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A 
 

  
 

s Orientações Curriculares para a Educação Municipal de Três Lagoas - MS foram 

elaboradas de uma forma democrática, num processo que contou com a 

participação de educadores, professores, coordenadores pedagógicos, gestores 

escolares e equipe técnica e pedagógica da Secretaria Municipal de Educação. 

O documento que você recebe agora apresenta o resultado de um trabalho coletivo feito por 

muitas mãos, pois entendemos que um processo participativamente construído, mais que uma 

estratégia de envolvimento e comprometimento, é uma decisão que revela a forma de ver e 

compreender o mundo e as relações nele presentes. 

Provocar a participação é revelar a autoria dos que fazem história e o que temos aqui, é 

um conjunto de autorias e histórias. Este documento apresenta as concepções que 

fundamentam o currículo e os indicativos conceituais e metodológicos dos componentes 

curriculares que irão subsidiar educadores, professores e gestores escolares na elaboração dos 

Projetos Políticos Pedagógicos e as práticas docentes das unidades educacionais da Rede 

Municipal de Três Lagoas - MS. 

Acreditamos que com isso estamos orientando o trabalho pedagógico nas nossas 

unidades educacionais e mobilizando a busca permanente de estudos, reflexões, debates, 

pesquisas, visando, assim, qualificar ainda mais os processos de ensinar e aprender da REME de 

Três Lagoas. Que essa construção possa ser sempre ampliada, revisada, remexida, ampliada, 

mas nunca diminuída. Como diz o Poeta Lindolf Bell, “menor que meu sonho não posso ser”. 

Concretizamos um sonho, um projeto de educação para todos as crianças, adolescentes, jovens 

e adultos que estão matriculados na Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas. 

Que ele – o sonho, seja realidade em nossas escolas e Centros de Educação Infantil e em 

nossas práticas e que nos ajude a garantir o direito à educação com qualidade social para todos 

os estudantes. 

Estamos cientes que ainda temos pela frente mais desafios. O próximo passo é fazer 

com que essas Orientações Curriculares assumam a sua legitimidade no Projeto Político- 

Pedagógico de cada instituição de Ensino da REME. Se, para isso, for preciso (re)significar nossas 

experiências, que o façamos com a consciência de continuarmos a ser coprodutores de uma 

educação que se deseja pública e de qualidade para TODOS. Somente assim, continuaremos o 

legado que muitos professores, especialistas de educação, coordenadoras pedagógicas, 

gestores e equipe SEMEC, deixaram a sua digital com a construção deste Documento de 

Identidade da nossa REME. Sigamos em frente conjugando o verbo esperançar. 
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Professora Angela Brito 

Nesse ato representando a Diretoria educacional e Pedagógica e todos os demais 

autores e coautores da elaboração deste documento, tanto das unidades de ensino como da 

SEMEC 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 
 

Prezado(a) leitor(a), 

Para ler e compreender este documento que denominamos Orientações Curriculares 

da REME – identidade, direitos de aprendizagem e metodologias, você precisará de algumas 

informações preliminares. Por favor, dedique um pouco de seu tempo e atenção para pensar 

sobre os pontos que apresentamos a seguir. Este documento foi elaborado com a participação 

de muitas pessoas! Em cada palavra ou reflexão deste documento, temos o esforço de, 

aproximadamente, 250 educadores, gestores, especialistas em educação, professores 

coordenadores, técnicos e redatores lotados na SEMEC que trabalham diretamente ou 

indiretamente, em escolas e centros de Educação Infantil da Rede Municipal de todas as regiões 

da cidade de Três Lagoas. Escrever coletiva e colaborativamente abrange diferentes significados. 

A riqueza do processo democrático implica, também, compreender que muitas coisas poderiam 

ter sido feitas de outra forma e que elementos importantes e interessantes não encontram 

espaço para serem tratados aqui. Significa, portanto, que este documento precisa ser 

compreendido como ponto de partida, como material que precisa ser cotejado com a realidade 

e o movimento de cada escola ou centro de educação infantil. Em outras palavras, estamos 

conscientes das limitações e das omissões que se evidenciarão na leitura e na interpretação de 

cada leitor. 

Contudo, temos a certeza de que as múltiplas interpretações deste documento também 

trarão para o debate cotidiano nas escolas e nos centros de Educação Infantil um conjunto 

singular de possibilidades para qualificar os processos de ensinar e de aprender. Este documento 

ajudar-lhe-á a pensar sobre o que e como ensinar! Nas escolhas que foram feitas neste texto, 

valorizamos três princípios fundamentais, quais sejam: O ensino e a aprendizagem, a 

diversidade e a cultura. Tais princípios alicerçam todo esse documento apresentado, desde a 

Educação Infantil ao Ensino Fundamental, e orientam as aprendizagens essenciais que serão 

asseguradas aos estudantes por meio do desenvolvimento das competências definidas pela 

Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) e no currículo de MS. 

O Documento Orientações Curriculares da Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas, 

consiste em um conjunto de diretrizes elaboradas pela participação de professores, equipes 

gestoras das unidades escolares e centros de educação infantil e Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, que tem como documento basilar a Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

e o Currículo de Mato Grosso do Sul. Para sua elaboração foram necessárias várias ações tais 

como: estudo dos textos fundamentais; organização de momentos de estudos e consulta 
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pública; sistematização de dados, dentre outras. Esse documento está organizado em sete 
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capítulos divididos em duas partes que se completam. A primeira parte, redigida pelos 

redatores, é constituído por VI capítulos. No capítulo I, apresentamos a contextualização 

histórica da Cidade de Três Lagoas e caracterização da rede municipal de ensino, os indicadores 

educacionais utilizados pela rede para acompanhamento dos resultados de aprendizagem e a 

missão, visão e valores que norteiam as políticas educacionais locais além da legislação que 

baliza nosso ensino; O capítulo II é formado pelos princípios orientadores da prática educativa. 

Trouxemos nesse capítulo a temática do currículo, conteúdo denso, mas que precisa ser 

compreendido para que as unidades de ensino possam elaborar seus PPPs, e para trazer a 

identidade ao nosso currículo elegemos como eixos norteadores do processo educativo três 

princípios - o ensino e aprendizagem, a diversidade e a cultura. O primeiro princípio o ensino 

e aprendizagem é um dos eixos principais a serem considerados por acreditarmos na 

indissociabilidade desse processo e também pela coerência do discurso pedagógico com a 

opção teórica adotada para respaldar a prática educativa na REME. Entendemos que essa 

concepção de ver o ensino e a aprendizagem, favorece a interligação de dois processos que 

acontecem de forma articulada, mas que guardam suas singularidades. O segundo princípio é a 

diversidade presente em cada instituição de ensino e no conjunto delas, que forma a educação 

pública municipal, se constituem em uma riqueza que, por caminhos diversos, deve instigar o 

conhecimento e a forma de ensinar e aprender, tanto de quem ensina quanto de quem aprende. 

O terceiro princípio - a cultura. A partir da perspectiva teórica adotada pela REME qual seja a 

histórico cultural, as reflexões tecidas em torno das Orientações Curriculares não poderiam 

deixar de considerar: as particularidades da cultura escolar, o diálogo com os elementos 

culturais presentes em nossa sociedade e o reconhecimento dos diferentes sujeitos presentes 

no espaço escolar como sujeitos produtores de cultura; a experiência humana coletiva traduzida 

nos diferentes trabalhos realizados no cotidiano escolar (ensinar, aprender, limpar, cozinhar, 

planejar, administrar, escrever, ler, etc.); os variados e conflituosos processos que se configuram 

na dinâmica societária e sua relação com o trabalho escolar. 

É nessa perspectiva de instituição de ensino, seja Centro de Educação infantil ou escola, 

que nos leva a tecer outras reflexões sobre o currículo e nos conduzimos ao desafio de superar 

a invisibilidade dos sujeitos e experiências presentes no cotidiano escolar, tais como dar 

visibilidade aos sujeitos historicamente excluídos e superar uma ideia de currículo prescritivo e 

determinista inaugurado coma ciência moderna. (ZACCUR, 2003). Desse modo e a partir desses 

princípios que o capitulo ainda aborda, o currículo, processo educativo e áreas do 

conhecimento; educação integral e as habilidades socioemocionais; a transição da educação 

infantil para o ensino fundamental; a alfabetização na REME e suas perspectivas e por fim a 

formação continuada na REME. No capítulo III intitulado os protagonistas da ação educativa na 
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unidade de ensino abordamos a escola e sua função social na comunidade e também na vida 

 

 

dos estudantes como instrumento de instrumentalização e transformação da vida desses 

estudantes. Também traz uma seção que trata exclusivamente do estudante e suas 

necessidades como ser humano e como sujeito da ação educativa; o professor como sujeito da 

ação educativa e das intervenções pedagógicas necessárias para que o aluno aprenda, de modo 

a respeitar a diversidade existente em sala de aula; a gestão pedagógica é abordada como 

pessoas que são responsáveis pela ação formadora continuada dos protagonistas do processo 

de ensino e aprendizagem e que também acompanham o desemprenho dos estudantes na 

unidade de ensino; a gestão escolar: sujeito que transforma a escola em um espaço de ação 

educativa para TODOS. A intenção deste texto é o de trazer para as instituições de ensino da 

Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas em especial aos sujeitos e protagonistas da ação 

educativa que atuam nos Centros de Educação Infantil e também das unidades escolares, 

considerações acerca da gestão democrática e de como esta se efetiva concretamente. Além 

disso considera-se também no texto os dois instrumentos principais da gestão escolar 

democrática: o conselho escolar e o projeto político pedagógico. Nesse sentido o que pensam 

alguns estudiosos da temática acerca dessa questão tão importante para a educação 

contemporânea e principalmente após a promulgação da LDB/9394/96 e atualmente a partir da 

homologação da Base Nacional Comum Curricular - BNCC- aprovada em dezembro de 2017. 

Trouxemos também como temática para ser estudada e modificada nas unidades de ensino a 

relação entre a Escola, Família E Comunidade – Parceiros Para Uma Aprendizagem Realmente 

Significativa. aproximar a família da escola de modo a fortalecer os vínculos entre as duas 

instituições e consequentemente promover a educação dos estudantes na perspectiva integral. 

A família é um espaço insubstituível para a assistência e proteção das novas gerações e 

para o desenvolvimento de valores e atitudes sociais baseados na cooperação e solidariedade. 

É dentro da família que a criança inicia, ao nascer, o seu processo educativo, juntamente com a 

formação da sua identidade e percepção de quem são os outros em sua vida. 

Ainda a proposta do texto é, também, provocar uma aproximação qualitativa da família 

com a escola, com vistas a melhorar o desempenho como também diminuir o abandono da 

escola e as problemáticas emergentes que vem assolando a escola. No quarto capítulo 

intitulado os princípios norteadores da ação didática apresentamos, possibilidades de 

organização do trabalho pedagógico mediante às estratégias propostas já conhecidas da escola 

e outras nem tanto, tais como: planejamento, sequencia didática, projetos e também do que 

trata as metodologias ativas preconizada pela BNCC como forma de oferecer aos estudantes 

formas de aprender mais significativamente interessantes. Objetivamos destacar conceitos 

abordados no contexto da ação didática, indicando a necessária reflexão sobre o planejamento 
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e a avaliação no âmbito da Educação Infantil e Ensino Fundamental. Além dessas possibilidades 

apresentamos ainda a organização dos ambientes da escola como possibilidade de espaço para 

a prática pedagógica. Esses espaços muitas vezes não são valorizados como lugar de 

aprendizagem e na verdade são permeados por relações, nos quais os estudantes ampliam 

contatos sociais, possibilitando a aquisição de características humanas e apropriação da cultura. 

Pensando nisso, devemos considerar a importância da qualidade das relações que 

oportunizamos aos estudantes, pois o meio em que vivenciam na instituição influencia 

diretamente no desenvolvimento podendo ampliá-lo ou restringi-lo, funcionando contra ou a 

favor deste processo. De acordo com Vygostsky (2010) o meio desempenha, no 

desenvolvimento da criança, no que se refere ao desenvolvimento da personalidade e de suas 

características específicas ao homem, o papel de uma fonte de desenvolvimento (VYGOTSKY, 

2010a, p.695). No quarto capítulo ainda abordamos a questão das tecnologias e mídias como 

novas possibilidades de renovação (inovação) conforme preconiza BNCC/CMS para o trabalho 

pedagógico na sala de aula e também como mais uma estratégia metodológica para o fazer 

pedagógico na escola. E por fim abordamos ainda nesse capítulo, a temática que é sempre um 

grande desafio para todos nós educadores- a avaliação educacional seus significados e sentidos 

no processo de ensino e aprendizagem. Para tanto trouxemos as várias formas de avaliação 

como também para que tenhamos a oportunidade de nos apropriarmos da temática como uma 

avaliação, acima de tudo, inclusiva. Nessa percepção, avaliar nas Orientações Curriculares é 

exercitar um olhar sensível, de uma escuta atenta e cuidadosa do outro, é um ato de 

“amorosidade”, apropriando-se das palavras de Paulo Freire. Consiste nessa perspectiva de 

avaliação como um ato de inclusão. É importante salientar que essa forma de avaliar deverá 

percorrer todas as etapas de ensino, faz-se necessário o emprego das diferentes funções da 

avaliação como meio de reprogramar as ações pedagógicas. Tratamos ainda no texto da 

avaliação com suas funções: Diagnóstica e Formativa como sendo as âncoras. Preconiza-se, no 

texto, a necessidade do uso de várias estratégias e ou instrumentos de avaliação, não 

defendendo o emprego exclusivo de nenhuma delas, mas que, para além dos citados, outras 

possam ser utilizadas. Defende-se, assim, que as mesmas estejam a serviço da melhoria das 

aprendizagens de todos os estudantes. Dentre elas tratamos do portfólio, a observação, a 

autoavaliação, a prova e o teste em duas etapas. Deixamos claro no texto também que para 

desenvolver competências conforme definido na BNCC faz da avaliação mais um dos momentos 

de desenvolvimento de conhecimentos do processo de ensino e aprendizagem. Sendo assim, a 

avaliação pensada a partir de uma perspectiva do processo de ensino e da aprendizagem 

viabiliza a qualificação integral do estudante, propiciando que esse possa exercer sua cidadania 

como um cidadão competente, capaz de tomar decisões e resolver problemas simples ou 



complexos do cotidiano em que vive. No Capítulo V tratamos da diversidade educacional na 
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educação infantil e no ensino fundamental. Apresentamos o conteúdo originário da Base 

Nacional Comum Curricular. Os quatro temas abordados são orientados pelo princípio da 

equidade. Portanto consideramos, dentre seus objetivos, o combate à desigualdade escolar, o 

que pressupõe o reconhecimento de que grupos diferentes possuem necessidades diferentes. 

Assim tratamos das particularidades das cinco Modalidades de Ensino – Educação na 

perspectiva inclusiva: primeiras aproximações para a definição de uma política para a REME de 

Três Lagoas, Educação do Campo: uma modalidade ainda em construção, Educação para as 

relações étnico raciais e Educação de Jovens e Adultos novas perspectivas. No Capítulo VI – 

tratamos dos temas contemporâneos na ação educativa dos sujeitos no documento, os Temas 

Contemporâneos Transversais têm a condição de explicitar a ligação entre os diferentes 

componentes curriculares de forma integrada, bem como de fazer sua conexão com situações 

vivenciadas pelos estudantes em suas realidades, contribuindo para trazer contexto e 

contemporaneidade aos objetos do conhecimento descritos na BNCC. Todos os temas 

abordados no texto deverão ser trabalhados durante o processo de ensino e aprendizagem e 

também fazer parte do Projeto Político Pedagógico das unidades de ensino. O capítulo VII 

refere-se aos conteúdos contidos nos cadernos de orientações curriculares e 

metodologias assim definidos: Caderno I – Educação Infantil – conteúdos, 

singularidades e metodologias; Caderno II – Ensino Fundamental I – conteúdos, 

singularidades e metodologias e Caderno III - Ensino Fundamental II – conteúdos, 

singularidades e metodologias. 

Por fim, este documento não lhe dirá o que fazer! A partir dos argumentos 

apresentados, tenha a convicção de que pensamos nos professores em sala de aula em todos os 

momentos que elaboramos este material. No entanto, será necessário traduzir as orientações 

para colocá-las em prática. Isso porque a história, o contexto, os movimentos que constituem 

cada escola são singulares e exigirão reflexão sobre os recursos disponíveis, as possibilidades e 

os limites de cada situação. Para que as orientações deste documento “façam sentido” no seu 

cotidiano, elas precisarão ser mediadas, refletidas, analisadas, revisitadas, revistas, etc. Toda 

implementação curricular exige um complexo processo de “escolhas” sobre o que e como 

ensinar. O objetivo destas Orientações Curriculares é dar-lhe subsídios, indicações e orientações 

para apoiar a elaboração do Projeto Político Pedagógico, dos planos e dos planejamentos de 

ensino. Faça uso dele nesse sentido e “reinvente” a prática docente. Desejamos que todos 

risquem e rabisquem este documento! Sim, queremos que TODOS transformem este material 

em instrumento de trabalho, que aperfeiçoem, complementem, corrijam, enfim... utilizem e 
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façam bom uso para o desafiador futuro que desejamos construir, juntos, para as futuras 

gerações, em especial, as futuras gerações do município de Três Lagoas! 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



CAPITULO I - CONTEXTUALIZAÇÃO DA HISTÓRIA DO MUNICÍPIO, CARACTERIZAÇÃO DA 
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EDUCAÇÃO E MARCOS LEGAIS QUE ORGANIZAM A EDUCAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE TRES 

LAGOAS. 

Neste capítulo abordamos um pouco da história de Três Lagoas na esperança de que, 

com esse pequeno espaço de tempo histórico possamos aguçar nossos educadores a ampliarem 

as pesquisas acerca dessa trajetória da cidade que se torna, na contemporaneidade (2019), a 

terceira maior cidade de Mato Grosso do Sul. Além disso caracterizamos a REME de forma breve, 

para que TODOS das unidades de ensino possam ter acesso aos dados e leis que compõem a 

Rede Municipal de Ensino com a finalidade e com a convicção de que esse conhecimento traga 

a todos os educadores o sentimento de pertencimento e de orgulho de fazer parte da educação 

pública municipal de Três lagoas. 

 

1- CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO TERRITÓRIO DE TRES LAGOAS: CONHECER PARA 

VALORIZAR, AMAR E PRESERVAR ESTE LUGAR 

Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 
aprender a fazer o caminho caminhando, 
refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a 
caminhar. 

Paulo Freire 
 

A intenção deste texto é trazer a comunidade escolar peculiaridades históricas do 

Município de Três Lagoas, um dos 79 municípios do Estado Mato Grosso do Sul e possui uma 

área territorial de 10.206 Km² e que nos dias atuais, segundo a projeção do Censo de 2019, sua 

população residente é de 121.388 habitantes. Com a certeza de que só conhecendo o lugar onde 

vivemos poderemos amar, valorizar e preservar aquilo que temos como território de morada, 

desenvolvimento e convivência familiar e fraterna entre as pessoas que aqui nasceram ou 

escolheram esse lugar para viver e prosperar. Nosso historiador Fernandes (2019) traz de forma 

quase poética um pouco da história desse município que leva o nome de suas três lagoas 

exuberantes que com sua fauna e flora provocam nos munícipes um orgulho imenso de viver 

nesse lugar. 

Assim narra Fernandes (2019). O surgimento da cidade de Três Lagoas é fruto de um 

dos maiores projetos de integração territorial nacional no início do século XX, a construção de 

uma ferrovia que anexasse permanentemente o extremo oeste brasileiro e que contribuísse 

para o fortalecimento demográfico nas margens ocidentais, a NOROESTE DO BRASIL. Essa 

ferrovia abrangia mais de 1600 quilômetros de extensão em solo nacional e que, em 1907 se 

transformou no primeiro projeto transoceânico sul-americano, que uniria o porto de Santos ao 

porto Pacifico de Arica no Chile. Ponto de  confluência humana milenar,  a região abrigou 
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caçadores-coletores, guaranis, caiapós e ofaiés e, já no século XVI, com a chegada dos europeus, 

os rios Tietê e Paraná se tornaram as artérias rumo ao Brasil interior. Pelo Tietê-Paraná 

serpenteavam batelões, canoas, homens livres e cativos e animais embarcados que ora 

tombavam pela doença de vetores, ora pelo naufrágio e pelo conflito constante com os 

silvícolas. O potencial territorial no qual se encontra este magnifico município se fortaleceu com 

os relatos ao longo de séculos. A “Barra do Tietê” era a esquina para um novo mundo pleno de 

mistérios e riquezas a serem exploradas. Relato das Expedições de Pascoal Moreira Cabral em 

1718 e do Capitão General Presidente da Capitania de São Paulo, Rodrigo Cesar de Menezes, 

que embarcara com mais de três Mil pessoas, em Porto Feliz, rumo as recém descobertas minas 

do Cuiabá descrevem a região no século XVIII. No século XIX, a Expedição do diplomata germano- 

russo nascido em Nassau, nas Bahamas, o barão Georg Heinrich von Langsdorff, visando 

percorrer doze mil quilômetros rumo ao Amazonas, produziu preciosidades narrativas e 

gravuradas em seu percurso e dentre elas os relatos do cronista, gravurista e músico francês 

Hercules Florence que descreve o itinerário rumo ao Paraná, o rebojo do Jupiá, o Salto do 

Itapura, o Salto do Urubupungá e a entrada do grande Rio Sucuriú. Isso foi no mês de agosto 

de1826. É ainda na vintena deste século, os Mineiros oriundos do triangulo, criadores de gado 

ainda em um tempo em que não havia a tecnologia do manejo e do plantio de pastagem, 

desenvolvendo uma criação extensiva e encurralados pelo avanço da cultura do café, mais uma 

vez recorrem à grande via fluvial em busca de novos campos e, embarcados com animais, 

escravos e famílias descendo os rios Paranaíba e o Grande se instalam nas planícies do cerrado 

mato-grossense, fundando em 1838 a cidade de Sant’anna do Paranahyba. O celebre 

engenheiro e escritor Euclides da Cunha, em sua obra À Margem da História, editada em 

1909prenunciava um novo porvir onde a força motriz e hidráulica das quedas do Urubupungá e 

do Itapura seriam a gênese de um dos maiores centros energéticos e industriais do Brasil. Foi 

em 1909 também que uma comissão de engenheiros e topográfos da Companhia Machado de 

Mello detentora da Construção da Estrada de Ferro Bauru-Itapura percorreu o percurso tietê 

paraná em busca de um local potencialmente apropriado para a construção de uma ponte para 

a travessia e para o surgimento de uma nova cidade que se estabeleceria como sede regional. 

Assim se inicia a gênese urbana de Três Lagoas (grifo nosso). Após o desvio do percurso rumo 

a Itapura para o Jupiá, área cujo o recurso territorial seria mais promissor em função de sua 

situação geotopográfica, o projeto e a planta de uma urbsem solo mato-grossense foi solicitada 

aos engenheiros Oscar Teixeira Guimarães, Justino Rangel França e o topografo Antônio Molina 

de Queiroz. No dia 11 de novembro de 1910 é inaugurada a estação de Jupiá em solo mato- 

grossense e no dia 31 de dezembro do mesmo ano, a estação de Três Lagoas. Um ano após, em 

1911 fica concluído o primeiro traçado de uma cidade plano-linear, com ruas amplas e 



quarteirões definidos respeitando as modernas características urbanísticas do plano Haussman 
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parisiense. Hotel, restaurante, delegacia, praças, escolas públicas e lojas já se encontravam 

contempladas neste projeto. Foram desapropriados 3600 hectares da Fazenda das Alagoas, 

propriedade do Senhor Antônio Trajano dos Santos. Em 1912, comerciante, fazendeiros e 

ferroviários, brasileiros e uma vasta gama imigrantes oriundos de todos os continentes do 

mundo, recém-chegados, se instalam fortalecendo o comércio e contribuindo para a evolução 

demográfica da cidade. Em 1914 a mais nova cidade do Estado, então conhecida como a Cidade 

Caçula, contava com duas mil almas, duas escolas públicas, hotéis, um clube social, e várias lojas 

de comércio. Primeira cidade às margens mato-grossenses, à meio caminho entre Campo 

Grande e Bauru, sua ampla capacidade logística, fez com que a jovem e pequena cidade mais 

uma vez se desenvolvesse sobremaneira nos anos 1920. Novos comércios como de automóveis, 

confeitarias, hospital e inúmeros estabelecimentos de produtos e serviços agora contrastavam 

com a identidade ferroviária da cidade inserindo-a ao cenário econômico regional e formando 

sua ampla notoriedade política de amplitude nacional e estadual. Além de três escolas públicas 

a educação contava com a Escola “2 de julho” inaugurada em 1922. O Colégio possuía internato 

misto e um grupo Escoteiro e formava jovens e crianças da região e de outros Estados. Nos anos 

1960, novamente veria o avanço e o desenvolvimento em um empreendimento de amplitude 

internacional, a construção da Usina Hidrelétrica de Jupiá, a primeira no mundo a ultrapassar 1 

GIGAWATT de potência instalada e capaz de gerar energia para dois milhões de habitantes. Nos 

decênios posteriores, a formação de grandes reservas de Eucalipto e a instalação da maior 

planta de celulose e papel do mundo bem como a ampliação do parque industrial e o aumento 

demográfico, uma vez mais ascendem seus percursos temporais que fortalecem sua hegemonia 

territorial e humana ao longo de sua história. Passado e presente confluem para um futuro 

destinado à constante evolução. Cidade formada pelo grande amalgama multiétnico das 

nacionalidades, onde sua identidade se constrói cotidianamente por sua rica e maravilhosa 

relação de com as alteridades, uma vez mais Três Lagoas se consolida cosmopolita, progressista 

e propensa a grandes desenvolvimentos. Conhecê-la é, antes de tudo, um ato de respeito e 

amor de seus citadinos, preservá-la em sua história é o convicto caminho para um futuro ainda 

mais promissor. 

 

1.1 - CARACTERIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE TRES LAGOAS 

O Município de Três Lagoas Localizado na costa leste do estado de Mato Grosso do Sul, 

hoje com aproximadamente, 121.388 (projeção IBGE 2019) habitantes possui uma rede de 

ensino considerada média se comparada às cidades do mesmo porte. A Rede Municipal de 

Ensino - REME, contará a partir de 2020 com 19 escolas, sendo dezoito escolas urbanas e uma 
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escola do campo e ainda dezenove Centros de Educação Infantil. Este texto traz a configuração 

atual da REME, e desafios futuros da Educação da Rede Municipal de Ensino. 

A Rede Municipal de Ensino- REME, possui atualmente, dado fornecido pela Central de 

Matrículas da SEMEC. Dado do mês de setembro do ano de 2019 = 16.255 estudantes 

matriculados assim distribuídos: Creche – zero a três anos = 3.127 crianças, sendo destas, 1033 

crianças atendidas em tempo integral. Pré – escola – 4 e 5 anos = 3.385 crianças. 

Ensino Fundamental I = 8.156. Ensino Fundamental II = 1.191 e no Programa de 

Aceleração da Aprendizagem – PAA (EJA) = 393 alunos 

A Secretaria Municipal de Educação de Três Lagoas parte de uma organização da 

estrutura escolar em etapas da Educação Infantil que corresponde aos grupos de 1 a 5; anos 

iniciais do ensino fundamental, em um ciclo de alfabetização que corresponde ao 1º e 2º 

anos e 3º,4º e 5 denominados anos de consolidação do processo da alfabetização e anos 

finais do Ensino Fundamental organizado em anos do 6º ao 9º ano, com respaldo legal nos 

princípios da Lei de Diretrizes e Bases (LDBEN, 9.394/96), em seu capítulo II da Educação 

Básica, no Art. 23, que dispõe sobre a organização da estrutura escolar. Esse dispositivo 

legal orienta que: 

a educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudo, grupos não seriados, com base na idade, 
na competência e em outros critérios, ou p or formas diversas de organização 
sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

 
 

Com base nessa orientação e levando em consideração preceitos legais para a 

organização do Ensino Fundamental de Nove Anos (Res.03/CNE/CEB/ 2005 e a Lei 11.270), 

bem como do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade, que orienta ações que 

contribuem para o debate acerca dos direitos de aprendizagem das crianças do 1º, 2º anos, 

fortalecendo a constituição do ciclo de alfabetização. 

Na perspectiva do atendimento às crianças, observa-se a Lei vigente em que, o 

ingresso das crianças no Ensino Fundamental é a partir dos 6 (seis) anos de idade, completos 

ou a completar até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula, conforme as 

orientações legais e normas estabelecidas pelo CNE na Resolução CNE/CEB nº3/2005 e nos 

Seguintes Pareceres: CNE/CEB nº 6/2005, nº 18/2005, nº 7/2007, nº 4/2008, nº22/2009, 

Resolução CNE/CEB nº 1/2010 e Parecer/CEB e Portaria MEC nº 1.035, de 05 de outubro de 

2018.Porém, caso o estudante chegue à escola com idade superior a seis anos e sem 

escolaridade prévia, o mesmo deverá ser submetido à avaliação das proficiências, iniciando- 

se pelo 1º ano e assim sucessivamente, até a adequação do ano correspondente a sua 



habilidade/conhecimento. Destaca a importância de que os registros são necessários para 
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que o andamento das atividades não se perca no caminho. 
 

QUADRO REPRESENTATIVO DA ORGANIZAÇÃO 

ETAPA DE ENSINO FAIXA ETÁRIA PREVISTA DURAÇÃO 

Educação Infantil 
Creche de 0 a 3 anos 

5 anos 
Pré escola de 4 a 5 anos e 11 meses 

Ensino fundamental I 
Alfabetização 

1º ano 06 anos 
2 anos 

2º ano 07 anos 

Ensino fundamental I 
Consolidação do processo de 
alfabetização e letramento. 

3º ano 08 anos  
3 anos 4º ano 09 anos 

5º ano 10 anos 

 

Ensino Fundamental II 

6º ano 11 anos  

 
4 anos 

7º ano 12 anos 

8º ano 13 anos 

9º ano 14 anos 

 

A organização do currículo e da prática docente está sustentada na abordagem 

teórica de Vygotsky, quando afirma que "o bom ensino é aquele que se adianta ao 

desenvolvimento", ou seja, aquele que se dirige às funções psicológicas que estão em vias 

de se completarem. Essa dimensão prospectiva do desenvolvimento psicológico é de grande 

importância para o ensino, pois permite a compreensão de que as intervenções 

pedagógicas, feitas mais cedo, podem promover avanços no desenvolvimento cognitivo e 

social dos estudantes. 

Na REME A jornada de estudos na escola e centros de educação infantil está 

organizada conforme preconiza o artigo 24 da LDB 9394/96 com carga horária anual de 800 

horas, distribuídas no mínimo em 200 dias de efetivo trabalho escolar com o estudante. 

As classes e turmas estão distribuídas no período matutino das 7h00min às 

11h10min incluindo o recreio de 10min. no período vespertino, das13h00min às 17h10min 

e, no período noturno, das18h30min às 22h00min. 

É importante observar que os 10 minutos destinados ao recreio dos estudantes 

poderá ser incluso na carga horária desde que a escola tenha registrado e previsto no seu 

Projeto Político Pedagógico a forma que desenvolverá e envolverá estudantes e professores 

nesse tempo de 10 minutos, destinado legalmente ao recreio. 

Importa destacar que a organização da educação do território de Três Lagoas, conta, 

desde 2002, com a implementação de um Sistema Municipal de Ensino, como preconiza a Lei nº 

1.795, de 16 de julho de 2002 e atualizada pela lei 2.443 de 04/05/2010.Com isso, fortifica-se o 
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Conselho Municipal de Educação- CME, que pauta suas ações pela legislação vigente na busca 

de garantir seu cumprimento de forma plena em cada espaço educativo do município de Três 

Lagoas. 

No viés de responsabilidades compartilhadas, compete ao CME, como órgão consultivo, 

deliberativo, propositivo, normativo e fiscalizador, legislar sobre a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental, atendendo escolas da Rede Pública, infantis privadas e filantrópicas do município. 

Tem, assim, neste documento, papel essencial de contribuir e validar sobre as concepções 

apresentadas, as quais dialogam sobre a vivência do território e sua articulação 

com Base Nacional Comum Curricular - BNCC. O CME torna-se, dessa maneira, parte 

constituinte no entrelaçamento dos novos desafios advindos das reorganizações curriculares 

dos próximos anos. No âmbito das conquistas educacionais, evidencia-se o Plano Municipal 

de Educação, vigente desde 2015, o qual a luz do Plano Nacional de Educação, aponta o 

planejamento de ações do território de Três Lagoas, em busca do atendimento das vinte (20) 

metas propostas em nível nacional. Alicerçadas nas seguintes diretrizes: erradicação do 

analfabetismo; universalização do atendimento escolar; superação das desigualdades 

educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 

discriminação; melhoria da qualidade da educação; formação para o trabalho e para a cidadania, 

com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; promoção do 

princípio da gestão democrática da educação pública; promoção humanística, científica, 

cultural e tecnológica do país; estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; valorização dos (as) 

profissionais da educação; e promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 

diversidade e à sustentabilidade socioambiental; as metas e estratégias do documento 

apontam-se como um desafio para a educação do território do município de Três Lagoas, 

conforme destacado no PME para a próxima década da educação municipal e que perpassará 

pelo compromisso e responsabilidade dos mais diversos governos e governantes. 

Os dados referentes à educação, no que compete a Etapa da Educação Infantil, revelam 

investimentos na construção e ampliação dos centros de educação infantil empreendendo 

qualidade e ampliação do atendimento dessa Etapa. O município conta com 18 unidades em 

2019 e mais uma a ser inaugurada em 2020. O avanço ocorreu também nas 18 escolas, 

existentes que receberam, até esse momento de escrita desse documento, reformas e/ou 

qualificação dos seus espaços em 86% delas. Além disso será inaugurada mais uma escola, em 

2020, totalizando 19 unidades escolares e 38 unidades de ensino na REME na totalidade, o que 

contribuirá para que em 2020 atinjamos uma meta de aproximadamente, 17mil estudantes a 



serem atendidos com qualidade dos serviços oferecidos. Além disso, a abertura de turmas de 
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COMPARATIVO META PROJETADA/NOTA 
5º ANOS 

6,2 

4,7 
4,9 

5,2 
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4,2 

4,9 5,2 5,4 

3,8 
4,2 

4,6 
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Contudo, ressalta-se a existência de desafios no que se refere à consolidação da 

alfabetização ao final do 2ºano do Ensino Fundamental. 

Promove-se, assim, em nível municipal, um contínuo processo de estudo e formações 

Meta Projetada Ideb observado 

Pré-escolas, nas escolas de Ensino Fundamental, bem como o atendimento dessa Etapa na 

Educação do Campo marca um período de concretização de muitos direitos oferecidos as 

crianças dessa faixa etária. 

No que tange à Etapa dos Anos Iniciais, os Índices de Desenvolvimento da Educação 

Básica – IDEB são promissores, conforme gráfico abaixo, onde se apresentam os avanços 

crescentes desde ano 2007. 

O resultado do Ideb da REME nos anos iniciais 4° / 5° ano. 
 

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 

Três Lagoas 4.0 4.2 4.7 4.9 5.2 6.2 
 

continuadas, especialmente no âmbito das unidades escolares. 

No viés dos desafios dos Anos Finais, torna-se visível que ainda urgem desafios 

significativos à educação de Três Lagoas, considerando que apenas nos anos de 2009 e 2017 o 

município atende a meta projetada para o IDEB dessa etapa, conforme apresenta o gráfico 

abaixo. 

O RESULTADO DO IDEB NO NOSSO MUNICÍPIO NOS ANOS FINAIS 8° / 9° ANO. 
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COMPARATIVO META PROJETADA/ IDEB OBSERVADO 
9º ANOS 

5,2 

3,6 

3,5 3,4 3,3 

4,4 4,6 

3,4 3,5 3,7 4 

0 
2007 2009 2011 2013 2015 2017 

No que se refere a Educação de Jovens e Adultos, dialogando com a Meta 08 e 09 do 

PME, algumas estratégias estão sendo preparadas para serem desenvolvidas no Município, 

como o Projeto de Educação de Jovens e Adultos que até esse momento histórico ano de 2019, 

a REME não possui um projeto para essa modalidade de ensino. 

Por fim, no cenário três-lagoense, é ainda importante destacar a pluralidade étnica e 

racial que atualmente compõe nossa cidade, tornando-a um município especialmente rico, seja 

na diversidade religiosa, seja na diversidade cultural, seja nas variadas formas de expressão 

linguísticas e artísticas. 

Meta Projetada Ideb observado 

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 

Três Lagoas 3.4 3.5 3.4 3.3 3.6 5.2 
 

Contribui com essa diversidade a chegada de imigrantes venezuelanos, chineses, 

tailandeses, haitianos e também da presença de estudantes oriundos de outras cidades do 

Brasil, os quais vislumbram trabalho e prosperidade no território de Três Lagoas. 

Ainda importa destacar que muitos trabalhadores que residem na região, oriundos de 

diversas partes do país, foram atraídos no período de expansão das indústrias de celulose, e 

mesmo com a falta de investimentos no setor, muitos desses não retornaram as suas cidades 

de origem. Esses compõem o cenário de diversidade que o município hoje apresenta, ampliando 

e enriquecendo sua cultura local. 

Nesse sentido, as Orientações Curriculares destacam a importância da valorização da 

diversidade no contexto do Projeto Político Pedagógico de cada instituição de ensino. Assim, 



promover as variadas formas de respeito e ampliação do conhecimento das diferentes culturas 
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é desafio posto a todos os munícipes e demais envolvidos com a educação que, cotidianamente, 

fazem parte da construção do processo histórico e geográfico deste território chamado cidade 

de Três Lagoas. 

 

OS DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE TRES LAGOAS 

É indiscutível que a busca pela qualidade da educação, não depende de um único 

aspecto, mas de pelo menos cinco fatores que são fundamentais e que nos desafiam para que 

tenhamos uma educação de qualidade social para todos, sendo eles: 

Primeiro desafio formação continuada aos agentes responsáveis pela organização do 

trabalho pedagógico e ação educativa para que desenvolvam as competências socioemocionais 

e possam efetivamente transformar as unidades de ensino em espaços que acolhem a todos 

sem discriminação de condições de aprendizagem, condições de constituição familiar, 

econômica, psicológicas e culturais, uma escola pública aberta e acolhedora. Para isso o grande 

desafio serão os processos de formativos e desenvolvimentos de projetos para esse fim. Para 

isso a equipe gestora, o Projeto Político Pedagógico, o currículo, a organização do espaço e a 

formação dos professores devem convergir para uma educação que tenha a humanização e o 

respeito a diversidade como princípios da organização do trabalho. 

É nessa perspectiva que devemos ter o compromisso de qualificar a aprendizagem que 

é oferecida na REME por meio de programas e projetos que deverão contribuir com o acesso, a 

permanência e a inclusão do estudante e que este tenha sucesso não só na sua escolarização, 

mas em especial na vida. 

O segundo desafio - é a necessidade de um esforço concentrado para que os estudantes 

matriculados na REME sejam alfabetizados na idade certa ou seja no segundo ano do ensino 

fundamental, conforme preconiza a atual política de educação nacional. Para tanto e para 

cumprir a Meta 5 do PME, a REME terá que aumentar o índice de aprendizagem nos segundos 

e terceiros anos, que atualmente é de 87% para 93% até o final do Plano Municipal. Portanto, 

iniciativas como o Projeto de Nivelamento da Aprendizagem - PRONAE foi implantado desde 

2017 e será fortalecido nos anos subsequentes, para que os estudantes com dificuldades de 

aprendizagem sejam cuidados, pedagogicamente, conforme determina a meta 7 do PME. Além 

do projeto, ações de formação continuada dos professores e equipe técnica deverão ser 

intensificadas. 

O terceiro desafio que merece um olhar especial, além de uma nova política de 

investimento pedagógico e de recursos humanos, é a Educação de Jovens e adultos - EJA. Essa 

modalidade de ensino oferecida na REME por meio do Programa de Aceleração da 
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Aprendizagem – PAA possui algumas situações preocupantes e desafiadoras. O PAA apresenta 

um índice de reprovação de 19% e de evasão de 40%, dados constatados em 2018 pelo setor de 

monitoramento e normas da SEMEC. Estes dados que historicamente só vem aumentando ano 

após ano, requer da equipe pedagógica da SEMEC e escolas, ações para sua reversão. Esse 

histórico apresentado pela da EJA da REME, está impactando no desenvolvimento do Município, 

principalmente no que se refere ao capital humano qualificado. É necessário pensar numa nova 

política de Educação de jovens e adultos (Meta 7) do PME, e que realmente atenda as 

expectativas desses jovens e adultos para que concluam, com sucesso, o ensino fundamental e 

possam continuar sua travessia para os estudos subsequentes ou para a vida que escolherem. 

O quarto desafio e aspecto evidenciado e que merece uma política educacional 

diferenciada e investimento financeiro e pedagógico é o fenômeno da distorção idade-ano. 

Atualmente(2018) a Rede Municipal de Três Lagoas possui um índice de 21% e especificamente 

no 2º e 3º anos do ensino fundamental, 33% conforme dado recente do INEP/MEC(2017) 

quando dos resultados da Avaliação Nacional na Alfabetização ANA – 2016, índice considerado 

alto pelos pesquisadores da área. A REME possuí no ano de 2018, salas de aulas que apresentam 

distorção variando de 39% a 68% da turma. Essa situação sinala a urgência de propor ações e 

programa que possam corrigir o fluxo. Parafraseando (Oliveira, 2006, apud Cury, 2009). 

Asseveramos que a questão da distorção idade-ano representa uma profunda 
desigualdade sociopolítico-econômica que marca historicamente a sociedade 
brasileira, bem como o nosso estado e município, e que se expressa na educação 
básica. Essa desigualdade provoca o fenômeno da exclusão da escola que se converte 
posteriormente em exclusão social. 

 
 

As taxas de reprovação, e de distorção idade-ano são elevadas, sobretudo, nos anos 

iniciais (2º e 3º) e finais (7º e 8º) do ensino fundamental. Esses dados devem remeter e indicar 

aos gestores escolares e ao sistema de ensino a uma profunda reflexão e tomada de decisão, 

com vistas à correção do fluxo, à permanência do (a) estudante na escola e ao êxito na 

aprendizagem. 

O quinto desafio e de grande relevância além de desafiador na REME para a atual gestão 

e gestões futuras, é o de oferecer educação em tempo integral. Atualmente, a REME conta com 

uma única escola que oferece projetos no turno contrário, porém não foi criada como uma 

unidade com essa organização curricular. Porém, temos a meta 6 do PME para cumprir 

gradativamente até o final de vigência do referido Plano em 2024. Seguindo essa lógica, ações 

deverão ser pensadas para que iniciemos uma política de oferecimento de educação de tempo 

integral na REME com vistas a minimizar o déficit apresentado nos dias de atuais e desta forma 

contribuir para a melhoria da qualidade da educação e o índice de vulnerabilidade dos nossos 

estudantes. A REME vem cumprindo essa meta gradativamente na etapa de educação infantil. 



O sexto desafio refere-se ao desenvolvimento cultural da cidade. Atualmente os legados 

24 

 

 

históricos como a música, a arte, a dança, os espaços e prédios históricos que ajudam a contar 

a história de Três Lagoas vem sendo resgatados e cuidados, porém não pode ser uma política de 

governo e sim de Estado para que as futuras gerações possam usufruir do legado deixado pelos 

antepassados e construtores da história e cultura dessa cidade. É muito importante valorizarmos 

o movimento e esforço existentes atualmente para o resgate da nossa cultura. Um povo que 

ama sua cidade deve preservar a sua cultura, sua história e aprimorar sua identidade cultural 

e isso se faz a partir da educação que é oferecida nas unidades educacionais aos seus 

estudantes. por tudo isso é que um dos princípios que orienta essas Orientações Curriculares 

da REME é a cultura. 

Isto posto, acredita-se que para a melhoria da qualidade do ensino, é necessário 

implantar medidas que melhore a estrutura das escolas tanto física como pedagógica, além do 

investimento na valorização e formação dos profissionais, o aperfeiçoamento das práticas 

educativas com vistas ao cumprimento das metas de aprendizagem estabelecidas pelo Plano 

Municipal de Educação, SEMEC pelas escolas. É necessário que essas formações incidam, de 

fato, na ação-reflexão-ação da prática de ensino de cada profissional, não só das unidades de 

ensino como também daqueles profissionais que fazem parte da equipe gestora e técnica da 

SEMEC. 

Assim, diante do cenário exposto e diante da complexidade que o fenômeno da 

educação e suas interfaces representam, podemos afirmar que já avançamos muito, mas temos 

muitas ações e desafios a serem realizados e cumpridos. Estes desafios apontados são 

balizadores para as ações de Planejamento da SEMEC e das unidades de ensino para que juntos 

possamos cumprir nossa missão que é a de promover o acesso, permanência e inclusão na REME 

e garantir o desenvolvimento da infância e da aprendizagem dos estudantes da REME além de 

valorizar a cultura como patrimônio de TODOS. 

 
3.3 - OS MARCOS LEGAIS QUE ORGANIZAM A EDUCAÇÃO DE TRES LAGOAS 

Este texto tem o objetivo de levar ao conhecimento dos sujeitos responsáveis pela 

Educação de Três Lagoas, de como a Legislação contribui com a organização do trabalho 

Pedagógico nas Unidades de Ensino, para tanto é necessário que saibamos que a legislação tem 

uma importância grande na organização do Ensino. 

Nesse sentido não poderia faltar neste Documento Curricular as Legislações que 

organizam a educação brasileira(geral) até as leis educacionais municipais (particular). O 

conhecimento nos tira as vendas dos olhos que muitas vezes nos impede de agir 

adequadamente no interior das Unidades de Ensinos. 
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educacional, refere-se à instrução ou aos procedimentos de formação que ocorre não apenas 

nas instituições de ensino, como também em outras instâncias culturais como a família, a igreja, 

a associação, os grupos comunitários entre outros. O termo decorre do latim legislativo, que 

quer dizer, exatamente, ação de legislar, direito de fazer, ordenar ou determinar leis. A 

legislação é, então, o ato de constituir leis por meio do poder legislativo. Para melhor 

compreensão, apresentamos na primeira parte do texto as principais Leis Nacionais e, na 

segunda parte apresentação das Leis que regem o Ensino Público Municipal de Três Lagoas. 

I – Legislação Nacional 

Linha do tempo histórico, tendo como marco legal a Constituição Brasileira: 

Vivenciamos um momento histórico na Educação de Três Lagoas diante da elaboração 

das Orientações Curriculares. Orientações esta, pautada na Legislação Educacional que trata da 

Educação Escolar em seus níveis e modalidades quais sejam à Educação Básica (Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e à Educação Superior. 

Antes de tratarmos sobre a Legislação Educacional, em especial, a Legislação que 

regulamenta a Educação da Rede Municipal de Ensino - REME é importante conceituarmos o 

que é legislação, quais as principais Leis existentes, a sua importância e, no âmbito da Educação 

Municipal quais são as Legislações que regem a Educação do Município de Três Lagoas. 

A Legislação Educacional, traduz um conjunto de preceitos legais sobre o tema 

A Educação, conta com diversas leis que regem o Sistema Educacional, começando pela 

Constituição Federal de 1.988, que é a Lei maior de um Estado (País), e trata-se de um conjunto 

de normas reguladoras que instituem os pilares jurídicos de uma nação. Entre os pontos 

principais relativos à Educação, a Constituição Federal de 1.988 elenca o acesso ao ensino 

público, obrigatório e gratuito. 

Mas é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) que regulamenta o Sistema 

Educacional Brasileiro, tanto público quanto privado. Hoje a LDB em vigor é a Lei nº. 9.394/96, 

sancionada em 20 dezembro de 1996, mas vale ressaltar que existiram outras LDBs ao longo 

da história do país (4.024/1961 e 5.692/1971) sendo as mais lembradas. A LDB definiu 



também a elaboração, pela União, de diretrizes ou princípios nos quais toda a Educação 
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Nacional se baseia, assim como os conteúdos a serem trabalhados, ou seja, o Currículo Básico 

Nacional da Educação. 

Compreende-se, que a qualidade da Educação é um princípio estabelecido pela 

Constituição Federal/1988 de 22/09/1988 e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

9.394/96 de 20/12/1996 amparado pelas lutas sociais, que buscam uma Educação Pública, 

Universal e Democrática, garantida pelo Estado e pelo Município , mostra também, que a 

Educação é um processo norteador de conhecimentos, competências e habilidades e espera que 

todos os estudantes se desenvolvam ao longo da escolaridade básica. 

Outra Lei importante para a Educação brasileira é o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90 de 13/07/1990 que dispõe sobre a proteção integral à 

criança e ao adolescente. É reconhecida no mundo inteiro, pela amplitude de seus preceitos e 

pela forma como protege nossas crianças. 

 
Mais recentemente temos A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que é um 

documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento, esse documento está em conformidade com o que determina 

o Plano Nacional de Educação (PNE).A BNCC para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental 

foi aprovada e homologada em dezembro de 2017. Por sua vez, o documento para o Ensino 

Temos a Lei Federal 7.853/1989 de 24/10/1989 que dispõe sobre o apoio as pessoas 

portadoras de deficiência e a Lei Federal nº 10.098/94 de 23/03/1994 que veio estabelecer 

normas e critérios básicos para a promoção da acessibilidade na Educação, para as pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Foi instituído pela Lei Federal nº 9.131/95 de 24/11/1995, o atual Conselho Nacional 

de Educação (CNE),que tem por finalidade colaborar na formulação e avaliação da Política 

Nacional de Educação e auxiliar ao Ministro da Educação. 

No ano de 1996 foi elaborado o primeiro Plano Nacional de Educação (PNE) que 

vigorou entre os anos de 2001 a 2010, e no ano 2001 foi criada a Lei nº10.172/2001 de 

09/01/2001, para aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), que tem como finalidade 

direcionar esforços e investimentos para a melhoria da qualidade da Educação em nosso país. E 

a cada dez anos, o PNE é responsável em traçar diretrizes e metas para a educação em nosso 

país, com o intuito de que estas sejam cumpridas até o fim do prazo previsto. Nesse preceito 

todos os estados e municípios também, obrigatoriamente, devem elaborar seus Planos de 

educação, assim como ocorreu em Três Lagoas (PME Lei nº 2925/2015 de 16/06/2015). 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/108165/lei-9131-95
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Grosso do Sul com a participação de educadores da rede estadual, municipal e particular. As 

legislações federais serviram de base para elaboração das leis municipais. E é a partir desses dois 

documentos que a secretaria Municipal de Educação juntamente com suas unidades de ensino, 

elaboram suas Orientações Curriculares com o objetivo de dar identidade ao Currículo de Três 

Lagoas. 

II- Legislação Municipal 

O município de Três Lagoas está organizado e regido pela Lei orgânica nº 926/1990 de 

02/04/1990 e no ano de 2002 foi reformulada pela Lei nº1795/2002 de 16/07/2002, para 

atender os princípios e preceitos estabelecidos na Constituição Federal e na legislação estadual. 

A Lei Orgânica Municipal está para o Município assim como a Constituição está para o país. 

A Lei Orgânica possui o seu ordenamento jurídico tanto no que tange aos servidores 

como a assuntos públicos, revelando sobretudo regulamentos de competência do poder 

legislativo como está previsto na íntegra no art. 26 que diz :a iniciativa das leis complementares 

e ordinárias cabe a qualquer vereador ou comissão, ao Prefeito e ao cidadão, na forma e nos 

Médio foi aprovado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) no dia 4 de dezembro de 2018 e 

homologado na semana seguinte, no dia 14 de dezembro, pelo Ministério da Educação (MEC), 

de acordo com o portal do MEC 2019. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) aplica-se exclusivamente à Educação 

Escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB, Lei nº 9.394/1996)1 , e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que 

visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva. 

Vale ressaltar que a partir desse documento, nosso estado construiu o Currículo de Mato 

casos previstos nesta Lei orgânica. 

Considerando ao que se refere a Legislação Educacional do Município de Três Lagoas, 

damos ênfase especialmente as seguintes leis: 

I – Lei nº 1.609/2000 de 28/12/2000 - Estatuto dos Trabalhadores da Educação Básica 

da Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas; 

II – Lei nº 2.425/2010 de 23/02/2010 – Plano de Cargos e Carreira 

III – Lei nº2.443/2010 de 20/05/2010 - Conselho Municipal de Educação 

IV- Lei nº 2.925/2015 de 16/06/2015 – Plano Municipal de Educação do Município de 

Três Lagoas 



De acordo com o estabelecido no PNE (2014-2024), na meta 19, que, no prazo de dois 
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anos, a contar de sua publicação, deve ocorrer, com base em Leis próprias, a efetivação da 

gestão democrática da educação e do ensino, cada município deverá criar seu próprio conselho. 

Em Três Lagoas foi criado no ano de 2010 com Lei própria ( Lei nº 2.443/2010) o 

Conselho Municipal de Educação, conforme estava prevista na lei orgânica do município, com 

respaldo na constituição Federal de 1988, na lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

nº 9.394/96 e no Plano Nacional de Educação, na meta 19. O Conselho Municipal de Educação 

(CME) é definido como um órgão de representação da sociedade, intermediando-a com o estado 

e o município, por meio da participação, de discussões e definições das Políticas Municipais da 

Educação, buscando constituir espaços democráticos, com o objetivo da melhoria da educação 

dos município. 

Com esse entendimento, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

juntamente com o Conselho Municipal de Educação, cumprem a legislação e propõem sugestões 

 
documentos citados que estabelecem procedimentos a serem cumpridos no âmbito 

educacional, enfatizando que todos se encontram publicados no diário municipal de Três Lagoas 

- ASSOMASUL 

Nesse contexto, confirmamos que as instituições educacionais são regidas por um 

documento legal, sendo o Regimento Escolar que fixa a organização administrativa, didática, 

pedagógica e disciplinar, regulando suas relações com o público interno e externo. O Regimento 

é um documento que irá nortear a gestão educacional com ênfase no processo de ensino e 

para a melhoria da qualidade da Educação, por meio de publicações decretadas através de 

Decretos, Deliberações, Resoluções, Normativas e Pareceres. 

Antes de falarmos sobre as leis municipais é importante conceituar esses documentos, 

bem como explicitar a quem compete tais ordenamentos jurídicos: 

• o decreto trata-se de um ato emitido pelo chefe do poder executivo - Prefeito; 

• a deliberação é um ato administrativo decisório, emitido pelo Prefeito, CME e 

pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

• a resolução trata-se de uma norma cujo alcance está limitado ao contexto do 

serviço em questão e seu cumprimento é de caráter obrigatório, essa resolução pode ser 

realizada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e pelo Conselho Municipal de 

Educação e Cultura, 

• o documento normativo estabelece regras, diretrizes ou características para 

cumprimento de uma determinada atividades; 

• o parecer é a manifestação especializada sobre determinado assunto. 

É importante salientar, que o município de Três Lagoas possui um acervo desses 

https://conceito.de/norma
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9394/96. 

O Marco Legal do Projeto Político Pedagógico é a Lei de Diretriz e Bases da Educação 

Brasileira 9394/96, que intensifica a elaboração e autonomia da construção de projetos 

diferenciados de acordo com as necessidades de cada instituição, como preconiza o artigo 12: 

os estabelecimentos de ensino respeitando as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 

terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica. 

Pode-se concluir que um Projeto Político Pedagógico representa uma necessidade de 

intervenção social que explícita a intencionalidade e o que se pretende alcançar em termos de, 

principalmente da qualidade social da educação oferecida (BRITO, 2002). Isso quer dizer que na 

construção de um Projeto Político Pedagógico já se manifesta as opções, compromissos, 

princípios, enfim, posições político-pedagógicas. 

Neste texto ainda trouxemos as Leis Educacionais sancionadas pelo poder legislativo, 

por meio da Câmara Municipal Três Lagoas MS, no qual preconiza assuntos importantes para 

implementação do Currículo de mato Grosso do Sul e implantação das Orientações Curriculares 

do Município de Três Lagoas, e que deverão estar contidas no Projeto Político Pedagógico – PPP 

aprendizagem, seu objetivo é contribuir com normas que define a organização e o 

funcionamento da Unidade Educacional. Além da garantia e responsabilidade, o Regimento 

pauta-se em discussão democrática, sendo necessário que ele seja “popularizado”, isto é, seu 

conteúdo não pode ser negado e seu acesso deve estar disponível a toda comunidade interna e 

externa. 

Outro documento fundamental para a escola, é o Projeto Político Pedagógico - PPP, 

documento que surge após a Constituição Federal de1988, para dar autonomia as unidades na 

elaboração da sua própria identidade. Esse documento conhecido como PPP é o referencial de 

quaisquer instituições de ensino, sendo regida pela LDB (Lei de Diretriz e Bases da Educação) 

das Unidades de Ensino e de que forma será seu cumprimento, segue algumas Leis para 

conhecimento com o aceno de possibilidade de serem contempladas no Projeto Político 

Pedagógico da instituição de ensino . 

Leis Municipais 
Educacionais 

O que preconiza 

Lei Ordinária Nº 1555/1999 
de 04 de agosto de 1999 

"CRIA A FEIRA MUNICIPAL DO LIVRO." 

 
Lei Ordinária Nº 1712/2001 

de 15 de agosto de 2001 

"TORNA OBRIGATÓRIO O ENSINO DA COLETA SELETIVA DO LIXO 
ESCOLAR NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

Lei Ordinária Nº 1732/2001 
de 24 de outubro de 2001 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROGRAMA 
MUNICIPAL ADOTE UMA ESCOLA”. 

https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/1999/155/1555/lei-ordinaria-n-1555-1999-cria-a-feira-municipal-do-livro?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2001/171/1712/lei-ordinaria-n-1712-2001-torna-obrigatorio-o-ensino-da-coleta-seletiva-do-lixo-escolar-nas-escolas-da-rede-publica-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2001/171/1712/lei-ordinaria-n-1712-2001-torna-obrigatorio-o-ensino-da-coleta-seletiva-do-lixo-escolar-nas-escolas-da-rede-publica-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2001/171/1712/lei-ordinaria-n-1712-2001-torna-obrigatorio-o-ensino-da-coleta-seletiva-do-lixo-escolar-nas-escolas-da-rede-publica-e-da-outras-providencias?r=c
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Lei Ordinária Nº 1769/2002 
de 10 de abril de 2002 

"CRIA PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DA CIDADE DE TRÊS LAGOAS, POR MEIO DE 
COMISSÕES INTERNAS DE PREVENÇAO DE ACIDENTES E DE 
VIOLÊNCIA ESCOLAR." 

 
 
 

Lei Ordinária Nº1964/2005 
de 13 de abril de 2005 

“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DE 
VÍDEO EDUCATIVO, CONTENDO CONHECIMENTOS BÁSICOS DE 
CIDADANIA, MAIS PRECISAMENTE DOS DIREITOS E DEVERES DAS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES, PARA ALUNOS DAS ESCOLAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL DE TRÊS 
LAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 2000/2005 
de 28 de setembro de 2005 

"DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE EDUCAÇÃO NO TRÂNSITO NA 
GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Lei Ordinária Nº 2019/2005 
de 23 de novembro de 2005 

“CRIA, NO   ÂMBITO   DO   MUNICIPIO   DE   TRÊS   LAGOAS,   O 
PROGRAMA PARCEIRO DA ESCOLA”. 

 

Lei Ordinária Nº 2050/2006 
de 26 de abril de 2006 

“DISPÕE SOBRE A CEDÊNCIA DE ESPAÇO NAS ESCOLAS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, NOS HORÁRIOS LIVRES, PARA A 
REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES SÓCIO-EDUCACIONAS, CULTURAIS E 
DE LAZER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Lei Ordinária Nº 2098/2006 
de 16 de novembro de 2006 

“CRIA A SEMANA MUNICIPAL DO TRÂNSITO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 2248/2008 
DE 26 de fevereiro de 2008 

“DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO 
RACIAL, RELIGIOSA, SEXUAL, FÍSICA E DE IDADE, NO MUNICIPIO 
DE TRÊS LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Lei Ordinária Nº 2280/2008 
de 05 de agosto de 2008 

“INSTITUI A SEMANA DA MOBILIZAÇÃO EM DEFESA DOS 
DIREITOS DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA”. 

 

https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2002/178/1781/lei-ordinaria-n-1781-2002-institui-o-sistema-municipal-de-licenciamento-e-controle-ambiental-silam-cria-o-fundo-municipal-de-meio-ambiente-fmma-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2002/178/1781/lei-ordinaria-n-1781-2002-institui-o-sistema-municipal-de-licenciamento-e-controle-ambiental-silam-cria-o-fundo-municipal-de-meio-ambiente-fmma-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2002/178/1781/lei-ordinaria-n-1781-2002-institui-o-sistema-municipal-de-licenciamento-e-controle-ambiental-silam-cria-o-fundo-municipal-de-meio-ambiente-fmma-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2002/178/1781/lei-ordinaria-n-1781-2002-institui-o-sistema-municipal-de-licenciamento-e-controle-ambiental-silam-cria-o-fundo-municipal-de-meio-ambiente-fmma-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2005/200/2000/lei-ordinaria-n-2000-2005-dispoe-sobre-a-inclusao-de-educacao-no-transito-na-grade-curricular-das-escolas-da-rede-municipal-de-ensino-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2005/200/2000/lei-ordinaria-n-2000-2005-dispoe-sobre-a-inclusao-de-educacao-no-transito-na-grade-curricular-das-escolas-da-rede-municipal-de-ensino-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2005/200/2000/lei-ordinaria-n-2000-2005-dispoe-sobre-a-inclusao-de-educacao-no-transito-na-grade-curricular-das-escolas-da-rede-municipal-de-ensino-e-da-outras-providencias?r=c
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Lei Ordinária Nº 2433/2010 
de 23 de março de 2010 

“DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO, 
PREVENÇÃO E COMBATE AO BULLYNG ESCOLAR NO PROJETO 
PEDAGÓGICO ESCOLAR ELABORADO PELAS ESCOLAS PÚBLICAS 
MUNICIPAIS DE TRÊS LAGOASE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

Lei Ordinária Nº 2462/2010 
de 24 de agosto de 2010 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O RPOGRAMA 
MUNICIPAL DE SAÚDE VOCAL DO PROFESSOR DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DE TRÊS LAGOAS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 

Lei Ordinária Nº 2517/2011 
de 08 de junho de 2011 

“INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO, O “DIA 
MUNICIPAL DO CONSELHEIRO DO COMCEX (COMISSÃO 
MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO AO ABUSO A EXPLORAÇAO AO 
ABUSO A EXPLORAÇÃO SEXUAL) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Lei Ordinária Nº 2630/2012 
DE 13 DE NOVEMBRO DE 

2012 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A ESCOLA DE PAIS NO 
MUNÍCIPIO DE TRÊS LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
Lei Ordinária Nº 2677/2012 

DE 18 DE DEZEMBRO DE 
2012 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR A “SEMANA 
MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E DIVULGAÇÃO DA SAÚDE DO 
HOMEM”, A SER COMEMORADO ANUALMENTE, NA SEMANA 
QUE ANTECEDE O DIA DOS PAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 2732/2013 

de 16 de julho de 2013 

“INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE VALORIZAÇÃO DO 
EDUCADOR, CRIA A “COMENDA PROFESSOR COMPROMETIDO” E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 2747/2013 
de 01 de outubro de 2013 

“DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE PROPAGANDA COMERCIAL NOS 
MUROS DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E CENTROS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL (CEIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

Lei Ordinária Nº 2818/2014 
de 08 de abril de 2014 

“TORNA OBRIGATÓRIO A PROIBIÇÃO DE COMERCIALIZAÇÃO E O 
CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS EM INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO NO MUNÍCIPIO DE TRÊS LAGOAS-MS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 2840/2014 

de 18 de julho de 2014 

“DISPÕE SOBRE ATENDIMENTO PRIORITÁRIO PARA DOADORES 
DE SANGUE E DE MEDULA ÓSSEA NO MUNICIPIO DE TRÊS 
LAGOAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 2909/2015 

DE 28 DE ABRIL DE 2015 

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROJETO 
ESPORTE PARAOLÍMPICO NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

 

 
Lei Ordinária Nº 2917/2015 
DE 02 DE JUNHO DE 2015 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O PROGRAMA DE 
INCLUSÃO DIGITAL DO MUNICIPIO DE TRÊS LAGOAS/MS, QUE 
REGULAMENTA E DISCIPLINA O ACESSO DA POPULAÇÃO DO 
MUNÍCIPIO, OBJETIVANDO A UNIVERSALIZAÇÃO DA INTERNET E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2015/290/2909/lei-ordinaria-n-2909-2015-autoriza-o-poder-executivo-a-instituir-o-projeto-esporte-paraolimpico-na-rede-municipal-de-educacao-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2015/290/2909/lei-ordinaria-n-2909-2015-autoriza-o-poder-executivo-a-instituir-o-projeto-esporte-paraolimpico-na-rede-municipal-de-educacao-e-da-outras-providencias?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2015/290/2909/lei-ordinaria-n-2909-2015-autoriza-o-poder-executivo-a-instituir-o-projeto-esporte-paraolimpico-na-rede-municipal-de-educacao-e-da-outras-providencias?r=c
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Lei Ordinária Nº 3039/2015 
08 de dezembro de 2015 

"CRIA O PROGRAMA "EMPRESA AMIGA DA EDUCAÇÃO" NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS." 

 

Lei Ordinária Nº 3270/2017 
de 09 de maio de 2017 

“ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 2.732 DE 16/07/2013, QUE 
INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE VALORIZAÇÃO DO 
EDUCADOR, CRIA A “COMENDA PROFESSOR COMPROMETIDO “, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

Lei Ordinária Nº 3292/2017 
de 27 de junho de 2017 

“TORNA OBRIGATÓRIO A IMPLANTAÇÃO DO ESTUDO DA 
“CONSTITUIÇÃO EM MIÚDOS” NAS ESCOLAS DA REDE 
MUNICIPAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

Lei Ordinária Nº 3293/2017 
de 27 de junho de 2017 

“DISPÕE SOBRE PRIORIZAÇÃO DAS VAGAS NOS CENTROS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL (CEIS) PARA OS FILHOS DE MULHERES 
VITIMAS OU DIRETAMENTE VITIMADOS EM CASOS DE VIOLÊNCIA 
DOMESTICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 3306/2017 

de 01 de agosto de 2017 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR BEM PATRIMONIAL A 
ALUNO MATRICULADO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO COMO 
PREMIAÇÃO EM CONCURSO DE DESENHO”. 

 

Lei Ordinária Nº 3312/2017 
de 29 de agosto de 2017 

“DISPÕE SOBRE A DEFINIÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DE 
POLÍTICAS “ANTIBULLYNG” POR INSTITUIÇÕES DE ENSINO E DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, PÚBLICA OU PRIVADAS, COM OU SEM FINS 
LUCRATIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 3313/2017 

de 29 de agosto de 2017 

“INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE CONSCIENTIZAÇÃO 
DA DEPRESSÃO INFANTIL E NA ADOLESCÊNCIA NO ÂMBITO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 3327/2017 
DE 12 de setembro de 2017 

“INSTITUI A MEDALHA “PROFESSORA ZENAIDE NOGUEIRA 
FABBRI” A SER CONFERIDA AOS ALUNOS DESTAQUE DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO” 

 

Lei Ordinária Nº 3340/2017 
de 03 de outubro de 2017 

“INSTITUI A CAMPANHA AGOSTO LILÁS E O PROGRAMA MARIA 
DA PENHA VAI Á ESCOLA VISANDO SENSIBILIZAR A SOCIEDADE 
SOBRE A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 
E A DIVULGAR A LEI MARIA DA PENHA”. 

 
 
 

Lei Ordinária Nº 3346/2017 
de 10 de outubro de 2017 

“DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DO HINO NACIONAL, HINO DE TRÊS 
LAGOAS, HINO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, HINO DA 
BANDEIRA E HINO À INDEPENDÊNCIA NAS DATAS 
COMEMORATIVAS ALUSIVA ÀS RESPECTIVAS DATAS 
COMEMORATIVAS, NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
DE ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNÍCIPIO DE TRÊS LAGOAS”. 

 
Lei Ordinária Nº 3347/2017 
DE 10 de outubro de 2017 

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE VAGAS PARA IRMÃOS NO 
MESMO ESTABELECIMENTO DE ENSINO PÚBLICO NO MUNICÍPIO 
DE TRÊS LAGOAS." 

 

https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2017/334/3347/lei-ordinaria-n-3347-2017-dispoe-sobre-a-garantia-de-vagas-para-irmaos-no-mesmo-estabelecimento-de-ensino-publico-no-municipio-de-tres-lagoas?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2017/334/3347/lei-ordinaria-n-3347-2017-dispoe-sobre-a-garantia-de-vagas-para-irmaos-no-mesmo-estabelecimento-de-ensino-publico-no-municipio-de-tres-lagoas?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2017/334/3347/lei-ordinaria-n-3347-2017-dispoe-sobre-a-garantia-de-vagas-para-irmaos-no-mesmo-estabelecimento-de-ensino-publico-no-municipio-de-tres-lagoas?r=c
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Lei Ordinária Nº 3379/2017 
de 19 de dezembro de 2017 

INSTITUI NOCALENDÁRIO OFICIAL DO MUNÍCIPIO, A SEMANA DE 
ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO E TERAPÊUTICO ÀS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES DAS COMUNIDADES PRÓXIMAS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Lei Ordinária Nº 3392/2018 
de 20 de fevereiro de 2018 

DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE TURISMO ESCOLAR". 

 
Lei Ordinária Nº 3410/2018 

de 15 de maio de 2018 

ASSEGURA MATRÍCULA PARA O ALUNO COM DEFICIÊNCIA 
LOCOMOTORA NA ESCOLA NICIPAL MAIS PRÓXIMA DE SUA 
RESIDÊNCIA" 

 

 
Lei Ordinária Nº 3437/2018 

de 14 de agosto de 2018 

DISPÕE SOBREO PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E 
INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE ENTFRENTAMENTO Á 
VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, E DÁ 
OUTRA PROVIDÊNCIAS. 

 
Lei Ordinária Nº 3509/2019 

de 14 de maio de 2019 

ESTABELECE O DIA MUNICIPAL, O MÊS MAIO LARANJA E INSTITUI 
CAMPANHA COM VISTAS À PREVENÇÃO E COMBATE AO ABUSO E À 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO MUNICÍPIO 
DE TRÊS LAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 

https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/339/3392/lei-ordinaria-n-3392-2018-dispoe-sobre-programa-de-turismo-escolar?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/341/3410/lei-ordinaria-n-3410-2018-assegura-matricula-para-o-aluno-portador-de-deficiencia-locomotora-na-escola-municipal-mais-proxima-de-sua-residencia?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/341/3410/lei-ordinaria-n-3410-2018-assegura-matricula-para-o-aluno-portador-de-deficiencia-locomotora-na-escola-municipal-mais-proxima-de-sua-residencia?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/341/3410/lei-ordinaria-n-3410-2018-assegura-matricula-para-o-aluno-portador-de-deficiencia-locomotora-na-escola-municipal-mais-proxima-de-sua-residencia?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/339/3392/lei-ordinaria-n-3392-2018-dispoe-sobre-programa-de-turismo-escolar?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/339/3392/lei-ordinaria-n-3392-2018-dispoe-sobre-programa-de-turismo-escolar?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/339/3392/lei-ordinaria-n-3392-2018-dispoe-sobre-programa-de-turismo-escolar?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/339/3392/lei-ordinaria-n-3392-2018-dispoe-sobre-programa-de-turismo-escolar?r=c
https://leismunicipais.com.br/a1/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2018/339/3392/lei-ordinaria-n-3392-2018-dispoe-sobre-programa-de-turismo-escolar?r=c
https://leismunicipais.com.br/a/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2019/351/3509/lei-ordinaria-n-3509-2019-estabelece-o-dia-municipal-o-mes-maio-laranja-e-institui-campanha-com-vistas-a-prevencao-e-combate-ao-abuso-e-a-exploracao-sexual-de-criancas-e-adolescentes-no-municipio-de-tres-lagoas-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2019/351/3509/lei-ordinaria-n-3509-2019-estabelece-o-dia-municipal-o-mes-maio-laranja-e-institui-campanha-com-vistas-a-prevencao-e-combate-ao-abuso-e-a-exploracao-sexual-de-criancas-e-adolescentes-no-municipio-de-tres-lagoas-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2019/351/3509/lei-ordinaria-n-3509-2019-estabelece-o-dia-municipal-o-mes-maio-laranja-e-institui-campanha-com-vistas-a-prevencao-e-combate-ao-abuso-e-a-exploracao-sexual-de-criancas-e-adolescentes-no-municipio-de-tres-lagoas-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2019/351/3509/lei-ordinaria-n-3509-2019-estabelece-o-dia-municipal-o-mes-maio-laranja-e-institui-campanha-com-vistas-a-prevencao-e-combate-ao-abuso-e-a-exploracao-sexual-de-criancas-e-adolescentes-no-municipio-de-tres-lagoas-e-da-outras-providencias
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2.1 - O CURRICULO NA REME - primeiras aproximações 

O currículo tem significados que vão muito além 
daqueles aos quais as teorias tradicionais nos 
confinaram. O currículo é lugar, espaço, território. 
O currículo é trajetória, viagem, percurso. O 
currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum 
vitae: no currículo se forja nossa identidade. O 
currículo é texto, discurso, documento. O currículo 
é documento de identidade. 

(SILVA, 2002) 
 

A Reflexão acerca da história da produção deste documento que trata de Orientações 

Curriculares e de conhecimento nos levou às seguintes interrogações: Que princípios norteiam 

este documento? O que é o currículo? Que perspectiva teórica orienta a prática pedagógica 

no interior das instituições educacionais na REME? 

O projeto de educação que almejamos para as instituições de ensino da Rede Municipal 

de Três Lagoas - REME, está associado estreitamente à reparação de injustiças educacionais e 

sociais e também a melhoria e aperfeiçoamento da prática pedagógica da educação pública 

municipal oferecida aos nossos estudantes. Assim o trabalho a ser realizado é no sentido de 

garantir a inclusão social e equitativa dos conhecimentos a TODOS estudantes para que 

cheguem até o final do seu processo de escolarização. Tal conhecimento propicia a todos os 

sujeitos condições paritárias de participação, isto é, igual possibilidade de influência nos 

destinos da sociedade, em especial, a três-lagoense. Para trazer identidade ao nosso currículo 

elegemos como eixos norteadores do processo educativo três princípios - o ensino e 

aprendizagem, a diversidade e a cultura. 

O primeiro princípio o ensino e aprendizagem é um dos eixos principais a serem 

considerados por acreditarmos na indissociabilidade desse processo. Entendemos que essa 

concepção de ver o ensino e a aprendizagem, favorece a interligação de dois processos que 

acontecem de forma articulada, mas que guardam suas singularidades. Dessa forma, aprender 

significa elaborar e articular conceitos, de forma que cada conhecimento apropriado pelo sujeito 

lhe dê possibilidades de atribuir significados. Sforni (2004) assevera que o processo de ensino e 

aprendizagem é promotor de desenvolvimento dos estudantes e sua finalidade é possibilitar a 

realização de ações mentais e a humanização pela apropriação dos conhecimentos elaborados. 

O segundo princípio - a diversidade entra como um dos eixos nesse documento por estar 

presente na escola na contemporaneidade e deste modo solicitar de todos os sujeitos que a 

compõem, uma atenção muito especial. A diversidade presente em cada instituição de ensino 
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e no conjunto delas, que forma a educação pública municipal, se constituem em uma riqueza 

que, por caminhos diversos, deve instigar o conhecimento e a forma de ensinar e aprender, 

tanto de quem ensina quanto de quem aprende. A diversidade encontrada hoje na sociedade e 

por conseguinte na escola e centros de educação infantil, por muitas vezes tem transformado a 

instituição de ensino em excludente, quando na realidade deveria ser o contrário. É importante 

superar a busca por uma homogeneização dos sujeitos em seus tempos de agir, pensar e 

aprender. É necessário a idealização de uma educação que invista na constituição das 

instituições educativas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental como campos 

articuladores e produtores de conhecimento, desenvolvidos com os sujeitos participantes de 

cada realidade educativa, com suas diferenças e deficiências. Ao reconhecer a diversidade 

presente na instituição de ensino, reconhecemos também a necessidade de dialogar e mudar 

os modos de aprender e de constituir a vida de cada sujeito, e portanto, o compromisso de que 

o trabalho escolar implicará no desafio de instituir processos pedagógicos com diversificação 

de metodologias, com vistas à criação conjunta de experiências que trabalhem com a 

apropriação do conhecimento em sua dimensão infinita, favorecendo novas conquistas para 

todos os sujeitos estudantes. O terceiro princípio - a cultura. A partir da perspectiva teórica 

adotada pela REME qual seja a histórico cultural, as reflexões tecidas em torno das Orientações 

Curriculares não poderiam deixar de considerar: as particularidades da cultura escolar, o diálogo 

com os elementos culturais presentes em nossa sociedade e o reconhecimento dos diferentes 

sujeitos presentes no espaço escolar como sujeitos produtores de cultura; a experiência humana 

coletiva traduzida nos diferentes trabalhos realizados no cotidiano escolar (ensinar, aprender, 

limpar, cozinhar, planejar, administrar, escrever, ler, etc.); os variados e conflituosos processos 

que se configuram na dinâmica societária e sua relação com o trabalho escolar. 

É nessa perspectiva de instituição de ensino, seja Centro de Educação infantil ou escola, 

que nos leva a tecer outras reflexões sobre o currículo e nos conduzimos ao desafio de superar 

a invisibilidade dos sujeitos e experiências presentes no cotidiano escolar, tais como dar 

visibilidade aos sujeitos historicamente excluídos e superar uma ideia de currículo prescritivo e 

determinista inaugurado coma ciência moderna. (ZACCUR, 2003). 

 

MAS AFINAL O QUE É CURRÍCULO? 

Currículo é do ponto de vista de sua realização, a forma de demonstrar o que é 

concebido (pensado) e o vivido (experimentado). No âmbito do currículo concebido, temos o 

currículo formal. No Brasil, o currículo formal que emana os demais, mesmo que a Base Nacional 

Comum Curricular - 2017, preconize que não é currículo, concretiza-se a partir dela e em 

documentos que expressam projetos político-pedagógicos ou referencias ou orientações 



curriculares em nível regional (planos/propostas estaduais ou municipais) e em nível local 

36 

 

 

(escola). No âmbito do currículo vivido é que efetivamente se manifesta, ou não, a 

concretização do concebido. O currículo praticado envolve relações entre poder, cultura e 

escolarização, representando, mesmo que de forma nem sempre explícita, o jogo de interações 

e ou das relações presentes no cotidiano escolar (CARVALHO, apud FERRAÇO, 2005, p. 96). 

Assim, as perspectivas que foram construídas sobre currículo, considerando-se os 

desafios educacionais, sociais, políticos, econômicos e culturais existentes no município de Três 

Lagoas nos remetem a uma necessária vinculação com o trato das diferenças culturais nas 

instituições de ensino. Nessa vinculação, o currículo deve ser desenvolvido a partir de uma 

concepção que contemple tudo que ocorre na escola, se caracterizando pela consideração das 

diferentes produções culturais e garantindo a construção e reconstrução de saberes, 

significados e conceitos com vistas a instrumentalizar os sujeitos da ação educativa( o estudante) 

para serem capazes de conduzir sua vida transformando a realidade encontrada. 

Nesse sentido, o currículo se apresenta como algo dinâmico e processual, elaborado a 

partir das relações constituídas entre todos os sujeitos que fazem parte do contexto escolar. 

É um fazer e aprender coletivo a partir de toda a rede social estabelecida. O currículo é 

configurado, então, numa constante tensão entre o concebido e o vivido, entre o prescrito e o 

real, demonstrando que não há um currículo genuinamente prescrito, sem interferências do 

vivido e vice-versa, ou seja, todas as experiências vividas na escola e por seus atores e sujeitos 

da ação educativa, É CURRÍCULO. 

Nessa perspectiva, algumas situações se apresentam no contexto do trabalho 

pedagógico, demonstrando que o currículo: 

- Dissocia-se da ideia exclusiva de prescrição, superando a imposição dos órgãos de 

ensino sem participação das escolas; 

- Constitui-se na rede de saberes e fazeres cotidianos; 

- é tecido, principalmente, nas diferenças culturais; 

- é expressão de posicionamento político e de valores humanos; 

Nesse sentido Currículo é, pois, uma produção cultural, e portanto, em sua construção 

há que se pontuar alguns desafios em nível global, e esses desafios estão postos num momento 

em que as possibilidades de conhecimento se ampliam numa sociedade com transformações 

intensas nos processos de informação e de tecnologia. Em nível local, há que se pensar em Três 

Lagoas, como município de constituição muito peculiar, com intensos fluxos e processos 

migratórios e imigratórios, por conseguinte, possuidor de uma cultura marcada por diversas 

matrizes culturais e étnicas, com possibilidade de entrelaçamentos e intercruzamentos, o que 
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faz desse município um lugar marcado pela diversidade cultural que necessariamente não pode 

ser negada no interior das instituições de ensino. 

É necessário, pois, conceber o currículo como uma construção social em que se 

compreendam as complexas relações entre currículo e poder presentes no município, “que 

envolve em sua tessitura, uma multiplicidade de superstições, idiossincrasias, sincretismos, que 

se manifestam nas redes de relações produzidas e compartilhadas pelos sujeitos que convivem 

neste cotidiano” (FERRAÇO, 2007, p. 5). 

Nesse contexto, o movimento no interior da instituição de ensino, no que diz respeito à 

organização do trabalho, na seleção de conteúdo, na organização dos espaços, no trato com o 

material didático e em todas as situações e vivências que se apresentam no cotidiano escolar, 

não pode desconsiderar todas as transformações e demandas colocadas para a sociedade neste 

momento, continuando a produzir uma prática que legitima apenas um discurso, que é o da 

racionalidade moderna. Pelo contrário, deve suscitar uma variada gama de possibilidades no 

sentido de considerar a diferença cultural na organização do trabalho das instituições de 

ensino. 

Dessa forma, situar as unidades de ensino da Rede Municipal de Ensino nesse contexto 

é utilizar todo o universo escolar, trazendo para a sala de aula experiências, recursos da 

comunidade e todo material que a escola possuir, uma vez que a criança já vem para a escola 

com uma gama de conhecimentos, que constituem a sua cultura. Cabe, então, à escola, 

estabelecer um diálogo intercultural, no sentido de promover uma educação que acolha a 

multiplicidade de saberes, valores e fazeres de seus estudantes, que construa novas práticas 

educativas capazes de efetivar um processo de ensino e aprendizagem contextualizado com 

esse tempo e, portanto, significativo. 

Tratando o currículo como algo que é construído e reconstruído pela ação de todos os 

envolvidos no processo pedagógico, “um campo de luta em torno da significação e da identidade 

[..], um artefato cultural [...] uma invenção social” (SILVA, 1999, p. 131), sua complexidade nos 

remete à reflexão sobre o trabalho pedagógico, porque há que se levar em conta todos os 

processos que contam nessa invenção, incluindo-se as práticas vinculadas à metodologia e à 

avaliação, e considerando-se estas relacionadas às formas de planejamento. 

Há que se dizer que vivenciamos, nas unidades de ensino, uma oscilação entre a prática 

tradicional e a busca de sua superação. A influência da pedagogia tradicional ainda é forte nas 

instituições de ensino em especial no Ensino Fundamental e se revela em modelos de 

metodologia e avaliação que preconizam: 

- o reconhecimento do desempenho quantitativo dos educandos na supremacia dos 

registros associados a notas, provas e testes; 



- a produção de uma hierarquia entre os estudantes, a partir de determinados padrões 
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previamente estabelecidos, em que todos os procedimentos pedagógicos estão atravessados 

por práticas que visam ao controle e à classificação; 

- o caráter excludente e classificatório das avaliações que implica a observação dos 

educandos apenas como um percentual a ser alcançado. 

As críticas a esse modelo têm possibilitado construir ações de avaliação em que se 

destacam: 

- Além do aspecto quantitativo, a garantia do caráter processual, formativo e qualitativo; 

- a diversificação dos procedimentos e dos instrumentos com trabalhos de pesquisa, 

participação coletiva, trabalhos em grupo e individual, avaliação paralela, autoavaliação e 

outros; 

- a possibilidade diagnóstica, mediadora, processual e formativa do processo de 

construção dos conhecimentos; 

e - a participação dos estudantes em todo processo pedagógico. 

Na Educação Infantil, especificamente, as práticas avaliativas envolvem a observação e 

o registro sobre o processo de ensino e aprendizagem das crianças. Essas práticas avaliativas 

tem sido apresentadas em portfolio(s), em fichas descritivas ou em outros instrumentos que 

partem do diagnóstico e acompanham as respostas das crianças aos desafios educacionais. Em 

face dos objetivos estabelecidos de desenvolver um trabalho coletivo, observa-se a necessidade 

de ser efetivada de forma constante e dialógica como meio de auxiliar na proposição de novas 

ações que busquem “criar oportunidades diferenciadas para cada estudante, o que pode 

representar um ganho significativo na direção da formação de todos” (NERI, 2007, p. 112). Essa 

aposta avaliativa abarca todos os sujeitos nos diferentes espaços, desde aqueles mais internos 

tais como a sala de aula, os planejamentos e conselhos de classe, até aqueles em que temos 

uma participação mais ampliada como as reuniões do conselho de escola e as assembleias para 

a avaliação institucional. Busca-se uma constante reflexão acerca das ações, considerando que 

a instituição educativa é um ambiente de trabalho em que o esforço realizado para saber mais, 

dar conta de tarefas, responder e propor atividades, participar de jogos e brincadeiras, 

compreender as demandas do grupo, realizar leituras e escritas e tudo mais, representa o 

trabalho criador que contribui para a nossa inserção – humana – nesta sociedade (GOULART, 

2005, p. 148). 

É salutar considerar que avanços históricos têm se concretizado. No entanto, para a 

constituição de uma concepção de currículo como produção cultural e reconhecimento das 

diferenças culturais e de aprendizagem, principalmente dos estudantes com deficiência, há que 

se pensar a organização do trabalho pedagógico, incluindo a avaliação, a metodologia e o 
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planejamento, como práticas investigativas com o objetivo de construir alternativas às 

“propostas excludentes por buscar uma ação coerente com a concepção de conhecimento como 

processo dinâmico, dialógico, constituído nos marcos das múltiplas tensões sociais”. Isso, para 

que os sujeitos, “individual e coletivamente, possam instaurar processos reflexivos sobre os 

diferentes lugares [...] de experimentação de conhecimentos e alternativas” (ESTEBAN, 2002, p. 

185). 

Na busca por contemplar todas as questões pertinentes ao processo pedagógico, para 

se aproximar da singularidade que caracteriza a criança e por incluir, nas práticas de avaliação, 

metodologia e planejamento, toda a dimensão institucional que lhes é inerente, as instituições 

educativas buscam as premissas do seu trabalho no projeto político-pedagógico e nos 

documentos oficiais que oferecem subsídios ao trabalho educacional e que indicam os 

instrumentos necessários à prática educativa e os períodos e processos de sua sistematização. 

Dessa forma, esses documentos precisam contar com a participação de todos os sujeitos 

envolvidos na prática educativa. 

Nesse sentido, afirma-se a importância do desenvolvimento de uma interlocução 

calorosa com cooperação e comprometimento, observando o carinho, o respeito e a atenção 

como mecanismos de acolhimento no desenvolvimento da autonomia de todos os sujeitos. Para 

tanto, deve ser buscada a constituição de um ambiente educativo acolhedor dos estudantes e 

de suas famílias, dos profissionais e de toda a comunidade. 

No intuito, então, de garantir o trabalho coletivo e a gestão democrática da escola, 

visando à construção do trabalho educativo e, especificamente, na configuração das 

metodologias de ensino, temos indicativos que apontam para a necessidade de: 

- Reconhecimento dos diferentes sujeitos na proposição dos conhecimentos, no 

acompanhamento das ações e na avaliação dos resultados alcançados; 

- Diversificação das metodologias, instrumentos e procedimentos de ensino e de 

avaliação, estimulando os processos de registro de maneira sistemática e a interação entre as 

diversas áreas de conhecimento; 

- Seleção de conteúdos significativos, adequados aos processos de ensino, que 

favoreçam a interação com os conhecimentos e que contemplem as necessidades das crianças; 

- Consideração do contexto da escola, observando a realidade dos estudantes, suas 

experiências e saberes, de modo a favorecer os processos inclusivos dos sujeitos. 

Todas as questões acima nos levam, necessariamente, a repensar o tempo e o espaço 

pedagógico. 

Para tanto, para que tenhamos um currículo nessa perspectiva, algumas demandas se 

apresentam, a saber: 



- a necessidade de que as ações desenvolvidas envolvam toda a comunidade escolar, 
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visando a melhorias na qualidade do ensino, por meio do processo dialógico que propicie a 

reflexão dos valores que estão orientando as proposições do processo pedagógico, nos 

diferentes contextos educacionais; 

- o desafio de investir em ambientes educativos que articulem intencionalmente a 

interação entre teoria e prática, estimulando a apropriação dos conhecimentos, de modo que 

toda a comunidade escolar aprenda e ensine; 

- a valorização dos espaços de discussão democrática das ações e ideias que orientam a 

construção do conhecimento e o fortalecimento dos processos de sínteses que configuram o 

projeto político- pedagógico das instituições. 

Dessa forma, nas dinâmicas de desenvolvimento do currículo escolar, são instrumentos 

importantes para reorientar a prática pedagógica, oferecendo subsídios para a consolidação de 

práticas e experiências capazes de gerar novos processos de aprendizagem dos estudantes. 

Isto posto, é possível observar que o trabalho, na perspectiva proposta, vai além da 

prática tradicional que simplesmente prescreve algo e cobra sua reprodução. O trabalho com o 

conhecimento envolve conceitos, sistemas, códigos de representação e formulações teóricas de 

diversas áreas que se entrecruzam com as falas dos estudantes, com informações que brotam 

nas escolas a partir das proposições dos sujeitos. Nessa criação de saberes, tudo precisa ser 

problematizado, no lugar das respostas e das afirmações categóricas deve haver perguntas. 

Perguntas que geram outras perguntas, que geram ações e propostas de trabalho, propostas de 

trabalho que integram outros professores e saberes e que se aliam às famílias. São as redes de 

significação que precisam ser tecidas e criadas a cada dia. Esteban (2002, p. 187, 188) nos 

aponta que as mudanças não podem ser impostas, “precisam ser construídas cotidianamente 

de modo que a perspectiva democrática vá impregnando as práticas, sendo incorporada pelo 

senso comum, convencendo as pessoas e se constituindo como um consenso”. 

Nesse sentido, um imperativo basilar se faz presente: o diálogo. E deve ser um diálogo 

alinhado ao debate sobre a função social da escola e do conhecimento. O professor conhece 

sua prática, este conhecimento deve ser considerado, o que não significa que também não 

deva ser ampliado e atualizado. Esse é um dos desafios que se soma aos já postos. Desafio esse 

inscrito na necessidade e na possibilidade humana de sonhar utopias e tecer coletivamente 

trajetos para torná-las realidade. Sonhamos que ao engendrar essas possibilidades possamos 

ter unidades educativas mais inclusivas e acolhedoras por seus gestores (pedagógicos e 

administrativo), professores e demais servidores, principalmente no que se refere ao diferente 

e deficiente ou aquele que não consegue aprender no tempo da maioria. Mudar uma 
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concepção de currículo é também pensar numa construção coletiva de uma escola inclusiva de 

qualidade para TODOS. 

 

O CURRICULO, O PROCESSO EDUCATIVO E AS ÁREAS DE CONHECIMENTO 

A Base Nacional Curricular Comum tem como uma de suas premissas basilares a 

indicação da necessidade de se constituir uma proposta curricular que assegure as 

competências e habilidades e garanta por meio dos objetos de conhecimento, as marcas 

culturais, ambientais e econômicas locais. 

Na educação contemporânea, sofremos da excessiva compartimentalização do saber. 

A organização curricular das disciplinas as coloca como realidades estanques, sem interconexão 

alguma, dificultando para os estudantes a compreensão do conhecimento como um todo 

integrado, a construção de uma cosmovisão abrangente que lhes permite uma percepção 

totalizante da realidade (GALLO, 2003, p. 86). 

Todas as questões colocadas até aqui sobre nos fazem pensar na necessidade da 

interrelação entre as áreas de conhecimento. É importante observar que, de uma forma geral, 

os componentes curriculares e as disciplinas, apesar de se apresentarem compartimentadas no 

currículo, permeiam em conjunto a questão da aprendizagem, da consciência corporal e das 

múltiplas alfabetizações (matemática, linguística, científica, artística, em seus diferentes 

matizes...). Assim, na organização do trabalho pedagógico, deve-se considerar, na realidade 

cotidiana dos estudantes, a interrelação entre os diferentes conhecimentos para favorecer os 

processos de ensino e aprendizagem. O papel do professor é fazer da sala de aula um espaço 

de inventividade, criação e interlocução entre sujeitos e entre sujeitos e saberes, de modo a 

não perder nenhuma ocasião, em que os estudantes nos dão, para alinhavar os discursos que 

emergem nas elaborações com o conhecimento. 

Assim, nas experiências com o diálogo oral, com o escrito, com diversas manifestações 

da arte e da ciência, com o próprio corpo e com outros corpos, com a vida dos estudantes... a 

vida entra nas instituições de ensino e estas entram na vida revelando outras formas de 

entender-se no mundo e de olhar o próprio mundo – “outras formas de ler e viver no mundo. 

Aprofundando o sentido político de estar nesse mundo, de poder criticá-lo e trabalhar para viver 

melhor e procurar fazer um mundo melhor” (GOULART, 2005, p. 148). 

No processo pedagógico, a linguagem se apresenta como elo entre as áreas do 

conhecimento e como interligação dos saberes escolares com as dimensões da construção social 

da realidade. Nessa lógica de integração e interligação das áreas do conhecimento, mediadas 

pela linguagem, como forma de expressão, de interlocução e interação humana, enfim, como 

produção discursiva, é importante reafirmar a necessidade de que o trabalho com os 



conhecimentos seja efetuado, buscando uma relação intrínseca com a realidade e a vida das 
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crianças, dos adolescentes e dos jovens, de modo que os conceitos apreendidos contribuam 

para a formação de sujeitos autônomos que criem estratégias para ler, interpretar e agir sobre 

diferentes situações que impulsionam a transformação de nosso cotidiano. 

Em se tratando do trabalho com o conhecimento, essa questão assume uma 

fundamental importância porque a constituição do que chamamos de currículo se concretizava 

na tensão entre o concebido e o vivido. E isso é o que caracteriza ou deveria caracterizar uma, 

no caso de Três lagoas, orientações curriculares, ou seja, aquilo que se faz a partir do concebido 

e do vivido. O currículo elaborado a partir do pensado e vivenciado se torna, assim, o currículo 

materializado, isto é, o currículo que se identifica com a comunidade escolar. Essa tensão é, 

pois, permeada pelo diálogo, por meio da qual as relações são produzidas e compartilhadas. 

Com isso, temos presente o comprometimento com a educação voltada para a formação da 

consciência crítica, sem que cada área do conhecimento perca sua especificidade, mas se 

efetive numa relação de troca. Conceber as diversas áreas do conhecimento nessa perspectiva 

significa a busca de um encontro do ensino e da intervenção pedagógica para o desenvolvimento 

efetivo da aprendizagem. Uma aprendizagem que acontece independentemente das diferenças 

e diversidade presentes nas instituições educativas e na sala de aula e que propicie o diálogo 

com o contexto local e global. 

Optar por essa perspectiva de trabalho exige dos sujeitos responsáveis pela ação 

educativa da unidade de ensino a compreensão da contribuição de cada área para a formação 

de uma rede de conhecimentos e experiências e ou saberes alinhados com às outras áreas no 

posicionamento perante as demandas apresentadas aos sujeitos. 

Posto isto, as Orientações Curriculares da Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas, 

apontam caminhos para a implementação dos projetos político pedagógico das instituições de 

ensino que, dando legitimidade às experiências dos estudantes, investem na apropriação do 

conhecimento como um direito dos sujeitos do processo e dos sujeitos aprendizes. Desse 

modo, as áreas de conhecimentos e suas competências específicas se interligam a esse processo, 

com a sistematização de uma dinâmica de trabalho em que haja diálogo com outros saberes e 

campos do conhecimento, de modo a favorecer, na problematização das questões vividas, a 

construção do conhecimento contextualizado. 

Esse processo fortalece as práticas pedagógicas que permitem a criticidade dos 

sujeitos, proporcionando a compreensão dos conhecimentos relacionados à constituição da 

sociedade. 

Com isso, estamos destacando as especificidades das contribuições das áreas do 

conhecimento na inter-relação entre os diversos campos de saberes, de modo a não se produzir 
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a “disciplinarização” do trabalho escolar na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Em termos específicos, podemos apontar que essas áreas de conhecimento 

podem contribuir na formação humana dos estudantes, atendendo suas particularidades e 

singularidades, havendo assim algumas premissas que podem e devem ser consolidadas. 

Finalizando, mas afinal o que é currículo? O currículo é trajetória, viagem, percurso. O 

currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no currículo se forja nossa identidade. O 

currículo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de identidade (SILVA, 2000). 

 
Referências bibliográficas 

CHARLOT, Bernard. Da relação com o saber, formação dos professores e globalização: questões 

para a educação hoje. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

CORRÊA, Adriana. Currículo: teoria e prática. Blumenau: Edifurb; Gaspar: ASSEVALI 

Educacional,2008. 70 p, il. (Pós-graduação. Modalidade a distância). 

ESTEBAN, Maria Teresa. O que sabe quem erra? Reflexão sobre avaliação e fracasso escolar. 

Rio de Janeiro: DP&A, 2006. 

MOREIRA, Antonio Flávio Barbosa; SILVA, Tomaz Tadeu da (Orgs.). Currículo, cultura e 

sociedade. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2000. 

SILVA, Tomaz, T. da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2015. 

VASCONCELLOS, C. dos S. Avaliação da aprendizagem: práticas de mudanças. São Paulo: 

Libertad, 1998. p. 79. 

  . Currículo: a atividade humana como princípio educativo. 4ª ed. - São Paulo: 

Libertade, 2013. 

ZACCUR, E. Metodologias abertas a iterâncias, interações e errâncias cotidianas. In: GARCIA, R. 

L. (Org.). Método: pesquisa com o cotidiano. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. p. 177-198. 
 
 

 
2.2 - FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS NA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL: 

uma educação à altura dos desafios contemporâneos1 

 
 

A Educação qualquer que seja ela, é sempre uma 
teoria do conhecimento posta em prática. 

Paulo Freire (2000, p. 40) 
 
 

 
1 Texto elaborado por Ana Cláudia Bazé de Lima, Ângela Maria Brito e NilzeGomes Carvalheirode Mello 



Iniciamos com esta epígrafe dialogando com Paulo Freire (2000) para compreendermos 
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que mesmo não assumindo uma teoria ao organizar uma prática, ela se faz presente, posta a 

direcionar o trabalho pedagógico. Porém, se faz necessário que todos os profissionais que farão 

uso deste documento orientativo conheçam, compreendam e apropriem-se das teorias que a 

Rede Municipal de Ensino optou como percurso teórico e metodológico para a aprendizagem e 

o desenvolvimento das crianças, adolescentes, jovens e adultos que a integram. 

Definir os fundamentos teóricos norteadores para toda ação educativa que se dá nos 

espaços que compõem um Centro de Educação Infantil ou uma Escola, é assumir, na condição 

de Rede Pública, o ensino que objetivamos para promoção das aprendizagens e 

desenvolvimento dos estudantes. Esta opção, está imbricada de intencionalidades de qual 

homem/sujeito, desejamos ensinar a ser, de quais relações e conhecimentos constituirão sua 

personalidade. Assim, assumindo a responsividade da contribuição que temos na constituição 

de uma sociedade é que apresentamos os fundamentos de uma educação ancorada no homem 

como SER social. 

Por acreditarmos que o homem se constitui SER humanizado a partir do meio e das 

vivências é que trouxemos nosso diálogo com a Teoria Histórico-Cultural, com Vygotsky e seus 

interlocutores, uma vez que esta perspectiva teórica considera os fatores sociais e culturais 

como centrais no processo educativo. Neste texto conversaremos com ele e com aqueles que 

falam dele, para oportunizar a vocês, leitores, o assento para sua organização do trabalho 

pedagógico. Trata-se de um convite, por meio do qual acenamos para caminharmos neste 

pensamento, porém, o percurso será trilhado ao se permitir adentrar nele... vamos?! 

O presente documento parte do reconhecimento de que a intensidade do trabalho 

pedagógico desenvolvido com as crianças, jovens e adultos, conferem à capacidade da Educação 

em reconhecer a aprendizagem como direito, portanto, à cidadania. Onde o sujeito se constitui 

cidadão em desenvolvimento: físico, intelectual, afetivo e social, ou seja, na linguagem 

vigotskiana, um desenvolver-se por inteiro, integralmente, efetivando assim a Educação 

Integral. Reconhecimento, que demanda a própria explicitação dos desafios postos aos 

profissionais da Educação, à progressiva concretização de práticas pedagógicas que 

fundamentem a articulação da aprendizagem e desenvolvimento como direito na promoção de 

desenvolvimento integral. 

Consideramos que fazer uma opção teórica acerca de como se dá o processo de 

aprendizagem e desenvolvimento/construção do conhecimento, é também reconhecer que 

todas as teorias são provisórias, passíveis de mudança e que talvez, esteja nesta premissa o 

grande valor das teorias enquanto referenciadoras de práticas – sejam elas pedagógicas ou não. 

A resistência às mudanças está cristalizada em nossas práticas e acabamos quase sempre, 
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confirmando Miguel Arroyo (2007) ao dizer: A massa atropela tudo que é diferente, egrégio, 

individual, qualificado e seleto. Quem não seja como todo mundo, quem não pense como todo 

mundo, corre o risco de ser eliminado. 

É almejando eliminar esse tipo de pensamento que buscamos na abordagem histórico- 

cultural uma referência para o entendimento de como os estudantes aprendem. Nesta 

abordagem, a aprendizagem e desenvolvimento constituem os conhecimentos que são 

ativamente formulados e elaborados pelo sujeito que pensa e aprende na relação com o outro 

e com o meio, em processos de constante interação. 

Deste modo, construir um documento orientador das práticas pedagógicas da Rede 

Municipal de Ensino implica na opção por uma organização curricular real, que seja o elemento 

mediador fundamental da relação entre a realidade cotidiana dos estudantes no que se refere 

as concepções, os valores, os desejos, as necessidades, os conflitos e a realidade social. Neste 

sentido, apresentamos os fundamentos teóricos para a constituição das crianças, jovens e 

adultos na condição de sujeitos plenos em suas aprendizagens e desenvolvimento, na 

perspectiva da Teoria Histórico-Cultural. A partir desta perspectiva, o processo de produção e 

apropriação do conhecimento requer a implementação de práticas pedagógicas capazes de 

instigar os estudantes a vivenciarem produções de ideias, opiniões e conceitos. 

Parafraseando o pesquisador russo, “o ponto de partida desta discussão é o fato de que 

o aprendizado das crianças começa muito antes de elas frequentarem a escola.” (VIGOTSKI, 

2007, p.94) e na continuidade deste diálogo com este psicólogo, “aprendizado e 

desenvolvimento estão inter-relacionados desde o primeiro dia de vida da criança.” (VIGOTSKI, 

2007, p.95). E ainda: 

Tomemos como ponto de partida o fato de que a aprendizagem da criança começa 

muito antes da aprendizagem escolar. A aprendizagem escolar nunca parte do zero. [...] não 

podemos negar que a aprendizagem escolar nunca começa no vácuo, mas é precedida sempre 

de uma etapa perfeitamente definida de desenvolvimento, alcançado pela criança antes de 

entrar na escola. (VIGOTSKI, 2016, p.110) 

Tais afirmativas, apresentam que a criança mesmo não estando inserida na educação 

formal ela já possui aprendizagens pois esta, se dá nas relações e acontecem até mesmo na vida 

uterina e ainda, o desenvolvimento não é necessariamente indissociável da aprendizagem, 

estão inter-relacionados, porém em processos distintos que ora se inter-relacionam. 

Desse ponto de vista, aprendizado não é desenvolvimento; entretanto, o aprendizado 

adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários 

processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer. Assim, o 



aprendizado é um aspecto necessário e universal do processo de desenvolvimento das funções 
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psicológicas culturalmente organizadas e especificamente humanas. (VIGOTSKI, 2007, p.103) 

Nessas palavras, o pesquisador expressa a relação entre aprendizagem e 

desenvolvimento não como processos idênticos, mas como processos que constituem uma 

unidade. Deixou-nos seu pensamento para refletirmos que se faz necessário aprender e 

apreender o conhecimento cultural para apropriações que gerarão desenvolvimento e assim, 

novas necessidades. Podemos ilustrar tal constituição como um movimento espiral, no qual a 

aprendizagem impulsiona o desenvolvimento das funções psicológicas, assim, se analisarmos 

com uma lupa fictícia, este fato, poderemos visualizar tal movimento. 

Nesta perspectiva, a construção do homem se dá a partir de sua interação com o outro 

e com o meio em um processo de internalização provocando uma determinada reação no 

desenvolvimento das funções psicológicas, elementares ou primitivas, para funções psicológicas 

superiores, esse salto é provocado pelos estímulos recebidos em seu entorno. É o estímulo que 

determina o comportamento, agindo sobre sua maneira de expressa-se, pensar, agir e sentir. 

Para Vygotski (1995 apud Paquaslini, Ferracioli, 2009, p.143), o desenvolvimento das funções 

psicológicas elementares e primitivas é garantido pelo aparato biológico de homens e animais, 

como resultado do próprio crescimento orgânico, e funções psicológicas superiores são 

exclusivamente humanas e se caracterizam por uma relação mediada entre estímulos do 

entorno e comportamento. 

Para Vygotsky, só há aprendizagem quando o ensino incidir na zona de desenvolvimento 

próximo do sujeito que aprende. Se ensinarmos para o sujeito aquilo que ele já sabe, não haverá 

nem aprendizagem e nem desenvolvimento. O mesmo acontece se ensinarmos algo que está 

muito além de suas possibilidades de aprendizagem, ou seja, para além daquilo que ele possa 

fazer com a ajuda de alguém – fora de sua zona de desenvolvimento próximo. O bom ensino 

garante nova aprendizagem e impulsiona o desenvolvimento: o papel da escola é dirigir o 

trabalho educativo para estágios de desenvolvimento ainda não alcançados pelo aluno, 

impulsionando novos conhecimentos e novas conquistas a partir daquilo que ele já sabe, 

desafiando o para o que ele ainda não sabe ou só é capaz de fazer com a ajuda do educador. 

(MELLO, 2002,p.73) 

Assim, reafirmamos o que para Vygotsky (1979) é de suma importância: que os 

estudantes, durante seu processo de aprendizagem possam interagir com adultos e demais 

pessoas, promovendo uma cooperação que desperte seus processos de internalização, 

trabalhando tanto o nível de desenvolvimento potencial – a fase que faz suas tarefas com auxílio 

do outro – quanto o nível de desenvolvimento real, em que realiza sua atividade sozinha. 
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Neste sentido, é importante dispor de metodologias que desafiem a produção e 

elaboração do conhecimento, que priorizem o desenvolvimento do senso crítico, que favoreça 

a criatividade e a compreensão das explicitações propostas. Sabemos que existe uma estreita 

relação entre aprendizagem e desenvolvimento humano e esses dois processos precisam ser 

considerados quando se planeja o ensino, pois isso determina atitudes teórico-metodológicas e 

práticas pedagógicas distintas. Entendendo que a construção do conhecimento se dá a partir 

das interações sociais num processo dialético entre o sujeito que aprende e sua realidade 

contextual, a ação pedagógica é uma ação de mediação, de aproximação, entre aquilo que o 

sujeito conhece e aquilo que ele pode vir a conhecer que Vigotski (1991) chama de Zona de 

Desenvolvimento Proximal/Próximo. 

Para tanto, se faz necessário compreender que o ato de ensinar acontece neste espaço 

entre o desenvolvimento potencial e o real. Assim, a noção de desenvolvimento próximo 

capacita-nos a propor a fórmula, a de que o “bom aprendizado” é somente aquele se adianta ao 

desenvolvimento. (Vigotski, 2007, p.102). 

A partir deste diálogo, as práticas pedagógicas devem considerar este espaço e tempo 

em que se dá a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes e assim, vale ressaltar, que 

os professores ao se apropriarem desta compreensão, organizarão os momentos de ensino 

assegurando um sujeito ativo em sua aprendizagem. Neste ponto, se evidencia o conceito de 

atividade. Mello (2002) diz que quando o fazer escolar assume a forma de atividade, o sujeito 

apropria-se das aptidões, habilidades e capacidades envolvidas nesse fazer. E assim, a atividade 

se constitui quando a tarefa tem um sentido para o estudante, em contraposição aos fazeres 

escolares que não consideram esses sujeitos como ativos ao organizarem o trabalho pedagógico, 

ignorando seus desejos e necessidades de conhecimento, de formas e metodologias que 

sentem-se parte no processo. 

Sendo assim, as atividades educativas nas instituições de ensino da REME devem 

proporcionar uma estreita relação entre o real e o imaginário verificados na espontaneidade dos 

estudantes construindo, assim, significados do mundo da criança, do adolescente e do adulto. 

Devemos considerar que para muitos estudantes a instituição é o primeiro contato que eles têm 

fora do ambiente familiar, com a cultura produzida pela sociedade, cultura do mundo, diante 

disso, elas se tornam instrumentos sociais significativos para o processo de construção da 

subjetividade e da intersubjetividade, isto é, nos processos de interação, aprendem sobre si e 

também sobre o outro. 

Enquanto instituição dedicada ao ensino, os espaços educativos devem oferecer 

oportunidades para aprender de modo significativo apoiando-as e respeitando-as no seu 

desenvolvimento regido por um clima de confiança, por isso, a instituição se torna um lugar 



privilegiado de enfrentamento de novas situações necessárias para a potencialização da 
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criatividade, da descoberta e da autonomia. 

Assim, acreditamos que compreendendo como a aprendizagem e o desenvolvimento 

acontece, e quais funções são promovidas neste processo e ainda, onde o professor atua, assim 

como, o que considerar ao organizar o fazer pedagógico para os estudantes. É saber básico e 

essencial para conduzir a prática docente com objetividade e responsividade, na promoção dos 

estudantes em suas aprendizagens. 

Não podemos deixar de considerar que existem fatores internos e externos ao próprio 

indivíduo, que podem facilitar ou inibir o processo de aprendizagem. Alguns fatores estão 

relacionados com características das pessoas a quem se destina o que vai ensinar, o que implica 

procedimentos necessariamente diferenciados, na medida em que a aprendizagem adulta é 

substancialmente diferente da aprendizagem da criança, do jovem ou do adolescente. 

Independente do desenvolvimento em que o sujeito que aprende está, o que deve predominar 

nos processos de ensinar e aprender são as interações pois o resultado dessas apropriações do 

conhecimento que num primeiro momento são sociais, tornam-se uma experiência pessoal 

carregada de sentido, que faz com que o sujeito possa desenvolver esses conhecimentos 

interpretando-os e usando-os em diferentes momentos e de diferentes formas. 

Nesse debate lidar com o processo de ensino e aprendizagem nessa perspectiva solicita 

da instituição de ensino: 

- Organização de espaço e tempo que considera a necessidade e a participação dos 

estudantes; 

- Visão de criança, adolescente, jovens e adultos, ativo no processo de ensino, 

respeitando sua diversidade; 

- Práticas pedagógicas que asseguram a apropriação de todo patrimônio cultural, 

artístico, ambiental, científico e tecnológico numa perspectiva de transcender a cultura local; 

- Processos avaliativos formativos, que promovem ação reflexiva. 

Tais temáticas, dentre outras, integram este caderno, a fim de oferecer a vocês leitores, 

a compreensão da identidade da REME. 

Assim findamos, refletindo...Para que a prática pedagógica conduza ao sucesso da 

aprendizagem, essas questões devem ser consideradas, bem como, o nível das atividades 

propostas e o envolvimento dos estudantes na sua execução, pois os espaços e tempos escolares 

são locais de intercâmbios e sínteses de ideias e processos pedagógicos, e precisam ser 

entendidos e trabalhados nesta perspectiva. Entender os processos de ensinar e aprender como 

processos contínuos e recíprocos, nos leva a acreditar que todos os sujeitos são capazes de 

aprender e que essa aprendizagem se dá nas relações sociais, no encontro com o outro, 
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2.4 EDUCAÇÃO INTEGRAL E HABILIDADES SÓCIOEMOCIONAIS 

Ao abordamos a temática educação integral, qual é a primeira coisa que vem à sua 

mente? Provavelmente é a ideia de que o tempo de permanência na escola se estende para dois 

períodos, ou seja, em vez das quatro horas habituais, os estudantes passam cerca de, no mínimo, 

sete horas diárias na escola, em contato com aulas e atividades que estimulam suas formações. 

No entanto, esse é apenas um dos aspectos. Na verdade, a educação integral vai muito 

permitindo uma apropriação e uma constante relação entre os conhecimentos científicos e 

cotidianos, numa viagem intensa e prazerosa no universo do saber. 
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além da simples ideia de aumentar o tempo, pois consiste em repensar as aprendizagens 

oferecidas e estender os espaços onde elas acontecem. Nessa perspectiva, a escola teria o 

papel de propiciar um processo de ensino e aprendizagem visando não apenas o 

desenvolvimento cognitivo, mas também o social, o físico e o afetivo do aluno e de todos os 

sujeitos envolvidos na educação. 

Assim e tendo em vista que a vivência escolar visa o pleno desenvolvimento do sujeito, 

garantindo-lhe os direitos de aprendizagem previstos pelas reformas educacionais atuais, é 

preciso proporcionar aos estudantes condições para que se desenvolvam integralmente nas 

dimensões intelectuais, físicas, afetivas, sociais e culturais. 

É nesse cenário que visualizamos as competências e habilidades socioemocionais dos 

sujeitos preconizada na Base Nacional Comum Curricular e que adotamos nas Orientações 



Curriculares da de TL. Com esse propósito valorizaremos essa construção do sujeito, para que 
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seja atingido o que está preconizado nos documentos legais vigentes, trabalharmos na 

perspectiva de construirmos competências plausíveis no âmbito da escola e deste modo 

proporcionarmos uma educação que dê conta da formação integral do sujeito da ação 

educativa, qual seja - o estudante. Nesse sentido e com o propósito de trazer as demais 

competências socioemocionais que necessitam ser desenvolvidas no interior das instituições 

educativas apresentamos as mais importantes delas. 

1- As Competências Intrapessoais: podem ser entendidas como aquelas capazes de 

ressignificar a compreensão dos sujeitos sobre si mesmos, neste caso, em um processo 

sistemático de escolarização. Desse modo, tais competências possibilitam uma visão positiva de 

si mesmo frente ao outro e o mundo. Destacamos a importância de trabalharmos com os 

estudantes, três competências intrapessoais, sendo elas: a responsabilidades, a autoestima e a 

motivação. A ausência de tais competências no contexto do processo de ensino e aprendizagem 

inviabiliza a construção do pensamento autônomo com vistas à produção da autoria. 

Entendemos, portanto, que, a partir da responsabilidade consigo, com seus afazeres, 

com a sua própria aprendizagem as crianças/estudantes vão construindo conhecimento de 

forma sistematizada e contínua. A autoestima também contribui nesse processo uma vez que a 

partir da consideração positiva sobre si o estudante se sente valorizado nas suas reflexões, 

mantendo-se motivado para as aprendizagens que lhes são mediadas. Nesse sentido, devemos 

compreender que alguns estudantes são auto motivados, enquanto que outros necessitam de 

maior atenção para a construção dessa competência. A motivação, assim como as outras 

competências intrapessoais, pode ser aprendida-ensinada, aprimorada, dependendo sempre do 

sujeito para que sejam consolidadas enquanto competência intrapessoal. 

2- As Competências Híbridas: podem ser compreendidas como aquelas que são 

emocionais, intrapessoal, ao passo que se articulam com a construção do conhecimento 

denominado racional. Destacamos a importância e fortalecermos entre as crianças e estudantes 

o pensamento crítico, a resolução de problemas e a curiosidade. Neste documento, 

entendemos ser importante destacar que a construção metodológica e o delineamento sobre o 

trabalho pedagógico geralmente abordam outras competências híbridas, que tendem a 

fortalecer a aprendizagem, tanto de objetos de conhecimentos específicos quanto formas de 

agir sobre o mundo. 

3- As Competências Interpessoais: podem ser concebidas como aquelas capazes de 

situar o sujeito no mundo social do qual faz parte. Nesse sentido, os estudantes, desde muito 

pequenos, devem ser motivados a se reconhecerem como parte de um grupo social cujos 

sujeitos são diferentes na sua forma de pensar e agir, mas devem se considerar de forma 
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respeitosa e amistosa. Além disso, entendemos ser importante destacar que essa diferença, 

entretanto, não deve limitar a garantia do direito à igualdade de acesso aos direitos sociais. 

A criança/estudante deve ser estimulada para que tenha motivo para valorizar a vida, 

em suas diferentes expressões, construindo um modo de ser sustentável no mundo que habita. 

Também deve aprender sobre o respeito ao outro, prezando sempre pela ajuda mútua e 

sentimento de colaboração. Para isso, destacamos a importância de comunicação ser 

desenvolvida a fim de que a criança aprenda a resolver as diferenças com ou outro por meio do 

diálogo. 

Dessa forma, ensejamos que as competências socioemocionais sejam trabalhadas como 

norteadores das intencionalidades pedagógicas das unidades escolares e centros de educação 

infantil em cada Projeto Político Pedagógico. Podemos ainda acrescentar que a escola deve 

favorecer o desenvolvimento integral dos sujeitos quando (PERES TEREZA 2018): 

- promove a equidade ao reconhecer o direito de todos aprenderem; 

-sustenta altas expectativas e a premissa de que qualquer um tem a capacidade de 

aprender; 

- respeita as diferenças representadas pelas deficiências, pelas distintas origens étnico- 

raciais, pela condição econômica e por fatores como procedência geográfica, orientação sexual, 

religião. 

É no ambiente escolar que se promove e se estimula ações de criatividade, de 

participação, de diálogo e de coesão e inclusão social. reforçando o discurso é na escola que a 

educação não deve se limitar aos seus muros deverá ir além e utilizar os equipamentos 

disponíveis na cidade tais como: praças, monumentos, centros culturais que marcam a história 

da cidade, biblioteca e atividades econômicas e culturais da cidade e região. 

É finalmente pensar e conceber uma educação integral que desenvolve seus estudantes 

integralmente em um espaço VIVO, de modo a contemplar o estudante do presente sem 

esquecer das futuras gerações. 
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interagem na produção de novas possibilidades de interpretação, de expressão e de ação pelas 

crianças, assim como de novas formas de construir relações sociais com outros sujeitos, crianças 

e adultos. (VYGOTSKY, 1987, p. 37) 

Desse modo, podemos compreender a importância do brincar e ressaltar que a 

aprendizagem pode acontecer de maneira lúdica. Jogos, brincadeiras e músicas, como recursos, 

facilitam o processo de mudança, adequando principalmente às atividades de práticas de leitura 

e escrita, inserindo atividades contempladas no 1º ano do Ensino Fundamental, de forma 

gradativa. O professor do Ensino Fundamental não poderá mudar, de maneira repentina, toda 

a rotina construída na Educação Infantil e deve mediar o processo de mudança nesta transição, 

respeitando o ritmo de cada criança. 

Além disso, para que as crianças superem com sucesso os desafios da transição, é 

indispensável um equilíbrio entre as mudanças introduzidas, a continuidade das aprendizagens 

e o acolhimento afetivo, de modo que a nova etapa se construa com base no que os educandos 

sabem e são capazes de fazer, evitando a fragmentação e a descontinuidade do trabalho 

pedagógico (BRASIL, 2017, p. 53) 

Editora Loyola, 2013 
 
 

2.5 - TRANSIÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 

A Lei nº 11.274/06implantada, no Brasil em 2006, amplia o Ensino Fundamental que 

passa a ter nove anos, sendo obrigatório o ingresso da criança de 06 (seis) anos no 1º ano.Com 

essa política educacional, houve a preocupação em relação à adaptação, à organização do 

espaço, do tempo e à metodologia, pensando na ampliação dos conhecimentos apropriados 

para que não ocorra a fragmentação da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 

A criança não deixou de ser criança por ter ascendido da etapa da educação infantil para 

o ensino fundamental, por isso o lúdico deve estar presente nas etapas do ensino fundamental, 

levando em consideração que: 

O brincar é uma atividade humana criadora, na qual imaginação, fantasia e realidade 

Até a chegada ao Ensino Fundamental, a criança já teve contato com a cultura escrita, 

além de já ter participado das práticas letradas e estar inserida nos contextos culturais, levando 

em consideração o conhecimento já adquirido pelos estudantes. Sabendo disso, é importante 

que o professor do Ensino Fundamental dialogue com o professor da Educação Infantil e, por 

meio dos instrumentos de observação, relatório, portfólio, com os registros do desenvolvimento 

da criança dê continuidade no percurso educativo. É importante que os professores das duas 

etapas observem a síntese de aprendizagens às crianças esperadas em cada campo de 
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experiências nesse processo de transição de acordo com a BNCC. No entanto, vale ressaltar que 

ainda, segundo a BNCC, essas aprendizagens devem ser compreendidas como elemento 

balizador e indicativo, explorados na Educação Infantil e devem ser ampliados no Ensino 

Fundamental, e não são condição ou pré-requisito para o acesso a esta etapa. 

O espaço também deve ser acolhedor e integrador. A criança precisa se sentir 

pertencente àquele ambiente, incluindo o cuidado, atenção e afeto por parte dos professores 

dessa nova etapa educacional, tratando-a de forma singular e assegurando a aquisição do 

conhecimento, sabendo das necessidades e potencialidades individuais. 

Cabe ressaltar também, a atenção à família dessas crianças, explicando sobre a rotina 

da sala de aula, a metodologia e a abordagem do trabalho, em virtude do sentimento de 

preocupação por parte desses familiares. 

Por fim, articular essas duas etapas de ensino se faz necessário para que haja integração 

e, não aconteça uma ruptura que prejudique todo o processo cognitivo e socioemocional das 

crianças, possibilitando a aprendizagem e o desenvolvimento de habilidades, competências, 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, dessa forma, a transição permeará um percurso 

natural e contínuo. 
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2.6 – A alfabetização na REME: percursos e processos para a apropriação do ato de ler 

e escrever 

Com o tempo descobriu que escrever seria o 
mesmo que carregar água na peneira. 
No escrever o menino viu que era capaz de ser 
noviça, monge ou mendigo ao mesmo tempo. 
O menino aprendeu a usar as palavras. 
Viu que podia fazer peraltagens com as palavras. 
E começou a fazer peraltagens. 
Foi capaz de interromper o voo de um pássaro 
botando ponto no final da frase. 
Foi capaz de modificar a tarde botando uma chuva 
nela. 
O menino fazia prodígios. 
Até fez uma pedra dar flor! 

(Manoel de Barros, 2010, p.470) 



Esse texto é um diálogo sobre a apropriação do ato de ler e escrever, 
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fundamental para todos os professores e demais profissionais, pois compreender este 

processo no seu desenvolvimento e na sua efetivação é relevante para todos os que se 

relacionam com os estudantes desde bebês até aos jovens e adultos. Ter clareza quanto 

ao processo de ensino e de aprendizagem do ato de ler e escrever se justifica em virtude 

de que este acontece ao longo de uma vida na escola. 

Trouxemos o poeta Manoel de Barros em sua poesia “O menino que carregava 

água na peneira” para provocar a compreensão de qual apropriação almejamos, neste 

sentido, objetivamos que os estudantes da REME aprendam a usar as palavras e ousem 

fazer peraltagens com elas ao ponto de desvelar todo pensamento elaborado por eles, 

sem medos e restrições. 

Sendo assim, consideramos o momento histórico da REME, em que estamos 

vivendo um tempo, de constituir o documento norteador do currículo, assim como de 

alfabetização, que dialoga com a BNCC, com o Currículo de Referência de Mato Grosso 

do Sul e com a Teoria Histórico-Cultural. Neste cenário, dialogamos também com nossa 

história dos modos de ensinar e aprender a escrever e a ler que teve também um 

delineamento com as políticas nacionais de alfabetização. Retornaremos ao vivido para 

nos lançarmos ao que viveremos conforme Vigotski nos apresenta: “A pedagogia deve 

orientar-se não no ontem, mas no amanhã do desenvolvimento da criança” (2001, p. 

333), assim, com pensamento no amanhã da aprendizagem e desenvolvimento de 

leitores e autores é que contraímos esse diálogo. 

Por reconhecermos toda relevância este texto foi elaborado em muitas mãos, 

entre profissionais da Educação Infantil e Ensino Fundamental, culminando muitas 

ideias e concepções teóricas e metodológicas, cuja elaboração objetivou traçar uma 

linha progressiva dos bebês às crianças que frequentam os anos iniciais, numa 

perspectiva de alfabetização como apropriação do ato de ler e escrever com ênfase nos 

processos mentais superiores2 e como processo de internalização3, dos primeiros 

balbucios e garatujas à efetivação do uso da língua materna escrita e falada. Portanto, 

 

2 Vigotski se refere aos processos mentais superiores como funções psicológicas superiores, sendo: memória, 
percepção, linguagem, pensamento, imaginação, vontade. Os processos mentais superiores são exclusivamente 
humanos e mais sofisticados que os processos mentais elementares que compreendem os humanos e os animais. 
3 Este processo é descrito por Vigotski como relações que acontecem primeiramente de forma externa e somente 
depois são internalizadas e passam a fazer parte do repertório do sujeito. Segundo COELHO (2003) Primeiro 
aprendemos observando a ação dos outros, depois a incorporamos aos nossos conhecimentos. 
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organizamos todo diálogo com este preâmbulo sobre o que os leitores encontrarão 

neste texto, como início da linha progressiva, apresentamos a temática na Educação 

Infantil, em seguida, um diálogo da transição da Educação Infantil ao ciclo de 

alfabetização do Ensino Fundamental, numa progressão, até a efetivação da 

alfabetização dos estudantes, concluindo todo este diálogo nas considerações finais. 

 

2.6.1.1 - Alfabetização e Educação Infantil: uma dúvida constante 

Damos ênfase inicialmente, na primeira etapa da Educação Básica com um olhar 

sobre as implicações pedagógicas no processo de ensino por considerarmos o processo 

de aprendizagem e desenvolvimento das crianças que se dá ao ingressarem na Educação 

Infantil. 

Antes de apresentarmos a perspectiva teórica e metodológica, pensamos ser 

relevante apresentar um diálogo com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Infantil, por meio do Parecer CNE/CEB nº 20/2009, com a Base Nacional Comum 

Curricular e com o Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul. Apresentar tais 

legislações que norteiam a oferta da Educação Infantil e o trabalho pedagógico, é 

assegurar inicialmente os direitos das crianças, antes de trazermos pesquisadores que 

fundamentam o aporte teórico pautado na Teoria Histórico-Cultural e o diálogo destes 

quanto a esta temática. 

Por uma ordem cronológica iniciamos o desvelamento pelas DCNEIs, antes, vale 

ressaltar que quando fazemos uma busca no documento das diretrizes sobre o termo 

“alfabetização” não encontramos nenhuma indicação, assim decorre no Parecer 20, na 

BNCC e no Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul, portanto inicia aqui o 

primeiro desvelamento: alfabetizar não é ação a ser desenvolvida na Educação Infantil 

segundo as legislações. Este fato já elucida a pergunta constante, Alfabetiza na 

Educação Infantil? Podemos dizer que não, porém antes de assumirmos essa negativa 

como uma ausência no ensino e aprendizagem, é necessário compreendermos como se 

dá a apropriação da linguagem verbal pelos bebês, crianças bem pequenas e crianças 

pequenas. Ou seja, existe a ausência do termo que expressa uma concepção, mas não a 

ausência das vivências e experiências que constituirão o sujeito que se relaciona com o 

mundo letrado. 



No Parecer CNE/CEB nº 20/2009, podemos localizar a análise e descrição quanto 
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ao que apresentamos: 

É importante lembrar que dentre os bens culturais que crianças têm o direito a ter 
acesso está a linguagem verbal, que inclui a linguagem oral e a escrita, instrumentos 
básicos de expressão de idéias, sentimentos e imaginação. A aquisição da linguagem 
oral depende das possibilidades das crianças observarem e participarem 
cotidianamente de situações comunicativas diversas onde podem comunicar-se, 
conversar, ouvir histórias, narrar, contar um fato, brincar com palavras, refletir e 
expressar seus próprios pontos de vista, diferenciar conceitos, ver interconexões e 
descobrir novos caminhos de entender o mundo. É um processo que precisa ser 
planejado e continuamente trabalhado. Também a linguagem escrita é objeto de 
interesse pelas crianças. Vivendo em um mundo onde a língua escrita está cada vez 
mais presente, as crianças começam a se interessar pela escrita muito antes que os 
professores a apresentem formalmente. Contudo, há que se apontar que essa 
temática não está sendo muitas vezes adequadamente compreendida e trabalhada na 
Educação Infantil. O que se pode dizer é que o trabalho com a língua escrita com 
crianças pequenas não pode decididamente ser uma prática mecânica desprovida de 
sentido e centrada na decodificação do escrito. Sua apropriação pela criança se faz no 
reconhecimento, compreensão e fruição da linguagem que se usa para escrever, 
mediada pela professora e pelo professor, fazendo-se presente em atividades 
prazerosas de contato com diferentes gêneros escritos, como a leitura diária de livros 
pelo professor, a possibilidade da criança desde cedo manusear livros e revistas e 
produzir narrativas e “textos”, mesmo sem saber ler e escrever. (p.15) 

 

Como podemos verificar, o que se apresenta nas DCNEIs reitera a orientação do 

Parecer: 

Art. 9º - As práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação 
Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira, garantindo 
experiências que: [...] 
III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e interação com 
a linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros textuais orais 
e escritos; 

 

Diante destas indicações, ressaltamos que a BNCC, assim como o Currículo de 

Referência de MS reafirmam o exposto acima, portanto surge outra problematização 

que permeia as dúvidas docentes: Como então ensinar a linguagem verbal? A BNCC 

(p.40) e o Currículo de MS (p.35) apresentaram uma descrição que nos chama a atenção 

para a compreensão desta forma de ensinar e aprender a linguagem oral e a escrita. Eis 

o fragmento: 

Desde cedo, a criança manifesta curiosidade com relação à cultura escrita: ao ouvir e 
acompanhar a leitura de textos, ao observar os muitos textos que circulam no 
contexto familiar, comunitário e escolar, ela vai construindo sua concepção de língua 
escrita, reconhecendo diferentes usos sociais da escrita, dos gêneros, suportes e 
portadores. Na Educação Infantil, a imersão na cultura escrita deve partir do que as 
crianças conhecem e das curiosidades que deixam transparecer. As experiências com 
a literatura infantil, propostas pelo educador, mediador entre os textos e as crianças, 
contribuem para o desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação 
e da ampliação do conhecimento de mundo. Além disso, o contato com histórias, 
contos, fábulas, poemas, cordéis etc. propicia a familiaridade com livros, com 
diferentes gêneros literários, a diferenciação entre ilustrações e escrita, a 
aprendizagem da direção da escrita e as formas corretas de manipulação de livros. 
Nesse convívio com textos escritos, as crianças vão construindo hipóteses sobre a 
escrita que se revelam, inicialmente, em rabiscos e garatujas e, à medida que vão 
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conhecendo letras, em escritas espontâneas, não convencionais, mas já indicativas da 
compreensão da escrita como sistema de representação da língua. 

 

Diante do exposto, nos deparamos com as relações com a cultura escrita, um 

termo que denota uma concepção de ensino e de aprendizagem e para tanto, na busca 

da compreensão do que se apresenta nos dois documentos orientativos, fomos 

aprofundar num diálogo teórico com pesquisadores da área o que é, e como se dá um 

trabalho pautado na cultura escrita, numa perspectiva teórica e metodológica já 

apresentada neste caderno. Assim, rememoramos estudos que apreendemos durante a 

Formação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC/Educação 

Infantil que a REME ofereceu entre os anos de 2017 e 2018, assim como, 

aprofundamentos em outras fontes. Deste apanhado de ideias e orientações, buscamos 

resumir a concepção de cultura escrita, ou seja, “nem alfabetização e nem letramento4”; 

portanto, falaremos de apropriação da cultura escrita. 

Queremos discutir a apresentação da cultura escrita para as crianças na Educação 
Infantil entendendo que cultura escrita não é um conjunto de letrinhas mas, sim, um 
instrumento cultural complexo que os seres humanos criaram para registrar fatos, 
comunicar informações, ideias e sentimentos aos outros, expressões, opiniões, fatos, 
informações, sentimentos e ideias. [...]. Do ponto de vista da teoria histórico-cultural 
esse processo começa lá no berçário quando apresentamos os livros como objetos 
para serem manipulados, olhados e mordidos pelos bebês. (SOUZA; MELLO, 2017, 
p.200-201) 

 

Quando as autoras colaboram para nosso entendimento desse instrumento 

cultural, elas nos elucidam que na etapa da Educação Infantil as crianças estão se 

apropriando do mundo, portanto, neste tempo e espaço elas necessitam se apropriar 

da leitura e da escrita para além do ensino de como lemos e escrevemos, fortemente 

presente em nossos fazeres, que é a do alfabeto como unidade de ensino. Nesta 

concepção ensinamos a ler, lendo, primeiramente o mundo, os gestos, as imagens... e a 

escrever ensinamos, registrando as ideias, seja inicialmente por meio de gestos, 

progressivamente nos rabiscos e garatujas, até constituírem no desenho a 

representação gráfica de suas ideias e a releitura do mundo que se apropriaram. 

Esse modo de compreender tal processo, se funda na Teoria Histórico-Cultural, 

num conceito denominado pré-história da linguagem escrita5, elaborado a partir de 

 

4 Apresentamos esta expressão considerando Souza e Mello (2017) ao explicitarem que letramento, ainda que se 
refira a inserção da pessoa no universo da cultura escrita, de fato lembra letra; alfabetização, ainda que se refira ao 
domínio da leitura da escrita, lembra alfabeto. 
5 No texto “A Pré-História da Escrita da Criança”, Vigotski (2000) apresenta as ligações genéticas entre o gesto, o 
desenho, o jogo infantil e a escrita. Em suas investigações, o autor mostra claramente como esse processo se 
desenvolve, ao evidenciar que o gesto é o embrião da futura escrita, pois, inicialmente, as garatujas e os desenhos 



estudos realizados pela Escola de Vigotski, em seus estudos sobre o desenvolvimento 
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da escrita na criança, Luria (2016) apresentou: 

A história da escrita na criança começa muito antes da primeira vez que o professor 
coloca um lápis em sua mão e lhe mostra como formar letras. O momento em que a 
criança começa a escrever seus primeiros exercícios escolares em seu caderno de 
anotações, não é, na realidade, o primeiro estágio do desenvolvimento da escrita. 
(LURIA, 2016, p. 143) 

 

Afinal, quando a escrita surgiu na civilização, foi pela necessidade do registro, 

portanto, neste contexto as crianças irão se apropriando da cultura escrita 

compreendendo que escrever é registrar ideias, não necessariamente usando o sistema 

alfabético, não necessariamente fazendo relação de som e letra, mas registrando, seja 

por meio de gestos, da imitação do ato da escrita como os rabiscos e garatujas, e 

posteriormente usando os desenhos como forma de representar uma ideia, e como 

dizem Bortolanza e Costa (2016) é o momento em que a criança é capaz de perceber 

que algo representa algo. Podendo chegar ao uso da escrita alfabética, após toda uma 

vivência de representação de seu pensamento e de convívio com uma cultura escrita. 

Para tanto, os adultos mais experientes, os professores e demais profissionais da 

Educação Infantil tomam o papel de mediar: crianças, cultura escrita, leitura e escrita. 

Organizando o trabalho pedagógico compreendendo a pré-história do desenvolvimento 

da linguagem escrita e oportunizando relações prazerosas com a leitura em que se 

percebam leitores. 

Nesta perspectiva, buscamos formar crianças leitoras e produtoras de textos, 

sujeitos que acreditam em suas potencialidades, leitora e autora, mesmo não tendo 

constituído a compreensão do sistema alfabético. Ao propormos uma formação leitora 

e autora nesta proposta, oportunizaremos às crianças autonomia e encorajamento para 

escreverem seus textos e não apenas palavras isoladas e copiadas. Assim, será 

constituído um sujeito pleno nas suas potencialidades para viver outros tempos e 

espaços. 

 
 
 
 

 

das crianças representam seus gestos materializados. Posteriormente, no decorrer do processo evolutivo da pré- 
história da escrita, o desenho irá se converter em signo, pois a criança se utilizará dele para representar uma ideia. O 
segundo momento de ligação genética entre o gesto e a escrita é representado pelos jogos infantis, nos quais a criança 
confere significado ao objeto que utiliza com uma função simbólica assumida que determina a função de signo. 
(BORTOLANZA, COSTA, 2016, p.934) 
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2.6.1.1.1 – Transição: Educação Infantil e Ensino Fundamental na perspectiva da 

alfabetização 

Se faz necessário um diálogo sobre esse movimento da criança em virtude de 

uma organização da educação em que não podemos desconsiderar que o sujeito que 

trilha o percurso é o mesmo que finda uma trajetória e inicia a outra, num caminho 

ininterrupto, cujo o enfoque é a apropriação dos modos de ser leitor e autor. 

Neste sentido, quando atentamos para as formas de ensinar e aprender com a 

cultura escrita, organizadas pela Educação Infantil e pelo Ensino Fundamental 

visualizamos uma linha progressiva no ensino e na aprendizagem do ato de ler e 

escrever, em que o sujeito/criança é o mesmo, que segue numa progressão de etapas e 

turmas organizadas pelo sistema de ensino. Nesta transição, os profissionais que atuam 

nas duas etapas da educação básica, principalmente os que são docentes em turmas 

que findam uma etapa e iniciam a outra, precisam compreender, respeitar e considerar 

esta linha progressiva ao organizarem seu trabalho pedagógico. Afinal, não se finda 

tempo de brincar, nem se inicia tempo de falar sério... pois a criança está neste processo 

que é organizado por nós profissionais da educação, e ainda, devemos assegurar o 

compromisso com a infância que ela vive neste período. 

Para ampliarmos o conhecimento desta transição entre Educação Infantil e 

Ensino Fundamental na perspectiva da alfabetização trouxemos contribuições dos 

documentos norteadores da etapa do Ensino Fundamental: 

Como aponta o Parecer CNE/CEB nº 11/201029, “os conteúdos dos diversos 
componentes curriculares [...], ao descortinarem às crianças o conhecimento do 
mundo por meio de novos olhares, lhes oferecem oportunidades de exercitar a leitura 
e a escrita de um modo mais significativo” (BRASIL, 2010). 

 

A referida citação também está apresentada na BNCC, propriamente na página 

57 e nos chama a atenção ao atribuir ao Ensino Fundamental o compromisso em 

oferecerem vivências de leitura e escrita mais significativas, refletimos o termo “mais 

significativo” como enfoque na apropriação do ato e não nas oportunidades 

significativas. E ainda, no mesmo documento, apresenta: desde que nasce e na 

Educação Infantil, a criança esteja cercada e participe de diferentes práticas letradas, é 

nos anos iniciais (1º e 2º anos) do Ensino Fundamental que se espera que ela se 

alfabetize. (BNCC, 2018, p.87). 



Portanto reiteramos, Educação Infantil é espaço de interações e brincadeiras, 
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tempo e espaço institucionalizado que respeita a infância e o sujeito “criança”, assim 

como seus modos de apropriação da cultura e ainda, este sujeito não deixa de ser 

criança ao findar a primeira etapa da educação básica, portanto, há de se compreender 

a transição no processo. 

 
2.6.1.2 - Alfabetização no Ensino Fundamental: uma dúvida constante 

Damos continuidade ao diálogo iniciado, retomando a relação da criança com as 

formas de ensinar e aprender a leitura e a escrita que se dá desde bebês e ao longo de 

suas experiências constituídas nas vivências que lhes proporcionam as crianças vão 

aprendendo e se desenvolvendo como leitoras e autoras. Nesta linha de trajetória, 

prosseguimos num diálogo sobre a alfabetização para que nossos leitores percebam que 

todo contexto é um continuum que não se finda, nem reinicia, é um caminho com 

possibilidades de paradas, assim como, com possibilidades de estarmos dando passos 

adiante na conquista de um menino e de uma menina como foi Manoel de Barros, 

ousado no modo de escrever e criativo ao relatar suas vivências. 

Para tanto, compreendemos que para entender o hoje se faz necessário retomar 

o ontem para nos percebermos sujeitos de processos formadores e executores de 

políticas públicas, portanto esta retomada da história da alfabetização no Ensino 

Fundamental oportunizará conhecer a linha histórica, as mudanças até o momento que 

vivemos ao escrevermos este documento orientador do currículo da REME. 

Ao longo da história, a educação brasileira veio fracassando na tarefa de garantir 

o direito de todos os estudantes à alfabetização, as pesquisas apontaram tal realidade, 

retomaremos alguns pontos deste contexto a fim de percebermos o quanto se faz 

necessário compreender a complexidade do ato de ensinar e aprender a ser um leitor e 

um autor pleno. Em 1956, o índice de reprovação era de 56,5%, no ano de 1996 o índice 

foi de 41% (IBGE-INEP), podemos observar que foram quarenta anos de passividade 

frente a esses dados, e ainda, vale destacar que por um longo período a escola não era 

para todos. Esta realidade começou a ser modificada a partir da Lei 5692/71 no art. 20 - 

o ensino de 1º grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos. Porém, a referida lei apenas 

garantiu a obrigatoriedade ao ingresso, sendo assim, a conclusão ao final dos oito anos 
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de escolaridade e com os conhecimentos a serem adquiridos, não foram assegurados, 

neste sentido, a escola continuou a ser para alguns. 

Neste período, buscou-se respostas sobre o porquê da não aprendizagem dos 

estudantes, responsabilizando – os pelo seu fracasso escolar. Ora, pelo nível social, ora 

pela ausência de conhecimentos e ainda, atribuíram a desestruturação familiar. No 

entanto, o reconhecimento do fracasso atribuído aos estudantes, bem como as medidas 

tomadas pelos governantes na busca de caminhos para mudar essa situação, 

apresentou ao longo da história que não foram suficientes tais dados. 

Outro momento histórico importante na trajetória da alfabetização no Brasil foi 

a Guerra dos Métodos, em virtude de se atribuir o fracasso também aos métodos, ou 

seja, ao como se alfabetizava os estudantes, pois a principal preocupação dos 

pesquisadores na área da alfabetização era em torno da técnica, procurava-se definir a 

melhor e mais eficaz metodologia para alfabetizar, e na realidade é uma busca que não 

se findou e perdura até hoje, assim este documento também se propõe dialogar sobre 

essa temática da Educação Infantil ao Ensino Fundamental objetivando dialogar com 

vocês, leitores e profissionais, sobre ato de ensinar e aprender a ser leitor e autor pleno. 

Retomando a linha progressiva na história da alfabetização no Ensino 

Fundamental, em meados do século XX, os pesquisadores da área mudaram o foco de 

seus estudos, abriram mão do questionamento sobre os melhores métodos e 

direcionaram suas pesquisas buscando compreender sobre a relação do estudante 

quando está no ato de aprender a ler e escrever. Neste sentido, investigações, 

demonstraram que o estudante reconstrói o código linguístico pensando sobre o que a 

escrita representa e como ela se organiza. A partir da divulgação da teoria da 

psicogênese da escrita surgem novas pesquisas correspondente a um crescente 

interesse por investigar processos de aprendizagem, interações na sala de aula de 

alfabetização e outros temas correlatos. Neste momento, o município de Três Lagoas, 

especificamente a Rede Municipal de Ensino, na busca por superar as dificuldades 

relacionadas à alfabetização, de forma significativa, investiu em formação continuada 

por meio de parceria no desenvolvimento das Políticas Públicas ofertadas pelo Governo 

Federal, bem como das elaboradas pela própria Secretaria Municipal de Educação. 

Foi uma iniciativa de formação continuada a partir da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), de 1996, buscando-se investir na qualificação do professor tanto em 



nível de formação inicial, quanto de formação continuada, com o propósito de melhorar 
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a qualidade e os índices de alfabetização no país, momento este em que se intensificou 

o trabalho de formação nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Diante de todo este contexto, no ano de 2001, Três Lagoas aderiu ao Programa 

Parâmetros em Ação, oferecido pelo Ministério da Educação – MEC, com objetivo de 

oferecer às Secretarias de Educação uma referência pedagógica para a formação de 

professores em serviço, bem como auxiliar na compreensão dos marcos teóricos dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) organizado a partir de uma concepção de 

alfabetização a partir de textos. 

Em 2002, foi implantado o Programa de Professores Alfabetizadores - PROFA, 

objetivando aprofundar os estudos iniciados com os Parâmetros, no modelo de 

alfabetizar com textos, bem como, desenvolver as competências profissionais 

necessárias a todo professor que ensina a ler e escrever, oferecendo novas técnicas de 

alfabetização. Momento este, também vivenciado na REME. 

No ano de 2005 a Rede Municipal adere a mais um programa de formação 

continuada de professores alfabetizadores, ofertado pelo Ministério da Educação 

(MEC), denominado PRÓ-LETRAMENTO, tendo como objetivo a melhoria da qualidade 

de aprendizagem da leitura, escrita e da matemática. 

Outro marco na formação continuada em que a alfabetização foi o tema principal 

aconteceu em 2013, com o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, 

em parceria entre Governo Federal, estados, municípios e entidades, entre elas “Todos 

pela Educação”, com o propósito de assegurar que todas as crianças sejam alfabetizadas 

até aos 8 anos de idade. As ações do PNAIC foram organizadas por meio de materiais 

teóricos e metodológicos, acervos literários e jogos pedagógicos disponibilizados às 

escolas pelo Ministério da Educação, todo um aporte que contribui ainda hoje, para 

alfabetização e o letramento, teve como eixo principal a formação continuada de 

professores alfabetizadores. Diante deste cenário formativo, a Rede Municipal de Ensino 

de Três Lagoas – MS, aderiu ao PNAIC e desenvolveu a formação continuada aos 

professores alfabetizadores por cinco anos e em sua última edição, conforme previsto 

pelo MEC, ampliou a formação também à Educação Infantil. 

Todo contexto de formação apresentado, o qual a REME esteve oportunizando 

aos profissionais, se deu por considerarmos que a aprendizagem é um processo 
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contínuo e inacabado, que a formação continuada é necessária a todo profissional da 

educação, sobretudo, para os professores, haja vista as constantes mudanças sociais, 

culturais e tecnológicas da sociedade em que estamos inseridos. Sendo assim, 

reiteramos que a formação continuada é um mecanismo que auxilia o docente no seu 

processo de ensino, na procura de novos caminhos teórico-metodológicos para o 

aprimoramento e transformação de sua prática pedagógica e essas orientações 

curriculares também foram organizadas a fim de contribuir com o processo formativo 

dos profissionais da REME, reconhecendo que o professor ocupa o lugar de sujeito que 

oferece as condições para que os estudantes se apropriem de todo patrimônio cultural 

que constituem os conhecimentos que estarão na relação de ensino e aprendizagem 

entre os sujeitos, estudantes e professores, e ainda, que ambos ensinam e aprendem 

comumente. 

Portanto, as Orientações Curriculares de Três Lagoas toma como fundamento 

precípuo a Base Nacional Comum Curricular- BNCC, o Currículo de Referência de Mato 

Grosso do Sul e assume como referência teórica e metodológica a Teoria Histórico– 

Cultural , em que a temática da alfabetização será dialogada sob este enfoque, 

considerando os estudos da Escola de Vigotski que tem como ponto central a 

aprendizagem e o desenvolvimento nas interações, nas vivências e experiências, 

ampliando de uma concepção de ser humano biológico para uma que o considera um 

ser histórico e cultural. 

A teoria histórico-cultural, uma psicologia social, tem o homem como um sujeito 

social e que a natureza humana está imbricada nas relações sociais. Isso equivale dizer 

que são nas interações que o outro se constitui, ora interações de humanos com outros 

humanos, assim como humanos com a cultura. No âmbito da educação, propriamente 

das relações dos estudantes com a escola no Ensino Fundamental, essa abordagem 

teórica nos clama por um posicionamento de valorização nas vivências e mais 

precisamente, na alfabetização, de compreender que ensinamos atos de ler e escrever, 

formamos atitudes leitoras e autoras, ensinamos a linguagem escrita, o que não se 

resume ao ensino de traçar letras nem a leitura sem compreensão do que se lê. 

Dessa forma, o processo de alfabetização requer que o ensino seja organizado 

de forma que a leitura e a escrita se tornem necessárias aos estudantes, que ler e 

escrever tenham sentido, sejam relevantes à vida, conforme afirma Vygotsky: 
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[...] da mesma forma que a linguagem oral é apropriada pela criança naturalmente, a 
partir da necessidade de expressão nela criada por sua vivência social numa sociedade 
que fala, a escrita precisa se fazer uma necessidade natural da criança numa sociedade 
que escreve e lê. (VYGOTSKY, 1995, p. 202) 

 

Nesta perspectiva, os estudantes vão refletindo sobre o sistema de escrita 

alfabética, aprendendo a ler e escrever por meio dos usos sociais da escrita. Trata-se de 

um processo que busca provocar neles o desejo de ler e os desafia a escrever. Portanto, 

um processo que não se limita apenas a ler e escrever os signos do alfabeto, mas, sim, 

compreender porque, para que e como nos comunicamos por meio da linguagem 

escrita, como funciona a estrutura da língua e a formas sociais de uso, ou seja, a 

aprendizagem da leitura e da escrita como necessidade de humanização e emancipação, 

para um sujeito capaz de participar da sociedade de forma plena na comunicação. 

Sendo assim, é importante destacarmos a relação com os conceitos que 

permeiam a prática do professor de estudantes em fase de apropriação da língua 

materna. O primeiro, a alfabetização, um conceito que corresponde ao processo pelo 

qual se adquire uma tecnologia – a escrita alfabética. 

Dominar tal tecnologia envolve conhecimentos e destrezas variados, como 
compreender o funcionamento do alfabeto, memorizar as convenções letras-som e 
dominar seu traçado, usando instrumentos como lápis, papel ou outros que os 
substituam (LEAL; ALBUQUERQUE; MORAIS, 2006a, p. 70). 

 

Nesse processo o estudante, sujeito do processo de ensino e aprendizagem 

aprende e desenvolve atos de leitura e escrita, o que pressupõe um ensino que 

considere desde aprender a segurar um lápis, a traçar letras, compreendendo os sons. 

Enfim, alfabetizar é ensinar o código escrito usando um sistema alfabético. 

O segundo conceito que permeia nosso diálogo é o letramento, este “relaciona- 

se ao exercício efetivo e competente daquela tecnologia da escrita, nas situações em 

que precisamos ler e produzir textos reais” (LEAL; ALBUQUERQUE; MORAIS, 2006a, p. 

70). Trata-se da aprendizagem imbricada de sentidos, numa concepção social da leitura 

e da escrita. 

É importante dizer que esse processo não acontece de maneira repentina, pois 

o estudante vai progressivamente, desenvolvendo habilidades e fazendo uso desse 

sistema em diversas situações comunicativas, importante que sejam situações 

dialógicas e não mecânicas. Neste sentido, entendemos que esses dois caminhos, são 

indissociáveis, pois consideremos os estudantes do século XXI e todo contexto social ao 

qual estão  inseridos, ainda todo avanço tecnológico, no qual a comunicação e  as 
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relações dialógicas acontecem, onde suportes e portadores de escrita se modificaram, 

por todo esse cenário não se encaixa um ensino que priorize a técnica em si, o que exige 

de nós educadores ressignificarmos os contextos de ensino. 

Retomemos, a escrita não é apenas um código. Mais que isso, é uma 

representação simbólica e sua função, portanto, é enunciar algo. Sendo assim, é preciso 

proporcionar condições aos estudantes para elaborarem hipóteses sobre a significação 

desses signos e ir além da simples aquisição do código escrito, utilizando da leitura e da 

escrita na relação social, apropriando –se da função social. 

Neste contexto, Soares (2004) diz que dissociar esses termos é um equívoco, 

porque, no quadro das atuais concepções psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de 

leitura e escrita, a entrada da criança (e também do adulto analfabeto) no mundo da 

escrita ocorre simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do sistema 

convencional de escrita – a alfabetização – e pelo desenvolvimento de habilidades de 

uso desse sistema em atividades de leitura e de escrita, nas práticas sociais que 

envolvem a língua escrita – o letramento. 

Portanto, se faz necessário pensar nas práticas ofertadas no processo de 

alfabetização, tendo em vista que são constituídas por um conjunto de ações que devem 

propiciar e oportunizar experiências de leitura associada a produção textual, 

respeitando as singularidades da infância, através de práticas que realmente façam 

parte da vida em sociedade numa cultura letrada. Essas práticas devem considerar a 

transição das crianças da educação infantil para o ensino fundamental, aprofundando 

as experiências com a linguagem oral e escrita já iniciadas e assim, consolidar a 

aprendizagem. 

A BNCC retoma o princípio do texto como ponto central do processo, em que ele 

oportunizará o direcionamento de objetivos, conteúdos e habilidades que serão 

trabalhados, o discurso do gênero e em quais espaços, ambientes e contextos de uso. 

Reafirmando nossa referência em Vygotsky (2009), entendemos a aprendizagem da 

linguagem escrita como um processo ao qual o estudante estará inserido por meio de 

relações sociais, oportunizando que participação de forma autônoma e/ou 

compartilhada. 

Considerando a importância dos conhecimentos produzidos nos processos de 

ensino e aprendizagem precisamos construir uma metodologia de alfabetização que 



valorize e garanta que o espaço da sala de aula seja um ambiente de compreensão, de 
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observação, em que a fala e a escuta dos estudantes promovam a ampliação de 

conhecimentos para emancipação do sujeito, por meio de interações com foco em 

aspectos cognitivos, linguísticos, estéticos, emocionais e lúdicos, entremeados ao 

processo de ensinar e aprender. 

O professor, no papel de mais experiente frente a cultura humana, é o 

organizador do ambiente educativo e assume o papel intencional frente as 

possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento de seus estudantes, estabelecendo 

objetivos educativos à serem alcançados, bem como, quais as metodologias e recursos 

deverão mediar o ensino para que o estudante aprenda, se desenvolva e estabeleça uma 

relação positiva frente a este processo e ainda, se perceba parte de uma sociedade. 

Nesta perspectiva, 

Vigotski nos convida a pensar a educação de uma maneira mais viva, integrada, 
compartilhada. Nesse tipo de instrução (Prestes 2010), todos podem educar-se 
conjuntamente. Isso significa que apesar de um professor assumir os cuidados da 
organização do ambiente educativo para que as condições perante a sua 
intencionalidade pedagógica sejam favoráveis frente às possibilidades de 
desenvolvimento dos educandos, sua figura não requer uma centralidade absoluta. 
Ou seja, poder-se-ia instaurar um verdadeiro ambiente colaborativo, uma prática 
pedagógica sem uma hierarquia centralizadora. 
O professor em Vigotski é o organizador social do ambiente educativo. Ele possui uma 
intencionalidade clara frente ao desenvolvimento de seus alunos. Essa 
intencionalidade diz respeito aos objetivos educativos e a que cada estudante possa 
realizar as atividades organizadas pelo professor, de modo a apropriar-se do que lhe 
é proposto. Um caminho que passa pela ajuda de outrem até a possibilidade 
autônoma do fazer. Essa seria a chave do desenvolvimento. (PEDERIVA, 2018, p. 24). 

 

Portanto há de se considerar a ação intencional do professor, na preocupação 

por um fazer pedagógico em um ambiente com diversos materiais escritos, 

oportunizando um espaço no qual a leitura e a escrita estejam presentes de forma 

dialógica e comunicativa, com escritos que enunciam vivências. Para tanto, se faz 

necessário um professor que pesquisa e busca aperfeiçoar-se, superar-se, para que sua 

prática seja para as crianças que nasceram nesta era digital e que convivem com 

recursos tecnológicos. Que sejamos os professores que emancipam estudantes numa 

leitura pelo prazer em que desejam conhecer o mundo e a cultura da humanidade para 

ampliar seu conhecimento. Deste modo, nos distanciamos de uma leitura e escrita com 

restrito caráter avaliativo (prática muito frequente dentro da escola), dos estágios 

alcançados no ensino da técnica, assim como, nos aproximemos da leitura e da escrita 

como forma de comunicação cada mais elaborada. 
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Para tanto, é imprescindível garantir a todos os estudantes da REME, relações 

com leitura e escrita, como meio de superação de si e das desigualdades, propiciando 

condições mínimas para uma vida plena em sociedade. 
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2.7 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 

A formação continuada dos professores é tema relevante no cenário escolar, uma vez 

que o ser humano está em constante processo de aprendizagem ao longo de sua vida. No que 

diz respeito aos espaços e tempos da formação continuada, essa vêm ampliando-se de forma 

significativa, tendo em vista que a formação inicial é entendida como uma etapa formativa que 

precisa ser enriquecida durante o processo de profissionalização docente. A constituição da 

identidade docente caracteriza-se pelo movimento e continuidade dos processos formativos 

vividos pelos mesmos. É, portanto, no entrelaçamento entre os saberes da formação inicial e os 

saberes advindos da experiência como professor que a formação continuada contribui e 

qualifica a prática pedagógica. Nessa perspectiva, a formação continuada além de ser oferecida 
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pela Secretaria de Educação e SEMEC em articulação com as universidades, em particular as 

públicas, é na instituição de ensino que torna-se imprescindível, visto que os professores são 

sujeitos ativos no processo de ensino e aprendizagem, bem como na efetivação da garantia do 

direito de aprender dos estudantes na contemporaneidade, numa sociedade plural e 

democrática. Diante das inúmeras transformações que a sociedade contemporânea vem 

vivenciando, o papel do professor também vem sofrendo alterações, anteriormente, no século 

XIX, era tido como transmissor de conhecimento já na atualidade vem se reconfigurando, no seu 

papel de formador e mediador para a construção do conhecimento. 

Nesse sentido, na contemporaneidade a docência se dá na relação e interação com o 

contexto social e heterogêneo composto por discentes, docentes e comunidade escolar da 

instituição educativa. Cabe destacar que não existe um modelo único de formação, mas, a partir 

do contexto de cada comunidade, composta por diferentes sujeitos, por distintas formas de 

organização escolar pelo currículo e por determinadas necessidades específicas de cada 

instituição que os professores irão construir habilidades e capacidades para mediar ações 

pedagógicas no processo de ensino e aprendizagem. Sendo portanto, um processo formativo 

que se dá a partir da escola, na escola, a partir de um contexto singular, conforme indicam 

autores como Nóvoa (2002, 2007) e Imbernón (2010). Nessa linha de pensamento, torna-se 

relevante considerar os saberes experienciais dos professores apontados por Warschauer 

(2001); Tardif (2010), uma vez, que os docentes já atuam exercendo a profissão nas instituições 

escolares. Sendo assim, a partir da experiência, dos conhecimentos práticos, e das necessidades 

de conhecimentos surgidos a partir da ação educativa, objetiva-se que os professores construam 

e reconstruam conhecimento, articulando os elementos práticos e teóricos. No contexto 

escolar, os professores precisam mobilizar um ‘”vasto leque de saberes e habilidades” tendo 

que orientar a ação pedagógica por diferentes objetivos, conforme aponta Tardif: 

Objetivos emocionais ligados à motivação dos alunos, objetivos sociais ligados à 

disciplina e à gestão da turma, objetivos cognitivos ligados à aprendizagem da matéria ensinada, 

objetivos coletivos ligados ao projeto educacional da escola, etc (TARDIF, 2010, 264) 

Frente aos desafios que compõem a prática docente no cotidiano escolar, os professores 

são sujeitos ativos na construção do conhecimento, logo sua prática não se resume a aplicação 

de métodos e técnicas, mas como sujeitos produtores de saberes. O professor em suas ações, 

reflexões, produz teorias, baseados em suas experiências, construindo conhecimento acerca de 

sua prática pedagógica, conforme afirmam Tardif (2010) e Clarindo (2011). É essencial a SEMEC 

e Equipe Pedagógica das escolas e centros de educação infantil, propiciem a formação dos 

docentes, mas que seja fortalecida essa formação no contexto escolar com a finalidade de se 

promova momentos de reflexão-ação sobre a prática pedagógica, trocas de experiências e 



vivências do âmbito escolar, de forma coletiva, entre os pares, resgatando, conforme aponta 
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Nóvoa (1995),a dimensão reflexiva da formação em detrimento da dimensão técnica que 

articule teoria e prática na formação continuada. De acordo com Nóvoa (2002, p. 38), O espaço 

pertinente da formação contínua já não é o professor isolado, mas sim o professor inserido num 

corpo profissional e numa organização escolar. Nesse sentido, compreende-se que implementar 

um processo de formação que prioriza a escuta e a partilha de saberes no cotidiano da escola, 

qualifica a ação docente, ao mesmo tempo em que potencializa a construção de um projeto de 

escola e de educação para a REME. 

Assim, um processo formativo que produz estranheza e saberes frente à realidade, o 

estudo, o diálogo e o compromisso com a prática docente torna a escola um espaço reflexivo e 

propositivo, 

[...] partindo do princípio de que a escola é um lugar de produção de saberes, 
permitindo aos seus profissionais articular o exercício de uma carreira a um processo 
formativo que acompanha seu desenvolvimento profissional (ALVES,2017, p. 208). 

 
 

O processo formativo enche-se de sentido e significado, quando construído a partir do 

contexto educativo ao passo que proporciona espaços de estudo, discussão e proposição de 

estratégias para qualificar a prática pedagógica e o ambiente escolar em prol do processo de 

ensino e aprendizagem dos estudantes. As Orientações Curriculares de Três Lagoas destaca a 

importância da formação continuada desenvolvida em cada instituição escolar e Centro de 

Educação Infantil, sendo assim, no processo formativo, é essencial observar princípios que 

possibilitem práticas de um profissional engajado, inclusivo, colaborativo e reflexivo com a sua 

prática, que mobilize os saberes em sua ação pedagógica e os partilhe, alicerce a sua identidade 

profissional amarrada aos fios da identidade institucional para a construção do projeto coletivo 

de escola, como um sujeito protagonista que é capaz de vivenciar e alterar sua realidade, 

contribuindo, assim, para a formação de uma instituição de ensino, ética, mais respeitosa e 

compromissada com a aprendizagem de todos e assim contribui também com uma sociedade 

mais democrática, justa e solidária. 
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3.1 - A ESCOLA E SUA FUNÇÃO SOCIAL 
 

 
A educação é também onde decidimos se amamos 
nossas crianças o bastante para não expulsá-las de 
nosso mundo e abandoná-las a seus próprios 
recursos e, tampouco, arrancar de suas mãos a 
oportunidade de empreender alguma coisa nova e 
imprevista para nós, preparando-as em vez disso e 
com antecedência para a tarefa de renovar um 
mundo comum. 

Hannah Arendt 
 

Num contexto contemporâneo onde ser, estar, fazer e modificar o mundo faz parte de 

um cenário social em que somos protagonistas, ressoa uma questão a ser refletida: qual a 

função da educação e da escola na formação de cidadãos mais autônomos e atuantes? Como 

contribuir para que os sujeitos sociais da escola interajam entre si para interagir com o mundo, 

garantindo a humanização das relações sociais dentro e fora da instituição de ensino? Tal 

educação supõe repensar e frequentemente transformar muitas das práticas pedagógicas 

atuais. “[...] o direito à educação não é simplesmente direito de ir à escola; mas o direito à 

apropriação efetiva dos saberes, dos saberes que fazem sentido.” (CHARLOT, 2005, p.148). Por 

isso, é necessário refletir sobre as escolhas que fazemos ao listar conhecimentos que serão 

ensinados. Ou seja, o que ensinamos nas escolas tem sentido para os estudantes? De que forma 

o que é ensinado contribui para a abordagem conceitual de mundo e para o mundo? Estas 

escolhas encaminham os estudantes para a ação, ou dão margem apenas para reproduzir 

pensamentos? Este é o momento de pensarmos a instituição de ensino como um espaço de 

discussão e reflexão. Para isto é necessário rever as possibilidades que estão a nossa disposição 

para construirmos um espaço melhor de convívio e de melhor aprendizagens, analisando e 

buscando superar o discurso de um currículo crítico, efetivando práticas ativas e significativas 

que permitam construir ações reflexivas e emancipatórias de acordo com a realidade de cada 

comunidade. A instituição de ensino é um lugar privilegiado onde determinados conhecimentos 

são veiculados e que somente desta forma os sujeitos têm acesso a alguns saberes 

sistematizados. 

De acordo com Giroux, (1997, p. 50) “Se um dos propósitos do currículo é gerar 

possibilidades de emancipação, teremos que desenvolver uma nova linguagem e novas formas 

de racionalidade para realizar tarefas”. Assim, a instituição de ensino precisa assumir e se 

responsabilizar por uma práxis que estimule a autonomia de todos os seus sujeitos. Deve-se 

modificar para oferecer instrumentos pedagógicos necessários para que se chegue ao 
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desenvolvimento da inteligência, do afeto, da sensibilidade, do compromisso, da corporeidade, 

ou seja, uma educação que caminha para ser integral. Entendendo por educação integral, 

conforme nos aponta o Parecer Nº 7 do CNE/CEB, a prática social que visa o processo de 

socialização da cultura da vida no qual se constroem, se mantêm e se transformam saberes, 

conhecimentos e valores. (BRASIL, 2010). Para isso, o desafio posto pela contemporaneidade à 

educação é o de garantir, de uma forma contextual e universal, o direito humano a uma 

educação de qualidade, que atenda a todas essas perspectivas. Assim, uma que escola ou centro 

de educação infantil que cumpra sua função social implica numa instituição atenta às demandas 

sociais, que se faz inovadora na medida em que entende e realiza uma educação voltada para a 

formação humana, buscando habilitar os seus sujeitos para o exercício da cidadania. 

Acreditamos que o conhecimento dá a oportunidade de compreender mais criticamente quem 

somos como parte de uma formação social mais ampla. Então precisamos construir uma nova 

linguagem nas escolas, apontando para novas questões e possibilidades de expressão e culturas, 

permitindo que todos os envolvidos sejam intelectuais transformadores e façam dos espaços 

educativos esferas públicas democráticas. 

Escolas que se proponham ao debate e à prática de questões fundamentais como a 

inclusão, a diversidade humana, cultural, social, raça, etnia e de aprendizagem. Como indica o 

Parecer nº 07 BRASIL (2010), gerações constituídas por categorias que se entrelaçam, na vida 

social: pobres, mulheres, afrodescendentes, indígenas, pessoas com deficiência, as populações 

do campo, os sujeitos albergados, aqueles em situação de rua, os estrangeiros, todos que 

compõem a diversidade que é a sociedade brasileira. Assim, a escola contemporânea deve 

fundamentar-se na ética dos valores, da liberdade, na justiça social, na pluralidade, na 

solidariedade e no compromisso de práticas pedagógicas que garantam a apropriação de 

conhecimentos científicos capazes de possibilitar a todos o enfrentamento da realidade 

contextual de uma forma crítica e reflexiva, cumprindo efetivamente sua função social. 

Salientamos ainda, a necessidade de a instituição de ensino( escola e Centros de educação 

infantil) de identificar seus problemas e organizar seu trabalho pedagógico de forma coletiva a 

partir da reflexão dos problemas nela existentes. O trabalho não deve se pautar apenas no 

campo das ideias, do discurso e do pragmatismo, deve ir além no campo dialético de “ação- 

problema-reflexão-ação” (SAVIANI, 2007, p. 26-27); articulando teoria e prática já que um 

depende do outro. Para que as mudanças aconteçam, é preciso refletir sobre as múltiplas 

funções atribuídas à escola na contemporaneidade e buscar a sua função social precípua, 

lutando para que ela se cumpra no interior das instituições de ensino da Rede Municipal de 

Ensino de Três Lagoas. 



Nesse sentido,  é  necessário  reorganizar e  encaminhar o trabalho pedagógico,  e  a 
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reformulação dos documentos que representam a identidade de cada escola e cada centro de 

educação infantil, dentre eles destacamos o Projeto Político Pedagógico - PPP de tal maneira 

que a escola possa assegurar e assumir definitivamente sua função social que é: transmitir de 

forma sistematizada e organizada o saber (cultura) historicamente acumulado pela 

humanidade às novas gerações para sua continuidade e preservação. 
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3.2 - O ESTUDANTE - Sujeito da Ação Educativa 

Concebe-se aqui o estudante como principal sujeito da ação educativa. Ele é o ponto de 

partida para as definições de toda ação pedagógica. Há que se considerar, nesta perspectiva, 

sua condição nesse processo, problematizando-a na medida em que não o naturalize no interior 

da instituição escolar, pois ninguém nasce estudante e sim aprende a sê-lo. 

Quem é esse sujeito que se encontra imerso em um mundo contemporâneo e vem de 

diferentes origens sociais e culturais? Quem são esses estudantes e quais são, hoje, suas 

relações com a sociedade e com a instituição escolar? Ele está aprendendo na escola? O que é 

necessário para que ele aprenda o que é essencial em cada componente curricular? As 

Competências e habilidades definidas na BNCC para cada componente curricular dão conta do 

que é essencial para a sua aprendizagem? O que necessita ser complementado? Quais 

metodologias e estratégias são utilizadas considerando cada tempo da vida humana, para fazer 

do ambiente físico e social da escola um local de aprendizagem? Qual proposta de avaliação é 
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mais coerente com a concepção de educação, de ensino e de aprendizagem que esse sujeito 

tem como direito? 

Como retratar no currículo uma concepção de educação e de ensino para garantir os 

direitos de aprendizagem dos educandos? Como diferenciar as competências e as habilidades, 

definidas pela BNCC, da concepção tecnicista das décadas de 60 e 70, na qual se queria formar 

trabalhadores especializados para atuar em setores específicos da sociedade? 

Ou seja, como contemplar as reflexões das décadas de 80, 90 e as do início do século 

XXI, visando a formação do cidadão que busca na escola adquirir, por meio do ensino e da 

pesquisa, as bases para uma formação de qualidade e um lugar na sociedade? 

Enfim, a escola, no exercício de sua função educadora, promove a inserção e 

possibilidade de ascensão social, sem, contudo, constituir-se como única instituição responsável 

por esse desafio, uma vez que a compartilha com a família e as demais instituições sociais. 

A ação de reconhecimento dos tempos de vida: a infância, a juventude e a vida adulta, 

são elementos essenciais para o fortalecimento da dinâmica da ação educativa. Esses tempos 

de vida, numa sociedade ocidental como a nossa, vêm carregados de significados distintos, 

criações culturais simbólicas específicas e próprias. Portanto, necessita-se compreender a 

infância, a juventude e a vida adulta ao se organizar todo o processo pedagógico da complexa 

dinâmica da ação educativa. A infância é um momento singular na vida de um sujeito, é tempo 

de constante construção e permanente descoberta do mundo, de dominar física e mentalmente 

os ambientes e inserir-se neles. Infelizmente, muitas crianças têm esses direitos 

negligenciados. Muitas ciências, a Sociologia, a Psicanálise, a História, a Antropologia, a 

Filosofia, têm contribuído para o estudo e a compreensão da infância. Os diálogos com as teorias 

de um lado e as lutas políticas em defesa dos direitos da criança, ora empurrando para frente o 

momento da maturidade, os torna adultos, ora jogando para traz a curta etapa da infância, os 

infantiliza. 

A infância que se conhece hoje é a criação de um tempo histórico e de condições 

socioculturais determinadas, sendo um erro querer analisar todas as infâncias e as crianças com 

o mesmo referencial. Sendo assim, podemos considerar que a infância muda com o tempo e 

com os diferentes contextos sociais, econômicos, geográficos, e até mesmo com as 

peculiaridades individuais. Portanto, as crianças de hoje não são exatamente iguais às do 

século passado, nem serão idênticas as que virão nos próximos séculos. 

É marca desse tempo da vida o processo de apropriação da linguagem que, como parte 

do sistema de sinais adquirido num discurso com sentido, se constitui em sujeito da linguagem 

ao dizer “eu”. Pode-se afirmar que infância e linguagem coexistem. Na infância importantes 

aprendizagens são sistematizadas no espaço escolar, como a leitura, a escrita, a construção do 



pensamento lógico matemático, sendo básicas para outras. Assim como a infância, a juventude 

76 

 

 

é também compreendida hoje como uma categoria histórica que gera e é geradora de 

significações e significados que somente podem ser analisados à luz da própria sociedade. Deve 

ser pensada para além da idade cronológica, da puberdade e das transformações físicas que ela 

acarreta (conjunto de transformações fisiológicas ligadas à maturação sexual). É uma categoria 

que se constrói, se exercita e se reconstrói dentro de uma história e tempo específicos. 

Os estudiosos do desenvolvimento humano consideram a adolescência tempo de 

mudanças físicas, cognitivas e sociais que, juntas ajudaram a traçar o perfil da população. A 

adolescência é uma ponte entre a infância e a idade adulta, compreendida como um período 

atravessado por crises, que encaminham o jovem na construção de sua subjetividade. 

Consideram que a juventude se forma no estágio de transição entre a dependência 

infantil e a maturidade do adulto, sendo que o sentido de conquista e reconhecimento de si 

parece ser o sinal próprio desse tempo. Essa é uma construção iniciada com o nascimento, e que 

se encaminha para a completude do homem, finalizando somente com a morte, que, como o 

nascimento, delimita os dois extremos da vida. 

A juventude é marcada pela busca da diferença e originalidade, o desejo de impactar, 

de provocar contrastes. Marcas definidoras da existência social parecem mobilizar, de forma 

visível, a atenção e a tensão dos adolescentes. Organizando-se em “tribos”, passam a utilizar 

vocabulários e vestuários próprios, estilos variados, construindo, assim, sua identidade nas 

relações estabelecida não somente na escola, mas em outras esferas sociais, como a família, a 

igreja e o trabalho. A juventude é um tempo marcado pela participação nos movimentos juvenis, 

que despertam visões diferenciadas na sociedade, como desordeiros ou transgressores. 

Na escola, é comum presenciarmos as situações de conflito vividas pelos adolescentes. 

Seguir, burlar ou obedecer às regras? Se sentem inseguros e ao mesmo tempo donos de si. 

Reivindicam liberdade mais ainda não sabem lidar com a responsabilidade que a liberdade 

proporciona. Querem ser rebeldes, mas buscam proteção. 

A adolescência é o prisma pelo qual os adultos olham os adolescentes e pelo qual os 

próprios adolescentes se contemplam. Ela é uma das formações culturais mais poderosas de 

nossa época. Objeto de inveja e de medo, ela dá forma aos sonhos de liberdade ou de evasão 

dos adultos e, ao mesmo tempo, a seus pesadelos de violência e desordem. Objeto de admiração 

e ojeriza, ela é um poderoso argumento de marketing e, ao mesmo tempo, uma fonte de 

desconfiança e repressão preventiva. (CALLIGARIS, 2008). 

Na contemporaneidade, a ênfase no mercado e no consumo, as questões tecnológicas 

e as culturas de massa têm colocado a juventude em intensa situação de vulnerabilidade, muitas 

vezes a encurralando. 
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O apelo em atender aos modelos estereotipados de comportamento, especialmente 

apresentados pela mídia, apontado para os adolescentes, e o consumo exacerbado não 

fornecem condições para que o adolescente planeje e articule ações como uma forma de 

superação da condição ou situação vivida. 

É inegável a importância do “momento presente” na percepção do ser jovem na 

periferia ou no campo, e ser mulher jovem ou ser jovem negro, da classe média e trabalhadora, 

são todas identidades possíveis e relacionais, subjetivadas na competição de símbolos por parte 

dos movimentos e grupos sociais. Há também uma distinção entre o que o jovem espera da 

escola como espaço de convivência e sua percepção sobre o papel da escolaridade na vida 

adulta. 

Os problemas que mais afetam o estudante adolescente e o jovem hoje estão na 

defasagem escolar, na perspectiva de trabalho, na vulnerabilidade à violência e ao crime, e na 

gravidez na adolescência, constituindo-se em importantes elementos de debate no ambiente 

escolar. 

Na fase de vida adulta, o sujeito já tem formada sua personalidade e identidade, possui 

uma série de conhecimentos e acumula experiências adquiridas ao longo de sua história de vida. 

Estão abertos ao diálogo e vão à escola com clareza de seus objetivos. A vida adulta se constitui 

na fase mais ativa e longa dentro da sociedade. 

Na vida adulta, o ser humano busca uma valoração pessoal, objetivando um desejo 

intrínseco da avaliação positiva de sua pessoa pelos conhecimentos até então adquiridos e 

construídos, sempre numa expectativa de alcançar uma avaliação positiva frente ao social, a 

respeito de si mesmo. 

Muitos adultos que frequentam a escola cursando o Ensino Fundamental, buscam 

reparar o tempo de escolarização que não puderam usufruir na infância e na adolescência. Em 

geral, são sujeitos que vivem em contextos de desfavorecimento social ainda não empregados, 

ou em ocupações precárias ou não. 

O ser humano adulto, presentes em nossas escolas no Programa de Aceleração da 

Aprendizagem - PAA e futuramente, Educação de Jovens e Adultos-EJA, vivenciam em suas 

próprias situações de vida características que lhe são particulares. Já produz e trabalha; do 

trabalho vive e sobrevive, em qualquer circunstância de realidade social, econômica e cultural. 

O fenômeno da vida adulta, em cada ser humano, é entendido no processo de desenvolvimento, 

com suas aprendizagens e singularidades. 

Nesse momento da vida adulta fica evidente a necessidade de ressignificar todas as 

condutas sociais e buscar modos significativos de viver pessoalmente. Talvez pela 

disponibilidade de tempo, ou por motivações externas de se sentir bem e elevar as condições 



de vida em família. Deve-se procurar entender o que esses sujeitos na condição de estudantes 
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vêm tentando demonstrar, explícita ou implicitamente, seja por abandono, reprovação e 

dificuldade de permanência, seja por formas com que organizam suas necessidades e anseios 

maiores e melhores oportunidades de tornar a escolarização uma possibilidade de emancipar- 

se. Estejam na infância, adolescência, juventude ou idade adulta compreende-se, como ponto 

de partida e de chegada do processo educacional, que esses estudantes são sujeitos concretos, 

em sua maioria de classe popular, filhos de trabalhadores formais e informais, que vivem no 

campo, na cidade, regiões diversas com particularidades socioculturais e étnicas. E é 

fundamental compreendê-los e considerá-los ao produzir novos documentos, que retomem 

democraticamente a ação socializadora da escola, na especificidade de seus saberes e práticas. 

Esse olhar técnico e pedagógico para as especificidades que cada fase da vida do estudantes nos 

apresenta é fundamental para que possamos organizar o trabalho pedagógico de modo a 

contemplar suas singularidades culturais e de sonhos. 
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3.3 - O PROFESSOR - SUJEITO DA AÇÃO EDUCATIVA E DA INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA 

Sendo o professor sujeito importante no desenvolvimento do currículo, é necessário 

pensar como concretizar as expectativas que os professores têm em relação às aprendizagens 

de todos os seus estudantes. Sabe-se que isso está intimamente ligada à múltiplos aspectos, 

inclusive ao trabalho pedagógico. Por isso, trazemos a reflexão sobre o conceito de Intervenção 

Pedagógica como sendo uma interferência intencional e responsável feita pelo docente no 

processo educativo em situação de superação ou potencialização, em que estão implicados o 

ensino, a aprendizagem e a gestão delas. Ampliando essa discussão, a ação Interventiva 

Pedagógica é um conjunto de métodos, técnicas e estratégias a serem desencadeadas ao longo 

do processo de ensino e aprendizagem, com o objetivo de mediar a mesma. 

Alguns dos objetivos da intervenção pedagógica são promover estratégias e métodos 

para garantir a todos os estudantes o direito de aprender; elevar o nível de 

proficiência/aprendizagem; promover reflexões referentes à práxis pedagógica, articulando os 

processos de ensino, aprendizagem, avaliação e gestão; promover a cultura do planejamento 

colaborativo e cooperativo. 

O momento mais adequado para se pensar estas estratégias e métodos é no 

planejamento. Para essa ação, o que deve aparecer primeiro é o diagnóstico da ação avaliativa, 

seja ele de resultados das avaliações internas, externas, dos objetivos da aprendizagem ou do 

trabalho do dia a dia da sala de aula. Nesse levantamento, o olhar estará voltado para quais 

dificuldades os estudantes ainda encontram, para que possam avançar no processo de 

aprendizagem. O que já sabem? O que ainda precisam saber? O diferencial desse momento está 

no ato de o professor focar na turma para compreender o que cada estudante já aprendeu, 

analisar o que precisa ser retomado, com alguns deles, ou mesmo com todos. Com esses dados 

em mãos, é o momento de descrever, tendo como apoio as avaliações, as observações, caderno 

de registros, todas as informações que tiverem disponível, os problemas de aprendizagens 

apresentados pelos estudantes, por grupos de estudantes, ou pela turma, bem como, daquelas 

necessidades que precisam ser potencializadas. Outro elemento importante é analisar a própria 

prática. O que significa para o professor olhar para as dificuldades apresentadas pelos 

estudantes e refletir sobre a importância de rever o planejamento, a utilização das estratégias 

metodológicas, da avaliação. A necessidade de rever o conhecimento teórico e didático dos 

conteúdos, que os qualificam para desempenhar com melhor qualidade sua ação pedagógica. 



Significa ainda, compreender como, em que aspectos o contexto sócio-emocional-cultural 
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interfere na aprendizagem, pois, o mais importante é resolver os problemas encontrados em 

sala de aula e promover a aprendizagem. 

No entanto, essa é apenas a primeira parte do trabalho. De nada adianta fazer o 

levantamento do diagnóstico, elencar os problemas da prática pedagógica e de 

desenvolvimento profissional, avaliar, analisar os resultados das avaliações, “gastar” horas e 

horas de estudos se o resultado disso, não possibilitar transformações na aprendizagem dos 

estudantes. 

Antes mesmo de falar do planejamento de intervenção faz-se necessário pensar sobre 

algumas questões do tipo: porque um estudante que para ajudar na renda familiar, que trabalha 

de vendedor na rua não consegue resolver problemas matemáticos simples, na escola? Porque 

se propõe a escrita de texto que de fato nunca será lido por nenhum destinatário, senão pelo 

professor, para ser corrigido? 

Nessa vertente, Weisz (2003, p. 75) chama a atenção para o fato de que: 

cabe à escola garantir a aproximação máxima entre o uso social do conhecimento e a 
forma de tratá-lo didaticamente”. E lembra ainda, que o compromisso maior está em 
converter em prática os pressupostos didáticos que definem uma boa situação de 
aprendizagem [...]”. 

 
 

Portanto, a experiência docente mostra que as turmas sejam elas em que etapa ou 

modalidade de ensino estejam, são constituídas por estudantes com diferentes níveis de 

informação e conhecimento, de acordo com as experiências proporcionadas pelo meio em que 

vivem, justificando a heterogeneidade existente. Esse fato traz para prática docente algumas 

situações problema vivenciadas cotidianamente pelos professores e necessárias de serem 

superadas para orientar a prática e as intervenções pedagógicas, dentre elas, Weisz (2003, p. 

76) apresenta algumas, fruto da reflexão trabalhada por uma professora e que merecem ser 

destacadas: 

Como desenvolver um trabalho produtivo, considerando essa configuração de classe? 
Como agrupar os alunos para que pudessem, sempre que possível, aprender uns com 
os outros? Que critérios utilizar para que os agrupamentos fossem sempre produtivos 
e não ocorressem situações do tipo “um faz e os outros copiam”? 
O que fazer para garantir situações didáticas de fato desafiadoras? [...] possíveis e 
difíceis ao mesmo tempo? (WEISZ, 2003, p. 76) 

 
 

A proposta de trabalhar com agrupamentos produtivos vem ao encontro de 

desmistificar inicialmente, o desenho da sala de aula, em que as carteiras devem estar uma atrás 

da outra. No entanto, é muito mais que isso, exige que o professor, por meio do diagnóstico 

realizado e de todos os instrumentos de registro que utiliza para avaliar o desempenho de suas 

turmas tenha critérios para agrupar seus alunos para que, sempre que possível, um possa 
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aprender com o outro. Com a “fotografia” da turma em mãos que revela o conhecimento que 

os estudantes possuem, e também as suas características pessoais é o momento de planejar os 

agrupamentos. 

Em relação aos critérios de agrupamento para atividades como as propostas, o que vai 

definir é o conhecimento que o professor tem do que os alunos sabem, mas é importante 

considerar algumas dicas da Coletânea de Textos do PROFA (Programa de Formação de 

Professores Alfabetizadores, MEC, 2001, p. 196) tão atual para a prática docente desse tempo 

histórico: 

Não é nem um pouco produtivo o agrupamento de alunos que sabem mais ou menos 
as mesmas coisas, ou pensam de forma muito parecida. [...] Ajustar o nível de desafio 
às possibilidades cognitivas dos alunos, para que realmente tenham bons problemas 
a resolver; 
Organizar agrupamentos produtivos, em função doconhecimento sobre o que os 
alunos sabem e do conteúdo da tarefa que devem realizar; 

 
 

-Garantir a máxima circulação de informação, promovendo a socialização das respostas 

e dos procedimentos utilizados pelos grupos. 

Esse tipo de estratégia contribui para amenizar a preocupação do professor em como 

fazer intervenção junto a todos os estudantes em uma mesma aula. Somos sabedores de que 

não é possível fazer intervenções em níveis adequados a todos os alunos em um mesmo dia, no 

entanto, é preciso que o professor garanta que todos sejam atendidos num determinado 

intervalo de tempo. Um instrumento de registro, que pode ser escolhido por consenso, na 

escola, ou por grupo de professores, é uma das maneiras de o professor registrar o 

desenvolvimento de cada estudante, com quais deles já fez intervenções mais pontuais, o que 

lhe possibilitará identificar em quais deve focar sua atenção. Essa atividade exigirá tempo maior 

para planejamento, mas as possibilidades de envolvimento entre os estudantes e de 

aprendizagem, tende a aumentar. 

Para que os estudantes possam “pôr em jogo o que sabe, a escola precisa” autorizá-los 

e incentivá-los “a acionar seus conhecimentos e experiências anteriores fazendo uso deles nas 

atividades escolares. Essa autorização não pode ser apenas verbalizada pelo professor” (WEISZ, 

2003, p. 67) é importante que esteja presente de fato, no planejamento escolar. Nesse 

planejamento, o professor poderá utilizar a metodologia de ensino (pedagogia de projetos, 

sequência didática, estudos de casos, aprendizagem baseada em problemas, ensino por 

investigação, etc) que considerar mais adequada para os conteúdos que for trabalhar e utilizar 

os instrumentos, as estratégias, os meios e recursos que considerar mais pertinentes para 

alcançar os objetivos propostos. Essas metodologias estão prescritas no item deste documento 

intitulado organização do trabalho pedagógico. 



Ainda a esse respeito, Veiga (2006, p. 74) ainda salienta que na intervenção pedagógica 

82 

 

 

desencadeada pelo sujeito da ação didática - o professor, estão presentes as dimensões 

pedagógica, criativa e lúdica, tornando a sala de aula sinônimo de alegria, de curiosidade e de 

construção coletiva, propiciando um ambiente mais efetivo à aprendizagem. 

Importante lembrar a importância de esse clima ser construído em todas as etapas e 

modalidades da Educação Básica, porque um espaço acolhedor realizado e comandado pelo 

professor, favorece os processos de ensino e aprendizagem e consequentemente o desejo do 

estudante permanecer na escola com sucesso. 

 
3.4 - A GESTÃO PEDAGÓGICA - SUJEITO DA AÇÃO FORMADORA DOS PROTAGONISTAS DO 

PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

 
Precisamos conhecer o que fomos, para 
compreender o que somos para compreender e 
decidir sobre o que seremos. 

Paulo freire (1993, p.33) 
 

Primeiramente é importante pontuar que nesse documento a gestão pedagógica é 

realizada pelas especialistas de educação e também pelas professoras coordenadoras. A escola 

como local privilegiado de acesso à educação, propicia a produção do conhecimento, a interação 

social e a construção histórico cultural do sujeito. A partir da homologação da Base Nacional 

Curricular Comum –BNCC, Currículo de MS e as Orientações Curriculares da Reme, impõe-nos a 

necessidade de refletir sobre a atuação do corpo técnico pedagógico da escola (especialista de 

educação e professor coordenador) que nesse documento e em atendimento aos atuais 

documentos legais serão referenciados como coordenador pedagógico. 

Iniciaremos com uma retomada histórica, para o entendimento de alguns entraves que 

se colocam no exercício da função da coordenação pedagógica. 

Estamos vivendo um momento de aperfeiçoamento das ações educativas, momento 

esse em que se faz necessário o envolvimento de todos partícipes do processo educativo, tendo 

os mesmos princípios e, efetivamente, os mesmos objetivos, tornando possível o fortalecimento 

do processo ensino e aprendizagem. 

Considerando que a equipe técnica pedagógica da escola da REME deve ser composta 

pela direção e coordenação, é notável que ainda haja uma concepção que precisa ser 

desconstruída dentro das escolas, onde, ao diretor, cabe somente a função administrativa, e ao 

coordenador, a função pedagógica. Ambas funções precisam reconhecer seu verdadeiro papel, 

de forma desempenhá-lo da melhor forma. 
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É necessário que o diretor tenha a visão do todo (pedagógico e administrativo) para 

integrar toda a comunidade escolar, promovendo um ambiente que assegure a educação de 

qualidade, a valorização do conhecimento e da cultura, garantia de acesso e permanência com 

sucesso dos alunos, respeitando a diversidade. 

A eficácia da equipe técnica pedagógica está associada a ações que fazem a diferença 

na aprendizagem dos seus alunos. 

Os dirigentes de escolas eficazes são líderes, estimulam os professores e funcionários 
da escola, pais, alunos e comunidade a utilizarem o seu potencial na promoção de um 
ambiente escolar educacional positivo e no desenvolvimento de seu próprio potencial, 
orientado para a aprendizagem e construção do conhecimento, a serem criativos e 
proativos na resolução de problemas e enfrentamento de dificuldades.(LÜCK, 2000, 
p.2) 

 

Historicamente, a coordenação pedagógica tem um caráter fiscalizador e controlador e, 

gradativamente, vem assumindo seu papel de mobilizar os profissionais dentro da escola para 

elevar a aprendizagem dos alunos. 

Muitos desses profissionais ainda não desempenham sua função por se envolverem com 

as urgências e necessidades do cotidiano escolar, porém é preciso superar as questões 

corriqueiras e emergenciais, com o objetivo de se construir um espaço favorável para a 

formação continuada. 

Diversas são as reclamações que emergem do cotidiano dos coordenadores: sentem- 
se sozinhos, lutando em muitas frentes, tendo que desempenhar várias funções. Qual 
seria sua efetiva identidade profissional? A sensação que têm, com frequência, é de 
que são “bombeiros” a apagar os diferentes focos de “incêndios” na escola, e no final 
do dia vem o amargo sabor de que não se fez nada de muito relevante. Sentem ainda 
o distanciamento em relação aos professores, a desconfiança, a competição, a disputa 
de influência e de poder, etc. (destaques em aspas do autor – VASCONCELLOS, 2013, 
p. 85) 

 

Ressaltamos que a formação continuada deve ser entendida pela equipe técnica 

pedagógica da escola como condição inerente ao trabalho pedagógico deste, devendo ser 

contínua na rotina escolar. Nessa perspectiva, vislumbramos como Perfil do Coordenador da 

Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas, que este seja, formador, articulador e transformador. 

[...] em seu papel formador, oferecer condições ao professor para que aprofunde sua 
área específica e trabalhe bem com ela, ou seja, transforme seu conhecimento 
específico em ensino. Importa, então, destacar dois dos principais compromissos do 
CP: com uma formação que represente o projeto escolar [...] e com a promoção do 
desenvolvimento dos professores [...] Imbricados no papel formativo, estão os papéis 
de articulador e transformador”. (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 230). 

 
 

Nessa perspectiva de dimensão formadora, a sintonia do coordenador com seu contexto 

escolar e com o seu grupo, fornece elementos para o planejamento almejado, manifestando a 

escuta sensível do processo de ensino e aprendizagem que se pretende melhorar ou mudar. 

Assim, cabe ao coordenador pedagógico: 

• Conhecer o processo de desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes. 



•   Atender aos professores individualmente intervindo para contribuir com a melhoria 
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de suas ações pedagógicas na sala de aula. 

• Realizar intervenções pedagógicas no processo de gestão do conhecimento com 

vistas a contribuir para o planejamento e consequentemente melhoria da aprendizagem dos 

estudantes. 

• Assessorar e monitorar o processo de ensino e aprendizagem observando as aulas, 

analisando os registros, compartilhando experiências e realizando devolutivas, para que haja a 

reflexão –ação –reflexão da prática pedagógica realizada. 

• Incentivar práticas integradoras e interdisciplinares que contribuem para 

ressignificação das aprendizagens dos estudantes e dos professores. 

• Promover a autogestão em suas atribuições e atitudes, gerindo tempo e espaços, 

junto a equipe diretiva, de modo a facilitar o estudo e planejamento da práxis docente 

objetivando a qualidade das aprendizagens. 

O coordenador, enquanto formador, deve acompanhar, analisar, avaliar para 

subsidiaras práticas a partir das dificuldades apresentadas pelas turmas e pelos professores, 

realizar a formação, numa dinâmica que envolva direção, corpo administrativo e pedagógico. 

Assim, por meio da troca de experiências, análises e crítica das práticas e diálogos, acontece o 

desenvolvimento profissional, construindo novos conhecimentos e superação das dificuldades. 

De acordo com Libâneo: 

A coordenação pedagógica tem como principal atribuição a assistência pedagógico- 
didática aos professores, para se chegar a uma situação ideal de qualidade de ensino 
(considerando o ideal e o possível), auxiliando-os a conceber, construir e administrar 
situações de aprendizagem adequadas às necessidades educacionais dos alunos 
(LIBÂNEO, 2001, p. 183). 

 
 

Há uma grande necessidade de uma formação bem fundamentada no conhecimento 

científico. A formação deve articular teoria e prática para dar sentido à prática do professor, 

contribuindo com o aperfeiçoamento profissional dos partícipes do processo. 

A atuação articuladora do coordenador, é um diferencial de qualidade para o contexto 

educacional, tendo em vista que: 

Como articulador, seu papel principal é oferecer condições para que os professores 
trabalhem coletivamente as propostas curriculares, em função de sua realidade, o que 
não é fácil, mas possível; (Almeida e Placco, Revista Educação, 2011). 

 
 

Para atingir os objetivos como articulador, o coordenador deve: 

• Constituir-se pelo conhecimento técnico pedagógico e epistemológico na mediação 

dos diferentes campos do saber e etapas escolares. 
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• Promover encontros com os docentes, realizando trabalhos pedagógicos em 

equipe a fim de estimular o engajamento com projetos coletivos e individuais. 

• Planejar e implementar, com a gestão escolar, reuniões com os responsáveis legais 

pelos alunos, visando a aproximação e o diálogo com todos os atores da comunidade escolar. 

• Gerenciar o planejamento pedagógico e coordenar sua implementação, 

vinculando-o e articulando-o ao Projeto Político Pedagógico – PPP da escola, com vistas a 

qualificação da aprendizagem dos estudantes e práticas pedagógicas dos professores. 

• Articular planejamento, currículo, avaliação de aprendizagem e formação 

continuada da equipe docente, integrando a equipe e estimulando a construção coletiva das 

propostas pedagógicas e institucionais. 

O coordenador Articulador da demanda pedagógica da escola é o motivador da equipe 

para a construção de ações inovadoras, é o responsável em organizar o espaço coletivo para 

ampliação do diálogo, dando o devido direcionamento para uma práxis crítica e reflexiva, para 

que os objetivos delineados sejam efetivados. 

Responsável por promover a interação entre a escola e a comunidade, para que as 

informações sejam articuladas de forma a contribuir para a evolução do aprendizado, 

observando sempre se a organização da escola está de acordo com o Projeto Político da Escola 

(PPP). 

O PPP define a identidade da escola, sua organização, suas metas e seus planos para 

toda a comunidade. Ele organiza o trabalho pedagógico, garante os direitos de aprendizagens 

dos alunos e desenvolve suas capacidades de autoconhecimento, autocuidado, pensamento 

crítico, criatividade, sociabilidade, responsabilidade e determinação. Ele é o documento 

normativo da escola e também norteador das ações do coordenador. 

Por fim, numa perspectiva de um perfil transformador, do coordenador pedagógico é 

esperado: 

Sua participação no coletivo da escola como aquele que permite e estimula a 
pergunta, a dúvida, a criatividade, a inovação. Só assim a escola se instituirá, não 
apenas como espaço de concretização do currículo, mas também como espaço de 
mudanças curriculares necessárias e desejadas pelos professores, para cumprir seus 
objetivos educacionais. (Almeida e Placco, Revista Educação, 2011). 

 
 

Para formar professores e favorecer a construção de um ambiente harmônico e 

participativo para a comunidade escolar, o coordenador age como transformador e incentivador 

das práticas pedagógicas. É dele a função de transformar situações que podem ser consideradas 

negativas para o processo de ensino e aprendizagem e transformá-la em situações de análise, 

pesquisa da própria prática. Ainda cabe à coordenação: 



- melhorar a forma de encaminhamentos junto aos professores nos casos de mudança 
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de atitude pedagógica, agindo de modo mais técnico, orientativo e afetuoso; 

-ter a certeza e compreender que a afetividade não é importante só na aprendizagem 

dos estudantes, mas também para qualquer processo que envolve o sujeito do processo 

educativo. 

- Organizar estudos e planejamentos avaliando e replanejando cotidianamente o 

trabalho proposto; 

- Utilizar as tecnologias como mais um instrumento para auxiliar no processo de ensino- 

aprendizagem; 

- Identificar necessidades dos docentes e estudantes, através dos dados de 

aprendizagem da escola com a finalidade de estudo, análise e proposição de alternativas para 

as intervenções pedagógicas e consequentemente, a melhoria do processo de ensino e 

aprendizagem. 

- Atuar junto aos professores com um plano de ação bem estruturado com as estratégias 

necessárias para que as intervenções sejam realizadas com sucesso a fim de que dificuldades 

sejam superadas pelos estudantes; 

- acompanhar de forma sistemática aos estudantes do PRONAE e aqueles atendidos nas 

salas de recursos e com aprendizagem abaixo da média desejada. 

O Coordenador Pedagógico tem um papel fundamental, pois, à medida que acompanha, 

avalia e junto com o professor, analisa a realidade dos estudantes, discutindo quais estratégias 

serão mais eficientes para desenvolver as competências e habilidades. É papel do Coordenador 

Pedagógico, ainda, apoiar a dinâmica da organização curricular, os projetos interdisciplinares e 

o cotidiano do ensino e da aprendizagem das turmas da escola, com vista ao desenvolvimento 

do protagonismo do discente. 

Desse modo, sua ação deve ser motivadora, inovadora e interdisciplinar, buscando 

sempre transformar o processo de ensino e aprendizagem por meio de uma prática 

participativa, com o objetivo de despertar a consciência de todos para que o dia a dia escolar 

seja prazeroso e significativo. 

Como proposta de reflexão sobre a prática pedagógica nas unidades escolares, 

acreditamos numa articulação entre os profissionais pautada num repensar coletivo sobre a 

lógica da construção do conhecimento e sua aplicação no contexto social. Um repensar do 

profissional da educação, especialista em educação, professor coordenador, a fim de superar a 

fragmentação entre o pensar e o agir, entre a centralização do poder e o reforço do trabalho 

coletivo nas unidades escolares. 
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Assim, a equipe técnica da escola possibilitará e potencializará o desenvolvimento 

pessoal e profissional dos partícipes do processo educativo para favorecer as transformações 

necessárias, por meio das formações, que promoverão a melhoria da qualidade do ensino e da 

aprendizagem dos estudantes. 
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3.5 O GESTOR ESCOLAR- Sujeito que transforma a escola em um espaço de ação 

educativa para TODOS. 

A intenção deste texto é o de trazer para as instituições de ensino da Rede Municipal de 

Ensino de Três Lagoas em especial aos sujeitos e protagonistas da ação educativa que atuam nos 

Centros de Educação Infantil e também das unidades escolares, considerações acerca da gestão 

democrática e de como esta se efetiva concretamente. Além disso considera-se também no 

texto os dois instrumentos principais da gestão escolar democrática: o conselho escolar e o 

projeto político pedagógico. Nesse sentido o que pensam alguns estudiosos da temática acerca 

dessa questão tão importante para a educação contemporânea e principalmente após a 

promulgação da LDB/9394/96 e atualmente a partir da homologação da Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC- aprovada em dezembro de 2017. 

É sabido que a educação institucionalizada, como organização, necessita de ser gerida, 

pois refere-se a uma prestação de serviços. A educação pública, diferente dos aspectos das 



instituições privadas, tem finalidade unívoca e precípua que é desenvolver o indivíduo sócio e 
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cognitivamente de modo que ele possa atuar ativamente na sociedade da qual faz parte. 

(NOBREGA, 2010). 

No ambiente escolar, cujo contexto é a viabilização do processo de ensino e 

aprendizagem, a fim de que o aluno possa auferir a aquisição de conhecimento necessário para 

a inserção na sociedade da qual faz parte, consequentemente, compreender e transformar sua 

realidade conforme as suas necessidades, produzindo para o seu próprio desenvolvimento 

como o da sociedade como um todo, compreende-se que a escola deve proporcionar os 

subsídios necessários para que ambos os processos. (SILVA JÚNIOR, 2013) 

Diante disso, a gestão escolar no contexto público não tem a preocupação em gerir no 

sentido de buscar outro retorno que não seja o produto resultante de sua atuação junto ao 

estudante, que é o de desenvolver este na sua integralidade. Assim sendo, Santos (2009, p. 4) 

define gestão escolar como ação no sentido de: 

[...] administrar, governar, dirigir. Significa também a manutenção de controle sobre 
um grupo, uma situação ou uma organização, de forma a garantir os melhores 
resultados. Nesse sentido, entendemos que a escola é um tipo de organização 
constituída de recursos materiais, financeiros e humanos (alunos, professores, pais) 
que precisam ser administrados para se obter os melhores resultados, que no caso é 
a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos de modo a inseri-lo 
como agente transformador na sociedade. 

 
 

Nesse enfoque, diante da necessidade de a educação atuar no sentido de formar o 

indivíduo de modo que ele possa corresponder às exigências contemporâneas, é de suma 

importância que o processo educacional compreenda as suas necessidades, contudo, para isso, 

determinante é a flexibilidade no processo de gestão de modo a aproximar todos os envolvidos 

com o processo educacional, mais especificamente, é crucial democratizar o processo de 

gestão democrática escolar. A gestão democrática na educação está atrelada nos pressupostos 

da democracia, na qual reflete uma conjuntura participativa e contributiva dos envolvidos com 

ela, opinando, sugerindo, contribuindo e participando do processo de gestão, constituindo-se 

um espaço de pluralidade, não somente ao que se refere à divisão de poderes, mas, 

principalmente no que tange ao contexto colaborativo para a efetivação do processo de ensino 

e aprendizagem exitoso. Assim destaca Bobbio (2006, p. 23), A democracia é concebida como 

espaços de partilha de poder, numa visão ampliada e emancipada. Ainda nesse contexto 

destaca Dourado (2012), a gestão democrática organiza-se como um processo de aprendizado 

e de luta política, na qual permite a criação e consolidação de vias de participação, de 

aprendizado da democracia que vai resultar em ações de reflexão das estruturas autoritárias, 

objetivando a sua transformação. 
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A apresentação destes problemas reflete a necessidade de se retomá-los dentro de um 

enfoque crítico no contexto da gestão democrática, pois conforme destaca Czernisz (2011), urge 

refletir acerca da democratização da gestão das escolas, uma vez que as políticas implementadas 

são assumidas sem existir contestação em relação aos seus pressupostos, objetivos e possíveis 

vantagens. A escola é responsável pela promoção e desenvolvimento integral dos estudantes, 

no sentido pleno da palavra. Então, cabe a ela definir-se pelo tipo de cidadão que deseja formar, 

de acordo com a visão de sociedade definida pelo coletivo da escola e em consonância com as 

Orientações Curriculares da REME. Cabe-lhe também a incumbência de definir as mudanças 

que julga necessário fazer nessa sociedade, através das mãos do cidadão que irá formar. A 

elaboração de um Projeto Político Pedagógico é o caminho para se delinear a trajetória a ser 

seguida pela escola. Um Projeto Político Pedagógico ultrapassa a mera elaboração de planos, 

que só se prestam a cumprir exigências burocráticas: O projeto político-pedagógico busca um 

rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um sentido explícito, com um compromisso 

definido coletivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto 

político por estar intimamente articulado ao compromisso sócio-político e com os interesses 

reais e coletivos da população majoritária. 

[...] Na dimensão pedagógica reside a possibilidade da efetivação da intencionalidade 
da escola, que é a formação do cidadão participativo, responsável, compromissado, 
crítico e criativo. Pedagógico, no sentido de se definir as ações educativas e as 
características necessárias às escolas de cumprirem seus propósitos e sua 
intencionalidade. (VEIGA, 2005, p.29). 

 
 

Seguindo o pensamento, o Projeto Político Pedagógico é o fruto da interação entre os 

objetivos e prioridades estabelecidas pela coletividade, que estabelece, através da reflexão, 

as ações necessárias à construção de uma nova realidade. É, antes de tudo, um trabalho que 

exige comprometimento de todos os envolvidos no processo educativo: professores, equipe 

técnica, alunos, seus pais e a comunidade como um todo. Para Lück (2013) a gestão democrática 

somente se consubstancia com a participação, sendo ela o único meio para se garantir a sua 

eficiência, pois se possibilita o envolvimento não somente dos profissionais da escola, mas, 

igualmente, dos pais e estudantes no processo de tomada de decisões, bem com a escola ter 

um conhecimento amplo da estrutura da organização, bem como ela se relaciona com a 

comunidade, aprimorando a interação entre professores, alunos e pais. 

 

O GESTOR E O CONSELHO ESCOLAR NA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

O exercício da liderança exige uma conduta predisposta a inclinar-se a atender aos 

interesses do coletivo, isto é, permitir o trabalho em grupo. Para que se concretize a gestão 



democrática, é determinante proporcionar a participação bem como estimulá-la, permitir ao 
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diálogo, delegar autonomia e, simultaneamente, ter a responsabilidade sobre todo o contexto. 

De acordo com Luck (2014), o gestor escolar tem a responsabilidade máxima quanto à 

execução da política educacional, na organização, na dinamização e coordenação das diligências 

das ações a serem desenvolvidas para a concretização da educação, contudo, tal característica 

não o coloca como eminente em relação às decisões a serem tomadas, mas sim, como a 

responsabilidade máxima de que valores e concepções sistêmicas sejam considerados em seu 

processo de gestão. Segundo a autora o gestor possibilita margens para que o espaço escolar 

seja socialmente e politicamente propicio para que todos os envolvidos com a escola possam 

contribuir para a real efetivação do fazer pedagógico. 

O processo de gestão escolar no contexto democrático emancipa do mero sentido 

técnico de gestão, que se trata de um conceito simplista e retrógrado em que se prevalecia a 

autoridade máxima, não que tenha perdido este aspecto, mas sim, no atual contexto político 

em que se prevalece a política democrática, tem um sentido mais flexível, em que o gestor 

escolar delega funções, divide opiniões e atribui autonomia para decisões, portanto, permite 

que a escola se torne um ambiente mais dinâmico na promoção da educação. (PARO, 2012) 

O Conselho Escolar é um dos órgãos intrínseco à escolar que necessita ter poderes 

delegados, de autonomia de ação, pois o currículo, a organização, os encaminhamentos 

necessitam da autonomia deste Conselho, pois deve propor condições para que a instituição 

escolar atenda seu público na perspectiva social da comunidade da qual o aluno integra, bem 

como propor soluções de problemas em todos os aspectos no interior da escolar. 

Diante desta perspectiva, compete ao Conselho Escolar debater e evidenciar 

claramente suas atribuições, objetivos e valores que devem ser assumidos de forma coletiva, 

definindo as prerrogativas e contribuindo para o dia-a-dia- da instituição; as reuniões devem 

pautar-se em estudos e reflexões constantes acerca da realidade, principalmente, no sentido de 

avaliar o trabalho escolar, corrigindo as deficiências e buscando um consenso sobre novas 

possibilidades junto à comunidade escolar. (TOALDO, 2009). 

A partir destes aspectos elencados, o Conselho Escolar passa a ser um aliado incisivo na 

diligência no sentido de fortalecer a unidade escolar, consequentemente, democratizando as 

relações de ensino, bem como as relações político-sociais de todos os envolvidos com a 

instituição (BRITO, 2002). 

Nesse sentido o gestor escolar responsável pela transformação do espaço escolar em 

suas várias dimensões, necessita saber concretamente suas competências para que forneça ao 

coletivo da escola a tranquilidade administrativa e pedagógica necessárias para que se 

concretize, efetivamente, o processo de ensino e aprendizagem exitoso. 
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Com o objetivo de fundamentar as competências da gestão escolar democrática e de 

subsidiar os estudos, apesar de extensa, vale a pena citar Lück (2009) quando destaca que o 

diretor 

- Garante o funcionamento pleno da escola como organização social, com o foco na 

formação dos estudantes e promoção de sua aprendizagem, mediante o respeito e aplicação 

das determinações legais nacionais, estaduais e locais, em todas as suas ações e práticas 

educacionais. 

- Aplica nas práticas de gestão escolar e na orientação dos planos de trabalho e ações 

promovidas na escola, fundamentos, princípios e diretrizes educacionais consistentes e em 

 
possível. 

- Articula e engloba as várias dimensões da gestão escolar e das ações educacionais, 

como condição para garantir a unidade de trabalho e desenvolvimento equilibrado e 

harmoniosos de todos os segmentos da escola, na realização de seus objetivos, segundo uma 

perspectiva interativa e integradora das ações. 

- Adota em sua atuação de gestão escolar uma visão abrangente de escola, um sistema 

de gestão escolar e uma orientação interativa, mobilizadora dos talentos e competências dos 

participantes da comunidade escolar, na promoção de educação de qualidade social para 

TODOS. 

acordo com as demandas diagnosticadas de aprendizagem e formação de estudantes como 

cidadãos autônomos, críticos e participativos. 

- Promove na escola o sentido de visão social do seu trabalho e elevadas expectativas 

em relação aos seus resultados educacionais, como condição para garantir qualidade social na 

formação e aprendizagem dos estudantes. 

- Define, atualiza e implementa padrões de qualidade para as práticas educacionais 

escolares, com visão abrangente e de futuro, de acordo com as demandas de formação 

promovidas pela dinâmica social e econômica do país, do estado e do município. 

- Promove e mantém na escola a integração, coerência e consistência entre todas as 

dimensões e ações do trabalho educacional, com foco na realização do papel social da escola e 

qualidade das ações educacionais voltadas para seu principal objetivo: a aprendizagem e 

formação dos estudantes. 

- Promove na escola o sentido de unidade e garante padrões elevados de ensino, 

orientado por princípios e diretrizes inclusivos, de equidade e respeito à diversidade, de modo 

que TODOS os estudantes tenham sucesso escolar e se desenvolvam o mais plenamente 



Isto posto, um gestor escolar que estabelece sua prática em fundamentos, princípios 
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democráticos e normas, organiza sua ação maximizando o seu tempo na escola, na busca de 

resultados qualitativos. 

E finalmente, um gestor escolar envolvido com o princípio democrático e com a 

aprendizagem dos de TODOS estudantes, deve desenvolver em sua prática a capacidade de 

interação e comunicação com os pares, estudantes e pais; participar ativamente dos grupos de 

trabalho ou de discussões na escola e fora dela, objetivando acompanhar a política educacional 

e normatizações dos sistemas de ensino; desenvolver capacidades e habilidades de liderança; 

compreender os processos envolvidos nas inovações organizativas, pedagógicas e curriculares. 

Enfim, deve estar aberto às novas formas de aprendizagens como a de tomar decisões 

sobre os problemas da organização escolar, das formas de gestão, da organização e prática na 

sala de aula, dentre outras; conhecer, informar-se e dominar o conteúdo das discussões para 

ser um participante atuante e crítico; dominar métodos e procedimentos de pesquisa, bem 
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como, as modalidades e instrumentos de avaliação do sistema de ensino, da organização escolar 

(avaliação institucional) e da aprendizagem escolar; elaborar plano, com metas e ações 

objetivando a implementação do Projeto Pedagógico da escola. Um gestor com todas essas 

competências tem a escola como espaço de acolhimento e INCLUSÃO DE TODOS. 
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3.6 - ESCOLA, FAMILIA E COMUNIDADE – PARCEIROS PARA UMA APRENDIZAGEM REALMENTE 

SIGNIFICATIVA. 

É propósito também deste documento intitulado Orientações Curriculares da Rede 

Municipal de Três Lagoas, aproximar a família da escola de modo a fortalecer os vínculos entre 

as duas instituições e consequentemente promover a educação dos estudantes na perspectiva 

integral. 

A família é um espaço insubstituível para a assistência e proteção das novas gerações e 

para o desenvolvimento de valores e atitudes sociais baseados na cooperação e solidariedade. 

É dentro da família que a criança inicia, ao nascer, o seu processo educativo, juntamente com a 

formação da sua identidade e percepção de quem são os outros em sua vida. Então, cabe à 

comunidade e ao Estado respeitar e apoiar o fortalecimento da família para que possa cumprir 

suas funções (Constituição Federal Brasileira de 1988). A proposta deste documento é, também, 

provocar uma aproximação qualitativa da família com a escola, com vistas a melhorar o 

desempenho como também diminuir o abandono da escola. 

http://www.anpae.org.br/congressos_antigos/simposio2009/05.pdf
http://www.ifam.edu.br/cms/images/revista/4_edicao/gestao_democratica.pdf
http://www.webartigos.com/artigos/o-conselho-escolar-atribuicoes-eimportancia/80618/


Como suporte teórico para sustentar a importância do que está posto neste texto em 
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relação a família e escola, trouxemos as leis que orientam a educação brasileira primeiramente, 

recorremos à lei. De acordo com o artigo 205 da Constituição Federal, 

[...] a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(BRASIL, 1998) 

 
 

A experiência escolar tem mostrado que a participação dos pais é de fundamental 

importância para o bom desempenho escolar e social dos estudantes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no seu artigo 4º discorre: 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público 
assegurar com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
liberdade e a convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1990) 

 

O dever da família com o processo de escolaridade e a importância de sua presença no 

contexto escolar também é reconhecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que no seu 

artigo 1º traz o seguinte discurso: 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisas, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 
(BRASIL, 1996). 

 

Embora a legislação seja clara e forneça todo o embasamento legal no que tange à 

inclusão familiar no contexto escolar, isso não tem sido suficiente para superar o grande atraso 

do sistema educacional – uma das questões cruciais de educação de sociedades 

contemporâneas – que perseguem um sistema que assegure a otimização de uma tarefa 

essencial em suas destinações históricas. (NOGUEIRA, 2002) 

O ambiente familiar, bem como suas relações com o aprendizado escolar revela-se um 

campo pouco explorado, porém muito importante para o desenvolvimento e aprendizagem dos 

estudantes. Como vimos a legislação estabelece que a família deva desempenhar papel 

educacional e não incumbir apenas à escola a função de educar, art. 205 – Constituição Federal. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a família é fundamental na formação de qualquer 

indivíduo, culturalmente, socialmente, como cidadão e como ser humano, visto que, todo 

mundo faz parte da mais velha das instituições que é a família. Porém, ao tratarmos da família 

relacionando-a com a escola, faz-se necessário um estudo sobre o panorama familiar atual, não 

esquecendo que a família através dos tempos vem passando por um profundo processo de 

transformação. A família é o primeiro e principal contexto de socialização dos seres humanos, é 

um entorno constante na vida das pessoas; mesmo que ao longo do ciclo vital se cruze com 

outros contextos como a escola e o trabalho. (EVANGELISTA; GOMES, 2003, p.203) E como nos 
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diz PRADO (1981) a família não é um simples fenômeno natural, mas pelo contrário, é uma 

instituição social que varia no tempo e apresenta formas e finalidades diferentes dependendo 

do grupo social em que esteja. Ao analisarmos a história brasileira, pode-se perceber que as 

famílias se constituíram através das circunstâncias econômicas, culturais e políticas. 

As mudanças pelas quais a sociedade tem passado atualmente em decorrência de 

aceleradas informações, os grandes avanços tecnológicos e tantos outros fatores já 

mencionados no decorrer deste estudo, tem repercutido na estrutura da família e 

consequentemente da escola. Portanto, faz-se necessário também voltar nossa atenção para a 

instituição escolar que, apesar das mudanças, continua exercendo a função de transmitir 

conhecimentos científicos. 

Entretanto, a escola tem encontrado dificuldades em assimilar as mudanças sociais e 

familiares e incorporar as novas tarefas que a ela têm sido delegadas, embora isso não seja um 

processo recente. No entanto, a escola precisa ser pensada como um caminho entre a família e 

a sociedade, pois tanto a família quanto a sociedade voltam seus olhares exigentes sobre ela. A 

escola é para a sociedade uma extensão da família, porque é através dela que a sociedade 

consegue influência para desenvolver e formar cidadãos críticos e conscientes do seu papel na 

sociedade. 

Sendo assim, faz-se necessário que a instituição de ensino (escola e Centros de educação 

Infantil) repense sua prática pedagógica para melhor atender a singularidade de seus 

estudantes, o que a obriga a uma parceria com a família, de forma a atingir seus objetivos 

educativos. É importante que a escola busque estreitar suas relações com a família em nome 

do bem-estar do estudante. Fica claro que a instituição educacional necessita da participação 

efetiva da família. Por outro lado, a família também se sente mais segura quando é orientada 

mais de perto pelos profissionais da escola de como pode participar. 

Ainda que autônomas enquanto instituições, isto é, ainda que família e escola tenham 

um funcionamento orgânico próprio, sabe-se o quanto uma conta com a outra. E assim deve 

ser, afinal são duas instituições formando e educando a mesma criança, adolescente e jovem. 

Porém, verifica-se, muitas vezes, um certo clima de conflito que prejudica a interdependência 

entre elas. Com isso, o que poderia ser um prazer torna-se um sofrimento (Macedo, 1996). Isso 

se dá, também, porque a escola assumiu muitas funções outrora de responsabilidade da família 

e nem sempre os pais ou responsáveis estão dispostos a ouvir e a colaborar com as tarefas e 

propostas que a escola lhes faz. Outra questão a se considerar é que, muitas vezes, os motivos 

que impedem a participação dos pais na escola de seus filhos podem ser caracterizados por uma 

postura “fechada” das instituições educacionais ao ouvir os pais, solicitando sua presença 

apenas em reuniões e/ou datas comemorativas, e professores enfatizando “o lado negativo” 



dos estudantes, aumentando esse distanciamento. Escola e família devem ser parceiras no 
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sucesso. A determinação deve ser conjunta em fazer o filho/estudante se desenvolver em todos 

os aspectos e ter sucesso no processo de ensino e aprendizagem. Para tanto, a escola precisa 

abrir-se e buscar conhecer a comunidade que existe ao seu redor e esta, por sua vez, precisa 

compreender o dia a dia da escola e suas dificuldades. Faz-se necessário que haja uma 

conscientização de toda a equipe escolar e dos pais sobre a importância dessa parceria escola- 

família-comunidade, tríade que deve ser indissociável. Há que se abrir, de fato, os portões da 

escola e, para isso, a equipe escolar deve estar atenta e preparada, no sentido de proporcionar 

momentos em que os pais possam discutir, refletir sobre a escola do seu filho, sugerir e 

participar da efetivação de uma educação com qualidade sempre mais elevada. O 

reconhecimento dessa parceria pode ser a abertura de um novo caminho educacional, pois as 

pesquisas comprovam que a participação dos pais na escola melhora o desempenho escolar dos 

filhos, assim como diminui o índice de faltas, evasão e distúrbios do comportamento, além de 

transmitir a mensagem de que a escola é importante, aumentando sua autoestima e 

disponibilidade em aprender. Para se conseguir essa parceria, é necessário que a instituição 

escolar organize-se coletivamente e tome a iniciativa de provocar uma aproximação qualitativa 

da família, promovendo, por exemplo, palestras informativas e com temas que orientem pais e 

mães sobre noções de desenvolvimento da criança, os métodos de trabalho do professor, 

questões do cotidiano como separação, violência, drogas, organização e constituição familiar; 

reuniões de pais com formato diversificado e que provoquem a participação dos mesmos; 

envolvimento na tomada de decisões da escola e até em reparos nas instalações físicas das 

instituições, quando for necessário. Um estudo realizado pela equipe da “Revista Nova Escola” 

(junho e julho, 2016) procurou investigar as maneiras de facilitar a abertura da escola à 

participação da comunidade. Com a finalidade de enriquecer este documento, registra-se, aqui, 

trechos do “Guia para um bom relacionamento”, direcionado aos pais e à escola. 

Atitudes que favorecem o sucesso dos filhos: 

- Fale sempre bem da escola para criar em seu filho uma expectativa positiva em relação 

aos estudos. 

- Abrace-o e deseje coisas boas a ele quando estiver de saída para a aula. 

- Na volta da escola para casa, procure saber como foi o dia dele, o que aprendeu e como 

se relacionou com todos. 

- Conheça o professor e converse com ele sobre a criança e o trabalho dela na escola. 

- Em caso de notas baixas, não espere o chamado: vá à escola para saber o que está 

acontecendo. 

- Mantenha uma relação de respeito, carinho e consideração com todos os professores. 
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- Resolva diretamente os problemas entre você, seu filho e o professor e só recorra a 

outros em último caso. 

- Crie o hábito de observar os materiais escolares e ajude nas lições de casa. 

- Quando seu filho estiver com problemas, compartilhe-os com a escola sem omitir fatos 

nem julgar atitudes. 

- Comente com amigos e parentes os êxitos escolares dele, por menores que sejam, para 

reforçar a autoestima e a autoconfiança. 

Atitudes da escola para se relacionar bem com a família: 

- Conheça a família dos alunos e o entorno da escola. Assim todos se sentem mais 

integrados à escola. 

- Aceite as diferentes formas de arranjos familiares. Não existem mais só famílias 

tradicionais. 

- Observe atitudes e rotinas dos estudantes, sem julgar nem inferir. 

- As escolhas de valores são da família e devem ser respeitadas, se não houver danos ao 

estudante, caso haja é nossa obrigação tomar as providências necessárias e legais. 

- Em caso de atitudes inadequadas (falta de higiene ou cuidados com a saúde), divulgue 

alternativas. 

- Saiba quais são as reais necessidades das famílias antes de planejar palestras, cursos 

ou atividades. 

- Disponha de canais de comunicação para ouvir os responsáveis e esteja aberto a 

críticas e sugestões. 

- Oriente os funcionários da unidade de ensino sobre a importância da participação dos 

pais na educação, para que todos os recebam bem e de forma civilizada. 

- Converse com os familiares sobre as conquistas dos estudantes e não só sobre as 

dificuldades. 

- Mostre a rotina da unidade e a importância de ela ser seguida para o sucesso da 

aprendizagem do estudante(filho). 

- Evite sobrecarregar a família com atividades de complementação do ensino: peça 

apoio e incentivo. 

A participação na escola sem dúvida traz efeitos positivos para os pais. De acordo com 

estudos relatados no livro “ONG, parceria da família” (CENPEC, 2002), alguns deles são: - Pais e 

mães e definem com mais clareza seu papel. Estudantes e suas famílias sentem-se 

corresponsáveis por um bem público. Ao perceberem o impacto de sua ação na escola, aumenta 

a chance de que este pai ou mãe ou responsável, venha a participar em outros espaços. Amplia- 

se a rede de inserção social dos pais. Ao ajudarem os filhos nas tarefas, os pais  podem 



redescobrir o prazer de aprender. A unidade de ensino pode ser uma fonte e ponto de apoio 
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para os pais em momentos de crise de seus filhos. Acreditar nesta parceria da escola e família e 

trabalhar coletivamente para que isso ocorra, pode ser o segredo do sucesso de uma 

aprendizagem realmente significativa e de qualidade para todos os estudantes. Cada um 

fazendo a sua parte e caminhando de mãos dadas, família e escola estarão fortalecendo a parte 

psicológica dos estudantes e deste modo minimizaremos os impactos da falta de afetividade 

que interfere no processo de ensino e aprendizagem, maximiza as doenças como depressão, 

suicídio e automutilação que tanto tem lesionado a vida dos nossos estudantes e tirado o brilho 

e vontade de viver e impedido de serem protagonistas de suas histórias. 
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Apresentamos, neste capítulo, possibilidades de organização do trabalho pedagógico 

mediante às estratégias propostas já conhecidas da escola tais como: planejamento, sequencia 

didática, projetos entre outros, mas também pela Metodologia Ativa que é estar preconizada 

pela BNCC como forma de oferecer aos estudantes formas de aprender mais significativamente. 

Objetivamos destacar conceitos abordados no contexto da ação didática, indicando a necessária 

reflexão sobre o planejamento e a avaliação no âmbito da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental. 

Nesta apresentação, esperamos que os professores encontrem elementos para a 

construção do seu próprio repertório de práticas ativas de ensino e aprendizagem, uma vez que 

entendemos que muitos docentes já realizam inúmeras práticas bem-sucedidas nesse enfoque 

metodológico, que visa, principalmente, a viabilização de um ambiente facilitador para a 

aprendizagem significativa, capaz de promover o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Tendo em vista a intencionalidade educativa a ser disposta no Projeto Político 

Pedagógico de cada unidade escolar, tencionamos fortalecer o trabalho colaborativo entre 

nossos pares professores e coordenadores, de forma que tal trabalho seja traduzido em 

proficiência e desenvolvimento de competências sócio emocionais e cognitivas dos estudantes. 

 

4.1 METODOLOGIAS ATIVAS - PARA INÍCIO DE CONVERSA 

A Base Nacional Curricular Comum homologada em dezembro de 2017, traz para as 

redes de ensino a grande oportunidade de implementar situações de aprendizagem 

significativas a fim de atingirmos os objetivos, competências e habilidades estabelecidas no 

referido documento. O documento norteador de Política de Educação Nacional - BNCC faz 

um convite a todos para reestruturarem seus currículos no sentido de atender as 

necessidades de ensino e aprendizagem do estudante contemporâneo e propõe novas 

possibilidades de organização do trabalho pedagógico para esse fim. É nesse sentido que se 

resgata a aprendizagem ativa ou metodologia ativa que então não é nova. Podemos retomar 

em Dewey a defesa de que a escola deve estar articulada à vida, por uma necessidade de 

fazer sentido para o sujeito. Além disso, é sabido que uma de suas investidas dizia respeito 

à relação entre a teoria e prática e a forma como o ensino é concebido. 

No Brasil, o movimento da Escola Nova foi um dos responsáveis pela expansão do 

pensamento de Dewey, que recolocou a importância da prática para a aprendizagem. Desse 

modo, o ensino baseado exclusivamente na “transmissão” de conhecimentos passou a dar lugar 

a uma proposta educativa baseada no fazer, na atividade prática dos estudantes, algo que, 
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posteriormente, foi sendo retomado em outras propostas pedagógicas contemporâneas. O 

interessante é que desde o século XIX insistimos na transmissão passiva como se os estudantes 

ainda fossem os mesmos. 

Além de Dewey, outros nomes podem ser associados a essa nova maneira de pensar a 

relação entre educador e educandos, como: Vygotsky; Rogers, Freinet e Freire, alguns com 

influência mais direta no pensamento educacional brasileiro, cuja proposta é a superação das 

assimetrias de poder na relação pedagógica. 

Existem muitas resistências em se trabalhar com as Metodologias Ativas, pois aulas 

expositivas não são centrais nessa forma de condução pedagógica. Assim, ainda que os 

professores optem por planejar momentos em que a aula expositiva seja a principal forma de 

ensino, com a Metodologia Ativa a aula sempre será, além de expositiva, dialogada. Isso porque, 

aos estudantes, será oportunizado o momento de expressarem aquilo que aprenderam a 

partir da exposição dos professores. 

Como recurso auxiliar, nesse sentido, o estudante produzirá algo acerca do 

conhecimento aprendido, essa produção possui a função de fazer com que os estudantes 

reflitam sobre o aprendido e busquem uma aplicabilidade para o conceito/conhecimento, nesse 

momento, tido como um objeto de conhecimento. 

Assim, a Metodologia Ativa consistirá em ferramenta para “fazer sentido” aquilo que foi 

aprendido conceitualmente. Nessa perspectiva, se acredita que o conhecimento deve ser 

mobilizador e disparador de ações que possam melhorar as condições de vida dos sujeitos em 

sua realidade educativa. 

Como forma de registro, os professores podem optar por produção de textos de 

diferentes ordens, sendo eles orais, escritos, imagéticos, fílmicos, expressos por meio de 

músicas, documentários, curta metragem, seminário, exposição artística, entre outros. 

Uma forma de registro bastante utilizada no contexto da Metodologia Ativa tem sido o 

mapa conceitual, ferramenta em que são apresentadas sínteses e conexões entre temáticas e 

conceitos abordados pelo professor. Nos Anos Iniciais e pré-escola, não estamos propondo que 

os estudantes (as crianças) criem mapas, ou sistemas de síntese do conhecimento aprendido, 

mas o professor pode se utilizar, como já vem fazendo há bastante tempo, de diversas formas 

de registros, apresentando a estes o que seria a imagem conceitual para cada objeto de 

conhecimento trabalhado. 

Além disso, esquemas (encadeamentos de ideias) podem ser utilizados para elaboração 

e discussão das sínteses que os estudantes são capazes de produzir sobre o tema, conceito, 

objeto de conhecimento aprendido. Isso pode ser feito, de maneira oral, com os estudantes 

ainda bem pequenos ou assumindo formas de registro escrito, com os maiores ou adolescentes. 



Quando apresentamos as metodologias ativas, notamos que alguns professores são 
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resistentes a essa forma de trabalho que liga o conhecimento à produção de algo físico e ou 

material. Nesse sentido, ressaltamos que a maneira como esse produto pode atender demandas 

comunitárias ou mercadológicas é definida pela própria identidade escolar, presente no Projeto 

Político Pedagógico. 

Desse modo, como exemplo, poderíamos citar que, após um projeto integrador acerca 

do consumo e meio ambiente, toda a comunidade escolar elabora um diagnóstico sobre o 

desperdício no interior da escola. O contexto social deverá ser discutido com o estudante, mas 

além de conceitos e exemplos externos, os professores poderão modificar atitudes relacionadas 

ao que se vivencia na escola ou no centro de educação infantil, no bairro, na cidade e assim por 

diante. 

Os Direitos de Aprendizagem dão direcionamento ao professor, principalmente daquilo 

que não pode ser negligenciado enquanto aprendizagem. Compreender que conhecer não está 

dissociado de saber construir algo com o conhecimento aprendido é fundamental para que a 

mediação pedagógica ocorra alinhada aos princípios da Base Nacional Comum Curricular e 

também ao Currículo de MS. 

Na produção destas contribuições, buscamos apresentar conceitos referentes ao 

trabalho a partir das metodologias ativas. Isso pois, acreditamos que é possível tornar os 

estudantes sujeitos da sua própria aprendizagem quando validamos a sua capacidade de 

pensar. Essa breve explanação que apresentamos aqui, buscou apresentar algumas 

possibilidades para o trabalho nas escolas. Sabemos que esse é só um início de conversa 

que promoverá outras e outras... Assim desejamos que neste capítulo as palavras dispostas 

e sugestões apresentadas não encerrem a nossa conversa, bem como a nossa capacidade 

de pensar novas formas de reinventar a prática pedagógica em nossa Rede Municipal de 

Ensino - REME, de Três Lagoas. 

 
4.2 O PLANEJAMENTO COMO CONDIÇÃO BASILAR NA ORGANIZAÇAO DA PRÁTICA EDUCATIVA 

É sabido que o ato de planejar nos acompanha desde o início da humanidade. É 

consenso também que para qualquer atividade humana nos vários contextos da vida, há 

necessidade de planejamento. Esse planejamento é realizado de forma onírica (nos sonhos), no 

pensamento e na imaginação. Quando pensamos o planejamento desenvolvido no meio 

educacional, enfatizamos que esse ato é essencial para a organização do trabalho educacional e 

pedagógico seja ele nos órgãos educacionais centrais (MEC, SEMEC), seja no interior das 
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unidades de ensino que exigem um trabalho de análise e reflexão acerca do processo de ensino 

e a aprendizagem. 

Nesse capítulo do documento Orientações Curriculares, faremos um estudo do que seja 

planejamento tendo como referência basilar Celso Vasconcellos (1999), que aponta quatro tipos 

de planejamento: o Planejamento do Sistema de Educação (realizado em nível nacional, 

estadual ou municipal, que incorpora e reflete as grandes políticas educacionais); o Projeto 

Político Pedagógico (considerado o documento de identidade da instituição e que expressa suas 

concepções); o Planejamento Curricular (que se constitui na proposta geral das experiências de 

aprendizagem que serão ofertadas pela unidade de ensino, incorporado nos diversos 

componentes curriculares) e o Planejamento do Ensino e da Aprendizagem (pertencente à 

prática do professor e da sala de aula). 

Ainda, segundo Vasconcellos (2000), o planejamento deve ser compreendido como um 

instrumento capaz de intervir em uma situação real para transformá-la. Requer reflexão, análise, 

tempo de consolidação e sistematização, ou seja, tempo de materialização de todo o processo 

e por último e não menos importante, a avaliação. 

Todo planejamento seja da unidade escolar ou do professor necessita estar articulado 

com o Projeto Político Pedagógico (PPP) da unidade de ensino, considerando a comunidade 

inserida, as especificidades dos estudantes, bem como, o tipo de sociedade e de homem que se 

almeja formar. 

Neste contexto, possibilita-se a efetivação de intencionalidades, de desejos e 

expectativas, num movimento de parceria entre escola e comunidade, identificando 

prioridades, necessidades, avanços, interesses, sonhos, dificuldades, entre outros. No que se 

refere a estes aspectos, a observação dos mesmos é imprescindível para a elaboração de 

projetos, adesão de programas, sistematização de um planejamento anual da unidade 

adequado à realidade escolar, estabelecendo também, consonância com a Base Nacional 

Curricular- BNCC e o Documento Orientador Curricular da Rede Municipal de Três Lagoas-MS. 

Nesse sentido, o planejamento exige da unidade de ensino um trabalho coletivo, não 

somente do professor, pois o desafio de planejar que visa à aprendizagem de todos, deve ser 

também da instituição, estabelecendo a coerência entre o que se pensa, o que se deseja 

alcançar e a prática que se pretende realizar. 

Desse modo, em relação ao Planejamento do Ensino e da Aprendizagem, cabe ao 

professor, constituída sua turma ou grupo, identificar o perfil dos estudantes a fim de que 

possibilite identificar aspectos importantes que serão basilares para o planejamento, entre elas: 

o conhecimento prévio dos estudantes, quais suas dificuldades, potencialidades, o que lhes 

despertam interesse e em quais aspectos necessitam avançar em suas aprendizagens. Faz-se 



necessário   realizar   um   contraponto   entre   as   necessidades,   dificuldades   e   interesses 
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apresentados pelos estudantes e o que se propõe para aquela turma e ano e no caso da 

educação infantil, grupo. 

O profissional que planeja, antecipa as etapas do trabalho em sala de aula e consegue 

levar tudo em uma sequência lógica, como uma linha de pensamento onde ele tem consciência 

do que está ensinando e sabe exatamente qual o objetivo a ser alcançado, não deixando o seu 

trabalho e resultados ao acaso. 

É possível viabilizar a organização do trabalho pedagógico promovendo vivências 

significativas, contextualizadas, interativas e inovadoras. Relacionadas a essas especificações 

destacamos as dimensões do lúdico e das aprendizagens por meio da integração dos 

componentes curriculares e/ou campos de experiências, visto que, possibilitam aos estudantes 

conviver em grupos, tomar decisões, fazer escolhas e descobertas, por meio de diferentes 

linguagens (escuta, canto, dança, leitura, diversos registros escritos e orais). 

Compreendemos o planejamento como ferramenta de diálogo entre a unidade de 

ensino, os educadores, os estudantes e a família, pois assim é possível propor uma nova 

abordagem em que buscamos novos valores, novas habilidades e atitudes, construção de 

conhecimentos atrelados a novas práticas. Para isso, é necessário considerar um professor ativo 

e participativo, assim como, os estudantes e suas famílias. 

Nessa concepção, e diante da perspectiva de que os estudantes aprendem de formas 

diferentes, e em tempos diferentes, a organização, o tempo didático e o encaminhamento 

metodológico devem ser variados e articulados, oportunizando metodologias que considerem 

as especificidades dos estudantes. 

Das diferentes variáveis que se configuram como propostas metodológicas para o 

ensino e a efetiva aprendizagem dos estudantes destaca-se o uso de projetos e de sequências 

didáticas, pois estas metodologias de planejamento vão ao encontro da concepção teórica de 

ensino e aprendizagem adotada pela REME. Dessa forma, descrevemos a seguir outras formas 

de organizar a ação educativa. 

 
4.3 OS PROJETOS COMO FORMA DE INTEGRAR AS AREAS DO CONHECIMENTO 

Esta metodologia de planejamento parte de um problema e prevê um produto final, 

cujo planejamento tem objetivos claros, previsão de tempo, divisão de tarefas e, por fim, a 

avaliação final em função do que se pretende alcançar (Nery,2007). Essa abordagem de ensino 

é um método ativo das práticas educacionais e visa a participação ativa dos estudantes no 

aprendizado, como também, seu envolvimento com as questões abordadas, tornando-os 

participativos e corresponsáveis, ou seja, fazer com que os estudantes aprendam através da 
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resolução colaborativa de desafios, explorando soluções dentro de um contexto específico de 

aprendizado. Por partirem sempre de questões que necessitam serem respondidas, possibilitam 

aos estudantes um contato com as práticas sociais reais. 

O professor atua como mediador da aprendizagem, provocando e instigando os 

estudantes buscar as resoluções de forma autônoma. O docente tem o papel de intermediar nos 

projetos, nas atividades, vivências e relações que os estudantes experienciam, oportunizando a 

reflexão sobre os caminhos tomados para a construção do conhecimento. Nesse sentido, de 

acordo com José Moran (2017, p.17) as metodologias precisam acompanhar os objetivos 

pretendidos. Se queremos que os estudantes sejam proativos, precisamos pesquisar, elaborar e 

desenvolver metodologias e ou práticas em que os estudantes se envolvam em atividades cada 

vez mais complexas, em que tenham que tomar decisões e avaliar os resultados, com apoio de 

materiais relevantes. 

Se pretendemos que sejam criativos, elaborem hipóteses, soluções e, ainda, se 

apropriem efetivamente das aprendizagens e se desenvolvam é necessário oportunizar que os 

estudantes experimentem inúmeras possibilidades para que demonstrem: iniciativa, 

autonomia, capacidade criativa, cooperação, compreendendo que a partir destas ações, se 

apropriam do patrimônio histórico e social da humanidade e produzem cultura ao ressignificar 

esses conhecimentos, assim, participam ativamente da sociedade. 

 

4.4 - A SEQUÊNCIA DIDÁTICA COMO ORGANIZAÇÃO DA AÇÃO EDUCATIVA 

As sequências didáticas pressupõem um trabalho pedagógico organizado de forma 

sequenciada durante um determinado período estruturado pelo(a) professor(a), para um 

determinado tempo, trabalhando-se com objetos do conhecimento, habilidades ou objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento, relacionados a um mesmo tema. Em síntese, a sequência 

didática consiste em um procedimento de ensino, em que as práticas se focalizam em passos ou 

etapas encadeadas, tornando mais eficiente o processo de aprendizagem. Ao mesmo tempo, a 

sequência didática permite o estudo de todos os contextos de aprendizagens de forma 

integradora. Para Zabala (1998, p.18), as sequências didáticas são “um conjunto de atividades 

ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos educacionais, que 

têm um princípio e um fim, conhecidos tanto pelos professores como pelos alunos”. 

Desse modo, esta metodologia possibilita aos estudantes a construção do 

conhecimento, de forma gradativa, obedecendo um grau de complexidade crescente, 

ampliando repertório, experiências e vivências e, ainda permite ao professor observar a 

evolução do grupo, a partir dos conhecimentos que os estudantes possuem. 



Sob essa concepção de planejamento, apresentaremos a seguir alguns aspectos que 
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podem ser observados pelos(as) professores(as) para a elaboração de sequências didáticas. 

Como escolher o tema: 

- Qualquer assunto pode dar origem a uma sequência didática; 

- Qual o repertório, conhecimento que os estudantes já trazem de suas vivências sobre 

o tema? 

- O que você pretende que as crianças aprendam sobre determinado tema? 

- Qual o propósito desse tema? 

- Quais os objetos de conhecimento, habilidades, objetivos de aprendizagem serão 

desenvolvidos com a temática? 

O que considerar ao selecionar as atividades: 

- Assegure atividades individuais, em duplas e coletivas; 

- Permita que as múltiplas linguagens e diferentes gêneros textuais estejam presentes 

nas atividades selecionadas; 

- Relacione sempre as atividades como parte de um todo; 

- Valorize atividades de vivências e experiências; 

- As atividades de registro e produções, são sempre para concluir uma 

vivência/experiência, pois estas são a representação do que aprenderam; 

- Explorem ambientes internos da sala e externos; 

Etapas que devem fazer parte de uma sequência didática: 

- Explorar as habilidades socioemocionais: autoconhecimento, socialização e interação 

com o outro; 

- Explorar os sentidos: descoberta da visão, do tato, olfato e paladar; 

- Explorar linguagens: linguagem oral, escrita, matemática, musical, corporal, entre 

outras; 

- Explorar o patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico da 

humanidade; 

A partir desses aspectos apresentados é possível traçar uma sequência de atividades, 

que são escolhidas cuidadosamente como ferramentas que proporcionam experiências e 

vivências significativas, ou seja, a escolha está longe de ser aleatória! 

Vale ressaltar que, além das formas de organização de planejamento supracitadas, 

devem estar presentes no cotidiano, as atividades permanentes e de sistematização. As 

atividades permanentes são as que acontecem ao longo do período, seja diário, semanal ou 

mensal, importantes para o desenvolvimento de conceitos, procedimentos e atitudes. As 

atividades de sistematização permitem que os estudantes se apropriem dos objetos de 
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conhecimento, habilidades e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que estão sendo 

trabalhados. 

Por fim, esclarecemos que as modalidades de organização do trabalho pedagógico aqui 

apresentadas podem estar presentes em todas as Etapas de Ensino da REME. O ensino mediado 

pela estratégia de projetos ou por sequências didáticas tem a intenção de estruturar um 

trabalho pedagógico organizado e pertinente com a concepção de criança e de homem, sujeito 

histórico e social, almejada pela educação da Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas - MS. 
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4.5 - A ORGANIZAÇÃO DOS AMBIENTES DA ESCOLA COMO POSSIBILIDADE DE ESPAÇO PARA A 

PRÁTICA PEDAGÓGICA 

Quando se trata de educação, sob qualquer aspecto, precisamos compreender como os 

estudantes aprendem e se desenvolvem para que possamos planejar nosso trabalho a fim de 

promover o máximo de desenvolvimento nos mesmos. 



Neste texto, vamos dialogar sobre implicações pedagógicas referentes a um importante 
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aspecto do cenário educativo: a organização dos espaços nas instituições de ensino da Rede 

Municipal de Três Lagoas, espaços estes que são permeados por relações, nos quais as crianças 

ampliam contatos sociais, possibilitando a aquisição de características humanas e apropriação 

da cultura. 

Pensando nisso, devemos considerara importância da qualidade das relações que 

oportunizamos aos estudantes, pois o meio em que vivenciam na instituição influencia 

diretamente no desenvolvimento, podendo ampliá-lo ou restringi-lo, funcionando contra ou a 

favor deste processo. De acordo com Vygotsky (2010a), o meio norteia, dirige o 

desenvolvimento e modifica-se para a criança a cada faixa etária, na gradativa ampliação de seu 

meio e precisa ser compreendido de forma variável e dinâmica, não estática. Ainda, segundo 

este autor “o meio desempenha, no desenvolvimento da criança, no que se refere ao 

desenvolvimento da personalidade e de suas características específicas ao homem, o papel de 

uma fonte de desenvolvimento” (VYGOTSKY, 2010a, p.695). 

Ao destacarmos o meio como fonte de desenvolvimento humano, como pontua 

o autor acima, é imprescindível que, no processo educativo, os estudantes interajam com as 

formas mais elaboradas e desenvolvidas da cultura6, pois esta interação desafia e promove o 

avanço no desenvolvimento. Dependendo da qualidade das relações estabelecidas entre os 

estudantes e seus pares, os professores, materiais, espaços e objetos culturais, suas qualidades 

humanas serão mais ou pouco desenvolvidas. Nessa perspectiva de apropriação do 

conhecimento, outro aspecto que o autor nos leva a olhar criticamente é sobre a forma com que 

se tem realizado o acesso e proposto no currículos diferentes tipos de linguagens, pois há 

implicações diretas na organização do espaço, nas situações vivenciadas, experienciadas e na 

cultura que os estudantes têm acesso nas instituições de ensino. 

Refletindo sobre essa premissa e a importância que se configura a organização dos 

espaços para a ampliação do conhecimento de mundo, da natureza, da cultura e das relações 

humanas, torna-se essencial o entendimento de como se caracteriza, terminologicamente, 

espaço e ambiente, conceitos intimamente ligados, porém, distintos. De acordo com Horn 

(2004), o termo “espaço” se refere aos locais onde as atividades são realizadas, caracterizados 

por objetos, móveis, materiais didáticos, decoração; tem-se as coisas postas em termos mais 

objetivos. A autora descreve “ambiente” como sendo o conjunto desse espaço físico e as 

 
 

6Vygotsky (2010a) denomina formas mais elaboradas e desenvolvidas da cultura como forma ideal ou final, no sentido 
de que se consiste aquilo que deve ser obtido, alcançado pelos estudantes no final de seu desenvolvimento. A 
interação dos estudantes com estas referências mais elaboradas fará com que os estudantes alcancem níveis de 
desenvolvimento mais elevados. 
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relações interpessoais do processo, os adultos os estudantes; temos as coisas postas de maneira 

mais subjetiva. Neste, considera-se as interações resultantes entre meio físico, objetos, odores, 

formas, sons, sabores, cores, pessoas e relacionamentos. Segundo MACEDO (2016), “o espaço 

é a morada dos objetos e o ambiente é a morada das ações”. 

Considerando todo o exposto supracitado e buscando fomentar um trabalho consciente 

e intencional de organização dos espaços nas Unidades da Rede Municipal, continuaremos 

nosso diálogo, por meio de orientações e estratégias que potencializem vivências e diferentes 

formas de manifestações expressivas dos estudantes, como linguagens que anunciam suas 

experiências culturais, transitando por ambientes que são fonte de interação, de aprendizagem 

e de desenvolvimento, como: Sala de aula; Espaço leitor; Fachada; Paredes e corredores; 

Refeitório; Pátio e quadra; Banheiros e Entorno da unidade. 

 

A SALA DE AULA 

Sabemos que em uma instituição de ensino, existem uma diversidade de espaços e que 

todos são ambientes promotores de apropriação de conhecimentos. Porém, a sala de aula 

possui um caráter específico e relevante, pois é nela em que se evidencia uma variedade de 

ações de aprendizagens a todo momento, podemos considera-la “o coração pulsante da 

instituição”. Na sala de aula, espaço e tempo de múltiplas relações e atividades, evidencia-se a 

necessidade de um planejamento responsável e intencional de tudo que ali se desenvolverá, 

pois não basta sua existência, é necessário que seja organizada para potencializar as 

aprendizagens. Dentro deste contexto, os professores possuem papel essencial, pois conforme 

suas intenções educativas, metodologias de trabalho e tipo de relação que se espera que os 

estudantes construam com os objetos de conhecimento, refletirá diretamente na tomada de 

decisões acerca do planejamento de práticas e organização do espaço. A esse respeito, Forneiro 

(1998), ressalta: 

“o ambiente da sala de aula é muito mais do que lugar para armazenar livros, mesas 
e materiais. Cuidadosamente e organizadamente disposto, acrescenta uma dimensão 
significativa à experiência educativa do estudante, atraindo o seu interesse, 
oferecendo informação, estimulando o emprego de destrezas, comunicando limites e 
expectativas, facilitando as atividades de aprendizagem, promovendo a própria 
orientação e apoiando e fortalecendo através desses efeitos o desejo de aprender 
(apud Forneiro in Zabalza, 1998, p.277). 

 

Sob essa perspectiva de organização do espaço da sala de aula, é necessária uma 

diversificação de jogos, materiais, objetos e flexibilização quanto à disposição de mesas e 

cadeiras, sempre em função da intenção pedagógica. Assim, podemos sugerir como estratégias: 

diferentes agrupamentos de estudantes, de forma que o professor possa circular pelos grupos, 

atendendo às necessidades, acompanhando os diálogos; dispor as mesas em diferentes 



arranjos, ora em círculo, ora em “U”, pois promovem a interação entre os estudantes e 
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favorecem a troca de saberes e o diálogo. 

As paredes caracterizam-se por um espaço que contribuem de forma significativa para 

a ampliação das aprendizagens, revelam o processo de construção de conhecimento dos 

estudantes, suas vivências. Nesse espaço, é imprescindível a permanente exposição das 

produções dos estudantes, tais como: atividades, desenhos, colagens e outros registros 

diversificados. As produções refletem a identidade dos estudantes da turma, ampliam o 

sentimento de pertencimento a este espaço e promovem a socialização de saberes. A esse 

respeito, Gandini (1999) dialoga conosco: “as paredes falam e documentam; podem ser usadas 

como espaço organizado para exposições temporárias e permanentes de tudo o que crianças e 

os adultos trazem à vida na escola”. 

Podemos elencar outros aspectos importantes para que este espaço seja rico de 

possibilidades para o desenvolvimento dos estudantes como: oportunizar momentos para que 

estejam sozinhos frente ao conhecimento; momentos de interação e de exploração de grande 

quantidade e variedade de objetos da cultura; tempo de maior concentração; tempo de diálogo 

e reflexão com o professor; compor o espaço com cantos para cada componente curricular ou 

campo de experiência, caso haja necessidade de exposição, destinados a uma atividade, 

podendo os estudantes escolherem onde desejam estar. Na etapa da Educação Infantil, uma 

outra forma interessante para organizar o espaço da sala de aula são as zonas circunscritas7, 

“áreas delimitadas pelo menos em três lados por mobiliário, parede, desnível de solo etc.” 

(CARVALHO E PADOVANI, 2000, p. 446). Dessa forma, as crianças sempre visualizam o professor 

e ainda contribui para a descentralização de sua figura, possibilitando às crianças interação com 

seus pares e momentos de privacidade. 

 
O ESPAÇO LEITOR  

 
Bons espaços de leitura são aqueles em que tais vínculos se estabelecem, em que a 
configuração material e a simbólica entram em contato, conversam, criam trânsito 
entre si, dialogam.8 

 
Quem nunca viajou para outros lugares – reais ou fictícios – por meio de um conto, 

criando um mundo novo? Quem nunca se identificou com o protagonista de um romance e 

deixou vir à tona seus próprios sentimentos? Quem nunca pensou, riu ou chorou ao se colocar 

no lugar dos personagens de uma fábula, tomando para si a moral da história? 

 
7Nesta estratégia de organização disponibiliza-se diferentes tipos de materiais, mas que não, necessariamente, 
direcionem as ações das crianças como: caixas de vários tamanhos, blocos de madeira, garrafas pet, potinhos, 
tampinhas, tecidos, bolas de meia, entre outros. 
8Citação de Cibele Haddad Taralli, professora na Universidade de São Paulo / USP. 
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Uma das formas mais significativas de aproximar os estudantes, assim como toda a 

comunidade escolar dos bens culturais produzidos pela humanidade e diminuir as desigualdades 

sociais é por meio da leitura. Dentro deste contexto, um espaço imprescindível na instituição é 

o espaço leitor, que pode se configurar de diferentes maneiras: uma biblioteca, uma sala de 

leitura, cantos de leitura, estante de livros e até mesmo de maneira itinerante (carrinhos de 

supermercado, caixas de papelão, maletas, entre outros). Neste sentido, Teresa Colomer9 afirma 

que "as maneiras para chegar lá são variadas, mas o objetivo final é sempre o mesmo: promover 

um entorno povoado de textos, tempos de leitura e conversações sobre eles". Ainda sobre essas 

formas variadas do espaço leitor, TARALLI (2009) reafirma: 

Se as paredes de pedra serviram como abrigo, serviram também como suporte para o 
desenho, gesto representativo da escrita naquele momento. Foram alguns dos 
primeiros espaços de leitura, desenvolvidos de modo intencional pela espécie. 
TARALLI (2009) 

 

Seja de uma maneira ou outra, o mais importante é que a unidade de ensino exerça sua 

função pedagógica e social, oportunizando o contato com a leitura e a cultura letrada. Para 

tanto, algumas ações são necessárias, como: garantir um fácil acesso ao   acervo   de 

livros; apresentar textos e livros de gêneros textuais variados; permitir que os alunos possam 

escolher os gêneros e os autores que desejam ler; mostrar a importância de trocar indicações 

de leituras e opiniões com os colegas; permitir e acompanhar uma troca de leitura (textos, livros, 

revistas etc) entre os estudantes. Para que isto se concretize, não basta simplesmente dispor 

um mobiliário com livros em determinado espaço, faz-se necessária a criação de um ambiente 

acolhedor, no qual crianças e adolescentes possam se identificar como parte deste espaço, que, 

por sua vez, “em sua organização física, pode criar um ambiente mais ou menos leitor, tornando- 

se um ambiente mediador de leituras” (São Paulo, 2012, p.85). 

Vale ressaltar que o espaço de leitura deve promover vivências e experiências com a 

leitura, capaz de despertar nas crianças e adolescentes a atitude leitora, o gosto por ler, como 

forma de entretenimento e apropriação de conhecimentos, enfim, cumprir neste espaço e 

tempo uma função singular na vida dos seres humanos que é pensar, encantar-se, descobrir, 

refletir, informar-se, conhecer, imaginar, viajar... 

 
A FACHADA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Ao pensarmos na fachada de uma instituição escolar, logo nos vem a ideia de um cartão 

postal, algo que precisa demonstrar-se apresentável e visível a todos que frequentam a mesma. 

A maneira de como a fachada se apresenta comunica muito sobre como essa Unidade de Ensino 

 
 

9Citação de Teresa Colomer, professora da Universidade de Barcelona e especialista em literatura infantil e juvenil. 



considera, trata, respeita e acolhe estudantes e comunidade. Assim, esse ambiente precisa 
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expressar valores que pretendem assegurar, no convívio diário, a organização e o respeito, 

conceitos que podem ser apreendidos a partir do momento que se adentra a Unidade. 

Não se trata apenas de uma questão estética, que envolve somente assegurar um lugar 

bonito para estudar e trabalhar, o essencial é que ela seja organizada de forma a receber bem 

estudantes, professores, funcionários e comunidade, além de demonstrar o respeito que a 

instituição tem para com seus frequentadores. O acolhimento se inicia na entrada, portanto a 

fachada deve ser convidativa e revelar cuidados àqueles que frequentam o local. Outro aspecto 

importante a salientar é que os professores podem oportunizar aos estudantes nas aulas a 

apropriação da identidade da unidade por meio da história da fachada da unidade. Conhecer a 

história deste espaço (o antes e o depois) amplia o sentimento de pertence à instituição. 

 

AS PAREDES E CORREDORES 

Pensando na organização dos corredores e das paredes, podemos considerar que estes 

ambientes podem possibilitar ampla interação social entre todos os atores que permeiam a 

instituição. Nesse sentido, é necessário pensarmos, também, na organização cuidadosa e 

intencional destes, pois, por meio deles, podemos demonstrar a missão, a visão de futuro, os 

valores, as metas, os resultados pedagógicos, projetos educacionais que os estudantes estão 

vivenciando, suas produções, enfim, a identidade dos atores da instituição. 

Nestes espaços, todos passam por ali com diferentes propósitos, como ir às aulas e ao 

refeitório, devolver o livro na biblioteca, encontrar o colega, ir à reunião etc. Dessa forma, a 

organização desses espaços adquire maior sentido, sendo construída socialmente, assim, é 

importante a existência de sinalizações, murais, bancos, bebedouros, plantas, espelhos, painéis, 

exposição de atividades, entre outros. 

Em relação às paredes, o que elas devem revelar para os que ali circulam? É sabido que 

por meio do que está exposto, podemos visualizar as concepções de ensino e aprendizagem, o 

que as crianças e adolescentes estão vivenciando e experienciando no dia a dia. Observa-se que, 

para os pais, pode ser o lugar no qual se atualizam sobre as coisas que estão acontecendo na 

instituição; para os professores, um lugar no qual podem socializar informações e práticas; para 

os estudantes, esse espaço pode aproximar-se da vida cotidiana, pois é ali que ocorrem bate- 

papos, encontros rápidos, boas risadas, socialização de ideias, apropriação de conhecimentos. 

 

O REFEITÓRIO 

Considerando que os espaços das unidades de ensino devem se constituir em ambientes 

que promovam aprendizagens, destacamos alguns aspectos essenciais neste espaço como: 
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oportunizar que os estudantes sirvam-se e escolham os alimentos na quantidade desejada, com 

autonomia; aprendam a respeitar e esperar os colegas se servirem; manter a organização do 

refeitório, deixando-o limpo para as outras turmas; conviver respeitosamente com os 

funcionários; vivenciarem o preparo de receitas culinárias; estas são algumas das possibilidades, 

porém ressaltamos que ouvir os estudantes é uma rica oportunidade para transcender o uso 

deste espaço como mero lugar para se alimentar. 

Oportunizando essas experiências aos estudantes, aproximamos os mesmos de práticas 

sociais, colaborando para que incorporem essas vivências de tal forma que se tornem 

experiências de e para a vida. Além da organização das mesas, com toalhas e cadeiras, as 

paredes do refeitório também podem comunicar o cardápio da semana, apresentar produções 

dos estudantes sobre alimentos saudáveis, pesquisas sobre vida saudável, entre outros aspectos 

que atribuem sentido a este espaço. Assim, ele se torna um ambiente acolhedor e interativo. 

Nesta perspectiva, é importante que os profissionais da instituição viabilizem condições em que 

se favoreça um espaço ético, político e estético. 

 

O PÁTIO E QUADRA 

Nas unidades que possuem pátio e/ou quadra os estudantes tomam lanche, brincam, 

jogam e se socializam, são espaços de convivência entre iguais, onde as trocas são a regra. 

Durante o intervalo entre as aulas os estudantes aprendem a tomar decisões importantes para 

o relacionamento social. É nesse período de dez ou vinte minutos que eles aprendem mais sobre 

relações em grupo: decidem com quem conversar, de quem se aproximar, onde e como brincar 

ou jogar. Aprendem, também, a ceder lugar ao outro, esperar a vez de falar na roda de amigos, 

pedir e dar licença e se desculpar. 

É fundamental oportunizar vivências dentro das unidades de ensino que viabilizem 

atividades fora das salas de aula: no pátio, na quadra, nas sombras das árvores, dispor mesas ou 

cavaletes e pranchas para que os estudantes possam observar a natureza, jogar, pintar, realizar 

tarefas, conversar ou realizar leitura e contação de histórias; atividades recreativas e esportivas. 

Dessa maneira, a unidade de ensino conquista um importante espaço educativo para a 

construção de valores e atitudes solidárias e se valoriza perante os estudantes e suas famílias. 

 

OS BANHEIROS 

Os banheiros se configuram em espaços de convivência fora da sala de aula, dessa 

forma, vale ressaltar a importância de ressignificá-lo, tornando-o um ambiente de relações, 

coletividade e aprendizagem. Este espaço precisa ser pensado e organizado de forma que os 



estudantes percebam as intencionalidades, aprendam na coletividade e contribuam para que o 
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mesmo se mantenha um ambiente de bem-estar físico e social. 

Nesse sentido, a gestão da unidade precisa estar sensível para construir com toda a 

comunidade escolar como este ambiente deve se caracterizar, considerando as especificidades 

da faixa etária que o utiliza no cotidiano, podemos evidenciar: vasos sanitários na altura 

adequada para as crianças pequenas, assim como, adaptações necessárias para os estudantes 

com deficiência física. Nas instituições em que possuem jovens, é importante a presença de 

espelhos. 

 

O ENTORNO DA UNIDADE 

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, indicam no capítulo 

I, formas para a organização curricular em que a concepção e organização do espaço curricular 

e físico se imbriquem e alarguem, incluindo espaços, ambientes e equipamentos que não as 

salas de aula das instituições escolares, mas igualmente, os espaços de outras escolas, os 

socioculturais e esportivo-recreativos do entorno da cidade e mesmo da região. 

As vivências e experiências em outros espaços, externos aos da instituição de ensino, 

potencializam as aprendizagens, melhoram o desenvolvimento intelectual, físico e social dos 

estudantes, incentivam o pensamento crítico, o trabalho em grupo, a autonomia, a inteligência 

emocional e a capacidade de resolver problemas. Neste sentido, oportunizar aulas passeios10 

asseguram aprendizagens fora da escola, no entorno do bairro, nos passeios à pontos turísticos, 

em locais que os estudantes tenham interações com o meio físico e social, tais como: zoológico, 

biblioteca e museus (seja da própria cidade ou outras). 

Podemos destacar ainda, que o território ao redor da instituição de ensino é um agente 

importante para a aprendizagem, podendo ser explorado por todos os professores, assim, a 

instituição aproxima a comunidade à escola e contribui como agente transformador do bairro. 

Com intuito de utilizar o entorno da instituição como espaço educativo podemos sugerir: o 

mapeamento do entorno; a prática de uma intervenção da comunidade escolar com este 

entorno; conversas com vizinhos (história e processo de formação do bairro) e a articulação da 

realidade local com o que a instituição se propõe a desenvolver com os estudantes. 

 

FINALIZANDO... 
 
 

 
10Essa estratégia foi desenvolvida pelo educador francês CélestinFreinet, a partir da observação dos estudantes em 
atividades ao ar livre, também conhecida como estudo de campo. Freinet privilegiava o estímulo para que as crianças 
fizessem de forma autônoma, a partir da curiosidade natural de sua faixa etária. 
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Em nosso diálogo referente à “A organização de espaços e ambientes materializando a 

prática pedagógica”, foi possível compreender que um ambiente propício ao bem-estar físico, 

mental e emocional de estudantes planeja, organiza e fornece espaços, materiais, mobiliários e 

brinquedos que podem proporcionar experiências significativas para ampliar as potencialidades. 

O ambiente oferece oportunidades para que os estudantes participem ativamente de sua 

própria aprendizagem, para que eles adquiram e dominem novas habilidades, ganhem 

autoconfiança, autonomia e sentimento de pertencimento. 

Assim sendo, o espaço não ocupa um papel menor no processo educativo, ao contrário, 

é um instrumento rico de apropriação do conhecimento, podendo ser assim sentido nas palavras 

metafóricas de FORNERO (2008): 

“... o espaço é o que sente, o que vê, o que faz nele. Portanto, o espaço é sombra e 
escuridão: é grande, enorme ou, pelo contrário, pequeno: é poder correr ou ter de 
ficar quieto, é esse lugar onde pode ir olhar, ler, pensar. O espaço é em cima, embaixo, 
é tocar ou não chegar a tocar; é barulho forte, forte demais ou, pelo contrário, silêncio, 
são tantas cores, todas juntas ao mesmo tempo ou uma única cor grande ou nenhuma 
cor...”. (FORNERO, 1998) 
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4.6 - AS TECNOLOGIAS E AS MÍDIAS NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

Educar é substantivamente formar. Divinizar ou 
diabolizar a tecnologia é uma forma altamente 
negativa e perigosa de pensar errado. 

(PAULO FREIRE, 2002, p.37). 
 

As Orientações Curriculares para Rede Municipal de Três Lagoas estão organizadas de 

modo a estimular “a intencionalidade de se materializar, na escola pública municipal, novas 

possibilidades de renovação (inovação) conforme preconiza BNCC/CMS para o trabalho 

pedagógico na sala de aula terá as tecnologias como norte para o fazer pedagógico na escola. 

Assim sendo, a escola precisa estar preparada para oferecer aos educandos subsídios 

que contribuíam no desenvolvimento de competências e habilidades necessárias para atuar 

nesse novo contexto com protagonismo, postura ética e visão crítica. Dentre as dez 
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competências gerais da BNCC, três encontram-se diretamente ligadas ao uso e à produção de 

tecnologia quais sejam: 

“Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo 
físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva.” (BNCC, 2017, competência geral 1); 
“Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, 
incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, 
para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e 
criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes 
áreas. (BNCC, 2017, competência geral 2); 
Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 
forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 
e coletiva. (BNCC, 2017, competência geral 5); 

 
 

A primeira, intimamente voltada a formação de cidadania coloca de modo muito 

apropriado o contexto digital, deste modo a forma de agir nos ambientes digitais deve seguir os 

mesmos preceitos de cidadanias constantes nos meios analógicos, ou seja, com direitos e 

deveres, como em qualquer outra situação da vida real. 

As competências gerais (2 e 5) advogam a favor do desenvolvimento do espírito 

investigativo e, com isso do incentivo ao desenvolvimento de habilidades ativas frente às 

tecnologias. Além da presença das tecnologias nas competências gerais, elas se encontram 

disseminadas em todas as áreas do conhecimento. 

 
INFORMÁTICA NA REME E NOVAS PERSPETIVAS 

As políticas públicas, Programa Nacional de Informática na Educação (PRONINFE-1990), 

Programa de Informática na Educação (ProInfo-1997), o Programa Um computador por Aluno – 

PROUCA (2005), Programa Banda Larga na Escolas (2008) e, por último, o Programa Educação 

Conectada (2017) demonstram uma atenção do MEC, juntamente com os Governos Estaduais e 

Municipais com a implantação e estruturação da informática nas escolas, no entanto, a efetiva 

utilização e o preparo dos professores são temas que merecem reflexão. 

Para Moran (2006) na implantação de tecnologias o primeiro passo é garantir o acesso: 

que as tecnologias cheguem à escola, que professores, estudantes e comunidade possam estar 

conectados. 

O segundo passo é elencar prioridades sendo, o primeiro a revisão do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) das Unidades escolares com a inserção de parâmetros sobre uso das 

tecnologias contemplando orientações didáticas/metodológicas. 

O terceiro passo na gestão tecnológica é o domínio técnico que se adquire por meio de 

uma política de formação continuada, capacitação para saber usar, é a destreza que se adquire 



com a prática. Se o professor só toca no computador uma vez por semana demorará muito mais 
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para dominá-lo que se tivesse um computador sempre à disposição dele. 

Isso posto faz-se necessário refletir sobre as tecnologias que a Unidade de Ensino possui 

e como as utiliza, uma vez que as perspectivas que se abrem, indo do livro e do quadro de giz à 

sala de aula informatizada ou on-line, leva o professor a uma perplexidade, despertando 

insegurança frente aos desafios que representa a efetiva incorporação da tecnologia no 

cotidiano da escola. “Talvez sejamos ainda os mesmos educadores, mas certamente, nossos 

alunos já não são os mesmos, estão em outra” (BABIN, 1989). 

 

DO QUADRO NEGRO A LOUSA BRANCA E ELETRÔNICA 

Uma das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) tão antiga e familiar que 

raramente é ensinado como utilizá-la. É um poderoso recurso didático de visualização do 

conteúdo, mas, para isso, é preciso que o professor tenha claro que conteúdo o aluno vai 

 
A função da unidade escolar é propor atividades que acrescentem informações às 

crianças, utilizar os recursos didáticos como ferramenta de aprendizagem e não veicular aquilo 

que a criança poderá assistir em casa. 

 

O LIVRO DIDÁTICO 

o livro didático Produto cultural composto, híbrido, que se encontra no “cruzamento da 

cultura, da pedagogia, da produção editorial e da sociedade” (Stray, 1993) que, apesar de 

visualizar. 

Preencher a lousa inteira com textos que os alunos devem copiar no caderno está longe 

de ser pedagógico. Nada justifica essa atitude nos dias de hoje diante das facilidades de 

impressão, de pesquisa na Internet ou de projeção. 

A lousa e o caderno do aluno não são espaços para armazenar informação. Estes são 

espaços para sistematizar e organizar de forma sequencial e lógica o conteúdo aprendido. Para 

isso, é preciso cuidar da estética da lousa. 

TELEVISÃO E O VÍDEO NA ESCOLA 

Só fazem sentido se a programação estiver inserida na proposta pedagógica seguida de 

uma série de reflexões: o vídeo é de qualidade? Qual mediação será feita para que os pontos de 

interesse sejam bem explorados? O tempo de exibição está apropriado para a faixa etária? Qual 

o objetivo da atividade? É importante ter em mente que se deve aumentar o repertório de 

conhecimentos da turma, repetir o filme para agradar crianças pode não contribuir com esse 

objetivo. 
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coexistir com outros instrumentos que ainda ocupam papel central nas escolas. A partir de 1980 

deixou de ser considerado como um texto onde as ilustrações serviam como acessórios e 

enfeites, passando a ser levado em conta a articulação semântica entre texto e a imagem. Como 

recurso didático a reflexão que deve permear é como usar o livro didático com equilíbrio. 

“Na metáfora do livro como guia, significa dizer que ele pode assumir diferentes formas: 

uma bússola, que indica o Norte ao viajante, mas deixa por sua conta a trajetória e o destino. 

Um mapa em papel, no qual se vê a autopista sugerida, mas também atalhos e estradinhas 

vicinais que é possível tomar ou um GPS, que seleciona a rota por você e ordena, 

detalhadamente, o caminho até o destino”. Quanto aos critérios de escolha o primeiro deveria 

ser a adequação ao Projeto Político-Pedagógico e ao Currículo da Unidade de Ensino. 

O livro didático deveria configurar-se de modo que o professor pudesse tê-lo como 

instrumento auxiliar de sua reflexão com os estudantes, porém existem fatores limitantes para 

tal. Na realidade, em um primeiro momento, o que se pôde observar, e com as observações que 

vivenciamos ao longo da nossa trajetória, foi que, o livro didático assumiu uma postura 

perturbadora aos estudantes em sala de aula, pois os mesmos têm dificuldades na compreensão 

do conteúdo, além de ter tornado as aulas completamente teóricas levando, levando-as a 

monotonia, e fazendo com que os professores através deste recurso didático, transformem suas 

aulas no método mais tradicional possível. Observando a importância e o papel que os livros 

didáticos têm na sala de aula, a Pedagogia contemporânea propõe que os professores os 

utilizem como um apoio e não como um guia de suas práticas didático-pedagógicas. Há de se 

ter um cuidado especial na hora de utilizar o livro didático nas aulas, para que ele não corra o 

risco de assumir uma postura teórica e monótona, ao ponto de se tornar “o senhor dos saberes’, 

e virar o grande carrasco dos estudantes. O livro didático deve ser um auxílio do ensino e 

aprendizagem para professor e estudante, cabendo ao docente a responsabilidade de 

apresentá-lo como fonte de pesquisa, descoberta, e vínculo com a vida social dos estudantes. 

Segundo Libâneo (2003), a escola é uma instituição social com objetivo explícito: o 

desenvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos estudantes, por meio da 

aprendizagem dos conteúdos, para tornarem-se cidadãos participativos na sociedade em que 

vivem. 

 

OS NETBOOKS 

Adquiridos em 2012 mediante a adesão ao Programa Um Computador por Aluno 

“PROUCA” e inseridos efetivamente nas unidades em 2017, constitui importante aliado à prática 

pedagógica, em especial por meio de jogos educativos (gameficação). Monteiro (1996) fala da 

capacidade de jogar: “esta é tão importante quanto o raciocínio e a construção de imagens ou 



imaginação. Os jogos virtuais facilitam a motivação dos alunos, pela novidade e pelas 
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possibilidades inesgotáveis de interação que oferecem. 

Um dos seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil, reforça 

que a criança tem o direito de 

“Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, 
transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na 
escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas 
modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.” (BNCC, 2018). 

 
 

OS PROJETORES DE IMAGEM: O DATA SHOW 

Podemos afirmar que o projetor de imagem é uma ferramenta tecnológica que permite 

a observação de imagens e animações didáticas, deve ser usado como auxiliar ao professor e 

não como protagonista da aula. Refletir sobre a melhor forma de utiliza-lo é pensar num bom 

planejamento da aula, no preparo do computador antes do início da aula. As apresentações, 

além de imagens, mapas, gráficos deve priorizar o emprego de palavras-chaves e frases curtas 

que sirvam de orientação para a fala espontânea e dialogada do professor com os estudantes. 

A iluminação da sala, sempre que possível, deve ser reduzida e não apagada, assim 

facilitará o diálogo e a observação da reação dos alunos sobre os itens abordados. Planejar uma 

aula, com o uso dos equipamentos tecnológicos deve contar sempre com um “plano B”, pois, 

equipamentos são passíveis de problemas técnicos e, caso não funcione, não prejudicará a 

continuidade da aula. 

 

PERSPECTIVAS INDICANDO NOVOS CAMINHOS 

As perspectivadas que se abrem para a utilização das tecnologias pela REME são 

inúmeras, a começar pela formação dos professores por meio de cursos presenciais e a distância 

em Ambiente virtual de Aprendizagem - Plataforma AVA - Moodle, que começou a ser utilizada 

em cursos pela REME no ano de 2018 e com intensificação em 2019 pelos articuladores das 

Unidades de Ensino. As formações abrirão caminhos para a utilização das tecnologias e mídias 

no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que os desafios são muitos sendo que, o maior 

deles, é o professor reaprender a aprender. 

Sabemos que a inclusão digital não é só o amplo acesso à tecnologia, mas sim a 

apropriação dela na resolução de problemas, todavia sem equipamentos tampouco haverá 

apropriação, dessa maneira encontra-se em fase final diálogos para aquisição de computadores 

para revitalização dos Laboratórios, Sala de Professores e Coordenação Pedagógica. 

Equipamentos nas escolas ampliam as possibilidades da utilização da tecnologia em 

favor do ensino, onde professores e alunos terão a sua disposição maquinas com acesso à 
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internet para realização de pesquisas, estudos. Estamos na era da tecnologia, não é possível que 

as escolas ainda permaneçam somente no quadro negro e giz. É necessário viajar para outros 

espaços informatizados. 
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4.7 AVALIAÇÃO EDUCACIONAL SEUS SIGNIFICADOS E SENTIDOS NO PROCESSO DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM 

4.7.1 Avaliação Institucional Interna 

A avaliação institucional é a instância na qual o foco é a funcionalidade das ações da 

instituição de ensino (escola e Centro de educação infantil) A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, nº 9394/96, aborda em diferentes artigos a necessidade de a escola manter 

padrão de qualidade na oferta do processo de ensino e de aprendizagem. Por exemplo, o artigo 

3º quando declara os princípios da educação, no inciso IX, registra garantia de padrão de 

qualidade. No artigo 4º, ao referir-se ao dever do estado com a educação, expressa a garantia 

de padrão de qualidade, no inciso IX, “padrões mínimos de qualidade de ensino definidos como 

variedade e quantidade mínimas por aluno de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 

processo de ensino-aprendizagem”. 

da; MELLO, S. A. (Orgs.). Teoria histórico-cultural na educação infantil: conversando com 

professoras e professores. 1. ed. Curitiba, 2017, p. 129-139. 

SINGULANI, R. A. D. As crianças gostam de “tudo o que não pode”: crianças em novas relações 

com a monitora e a cultura no espaço da creche. (Dissertação de mestrado), Curso de pós- 

graduação em Educação. Universidade estadual Paulista. Marília, 2009. 

TARALLI, Cibele Haddad. Espaços de Leitura na escola: salas de leitura / bibliotecas escolares. 

Boletim Salto para o Futuro. MEC. Rio de Janeiro, 2009. 

VIGOTSKII, L. S. Aprendizagem e desenvolvimento intelectual na idade escolar. In: VIGOTSKII, L. 

S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. São Paulo: 

Ícone/Edusp, 1998. 

vigoz   . Quarta aula: a questão do meio na pedologia. Trad. Márcia Pileggi Vinha. Psicologia 

USP, São Paulo, v.21, n.4, p.681-701, 2010a. 

Na referida lei fica evidente a necessidade da garantia de uma educação ofertada com 

qualidade aos estudantes. Nesse sentido a escola para garantir o prescrito na lei e sua função 

social deve acompanhar a aprendizagem do aluno, por meio do processo de avaliação da 

aprendizagem e ainda, avaliar o desenvolvimento de seu processo administrativo e pedagógico. 

O trabalho da escola e dos centros de educação infantil consiste em garantir padrão de 

qualidade da aprendizagem por meio dos serviços prestados. Assim, deve avaliar o processo e 

promover intervenções por meio de metas e ações. 
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deve articular mecanismos para garantir tomadas de decisões fundamentadas. Nesse contexto 

há necessidade da promoção da participação de todos os segmentos da escola na discussão e 

definição dos processos que assegurem o padrão de qualidade almejado por ela. 

Atualmente a política de avaliação externa do Ministério da Educação, gerenciada pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), aplica os 

instrumentos de avaliação do rendimento dos estudantes nas escolas, como o SAEB, antiga 

Prova Brasil, que geram o Índice de Desenvolvimento da Escola (IDEB), esta avaliação é 

conhecida como sendo de larga escala. 

Este Índice serve como parâmetro para a escola verificar o rendimento escolar dos 

estudantes, além de  que a escola deve ter  também sua própria forma de mensuração e 

acompanhamento da aprendizagem de todos os estudantes. 

4.7.2 Avaliação Educacional e Pedagógica na Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas. 

A Política de avaliação da Rede Municipal de Três Lagoas, intitulada PROARE- Programa 

de Avaliação da REME, aconteceu pela primeira vez em 2018 programada para ocorrer a cada 

Com isso a escola tendo como referência seus objetivos prescritos no Projeto 

Pedagógico, tem dois processos para avaliar seu trabalho, quais sejam, a avaliação da 

aprendizagem aplicada aos estudantes e a avaliação da organização administrativa, financeira e 

pedagógica escola, denominada avaliação institucional. A partir das avaliações a instituição 

estabelece metas e ações no seu Plano de Desenvolvimento Escolar. 

A avaliação institucional tem sua legitimidade quando a escola estabelece a relação 

entre a sua política educacional, o Projeto Pedagógico, sua organização, suas ações definidas no 

Plano de Desenvolvimento da Escola e a prática do dia a dia da instituição. 

A escola tem sua autonomia administrativa garantida na forma da LDB/96 e com isso 

dois anos. O PROARE tem a finalidade de avaliar em larga escala todas as unidades escolares do 

1º ao 9º ano. É importante que essas avaliações sejam realizadas periodicamente (a cada dois 

anos) e promovidas por órgãos externos à instituição, com o objetivo central de sinalizar a 

qualidade da aprendizagem e da educação oferecida pelo poder público a sociedade. Neste 

sentido, a escola mediante os resultados obtidos recebe orientações da Secretaria Municipal de 

Educação para estudo e análise dos resultados alcançados para que possa replanejar suas ações 

para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem e também para a reelaboração do 

Projeto Político Pedagógico, com ações voltadas para as metas estabelecidas pela escola a partir 

a avaliação externa realizada. Além desse processo, a REME possui a avaliação por meio do 

monitoramento dos técnicos do departamento pedagógico cuja proposta é incentivar a equipe 

gestora a exercer sua função pedagógica de utilizar dos resultados de aprendizagem e dos 



indicadores educacionais ( SAEB e PROARE) para a organização do trabalho pedagógico, na 

124 

 

 

construção de uma escola democrática voltada para o ensino e a aprendizagem de TODOS os 

estudantes. 

Este trabalho realizado pela SEMEC que visa subsidiar pedagogicamente as unidades de 

ensino, acontece por meio de reuniões com a equipe gestora (Diretor, diretor adjunto, 

especialistas de educação e professores coordenadores), na qual é apresentado a análise dos 

dados e é realizada pelos coordenadores técnicos da diretoria de gestão pedagógica da SEMEC, 

com finalidade de subsidiar e nortear o trabalho das instituições de ensino e consequentemente 

melhorar o processo de ensino e aprendizagem de cada unidade. 

Esse acompanhamento também é realizado pelos coordenadores técnicos, junto as 

unidades de ensino, objetivando orientar o trabalho para diminuir os índices de reprovação e 

evasão, com propósito final de melhoria da qualidade de ensino. Importante salientar que esse 

trabalho é também realizado pelos coordenadores técnicos da Educação infantil que utilizam 

como o Documento intitulado Indicador de Qualidade da Educação Infantil, para realizar o 

monitoramento dos CEIs. 

Todas essas ações visam subsidiar as unidades para que possam cumprir sua função 

social. Formar estudantes para que sejam capazes de contextualizar os conhecimentos e utilizá- 

los no contexto em que vivem e inseri-los como partícipes da sociedade, por meio de uma 

aprendizagem significativa. Visa também cegar num momento de desenvolvimento em que 

haverá a participação proativa dos pais e responsáveis por meio do diálogo, de comunicação 

diversa entre a escola e a família, por meio de debates, onde os próprios estudantes podem 

apresentar o desenvolvimento de sua aprendizagem, ou ainda, apresentarem juntos o 

planejamento de suas metas, em que pontos elas foram alcançadas e em que precisam ser 

focados os esforços para as próximas etapas de ensino. Isto posto, buscamos juntos o 

cumprimento da nossa missão, que é a de assegurar educação de qualidade, com 

aprendizagem, valorização do conhecimento e da cultura, garantia de acesso, permanência 

com sucesso e respeito a diversidade humana. 

 

4.7.3 - Avaliação da aprendizagem no âmbito da unidade de ensino 

A avaliação educacional, genericamente falando, tem múltiplas dimensões, sendo que 

o espaço pedagógico de sua atuação possibilita falar em: avaliação com foco na aprendizagem 

– avaliação de sala de aula, do cotidiano da sala de aula; avaliação da instituição no cumprimento 

de sua função social – avaliação institucional; avaliação de programas e projetos; avaliação de 

currículo; avaliação de sistemas de ensino – com vista a informar políticas educacionais (SOUSA, 

2000; FREITAS, 2005). 
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Na última década, a avaliação educacional passou a ocupar lugar central nas políticas 

públicas de educação no Brasil. Do ponto de vista teórico, ampliou-se bastante o conjunto de 

referências sobre as ações, estratégias avaliativas, em todas as etapas de organização escolar 

do processo ensino e aprendizagem. 

Nesse texto que compõe as orientações Curriculares da rede Municipal de Ensino de 

Três Lagoas, a ênfase se dá à avaliação com vista à aprendizagem das crianças, adolescentes e 

jovens na perspectiva diagnóstica e formativa, com a finalidade de incluir TODOS estudantes no 

processo de ensino e aprendizagem. Neste sentido, compete a instituição de ensino e 

principalmente ao professor criar as condições para que as dificuldades dos estudantes sejam 

ultrapassadas, o que implica também a avaliação do resultado de sua própria intervenção. 

Nessa perspectiva de ensino, a avaliação funciona como um guia da ação. Ela assume, 

portanto, a função, não mais de “aprovar” ou “reprovar” o educando, mas sim de ajudá-lo a 

identificar quais as competências objetos de conhecimento/habilidades que ele já construiu 

satisfatoriamente e quais ainda precisa desenvolver. 

A avaliação também é comparada a um sistema de comunicação, a um diálogo entre 

professor e estudante, por meio da sistematização das informações recolhidas por meio da 

avaliação diagnóstica, de cunho investigativo (CARDINET, 1993; FREIRE, 1996). Entende-se que, 

assim concebida, a avaliação tem um caráter interativo, a partir da interpretação dos dados por 

ela fornecidos. 

Nesse mesmo ponto de vista, concebe-se a avaliação como: todo e qualquer processo 

deliberado e sistemático de recolha de informação, mais ou menos participado e interativo, mais 

ou menos negociado, mais ou menos contextualizado, acerca do que os estudantes sabem e são 

capazes de fazer numa diversidade de situações (FERNANDES, 2005, p.16). 

Uma das perspectivas da concepção e da prática avaliativa trazidas pela Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9.394/1996, em seu art. 23, pressupõe a lógica de 

inclusão, a qual situa a defesa de uma avaliação inclusiva no âmbito de um horizonte de 

expectativas mais amplo: a democratização do acesso ao conhecimento e a constituição de uma 

práxis educativa libertadora (FREITAS, 2005, CARVALHO, 2014). 

Nesse cenário, as práticas de uma avaliação inclusiva respeitam as diferenças, criam 

mecanismos de apoio à aprendizagem e comprometem-se com a reflexão crítica e permanente 

sobre o cotidiano escolar. Assim sendo, a avaliação consiste em responsabilidade coletiva e 

orienta-se no sentido da transformação das condições que naturalizam o fracasso escolar, a 

partir do pressuposto de que todos têm condições de aprender e dar continuidade à sua 

trajetória escolar (CARVALHO, 2014). 



É importante lembrar que a avaliação paralela também preconizada pela Lei de 
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Diretrizes e bases da Educação Brasileira vem sendo esquecida no âmbito do fazer pedagógico. 

Considerando que a avaliação é inclusiva e que, portanto, deve ter como foco a aprendizagem 

de todos, a aprendizagem e recuperação paralela devem caminhar juntas, cabendo ao professor 

oferecer aos estudantes que necessitam de apoio para aprender, todas as oportunidades de 

recuperação, pois se não houver tal oportunidade, a aprendizagem não acorrerá. 

Vale ressaltar que a recuperação paralela é um direito garantido por lei e cabe a todas 

as unidades realizarem esta ação, afim de que os direitos de aprendizagem de todo estudante 

sejam garantidos. Diante da preocupação com a aprendizagem dos estudantes que apresentam 

dificuldades de aprendizagem, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura- SEMEC oferece às 

Unidades Escolares o Projeto de Nivelamento da Aprendizagem do Estudante- PRONAE, desde 

2017. No referido projeto são atendidos estudantes com dificuldades de aprendizagem, em 

período contrário, por um professor que irá utilizar recursos e metodologias diferenciadas que 

favoreçam o desenvolvimento e a aprendizagem desses estudantes. 

Deste modo a Avaliação inclusiva que vem se consolidando na REME de modo gradativo 

tem como finalidade: compreender o que os estudantes já sabem e o que precisam aprender; 

que os professores programem intervenções; garantam as aprendizagens; redefinam o 

planejamento; favoreçam a aprendizagem e redirecionem a prática na sala de aula. Dessa forma, 

a avaliação para aprendizagem deve servir para orientar e regular a prática pedagógica, 

colocando-se a serviço das aprendizagens. 

Nessa percepção, avaliar é, portanto, o exercício de um olhar sensível, de uma escuta 

atenta e cuidadosa do outro, é um ato de “amorosidade”, apropriando-se das palavras de Paulo 

Freire. Consiste, ainda, numa perspectiva de avaliação como um ato de inclusão. É importante 

salientar que essa forma de avaliar deverá percorrer todas as etapas de ensino, faz-se necessário 

o emprego das diferentes funções da avaliação como meio de reprogramar as ações 

pedagógicas. 

 

Função Diagnóstica da Avaliação 

Uma avaliação diagnóstica de forma genérica se justifica sempre que se pretende 

identificar um ponto de partida, quer no tocante à caracterização da comunidade na qual a 

escola ou o centro de educação infantil estão inseridos ou às características da turma e das 

crianças/adolescentes/jovens, quer em relação aos conhecimentos que estes possuem sobre 

assuntos relacionados com as competências, objetos de conhecimento ou campos de 

experiências, direitos de aprendizagem e habilidades. 
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Uma das razões do mérito atribuído à função diagnóstica ou inicial da avaliação é que 

ela proporciona informações acerca das competências e habilidades das crianças, adolescentes 

e jovens/objetos do conhecimento ou Campos de Experiências antes de se iniciar um processo 

de ensino e aprendizagem. Como se pode verificar, esse tipo de avaliação pode ser 

extremamente relevante por fornecer ao professor elementos que lhe possibilitarão adequar o 

tipo de trabalho a desenvolver, tendo em vista as características e os conhecimentos dos 

estudantes com os quais irá trabalhar. Também é relevante por permitir que competências dos 

estudantes sejam identificadas ainda no início de uma fase de trabalho e, assim, atenda-se ao 

ritmo de cada um. (HADJI, 1994; SACRISTÁN, 1998). 

 

Função Formativa da Avaliação 

Ao referir-se à função formativa da avaliação, entende-se como uma atividade contínua, 

progressiva, sistemática, flexível, orientadora da atividade educativa, ao respeitar o ritmo 

individual de cada estudante. A propósito do assunto, veja Perrenoud (1999), Hoffman (2011). 

Tal avaliação consiste em uma prática educativa comprometida com a aprendizagem 

significativa de todos os estudantes. Ao educador, compete buscar o aperfeiçoamento da sua 

prática, ou seja, a capacidade de ação-reflexão-ação, caracterizada como um processo de 

interpretação e intervenção sobre o desenvolvimento do ensino e aprendizagem. 

Nesse contexto, o feedback fornecido aos estudantes é um dos contributos para 

melhorar sua motivação e autoestima, levando, assim, à melhoria da aprendizagem. O feedback 

constitui- se na própria essência da avaliação formativa. Esta é a função da avaliação em que a 

preocupação central reside na recolha de dados para a reorientação das aprendizagens não 

desenvolvidas (e de aspectos a melhorar), bem como do trabalho docente, por apontar falhas 

do mesmo. 

Destaca-se que essa avaliação se direciona para um processo de investigação contínua 

e dinâmica da avaliação pedagógica como um todo. É necessário, portanto, construir uma nova 

cultura de avaliação, uma nova prática pedagógica comprometida com a inclusão, com o 

respeito ao tempo de aprendizagem de todos os estudantes. 

É importante salientar que existem outros tipos de avaliação que estão imbricados um 

no outro, podemos destacar como avaliação emancipatória, avaliação como promoção Humana, 

avaliação somativa, entre outros representados pelos autores (SAUL,1996; (CARDINET, 1986; 

CORTESÃO, 2002; HADJI, 1994; SÁCRISTÁN, 1998). 

Mas para além das teorias o que desejamos para a nossa REME é que os estudantes 

sejam motivados a participarem ativamente do processo de avaliação desde o seu 

planejamento, para que possam compreender seu processo de desenvolvimento na 



aprendizagem. O papel do professor nessa tarefa é primordial, para que eles demonstrem o que 
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aprenderam e do que são capazes e, para além disso, para que encarem seus erros como 

possibilidades de se envolverem mais nas situações de aprendizagem para continuar 

aprendendo. Se os estudantes não sabem por que e para que são avaliados, que sentido tem 

essa ação em suas vidas? 

Estudos recentes demonstram que para um bom processo de avaliação o professor deve 

considerar que: um planejamento bem feito e com objetivos bem definidos; preocupar-se em 

como os estudantes aprendem; considerar que a avaliação é fundamental para a prática em sala 

de aula; que a avaliação é essencial como habilidade profissional; que a avaliação exerce 

impacto emocional; que uma avaliação injusta afeta a motivação do estudante; Promove o 

comprometimento com os objetivos da aprendizagem e os critérios de avaliação; Ajuda os 

estudantes a saber como melhorar seu processo de estudo; Incentiva a autoavaliação; e 

Reconhece todos os sucessos alcançados pelo professor e pelo estudantes. 

A todo momento observa-se a importância de se apoiar os estudantes nos processos de 

avaliação. Essa necessidade não é menos importante quando se fala no aspecto emocional, uma 

competência também a ser construída, em prol das aprendizagens. Atualmente, é 

inquestionável que a avaliação seja encarada em perspectiva mais ampla, englobando todos os 

elementos do processo de ensino e aprendizagem, com ênfase no acompanhamento e 

desenvolvimento integral dos estudantes. Desse modo, apresentam-se algumas estratégias de 

avaliação que permitem construir, de forma consciente, uma visão integral dos estudantes 

conforme recomenda a Base Nacional Comum Curricular- BNCC. 

Há uma diversidade de opções de estratégias e instrumentos avaliativos, todavia 

selecionamos apenas quatro para compor esse documento: o portfólio (mais específico para 

Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental), a observação, a autoavaliação e o 

teste(provas) em duas fases. É importante alertar que as estratégias e ou instrumentos são 

fundamentais, mas não suficientes para esse processo. Ou seja, nenhuma estratégia é, por si só, 

capaz de responder às exigências educacionais. Todas têm potencialidades e limitações. 

Nesse sentido, preconiza-se, nesse documento, a necessidade do uso de várias 

estratégias e ou instrumentos de avaliação, não defendendo o emprego exclusivo de nenhuma 

delas, mas que, para além dos citados, outras possam ser utilizadas. Defende-se, assim, que as 

mesmas estejam a serviço da melhoria das aprendizagens de todos os estudantes. 

 
a) O Portfólio 

O desenvolvimento social e a investigação educacional afastaram o contexto da 

educação dos modelos tradicionais de transmissão do saber e mudaram os papéis dos 
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professores e estudantes, os quais passaram a partilhar a responsabilidade pela aquisição, 

construção e reconstrução do conhecimento, atribuindo, então, responsabilidade ao estudante. 

É nessa perspectiva que Paulo Freire afirma a necessidade de os discentes participarem de seu 

processo de avaliação, ou seja, “o ideal é que cedo ou tarde, se invente uma forma pela qual os 

estudantes possam participar da avaliação”. (FREIRE, 1996). 

Enquanto estratégia, o portfólio pode servir a diferentes propósitos: no processo de 

construção, contribui para a aprendizagem, desenvolvida através da autoavaliação; no 

feedback, pela reflexão sobre o que se aprendeu e como se aprendeu e na identificação dos 

pontos fortes e fracos que necessitam de desenvolvimento. 

Já está comprovado que os estudantes que desenvolvem o hábito de refletir sobre suas 

experiências aprendem a definir objetivos de aprendizagens por si mesmas. 

O portfólio é útil para a melhoria das ações do estudante e também as do professor. 

Através dele, o docente verifica o que o estudante é capaz de realizar, como evoluiu sua escrita, 

quais tentativas fez para elaborar um texto, seus progressos com relação às regras gramaticais 

e à elaboração de diferentes gêneros textuais, conhecimento da sua trajetória e de sua 

aprendizagem, bem como de seus sentimentos, formas de expressão, expectativas e visões de 

mundo. 

 

b) A Observação 

A observação faz parte do nosso dia a dia, pois observar é pensar sobre a presença de 

um determinado objeto, ação, o que implica olhar atentamente para ele, exigindo o 

aperfeiçoamento da nossa percepção. 

Considera-se esta estratégia de suma importância ao desenvolvimento dos processos 

de ensino e aprendizagem e avaliação nas diferentes etapas do ensino na educação básica, por 

permitir acompanhar a evolução dos estudantes. Hadji (2001) fala da magnitude de o professor 

agir, observando e interpretando, de forma pertinente, os dados por meio das atividades, 

questionamentos, atitudes e dificuldades que as crianças, adolescentes e jovens apresentam no 

processo de ensino e aprendizagem. Para isso, ele deve estar sempre atento ao que ocorre em 

sala de aula e até fora dela, a saber: nas atividades recreativas, no laboratório de informática, 

na biblioteca e nos demais espaços educativos já citados nesse mesmo capítulo. Por meio da 

observação, o docente consegue verificar o porquê da não participação de algum estudante, 

perceber que não é por desinteresse, mas por apresentar determinado problema que pode ser 

de ordem física, emocional e ou social. 



Pode-se, assim, afirmar que consiste em elemento fundamental no processo de 
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avaliação para as aprendizagens, pois fornece informações referentes à área cognitiva, afetiva e 

psicomotora do estudante. 

A avaliação, com essa ênfase, permite também que as crianças/adolescentes/jovens 

acompanhem suas conquistas, avanços, dificuldades e suas possibilidades ao longo de seu 

processo de desenvolvimento. Constitui-se, também, em uma estratégia para que, a partir 

desta, a instituição possa estabelecer as prioridades para o trabalho educativo, intensificar os 

pontos que necessitam maior atenção e reorientar a prática educativa. Entende-se que o 

professor também poderia usar esses mesmos procedimentos em sala de aula: a) o que deve 

ser efetivamente observado? b) como proceder para efetuar o registro da observação? c) quais 

os procedimentos utilizar para garantir a validade das observações? (HADJI, 2001). 

 

c) Autoavaliação 

Podemos informar que esse é um instrumento capaz de conduzir o estudante à 

modalidade de autoconhecimento, ou, como diz Dom Quixote, “por os olhos em quem tu és; 

procura conhecer-te a ti mesmo”, permitindo ao educando avaliar desempenhos e atitudes. Essa 

postura possibilita conduzi-lo a uma forma de apreciação que se põe em prática a vida inteira e 

pode conter estratégias cognitivas que possibilitarão ao aluno sua autorregulação no 

desenvolvimento de competências. 

Essa estratégia admite às crianças, aos adolescentes e aos jovens, o conhecimento do 

que deverão aprender, para que e por que. Isso induz o educando a envolver-se com 

responsabilidade em seu processo de aprendizagem, por imprimir significado ao que faz. 

No entanto, é preciso que o estudante faça representação do que deverá construir, o 

que se espera em cada uma das atividades, os resultados que deverá alcançar e, sobretudo, as 

razões para tais ações. Para isso, é necessário que o professor explicite quais 

competências/objetos de conhecimentos/habilidades deverão ser alcançadas, sua 

intencionalidade e os critérios de avaliação. 

Imprescindível ainda que acredite no estudante e ofereça condições favoráveis à 

aprendizagem, pois, só assim, ele se sentirá seguro e confiante para a realização das atividades 

a serem desenvolvidas. 

 

d) A prova ou teste em duas etapas 

Como o próprio nome indica, esse teste é realizado em duas fases: a primeira, na sala 

de aula, em tempo limitado e a segunda, fora da sala de aula. A estratégia em pauta foi inspirada 

nas ideias de (PINTO e SANTOS, 2006). 
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Na primeira fase, o teste é resolvido pelos estudantes em sala de aula, com uso ou não 

de consulta. O estudante é livre para escolher as questões que achar conveniente, sendo 

incentivado a responder a todas elas, mesmo que de forma menos aprofundada. O desejável é 

que a primeira metade da prova apresente perguntas de curtas respostas e a segunda, de 

desenvolvimento ou de ensaio. 

Após essa atividade, o professor recolhe os testes, comenta as respostas dadas pelo 

estudante na primeira fase e faz anotações sobre a qualidade do trabalho realizado. A seguir, 

são devolvidos os testes para dar início à segunda fase. Os estudantes, de posse das informações 

registradas na referida estratégia de avaliação e do feedback dado pelo professor, voltam a 

trabalhar no teste, de forma autônoma, num período de tempo previamente estabelecido. 

Em seguida, o estudante entrega novamente o teste/atividade para o docente. Cabe a 

ele decidir em quais questões vai voltar a trabalhar, podendo fundamentar a sua opção frente 

aos comentários elaborados pelo professor. 

Concluídas as duas fases, é possível a este último dar o seu parecer, que recairá sobre 

três aspectos: “a) a qualidade da primeira fase; b) a qualidade da segunda fase e c) evolução do 

aluno” (PINTO e SANTOS, 2006, p.132). 

No entanto, além dessas facetas, outra se sobrepõe às demais, pela importância que 

apresenta: “desenvolver um teste em duas fases pressupõe encarar, sobretudo, a avaliação 

como parte integrante do processo de ensino-aprendizagem” (PINTO e SANTOS, 2006, p.140), 

devendo ser desenvolvida num clima de ajuda, respeito e confiança mútua, considerando o 

feedback de fundamental relevância para as crianças, adolescentes e jovens acerca de seus 

avanços. 

É com adesão ao que afirma de Demo (1999): A avaliação só faz sentido se favorecer a 

aprendizagem que defendemos a posição com relação às estratégias e instrumentos de 

avaliação: de que servem as avaliações se não estiverem a serviço da aprendizagem? 

Para que cumpram suas funções, as estratégias devem ser aceitas pelo professor como 

ferramentas fundamentais na coleta de informações sobre a aprendizagem dos alunos, para a 

tomada de decisões acerca do desenvolvimento das crianças, adolescentes e jovens, e para 

implantação e implementação de políticas educacionais. 

Para além dos estudantes, dos professores e da escola o feedback do processo de 

avaliação com os pais pode ser motivador poderoso para o desenvolvimento dos estudantes. 

Promover a participação proativa dos pais e responsáveis por meio do diálogo, de comunicação 

diversa entre a escola e a família, por meio de debates, onde os próprios estudantes podem 

apresentar o desenvolvimento de sua aprendizagem, ou ainda, apresentarem juntos o 

planejamento de suas metas, em que pontos elas foram alcançadas e em que precisam ser 



focados os esforços para as próximas etapas de ensino. Esse exercício de compartilhar 
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informações com parceiros de trabalho e pais pode contribuir para aumentar o interesse pelo 

trabalho colaborativo e pela participação e acompanhamento do desenvolvimento dos filhos na 

escola. 

No contexto do presente documento, vale frisar que para se chegar ao objetivo da 

aprendizagem e para atingir as competências propostas na BNCC e neste documento de 

orientação, os estudantes precisam ser capazes de distinguir, classificar e relacionar 

pressupostos, elaborar hipóteses, juntar elementos para formar um todo coerente e 

funcional, integrando e combinando ideias (OLIVEIRA et al., 2015). Portanto, desenvolver 

competências faz da avaliação mais um dos momentos de desenvolvimento de conhecimentos 

do processo de ensino e aprendizagem. Sendo assim, a avaliação pensada a partir de uma 

perspectiva de aprendizagem ativa viabiliza a qualificação integral do estudante, propiciando 

que esse possa exercer sua cidadania como um cidadão competente, capaz de tomar decisões 

e resolver problemas simples ou complexos do cotidiano em que vive. 
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FUNDAMENTAL 

Este Documento denominado de Orientações curriculares da REME - identidade, 

ensino e aprendizagem e metodologias, enquanto documento originário da Base Nacional 

Comum Curricular, é orientado pelo princípio da equidade. Portanto, o planejamento 

pedagógico deve considerar, dentre seus objetivos, o combate à desigualdade escolar, o que 

pressupõe o reconhecimento de que grupos diferentes possuem necessidades diferentes. A 

seguir apresentaremos as particularidades das cinco Modalidades de Ensino – Educação na 

perspectiva inclusiva, Educação do Campo, educação para as relações étnico raciais e de Jovens 

e Adultos. 

 

5.1 - EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVA - primeiras aproximações para a 

definição de uma política para a REME de Três Lagoas. 

“Abrir a escola para todos não é uma escolha entre 
outras: é a própria vocação dessa instituição, uma 
exigência consubstancial de sua existência, 
plenamente coerente com seu princípio 
fundamental. Uma escola que exclui não é uma 
escola […]. A Escola, propriamente, é uma 
instituição aberta a todas as crianças [jovens e 
adultos], uma instituição que tem a preocupação 
de não descartar ninguém, de fazer com que se 
compartilhem os saberes que ela deve ensinar a 
todos. Sem nenhuma reserva.” 

(MEIRIEU) 
 

Esse texto tem a intenção e finalidade basilar de iniciar uma reflexão acerca da educação 

especial na REME para que, a partir daqui se inicie o movimento de estudo e elaboração da 

política de educação especial para a Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas. É importante 

salientar que em nível de Brasil estamos num momento de novas configurações para a política 

dessa modalidade de ensino. Sendo assim estamos num momento bastante fértil para estudos 

e debates acerca dessa temática, tão importante para a educação. 

Podemos assegurar que até esse momento histórico, final do ano de 2019, a educação 

especial em Três Lagoas vem se pautando nas políticas do governo federal e estadual, como 

únicos documentos de orientação para a organização dessa modalidade de ensino em Três 

Lagoas. É importante e salutar pontuar que para elaborarmos esse texto fizemos uma pesquisa 

dos documentos que orientam ou deliberam a educação especial da REME, mas não foi 

encontrado nada que realmente defina nossa política de educação na perspectiva inclusiva. Com 

isso abriu-se a possibilidade de cada unidade de ensino "achar" e "deliberar" acerca da temática 
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tão profunda, difícil e complexa como essa. Quando não se tem uma política definidora e 

orientadora da organização do trabalho ocorrem formas de organização conforme o achismo e 

concepção de mundo de cada gestão institucional. Nesse sentido, assim como a educação de 

Jovens e Adultos e Educação no campo, precisamos de construir, juntos, essa possibilidade e 

obviamente tendo como referência os documentos legais em âmbito nacional e estadual. 

Assim sendo, faz-se necessário a garantia do direito à educação de todos os sujeitos, a 

igualdade de oportunidades às pessoas com deficiência e a promoção do acesso à educação 

para a maioria das pessoas que apresentam Necessidades Educacionais Especiais (NEE). 

No contexto da educação especial, o termo NEE refere-se a todas aquelas crianças ou 

jovens cujas necessidades educacionais especiais se originam em função de deficiências ou de 

dificuldades de aprendizagem. Esse documento reconhece “que toda criança possui 

características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas” - 

Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994). 

Vale salientar que, de acordo com a Política de Educação Especial, na Perspectiva da 

Inclusão Escolar, do Ministério da Educação, os sistemas de ensino devem-se organizar para 

oferecer a todos/as, além do acesso e da permanência na escola, os serviços educacionais que 

forem necessários para garantir a aprendizagem escolar. Caso contrário corre risco da mais 

perversa das formas de exclusão: a exclusão na escola, ou seja, o estudante tem acesso a 

permanência garantidos na escola, mas aprende muito pouco, ou quase nada. Isso apenas 

mascara os índices de exclusão escolar, mas não garante o êxito escolar e a promoção social 

desses educandos que passam pela escola, mas não se beneficiam dela como poderiam, ou 

deveriam. Diante do exposto, fica evidente que para desenvolvermos e elaboramos uma política 

para que seja concretizada conforme preconiza os documentos balizadores é necessário 

perguntar: Nossas escolas acolhem as diferenças como possibilidade de trabalho que leva a 

promoção social e a inclusão? ou já antecipam o futuro dos estudantes como fracassados? O 

que entendemos como igualdade e equidade? Estamos nos preparando tecnicamente para 

receber e conviver com a diferença? Aqui faço um parágrafo para explicar que não estamos 

falando, nesse momento do texto, somente de educação especial, mas também das outras 

diferenças encontradas na unidade de ensino, quais sejam: o estudante economicamente pobre, 

o estudante estrangeiro, o estudante repetente, o estudante do campo, o estudante cuja família 

não tem uma configuração tradicional, o estudante da Educação de Jovens e Adultos - EJA entre 

outros. Os relatórios de aprendizagem, transferências, evasão e desistência indicam que há 

necessidade de investimentos na formação continuada de todos os sujeitos responsáveis pela 

ação educativa na unidade de ensino quanto a concepção de mundo e pedagógica que vem 

sendo desenvolvidas na educação de nossa REME. todas estas questões que influenciam de 



forma direta na vida dos nossos estudantes deverão ser pensadas para elaboração de uma 
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política de inclusão na REME. 

É sabido que a construção social das políticas públicas pactuadas por meio dos Planos 

Nacional, Estadual e Municipal de Educação requer, ainda, a adoção de medidas robustas, sob 

o ponto de vista das metas e estratégias que implicam ampliação de recursos financeiros, haja 

vista a evidente sobrecarga para a municipalidade. Afinal, dos 17 anos da escolarização 

compreendida pela Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), o 

município é responsável por 14 anos de estudos, e destes, 11 de caráter obrigatório, inclusive, 

a modalidade EJA, em detrimento do potencial de arrecadação financeira dos demais entes 

federados. 

Tal avanço requer, simultaneamente, condições escolares adequadas para o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas, uma dinâmica escolar voltada para o processo de 

aprendizagem, a profissionalização da docência, a democratização da gestão pública 

educacional e, consequentemente, escolar, o estabelecimento de articulação entre instâncias 

governamentais e sociedade civil, a avaliação periódica dos resultados pedagógicos, técnicos e 

de gestão obtidos, bem como a presença ativa da comunidade e, em especial, das famílias nos 

assuntos educacionais. 

No que se refere à estrutura governamental, merece destaque a necessária 

integração/articulação das políticas educacionais junto às demais políticas públicas que 

compõem a Área Social, pela efetividade na atenção à família e na proteção à criança e ao 

adolescente, o que pressupõe, ainda, o envolvimento do Ministério Público e dos Conselhos 

Tutelares, na condição de guardiões deste direito. É importante enfatizar que a respeito dessa 

estrutura a REME vem cumprindo com muita responsabilidade e compromisso. E como tem 

materializado a política de educação inclusiva nos três últimos anos? 

Conforme anunciado no decorrer deste texto a REME tem como documentos basilares 

para o desenvolvimento da educação especial, os documentos oficiais, em especial do governo 

federal. Nesse sentido é importante descrevê-los para que, principalmente os professores 

tenham acesso, mais direto, aos referidos documentos. 

Reportamo-nos, ao Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), que dispõe 

sobre a proteção integral à criança e ao adolescente, e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional nº 9.394/96, segundo a qual, o direito de aprender se inicia na escola, precisamente, 

na sala de aula regular, cabendo às professoras garantir acesso ao currículo comum às 

crianças/estudantes, contando com as devidas adequações e usos de metodologias de ensino 

diferenciadas. 
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Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiências, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pelo Lei nº 12.796, de 

2013): 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades; 
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para 
a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 
concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 
III - professoras com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professoras do ensino regular capacitados para 
a integração desses educandos nas classes comuns; 
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de 
inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 
bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; 
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis 
para o respectivo nível do ensino regular (BRASIL, 1996, art. 59). 
Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação 
do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pública regular 
de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). (Brasil, 1996, art.60). 

 
 

Nesse sentido, reconhecemos a Educação Especial como modalidade de ensino 

que se efetiva na escola e na escolarização dos estudantes e dá o suporte ao processo 

de inclusão nas ações planejadas e desenvolvidas pelos professores. 

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 
1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços, 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos estudantes, não 
for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa 
etária de zero a seis anos, durante a educação infantil (BRASIL, 1996, art. 58). 

 

Assim, a Política Nacional de Educação Especial em uma Perspectiva Inclusiva 

(BRASIL, 2008) define o atendimento educacional especializado como um conjunto de 

ações direcionadas a complementar ou suplementar a formação da criança/estudante 

por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 

eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de 

sua aprendizagem. 

O atendimento educacional especializado identifica, elabora e organiza recursos 
pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação 
dos estudantes, considerando as suas necessidades específicas. As atividades 
desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas 
realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse 
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A Resolução nº 4/2009, que institui as diretrizes operacionais para a oferta do 

atendimento educacional especializado na Educação Básica, prescreve que: 

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria 
escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não 
sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a 
Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos 
Municípios (BRASIL, 2009, art. 5º). 

 

A prática da educação especial inclusiva na REME também Fundamenta-se na Lei nº 

7.853/89, que versa sobre a acessibilidade nos espaços sociais, bem como em documentos 

internacionais, como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de 

Salamanca (1994); na Lei nº 10.098/00, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 

OS SUJEITOS ATENDIDOS PELA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA REME. 

Em consonância com a Política Nacional de Educação Especial em uma Perspectiva 

Inclusiva (BRASIL, 2008), entende-se como público da modalidade Educação Especial aquele que 

apresenta: 

a) Deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, 

intelectual, mental ou sensorial que, em interação com diversas barreiras, podem ter restringida 

sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade; 

b) Transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de 

alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na 

comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição, estudantes com autismo 

clássico que 

Segundo a Lei nº 12.764/2012, 

é considerada pessoa com transtorno do espectro autista aquela portadora de 
síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos: I - deficiência 
persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação social, 
manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para 
interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 
relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; II - padrões restritivos e 
repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por 
comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 
sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamentos 
ritualizados; interesses restritos e fixos. A pessoa com transtorno do espectro autista 
é considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos legais) 

 
 
 
 
 

 
atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos estudantes com vistas à 
autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008, p. 16). 
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e ainda síndrome de Asperger, síndrome Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância 

(psicoses) e Transtornos Invasivos sem outra especificação; 

c) Altas habilidades/superdotação: aqueles que demonstram potencial elevado e 

grande envolvimento com as seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, 

liderança, psicomotora e artes; também apresentam eminente criatividade, grande 

envolvimento na aprendizagem e na realização de tarefas em áreas de interesse. 

Para a garantia do direito à apropriação do conhecimento por essas 

crianças/estudantes, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura pretende desenvolver um 

conjunto de ações com vistas a fortalecer e materializar o desenvolvimento das políticas de 

educação inclusiva na REME, tais como: 

● ação articulada dos professores especializados com os professores do ensino regular, 

no turno em que a criança/estudante está matriculada/o, para potencializar o processo de 

inclusão; 

● oferta do Atendimento Educacional Especializado como complementação ou 

suplementação curricular, preferencialmente na escola de matrícula da criança/estudante ou 

nas unidades de ensino que disponha de sala de recurso multifuncional e seja próxima à 

residência; 

● atuação de professores de Libras e intérpretes de Libras-Língua Portuguesa-Libras; 

● localização de professores com formação na área da deficiência visual para adaptação 

de materiais didáticos e pedagógicos, ensino do Braille, do Sorobã, de técnicas de Orientação e 

Mobilidade e das Atividades de Vida Diária (AVDs) mesmo que a demanda ainda seja pequena; 

● garantia de mobilidade urbana para as crianças/estudantes surdos matriculados em 

escolas e centros de educação infantil, referência localizadas distantes da residência. 

● garantia de transporte, para visitas monitoradas ou de campo, aos grupos de 

crianças/estudantes que poderão ser identificadas, já que ainda não foi possível detectá-las nas 

altas habilidades/superdotação. 

 

AÇÕES ORGANIZATIVAS DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL ÀS UNIDADES DE ENSINO DA 

REME 

Considerando que o processo de inclusão escolar se efetiva no cotidiano da escola, faz- 

se necessário à Secretaria Municipal de Educação por meio do Núcleo de Educação Espacial/ 

NUESP, ampliar as reflexões sobre a proposta da educação inclusiva, a fim de ESTIMULAR e 

instigar os profissionais das unidades a desenvolverem práticas pedagógicas e educativas que 

favoreçam todas os estudantes, com adoção das seguintes ações como: 



a) Orientar as unidades a contemplarem, no Projeto Político Pedagógico, no Regimento 
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Escolar, no Plano de Ação e nos demais documentos das unidades de ensino, as propostas 

voltadas para a Educação Especial; 

b) Promover espaços de planejamento e de formação para que os profissionais das 

unidades de ensino, em especial das salas de recursos, de Atendimento Educacional 

Especializados e coordenação pedagógica, aprofundem seus saberes-fazeres sobre o processo 

de escolarização dos sujeitos da Educação Especial; 

c) Orientar a oferta do Atendimento Educacional Especializado por meio de ações de 

colaboração entre os profissionais, no turno regular, bem como no contraturno de matrícula 

como ação complementar e/ou suplementar ao currículo escolar, inclusive na escola de Tempo 

Integral; 

d) Organizar formas de socializar com a comunidade escolar as experiências e práticas 

pedagógicas realizadas. Neste ano de 2020 será acrescentado um eixo no Projeto professor 

destaque que trate da inclusão; 

e) Organizar e Oferecer formação acerca do Plano de Trabalho Pedagógico dos 

estudantes com a os professores que atuam nas salas de AEE. 

f) Selecionar, formar e organizar as pessoas apoios aos docentes nas unidades com 

estudantes com necessidades especiais; 

g) E outras ações que poderão surgir durante o desenvolvimento do processo de 

trabalho. 

 
AVALIAÇÃO NA PERSPECTIVA INCLUSIVA 

A avaliação da aprendizagem deve ser assumida como ação pedagógica processual, 

diagnóstica e formativa, que acompanha e promove o desempenho da criança/estudante, 

considerando a relação dele consigo mesmo, com o conhecimento prévio e com as 

possibilidades de aprendizagem, respaldada no Plano de Trabalho Pedagógico ou conhecido 

como PEI. Por isso, deverá considerar a necessidade de ampliação ou abreviação do tempo para 

a realização de atividades escolares e para o percurso escolar, bem como o uso de linguagens e 

códigos, tecnologias assistivas e comunicação alternativa. 

Avaliar a criança/estudante da Educação Especial implica verificar se os objetivos 

traçados no Plano de Trabalho Pedagógico foram alcançados, se os recursos de tecnologia 

assistiva potencializaram as capacidades e habilidades da criança/estudante e se ele se 

apropriou do currículo trabalhado em sala de aula regular com plena participação junto aos 

pares, sendo que todas as avaliações deverão ser documentadas pela professora de turma 

regular e pelo profissional da Educação Especial. 
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A Inclusão acontece quando... “Se aprende com as diferenças e não com as igualdades” 

Paulo Freire 
 
 

PARA NÃO CONCLUIR E A CAMINHO DE UM NOVO COMEÇO 

A inclusão escolar, como princípio de um ensino de qualidade para TODOS os 

estudantes, pleiteia da escola brasileira novos posicionamentos. Implica um esforço de 

atualização e reestruturação das condições atuais das Unidades de Ensino, da formação dos 

profissionais da Educação e da implementação de políticas públicas educacionais, inclusive 

municipal. 

A garantia de uma educação de qualidade para TODOS depende, entre outros fatores, 

de atitudes de aceitação e de valorização das diferenças, o que se efetiva pelo fomento dos 

valores culturais que fortalecem as identidades individual e coletiva, bem como pelo respeito às 

diferentes formas de aprendizagem e de construção do conhecimento. 

Nesse sentido, para a efetivação da inclusão escolar, várias mudanças vêm sendo 

produzidas no contexto educacional brasileiro e isso faz deste documento de orientações para 

a Educação Especial um documento aberto e flexível a essas possíveis transformações. Um 

documento que tem como escopo subsidiar as ações das Unidades de Ensino para garantir a 

inclusão dos estudantes com deficiências, transtorno global do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. 

Portanto, a efetivação do que aqui foi posto, encontra-se atrelada às ações dos 

profissionais da Educação que, cotidianamente, lutam pela garantia de educação de qualidade 

para todos os estudantes, por entendê-la como uma ação intrínseca e interligada ao 

desenvolvimento humano, histórico, cultural e social. Que esse seja o começo da escrita de uma 

linda e inclusiva história de educação que realmente é para TODOS. 
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5.2. AS RELAÇÕES ETNICO RACIAIS E A AÇÃO EDUCATIVA 

Para início de conversa essa temática não pode mais ficar a mercê de apenas abordada 

por meio de projeto no dia 20 de novembro. Para além das leis promulgadas a temática deverá 

ser abordada no currículo de forma transversal. A temática História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena está prevista no Artigo 26 - da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, alterado 

por meio da Lei n. 11.645/2008, que inclui a obrigatoriedade desta temática nos currículos 

oficiais das redes de ensino. A Lei determina que tais conteúdos sejam abordados em todo o 

currículo, e em especial, nas áreas em que se concentram a Arte, a Literatura e a História do 

Brasil. 

Em nosso município a Lei n. 3208 de 06 de dezembro de 2016, no artigo 1º - institui no 

calendário da Administração Pública Municipal, a "Semana Cultural da Consciência Negra" a se 

realizar todos os anos na semana que recair o dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência 

Negra (Lei Federal nº 10.639 de 09 de Janeiro de 2003). A referida semana dedica-se ao 

desenvolvimento de ações educativas acerca da situação socioeconômica da população negra 

em nossa sociedade e de valorização da História e Cultura Afro-Brasileira, objetivando promover 

a cultura da igualdade racial, o respeito à diversidade religiosa e o combate ao racismo, ao 

preconceito e à discriminação racial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
http://www.presidencia.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/L7853.htm
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[...] Fica instituída no calendário da Administração Pública Municipal, a "Semana da 
Cultural Consciência Negra" a se realizar todos os anos na semana que recair o dia 20 
de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra (Lei Federal nº 10.639 de 09 de 
Janeiro de 2003), data que faz alusão ao líder Zumbi, do Quilombo dos Palmares, um 
dos principais símbolos da resistência negra à escravidão. (Lei n. 3208/2016). 

 

Em virtude disso, enfatizamos que é essencial contemplar nos currículos e nos Projetos 

Político Pedagógicos, o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígenas como forma de 

reconhecer a contribuição que diversos povos forneceram para a história e cultura nacional, pois 

assim, depreenderemos uma educação que respeite a diversidade brasileira, e que busque a 

erradicação da desigualdade e discriminação, possibilitando a construção de uma sociedade 

baseada no reconhecimento da diversidade humana e na verdadeira democracia racial. 

Partindo desse pressuposto, é papel das unidades de ensino promover um espaço 

privilegiado de inclusão, que reconheça e combata as relações preconceituosas e 

discriminatórias. Local onde haja a apropriação de saberes e a desconstrução das hierarquias 

entre as culturas na nossa sociedade. Ambiente esse que, favoreça o reconhecimento e resgate 

da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena como condição para a construção da 

identidade étnico-racial brasileira. 

O professor tem papel essencial como sujeito do processo educacional, e ao mesmo 

tempo, aprendiz da temática, como também mediador entre o aluno e o objeto da 

aprendizagem, fazendo valer de sua dimensão ativa, comprometida, inconformada, e 

sobretudo, que admita sua fundamental importância no processo de construção de ações 

pedagógicas cotidianas antirracistas e inclusivas, que pode fazer a diferença na vida dos 

estudantes com os quais convive. 

Desse modo, e pensando nas atividades escolares, deve-se priorizar as que reverenciem 

o princípio da integração, reconhecendo a importância de se conviver e aprender com as 

diferenças, promovendo atividades em que as trocas sejam privilegiadas e estimuladas. Devem 

ser desenvolvidas atitudes de respeito às diferenças, considerando que a identidade humana é 

construída na interação entre as variadas identidades. Para isso, abordar ações e práticas 

educativas que contemplem essa temática em nossas Unidades de Ensino Municipal é de suma 

importância, pois propicia a compreensão de que a sociedade humana, sobretudo a 

brasileira/municipal, é composta por vários elementos que formam a diversidade cultural e a 

identidade de cada povo ede cada comunidade. 

Assim, vislumbra-se que a Educação das Relações Étnico-Raciais se dá a qualquer tempo 

ou etapa do ensino. Os objetos de conhecimento devem fazer parte de todo o processo de 

ensino e aprendizagem de forma inter e/ou transdisciplinar, com uma abordagem pautada na 

desconstrução do racismo. 



Nessa perspectiva, e subsidiada pelas discussões das Orientações Curriculares das 
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Diversidades Educacionais Nacional, os objetos de conhecimento devem ser abordados a fim de 

educar para o conhecimento e o respeito à diferença, desencadear a afirmação da identidade 

negra e/ou indígena dos estudantes, e o sucesso escolar de negros e não negros, indígenas e 

não indígenas. Dessa forma, é na organização do fazer pedagógico fundamentado na inter 

e/ou transdisciplinaridade que a seleção dos objetos de conhecimento levará a uma 

aprendizagem que valorize as diferenças em todas as etapas e modalidades da educação. 

Esse trabalho é também orientado pela Base Nacional Comum Curricular através da 

abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida social humana em escala local, 

regional e global de maneira integradora e transversal. Entre esses temas o Ensino de História e 

Cultura Africana, afro-brasileira-brasileira e Indígena perpassa as competências gerais 6, 8 e 9 

(CARTH, 2018). Sendo assim, cada unidade de ensino deve se reunir para discutir, estudar, 

analisar e definir a (re) organização do currículo no Projeto Político-Pedagógico no que tange 

aos objetos de conhecimento e estratégias metodológicas que fazem parte de sua realidade, 

com o intuito de edificar uma educação cidadã/inclusiva quanto à pluralidade étnico-racial. 

Nesse panorama, a Educação Infantil deve ter como foco principal a sociabilidade das 

crianças e ser vista como um terreno fértil de aprendizado na (re) elaboração de sentimentos, 

ideias e percepções positivas a respeito de si e sobre o outro. 

Independentemente do grupo social e/ou étnico-racial a que atendem, é importante 
que as instituições de Educação Infantil reconheçam o seu papel e função social de 
atender às necessidades das crianças constituindo-se em espaço de socialização, de 
convivência entre iguais e diferentes e suas formas de pertencimento, como espaços 
de cuidar e educar, que permita às crianças explorar o mundo, novas vivencias e 
experiências, ter acesso a diversos materiais como livros, brinquedos, jogos, assim 
como momentos para o lúdico, permitindo uma inserção e uma interação com o 
mundo e com as pessoas presentes nessa socialização de forma ampla e formadora 
(BRASIL, 2006, P. 37). 

 

As crianças devem ser educadas desde cedo para conhecer e conviver de maneira 

respeitosa com a diversidade. O processo de ensino deve ser propiciado a partir de brinquedos 

e atividades que auxiliem na aprendizagem. Nesta etapa de ensino devemos introduzir na ação 

educativa brinquedos e atividades que auxiliem na aprendizagem sobre a diversidade, tais 

como: bonecas negras, indígenas e outras; a ornamentação do espaço escolar deve contemplar 

a diversidade etnicorracial presente na sociedade brasileira; histórias infantis que incluam 

personagens negros e indígenas com protagonismo na história e que exaltem positivamente o 

fenótipo negro e indígena. 

No Ensino Fundamental, os objetos de conhecimento trabalhados na perspectiva das 

relações étnico-raciais (História Africana, Afro-brasileira e Indígena) devem aparecer no 

currículo progressivamente e aprofundados de acordo com cada ano. 
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Nas etapas iniciais do Ensino Fundamental, pode introduzir temas da cultura africana 
e afro-brasileira através de lendas, contos, cantigas e brincadeiras voltados também 
para aspectos históricos. E, nas aulas de Ciências Sociais, retratar a presença dos 
africanos e indígenas na História do Brasil para além da relação à escravidão: perceber 
as marcas dessa presença viva nas músicas, nas festas, no vocabulário, nos hábitos 
alimentares e outros. (LIMA, 2006, P. 35) 

 
As religiões de matriz africana e a cosmovisão indígena, seus mitos e crenças devem ser 

abordados com base na valorização e no respeito à diversidade. A questão deve ser apresentada, 

discutida e fundamentado na pluralidade cultural brasileira. Também deve ser destacada a 

importância da edificação de uma sociedade que conhece e respeita os diversos valores 

religiosos que contribuíram e contribuem para a multiplicidade de valores éticos, morais, 

culturais e religiosos. 

Nesse sentido, as Orientações Curriculares indicam os eixos temáticos que podem ser 

desenvolvidos nas unidades no ensino fundamental: O negro e o indígena na história do Brasil e 

de Mato Grosso Sul; Espaços e territórios quilombolas e indígenas; A diversidade cultural dos 

povos indígenas em Mato Grosso Sul; Diversidade cultural e religiosa no Estado e no país e no 

município de Três Lagoas; Contribuições negras e indígenas na linguagem local e nacional; 

Religiosidade e Mitologia Indígena e Africana na composição cultural brasileira considerando o 

sincretismo religioso. 

A educação a respeito da História e Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena deve 

primar pela edificação do conhecimento e respeito à diversidade, propiciando o exercício efetivo 

da cidadania, promovendo o fortalecimento da identidade, desconstruindo imagens negativas, 

pejorativas e estereotipadas contra negros, indígenas e demais grupos sociais historicamente 

discriminados. Isso será possível a partir da utilização de um aporte teórico fundamentado nos 

marcos legais7 já existentes. 

Outrossim, para além de pensar público alvo e área de atendimento, os sistemas e 
redes de ensino precisam ter claro que a BNCC não destitui a finalidade dos marcos 
legais vigentes, ou seja, as resoluções, as diretrizes curriculares e as leis continuam 
valendo e de certo modo são resgatadas aquelas que tinham ficado em segundo plano 
ou oclusas nos diversos textos existentes no marco legal do Brasil. No que diz respeito 
à diversidade étnico-racial, as legislações foram os textos que subsidiaram a 
construção da Base Nacional. (CARTH, 2018, p. 6) 

 

Portanto, a partir das diretrizes contidas neste documento, cada Unidade de Ensino, 

deve organizar o currículo no Projeto Político-Pedagógico a partir de objetos de conhecimento 

e metodologias que fazem parte da realidade/universo cultural da comunidade em que está 

inserida, considerando e traçando um paralelo com os marcos legais já existentes, com as 

competências gerais preconizadas no âmbito da Base Nacional Comum Curricular. O currículo 

deve ser pensado, objetivando a valorização da interculturalidade, dos Direitos Humanos, da 

cultura da paz e da articulação dos elementos da formação integral dos estudantes, na medida 



em que fomenta a aprendizagem da convivência democrática e cidadã, princípio básico à vida 
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em sociedade. 
 
 

5.3 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - NOVAS PERSPECTIVAS 

De acordo com a legislação nacional vigente, a Educação de Jovens e Adultos impõe-se, 

por suas especificidades pedagógicas, nos sistemas educacionais-escolares como o elemento 

adequado e imprescindível para o desenvolvimento da Educação Básica que viabiliza o 

conhecimento para a população jovem e adulta analfabeta ou com essa escolaridade 

incompleta. 

A garantia da escolaridade dessa população é importantíssima, em conformidade com 

o que está estabelecido na Constituição Federal, na LDBEN e no Plano Estadual de Educação, no 

entanto, diante das necessidades de equalização de atendimento da educação básica entre as 

redes públicas de ensino (municipal e estadual), a Secretaria de Estado de Educação, tem 

oferecido por meio do projeto AJA e EJA, a educação de jovens e adultos. Porém, a partir de 

2020 esta modalidade de ensino será oferecida no município de Três Lagoas, tendo em vista a 

procura dessa modalidade de ensino. A Educação de Jovens e adultos virá em substituição ao 

Programa de Aceleração da Aprendizagem- PAA. Para tanto essa modalidade terá uma política 

própria para atender os jovens e adultos desse tempo histórico. 

 

5.4 - A EDUCAÇÃO DO CAMPO – Uma modalidade ainda em construção na REME 

As Diretrizes explicam que a concepção de campo tem seu significado elaborado no 

contexto dos movimentos sociais no final do século XX, em que os que os sujeitos do campo são 

vistos e valorizados em relação com a terra. Trata do campo como lugar de trabalho, de cultura, 

da produção de conhecimento na sua relação de existência e sobrevivência. Os povos do 

campo são caracterizados por seu trabalho com a terra, por sua organização e atividades 

produtivas, pela utilização da mão‐de‐obra familiar, pela produção de símbolos, rituais, valores 

que vão constituir sua cultura. A identidade coletiva é gerada a partir dos movimentos sociais 

que vão em busca de condições dignas de vida e de trabalho, fazendo valer não só o direito à 

terra e ao trabalho, mas também à cidadania. A identidade sociocultural é constituída em 

função do conceito de cultura, definida como práxis. A práxis é a ação consciente e refletida de 

transformar a natureza pelo homem e neste processo produzir e transformar o mundo, como 

também produzir a si mesmo. A educação do campo, como atividade formal, é sistematizada 

pelo Conselho Nacional de Educação, que dentro de suas atribuições produz diretrizes 

curriculares nacionais. Intitulado “Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 

do Campo”, o documento que fixa diretrizes curriculares para a escola do campo foi aprovado 
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em 2002 e está fundamentado na Constituição Federal de 1988, na Lei 9394\96 e no Plano 

Nacional de Educação de 2000. O referido documento define em seu parágrafo único 

A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questões inerentes 
à sua realidade, ancorando‐se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, 
na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível 
na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as 
soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país. 
(BRASIL, 2002, p. 1). 

 

A identidade da escola do campo aqui definida faz referência a uma escola vinculada ao 

mundo da ciência e da tecnologia, respeitando as características próprias e a cultura produzida 

no campo. Constitui‐se enquanto eixo central: o mundo do trabalho, o desenvolvimento 

humano e a sustentabilidade. Afirmando que a escola pública do campo deve se constituir “num 

espaço público de investigação e articulação de experiências e estudos direcionados para o 

mundo do trabalho, bem como para o desenvolvimento social, economicamente justo e 

ecologicamente sustentável” (Parágrafo 4°). E para completar os eixos, no Art. 5° reafirma o 

direito à diferença e tolerância à diversidade. As Diretrizes reforçam a responsabilidade do 

Estado de ofertar todas as etapas da Educação Básica, respeitando o direito subjetivo do 

cidadão, bem como a garantia de que a escolarização do homem do campo possa se dar em 

diferentes espaços, respeitando‐se, logicamente os mínimos estabelecidos na LDB 9394\96. 

Muito relevante é a questão da formação de professores para atuarem nas escolas do 

campo. As diretrizes determinam no Art. 13 que as escolas do campo devem prever: 

I ‐ estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, dos jovens 
e dos adultos do campo na construção da qualidade social da vida individual e coletiva, 
da região, do país e do mundo; II ‐ propostas pedagógicas que valorizem, na 
organização do ensino, a diversidade cultural e os processos de interação e 
transformação do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e 
tecnológico e respectivas contribuições para a melhoria das condições de vida e a 
fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência solidária e colaborativa nas 
sociedades democráticas. (BRASIL, 2002, p.3) 

 

O campo é lugar onde as pessoas podem morar, trabalhar, estudar com dignidade e 

construir seus sonhos. Enquanto espaço é um lugar de vida, portanto de educação. 

Uma educação, como afirma Caldart (2004), pensada desde o seu lugar, com a 

participação dos diferentes sujeitos, vinculada à cultura e às necessidades humanas e sociais. 

Tratada como educação rural na legislação brasileira, a educação do campo, tem um 

significado que incorpora os espaços da floresta, da pecuária, da agricultura e carvoarias, em 

nossa região. 

É uma modalidade de ensino que tem como objetivo a educação de crianças, jovens e 

adultos que vivem no campo. Portanto, trata-se de uma política que tem seu amparo nas 

políticas públicas que abrangem às especificidades da vida no campo, possibilitando o acesso ao 

direito à educação de milhares de pessoas que vivem fora do meio urbano e que precisam ter 



esse direito garantido nas mesmas proporções em que é garantido para a população urbana, 
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dentre as quais podemos citar: a Constituição Federal de 1988 que tornou-se instrumento legal 

e de extrema importância para a garantia do exercício do direito à educação do Campo, no 

Capítulo III na Seção I referente à Educação, do artigo 205 ao 214, o decreto nº 7.352, de 4 de 

novembro de 2010 que dispõe sobre a política de Educação do Campo e o Programa Nacional 

de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), e a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), lei nº 

9.394/1996, principalmente no que diz respeito ao artigo nº 28 que resguarda a flexibilidade e 

adequações ante as necessidades da Educação no Campo. 

Vale destacar que, a Deliberação CEE/MS n. 7111, de 16 de outubro de 2003, que dispõe 

sobre o funcionamento da Educação Básica nas escolas do Campo, assegura que a educação do 

campo seja pautada nas seguintes concepções: 

• Formação humana, como direito; 

• Pensada a partir da especificidade e do contexto do campo e de seus sujeitos; 

• Relação com o meio ambiente (agroecologia); 

• Adequação dos currículos à realidade do campo; 

• Respeito à regionalidade (cultura); 

• Valorização dos educadores do campo; 

• Construção coletiva (comunidade/escola). 

No que tange ao município de Três Lagoas - MS, a deliberação CME/TL n. 142 de março 

de 2018, capítulo I art. 2º § 1º, assegura que: A organização e o funcionamento das escolas do 

campo respeitarão as diversidades entre as populações atendidas quanto à sua atividade 

econômica, seu estilo de vida, sua cultura e as suas tradições. 

Assim, pensar a educação das crianças, adolescentes e jovens do campo requer a 

construção de um currículo vinculado à realidade do campo, considerando o desenvolvimento 

das aprendizagens e dos conhecimentos, as concepções metodológicas, bem como as condições 

concretas das práticas educativas e pedagógicas condizentes com a vida e os hábitos da 

população que residem na área rural. 

O texto base da I Conferência Nacional: Por Uma Educação do Campo nos aponta que: 

Escola do campo é aquela que trabalha desde os interesses, a cultura, a política, e a 
economia dos diversos grupos de trabalhadores e trabalhadoras do campo, nas suas 
diversas formas de trabalho e de organização, na sua dimensão de permanente 
processo, produzindo valores, conhecimentos e tecnologias na perspectiva do 
desenvolvimento social e econômico igualitário dessa população. A identificação 
política e a inserção geográfica na própria realidade cultural do campo são condições 
fundamentais de sua implementação. (I Conferência Nacional: Por Uma Educação 
Básica do Campo – texto base, 1998, p. 36). 



149 

 

 

Nessa perspectiva o Projeto Político Pedagógico da escola do campo deve constar todo 

o conhecimento da comunidade para caracterizar uma escola dedicada à aprendizagem dos 

alunos e ao desenvolvimento da região. Devendo enfatizar a diversidade, respeitando as 

diferenças existentes entre cada ser humano, trazendo uma maneira diferente de estudar, e 

adaptando o currículo conforme as necessidades. 

 

Para que os objetivos na escola do campo sejam alcançados é preciso:- 

-Assegurar uma reflexão sobre si e o contexto no qual que está inserido, respeitando as 

suas peculiaridades; 
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-Ouvir e entender o estudante do campo permitindo a contextualização dos saberes da 

escola, a partir da realidade, e a circulação desses saberes entre escola e comunidade. 

- Adequar o currículo alinhado à formação dos professores com vistas à qualidade da 

educação do/no campo, aproximando dados da realidade para ensinar os principais conteúdos 

curriculares, não desprezando os conhecimentos produzidos fora do âmbito rural. 

- Assegurar o respeito à cultura local, a valorização da história e da função social do povo 

que vive na zona rural estabelecendo uma relação interdisciplinar entre os componentes 

curriculares. 
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Diante do exposto, precisamos rever formas diferenciadas de abordagem dos conteúdos 

a educação no campo para que os estudantes, em especial, se identifiquem com sua realidade 
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onde pode se viver alinhados com a inovação e com a cultura do lugar. 
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CAPÍTULO VI - - OS TEMAS CONTEMPORÂNEOS NA AÇÃO EDUCATIVA DOS SUJEITOS 

A prática educativa não é apenas uma exigência da 
vida em sociedade, mas também o processo de 
prover os indivíduos dos conhecimentos e 
experiências culturais que os tornam aptos a atuar 
no meio social e a transformá-lo em função de 
necessidade econômicas, sociais e políticas da 
coletividade. 

(LIBÂNEO, 1992) 
 

É importante, antes de apresentar os temas contemporâneos e transversais, esclarecer 

qual a finalidade desses temas no currículo e consequentemente na ação educativa. No 

documento editado pelo Ministério da Educação-MEC, intitulado Temas Contemporâneos e 

Transversais: Contexto Histórico e Pressupostos Pedagógicos (2019) registra que, 

Nos últimos 20 anos, desde a década de 97, vem-se consolidando a proposta de uma 
educação voltada para a cidadania como princípio norteador de aprendizagens. Essa 
proposta orientou, portanto, a inserção de questões sociais como objeto de 
aprendizagem e reflexão dos alunos. A inclusão das questões sociais no currículo 
escolar não é uma preocupação inédita, pois essas temáticas já vinham sendo 
discutidas e incorporadas às áreas das Ciências Sociais e da Natureza, chegando 
mesmo, em algumas propostas, a constituir novas áreas, como o caso dos temas Meio 
Ambiente e Saúde. Apesar de os Temas Transversais não serem uma proposta 
pedagógica nova, com a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) nas 
etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, em dezembro de 2017, eles 
ampliaram seus alcances e foram, efetivamente, assegurados na concepção dos novos 
currículos como Temas Contemporâneos Transversais (TCTs). Contudo, com as 
mudanças propostas, surgem dúvidas quanto à implementação dos TCTs e 
questionamentos sobre como fazer a articulação dos temas com os demais conteúdos; 
como trabalhar os temas de forma contextualizada e dentro das áreas do 
conhecimento e como mostrar a relevância desses conteúdos para a formação do 
estudante sujeito da ação educativa (BRASIL 2019) 

 
 

Nesse sentido, e parafraseando o referido documento, os Temas Contemporâneos 

Transversais têm a condição de explicitar a ligação entre os diferentes componentes curriculares 

de forma integrada, bem como de fazer sua conexão com situações vivenciadas pelos 

estudantes em suas realidades, contribuindo para trazer contexto e contemporaneidade aos 

objetos do conhecimento descritos na BNCC. Dentre os vários pesquisadores que investigam e 

discorrem sobre a relevância e responsabilidade da educação, parece ser consenso que, para 

atingir seus objetivos e finalidades há que se adotar uma postura que considere o contexto 

escolar, o contexto social, a diversidade e o diálogo. Por fim, cabe esclarecer que os Temas 

Contemporâneos Transversais na BNCC também visam cumprir a legislação que versa sobre a 

Educação Básica, garantindo aos estudantes os direitos de aprendizagem, pelo acesso a 

conhecimentos que possibilitem a formação para o trabalho, para a cidadania e para a 

democracia e que sejam respeitadas as características regionais e locais, da cultura, da economia 

e da população que frequentam a escola. Por esse motivo, é importante que se faça um maior 



detalhamento para esclarecer como esses temas podem ser inseridos no contexto da Educação 
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Básica de forma a contribuir com a construção de uma sociedade mais justa, igualitária e ética. 

Diante do exposto asseveramos que as Orientação Curriculares da REME de Três Lagoas 

contempla os referidos temas na intenção de formar os sujeitos do processo de ensino e 

aprendizagem na sua integralidade. Nesse sentido, os temas contemporâneos integram o 

Currículo de MS, destacando conceitos e valores básicos à democracia e à cidadania, atendendo 

a questões importantes para a sociedade contemporânea. Reconhecer os temas 

contemporâneos como eixo norteador para o desenvolvimento da prática pedagógica 

proporciona ao estudante assumir opinião frente às questões sociais e interpretar de forma 

crítica sua realidade, numa dimensão histórica, política, econômica e cultural. Ainda é 

importante salientar que fizemos a opção por retirar dos temas contemporâneos as temáticas 

Educação Ambiental e Relações étnico raciais tendo em vista que a partir dos eixos 

norteadores definidos nesse currículo as referidas temáticas fazem parte das questões que 

compõem a diversidade educacional. 

 

1- Direitos das Crianças e dos Adolescentes 

No contexto escolar a introdução dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes baseia- 

se na Lei n. 11.525/2007, que acrescenta o § 5º ao Art. 32 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação – LDB/96, inserindo e tornando obrigatório conteúdo que aborde os direitos das 

crianças e dos adolescentes no currículo do Ensino Fundamental, como também na Lei n. 

13.010/2014, que altera a Lei n. 8.069/1990 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, que 

determina, então, o direito da criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o 

uso de castigos físicos, ou de tratamento cruel, ou degradante, portanto, o contexto escolar 

deve ser organizado visando uma formação cidadã, onde todas as crianças e adolescentes 

devem ser protegidos contra práticas que fomentem a exploração do trabalho infantil e 

discriminação étnico-racial, religiosa, sexual, de gênero, pessoa com deficiência ou de qualquer 

outra ordem. 

Em virtude disso, as aprendizagens fundamentais devem ser contempladas, 

proporcionando o desenvolvimento das habilidades e competências necessárias, 

proporcionando às crianças, adolescentes e jovens o direito a uma educação de qualidade, 

tornando-se atuantes na sociedade para a construção de um mundo mais justo, igualitário, 

democrático e humanitário. 

A unidade de ensino como instituição formadora, pode efetivar o conjunto de normas 

concebidas como direitos e deveres, no exercício da práxis educativa, conforme descreve a lei 

acima citada, como matéria obrigatória nos currículos escolares do ensino fundamental. A 
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efetiva implantação da Lei nº 11.525/2007, é fundamental para a formação de cidadãos 

conhecedores das normas e leis de uma sociedade, tornando-os conscientes de seus atos. 

Ter uma lei que promova o Estatuto da Criança e Adolescente na escola é uma conquista, 

pois é uma maneira efetiva de fazer com que as crianças e os adolescentes se apropriem do 

conhecimento sobre seus direitos, além de promover a valorização do ECA junto à comunidade 

escolar – incluindo família e educadores. O desafio é sensibilizar o profissional da educação, e 

fazê-lo entender que o ECA é uma vitória para a sociedade brasileira. 

 
2.Educação para o Trânsito  

O Código de Trânsito Brasileiro instituído, pela Lei 
n. 9.503, de 23 de setembro de 1997, estabelece 
que a Educação para o Trânsito seja promovida na 
Pré-escola e nas Escolas de Ensino Fundamental 
(...), por meio de ações planejadas e coordenadas 
entre entidades do Sistema Nacional de Trânsito e 
da Educação. 

(Currículo de Referência MS, 2018, p. 38) 

 
Com o excerto acima, transcrito do Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul, 

iniciamos nosso diálogo sobre Educação para o Trânsito, com o objetivo de contribuir com os 

docentes da REME, no que se refere à conscientização de nossas crianças e adolescentes, 

colocando-os como agentes educativos em suas famílias, no que diz respeito a um trânsito 

seguro. 

Sabe-se que as Unidades de Ensino são espaços que permitem relações singulares entre 

os atores do processo de ensino e aprendizagem, onde ocorrem transformações sociais 

significativas, e a construção do conhecimento realizado nesse espaço é fundamental para a 

formação de cidadãos mais críticos e preocupados com temas contemporâneos, como o 

trânsito, que deve ser abordado desde a Educação Infantil, com os pequenos, pois eles já fazem 

parte do trânsito, mesmo que indiretamente, e por isso, desde muito cedo, precisam estar 

atentos ao comportamento que devem ter, seja na hora de ir para a escola, no passeio com os 

pais, ao atravessar a rua e até mesmo, ao brincar na rua com os colegas. 

Nesse sentido, algumas práticas educativas relacionadas ao assunto proposto podem 

ser desenvolvidas nas Unidades Escolares, seja por meio de projetos internos, seja por sistema 

de parceria com a Diretoria Municipal de Trânsito11, que já oferece algumas possibilidades para 

abordar o tema em questão. O projeto Trânsito do Futuro, a Cidade Mirim para Educação no 

 
 

11 Para a construção desse texto, contamos com a parceria e contribuição de uma profissional da Diretoria Municipal 
de Trânsito. 



Trânsito, Percurso de Trânsito com orientações práticas, Palestras, Passeios Ciclísticos, Blitze12 
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oportunizando a eles serem agentes multiplicadores e transformadores do espaço em que 

vivem. 

3. Educação Alimentar e Nutricional 

A Lei nº 13.666, de 16 de maio de 2018 altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, para incluir a educação alimentar e nutricional no currículo escolar. O objetivo é incentivar 

a prática de ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no ambiente escolar, uma vez que 

a escola é um ambiente propício para o desenvolvimento integral dos estudantes, e nesse 

contexto, especificamente, com vista a uma alimentação adequada, saudável e segura, 

inserindo conceitos de alimentação e nutrição nas diferentes etapas de ensino, aliados ao 

conteúdo programático de todos os componentes curriculares. 

Nessa perspectiva, há a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que foi 

atualizada pela Portaria n. 2.715, de 17 de novembro de 2011, e visa 

“à melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira, 
mediante a promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, a vigilância 
alimentar e nutricional, a prevenção e o cuidado integral dos agravos relacionados à 

são algumas dessas possibilidades que podem ser exploradas pelos professores e pelas 

Unidades, como forma de transmitir, aos nossos estudantes, noções de cidadania, evidenciar 

seus direitos e deveres, provocar-lhes o respeito, a solidariedade, a empatia e, por fim, 

apresentar-lhes as leis, os símbolos e as regras de circulação e conduta, na prática. 

As ações acima elencadas podem ser desenvolvidas durante todo o ano letivo, porém 

há algumas datas que podem ser utilizadas para uma maior efetividade, sendo a Semana 

Municipal do Trânsito, que ocorre na última semana de abril, de acordo com a Lei Municipal nº 

2.098/2006, a Semana Nacional do Trânsito, realizada entre os dias 18 e 25 de setembro, de 

acordo com a Lei 9.503/97e o Dia Nacional do Trânsito, comemorado no dia 25 de setembro. 

Assim, numa perspectiva contínua de Educação para o Trânsito, fica evidente a 

importância do papel desenvolvido pelas Unidades de Ensino e pelos educadores, no que se 

refere à ampliação dos conhecimentos acerca dos direitos e deveres de nossos estudantes, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

alimentação e nutrição” (BRASIL, 2013). 
 

Desse modo, entende-se que os momentos de alimentação escolar fazem parte de uma 

proposta pedagógica pautada no desenvolvimento pleno dos sujeitos. Por isso, ao abordar esse 

tema contemporâneo, torna-se possível orientar os aprendizes a hábitos alimentares saudáveis, 

 
 

12A palavra Blitz tem origem alemã, por isso, o plural é “blitze” ou “blitzen”, observando a etimologia germânica, já 
que a palavra não foi aportuguesada. Fonte: www.clubedoportugues.com.br. 

http://www.clubedoportugues.com.br/
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estudantes e o teste de aceitabilidade alimentar, que são atribuições obrigatórias desenvolvidas 

pelos responsáveis pela alimentação nos espaços das Escolas Municipais e Centros de Educação 

Infantil da REME. Ademais, outras ações podem ser desenvolvidas nas Escolas e nos CEIs, como 

palestras e projetos sobre alimentação saudável, desperdício de alimentos, local adequado para 

alimentação, combate ao uso de agrotóxicos, hortas comunitárias, lancheiras saudáveis; oficinas 

de culinária e análise sensorial dos alimentos; visitas ao Cinturão Verde, à Feira Livre Municipal, 

a hortas, a supermercados; gincanas. Além disso, destacamos o Dia Nacional da Alimentação 

nas Escolas, que é comemorado, anualmente, no dia 21 de outubro, data criada para ressaltar a 

importância das ações voltadas para a educação alimentar e nutricional dos estudantes de todas 

as etapas da educação básica. 

Diante do exposto, consideramos que estudantes, educadores e comunidade devam 

trabalhar em consonância, com um mesmo objetivo, o de conscientizar nossas crianças, 

adolescentes, jovens e adultos sobre a importância de uma alimentação saudável, uma vez que 

a alimentação nutritiva e balanceada contribuirá, significativamente, para com a qualidade de 

vida física, mental e social dos nossos estudantes e futuros cidadãos três-lagoenses. 

uma vez que a formação desses hábitos vai ter consequências por toda a vida do indivíduo, 

devendo ser feito em parceria com a equipe gestora, professores, estudantes, pais e 

comunidade escolar. 

Com base na legislação supracitada, em diversos programas e projetos desenvolvidos 

pelos órgãos governamentais e no intuito de contribuir com ações eficazes no que se refere ao 

tema em questão, trazemos orientações metodológicas e sugestões de atividades para se 

trabalhar a Educação Alimentar e Nutricional em nossas Unidades de Ensino, em um sistema de 

parceria com o Núcleo de Alimentação Escolar da SEMEC13. 

Dentre essas ações, podemos citar a avaliação nutricional, o processo de triagem dos 

 

4. Cultura digital 

Com o avanço da tecnologia, o acesso à internet, aos inúmeros eletrônicos dispositivos 

e aos aparelhos de comunicação móveis, contribuiu para que houvesse uma revolução no modo 

de vida da sociedade e, consequente, o impacto no campo educacional foi significativo. O 

processo de ensino e aprendizagem precisa acompanhar essa mudança e nesse sentido, discutir 

cultura digital se faz necessário. 

Além de ser uma das competências da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que visa 

fortalecer o vínculo da aprendizagem com o meio tecnológico, como recurso aliado ao processo 

 

13Para a construção desse texto, contamos com a parceria e contribuição de profissionais do Núcleo de Alimentação 
Escolar da SEMEC. 



educacional, percebeu-se, também, a importância de elencar a cultura digital como tema 
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contemporâneo a ser estudado, relacionando-o à prática pedagógica, no espaço escolar. A 

cultura digital abrange diferentes linguagens e diferentes letramentos e, para contribuir para a 

formação do sujeito crítico e consciente frente aos conteúdos digitais, é necessário preparar os 

estudantes para essas inovações, o que leem nas páginas da internet, de que forma utilizam 

essas informações lidas, garantindo os princípios éticos, já que os estudantes estão imersos 

nessa cultura o tempo todo afirma o Currículo de Referência do MS (2019): 

O professor que reconhece as crianças, os adolescentes e os jovens como 
pertencentes a esta geração, será capaz de selecionar as mídias, distinguir suas 
semelhanças e diferenças, identificar as tecnologias, às quais tem acesso, e quais as 
competências digitais já possui ou necessita e que possam ser relevantes para sua 
formação integral. Esse profissional precisa exercer a curadoria digital, garantir os 
conteúdos e perceber que os conceitos não podem ser desconsiderados, pois o que 
mudou e continua mudando, em ritmo acelerado, são as possibilidades de acesso à 
informação, e filtrá-las é fundamental. (MS/SED, 2019, p. 45-46) 

 

Conforme a citação acima, pode-se, então, citar algumas sugestões de práticas as quais 

o professor pode realizar com os estudantes e, assim, desenvolver as competências e 

habilidades previstas na BNCC (2017), como: utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais, para se 

comunicar, acessar e disseminar informações, resolver problemas e exercer protagonismo e 

autoria. 

Outras sugestões pertinentes para serem desenvolvidas são pesquisas, comparação de 

informações em redes sociais, páginas da web, análise e checagem de informações e publicações 

(fake news), verificação das fontes pesquisadas, o estudo sobre o uso e exposição da imagem, 

plágio e outras questões que surgirem referentes à cultura digital e assuntos relacionados como 

os crimes virtuais, proporcionando reflexões para combater a desinformação e o 

desenvolvimento do letramento midiático. 

 

5. Educação Fiscal 

Uma sociedade justa e igualitária se faz com a participação efetiva de todos os cidadãos. 

Nesse sentido, acompanhar a aplicação e fiscalização dos recursos precisa fazer parte da vida da 

sociedade, por essa razão, a educação fiscal é um tema atrelado ao currículo escolar. De acordo 

com o Currículo de Referência do Mato Grosso do Sul: 

A Educação Fiscal, de acordo com o Documento-Base do Programa Nacional de 
Educação Fiscal, é entendida como um processo educativo que visa à construção de 
uma consciência voltada ao exercício da cidadania, objetivando e propiciando a 
participação do cidadão no funcionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 
controle social e fiscal do Estado. O desenvolvimento desse tema pauta-se na 
conscientização acerca do pagamento de tributos e no fomento aos cidadãos para 
monitorarem a aplicação desses tributos, visando à melhoria de vida da população. 
(MS/SED, 2019. p.39) 
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Sendo a escola um espaço de transformação e conhecimento, criar condições de 

sensibilização dos estudantes é fundamental para que possam exigir ações efetivas dos 

representantes políticos. 

Nessa perspectiva, as atividades escolares, que vão além dos muros da escola, precisam 

oportunizar a educação em relação à cidadania, ao conceito de imposto, de que forma podemos 

verificar os recursos arrecadados com esses impostos, onde são aplicadas essas arrecadações, 

sonegação fiscal, orçamento municipal e estadual e a preservação do patrimônio público. 

Algumas práticas sugeridas seriam a participação em uma audiência pública, na qual é realizada 

a prestação de contas, consultas no site da transparência para acompanhar os gastos públicos, 

que também são apresentados por nosso município, além da participação efetiva na 

comunidade, por meio da associação de bairro. 

A construção do papel de cidadão responsável perpassa o conhecimento de direitos e 

deveres e vai além de somente conhecer. É indispensável que se apliquem ações responsáveis 

diante do uso indevido dos recursos públicos. Para que isso aconteça, os estudantes precisam 

conhecer o que é IPTU, IPVA, Procon, nota fiscal, cupom fiscal, estudar os impostos incluídos nas 

contas de água e de luz, por exemplo, considerando, obviamente, cada etapa de ensino para 

que sejam feitas as adequações necessárias nas ações desenvolvidas, aprofundando os 

fundamentos e/ou o estudo de forma lúdica.14 

Dessa maneira, asseguraremos que se torne comum a prática de fiscalização do dinheiro 

público e aconteça o exercício pleno da cidadania. 

 

6. Educação Financeira 

A educação financeira é um tema importante dentro do contexto escolar, pois em toda 

a nossa vida lidamos com questões financeiras. É preciso educar os alunos desde os anos iniciais 

para que aprendam a planejar, investir, aplicar o capital e consumir de modo planejado e 

consciente, evitando o endividamento e fortalecendo a cidadania. 

Essa temática, no educação escolar, parte do Decreto n. 7.397, de 22 de dezembro de 

2010, que institui, em seu Art. 1º, a Estratégia Nacional de Educação Financeira – ENEF, com a 

finalidade de promover a educação financeira e previdenciária e contribuir para o 

fortalecimento da cidadania, a eficiência e solidez do sistema financeiro nacional e a tomada de 

decisões conscientes por parte dos consumidores. 

 
 

14Sugestão de site para conhecer projetos que desenvolveram atividades sobre Educação Fiscal, além de 
oportunidade de se inscrever com uma prática pedagógica e concorrer aoPrêmio Nacional de Educação Fiscal 
http://www.premioeducacaofiscal.org.br/ 

http://www.premioeducacaofiscal.org.br/


Conforme o Decreto, para promover a educação financeira na escola, os alunos 
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precisam se conscientizar, compreenderem conceitos, vivenciarem e experienciarem atividades 

que oportunizem situações de vendas, consumo, despesas, poupança, planejamento, 

investimento, desenvolvendo, assim, as competências e habilidades necessárias para planejar 

seu futuro e, consequentemente, a melhoria da economia do país. 

Algumas práticas pedagógicas podem ser utilizadas para o tratamento do tema, como: 

situações concretas de compras, simulação de despesas, comparação de preços, planilhas de 

controle de gastos entre outras atividades. 

Importante salientar que a integração da família nas atividades é fundamental, uma vez 

que é imprescindível organizar o orçamento familiar e, para que isso aconteça, mesmo que 

paulatinamente, as mudanças de hábitos orçamentárias são necessárias, tendo em vista uma 

melhoria na qualidade de vida. 

Tais práticas se fazem necessárias, haja vista os dados da SERASA (2018), em que o Brasil 

fechou com índices elevados de inadimplência, em 2018. Entre pessoas físicas, foram 62,5 

milhões com dívidas em atraso. Um aumento de 3,5% comparando com dezembro de 2017. 

Desse modo, percebe-se a relevância de se abordar esse tema contemporâneo.15 

 
7. Superação de discriminações e preconceitos, como racismo, sexismo, homofobia e outros 

O desenvolvimento científico oportunizou à humanidade viver mais e melhor, à medida 

que houve a necessidade de se rever hábitos, costumes e valores sobre conceitos que se 

fundamentavam em preconceitos e achismos, oriundos de dogmas que não cabem em uma 

sociedade democrática. 

As mulheres são um exemplo claro da ascensão social e política que alcançaram, 

combatendo, por meio do conhecimento das ciências humanas, biológicas, sociais e exatas, os 

preconceitos e valores a elas rotulados, por históricas relações de poder e dominação, 

combatidas pelas políticas de igualdade de gênero, que devem ser reconhecidas e evidenciadas. 

As violências sociais são oriundas da falta de diálogo, do estranhamento e do 

desrespeito à cultura e aos valores que não lhe são próprios e têm demonstrado à sociedade 

que necessitamos abrir novos arcabouços de diálogos entre as diferenças. Os grupos 

minoritários da sociedade têm sofrido com os discursos de ódio que são proliferados pelas 

mídias televisivas, pelas mídias virtuais e pela reprodução sistêmica da sociedade. Cabe a nós, 

 

15Seguem alguns sites que contribuirão para o aprofundamento do tema em questão: www.vidaedinheiro.gov.br e 
http://www.aefbrasil.org.br 

http://www.vidaedinheiro.gov.br/
http://www.aefbrasil.org.br/
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educadores, enquanto agentes de transformação social, problematizarmos nos espaços 

educacionais, junto a toda comunidade, tais questões e trazermos soluções práticas para a 

construção de pontes que convirjam para um diálogo aberto, amplo e respeitoso. 

Diante do exposto, é preciso eliminar aspectos discriminatórios, com práticas 

pedagógicas que promovam reflexões, estimulando o respeito ao outro em relação a qualquer 

preconceito de gênero, etnia, credo e grupos, desmistificando a existência de uma raça superior 

e outra inferior, propagando a igualdade plena de direitos. Esse respeito não é inato do sujeito 

e acontece na convivência com o outro no processo de aprendizagem, assegurando assim, os 

direitos humanos, por isso é imprescindível, no espaço escolar, o diálogo e reflexões para 

superação de discriminações e preconceitos. 

 

8. Educação em Direitos Humanos 

A educação se configura como uma possibilidade de acesso a direitos essenciais para 

garantir a dignidade humana. Concretizar esses direitos exige a construção de concepções e 

práticas educativas que evidenciem a inclusão e a prática da educação em direitos humanos. 

Considera-se a educação como um dos instrumentos para compreender como as 

diferenças geram desigualdades, sobretudo para determinados grupos que historicamente 

tiveram seus direitos violados ou nem foram considerados sujeitos de direitos. 

A Educação em Direitos Humanos está alicerçada no respeito e proteção à dignidade da 

pessoa humana, e compreende um conjunto de práticas educativas fundamentadas nos direitos 

humanos, que tem por objetivo formar o sujeito de direito, considerando o que dispõe a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948; a Declaração das Nações Unidas sobre a 

Educação e Formação em Direitos Humanos (Resolução A/66/137/2011); a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996); o Programa Mundial de Educação em Direitos 

Humanos (PMEDH 2005/2014), o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3/Decreto nº 

7.037/2009) e o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH/2006). 

Segundo as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, direitos 

humanos são: 

reconhecidos como um conjunto de direitos civis, políticos, sociais, econômicos, 
culturais e ambientais, sejam eles individuais, coletivos, transindividuais ou difusos, 
referem-se à necessidade de igualdade e de defesa da dignidade humana” (BRASIL, 
2013, p. 512). 

 

Esses marcos legais admitem que no Brasil existem enormes desafios a serem 

enfrentados para a superação da discriminação, do preconceito e da violência, diante da 

diversidade humana. 



Nesse sentido, é papel da escola buscar o respeito e a igualdade de gênero, de raça e 
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etnia, de orientação sexual, promovendo uma cultura de respeito às pessoas 

independentemente da cor de sua pele, de sua crença ou de sua identidade. 

É necessário que a unidade de ensino seja um espaço inclusivo, onde os estudantes. 

sintam-se acolhidos, identificando-se com as práticas educativas que respeitem, valorizem e 

reconheçam sua identidade. 

A Educação em Direitos Humanos baseia-se no uso de concepções e práticas educativas 

que estejam fundadas nos Direitos Humanos e em seus processos de promoção, proteção, 

defesa, e também, na aplicação desses, na vida cotidiana e cidadã de sujeitos com seus direitos 

e responsabilidades individuais e coletivas. 

Vale ressaltar que a Educação em Direitos Humanos deve ser promovida em três 

dimensões:1- conhecimentos e habilidades, compreendendo os direitos humanos e os 

mecanismos existentes para a sua proteção, assim como incentivando o exercício de habilidades 

na vida cotidiana; 2- valores, atitudes e comportamentos, desenvolvendo valores e fortalecendo 

atitudes e comportamentos que respeitemos direitos humanos; 3- ações, desencadeando 

atividades para a promoção, defesa e reparação das violações aos direitos humanos. E os 

conhecimentos da Educação em Direitos Humanos podem ser inseridos pela transversalidade e 

interdisciplinaridade, por meio de conteúdos específicos dos componentes curriculares e/ou 

pela combinação da transversalidade e da interdisciplinaridade. 

Dessa forma, a escola na perspectiva da Educação em Direitos Humanos tem por 

finalidade, promover a educação para a mudança e para a transformação social. Um local de 

formação de concepções de mundo e de consciência social, de construção e consolidação de 

valores, de promoção da diversidade cultural, da formação para a cidadania, e de constituição 

de sujeitos sociais. Portanto, a unidade de ensino deve desenvolver uma educação pautada em 

valores necessários à formação do cidadão participativo e solidário, consciente de seus deveres 

e direitos. 

 
9. Saúde, Sexualidade e Gênero, Vida Familiar e Social 

Sabe-se que os Centros de Educação Infantil e as Escolas Municipais são espaços de 

formação integral do cidadão, em que são construídos saberes e conhecimentos sociais, 

princípios de cidadania e a preparação para a inserção desses atores na vida do trabalho. Nesse 

espaço, as diversidades culturais, sociais e religiosas dialogam no cotidiano das relações, em que 

crianças, adolescentes e familiares de diferentes idades, gêneros e valores se encontram. As 

diferenças oportunizam a construção diálogos necessários para o respeito, a pluralidade, a 

diversidade social, o conhecimento e cuidado do corpo. 
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Esses espaços passaram por um processo de reformulação de seus objetivos, currículos, 

metodologias e técnicas de ensino nas últimas décadas, visando atender não somente as 

crianças e os jovens, mas também, as suas famílias, em uma distribuição de responsabilidades 

compartilhadas, atendendo o ordenamento jurídico vigente, a Constituição e suas leis 

correlatas. 

Nessa perspectiva legal (referente a leis), problemas de saúde pública, que 

historicamente foram ocasionados pelos efeitos da ação coletiva ou das próprias formas de 

organização da nossa sociedade, necessitam receber intervenção do Estado por meio de 

Políticas Públicas de prevenção e enfrentamento, em questões emergenciais. 

Nesse sentido, as problemáticas de gravidez na adolescência, por exemplo, necessitam 

de políticas de prevenção, instituídas por meio de programas e/ou projetos diferentes e em 

diversos governos ao longo das décadas que, por sua vez, vêm promovendo a conscientização 

de famílias, crianças e adolescentes sobre as consequências de uma gravidez precoce, como a 

que acontece em Três Lagoas, com o Projeto Previna, que além de falar sobre a prevenção da 

gravidez na adolescência, aborda questões sobre sexualidade e transformações no corpo e na 

mente dos adolescentes. 

Outra política de saúde pública preventiva que podemos evidenciar, mesmo sendo 

desenvolvida por agentes da segurança pública, é o Programa Educacional de Resistência às 

Drogas (Proerd), que visa prevenir o uso de entorpecentes por meio da conscientização dos 

estudantes, quanto aos efeitos de ordem social e de saúde. 

Assim, várias práticas pedagógicas podem ser desenvolvidas nas Unidades de Ensino, 

até mesmo por meio de parceiras com outras Secretarias Municipais, de Saúde, Assistência 

Social, como exemplo, para que viabilizem ações que contribuam com a compreensão de 

questões da sexualidade e a promoção da saúde, principalmente para favorecer a saúde mental, 

“que se relaciona à qualidade de vida emocional e cognitiva das crianças, dos adolescentes e 

dos jovens, e a saúde social, que se refere à capacidade de interagir com outros e conviver bem 

em ambientes sociais” (MS/SED, 2019). 

Os espaços educacionais já mencionados (CEIs e Escolas) têm o papel social de atender 

os anseios formativos da comunidade em que está inserida, dialogando continuamente com os 

pais e responsáveis, em busca de solução de conflitos cotidianos, ocasionados, muitas vezes, 

pelo não reconhecimento do outro, da diferença, das diversidades existentes no ambiente 

social. Assim, o espaço educacional, como espaço formador do cidadão, visa oportunizar à 

construção de valores coletivos entre as diferenças religiosas, culturais e econômicas, em que 

várias tipologias de famílias coexistem em respeito e solidariedade. 



10. Cultura do Mato Grosso do Sul e Diversidade Cultural. 
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É o conjunto de manifestações artístico-culturais desenvolvidas pela população sul- 

mato-grossense, neste contexto temos várias contribuições dos imigrantes e migrantes em seu 

território, uma diversidade de tradições trazidas e vivenciadas pela população local. 

Na culinária, a influência de preparos com produtos indígenas, africanos, portugueses e 

hispânicos, embalam um cardápio variado e bem característico, incluindo carnes de animais da 

região tais como: jacaré, paca, capivara, anta. 

Essa cultura diversificada que envolve comida típica, dança, música regional, 

apresentações pode ser encontrada em festas tradicionais de nossa cidade, como a Festa do 

Folclore, que acontece, anualmente, em Três Lagoas e constitui um importante evento no 

calendário municipal. Outros eventos também resgatam toda essa cultura sul-mato-grossense, 

como a cavalgada, que nos faz lembrar dos trajetos feitos por comitivas e sertanejos, guiando o 

gado para várias regiões do estado e com paradas para a tradicional “Queima do Alho”, comida 

feita pelos sertanejos, que inclui arroz tropeiro, carne seca e mandioca. 

Nossa região é rica e banhada por vários rios, como o Rio Paraná, o Rio Sucuriú, o Rio 

Verde , o Rio Paranaíba , o Rio Pardo, determinantes para a realização da tradicional “Festa do 

Pescador”, influenciando o comércio e o turismo em toda cidade e principalmente na colônia de 

pescadores do Jupiá, também movimentam essa tradição e a culinária envolvendo pescados, 

reflete uma verdadeira parte da cultura do estado e regional ,a biodiversidade da flora e fauna, 

também se destaca e mostra a riqueza de toda região. 

Essa pluralidade cultural do estado pode ser explorada nas escolas de forma artística 

(construir vasos e artefatos indígenas, explorar a culinária regional, apresentar danças e estilos 

musicais típicos, reconhecer dados do estado, confeccionar mapas e desenvolver a criatividade 

através de símbolos do MS),sendo abordada com características singulares do estado de Mato 

Grosso do Sul. 

 
11. Respeito, Valorização e Direito dos Idosos. 

A esperança de vida é uma forma de medir a longevidade e nesta perspectiva, a 

qualidade de vida do cidadão brasileiro alcançou os 75 anos e as mulheres, 79 anos. O desafio 

de lidar com essa situação nos faz pensar nos problemas e nas oportunidades do 

envelhecimento da população. 

A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, dispõe sobre o estatuto do idoso e dá outras 

providências, no Art.1, que é destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade 

igual ou superior a 60 anos. Nesta abordagem, a obrigação da família, da comunidade, da 

sociedade e do Poder Público é assegurar, ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação 
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do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, 

à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

O IBGE, em 2018, estimou que a população idosa, com mais de 60 anos crescerá até 

2060, passando de 13% para 32% do quantitativo populacional brasileiro, portanto, nesta 

projeção, teremos, em 2060, mais idosos que crianças no Brasil, com uma expectativa de vida 

de 81 anos e, por esse motivo, devemos nos preocupar com as demandas por políticas públicas 

para o atendimento da população que favoreça dignidade a todos. 

Nessa perspectiva, o Instituto de longa permanência para idosos “Eurípedes 

Barsanulpho” do nosso município  atende, em média, 40  idosos  e recebe  doações para a 

 
e programas a serem desenvolvidos e que lhe digam respeito; 

VII - Fazer proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação municipal referente à 

política de atendimento do Idoso; 

VIII - Receber, apreciar e manifestar-se sobre as denúncias e queixas formuladas; 

IX - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 

Além do CMDI, o município de Três Lagoas conta com a clínica do “Idoso e Reabilitação”, 

o qual conta com 19 profissionais, dentre eles: fisioterapeutas, médico geriatra, fonoaudiólogo, 

psicólogo, um enfermeiro e assistentes administrativos, para melhor atender os idosos. 

A elaboração de projetos escolares voltados a uma ação de socialização e integração 

consiste em partilhar experiências de vida, saúde, família e envelhecimento, assim como, 

continuidade de suas ações. 

Na organização administrativa do município, está definido o Conselho Municipal dos 

Direitos dos Idosos (CMDI). O Conselho Municipal promove amplo e transparente debate das 

necessidades e anseios dos idosos, encaminhando propostas aos poderes municipais, principais 

responsáveis pela execução das ações. O papel do conselho é consultivo, normativo, 

deliberativo e formador de políticas dirigidas a pessoa idosa. 

Compete ao Conselho Municipal do Idoso: 

I - Formular, coordenar, supervisionar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 

II - Definir as prioridades da Política Municipal do Idoso; 

III - Formular estratégias e controle de execução da Política do Idoso; 

IV - Implantar a Política Municipal do Idoso, formulando estratégias e controles de sua 

execução; 

V - Garantir ao idoso os mínimos previstos na Política Municipal do Idoso; 

VI - Promover a participação do Idoso, através das organizações e entidades que o 

representem, colaborando na formulação, aplicação e avaliação das políticas, planos, projetos 



trabalhar a solidariedade e a importância dessas experiências vivenciadas pelos idosos e suas 
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contribuições para futuras gerações. 
 

12. Conscientização, Prevenção e Combate à Intimidação Sistemática (Bullying). 

Caracteriza-se a intimidação sistemática (bullying) quando há violência física ou 

psicológica em atos de intimidação, humilhação ou discriminação e, ainda: 

I - Ataques físicos; 

II - Insultos pessoais; 

III - Comentários sistemáticos e apelidos pejorativos; 

IV - Ameaças por quaisquer meios; 

V - Grafites depreciativos; 

VI - Expressões preconceituosas; 

VII - Isolamento social consciente e premeditado; 

VIII - Pilhérias 

Parágrafo único - Há intimidação sistemática na rede mundial de computadores 

(cyberbullying), quando se usarem os instrumentos que lhe são próprios para depreciar, incitar 

a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o intuito de criar meios de constrangimento 

psicossocial. 

A intimidação sistemática (bullying) pode ser classificada, conforme as ações praticadas, 

como: 
 
 

I - Verbal: insultar, xingar e apelidar pejorativamente; 

II - Moral: difamar, caluniar, disseminar rumores; 

III - Sexual: assediar, induzir e/ou abusar; 

IV - Social: ignorar, isolar e excluir; 

V - Psicológica: perseguir, amedrontar, aterrorizar, intimidar, dominar, manipular, 

chantagear e infernizar; 

VI - Físico: socar, chutar, bater; 

VII - Material: furtar, roubar, destruir pertences de outrem; 

VIII - Virtual: depreciar, enviar mensagens intrusivas da intimidade, enviar ou adulterar 

fotos e dados pessoais que resultem em sofrimento ou com o intuito de criar meios de 

constrangimento psicológico e social. 

De acordo com o exposto, os artigos 2 e 3 da Lei Federal Nº 13.185, de 6 novembro de 

2015, que institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) em todo o 

território nacional, com abrangência da lei municipal de Três Lagoas – MS, Lei Municipal Nº 3312 

de 29 de Agosto de 2017, "Dispõe sobre a definição e o desenvolvimento de políticas 
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“Antibullying”, por instituições de ensino e de educação infantil, públicas ou privadas, com ou 

sem fins lucrativos e de outras providências. 

Quando um episódio de bullying ocorre no ambiente escolar, a instituição passa a ter 

responsabilidade sobre o caso e deve investir em iniciativas para identificá-los e preveni-los, 

promovendo ações de conscientização que envolvam toda a comunidade: coordenadores, 

professores, pais e os próprios alunos. 

Outro ponto que torna a figura da escola ainda mais importante na discussão desse 

assunto é a maior propensão de crianças e adolescentes a práticas de discriminação em relação 

àqueles que não se enquadram em padrões específicos tidos como “normais”. É preciso que 

 
identificar possíveis problemas referentes aos alunos. 

Nesse sentido, a utilização de comunicados pode ser uma excelente maneira de dialogar 

com as famílias, alertando-as e conscientizando-as sobre a sua importância na participação e 

prevenção ao bullying. 

 

13. Educação Ambiental 

Entendendo-se por educação ambiental os processos pelos quais indivíduo e sociedade 

constroem valores sociais, conhecimentos, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, o texto a seguir tem o objetivo de promover ações educativas 

voltadas às atividades de proteção e recuperação socioambiental, no que se refere às condições 

haja conscientização e, para isso, é fundamental que a escola se torne um espaço de diálogo, 

promovendo iniciativas que melhorem a comunicação, permitam a troca de informações e a 

reflexão sobre o assunto. 

Nas escolas, podemos fazer essa conscientização por meio de palestras com educadores 

e profissionais da área da saúde, debates, colóquios e mesas-redondas com temas relacionados 

ao bullying, seus riscos e consequências, é possível fazer um alerta e estreitar os laços entre os 

membros da comunidade escolar. Outras ações possíveis podem se efetivar por meio da 

conscientização dos alunos por meio da distribuição de materiais gráficos, como cartazes, 

panfletos e folhetos que abordem o tema do bullying de forma direta e didática, despertando o 

seu interesse, oferecendo atividades lúdicas e artísticas como forma de desenvolver a 

cooperação e a proximidade entre os estudantes. 

A unidade de também pode recorrer à utilização de jogos e brincadeiras, iniciativas no 

campo do esporte e da arte, como a música e o teatro, que podem, inclusive, trabalhar a questão 

do bullying como tema central, além de manter os pais e responsáveis bem informados sobre 

tudo o que acontece dentro da escola, o que é muito importante e, certamente, contribui para 



ambientais de nosso município, por meio de um planejamento específico, com vistas a um 
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espaço, sobressaem-se as Unidades Escolares, como espaços privilegiados na implementação 

dessas atividades, as quais devem ter o objetivo de sensibilizar o estudante a buscar valores que 

o conduzam a uma convivência harmoniosa com o ambiente e as demais espécies que habitam 

o planeta, auxiliando-o a analisar criticamente os princípios e as atitudes que têm levado à 

destruição inconsequente de recursos naturais e de várias espécies. 

Nesse sentido, várias ações podem ser desenvolvidas no espaço escolar, seja de modo 

autônomo, realizado pela e para a Unidade de Ensino, seja em sistema de parceria, envolvendo 

outros órgãos e ou instituições, como a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agronegócio 

– SEMEA16. Essas ações podem ser realizadas por meio de projetos escolares, programas de 

parceria, palestras educacionais com profissionais da área, datas comemorativas e podem 

envolver escola e comunidade. 

Alguns eventos que já ocorrem no município podem ser abordados, também, nas 

Unidades, como o Dia do Meio Ambiente, o Dia da Árvore, Gincana Reciclável, além da 

participação em Feiras Ambientais, Produções Textuais, Projetos de Teatro e Contação de 

História. Além disso, o tema é bastante abrangente e, dependendo da intencionalidade, é 

desenvolvimento sustentável. 

Ademais, no que se refere à legislação, o texto está fundamentado nas Leis Federais 

9.394/1996 e 9.795/1999, na Lei Estadual 2.971/2005, na Lei Municipal 2.277/2008 e no Decreto 

4.281/2002, além da Resolução CNE/CP n. 02, de 15 de junho de 2012, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, no Programa Nacional de Educação 

Ambiental (ProNEA), no Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global da ONU (Organização das Nações Unidas)e no Programa Estadual de 

Educação Ambiental (ProEEA/MS), de 06 de junho de 2018: 

[...] a grande tarefa da escola é proporcionar um ambiente escolar saudável e coerente 
com aquilo que pretende que seus estudantes aprendam, para que possa, de fato, 
contribuir para a formação da identidade como cidadãos conscientes de suas 
responsabilidades com o meio ambiente e capazes de atitudes de proteção e melhoria 
em relação a ele (MS, 2018, p. 17). 

 

Considerando a importância da Educação Ambiental e a visão integrada de tempo e 

possível abordar assuntos distintos como reciclagem, coleta seletiva, descarte de resíduos, 

aterro sanitário, proteção de animais domésticos e silvestres, queimadas, arborização, horta 

comunitária. Outra possibilidade, ainda, é desenvolver atividades que envolvam trabalho de 

campo, com visitas ao local onde o objeto estudado ocorre naturalmente, como Lagoa Maior, 

Viveiro Municipal de Plantas, Cooperativa de Reciclagem Arara Azul, Área de Preservação 

 

16 Para a construção desse texto, contamos com a parceria e contribuição de profissionais da SEMEA. 
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Ambiental (APA Jupiá), Cascalheira, Parque das Capivaras, Parque do Pombo, Rio Paraná, Rio 

Sucuriú, Rio Verde e, até mesmo, a região pantaneira. 

Independente da concepção e da metodologia utilizadas, a Educação Ambiental precisa 

ser trabalhada de maneira permanente e transformadora, visando melhorara relação do 

estudante com a natureza, promovendo reflexões acerca dos problemas ambientais e 

mostrando a necessidade de um desenvolvimento sustentável. Portanto, o espaço escolar se 

torna um local propício para a aprendizagem e disseminação de conhecimentos sobre o tema 

contemporâneo em questão, formando crianças e adolescentes críticos e conscientes dos 

diversos problemas ambientais existentes, capazes de agir frente a eles, de modo a cooperar 

 

<https://leismunicipais.com.br/a/ms/t/tres-lagoas/lei-ordinaria/2006/209/2098/lei-ordin aria- 

n-2098-2006-cria-a-semana-municipal-do-transito-e-da-outras-providencias>. Acesso em: 05 

ago. 2019. 

  . Lei Municipal nº 2.277, de 2008. Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/codigo- 

municipal-do-meio-ambiente-tres-lagoas-ms>. Acesso em: 06 ago. 2019. 

  .      Ministério       da       Educação.       Educação       Alimentar.       Disponível       em: 

<http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/35407-educacao-alimentar>. Acesso em: 09 

ago. 2019. 

com a preservação do meio ambiente, pensando na qualidade de vida das futuras gerações. 
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CAPÍTULO VII – ENSINO FUNDAMENTAL II 
 
 

O Ensino Fundamental está organizado em cinco áreas do conhecimento. Essas áreas se 

convergem na formação dos alunos, embora se preservem as especificidades e os saberes 

próprios construídos e sistematizado nos diversos componentes. 

Cada área do conhecimento estabelece competências específicas de área, essas 

competências explicitam como as dez competências gerais se expressam nessas áreas. Nas áreas 

que comportam mais de um componente curricular (Linguagens e Ciências Humanas), são 

definidas, também, competências específicas de cada componente (Língua Portuguesa, Arte, 

Educação Física, Língua Inglesa), (Geografia e História) a serem desenvolvidas pelos alunos ao 

longo dessa etapa de escolarização. 
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Os Objetivos de Aprendizagem/Habilidades expressam as aprendizagens essenciais que 

 

 

devem ser asseguradas aos alunos nos diferentes contextos escolares. Para tanto, elas são 

descritas de acordo com uma determinada estrutura, são identificadas por códigos 

alfanuméricos, conforme ilustrado no exemplo a seguir: 

 

O segundo par de números indica a posição 

da habilidade na numeração sequencial do 

ano ou do bloco de anos na BNCC. 

O último par de números indica a sequência 

numérica dos objetos de conhecimento/habilidades 

no Currículo de Referência de Mato grosso do Sul. 

 
 
 
 

MS. EF 03 LP 08. s. 08 
 
 
 

Sigla do estado, aparecerá 

em todos os objetos de 

conhecimento/habilidades 

O terceiro par de letras 

indica o componente 

curricular: 

AR = Arte 

CI = Ciências 

EF = Educação Física 

ER = Ensino Religioso 

GE = Geografia 

HI = História 

LI = Língua Inglesa 

LP = Língua Portuguesa 

MA = Matemática 

O primeiro par de números indica 
o ano (01 a 09) a que se refere a 
habilidade, ou, no caso 
de Língua Portuguesa, Arte e 
Educação Física, o bloco de anos, 
como segue: 

 

Língua Portuguesa/Arte 
15 = 1º ao 5º ano 
69 = 6º ao 9º ano 

 
Língua Portuguesa/Educação 
Física 
12 = 1º e 2º anos 
35 = 3º ao 5º ano 
67 = 6º e 7º anos 
89 = 8º e 9º anos 

Sigla que indica a etapa de 

Ensino Fundamental. 

Letras que definem os 

objetos de 

conhecimento/habilidades: 

s - Quando a habilidade é a 

homologada na BNCC sem 

sofrer nenhuma alteração; 

c - Quando a habilidade é 

específica de Mato Grosso do 

Sul e visa contextualizar uma 

habilidade homologada; 

a - Quando a habilidade, em 

Mato Grosso do Sul, objetiva 

aprofundar uma habilidade 

homologada; 

d - Quando a habilidade 

homologada foi desdobrada 

em outras, no documento de 

Mato Grosso do Sul; 

n - para as habilidades novas. 

(00) - final (zero, zero) - nova 

habilidade criada em Mato 

Grosso do Sul. 
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7.1 – Área de Linguagens 
 
 

As competências específicas de linguagens de acordo com a BNCC (2017) são: 

1. Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, de 

natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-as como formas de significação da realidade 

e expressão de subjetividades e identidades sociais e culturais. 

2. Conhecer e explorar diversas práticas de linguagem (artísticas, corporais e linguísticas) 

em diferentes campos da atividade humana para continuar aprendendo, ampliar suas 

possibilidades de participação na vida social e colaborar para a construção de uma sociedade 

mais justa, democrática e inclusiva. 

3. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), 

corporal, visual, sonora e digital –, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias 

e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao diálogo, à resolução 

de conflitos e à cooperação. 

4. Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista que respeitem o outro e 

promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em 

âmbito local, regional e global, atuando criticamente frente a questões do mundo 

contemporâneo. 

5. Desenvolver o senso estético para reconhecer, fruir e respeitar as diversas 

manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, inclusive aquelas pertencentes ao 

patrimônio cultural da humanidade, bem como participar de práticas diversificadas, individuais 

e coletivas, da produção artístico-cultural, com respeito à diversidade de saberes, identidades e 

culturas. 

6. Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma 

crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares), para 

se comunicar por meio das diferentes linguagens e mídias, produzir conhecimentos, resolver 

problemas e desenvolver projetos autorais e coletivos. 

 
7.1.1 - O Componente Curricular Língua Portuguesa nos Anos Finais. 

A BNCC propõe 10 competências gerais a serem desenvolvidas durante os anos finais do 

Ensino Fundamental para o componente Língua Portuguesa. 

1. Compreender a língua como fenômeno cultural, histórico, social, variável, 

heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-a como meio de construção de 

identidades de seus usuários e da comunidade a que pertencem. 



2. Apropriar-se da linguagem escrita, reconhecendo-a como forma de interação nos 
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diferentes campos de atuação da vida social e utilizando-a para ampliar suas possibilidades de 

participar da cultura letrada, de construir conhecimentos (inclusive escolares) e de se envolver 

com maior autonomia e protagonismo na vida social. 

3. Ler, escutar e produzir textos orais, escritos e multissemióticos que circulam em 

diferentes campos de atuação e mídias, com compreensão, autonomia, fluência e criticidade, 

de modo a se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos, e continuar 

aprendendo. 

4. Compreender o fenômeno da variação linguística, demonstrando atitude respeitosa 

diante de variedades linguísticas e rejeitando preconceitos linguísticos. 

5. Empregar, nas interações sociais, a variedade e o estilo de linguagem adequados à 

situação comunicativa, ao (s) interlocutor(es) e ao gênero do discurso/gênero textual. 

6. Analisar informações, argumentos e opiniões manifestados em interações sociais e 

nos meios de comunicação, posicionando-se ética e criticamente em relação a conteúdos 

discriminatórios que ferem direitos humanos e ambientais. 

7. Reconhecer o texto como lugar de manifestação e negociação de sentidos, valores e 

ideologias. 

8. Selecionar textos e livros para leitura integral, de acordo com objetivos, interesses e 

projetos pessoais (estudo, formação pessoal, entretenimento, pesquisa, trabalho etc.). 

9. Envolver-se em práticas de leitura literária que possibilitem o desenvolvimento do 

senso estético para fruição, valorizando a literatura e outras manifestações artístico-culturais 

como formas de acesso às dimensões lúdicas, de imaginário e encantamento, reconhecendo o 

potencial transformador e humanizador da experiência com a literatura. 

10. Mobilizar práticas da cultura digital, diferentes linguagens, mídias e ferramentas 

digitais para expandir as formas de produzir sentidos (nos processos de compreensão e 

produção), aprender e refletir sobre o mundo e realizar diferentes projetos autorais. 

Por meio de tais competências, essenciais para a formação integral do estudante, é que 

se pretende garantir uma educação com qualidade e equidade. 

 
7.1.1.1 - LÍNGUA PORTUGUESA  

Todos nós sabemos que, a língua não é apenas um 
sistema de comunicação nem um simples sistema 
simbólico para expressar ideias. 
Mas muito mais uma forma de vida e uma forma de 
ação [...] 

Marcuschi 
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A educação é tida como a condição básica para o desenvolvimento, para a superação 

dos mais diferentes problemas e na tomada de decisões em diversos âmbitos da vida. Saber se 

comunicar em contextos formais, estar inserido no mundo das comunicações escritas e virtuais, 

saber apreciar a literatura, assim como, as expressões culturais brasileiras, regionais e locais e 

ter consciência das imensas possibilidades promovidas pelo uso da linguagem constituem 

objetivos do ensino da língua. 

O mundo que nos cerca exige cada vez mais conhecimento e compreensão dos usos que 

se fazem das diferentes linguagens, das suas características e de seu funcionamento nas diversas 

práticas sociais, por isso é necessário conhecer práticas que promovam acesso a novas 

informações e à cultura de modo geral. 

Em virtude disso, as Orientações Curriculares de Língua Portuguesa do Ensino 

Fundamental - Anos Finais, objetiva garantir os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos 

alunos da REME, baseada nas competências gerais e também específicas, igualmente nas 

habilidades, delineadas na BNCC, com vistas a promover mudanças significativas nas sociedades 

por meio de cidadãos críticos, conscientes de seus direitos e deveres e protagonistas de sua 

história. 

Segundo Antunes (2009), o destino das coisas e do mundo, somos nós que traçamos. 

Nessa aventura, a linguagem tem poder central. Desse modo, nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, os alunos são instigados a desenvolver seus saberes em maior complexidade, 

ampliar seu repertório linguístico e literário, fortalecendo a autonomia dos mesmos para que 

possam acessar e interagir criticamente com diferentes conhecimentos, perpassando dessa 

forma os multiletramentos, de tal forma que, tais múltiplas linguagens propiciem a construção 

de identidades pessoais e sociais, com vistas a formar cidadãos conscientes, que possuam as 

ferramentas necessárias para participarem ativamente no desenvolvimento de uma sociedade 

plural e diversa. 

O desenvolvimento progressivo dos conhecimentos e habilidades ocorre pela 

consolidação das aprendizagens anteriores e pela ampliação das práticas de linguagem. Nessa 

vertente, os campos de atuação abrangem dimensões constituintes relevantes de uso da 

linguagem. 

Segundo a BNCC, o desenvolvimento da progressão dos objetos de conhecimento se 

materializa no ensino de língua portuguesa, de forma articulada, por meio das práticas sociais 

de linguagem, dos campos de atuação, das habilidades e das competências. 

Há quatro campos de atuação nos anos finais do Ensino Fundamental: 



•   Campo jornalístico-midiático – visando ampliar e qualificar a participação nas 
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práticas relativas ao trato com a informação e opinião que estão no trato da esfera jornalístico- 

midiática; 

• Campo de atuação na vida pública – com o objetivo de ampliar e qualificar a 

participação dos jovens nas práticas relativas ao debate de ideias e à atuação política e social; 

• Campo das práticas de estudo e pesquisa - visando ampliar e qualificar o estudo e a 

pesquisa, promovendo situações de práticas relacionadas ao estudo, à pesquisa e à divulgação 

científica, favorecendo a aprendizagem dentro e fora da escola; 

• Campo artístico-literário - objetivando o contato com as manifestações artísticas e 

produções culturais em geral, oportunizando aos estudantes situações de leitura, fruição e 

produção de textos literários e artísticos, representativos da diversidade cultural e linguística, 

de maneira significativa. 

Vale ressaltar que, tais campos foram organizados de maneira que as habilidades não 

sejam desenvolvidas de forma descontextualizada, mas sim, por meio da leitura de gêneros que 

circulam nos diversos campos da atividade humana, onde o domínio da escrita e da leitura 

propicia contextos significativos aos alunos, expande a participação do indivíduo no mundo 

letrado e favorece sua inserção em uma sociedade. 

As práxis pedagógicas no ensino de Língua Portuguesa devem privilegiar a relação 

teórico-prática, alicerçadas na construção do conhecimento de forma crítica e associado a 

realidade, estabelecendo uma relação dialógica entre professor e aluno com o objetivo de 

construir coletivamente o conhecimento. 

Pensando nisso, as metodologias ativas representam uma transformação do paradigma 

do ensino/aprendizado e da relação entre aluno e professor. Visto que, o aluno passa a ser o 

protagonista, e também transformador do processo de ensino, e por conseguinte, o professor 

assume o papel de um orientador colocando-se como mediador/facilitador da aprendizagem, 

abrindo espaço para a interação e participação dos estudantes na construção do conhecimento, 

sempre levando em conta o conhecimento prévio do aluno, utilizando da dicotomia 

conhecimento prévio e saber científico de forma a subsidiar o alunado na construção e 

reconstrução de conhecimentos significativos. 

Os jovens têm se engajado cada vez mais como 
protagonistas da cultura digital, envolvendo-se 
diretamente em novas formas de interação 
multimidiática e multimodal e de atuação social em rede, 
que se realizam de modo cada vez mais ágil. Por sua vez, 
essa cultura também apresenta forte apelo emocional e 
induz ao imediatismo de respostas e à efemeridade das 
informações [...] (BRASIL, 2017, p. 61). 
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Diante de todos os desafios enfrentados, o uso das novas tecnologias se faz presente 

em nossas escolas, é indiscutível que a cultura digital tem promovido mudanças sociais 

significativas nas sociedades contemporâneas e os estudantes estão cada vez mais inseridos 

nessa cultura, não somente como consumidores, mas como usuários que acessam e interpretam 

informações. Portanto, é papel fundamental da escola enfrentar tais desafios, de forma a 

estimular a reflexão e a análise, e contribuir para o desenvolvimento do estudante, a partir de 

uma visão crítica e ética em relação ao conteúdo e à multiplicidade de ofertas digitais e 

midiáticas. 

Cabe ressaltar, reiterando o movimento metodológico de 
documentos curriculares anteriores, que estudos de natureza 
teórica e metalinguística – sobre a língua, sobre a literatura, sobre 
a norma padrão e outras variedades da língua – não devem nesse 
nível de ensino ser tomados como um fim em si mesmo, devendo 
estar envolvidos em práticas de reflexão que permitam aos 
estudantes ampliarem suas capacidades de uso da 
língua/linguagens (em leitura e em produção) em práticas 
situadas de linguagem. (BRASIL, 2017, p. 71). 

Partindo desse pressuposto, no ensino de Língua Portuguesa deve-se desenvolver 

atividades que permitam ao aluno refletir sobre o funcionamento da língua, tendo como 

objetivo o aumento da sua competência comunicativa levando-o a apropriar-se e empregar 

adequadamente os recursos da língua em seus vários níveis, conforme seus propósitos 

sociocomunicativos. 

Dessa forma, as práticas de linguagem que envolvam a análise linguística e semiótica 

estão essencialmente ligadas a situações de aprendizagem por meio da leitura e produção de 

textos, centralizando o texto e as perspectivas enunciativo-discursivas como unidade de 

trabalho, de modo que, as abordagens linguística, metalinguística e reflexiva aconteçam em 

favor de práticas de linguagens evidenciadas nos eixos de leitura, escrita ou oralidade, fazendo 

com que os conhecimentos linguísticos-gramaticais ganhem sentido e revelem a língua em 

funcionamento em diferentes contextos de interação. 

No decorrer do processo educativo o ato de planejar deve estar presente, tendo em 

vista atingir objetivos claros e eficientes, diante disso avaliar está intrinsicamente ligado ao 

planejamento, pois a ação pedagógica é direcionada e alimentada pelo processo de avaliação, 

que tem por finalidade acompanhar o processo de ensino-aprendizagem. 

Segundo Hoffmann (2005), a avaliação só faz sentido se tiver o intuito de buscar 

caminhos para melhorar a aprendizagem. Nesse sentido a avaliação deve ser reconhecida como 

parte indissociável do processo de ensino-aprendizagem com o objetivo de proporcionar a 

reflexão sobre a prática educativa, a reformulação de estratégias e o redirecionamento do 



•   Campo jornalístico-midiático – visando ampliar e qualificar a participação nas 
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processo, se necessário, mediante os avanços e/ou dificuldades de cada estudante, não devendo 





ser apenas um momento isolado no final do processo, mas sim, deve se efetivar de forma 
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considerar as habilidades distintas dos estudantes, por meio de estratégias de avaliação 

adequadas para cada prática. 
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contínua, processual e formativa. 

No processo avaliativo, são inúmeros os instrumentos que podem ser utilizados, que 

podem ser desde autoavaliação, avaliação por rubricas, portfólio, diário de bordo, seminário, 

até o acompanhamento sistêmico de desenvolvimento do aluno, com o intuito de respeitar e 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA PORTUGUESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA PORTUGUESA 

Palavras-chave: EU O OUTRO E TODOS NÓS - LEITURA; ESCRITA, ORALIDADE, ANÁLISE, COMUNICAÇÃO, 
ESCUTA, PROTAGONISMO e CULTURA, SENTIDO PARA A VIDA. 

6º ao 9º Ano 

JORNALÍSTICO/MIDIÁTICO 

PRÁTICAS 
LINGUAGEM 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
Le

it
u

ra
 

 
 
 
 
 
 
 

Apreciação e réplica Relação entre 
gêneros e mídias 

(MS.EF69LP01.s.01) 
Diferenciar liberdade de expressão de discursos de 
ódio, posicionando-se contrariamente a esse tipo de 
discurso e vislumbrando possibilidades de denúncia 
quando for o caso. 

(MS.EF69LP02.s.02) 
Analisar e comparar peças publicitárias variadas 
(cartazes, folhetos, outdoor, anúncios e propagandas 
em diferentes mídias, spots, jingle, vídeos etc.), de 
forma a perceber a articulação entre elas em 
campanhas, as especificidades das várias semioses e 
mídias, a adequação dessas peças ao público-alvo, 
aos objetivos do anunciante e/ou da campanha e à 
construção composicional e estilo dos gêneros em 
questão, como forma de ampliar suas possibilidades 
de compreensão (e produção) de textos pertencentes 
a esses gêneros. 

 
 

 
Estratégia de leitura: apreender os 

sentidos globais do texto 

(MS.EF69LP03.s.03) 
Identificar, em notícias, o fato central, suas principais 
circunstâncias e eventuais decorrências; em 
reportagens e fotorreportagens o fato ou a temática 
retratada e a perspectiva de abordagem, em 
entrevistas os principais temas/subtemas abordados, 
explicações dadas ou teses defendidas em relação a 
esses subtemas; em tirinhas, memes, charge, a 
crítica, ironia ou humor presente. 

 
 

 
Efeitos de sentido 

(MS.EF69LP04.s04) 
Identificar e analisar os efeitos de sentido que 
fortalecem a persuasão nos textos publicitários, 
relacionando as estratégias de persuasão e apelo ao 
consumo com os recursos linguístico-discursivos 
utilizados, como imagens, tempo verbal, jogos de 
palavras, figuras de linguagem etc., com vistas a 
fomentar práticas de consumo conscientes. 
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Efeitos de sentido 

(MS.EF69LP05.s.05) Inferir e justificar, em textos 
multissemióticos – tirinhas, charges, memes, gifs etc., 
o efeito de humor, ironia e/ou crítica pelo uso ambíguo 
de palavras, expressões ou imagens ambíguas, de 
clichês, de recursos iconográficos, de pontuação etc. 

 

P
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u
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 d
e 
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xt

o
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Relação do texto com o contexto de 

produção e experimentação de 
papéis sociais 

(MS.EF69LP06.s.06) 
Produzir e publicar notícias, fotodenúncias, 
fotorreportagens, reportagens, reportagens 
multimidiáticas, infográficos, podcasts noticiosos, 
entrevistas, cartas de leitor, comentários, artigos de 
opinião de interesse local ou global, textos de 
apresentação e apreciação de produção cultural – 
resenhas e outros próprios das formas de expressão 
das culturas juvenis, tais como vlogs e podcasts 
culturais, gameplay, detonado etc.– e cartazes, 
anúncios, propagandas, spots, jingles de campanhas 
sociais, dentre outros em várias mídias, vivenciando de 
forma significativa o papel de repórter, de 
comentador, de analista, de crítico, de editor ou 
articulista, de booktuber, de vlogger (vlogueiro) etc., 
como forma de compreender as condições de 
produção que envolvem a circulação desses textos e 
poder participar e vislumbrar possibilidades de 
participação nas práticas de linguagem do campo 
jornalístico e do campo midiático de forma ética e 
responsável, levando-se em consideração o contexto 
da Web 2.0, que amplia a possibilidade de circulação 
desses textos e “funde” os papéis de leitor e autor, de 
consumidor e produtor. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Textualização 

(MS.EF69LP07.s.07) Produzir textos em diferentes 
gêneros, considerando sua adequação ao contexto 
produção e circulação – os enunciadores envolvidos, 
os objetivos, o gênero, o suporte, a circulação -, ao 
modo (escrito ou oral; imagem estática ou em 
movimento etc.), à variedade linguística e/ou 
semiótica apropriada a esse contexto, à construção da 
textualidade relacionada às propriedades textuais e do 
gênero), utilizando estratégias de planejamento, 
elaboração, revisão, edição, reescrita/redesign e 
avaliação de textos, para, com a ajuda do professor e a 
colaboração dos colegas, corrigir e aprimorar as 
produções realizadas, fazendo cortes, acréscimos, 
reformulações, correções de concordância, ortografia, 
pontuação em textos e editando imagens, arquivos 
sonoros, fazendo cortes, acréscimos, ajustes, 
acrescentando/ alterando efeitos, ordenamentos etc. 
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Revisão/edição de texto informativo 
e opinativo 

(MS.EF69LP08.s.08) 
Revisar/editar o texto produzido – notícia, 
reportagem, resenha, artigo de opinião, dentre outros 
–, tendo em vista sua adequação ao contexto de 
produção, a mídia em questão, características do 
gênero, aspectos relativos à textualidade, a relação 
entre as diferentes semioses, a formatação e uso 
adequado das ferramentas de edição (de texto, foto, 
áudio e vídeo, dependendo do caso) e adequação à 
norma culta. 

 
 
 
 
 

Planejamento de textos de peças 
publicitárias de campanhas sociais 

(MS.EF69LP09.s.09) 
Planejar uma campanha publicitária sobre 
questões/problemas, temas, causas significativas para 
a escola e/ou comunidade, a partir de um 
levantamento de material sobre o tema ou evento, da 
definição do público-alvo, do texto ou peça a ser 
produzido – cartaz, banner, folheto, panfleto, anúncio 
impresso e para internet, spot, propaganda de rádio, 
TV etc. –, da ferramenta de edição de texto, áudio ou 
vídeo que será utilizada, do recorte e enfoque a ser 
dado, das estratégias de persuasão que serão 
utilizadas etc. 
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Produção de textos jornalísticos 
orais 

(MS.EF69LP10.s.10) 
Produzir notícias para rádios, TV ou vídeos, podcasts 
noticiosos e de opinião, entrevistas, comentários, 
vlogs, jornais radiofônicos e televisivos, dentre outros 
possíveis, relativos a fato e temas de interesse pessoal, 
local ou global e textos orais de apreciação e opinião – 
podcasts e vlogs noticiosos, culturais e de opinião, 
orientando-se por roteiro ou texto, considerando o 
contexto de produção e demonstrando domínio dos 
gêneros. 

 
 

Produção de textos jornalísticos 
orais 

(MS.EF69LP11.s.11) 
Identificar e analisar posicionamentos defendidos e 
refutados na escuta de interações polêmicas em 
entrevistas, discussões e debates (televisivo, em sala 
de aula, em redes sociais etc.), entre outros, e se 
posicionar frente a eles. 

 
 
 
 

 
Planejamento e produção de textos 

jornalísticos orais 

(MS.EF69LP12.s.12) 
Desenvolver estratégias de planejamento, elaboração, 
revisão, edição, reescrita/ redesign (esses três últimos 
quando não for situação ao vivo) e avaliação de textos 
orais, áudio e/ou vídeo, considerando sua adequação aos 
contextos em que foram produzidos, à forma 
composicional e estilo de gêneros, a clareza, progressão 
temática e variedade linguística empregada, os 
elementos relacionados à fala, tais como modulação de 
voz, entonação, ritmo, altura e intensidade, respiração 
etc., os elementos cinésicos, tais como postura corporal, 
movimentos e gestualidade significativa, expressão facial, 
contato de olho com plateia etc. 
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Participação em discussões orais de 
temas controversos de interesse da 

turma e/ou de relevância social 

(MS.EF69LP13.s.13) 
Engajar-se e contribuir com a busca de conclusões 
comuns relativas a problemas, temas ou questões 
polêmicas de interesse da turma e/ou de relevância 
social. 

 

 
Participação em discussões orais de 
temas controversos de interesse da 

turma e/ou de relevância social 

(MS.EF69LP14.s.14) 
Formular perguntas e decompor, com a ajuda dos 
colegas e dos professores, tema/questão polêmica, 
explicações e ou argumentos relativos ao objeto de 
discussão para análise mais minuciosa e buscar em 
fontes diversas informações ou dados que permitam 
analisar partes da questão e compartilhá-los com a 
turma. 

 
Participação em discussões orais de 
temas controversos de interesse da 

turma e/ou de relevância social 

(MS.EF69LP15.s.15) 
Apresentar argumentos e contra-argumentos 
coerentes, respeitando os turnos de fala, na 
participação em discussões sobre temas controversos 
e/ou polêmicos. 
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Construção composicional 

(MS.EF69LP16.s.16) 
Analisar e utilizar as formas de composição dos 
gêneros jornalísticos da ordem do relatar, tais como 
notícias (pirâmide invertida no impresso X blocos 
noticiosos hipertextuais e hipermidiáticos no digital, 
que também pode contar com imagens de vários tipos, 
vídeos, gravações de áudio etc.), da ordem do 
argumentar, tais como artigos de opinião e editorial 
(contextualização, defesa de tese/opinião e uso de 
argumentos) e das entrevistas: apresentação e 
contextualização do entrevistado e do tema, estrutura 
pergunta e resposta etc. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Estilo 

(MS.EF69LP17.s.17) 
Perceber e analisar os recursos estilísticos e semióticos 
dos gêneros jornalísticos e publicitários, os aspectos 
relativos ao tratamento da informação em notícias, 
como a ordenação dos eventos, as escolhas lexicais, o 
efeito de imparcialidade do relato, a morfologia do 
verbo, em textos noticiosos e argumentativos, 
reconhecendo marcas de pessoa, número, tempo, 
modo, a distribuição dos verbos nos gêneros textuais 
(por exemplo, as formas de pretérito em relatos; as 
formas de presente e futuro em gêneros 
argumentativos; as formas de imperativo em gêneros 
publicitários), o uso de recursos persuasivos em textos 
argumentativos diversos (como a elaboração do título, 
escolhas lexicais, construções metafóricas, a 
explicitação ou a ocultação de fontes de informação) e 
as estratégias de persuasão e apelo ao consumo com 
os recursos linguístico-discursivos utilizados (tempo 
verbal, jogos de palavras, metáforas, imagens). 
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Estilo 

(MS.EF69LP18.s.18) 
Utilizar, na escrita/reescrita de textos argumentativos, 
recursos linguísticos que marquem as relações de 
sentido entre parágrafos e enunciados do texto e 
operadores de conexão adequados aos tipos de 
argumento e à forma de composição de textos 
argumentativos, de maneira a garantir a coesão, a 
coerência e a progressão temática nesses textos 
(“primeiramente, mas, no entanto, em 
primeiro/segundo/terceiro lugar, finalmente, em 
conclusão” etc.). 

 

 
Efeito de sentido 

(MS.EF69LP19.s.19) 
Analisar, em gêneros orais que envolvam 
argumentação, os efeitos de sentido de elementos 
típicos da modalidade falada, como a pausa, a 
entonação, o ritmo, a gestualidade e expressão facial, 
as hesitações etc. 

CAMPO DE ATUAÇÃO NA VIDA PÚBLICA 
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Reconstrução das condições de 

produção e circulação e adequação 
do texto à construção composicional 

e ao estilo de gênero (Lei, código, 
estatuto, código, regimento etc.) 

(MS.EF69LP20.s.20) 
Identificar, tendo em vista o contexto de produção, a 
forma de organização dos textos normativos e legais, a 
lógica de hierarquização de seus itens e subitens e suas 
partes: parte inicial (título – nome e data – e ementa), 
blocos de artigos (parte, livro, capítulo, seção, 
subseção), artigos (caput e parágrafos e incisos) e 
parte final (disposições pertinentes à sua 
implementação) e analisar efeitos de sentido causados 
pelo uso de vocabulário técnico, pelo uso do 
imperativo, de palavras e expressões que indicam 
circunstâncias, como advérbios e locuções adverbiais, 
de palavras que indicam generalidade, como alguns 
pronomes indefinidos, de forma a poder compreender 
o caráter imperativo, coercitivo e generalista das leis e 
de outras formas de regulamentação. 

 
 
 
 
 

Apreciação e réplica 

(MS.EF69LP21.s.21) 
Posicionar-se em relação a conteúdos veiculados em 
práticas não institucionalizadas de participação social, 
sobretudo àquelas vinculadas a manifestações 
artísticas, produções culturais, intervenções urbanas e 
práticas próprias das culturas juvenis que pretendam 
denunciar, expor uma problemática ou “convocar” 
para uma reflexão/ação, relacionando esse 
texto/produção com seu contexto de produção e 
relacionando as partes e semioses presentes para a 
construção de sentidos. 
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Textualização, revisão e edição 

(MS.EF69LP22.s.22) 
Produzir, revisar e editar textos reivindicatórios ou 
propositivos sobre problemas que afetam a vida 
escolar ou da comunidade, justificando pontos de 
vista, reivindicações e detalhando propostas 
(justificativa, objetivos, ações previstas etc.), levando 
em conta seu contexto de produção e as características 
dos gêneros em questão. 

(MS.EF69LP23.s.23) 
Contribuir com a escrita de textos normativos, quando 
houver esse tipo de demanda na escola – regimentos e 
estatutos de organizações da sociedade civil do âmbito 
da atuação das crianças e jovens (grêmio livre, clubes 
de leitura, associações culturais etc.) – e de regras e 
regulamentos nos vários âmbitos da escola – 
campeonatos, festivais, regras de convivência etc., 
levando em conta o contexto de produção e as 
características dos gêneros em questão. 
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Discussão oral 

(MS.EF69LP24.s.24) 
Discutir casos, reais ou simulações, submetidos a juízo, 
que envolvam (supostos) desrespeitos a artigos, do 
ECA, do Código de Defesa do Consumidor, do Código 
Nacional de Trânsito, de regulamentações do mercado 
publicitário etc., como forma de criar familiaridade 
com textos legais – seu vocabulário, formas de 
organização, marcas de estilo etc. -, de maneira a 
facilitar a compreensão de leis, fortalecer a defesa de 
direitos, fomentar a escrita de textos normativos (se e 
quando isso for necessário) e possibilitar a 
compreensão do caráter interpretativo das leis e as 
várias perspectivas que podem estar em jogo. 

(MS.EF69LP25.s.25) 
Posicionar-se de forma consistente e sustentada em 
uma discussão, assembleia, reuniões de colegiados da 
escola, de agremiações e outras situações de 
apresentação de propostas e defesas de opiniões, 
respeitando as opiniões contrárias e propostas 
alternativas e fundamentando seus posicionamentos, 
no tempo de fala previsto, valendo-se de sínteses e 
propostas claras e justificadas. 

 
 
 

Registro 

(MS.EF69LP26.s.26) 
Tomar nota em discussões, debates, palestras, 
apresentação de propostas, reuniões, como forma de 
documentar o evento e apoiar a própria fala (que pode 
se dar no momento do evento ou posteriormente, 
quando, por exemplo, for necessária a retomada dos 
assuntos tratados em outros contextos públicos, como 
diante dos representados). 
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Análise de textos legais/normativos, 

propositivos e reivindicatórios 

(MS.EF69LP27.s.27) 
Analisar a forma composicional de textos pertencentes 
a gêneros normativos/ jurídicos e a gêneros da esfera 
política, tais como propostas, programas políticos 
(posicionamento quanto a diferentes ações a serem 
propostas, objetivos, ações previstas etc.), propaganda 
política (propostas e sua sustentação, posicionamento 
quanto a temas em discussão) e textos 
reivindicatórios: cartas de reclamação, petição 
(proposta, suas justificativas e ações a serem 
adotadas) e suas marcas linguísticas, de forma a 
incrementar a compreensão de textos pertencentes a 
esses gêneros e a possibilitar a produção de textos 
mais adequados e/ou fundamentados quando isso for 
requerido. 

 
 
 
 
 
 

 
Modalização 

(MS.EF69LP28.s.28) 
Observar os mecanismos de modalização adequados 
aos textos jurídicos, as modalidades deônticas, que se 
referem ao eixo da conduta 
(obrigatoriedade/permissibilidade) como, por 
exemplo: Proibição: “Não se deve fumar em recintos 
fechados.”; Obrigatoriedade: “A vida tem que valer a 
pena.”; Possibilidade: “É permitido a entrada de 
menores acompanhados de adultos responsáveis”, e 
os mecanismos de modalização adequados aos textos 
políticos e propositivos, as modalidades apreciativas, 
em que o locutor exprime um juízo de valor (positivo 
ou negativo) acerca do que enuncia. Por exemplo: 
“Que belo discurso!”, “Discordo das escolhas de 
Antônio.” “Felizmente, o buraco ainda não causou 
acidentes mais graves”. 

CAMPO DAS PRÁTICAS DE ESTUDO E PESQUISA 
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Reconstrução das condições de 
produção e recepção dos textos e 
adequação do texto à construção 

composicional e ao estilo de gênero 

(MS.EF69LP29.s.29) 
Refletir sobre a relação entre os contextos de 
produção dos gêneros de divulgação científica – texto 
didático, artigo de divulgação científica, reportagem de 
divulgação científica, verbete de enciclopédia 
(impressa e digital), esquema, infográfico (estático e 
animado), relatório, relato multimidiático de campo, 
podcasts e vídeos variados de divulgação científica etc. 
– e os aspectos relativos à construção composicional e 
às marcas linguística características desses gêneros, de 
forma a ampliar suas possibilidades de compreensão 
(e produção) de textos pertencentes a esses gêneros. 
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Relação entre textos 

(MS.EF69LP30.s.30) 
Comparar, com a ajuda do professor, conteúdos, 
dados e informações de diferentes fontes, levando em 
conta seus contextos de produção e referências, 
identificando coincidências, complementaridades e 
contradições, de forma a poder identificar 
erros/imprecisões conceituais, compreender e 
posicionar-se criticamente sobre os conteúdos e 
informações em questão. 

 
 
 

Apreciação e réplica 

(MS.EF69LP31.s.31) 
Utilizar pistas linguísticas – tais como “em 
primeiro/segundo/terceiro lugar”, “por outro lado”, 
“dito de outro modo”, isto é”, “por exemplo” – para 
compreender a hierarquização das proposições, 
sintetizando o conteúdo dos textos. 

 
 

Estratégias e procedimentos de 
leitura Relação do verbal com outras 
semioses Procedimentos e gêneros 

de apoio à compreensão 

(MS.EF69LP32.s.32) 
Selecionar informações e dados relevantes de fontes 
diversas (impressas, digitais, orais etc.), avaliando a 
qualidade e a utilidade dessas fontes, e organizar, 
esquematicamente, com ajuda do professor, as 
informações necessárias (sem excedê-las) com ou sem 
apoio de ferramentas digitais, em quadros, tabelas ou 
gráficos. 

 
 

 
Estratégias e procedimentos de 

leitura Relação do verbal com outras 
semioses Procedimentos e gêneros 

de apoio à compreensão 

(MS.EF69LP33.s.33) 
Articular o verbal com os esquemas, infográficos, 
imagens variadas etc. na (re)construção dos sentidos 
dos textos de divulgação científica e retextualizar do 
discursivo para o esquemático – infográfico, esquema, 
tabela, gráfico, ilustração etc. – e, ao contrário, 
transformar o conteúdo das tabelas, esquemas, 
infográficos, ilustrações etc. em texto discursivo, como 
forma de ampliar as possibilidades de compreensão 
desses textos e analisar as características das 
multissemioses e dos gêneros em questão. 

 
 

 
Estratégias e procedimentos de 

leitura Relação do verbal com outras 
semioses Procedimentos e gêneros 

de apoio à compreensão 

(MS.EF69LP34.s.34) 
Grifar as partes essenciais do texto, tendo em vista os 
objetivos de leitura, produzir marginálias (ou tomar 
notas em outro suporte), sínteses organizadas em 
itens, quadro sinóptico, quadro comparativo, 
esquema, resumo ou resenha do texto lido (com ou 
sem comentário/análise), mapa conceitual, 
dependendo do que for mais adequado, como forma 
de possibilitar uma maior compreensão do texto, a 
sistematização de conteúdos e informações e um 
posicionamento frente aos textos, se esse for o caso. 
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Consideração das condições de 
produção de textos de divulgação 

científica Estratégias de escrita 

(MS.EF69LP35.s.35) 
Planejar textos de divulgação científica, a partir da 
elaboração de esquema que considere as pesquisas 
feitas anteriormente, de notas e sínteses de leituras ou 
de registros de experimentos ou de estudo de campo, 
produzir, revisar e editar textos voltados para a 
divulgação do conhecimento e de dados e resultados 
de pesquisas, tais como artigo de divulgação científica, 
artigo de opinião, reportagem científica, verbete de 
enciclopédia, verbete de enciclopédia digital 
colaborativa , infográfico, relatório, relato de 
experimento científico, relato (multimidiático) de 
campo, tendo em vista seus contextos de produção, 
que podem envolver a disponibilização de informações 
e conhecimentos em circulação em um formato mais 
acessível para um público específico ou a divulgação de 
conhecimentos advindos de pesquisas bibliográficas, 
experimentos científicos e estudos de campo 
realizados. 

 
 
 

 
Estratégias de escrita: textualização, 

revisão e edição 

(MS.EF69LP36.s.36) 
Produzir, revisar e editar textos voltados para a 
divulgação do conhecimento e de dados e resultados 
de pesquisas, tais como artigos de divulgação 
científica, verbete de enciclopédia, infográfico, 
infográfico animado, podcast ou vlog científico, relato 
de experimento, relatório, relatório multimidiático de 
campo, dentre outros, considerando o contexto de 
produção e as regularidades dos gêneros em termos de 
suas construções composicionais e estilos. 

 
 

 
Estratégias de produção 

(MS.EF69LP37.s.37) 
Produzir roteiros para elaboração de vídeos de 
diferentes tipos (vlog científico, vídeo-minuto, 
programa de rádio, podcasts) para divulgação de 
conhecimentos científicos e resultados de pesquisa, 
tendo em vista seu contexto de produção, os 
elementos e a construção composicional dos roteiros. 
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Estratégias de produção: 
planejamento e produção de 

apresentações orais 

(MS.EF69LP38.s.38) 
Organizar os dados e informações pesquisados em 
painéis ou slides de apresentação, levando em conta o 
contexto de produção, o tempo disponível, as 
características do gênero apresentação oral, a 
multissemiose, as mídias e tecnologias que serão 
utilizadas, ensaiar a apresentação, considerando 
também elementos paralinguísticos e cinésicos e 
proceder à exposição oral de resultados de estudos e 
pesquisas, no tempo determinado, a partir do 
planejamento e da definição de diferentes formas de 
uso da fala – memorizada, com apoio da leitura ou fala 
espontânea. 
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Estratégias de produção 

(MS.EF69LP39.s.39) 
Definir o recorte temático da entrevista e o 
entrevistado, levantar informações sobre o 
entrevistado e sobre o tema da entrevista, elaborar 
roteiro de perguntas, realizar entrevista, a partir do 
roteiro, abrindo possibilidades para fazer perguntas a 
partir da resposta, se o contexto permitir, tomar nota, 
gravar ou salvar a entrevista e usar adequadamente as 
informações obtidas, de acordo com os objetivos 
estabelecidos. 
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Construção composicional 
Elementos paralinguísticos e 
cinésicos Apresentações orais 

(MS.EF69LP40.s.40) 
Analisar, em gravações de seminários, conferências 
rápidas, trechos de palestras, dentre outros, a 
construção composicional dos gêneros de 
apresentação – abertura/saudação, introdução ao 
tema, apresentação do plano de exposição, 
desenvolvimento dos conteúdos, por meio do 
encadeamento de temas e subtemas (coesão 
temática), síntese final e/ou conclusão, encerramento 
–, os elementos paralinguísticos (tais como: tom e 
volume da voz, pausas e hesitações – que, em geral, 
devem ser minimizadas –, modulação de voz e 
entonação, ritmo, respiração etc.) e cinésicos (tais 
como: postura corporal, movimentos e gestualidade 
significativa, expressão facial, contato de olho com 
plateia, modulação de voz e entonação, sincronia da 
fala com ferramenta de apoio etc.), para melhor 
performar    apresentações    orais    no    campo    da 
divulgação do conhecimento. 

 
 
 

 
Usar adequadamente ferramentas 

de apoio a apresentações orais 

(MS.EF69LP41.s.41) 
Usar adequadamente ferramentas de apoio a 
apresentações orais, escolhendo e usando tipos e 
tamanhos de fontes que permitam boa visualização, 
topicalizando e/ou organizando o conteúdo em itens, 
inserindo de forma adequada imagens, gráficos, 
tabelas, formas e elementos gráficos, dimensionando 
a quantidade de texto (e imagem) por slide, usando 
progressivamente e de forma harmônica recursos mais 
sofisticados como efeitos de transição, slides mestres, 
layouts personalizados etc. 
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Construção composicional e estilo 
Gêneros de divulgação científica 

(MS.EF69LP42.s.42) 
Analisar a construção composicional dos textos 
pertencentes a gêneros relacionados à divulgação de 
conhecimentos: título, (olho), introdução, divisão do 
texto em subtítulos, imagens ilustrativas de conceitos, 
relações, ou resultados complexos (fotos, ilustrações, 
esquemas, gráficos, infográficos, diagramas, figuras, 
tabelas, mapas) etc., exposição, contendo definições, 
descrições, comparações, enumerações, 
exemplificações e remissões a conceitos e relações por 
meio de notas de rodapé, boxes ou links; ou título, 
contextualização do campo, ordenação temporal ou 
temática por tema ou subtema, intercalação de 
trechos verbais com fotos, ilustrações, áudios, vídeos 
etc. e reconhecer traços da linguagem dos textos de 
divulgação científica, fazendo uso consciente das 
estratégias de impessoalização da linguagem (ou de 
pessoalização, se o tipo de publicação e objetivos 
assim o demandarem, como em alguns podcasts e 
vídeos de divulgação científica), 3ª pessoa, presente 
atemporal, recurso à citação, uso de vocabulário 
técnico/especializado etc., como forma de ampliar 
suas capacidades de compreensão e produção de 
textos nesses gêneros. 

 
 
 
 
 
 

Marcas linguísticas Intertextualidade 

(MS.EF69LP43.s.43) 
Identificar e utilizar os modos de introdução de outras 
vozes no texto – citação literal e sua formatação e 
paráfrase –, as pistas linguísticas responsáveis por 
introduzir no texto a posição do autor e dos outros 
autores citados (“Segundo X; De acordo com Y; De 
minha/nossa parte, penso/amos que”...) e os 
elementos de normatização (tais como as regras de 
inclusão e formatação de citações e paráfrases, de 
organização de referências bibliográficas) em textos 
científicos, desenvolvendo reflexão sobre o modo 
como a intertextualidade e a retextualização ocorrem 
nesses textos. 

CAMPO ARTÍSTICO-LITERÁRIO 
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Reconstrução das condições de 
produção, circulação e recepção 

Apreciação e réplica 

(MS.EF69LP44.s.44) 
Inferir a presença de valores sociais, culturais e 
humanos e de diferentes visões de mundo, em textos 
literários, reconhecendo nesses textos formas de 
estabelecer múltiplos olhares sobre as identidades, 
sociedades e culturas e considerando a autoria e o 
contexto social e histórico de sua produção. 
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Reconstrução das condições de 
produção, circulação e recepção 

Apreciação e réplica 

(MS.EF69LP45.s.45) 
Posicionar-se criticamente em relação a textos 
pertencentes a gêneros como quarta-capa, programa 
(de teatro, dança, exposição etc.), sinopse, resenha 
crítica, comentário em blog/vlog cultural etc., para 
selecionar obras literárias e outras manifestações 
artísticas (cinema, teatro, exposições, espetáculos, 
CD´s, DVD´s etc.), diferenciando as sequências 
descritivas e avaliativas e reconhecendo-os como 
gêneros que apoiam a escolha do livro ou produção 
cultural e consultando-os no momento de fazer 
escolhas, quando for o caso. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Reconstrução das condições de 
produção, circulação e recepção 

Apreciação e réplica 

(MS.EF69LP46.s.46) 
Participar de práticas de compartilhamento de 
leitura/recepção de obras literárias/ manifestações 
artísticas, como rodas de leitura, clubes de leitura, 
eventos de contação de histórias, de leituras 
dramáticas, de apresentações teatrais, musicais e de 
filmes, cineclubes, festivais de vídeo, saraus, slams, 
canais de booktubers, redes sociais temáticas (de 
leitores, de cinéfilos, de música etc.), dentre outros, 
tecendo, quando possível, comentários de ordem 
estética e afetiva e justificando suas apreciações, 
escrevendo comentários e resenhas para jornais, blogs 
e redes sociais e utilizando formas de expressão das 
culturas juvenis, tais como, vlogs e podcasts culturais 
(literatura, cinema, teatro, música), playlists 
comentadas, fanfics, fanzines, e-zines, fanvídeos, 
fanclipes, posts em fanpages, trailer honesto, vídeo- 
minuto, dentre outras possibilidades de práticas de 
apreciação e de manifestação da cultura de fãs. 

 
 
 
 
 
 
 

Reconstrução da textualidade e 
compreensão dos efeitos de 

sentidos provocados pelos usos de 
recursos linguísticos e 

multissemióticos 

(MS.EF69LP47.s.47) 
Analisar, em textos narrativos ficcionais, as diferentes 
formas de composição próprias de cada gênero, os 
recursos coesivos que constroem a passagem do 
tempo e articulam suas partes, a escolha lexical típica 
de cada gênero para a caracterização dos cenários e 
dos personagens e os efeitos de sentido decorrentes 
dos tempos verbais, dos tipos de discurso, dos verbos 
de enunciação e das variedades linguísticas (no 
discurso direto, se houver) empregados, identificando 
o enredo e o foco narrativo e percebendo como se 
estrutura a narrativa nos diferentes gêneros e os 
efeitos de sentido decorrentes do foco narrativo típico 
de cada gênero, da caracterização dos espaços físico e 
psicológico e dos tempos cronológico e psicológico, 
das diferentes vozes no texto (do narrador, de 
personagens em discurso direto e indireto), do uso de 
pontuação     expressiva,     palavras     e     expressões 
conotativas e processos figurativos e do uso de 
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  recursos linguístico-gramaticais próprios a cada gênero 
narrativo. 
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Reconstrução da textualidade e 
compreensão dos efeitos de 

sentidos provocados pelos usos de 
recursos linguísticos e 

multissemióticos 

(MS.EF69LP48.s.48) 
Interpretar, em poemas, efeitos produzidos pelo uso 
de recursos expressivos sonoros (estrofação, rimas, 
aliterações etc), semânticos (figuras de linguagem, por 
exemplo), gráfico- espacial (distribuição da mancha 
gráfica no papel), imagens e sua relação com o texto 
verbal. 

 
 
 

 
Adesão às práticas de leitura 

(MS.EF69LP49.s.49) 
Mostrar-se interessado e envolvido pela leitura de 
livros de literatura e por outras produções culturais do 
campo e receptivo a textos que rompam com seu 
universo de expectativas, que representem um desafio 
em relação às suas possibilidades atuais e suas 
experiências anteriores de leitura, apoiando-se nas 
marcas linguísticas, em seu conhecimento sobre os 
gêneros e a temática e nas orientações dadas pelo 
professor. 
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Relação entre textos 

(MS.EF69LP50.s.50) 
Elaborar texto teatral, a partir da adaptação de 
romances, contos, mitos, narrativas de enigma e de 
aventura, novelas, biografias romanceadas, crônicas, 
dentre outros, indicando as rubricas para 
caracterização do cenário, do espaço, do tempo; 
explicitando a caracterização física e psicológica dos 
personagens e dos seus modos de ação; 
reconfigurando a inserção do discurso direto e dos 
tipos de narrador; explicitando as marcas de variação 
linguística (dialetos, registros e jargões) e 
retextualizando o tratamento da temática. 

 
 
 

Consideração das condições de 
produção Estratégias de produção: 

planejamento, textualização e 
revisão/edição 

(MS.EF69LP51.s.51) 
Engajar-se ativamente nos processos de 
planejamento, textualização, revisão/ edição e 
reescrita, tendo em vista as restrições temáticas, 
composicionais e estilísticas dos textos pretendidos e 
as configurações da situação de produção – o leitor 
pretendido, o suporte, o contexto de circulação do 
texto, as finalidades etc. – e considerando a 
imaginação, a estesia e a verossimilhança próprias ao 
texto literário. 
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Produção de textos orais 

(MS.EF69LP52.s.52) 
Representar cenas ou textos dramáticos, 
considerando, na caracterização dos personagens, os 
aspectos linguísticos e paralinguísticos das falas 
(timbre e tom de voz, pausas e hesitações, entonação 
e expressividade, variedades e registros linguísticos), 
os gestos e os deslocamentos no espaço cênico, o 
figurino e a maquiagem e elaborando as rubricas 
indicadas pelo autor por meio do cenário, da trilha 
sonora e da exploração dos modos de interpretação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Produção de textos orais Oralização 

(MS.EF69LP53.s.53) 
Ler em voz alta textos literários diversos – como contos 
de amor, de humor, de suspense, de terror; crônicas 
líricas, humorísticas, críticas; bem como leituras orais 
capituladas (compartilhadas ou não com o professor) 
de livros de maior extensão, como romances, 
narrativas de enigma, narrativas de aventura, 
literatura infanto-juvenil, – contar/recontar histórias 
tanto da tradição oral (causos, contos de esperteza, 
contos de animais, contos de amor, contos de 
encantamento, piadas, dentre outros) quanto da 
tradição literária escrita, expressando a compreensão 
e interpretação do texto por meio de uma leitura ou 
fala expressiva e fluente, que respeite o ritmo, as 
pausas, as hesitações, a entonação indicados tanto 
pela pontuação quanto por outros recursos gráfico- 
editoriais, como negritos, itálicos, caixa-alta, 
ilustrações etc., gravando essa leitura ou esse 
conto/reconto, seja para análise posterior, seja para 
produção de audiobooks de textos literários diversos 
ou de podcasts de leituras dramáticas com ou sem 
efeitos especiais e ler e/ou declamar poemas diversos, 
tanto de forma livre quanto de forma fixa (como 
quadras, sonetos, liras, haicais etc.), empregando os 
recursos linguísticos, paralinguísticos e cinésicos 
necessários aos efeitos de sentido pretendidos, como 
o ritmo e a entonação, o emprego de pausas e 
prolongamentos, o tom e o timbre vocais, bem como 
eventuais recursos de gestualidade e pantomima que 
convenham ao gênero poético e à situação de 
compartilhamento em questão. 
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Recursos linguísticos e semióticos 
que operam nos textos 

pertencentes aos gêneros literários 

(MS.EF69LP54.s.54) 
Analisar os efeitos de sentido decorrentes da interação 
entre os elementos linguísticos e os recursos 
paralinguísticos e cinésicos, como as variações no 
ritmo, as modulações no tom de voz, as pausas, as 
manipulações do estrato sonoro da linguagem, obtidos 
por meio da estrofação, das rimas e de figuras de 
linguagem como as aliterações, as assonâncias, as 
onomatopeias, dentre outras, a postura corporal e a 
gestualidade, na declamação de poemas, 
apresentações musicais e teatrais, tanto em gêneros 
em prosa quanto nos gêneros poéticos, os efeitos de 
sentido decorrentes do emprego de figuras de 
linguagem, tais como comparação, metáfora, 
personificação, metonímia, hipérbole, eufemismo, 
ironia, paradoxo e antítese e os efeitos de sentido 
decorrentes do emprego de palavras e expressões 
denotativas e conotativas (adjetivos, locuções 
adjetivas, orações subordinadas adjetivas etc.), que 
funcionam como modificadores, percebendo sua 
função na caracterização dos espaços, tempos, 
personagens e ações próprios de cada gênero 
narrativo. 

TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO 
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Variação linguística 

(MS.EF69LP55.s.55) 
Reconhecer as variedades da língua falada, o conceito 
de norma-padrão e o de preconceito linguístico. 

(MS.EF69LP56.s.56) 
Fazer uso consciente e reflexivo de regras e normas da 
norma-padrão em situações de fala e escrita nas quais 
ela deve ser usada. 

METODOLOGIAS PARA APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 - Organização e desenvolvimento de discussões sobre a diferença entre liberdade de expressão e 
discursos de ódio, podendo oportunizar o trabalho interdisciplinar com os componentes curriculares de Arte 
e Educação Física, no que se refere à compreensão crítica de diferentes pontos de vista sobre temas 
controversos e de relevância social; 

H2 - Sistematização de trabalho com o discurso publicitário que favoreça a reflexão sobre a relação 
propaganda e consumo na adolescência, propaganda e ética, propaganda e padrões de beleza, dentre outras 
relações possíveis, que estabeleçam o diálogo das disciplinas da área de Linguagens com as demais áreas do 
conhecimento; 

H3 - Utilização de recursos linguísticos e semióticos para a identificação de marcas de impessoalidade e de 
subjetividade, diferenciando opinião de argumentos e inferindo informações acessando conhecimentos 
prévios sobre o tema/fato/assunto e relacionando com o conteúdo do texto, de modo a garantir que os 
estudantes compreendam a relação de sentido entre imagem e texto verbal; 

H4 – Organização de análise de como os recursos das várias linguagens atuam na construção do discurso 
persuasivo, do pensamento crítico em relação ao consumismo e suas consequências, da influência da 
propaganda no comportamento de adolescentes e jovens e a ética na propaganda. Discussões de situações 
cotidianas são essenciais para que os estudantes reflitam sobre o quanto elas influenciam o consumidor. 
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H5 - Identificação, inferência e justificativa de situações em que diferentes linguagens são integradas, como 
textos multissemióticos e artes visuais, o trabalho interdisciplinar com Arte pode ser muito profícuo; 

H6 – Sistematização do estudo das principais características dos gêneros citados na habilidade, e realização 
das diferentes operações de produção de textos, quais sejam: contextualização, planejamento, elaboração 
do texto, revisão processual e final. Participação em situações comunicativas orais diversas, com o intuito 
de estudar a performance do enunciador; 

H7 - Organização de produção de textos de gêneros variados do campo jornalístico-midiático, levando 
sempre em conta o contexto de produção e as especificidades do gênero escolhido para a produção; 

H8 – Desenvolvimento de trabalho colaborativo nos processos de revisão/edição entre os 
estudantes/estudantes e professores, levando em conta, o uso das ferramentas de edição variadas em 
recursos e complexidade, em caso de gêneros multissemióticos; 

H9 - Esquematização do texto, parte a parte, levando em conta as especificidades do gênero da campanha 
publicitária, discussão sobre a relação entre as esferas publicitária e jornalística, como também, articulação 
de propostas com a exploração dos documentos reguladores da propaganda e publicidade, com vistas ao 
desenvolvimento de uma postura ética em relação à esfera publicitária; 

H10 – Seleção de gêneros que façam uso das várias mídias, abordando gradativamente os recursos das 
mesmas. Sistematização de trabalho com as etapas de produção de notícias: planejamento, produção e 
revisão processual e final; 

H11 – Participação em escuta e produção de textos orais, sempre considerando o contexto. Observação e 
reconhecimento da posição assumida pelo outro nos atos de fala, o movimento argumentativo usado na 
entonação e a apreciação dada ao que se fala. Destaca-se, aqui, a oportunidade de trabalho interdisciplinar 
com os componentes curriculares de Arte, e de Educação Física, no que se refere à compreensão crítica de 
diferentes pontos de vista sobre temas controversos e de relevância social; 

H12 – Elaboração de contextos de produção, nos quais cada situação determina suas estratégias de 
planejamento, elaboração, revisão, edição, reescrita/redesign e avaliação dos textos de gêneros que podem 
ser gravados e assistidos/ouvidos posteriormente, nos quais é preciso prever o ensino/aprendizagem de uso 
de aplicativos de captação e edição de áudio e imagem, de acordo com a disponibilidade; 

H13 – Organização de pesquisa e estudo de problemas e temas de seu entorno imediato, mediato e/ou 
convívio escolar, conduzindo o estudante a investigá-los para compreendê-los e tomar uma posição em 
discussões a respeito. Destaca-se, aqui, a oportunidade de trabalho interdisciplinar com Arte, e Educação 
Física, no que se refere à compreensão crítica de diferentes pontos de vista sobre temas controversos e de 
relevância social; 

H16 - Sistematização do estudo das formas de composição dos gêneros jornalísticos narrativos e 
argumentativos, assim como de entrevistas. Desenvolvimento de estudo abordando a comparação entre 
textos do mesmo gênero e de gêneros distintos, práticas de leitura, produção e análise de textos, de forma 
que seja possível relacionar as formas de composição dos gêneros às especificidades do campo de atuação 
em que circulam, aos temas e finalidades e às peculiaridades da mídia em que são publicados, tal trabalho 
pode ser organizado coletivamente, mediado pelo professor, e em grupo/duplas até que progrida para o 
autônomo; 

H17 - Aplicação de atividades de leitura e/ou produção de textos dos gêneros jornalísticos e publicitários 
previstos, planejadas de forma a possibilitar a percepção e análise dos recursos linguísticos e semióticos 
neles envolvidos; 

H18 – Utilização de recursos textuais que estabeleçam relações adequadas entre as partes do texto, de 
modo a conferir-lhe legibilidade e tratamento apropriado do conteúdo, estabelecendo a progressão e a 
unidade temática do texto, assim como sua coesão e coerência; 
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H19 – Estruturação de análise dos recursos típicos da fala do ponto de vista dos efeitos de sentido que, em 
uma dada situação comunicativa, podem provocar sobre a argumentação pretendida, dando ênfase a 
observação dos recursos linguísticos em jogo e dos efeitos de sentido que produzem em diferentes situações 
de comunicação; 

H20 – Organização de atividades que promovam o reconhecimento das especificidades dos textos 
normativos e legais, marcados por um conteúdo de caráter coercitivo ou normativo: como se organizam, 
quais recursos linguísticos são comuns nesses gêneros, como a presença de verbos no imperativo, advérbios 
ou locuções; gêneros que normatizam e regulamentam direitos e deveres do cidadão nos mais variados 
papéis sociais, tais como: finalidades de contratos, leis, regulamentos, estatutos, autorização de 
funcionamento, medida provisória, editais, dentre outros; 

H21 – Análise e estudo dos recursos das diferentes linguagens em que se constituem os gêneros envolvidos, 
dando subsídios ao estudante para formar opiniões sobre conteúdos veiculados em práticas não 
institucionalizadas de participação social, sobretudo àquelas vinculadas a manifestações artísticas, 
produções culturais, intervenções urbanas e práticas próprias das culturas juvenis que pretendam 
denunciar, expor uma problemática ou “convocar” para uma reflexão/ação, relacionando esse 
texto/produção com seu contexto de produção e relacionando as partes e semioses presentes para a 
construção de sentidos; 

H22 – Investigação, coleta de dados e análise das necessidades da escola e/ou da comunidade para 
levantamento de questões, prioridades e problemas relevantes que fornecerão elementos para planejar 
ações e dará contexto para a produção colaborativa de textos reivindicatórios, considerando que a prática 
de reivindicar direitos e deveres ou propor soluções para problemas favorece o engajamento dos estudantes 
em questões de interesse público; 

H23 – Organização e estruturação de escrita colaborativa de textos normativos diretamente relacionados às 
práticas escolares, que impliquem atuação protagonista dos estudantes na apropriação do espaço escolar 
em diferentes dimensões, incorporando práticas, como assembleias de estudantes com caráter deliberativo 
e formação de grupos de trabalho para organização de eventos, de forma que favorecem vivências de leitura 
e de produção de textos variados, como atas de reunião, estatutos e regulamentos. envolvendo uma 
participação com direitos e responsabilidades; 

H24 – Promoção de situações que favoreçam que os estudantes participem de discussões coletivas e em 
grupos, debates, em que esteja em foco analisar casos sob a ótica da legalidade e do direito, que abordem 
a análise de uma propaganda, associada à leitura do Código Nacional do Consumidor, ao Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA e ao Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária para posterior 
organização de exercícios de retextualização desses textos; 

H25 - Promoção de situações que favoreçam que os estudantes participem de diferentes situações orais, 
nas quais se espera o posicionamento crítico em relação à questão em foco, usando de recursos linguísticos 
e semióticos (outras linguagens), como de palavras que explicitam a posição assumida (se de oposição ou 
negociação, por exemplo) e o uso de entonação que deixe em evidência a apreciação do falante em relação 
ao que é dito; 

H26 – Organização de situações que promovam o trabalho com a tomada de notas para diferentes fins, 
identificando informações relevantes e sintetizando-as em notas, de modo coerente, garantindo a 
possibilidade de retomada das ideias pelo seu autor, considerando que a tomada de notas como registro é 
considerada um gênero de apoio à compreensão do que se ouve e/ou assiste; 

H27 – Organização de leitura para estudo das especificidades dos textos normativos jurídicos e 
reivindicatórios, visando a organização e construção de textos dessa natureza, especialmente em situações 
de defesa ou de debates sobre direitos do cidadão, tendo em vista o uso da argumentação; 

H28 – Sistematização de atividades para identificar recursos empregados em textos jurídicos que 
representam valores e posições, que abrangem modalidades deônticas, tais como "É proibido pisar na 
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grama", "Saia, agora!", "Se quiser, pode usar o meu carro", de forma que promovam o reconhecimento dos 
recursos linguísticos empregados nesses casos, a compreensão dos efeitos de sentido produzidos por eles, 
e a análise da coerência desses efeitos tanto com as intenções de significação pretendidas, quanto com a 
especificidade do gênero, considerando o campo de atuação, finalidade e espaço de circulação; 

H29 – Análise e reflexão sobre a relação entre os contextos de produção dos gêneros de divulgação científica 
– texto didático, artigo de divulgação científica, reportagem de divulgação científica, verbete de enciclopédia 
(impressa e digital), esquema, infográfico (estático e animado), relatório, relato multimidiático de campo, 
podcasts e vídeos variados de divulgação científica etc, considerando o contexto de produção: interlocutores 
envolvidos, intencionalidades relativas ao gênero selecionado e apreciações implícitas e explícitas sobre o 
tema tratado, observáveis pela análise dos recursos das linguagens utilizadas; 

H30 – Desenvolvimento de pesquisa, estudo e comparação de informações entre diferentes fontes; 
desenvolvimento de estratégias e ferramentas de curadoria: busca e seleção de fontes confiáveis, uso de 
recursos de apoio à compreensão — como tomada de notas, produção de esquemas etc. — bem como 
análise das informações e generalizações, visando à formulação de apreciações éticas e estéticas expressas 
em textos de gêneros diversos (comentários, reportagens de divulgação, resenhas críticas etc.); 

H31 - Observação das pistas linguísticas tais como “em primeiro/segundo/terceiro lugar”, “por outro lado”, 
“dito de outro modo”, isto é”, “por exemplo” – de modo que favoreçam a percepção das informações, ideias 
e/ou argumentos que o autor considera mais relevantes, bem como a identificação de ideias centrais e 
periféricas, orientando na produção de resumos, esquemas, gráficos para compreender a hierarquização 
das proposições, sintetizando o conteúdo dos textos; 

H32 - Desenvolvimento de pesquisa, estudo e seleção de informações e dados relevantes de fontes diversas 
(impressas, digitais, orais etc.), avaliando a qualidade e a utilidade dessas fontes, e organizar, 
esquematicamente, com ajuda do professor, as informações necessárias (sem excedê-las); 

H33 – Desenvolvimento de atividades de retextualização de tabelas e depois de infográficos simples que 
compõem reportagens de divulgação para textos escritos, de modo a integrá-los na reportagem apenas na 
linguagem verbal e vice-versa, de modo a relacionar as partes verbais, não verbais e híbridas que compõem 
um texto de divulgação, identificando a relação de sentidos que se estabelece entre as partes; 

H34- Sistematização de estratégias e procedimentos envolvidos na leitura para estudo (grifar, anotar nas 
margens entre outros.) com desdobramento na produção de diferentes tipos de textos, conhecidos na área 
como gêneros de apoio à compreensão (resumos, quadros, esquemas, resenhas, paráfrases etc.); 

H35 - Planejamento e execução de produção de textos, por meio de etapas diferentes: definir contexto de 
produção, planejamento, produção e revisão, considerando o contexto de produção definido, aplicação dos 
recursos linguísticos e semióticos, de acordo com as especificidades dos textos de divulgação; 

H36 e H37 sugere-se as mesmas ações abordadas H35 

H38 - Planejamento, elaboração/preparação e realização de apresentações orais resultantes de pesquisas 
realizadas, com ênfase ao preparo do falante, em relação aos materiais que poderão funcionar como um 
apoio à audiência e/ou ao falante/apresentador, ajudando-o no encadeamento das ideias durante a 
realização de uma apresentação; 

H39 – Organização de exercícios que simulem situações de entrevista em que os estudantes sejam 
solicitados a propor novas perguntas a partir das respostas dadas, o que pode significar um material final 
mais rico. Destaca-se, aqui, a oportunidade de trabalho interdisciplinar com as habilidades 
(MS.EF07LI02.s.02), da Língua Inglesa, e (MS.EF06MA33.s.33), da Matemática, no que tange à condução de 
entrevistas, coleta de dados e probabilidades; 

H40 – Aplicação de atividades que articulem o estudo dos diferentes aspectos da construção composicional 
dos gêneros de apresentação (abertura/saudação, introdução ao tema, apresentação do plano de 
exposição, desenvolvimento dos conteúdos, por meio do encadeamento de temas e subtemas (coesão 
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temática), síntese final e/ou conclusão, encerramento), com sua adequação às intenções de significação em 
foco e à necessidade de compreensão do interlocutor; prevejam e orientem as estratégias e técnicas de 
escuta atenta e de tomada de notas, necessárias à compreensão desses gêneros e à interação entre 
apresentador e ouvintes; 

H41 – Desenvolvimento e aplicação do letramento digital, por meio da articulação da oralidade e escrita, e 
do emprego de aplicativos, como PowerPoint e Prezi, como suporte de apresentações orais (com textos 
condensados e em tópicos, imagens, gráficos, tabelas etc.), de estudos realizados nos diferentes 
componentes, por meio de práticas que demandem o uso desses recursos; 

H42 – Observação e estudo de recursos textuais e discursivos utilizados na elaboração de textos de 
divulgação de conhecimentos, bem como a sua aplicação em produções próprias, considerando o estudo de 
recursos relativos à organização interna do texto verbal; aos recursos paratextuais, como imagens, boxes, 
infográficos etc. É importante que o tratamento a ser dado a esses recursos seja de correlação, de 
complementaridade, focalizando que o sentido do texto é derivado da articulação entre eles, sem o que a 
compreensão do conteúdo temático pode resultar parcial, superficial ou até inadequada, enfatizando a 
necessidade de articulação entre os recursos verbais, não verbais e híbridos, na construção efetiva dos 
sentidos; 

H43 - Identificação e o uso dos modos de introdução de outras vozes no texto (citação literal e sua 
formatação e paráfrase), evidenciando como o autor de textos científicos dialoga com as vozes que traz para 
seu texto (discordando ou concordando) e como as apresenta (em discurso direto ou indireto), 
desenvolvendo a reflexão sobre o modo como a intertextualidade e a retextualização ocorrem nesses 
textos; 

H44 – identificação e análise dos textos literários como parte do patrimônio cultural da humanidade, 
representativos de culturas e valores dos diferentes grupos sociais, resgatando as condições de produção, 
circulação e recepção desses textos, associando-os a uma autoria, mobilizando conhecimentos de mundo e 
atribuindo sentidos a eles; exploração de autores e folcloristas regionais, considerando as manifestações 
linguísticas e culturais de outras comunidades, como quilombolas e indígenas; 

H45 – identificação das diferenças entre descrição e opinião expressa sobre o produto em textos orais ou 
escritos, dos recursos do discurso argumentativo, apropriando-se de comportamentos próprios de leitores 
autônomos que selecionam o que ler / ver / ouvir, consultando textos que descrevem ou opinam sobre 
obras literárias e de outras linguagens; 

H46 - Desenvolvimento de procedimentos, comportamentos e capacidades de leitura, de apreciação e 
réplica sobre os produtos culturais mais diversos, reconhecendo as especificidades da participação em cada 
prática de compartilhamento de leitura/recepção de obras literárias/manifestações artísticas, apropriando- 
se dos diferentes gêneros orais ou escritos envolvidos; 

H47 – Reconhecimento e análise das diferentes formas de composição próprias dos textos narrativos 
ficcionais, os recursos coesivos que constroem a passagem do tempo e articulam suas partes, a escolha 
lexical típica de cada gênero para a caracterização dos cenários e dos personagens e os efeitos de sentido 
decorrentes dos tempos verbais, dos tipos de discurso, dos verbos de enunciação e das variedades 
linguísticas (no discurso direto, se houver) empregados, identificando o enredo e o foco narrativo e 
percebendo como se estrutura a narrativa nos diferentes gêneros e os efeitos de sentido decorrentes do 
foco narrativo; 

H48 – Desenvolvimento de trabalho de mediação de leitura mais intenso, que favoreça a ativação de 
conhecimentos prévios pelo estudante, por meio de Interpretação dos efeitos produzidos pelo uso de 
recursos expressivos sonoros (estrofação, rimas, aliterações etc), semânticos (figuras de linguagem, por 
exemplo), gráfico- espacial (distribuição da mancha gráfica no papel), imagens e sua relação com o texto 
verbal; 
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H49 – Desenvolvimento de trabalho de mediação de leitura de livros de literatura e por outras produções 
culturais do campo que rompam com seu universo de expectativas, promovendo experiências de leitura 
mais desafiadoras; 

H50 - Adaptação, retextualização e transformação de um texto narrativo em texto teatral, podendo ser 
adaptados romances, contos, mitos, narrativas de enigma e de aventura, novelas, biografias romanceadas, 
crônicas, dentre outros, guardando a originalidade do tratamento temático. Sistematização de atividades 
para o trabalho com as rubricas para caracterização do cenário, do espaço, do tempo; explicitando a 
caracterização física e psicológica dos personagens e dos seus modos de ação; 

H51 – Planejamento, textualização, revisão/ edição e reescrita de gêneros textuais, tendo em vista suas 
restrições temáticas, composicionais e estilísticas e as configurações da situação de produção (o leitor 
pretendido, o suporte, o contexto de circulação do texto, as finalidades etc.), e considerando a imaginação, 
a estesia e a verossimilhança próprias ao texto literário; 

H52 – Análise sobre as informações das rubricas dos textos dramáticos para mobilizar recursos de diferentes 
linguagens, visando à produção dos sentidos intencionados. Oralização dramatizada do texto verbal, o 
figurino das personagens, os efeitos de luz e de som, o cenário. Representação de cenas ou textos 
dramáticos, considerando, na caracterização dos personagens, os aspectos linguísticos e paralinguísticos das 
falas (timbre e  tom de voz, pausas e  hesitações, entonação e  expressividade, variedades e  registros 
linguísticos); 

H53 - Desenvolvimento da fluência leitora para alcance da expressividade, trabalhando, por exemplo, a 
entonação, o ritmo, as ênfases que devem dar a certos trechos. Desenvolvimento de compreensão e 
interpretação do texto por meio de uma leitura ou fala expressiva e fluente, que respeite o ritmo, as pausas, 
as hesitações, a entonação, indicados tanto pela pontuação quanto por outros recursos gráfico-editoriais; 

H54 - Organização de atividades sistemáticas de leitura compreensiva de textos do campo artístico-literário, 
com reconhecimento da interação que se estabelece entre os aspectos linguísticos que constituem os textos 
do campo artístico-literário (organizado em prosa ou em verso), e os recursos paralinguísticos que devem 
ser mobilizados na oralização deles de modo a preservar seus efeitos de sentido, por meio da prática 
frequente e sistemática de leitura, estudo, oralidade e identificação dos recursos extraverbais e cênicos que 
poderiam ser necessários para a interpretação dos textos; 

H55 - Reconhecimento das variedades da língua falada envolvendo o domínio de normas urbanas de 
prestígio/padrão, oralmente ou por escrito, "com correção", de forma que o estudante possa perceber as 
características principais de cada variedade e sua adequação ao contexto de origem; 

H56 - Sistematização de práticas de leitura e/ou produção de textos, orais e/ou escritos, em que a correção 
deve ser observada, com análise reflexiva sobre o uso de regras e normas da norma-padrão em situações 
de fala e escrita nas quais ela deve ser usada. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA PORTUGUESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA PORTUGUESA 

6º E 7º ANO 

CAMPO JORNALÍSTICO/MIDIÁTICO 

PRÁTICAS 
LINGUAGEM 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
Le

it
u

ra
 

Reconstrução do contexto de 
produção, circulação e 

recepção de textos 
Caracterização do campo 

jornalístico e relação entre os 
gêneros em circulação, mídias 

e práticas da cultura digital 

(MS.EF67LP01.s.01) Analisar a estrutura e funcionamento 
dos hiperlinks em textos noticiosos publicados na Web e 
vislumbrar possibilidades de uma escrita hipertextual. 

 
 

 
Apreciação e réplica 

(MS.EF67LP02.s.02) Explorar o espaço reservado ao leitor 
nos jornais, revistas, impressos e on-line, sites noticiosos 
etc., destacando notícias, fotorreportagens, entrevistas, 
charges, assuntos, temas, debates em foco, posicionando-se 
de maneira ética e respeitosa frente a esses textos e 
opiniões a eles relacionadas, e publicar notícias, notas 
jornalísticas, fotorreportagem de interesse geral nesses 
espaços do leitor. 

 
Relação entre textos 

(MS.EF67LP03.s.03) Comparar informações sobre um 
mesmo fato divulgadas em diferentes veículos e mídias, 
analisando e avaliando a confiabilidade. 

Estratégia de leitura 
Distinção de fato e opinião 

(MS.EF67LP04.s.04) Distinguir, em segmentos descontínuos 
de textos, fato da opinião enunciada em relação a esse 
mesmo fato. 

Estratégia de leitura: 
identificação de teses e 

argumentos Apreciação e 
réplica 

(MS.EF67LP05.s.05) Identificar e avaliar 
teses/opiniões/posicionamentos explícitos e argumentos 
em textos argumentativos (carta de leitor, comentário, 
artigo de opinião, resenha crítica etc.), manifestando 
concordância ou discordância. 

 
 

Efeitos de sentido 

(MS.EF67LP06.s.06) Identificar os efeitos de sentido 
provocados pela seleção lexical, topicalização de elementos 
e seleção e hierarquização de informações, uso de 3ª pessoa 
etc. 

CAMPO JORNALÍSTICO/MIDIÁTICO 

  
Le

it
u

ra
 

 

 
Efeitos de sentido 

(MS.EF67LP07.s.07) Identificar o uso de recursos 
persuasivos em textos argumentativos diversos (como a 
elaboração do título, escolhas lexicais, construções 
metafóricas, a explicitação ou a ocultação de fontes de 
informação) e perceber seus efeitos de sentido. 
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Efeitos de sentido 
Exploração da 
multissemiose 

(MS.EF67LP08.s.08) Identificar os efeitos de sentido devidos 
à escolha de imagens estáticas, sequenciação ou 
sobreposição de imagens, definição de figura/fundo, ângulo, 
profundidade e foco, cores/tonalidades, relação com o 
escrito (relações de reiteração, complementação ou 
oposição) etc. em notícias, reportagens, fotorreportagens, 
foto-denúncias, memes, gifs, anúncios publicitários e 
propagandas publicados em jornais, revistas, sites na 
internet etc. 

  
P

ro
d

u
çã

o
 d

e
 T

ex
to

 

 
 
 
 
 

Estratégias de produção: 
planejamento de textos 

informativos 

(MS.EF67LP09.s.09) Planejar notícia impressa e para 
circulação em outras mídias (rádio ou TV/vídeo), tendo em 
vista as condições de produção, do texto – objetivo, 
leitores/espectadores, veículos e mídia de circulação etc. –, 
a partir da escolha do fato a ser noticiado (de relevância para 
a turma, escola ou comunidade), do levantamento de dados 
e informações sobre o fato – que pode envolver entrevistas 
com envolvidos ou com especialistas, consultas a fontes, 
análise de documentos, cobertura de eventos etc.–, do 
registro dessas informações e dados, da escolha de fotos ou 
imagens a produzir ou a utilizar etc. e a previsão de uma 
estrutura hipertextual (no caso de publicação em sites ou 
blogs noticiosos). 

 

Textualização, tendo em 
vista suas condições de 

produção, as características 
do gênero em questão, o 

estabelecimento de coesão, 
adequação à norma-padrão 

e o uso adequado de 
ferramentas de edição 

(MS.EF67LP10.s.10) Produzir notícia impressa tendo em 
vista características do gênero – título ou manchete com 
verbo no tempo presente, linha fina (opcional), lide, 
progressão dada pela ordem decrescente de importância 
dos fatos, uso de 3ª pessoa, de palavras que indicam 
precisão –, e o estabelecimento adequado de coesão e 
produzir notícia para TV, rádio e internet, tendo em vista, 
além das características do gênero, os recursos de mídias 
disponíveis e o manejo de recursos de captação e edição de 
áudio e imagem. 

 
 
 
 

 
Estratégias de produção: 
planejamento de textos 

argumentativos e 
apreciativos 

(MS.EF67LP11.s.11) Planejar resenhas, vlogs, vídeos e 
podcasts variados, e textos e vídeos de apresentação e 
apreciação próprios das culturas juvenis (algumas 
possibilidades: fanzines, fanclipes, e-zines, gameplay, 
detonado etc.), dentre outros, tendo em vista as condições 
de produção do texto – objetivo, leitores/espectadores, 
veículos e mídia de circulação etc. –, a partir da escolha de 
uma produção ou evento cultural para analisar – livro, filme, 
série, game, canção, videoclipe, fanclipe, show, saraus, 
slams etc. – da busca de informação sobre a produção ou 
evento escolhido, da síntese de informações sobre a 
obra/evento e do elenco/seleção de aspectos, elementos ou 
recursos que possam ser destacados positiva ou 
negativamente ou da roteirização do passo a passo do game 
para posterior gravação dos vídeos. 
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Textualização de textos 

argumentativos e 
apreciativos 

(MS.EF67LP12.s.12) Produzir resenhas críticas, vlogs, vídeos, 
podcasts variados e produções e gêneros próprios das 
culturas juvenis (algumas possibilidades: fanzines, fanclipes, 
e-zines, gameplay, detonado etc.), que 
apresentem/descrevam e/ou avaliem produções culturais 
(livro, filme, série, game, canção, disco, videoclipe etc.) ou 
evento (show, sarau, slam etc.), tendo em vista o contexto 
de produção dado, as características do gênero, os recursos 
das mídias envolvidas e a textualização adequada dos textos 
e/ou produções. 

 
 
 

Produção e edição de textos 
publicitários 

(MS.EF67LP13.s.13) Produzir, revisar e editar textos 
publicitários, levando em conta o contexto de produção 
dado, explorando recursos multissemióticos, relacionando 
elementos verbais e visuais, utilizando adequadamente 
estratégias discursivas de persuasão e/ou convencimento e 
criando título ou slogan que façam o leitor motivar-se a 
interagir com o texto produzido e se sinta atraído pelo 
serviço, ideia ou produto em questão. 

  
O

ra
lid

ad
e 

 
 
 
 

 
Planejamento e produção 

de entrevistas orais 

(MS.EF67LP14.s.14) Definir o contexto de produção da 
entrevista (objetivos, o que se pretende conseguir, porque 
aquele entrevistado etc.), levantar informações sobre o 
entrevistado e sobre o acontecimento ou tema em questão, 
preparar o roteiro de perguntar e realizar entrevista oral 
com envolvidos ou especialistas relacionados com o fato 
noticiado ou com o tema em pauta, usando roteiro 
previamente elaborado e formulando outras perguntas a 
partir das respostas dadas e, quando for o caso, selecionar 
partes, transcrever e proceder a uma edição escrita do texto, 
adequando-o a seu contexto de publicação, à construção 
composicional do gênero e garantindo a relevância das 
informações mantidas e a continuidade temática. 

CAMPO DE ATUAÇÃO NA VIDA PÚBLICA 

  
Le

it
u

ra
 

 
 

Estratégias e procedimentos 
de leitura em textos legais e 

normativos 

(MS.EF67LP15.s.15) Identificar a proibição imposta ou o 
direito garantido, bem como as circunstâncias de sua 
aplicação, em artigos relativos a normas, regimentos 
escolares, regimentos e estatutos da sociedade civil, 
regulamentações para o mercado publicitário, Código de 
Defesa do Consumidor, Código Nacional de Trânsito, ECA, 
Constituição, dentre outros. 

 
 
 

Contexto de produção, 
circulação e recepção de 

textos e práticas 
relacionadas à defesa de 
direitos e à participação 

social 

(MS.EF67LP16.s.16) Explorar e analisar espaços de 
reclamação de direitos e de envio de solicitações (tais como 
ouvidorias, SAC, canais ligados a órgãos públicos, 
plataformas do consumidor, plataformas de reclamação), 
bem como de textos pertencentes a gêneros que circulam 
nesses espaços, reclamação ou carta de reclamação, 
solicitação ou carta de solicitação, como forma de ampliar as 
possibilidades de produção desses textos em casos que 
remetam a reivindicações que envolvam a escola, a 
comunidade ou algum de seus membros como forma de se 
engajar na busca de solução de problemas pessoais, dos 
outros e coletivos. 
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Relação entre contexto de 
produção e características 

composicionais e estilísticas 
dos gêneros (carta de 
solicitação, carta de 

reclamação, petição on-line, 
carta aberta, abaixo- 

assinado, proposta etc.) 
Apreciação e réplica 

(MS.EF67LP17.s.17) Analisar, a partir do contexto de 
produção, a forma de organização das cartas de solicitação 
e de reclamação (datação, forma de início, apresentação 
contextualizada do pedido ou da reclamação, em geral, 
acompanhada de explicações, argumentos e/ou relatos do 
problema, fórmula de finalização mais ou menos cordata, 
dependendo do tipo de carta e subscrição) e algumas das 
marcas linguísticas relacionadas à argumentação, explicação 
ou relato de fatos, como forma de possibilitar a escrita 
fundamentada de cartas como essas ou de postagens em 
canais próprios de reclamações e solicitações em situações 
que envolvam questões relativas à escola, à comunidade ou 
a algum dos seus membros. 

Estratégias, procedimentos 
de leitura em textos 
reivindicatórios ou 

propositivos 

(MS.EF67LP18.s.18) Identificar o objeto da reclamação e/ou 
da solicitação e sua sustentação, explicação ou justificativa, 
de forma a poder analisar a pertinência da solicitação ou 
justificação. 

 

P
ro

d
u

çã
o

 

d
e 

te
xt

o
s Estratégia de produção: 

planejamento de textos 
reivindicatórios ou 

propositivos 

(MS.EF67LP19.s.19) Realizar levantamento de questões, 
problemas que requeiram a denúncia de desrespeito a 
direitos, reivindicações, reclamações, solicitações que 
contemplem a comunidade escolar ou algum de seus 
membros e examinar normas e legislações. 

CAMPO DAS PRÁTICAS DE ESTUDO E PESQUISA 

  
Le

it
u

ra
  

Curadoria de informação 

(MS.EF67LP20.s.20) Realizar pesquisa, a partir de recortes e 
questões definidos previamente, usando fontes indicadas e 
abertas. 

 

P
ro

d
u

çã
o

 d
e

 

te
xt

o
s 

Estratégias de escrita: 
textualização, revisão e 

edição 

(MS.EF67LP21.s.21) Divulgar resultados de pesquisas por 
meio de apresentações orais, painéis, artigos de divulgação 
científica, verbetes de enciclopédia, podcasts científicos etc. 

Estratégias de escrita: 
textualização, revisão e 

edição 

(MS.EF67LP22.s.22) Produzir resumos, a partir das notas 
e/ou esquemas feitos, com o uso adequado de paráfrases e 
citações. 

  
O

ra
lid

ad
e 

 
 

Conversação espontânea 

(MS.EF67LP23.s.23) Respeitar os turnos de fala, na 
participação em conversações e em discussões ou atividades 
coletivas, na sala de aula e na escola e formular perguntas 
coerentes e adequadas em momentos oportunos em 
situações de aulas, apresentação oral, seminário etc. 

 

Procedimentos de apoio à 
compreensão Tomada de 

nota 

(MS.EF67LP24.s.24) Tomar nota de aulas, apresentações 
orais, entrevistas (ao vivo, áudio, TV, vídeo), identificando e 
hierarquizando as informações principais, tendo em vista 
apoiar o estudo e a produção de sínteses e reflexões 
pessoais ou outros objetivos em questão. 

 
A

n
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e 
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/ 
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m
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Textualização Progressão 

temática 

(MS.EF67LP25.s.25) Reconhecer e utilizar os critérios de 
organização tópica (do geral para o específico, do específico 
para o geral etc.), as marcas linguísticas dessa organização 
(marcadores de ordenação e enumeração, de explicação, 
definição e exemplificação, por exemplo) e os mecanismos 
de paráfrase, de maneira a organizar mais adequadamente 
a coesão e a progressão temática de seus textos. 
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Textualização 
(MS.EF67LP26.s.26) Reconhecer a estrutura de hipertexto 
em textos de divulgação científica e proceder à remissão a 
conceitos e relações por meio de notas de rodapés ou boxes. 

CAMPO ARTÍSTICO-LITERÁRIO 

  
Le

it
u

ra
 

 
 

Relação entre textos 

(MS.EF67LP27.s.27) Analisar, entre os textos literários e 
entre estes e outras manifestações artísticas (como cinema, 
teatro, música, artes visuais e midiáticas), referências 
explícitas ou implícitas a outros textos, quanto aos temas, 
personagens e recursos literários e semióticos. 

 
 
 
 
 

Estratégias de leitura 
Apreciação e réplica 

(MS.EF67LP28.s.28) Ler, de forma autônoma, e 
compreender – selecionando procedimentos e estratégias 
de leitura adequados a diferentes objetivos e levando em 
conta características dos gêneros e suportes –, romances 
infanto-juvenis, contos populares, contos de terror, lendas 
brasileiras, indígenas e africanas, narrativas de aventuras, 
narrativas de enigma, mitos, crônicas, autobiografias, 
histórias em quadrinhos, mangás, poemas de forma livre e 
fixa (como sonetos e cordéis), vídeo-poemas, poemas 
visuais, dentre outros, expressando avaliação sobre o texto 
lido e estabelecendo preferências por gêneros, temas, 
autores. 

Reconstrução da 
textualidade Efeitos de 

sentidos provocados pelos 
usos de recursos linguísticos 

e multissemióticos 

(MS.EF67LP29.s.29) Identificar, em texto dramático, 
personagem, ato, cena, fala e indicações cênicas e a 
organização do texto: enredo, conflitos, ideias principais, 
pontos de vista, universos de referência. 

  
P
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d
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te
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o

s 

 
 
 

 
Construção da textualidade 

Relação entre textos 

(MS.EF67LP30.s.30) Criar narrativas ficcionais, tais como 
contos populares, contos de suspense, mistério, terror, 
humor, narrativas de enigma, crônicas, histórias em 
quadrinhos, dentre outros, que utilizem cenários e 
personagens realistas ou de fantasia, observando os 
elementos da estrutura narrativa próprios ao gênero 
pretendido, tais como enredo, personagens, tempo, espaço 
e narrador, utilizando tempos verbais adequados à narração 
de fatos passados, empregando conhecimentos sobre 
diferentes modos de se iniciar uma história e de inserir os 
discursos direto e indireto. 

 

 
Construção da textualidade 

Relação entre textos 

(MS.EF67LP31.s.31) Criar poemas compostos por versos 
livres e de forma fixa (como quadras e sonetos), utilizando 
recursos visuais, semânticos e sonoros, tais como cadências, 
ritmos e rimas, e poemas visuais e vídeo-poemas, 
explorando as relações entre imagem e texto verbal, a 
distribuição da mancha gráfica (poema visual) e outros 
recursos visuais e sonoros. 

TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO 

  
A

n
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e 
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Fono-ortografia 
(MS.EF67LP32.s.32) Escrever palavras com correção 
ortográfica, obedecendo as convenções da língua escrita. 

Elementos notacionais da 
escrita 

(MS.EF67LP33.s.33) Pontuar textos adequadamente. 

Léxico/morfologia 
(MS.EF67LP34.s.34) Formar antônimos com acréscimo de 
prefixos que expressam noção de negação. 
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 Léxico/morfologia 
(MS.EF67LP35.s.35) Distinguir palavras derivadas por 
acréscimo de afixos e palavras compostas. 

 

Coesão 
(MS.EF67LP36.s.36) Utilizar, ao produzir texto, recursos de 
coesão referencial (léxica e pronominal) e sequencial e 
outros recursos expressivos adequados ao gênero textual. 

 
Sequências textuais 

(MS.EF67LP37.s.37) Analisar, em diferentes textos, os 
efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos 
linguístico-discursivos       de       prescrição,       causalidade, 
sequências descritivas e expositivas e ordenação de eventos. 

 

Figuras de linguagem 
(MS.EF67LP38.s.38) Analisar os efeitos de sentido do uso de 
figuras de linguagem,   como comparação, metáfora, 
metonímia, personificação, hipérbole, dentre outras. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 – Desenvolvimento e análise da estrutura e funcionamento dos hiperlinks, por meio de realização de 
pequenos exercícios voltados à produção de hipertextos, em que será necessário que o estudante defina, 
em um texto produzido por ele, palavras-chave que levarão a outros links, observando a relevância e a 
relação dos textos que decidir linkar ao seu, a fim de vislumbrar essa possibilidade de escrita; 

H2 - Desenvolvimento de atividades que abordem questões, como fake news e os discursos de ódio 
existentes, por meio de exemplos nos quais se apresentem informações suficientes para que o estudante 
diferencie um discurso de ódio e liberdade de expressão, e seja capaz de obter posicionamento de maneira 
ética e respeitosa frente a esses textos e opiniões, assim como propor atividades que conduzam à tomada 
de decisão quanto a não compartilhar textos duvidosos; 

H3 – Análise e comparação de notícias que se referem a um mesmo fato ou assunto, relatado de formas 
diferentes, com ênfase na reflexão sobre parcialidade/imparcialidade nos textos dessa esfera. Análise dos 
efeitos de sentido produzidos pelos recursos linguísticos usados, apuração das informações, desenvolvendo 
procedimentos de curadoria e posicionamento em relação aos enfoques dados aos fatos/assuntos; 

H4 – Reflexão e análise das marcas de subjetividade que o autor escolhe deixar no texto, como pistas que 
possibilitem identificar o que é apreciação e o que é fato. Realização de atividades, como leitura e debates, 
produção de texto individual, em pares e coletivos, relacionadas à discussão de temas e fatos de interesse 
dos estudantes; 

H5 - Identificação e avaliação de teses, opiniões e posicionamentos explícitos e argumentos em textos 
argumentativos (carta de leitor, comentário, artigo de opinião, resenha crítica etc.), por meio de 
posicionamento crítico, expressos em textos orais e escritos sobre o que foi lido/escutado, manifestando 
concordância ou discordância; 

H6 - Identificação dos efeitos de sentido provocados por recursos léxicos empregados em textos do campo 
jornalístico/midiático, mediante a análise da coerência desses efeitos tanto em relação às intenções 
presumidas quanto à finalidade do gênero e características dos espaços de circulação desses textos. 
Desenvolvimento de leitura e estudo comparativo de textos, avaliando os efeitos de sentido decorrentes 
das diferentes escolhas; 

H7 - Observação e o reconhecimento do modo como os recursos linguísticos ou de outras linguagens são 
usados para construir os discursos persuasivos em textos argumentativos (como a elaboração do título, 
escolhas lexicais, construções metafóricas, a explicitação ou a ocultação de fontes de informação), 
identificação dos traços característicos do discurso persuasivo; 

H8 - Identificação dos efeitos de sentido devidos à escolha de imagens estáticas, sequenciação ou 
sobreposição de imagens, definição de figura/fundo, ângulo, profundidade e foco, cores/tonalidades, 
relação com o escrito, considerando o diálogo entre as linguagens que compõem cada um desses gêneros 
de textos e a relação entre o texto verbal que compõe uma notícia e as fotos; 
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H9 – Planejamento e produção de notícias, considerando as condições de produção e circulação, decisões 
quanto ao fato/assunto e seu recorte e os objetivos, além do uso de procedimentos e estratégias de 
curadoria de informação, avaliando a adequação dos recursos que se pretende utilizar em relação aos 
efeitos de sentido intencionados, o que constitui uma marca do gênero notícia; 

H10 – Produção de notícia “impressa” tendo em vista características do gênero título ou manchete com 
verbo no tempo presente, linha fina (opcional), lide, progressão dada pela ordem decrescente de 
importância dos fatos, com uso de 3ª pessoa e de palavras que indiquem precisão; 

H11 – Planejamento e produção de resenhas, vlogs, vídeos e podcasts variados, envolvendo a seleção de 
fato/assunto/objeto cultural a ser tratado, curadoria de informação, elaboração de esquema do texto a ser 
produzido parte a parte. O posicionamento crítico em relação à informação serão foco de discussão nesse 
caso; 

H12 – Sistematização de procedimentos de produção de textos: definir contexto de produção; planejar; 
produzir e revisar, com a diferença de que se trata de gêneros argumentativos do campo jornalístico- 
midiático, que exigem posicionamento crítico. Por configurar-se como um desdobramento da habilidade 
anterior, podem-se utilizar as mesmas orientações. 

H13 - Produção, revisão e edição de textos publicitários utilizando adequadamente estratégias discursivas 
de persuasão e/ou convencimento e criando título ou slogan que façam o leitor motivar-se a interagir com 
o texto produzido e se sinta atraído pelo serviço, ideia ou produto em questão. Ênfase na exploração de 
forma intensa dos textos multimodais, articulados aos aplicativos de edição de textos, por meio de trabalho 
colaborativo. 

H14 - Planejamento, elaboração e execução de entrevistas, que serão coletadas em áudio e depois 
transcritas e retextualizadas, como entrevista escrita, o que supõe, no processo de retextualização 
(transformação de um texto oral em um texto escrito), uma revisão voltada para eliminação de elementos 
próprios das situações de fala, como a repetição de certas palavras (como, né, aí), a oscilação e reformulação 
etc. Também podem ser previstas entrevistas que aconteçam ao vivo, o que supõe um preparo que envolve 
ensaios e simulações para avaliação da qualidade das questões propostas no roteiro, se elas possibilitam ao 
entrevistador ir além de uma resposta sim ou não. 

H15 – Identificação e observação do que é proibição imposta e o que são direitos garantidos e compreensão 
dos contextos de aplicação da norma ou direito em textos jurídicos, normativos e reguladores, elaborados 
para diferentes âmbitos da vida em sociedade (artigos relativos a normas, regimentos escolares, regimentos 
e estatutos da sociedade civil, regulamentações para o mercado publicitário, Código de Defesa do 
Consumidor, Código Nacional de Trânsito, ECA, Constituição, dentre outros). Análise das características dos 
gêneros da natureza indicada, e reconhecimento de como se organizam os recursos linguísticos (os títulos, 
capítulos, artigos, parágrafos, incisos etc). 

H16 – Exploração e análise das características dos espaços de circulação de gêneros que impliquem a 
solicitação e/ou reclamação de direitos, a participação na vida da comunidade, do estado ou país, e textos 
que possibilitem essas ações (tais como ouvidorias, SAC, canais ligados a órgãos públicos, plataformas do 
consumidor, plataformas de reclamação), o que permite aos estudantes organizarem o seu discurso (oral 
ou escrito). 

H17 – Desenvolvimento de leitura analítica de cartas de solicitação e de reclamação à produção posterior 
de textos dos mesmos gêneros, com foco de análise tanto da forma de organização dessas cartas quanto de 
seus mecanismos argumentativos. Sistematização de (re)construção dos sentidos do texto e de sua coesão 
e coerência em aspectos, como a ordem de apresentação das informações e ideias, o que envolve o estudo 
de diferentes tipos de organizadores textuais, com ênfase nos argumentativos. É um desdobramento da 
habilidade anterior. 

H18 – Identificação e análise, em textos reivindicatórios, a pertinência de reclamações ou pedidos, 
diferenciando partes essenciais do conteúdo desses textos: o objeto da reclamação ou do pedido, de um 
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lado, e os argumentos que os validam, de outro; reconhecendo a pertinência da reclamação ou do pedido, 
considerando o contexto de produção, quem e para quem se reclama/solicita, quais os interesses em jogo 
etc. 

H19 – Investigação e levantamento de questões e/ou problemas que requeiram a denúncia de desrespeito 
a direitos, reivindicações, reclamações, solicitações que contemplem a comunidade escolar ou algum de 
seus membros e observação de suas normas e legislações, envolvendo tomadas de notas, sínteses de 
leituras, elaboração de entrevistas, enquetes etc. 

H20 – Desenvolvimento de atividades e/ou projetos, por meio de problematização, envolvendo os alunos 
para que consigam discernir informações, fatos e dados, promovendo atividades que exijam do estudante 
a expertise na seleção das informações e fontes, utilizando procedimentos, como grifar e fazer anotações. 
A utilização de produções que apoiem a compreensão, como resumos, esquemas serão importantes no 
processo de entendimento dos textos selecionados durante a pesquisa. Convém que o cuidado com a 
verificação da fidedignidade das fontes também esteja no foco do trabalho proposto. 

H21 – Desenvolvimento de divulgação de resultados de pesquisas por meio da produção de apresentações 
orais, painéis, artigos de divulgação científica, verbetes de enciclopédia, podcasts científicos entre outros. 
Importante o estudo das especificidades dos gêneros e da adequação de um ou outro ao contexto de 
produção, com destaque para a natureza dos resultados, as intencionalidades e o público provável, 
envolvendo as operações de planejamento, produção e revisão do texto no gênero escolhido (apresentação, 
painel, artigo etc.) para divulgar os resultados. 

H22 – Produção de resumos a partir de notas e/ou esquemas feitos, com o uso adequado de paráfrases e 
citações, por meio de estudo e leitura com uso de grifos, produção de marginálias, notas, esquemas, como 
também, a mobilização de capacidades de leitura, tais como inferências e generalizações. Desenvolvimento 
de planejamento, produção e revisão de um gênero de apoio à compreensão de textos lidos/conceitos. A 
textualização (elaboração do texto), promove o aprendizado de modos de incorporar ao texto as vozes de 
outros. 

H23 – Sistematização da participação do estudante em diferentes situações orais, nas quais seja 
oportunizada a participação em diferentes momentos e eventos que exija o planejamento de fala para 
argumentar, debater, realizar apresentação oral, fortalecendo o desenvolvimento da capacidade de 
identificação das informações mais relevantes, fazendo inferências sobre o que foi dito e relacionando-as a 
outras informações para que haja, a partir disso, a elaboração de perguntas sobre possíveis dúvidas ou o 
posicionamento e argumentação em relação ao que foi dito. 

H24 – Organização de registro pessoal visando reflexões pessoais sobre o registrado. Identificação de 
informações relevantes com sintetização em notas de modo coerente, garantindo a possibilidade de 
retomada das ideias pelo seu autor, tendo em vista apoiar o estudo e a produção de sínteses e reflexões 
pessoais ou outros objetivos em questão. 

H25 – Reconhecimento e utilização de critérios na organização interna dos textos, as marcas linguísticas 
dessa organização (marcadores de ordenação e enumeração, de explicação, definição e exemplificação) e 
os mecanismos de paráfrase, de maneira a organizar mais adequadamente a coesão e a progressão temática 
de seus textos. (dividir o texto em tópicos que permitam a compreensão do tema/assunto; utilizar uma 
ordem e uma hierarquia ao apresentá-los no texto; estabelecer as relações adequadas entre as 
informações). 

H26 - Reconhecimento da estrutura do hipertexto em gêneros de divulgação científica veiculados em 
ambientes digitais, como também, desenvolvimento do acesso e articulação de textos periféricos, como 
notas de rodapé e boxes, de forma a compreender que notas de rodapé e boxes mantêm relações de 
complementaridade e/ou contraponto com o texto principal, compondo com ele um todo solidário. A 
análise empreendida na leitura de hipertextos em ambiente digital pode favorecerá a produção. 

 



207 

 

 

H27 – Identificação e análise das relações interdiscursivas e intertextuais (os diálogos) estabelecidos entre 
os vários produtos culturais (como cinema, teatro, música, artes visuais e midiáticas), de forma a favorecer 
a ampliação de repertório, contribuindo para que os estudantes estabeleçam mais relações entre os textos 
e, portanto, construam mais sentidos sobre o que leem. Análise e estudo dos recursos dessas diferentes 
linguagens usados na construção dos sentidos. 

H28 – Desenvolvimento de procedimentos e estratégias que podem ser usados para compreender e apreciar 
diferentes gêneros literários, considerando as suas marcas específicas, estratégias de leitura adequados a 
diferentes objetivos e levando em conta características dos gêneros e suportes, expressando avaliação sobre 
o texto lido e estabelecendo preferências por gêneros, temas, autores. Promoção e incentivo a participação 
em eventos culturais, como saraus, mostras de cinema, teatro, música etc., favorecendo a inserção dos 
estudantes em práticas variadas, e, assim, ampliando seu repertório cultural e consciência multicultural. 

H29 – Identificação e análise dos elementos constitutivos do gênero dramático, tanto em relação à sua 
forma e aos recursos usados nessa forma de se estruturar (as rubricas, a marcação das personagens, a 
divisão em cenas e atos etc.), quanto em relação ao seu conteúdo (a história que quer mostrar: quem são 
essas personagens, que ideias e visões de mundo defendem, como se relacionam, que conflitos são gerados 
nessa relação etc.). Desenvolvimento de atividades nas quais os estudantes leiam, ensaiem, replanejem e 
refaçam, considerando que o texto dramático é concebido para ser encenado no palco. 

H30 – Produção de narrativas ficcionais (contos populares, contos de suspense, mistério, terror, humor, 
narrativas de enigma, crônicas, histórias em quadrinhos, dentre outros) que utilizem cenários e personagens 
realistas ou de fantasia, observando os elementos da estrutura narrativa próprios ao gênero pretendido. A 
produção envolve as operações de planejamento, produção e revisão dos textos e análise dos recursos 
usados para a produção de sentido dos textos. 

H31 – Produção de poemas compostos por versos livres e de forma fixa (como quadras e sonetos), utilizando 
recursos visuais, semânticos e sonoros, tais como cadências, ritmos e rimas, e poemas visuais e vídeo- 
poemas, explorando as relações entre imagem e texto verbal, a distribuição da mancha gráfica (poema 
visual) e outros recursos visuais e sonoros. Os processos de produção envolvem as operações de 
planejamento, produção e revisão. A divulgação das produções pode ser feita em blogs literários criados 
para esse fim, e/ou páginas de facebook, como também, a realização de concursos, desafios, saraus, clubes 
de leitura etc. 

H32 - Realização de práticas de produção e/ou revisão de textos, especialmente em situações públicas e 
formais em que a ortografia é requisito necessário. O foco é a obediência às convenções ortográficas do 
português, o que demanda o envolvimento sistemático em práticas de produção, nas quais esse tipo de 
conhecimento seja requisitado, e o domínio e/ou o estudo concomitante dessas convenções. 

H33 – Observação e emprego de regras e normas de pontuação em textos de qualquer gênero ou campo de 
atuação. Desenvolvimento de práticas de leitura e produção de textos escritos em que a pontuação correta 
deva ser observada (e-mail de trabalho, entrevistas, notícias, artigo de divulgação científica, reportagem 
multimidiática etc.). 

H34 – Identificação e estudo das antonímias como um processo de estabelecimento de oposição de sentidos 
entre palavras, com foco no reconhecimento da função de certos prefixos que expressam noção de negação, 
envolvendo processos de formação de palavras, especialmente os derivativos. 

H35 – Desenvolvimento de práticas de leitura, produção ou oralidade, de forma que o estudante possa 
observar os processos morfológicos e semânticos de formação das palavras, com foco na distinção entre 
mecanismos de derivação e de composição (por acréscimo de afixos e palavras compostas), necessária a 
qualquer estudo e/ou análise do léxico. 

H36 – Identificação, análise e utilização de recursos de coesão referencial (léxica e pronominal) e sequencial, 
como também, outros recursos expressivos adequados ao gênero textual produzido, envolvendo o uso de 
recursos da língua que evitam a repetição indesejada de palavras; ajudam o leitor a resgatar, durante a 
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leitura, o objeto/fato/assunto de que o texto trata; ajudando assim, a compreender a ordem de 
acontecimento das ações. 

H37 – Identificação e análise, em diferentes textos, dos efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos 
linguístico-discursivos de prescrição, causalidade, sequências descritivas e expositivas e ordenação de 
eventos, com foco tanto nos efeitos de sentido produzidos na leitura, quanto à adequação do uso. 

H38 – Identificação e análise dos efeitos de sentido do uso de figuras de linguagem (comparação, metáfora, 
metonímia, personificação, hipérbole, dentre outras.), em gêneros e textos de qualquer campo de atuação, 
evidenciando os mecanismos de (re)construção do texto e de seus sentidos. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA PORTUGUESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA PORTUGUESA 

6º ANO 

CAMPO JORNALÍSTICO/ MIDIÁTICO 

PRÁTICAS 
LINGUAGEM 

OBJETO 
DO CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
Le

it
u

ra
 

 
Reconstrução do contexto de 

produção, circulação e recepção 
de textos Caracterização do 

campo jornalístico e relação entre 
os gêneros em circulação, mídias 

e práticas da cultura digital 

(MS.EF06LP01.s.01) Reconhecer a impossibilidade de 
uma neutralidade absoluta no relato de fatos e 
identificar diferentes graus de parcialidade/ 
imparcialidade dados pelo recorte feito e pelos 
efeitos de sentido advindos de escolhas feitas pelo 
autor, de forma a poder desenvolver uma atitude 
crítica frente aos textos jornalísticos e tornar-se 
consciente das escolhas feitas enquanto produtor de 
textos. 

Reconstrução do contexto de 
produção, circulação e recepção de 

textos Caracterização do campo 
jornalístico e relação entre os 

gêneros em circulação, mídias e 
práticas da cultura digital 

(MS.EF06LP02.s.02) Estabelecer relação entre os 
diferentes gêneros jornalísticos, compreendendo a 
centralidade da notícia. 

TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO 

  
A

n
ál

is
e 

lin
gu

ís
ti

ca
/s

em
ió

ti
ca

 

Léxico/morfologia 
(MS.EF06LP03.s.03) Analisar diferenças de sentido 
entre palavras de uma série sinonímica. 

 
Morfossintaxe 

(MS.EF06LP04.s.04) Analisar a função e as flexões de 
substantivos e adjetivos e de verbos nos modos 
Indicativo, Subjuntivo e Imperativo: afirmativo e 
negativo. 

 
Morfossintaxe 

(MS.EF06LP05.s.05) Identificar os efeitos de sentido 
dos modos verbais, considerando o gênero textual e 
a intenção comunicativa. 

 
 

Morfossintaxe 

(MS.EF06LP06.s.06) Empregar, adequadamente, as 
regras de concordância nominal (relações entre os 
substantivos e seus determinantes) e as regras de 
concordância verbal (relações entre o verbo e o 
sujeito simples e composto). 

 
Morfossintaxe 

(MS.EF06LP07.s.07) Identificar, em textos, períodos 
compostos por orações separadas por vírgula sem a 
utilização de conectivos, nomeando-os como 
períodos compostos por coordenação. 

 
Morfossintaxe 

(MS.EF06LP08.s.08) Identificar, em texto ou 
sequência textual, orações como unidades 
constituídas em torno de um núcleo verbal e períodos 
como conjunto de orações conectadas. 

Morfossintaxe 
(MS.EF06LP09.s.09) Classificar, em texto ou 
sequência textual, os períodos simples compostos. 

Sintaxe 
(MS.EF06LP10.s.10) Identificar sintagmas nominais e 
verbais como constituintes imediatos da oração. 
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Elementos notacionais da 
escrita/morfossintaxe 

(MS.EF06LP11.s.11) Utilizar, ao produzir texto, 
conhecimentos linguísticos e gramaticais: tempos 
verbais, concordância nominal e verbal, regras 
ortográficas, pontuação etc. 

 
 

Semântica Coesão 

(MS.EF06LP12.s.12) Utilizar, ao produzir texto, 
recursos de coesão referencial (nome e pronomes), 
recursos semânticos de sinonímia, antonímia e 
homonímia e mecanismos de representação de 
diferentes vozes (discurso direto e indireto). 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 - Comparação de notícias que se referem a um mesmo fato ou assunto, relatadas de formas diferentes, 
analisando e identificando imagens e recursos de outras linguagens que integram esses textos, diferentes 
graus de parcialidade/ imparcialidade dados pelo recorte feito e pelos efeitos de sentido advindos de 
escolhas feitas pelo autor; 

H2 – Desenvolvimento de trabalho articulado e contínuo com os portadores (impressos ou digitais), em 
especial, com a leitura de gêneros como a crônica, a charge, a reportagem, o editorial, o artigo de opinião, 
a carta de leitor, dentre outras produções que dialogam com o que foi noticiado, dando o aprofundamento 
sobre um fato ou assunto, e uma opinião ou crítica que são feitos em torno de algo que é/foi notícia, 
possibilitando ao estudante perceber essas relações entre os gêneros; 

H3 - reconhecimento do sentido singular que cada palavra de uma série sinonímica, por meio de análise 
comparativa, reflexiva e dialógica, com base em inventários que apresentem palavras em textos, para que 
cada uma delas possa ser compreendida na acepção adequada. Contextualização com práticas de leitura 
e/ou produção de textos; 

H4 - desenvolvimento de propostas nas quais o estudante possa reconhecer o funcionamento das flexões 
e sua relevância para as concordâncias verbal e nominal; observação da função dos tempos e modos 
verbais na organização dos textos; reconhecimento dos efeitos de sentido que o emprego de um ou outro 
tempo/modo verbal pode provocar; reconhecimento das funções de cada classe de palavra na construção 
de diferentes tipos de texto, na qualificação das ações, na organização temporal dos textos de diferentes 
gêneros em diferentes condições de produção e circulação; 

H5 – Identificação e estudo dos sentidos dos modos verbais (indicativo subjuntivo e imperativo), 
considerando o gênero textual e a intenção comunicativa. Análise do emprego desses modos em textos, 
seus problemas de compreensão/redação, considerando o sentido provocado pelo uso inadequado ou 
incoerente do modo de algum verbo; 

H6 - Sistematização e emprego das regras de concordância nominal e verbal, na produção de textos orais 
ou escritos de qualquer gênero em que a norma-padrão é requerida. Discussões sobre variação linguística 
e práticas orais, de leitura e/ou produção de textos, especialmente em situações públicas e formais; 

H7 - Identificação e classificação de períodos compostos por coordenação assindética (sem conectivos). 
Observação da organização sintática do texto e reflexões a respeito, identificando períodos compostos por 
coordenação assindética, apreendendo o princípio de sua organização interna e percebendo seu papel na 
(re)construção dos sentidos do texto. É necessário que o estudo dos tópicos gramaticais envolvidos seja 
realizado em contextos de uso, e não em atividades isoladas. Por essa razão, sugere-se que esses 
conteúdos sejam propostos sempre vinculados à leitura, à produção e à revisão, com vistas à compreensão 
de seu papel na (re)construção do texto e na produção de efeitos de sentido determinados; 

H8 – Observação e identificação da oração e do período como unidades básicas da organização sintática 
do texto, assim como no reconhecimento da função do verbo como núcleo oracional; 

H9 – Classificação dos períodos simples e dos períodos compostos como unidades da organização sintática 
do texto. (Idem as orientações da habilidade - MS.EF06LP08.s.08); 
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H10 - Identificação dos constituintes imediatos (sujeito/predicado) que estruturam a oração. Observação 
e análise da organização sintática do texto e reflexões a respeito do papel dela na construção do texto e 
na produção de efeitos de sentido. Uso de atividades lúdicas, nas quais os estudantes possam explorar 
livremente diferentes alternativas de estruturação de um mesmo enunciado; 

H11 – Mobilização e utilização de conhecimentos linguísticos e gramaticais específicos na produção de 
textos de qualquer campo de atuação ou gênero, com utilização adequada dos tempos verbais, 
concordância, ortografia, pontuação etc. desenvolvimento de discussões sobre variação linguística e 
práticas de leitura e/ou produção de textos, especialmente em situações públicas e formais. As atividades 
propostas devem ser em favor de uma abordagem baseada na adequação do uso. (estreitamente 
relacionada à habilidade - MS.EF69LP56.s.56); 

H12 – Utilização de recursos de coesão (referencial) e semânticos na produção, escrita ou oral, envolvendo 
o uso de recursos da língua que evitam a repetição indesejada de palavras; ajudam o leitor a resgatar, 
durante a leitura, o objeto/fato/assunto de que o texto trata; ajudam a compreender a ordem de 
acontecimentos das ações; ajudam a identificar as diferentes vozes do texto e a produzir efeitos de 
sentido. Análise da situação de comunicação, das características do gênero e das intenções e/ou objetivos 
a serem alcançados. Produção e revisão com foco no uso desses elementos coesivos na construção do 
texto de um determinado gênero. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA PORTUGUESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA PORTUGUESA 

7º ANO 
CAMPO JORNALÍSTICO/MIDIÁTICO 

PRÁTICAS 
LINGUAGEM 

OBJETO 
DO CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
Le

it
u

ra
 

 
 
 

Reconstrução do contexto de 
produção, circulação e recepção 

de textos Caracterização do 
campo jornalístico e relação entre 
os gêneros em circulação, mídias 

e práticas da cultura digital 

(MS.EF07LP01.s.01) Distinguir diferentes propostas 
editoriais – sensacionalismo, jornalismo investigativo 
etc. –, de forma a identificar os recursos utilizados 
para impactar/chocar o leitor que podem 
comprometer uma análise crítica da notícia e do fato 
noticiado. 

(MS.EF07LP02.s.02) Comparar notícias e reportagens 
sobre um mesmo fato divulgadas em diferentes 
mídias, analisando as especificidades das mídias, os 
processos de (re)elaboração dos textos e a 
convergência das mídias em notícias ou reportagens 
multissemióticas. 

TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO 
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m
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Léxico/morfologia 
(MS.EF07LP03.s.03) Formar, com base em palavras 
primitivas, palavras derivadas com os prefixos e 
sufixos mais produtivos no português. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Morfossintaxe 

(MS.EF07LP04.s.04) Reconhecer, em textos, o verbo 
como o núcleo das orações. 

(MS.EF07LP05.s.05) Identificar, em orações de textos 
lidos ou de produção própria, verbos de predicação 
completa e incompleta: intransitivos e transitivos. 

(MS.EF07LP06.s.06) Empregar as regras básicas de 
concordância nominal e verbal em situações 
comunicativas e na produção de textos. 

(MS.EF07LP07.s.07) Identificar, em textos lidos ou de 
produção própria, a estrutura básica da oração: 
sujeito, predicado, complemento (objetos direto e 
indireto). 

(MS.EF07LP08.s.08) Identificar, em textos lidos ou de 
produção própria, adjetivos que ampliam o sentido 
do substantivo sujeito ou complemento verbal. 

(MS.EF07LP09.s.09) Identificar, em textos lidos ou de 
produção própria, advérbios e locuções adverbiais 
que ampliam o sentido do verbo núcleo da oração. 

(MS.EF07LP10.s.10) Utilizar,   ao   produzir   texto, 
conhecimentos linguísticos e gramaticais: modos e 
tempos verbais, concordância nominal e verbal, 
pontuação etc. 
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Morfossintaxe 

(MS.EF07LP11.s.11) Identificar, em textos lidos ou de 
produção própria, períodos compostos nos quais 
duas orações são conectadas por vírgula, ou por 
conjunções que expressem soma de sentido 
(conjunção “e”) ou oposição de sentidos (conjunções 
“mas”, “porém”). 

 
Semântica/Coesão 

(MS.EF07LP12.s.12) Reconhecer recursos de coesão 
referencial: substituições lexicais (de substantivos 
por sinônimos) ou pronominais (uso de pronomes 
anafóricos – pessoais, possessivos, demonstrativos). 

 

 
Coesão 

(MS.EF07LP13.s.13) Estabelecer relações entre partes 
do texto, identificando substituições lexicais (de 
substantivos por sinônimos) ou pronominais (uso de 
pronomes anafóricos – pessoais, possessivos, 
demonstrativos), que contribuem para a 
continuidade do texto. 

 

Modalização 
(MS.EF07LP14.s.14) Identificar, em textos, os efeitos 
de sentido do uso de estratégias de modalização e 
argumentatividade. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 – Observação de diferentes propostas editoriais – sensacionalismo, jornalismo investigativo entre 
outros, com intuito de identificar os recursos utilizados para impactar/chocar o leitor que podem 
comprometer uma análise crítica da notícia e do fato noticiado. É importante considerar que, ao 
diferenciar as propostas editoriais, é preciso refletir sobre a relação entre elas e o público a que se destina 
cada jornal ou programa. Comparações entre jornais televisivos mais populares e policialescos (que podem 
ser mais próximos do universo familiar dos estudantes) e jornais transmitidos no início da manhã ou da 
tarde, de emissoras diferentes, possibilita explorar as diferenças de linguagem e de abordagem, 
relacionando-as aos públicos a que se destinam; 

H2 - Comparação, análise e discussão sobre o modo como um mesmo fato é abordado pelos diferentes 
jornais e mídias, o que inclui análise de escolhas linguísticas e semióticas, com o objetivo de inferir-se a 
visão de cada um deles. Reconhecimento dos recursos de linguagem próprios de cada mídia, de modo que 
o estudante possa perceber as diferenças entre uma notícia impressa e uma radiofônica ou televisiva; 

H3 - Compreensão dos processos derivacionais de formação das palavras. Compreensão e uso adequado 
de prefixos e de sufixos. Organização de Jogos de invenção de palavras derivadas por prefixação e/ou 
sufixação, refletindo assim, sobre a significação resultante; 

H4 - Identificação do núcleo da oração como uma unidade básica da organização sintática do texto, 
observação da organização sintática do texto e reflexão a respeito do papel dela na construção da 
textualidade e na produção de efeitos de sentido. Sistematização de atividades que associem as análises 
à leitura e à produção de textos, com foco nos efeitos de sentido que as estruturas sintáticas estudadas 
podem produzir; 

H5 - Identificação de verbos transitivos e intransitivos em orações de textos lidos ou de produção própria 
e observação da organização sintática do texto com reflexões a respeito do papel dela na construção da 
textualidade e na produção de efeitos de sentido; 

H6 – Desenvolvimento de atividades reflexivas voltadas para o uso da língua, convém que os estudos dos 
conhecimentos linguísticos mencionados sejam realizados em contextos de uso, e não em atividades 
isoladas. Estudo das concordâncias nominal e verbal por meio de situações de comunicação em que a 
norma-padrão é requerida, associado ao planejamento da fala e à produção e revisão de textos, assim 
como a análise, com vistas à compreensão dos efeitos de sentido produzidos por este ou aquele uso; 
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H7 - Identificação da estrutura básica da oração em textos lidos ou próprios com foco na sintaxe da oração 
e do período. Observação da organização sintática do texto e reflexões a respeito do papel dela na 
construção da textualidade e na produção de efeitos de sentido, a partir do reconhecimento e 
diferenciação de sujeito, predicado e complementos (objetos direto e indireto); 

H8 - Identificação do papel dos adjetivos na ampliação de sentidos do núcleo do sujeito ou dos 
complementos verbais; observação da organização sintática do texto e reflexões a respeito do papel dela 
na construção da textualidade e na produção de efeitos de sentido. Exploração de diferentes alternativas 
de estruturação de um mesmo enunciado, contribuirão para a percepção e a compreensão da natureza e 
do funcionamento dos mecanismos sintáticos em jogo; 

H9 - Identificação do papel dos advérbios e locuções adverbiais na ampliação de sentidos do núcleo do 
predicado oracional. Desenvolvimento de análise com foco na sintaxe da oração e do período. Observação 
da organização sintática do texto e reflexões a respeito do papel dela na construção da textualidade e na 
produção de efeitos de sentido; 

H10 - Mobilização de conhecimentos linguísticos e gramaticais específicos (modos e tempos verbais, 
concordância nominal e verbal, pontuação etc.) na produção de textos de qualquer campo de atuação ou 
gênero. Observação e discussões sobre variação linguística e práticas de leitura e/ou produção de textos, 
especialmente em situações públicas e formais; desenvolvimento de discussões sobre variação linguística 
e práticas de leitura e/ou produção de textos, estudo de tópicos de análise linguística e sobre denotação 
e conotação; 

H11 - Identificação e classificação de períodos compostos por coordenações sindéticas (com conectivos) e 
assindéticas (conectadas por vírgulas). Análise e compreensão da organização sintática do texto, reflexões 
a respeito e identificação de períodos compostos por coordenação sindética e assindética, compreensão 
do princípio de sua organização interna e as relações de sentido, o que implica perceber seu papel na 
(re)construção dos sentidos do texto, com o foco do trabalho na resolução de problemas de compreensão 
e manutenção da legibilidade do texto, considerando as intenções de significação, de forma que 
compreensão de cada aspecto anteceda a sistematização e que a metalinguagem seja empregada de modo 
que o estudante compreenda o que se diz; 

H12 - Reconhecimento de recursos de coesão referencial: substituições lexicais (de substantivos por 
sinônimos) ou pronominais (uso de pronomes anafóricos – pessoais, possessivos, demonstrativos), para a 
(re)construção do texto e para a conquista de níveis superiores de proficiência em escrita, em qualquer 
campo de atuação e em qualquer gênero. Organização de atividades diversificadas e sistemáticas de 
leitura e produção, o que pressupõe conhecimentos prévios sobre substantivos e pronomes, assim como 
sobre as categorias gramaticais a que essas classes de palavras estão associadas; 

H13 - Estabelecimento de relações entre partes do texto, identificando substituições lexicais (de 
substantivos por sinônimos) ou pronominais (uso de pronomes anafóricos – pessoais, possessivos, 
demonstrativos), que contribuem para a continuidade do texto. Seu desenvolvimento ocorrerá por meio 
de atividades diversificadas e sistemáticas de leitura e produção; 

H14 - Identificação de estratégias argumentativas e de modalização, em textos dos mais diversos gêneros, 
relacionados a qualquer campo de atuação, necessárias à compreensão das atitudes que o locutor/escritor 
pode assumir em relação àquilo que diz (estratégias de modalização), como parte de seu ponto de vista 
particular; dos recursos utilizados para convencer ou persuadir o ouvinte/leitor. Desenvolvimento de 
atividades que promovam resolver problemas de compreensão decorrentes da presença de estratégias de 
modalização ou argumentação, também relevantes para restabelecer a progressão temática; 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA PORTUGUESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA PORTUGUESA 

8º e 9º ANOS 

CAMPO JORNALÍSTICO/MIDIÁTICO 

PRÁTICAS 
LINGUAGEM 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
Le

it
u

ra
 

 
 
 

Reconstrução do contexto de 
produção, circulação e recepção 

de textos Caracterização do 
campo jornalístico e relação entre 
os gêneros em circulação, mídias 

e práticas da cultura digital 

(MS.EF89LP01.s.01) Analisar os interesses que 
movem o campo jornalístico, os efeitos das novas 
tecnologias no campo e as condições que fazem da 
informação uma mercadoria, de forma a poder 
desenvolver uma atitude crítica frente aos textos 
jornalísticos. 

(MS.EF89LP02.s.02) Analisar diferentes práticas 
(curtir, compartilhar, comentar, curar etc.) e textos 
pertencentes a diferentes gêneros da cultura digital 
(meme, gif, comentário, charge digital etc.) 
envolvidos no trato com a informação e opinião, de 
forma a possibilitar uma presença mais crítica e ética 
nas redes. 

 
 
 
 
 

Estratégia de leitura: apreender 
os sentidos globais do texto 

Apreciação e réplica 

(MS.EF89LP03.s.03) Analisar textos de opinião 
(artigos de opinião, editoriais, cartas de leitores, 
comentários, posts de blog e de redes sociais, 
charges, memes, gifs etc.) e posicionar-se de forma 
crítica e fundamentada, ética e respeitosa frente a 
fatos e opiniões relacionados a esses textos. 

(MS.EF89LP04.s.04) Identificar e avaliar 
teses/opiniões/posicionamentos explícitos e 
implícitos, argumentos e contra-argumentos em 
textos argumentativos do campo (carta de leitor, 
comentário, artigo de opinião, resenha crítica etc.), 
posicionando-se frente à questão controversa de 
forma sustentada. 

 
 
 
 

Efeitos de sentido 

(MS.EF89LP05.s.05) Analisar o efeito de sentido 
produzido pelo uso, em textos, de recurso a formas 
de apropriação textual (paráfrases, citações, discurso 
direto, indireto ou indireto livre). 

(MS.EF89LP06.s.06) Analisar o uso de recursos 
persuasivos em textos argumentativos diversos 
(como a elaboração do título, escolhas lexicais, 
construções metafóricas, a explicitação ou a 
ocultação de fontes de informação) e seus efeitos de 
sentido. 
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Leitura 

 
 
 

Efeitos de sentido 
Exploração da multissemiose 

(MS.EF89LP07.s.07) Analisar, em notícias, 
reportagens e peças publicitárias em várias mídias, os 
efeitos de sentido devidos ao tratamento e à 
composição dos elementos nas imagens em 
movimento, à performance, à montagem feita (ritmo, 
duração e sincronização entre as linguagens – 
complementaridades, interferências etc.) e ao ritmo, 
melodia, instrumentos e sampleamentos das músicas 
e efeitos sonoros. 
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Estratégia de produção: 
planejamento de textos 

informativos 

(MS.EF89LP08.s.08) Planejar reportagem impressa e 
em outras mídias (rádio ou TV/vídeo, sites), tendo em 
vista as condições de produção do texto – objetivo, 
leitores/espectadores, veículos e mídia de circulação 
etc. – a partir da escolha do fato a ser aprofundado 
ou do tema a ser focado (de relevância para a turma, 
escola ou comunidade), do levantamento de dados e 
informações sobre o fato ou tema – que pode 
envolver entrevistas com envolvidos ou com 
especialistas, consultas a fontes diversas, análise de 
documentos, cobertura de eventos etc. -, do registro 
dessas informações e dados, da escolha de fotos ou 
imagens a produzir ou a utilizar etc., da produção de 
infográficos, quando for o caso, e da organização 
hipertextual (no caso a publicação em sites ou blogs 
noticiosos ou mesmo de jornais impressos, por meio 
de boxes variados). 

(MS.EF89LP09.s.09) Produzir reportagem impressa, 
com título, linha fina (optativa), organização 
composicional (expositiva, interpretativa e/ou 
opinativa), progressão temática e uso de recursos 
linguísticos compatíveis com as escolhas feitas e 
reportagens multimidiáticas, tendo em vista as 
condições de produção, as características do gênero, 
os recursos e mídias disponíveis, sua organização 
hipertextual e o manejo adequado de recursos de 
captação e edição de áudio e imagem e adequação à 
norma-padrão. 

 
 
 
 
 

Estratégia de produção: 
planejamento de textos 

argumentativos e apreciativos 

(MS.EF89LP10.s.10) Planejar artigos de opinião, 
tendo em vista as condições de produção do texto – 
objetivo, leitores/espectadores, veículos e mídia de 
circulação etc. –, a partir da escolha do tema ou 
questão a ser discutido(a), da relevância para a 
turma, escola ou comunidade, do levantamento de 
dados e informações sobre a questão, de argumentos 
relacionados a diferentes posicionamentos em jogo, 
da definição – o que pode envolver consultas a fontes 
diversas, entrevistas com especialistas, análise de 
textos, organização esquemática das informações e 
argumentos – dos (tipos de) argumentos e estratégias 
que pretende utilizar para convencer os leitores. 
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Estratégias de produção: 
planejamento, textualização, 

revisão e edição de textos 
publicitários 

(MS.EF89LP11.s.11) Produzir, revisar e editar peças e 
campanhas publicitárias, envolvendo o uso articulado 
e complementar de diferentes peças publicitárias: 
cartaz, banner, indoor, folheto, panfleto, anúncio de 
jornal/revista, para internet, spot, propaganda de 
rádio, TV, a partir da escolha da 
questão/problema/causa significativa para a escola 
e/ou a comunidade escolar, da definição do público- 
alvo, das peças que serão produzidas, das estratégias 
de persuasão e convencimento que serão utilizadas. 

  
O
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Estratégias de produção: 
planejamento e participação em 

debates regrados 

(MS.EF89LP12.s.12) Planejar coletivamente a 
realização de um debate sobre tema previamente 
definido, de interesse coletivo, com regras acordadas 
e planejar, em grupo, participação em debate a partir 
do levantamento de informações e argumentos que 
possam sustentar o posicionamento a ser defendido 
(o que pode envolver entrevistas com especialistas, 
consultas a fontes diversas, o registro das 
informações e dados obtidos etc.), tendo em vista as 
condições de produção do debate – perfil dos 
ouvintes e demais participantes, objetivos do debate, 
motivações para sua realização, argumentos e 
estratégias de convencimento mais eficazes etc. e 
participar de debates regrados, na condição de 
membro de uma equipe de debatedor, 
apresentador/mediador, espectador (com ou sem 
direito a perguntas), e/ou de juiz/avaliador, como 
forma de compreender o funcionamento do debate, 
e poder participar de forma convincente, ética, 
respeitosa e crítica e desenvolver uma atitude de 
respeito e diálogo para com as ideias divergentes. 

 
 
 
 
 
 
 

Estratégias de produção: 
planejamento, realização e 
edição de entrevistas orais 

(MS.EF89LP13.s.13) Planejar entrevistas orais com 
pessoas ligadas ao fato noticiado, especialistas etc., 
como forma de obter dados e informações sobre os 
fatos cobertos sobre o tema ou questão discutida ou 
temáticas em estudo, levando em conta o gênero e 
seu contexto de produção, partindo do levantamento 
de informações sobre o entrevistado e sobre a 
temática e da elaboração de um roteiro de perguntas, 
garantindo a relevância das informações mantidas e 
a continuidade temática, realizar entrevista e fazer 
edição em áudio ou vídeo, incluindo uma 
contextualização inicial e uma fala de encerramento 
para publicação da entrevista isoladamente ou como 
parte integrante de reportagem multimidiática, 
adequando-a a seu contexto de publicação e 
garantindo a relevância das informações mantidas e 
a continuidade temática. 
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Argumentação: movimentos 
argumentativos, tipos de 

argumento e força argumentativa 

(MS.EF89LP14.s.14) Analisar, em textos 
argumentativos e propositivos, os movimentos 
argumentativos de sustentação, refutação e 
negociação e os tipos de argumentos, avaliando a 
força/tipo dos argumentos utilizados. 

 
 

Estilo 

(MS.EF89LP15.s.15) Utilizar, nos debates, operadores 
argumentativos que marcam a defesa de ideia e de 
diálogo com a tese do outro: concordo, discordo, 
concordo parcialmente, do meu ponto de vista, na 
perspectiva aqui assumida etc. 

 
 
 
 

Modalização 

(MS.EF89LP16.s.16) Analisar a modalização realizada 
em textos noticiosos e argumentativos, por meio das 
modalidades apreciativas, viabilizadas por classes e 
estruturas gramaticais como adjetivos, locuções 
adjetivas, advérbios, locuções adverbiais, orações 
adjetivas e adverbiais, orações relativas restritivas e 
explicativas etc., de maneira a perceber a apreciação 
ideológica sobre os fatos noticiados ou as posições 
implícitas ou assumidas. 

CAMPO DE ATUAÇÃO NA VIDA PÚBLICA 
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Reconstrução do contexto de 
produção, circulação e recepção 

de textos legais e normativos 

(MS.EF89LP17.s.17) Relacionar textos e documentos 
legais e normativos de importância universal, 
nacional ou local que envolvam direitos, em especial, 
de crianças, adolescentes e jovens – tais como a 
Declaração dos Direitos Humanos, a Constituição 
Brasileira, o ECA -, e a regulamentação da organização 
escolar – por exemplo, regimento escolar -, a seus 
contextos de produção, reconhecendo e analisando 
possíveis motivações, finalidades e sua vinculação 
com experiências humanas e fatos históricos e 
sociais, como forma de ampliar a compreensão dos 
direitos e deveres, de fomentar os princípios 
democráticos e uma atuação pautada pela ética da 
responsabilidade (o outro tem direito a uma vida 
digna tanto quanto eu tenho). 

 
 
 
 

 
Contexto de produção, circulação 

e recepção de textos e práticas 
relacionadas à defesa de direitos 

e à participação social 

(MS.EF89LP18.s.18) Explorar e analisar instâncias e 
canais de participação disponíveis na escola 
(conselho de escola, outros colegiados, grêmio livre), 
na comunidade (associações, coletivos, movimentos, 
etc.), no munícipio ou no país, incluindo formas de 
participação digital, como canais e plataformas de 
participação (como portal e-cidadania), serviços, 
portais e ferramentas de acompanhamentos do 
trabalho de políticos e de tramitação de leis, canais 
de educação política, bem como de propostas e 
proposições que circulam nesses canais, de forma a 
participar do debate de ideias e propostas na esfera 
social e a engajar-se com a busca de soluções para 
problemas ou questões que envolvam a vida da 
escola e da comunidade. 
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Relação entre contexto de 
produção e características 

composicionais e estilísticas dos 
gêneros Apreciação e réplica 

(MS.EF89LP19.s.19) Analisar, a partir do contexto de 
produção, a forma de organização das cartas abertas, 
abaixo-assinados e petições on-line (identificação dos 
signatários, explicitação da reivindicação feita, 
acompanhada ou não de uma breve apresentação da 
problemática e/ou de justificativas que visam 
sustentar a reivindicação) e a proposição, discussão e 
aprovação de propostas políticas ou de soluções para 
problemas de interesse público, apresentadas ou 
lidas nos canais digitais de participação, identificando 
suas marcas linguísticas, como forma de possibilitar a 
escrita ou subscrição consciente de abaixo-assinados 
e textos dessa natureza e poder se posicionar de 
forma crítica e fundamentada frente às propostas. 

 
 
 
 

 
Estratégias e procedimentos de 

leitura em textos reivindicatórios 
ou propositivos 

(MS.EF89LP20.s.20) Comparar propostas políticas e 
de solução de problemas, identificando o que se 
pretende fazer/implementar, por que (motivações, 
justificativas), para que (objetivos, benefícios e 
consequências esperados), como (ações e passos), 
quando etc. e a forma de avaliar a eficácia da 
proposta/solução, contrastando dados e informações 
de diferentes fontes, identificando coincidências, 
complementaridades e contradições, de forma a 
poder compreender e posicionar-se criticamente 
sobre os dados e informações usados em 
fundamentação de propostas e analisar a coerência 
entre os elementos, de forma a tomar decisões 
fundamentadas. 
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Estratégia de produção: 
planejamento de textos 

reivindicatórios ou propositivos 

(MS.EF89LP21.s.21) Realizar enquetes e pesquisas de 
opinião, de forma a levantar prioridades, problemas 
a resolver ou propostas que possam contribuir para 
melhoria da escola ou da comunidade, caracterizar 
demanda/necessidade, documentando-a de 
diferentes maneiras por meio de diferentes 
procedimentos, gêneros e mídias e, quando for o 
caso, selecionar informações e dados relevantes de 
fontes pertinentes diversas (sites, impressos, vídeos 
etc.), avaliando a qualidade e a utilidade dessas 
fontes, que possam servir de contextualização e 
fundamentação de propostas, de forma a justificar a 
proposição de propostas, projetos culturais e ações 
de intervenção. 
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Escuta Apreender o sentido geral 
dos textos Apreciação e réplica 

Produção/Proposta 

(MS.EF89LP22.s.22) Compreender e comparar as 
diferentes posições e interesses em jogo em uma 
discussão ou apresentação de propostas, avaliando a 
validade e força dos argumentos e as consequências 
do que está sendo proposto e, quando for o caso, 
formular e negociar propostas de diferentes 
naturezas relativas a interesses coletivos envolvendo 
a escola ou comunidade escolar. 
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Movimentos argumentativos e 
força dos argumentos 

(MS.EF89LP23.s.23) Analisar, em textos 
argumentativos, reivindicatórios e propositivos, os 
movimentos argumentativos utilizados (sustentação, 
refutação e negociação), avaliando a força dos 
argumentos utilizados. 
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Curadoria de informação 

(MS.EF89LP24.s.24) Realizar pesquisa, estabelecendo 
o recorte das questões, usando fontes abertas e 
confiáveis. 
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Estratégias de escrita: 

textualização, revisão e edição 

(MS.EF89LP25.s.25) Divulgar o resultado de pesquisas 
por meio de apresentações orais, verbetes de 
enciclopédias colaborativas, reportagens de 
divulgação científica, vlogs científicos, vídeos de 
diferentes tipos etc. 

 
 

Estratégias de escrita: 
textualização, revisão e edição 

(MS.EF89LP26.s.26) Produzir resenhas, a partir das 
notas e/ou esquemas feitos, com o manejo adequado 
das vozes envolvidas (do resenhador, do autor da 
obra e, se for o caso, também dos autores citados na 
obra resenhada), por meio do uso de paráfrases, 
marcas do discurso reportado e citações. 
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Conversação espontânea 

(MS.EF89LP27.s.27) Tecer considerações e formular 
problematizações pertinentes, em momentos 
oportunos, em situações de aulas, apresentação oral, 
seminário etc. 

 
 
 
 

Procedimentos de apoio à 
compreensão Tomada de nota 

(MS.EF89LP28.s.28) Tomar nota de videoaulas, aulas 
digitais, apresentações multimídias, vídeos de 
divulgação científica, documentários e afins, 
identificando, em função dos objetivos, informações 
principais para apoio ao estudo e realizando, quando 
necessário, uma síntese final que destaque e 
reorganize os pontos ou conceitos centrais e suas 
relações e que, em alguns casos, seja acompanhada 
de reflexões pessoais, que podem conter dúvidas, 
questionamentos, considerações etc. 
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Textualização Progressão 
temática 

(MS.EF89LP29.s.29) 
Utilizar e perceber mecanismos de progressão 
temática, tais como retomadas anafóricas (“que, 
cujo, onde”, pronomes do caso reto e oblíquos, 
pronomes demonstrativos, nomes correferentes 
etc.), catáforas (remetendo para adiante ao invés de 
retomar o já dito), uso de organizadores textuais, de 
coesivos etc., e analisar os mecanismos de 
reformulação e paráfrase utilizados nos textos de 
divulgação do conhecimento. 

 
Textualização 

(MS.EF89LP30.s.30) Analisar a estrutura de 
hipertexto e hiperlinks em textos de divulgação 
científica que circulam na Web e proceder à remissão 
a conceitos e relações por meio de links. 
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Modalização 

(MS.EF89LP31.s.31) Analisar e utilizar modalização 
epistêmica, isto é, modos de indicar uma avaliação 
sobre o valor de verdade e as condições de verdade 
de uma proposição, tais como os asseverativos – 
quando se concorda com (“realmente, 
evidentemente, naturalmente, efetivamente, claro, 
certo, lógico, sem dúvida” etc.) ou discorda de (“de 
jeito nenhum, de forma alguma”) uma ideia; e os 
quase-asseverativos, que indicam que se considera o 
conteúdo como quase certo (“talvez, assim, 
possivelmente, provavelmente, eventualmente”). 

CAMPO ARTÍSTICO-LITERÁRIO 
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Relação entre textos 

(MS.EF89LP32.s.32) Analisar os efeitos de sentido 
decorrentes do uso de mecanismos de 
intertextualidade (referências, alusões, retomadas) 
entre os textos literários, entre esses textos literários 
e outras manifestações artísticas (cinema, teatro, 
artes visuais e midiáticas, música), quanto aos temas, 
personagens, estilos, autores etc., e entre o texto 
original e paródias, paráfrases, pastiches, trailer 
honesto, vídeos-minuto, vidding, dentre outros. 

 
 
 
 

 
Estratégias de leitura Apreciação 

e réplica 

(MS.EF89LP33.s.33) Ler, de forma autônoma, e 
compreender – selecionando procedimentos e 
estratégias de leitura adequados a diferentes 
objetivos e levando em conta características dos 
gêneros e suportes – romances, contos 
contemporâneos, minicontos, fábulas 
contemporâneas, romances juvenis, biografias 
romanceadas, novelas, crônicas visuais, narrativas de 
ficção científica, narrativas de suspense, poemas de 
forma livre e fixa (como haicai), poema concreto, 
ciberpoema, dentre outros, expressando avaliação 
sobre o texto lido e estabelecendo preferências por 
gêneros, temas, autores. 

Reconstrução da textualidade e 
compreensão dos efeitos de 

sentidos provocados pelos usos 
de recursos linguísticos e 

multissemióticos 

(MS.EF89LP34.s.34) Analisar a organização de texto 
dramático apresentado em teatro, televisão, cinema, 
identificando e percebendo os sentidos decorrentes 
dos recursos linguísticos e semióticos que sustentam 
sua realização como peça teatral, novela, filme etc. 
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Construção da textualidade 

(MS.EF89LP35.s.35) Criar contos ou crônicas (em 
especial, líricas), crônicas visuais, minicontos, 
narrativas de aventura e de ficção científica, dentre 
outros, com temáticas próprias ao gênero, usando os 
conhecimentos sobre os constituintes estruturais e 
recursos expressivos típicos dos gêneros narrativos 
pretendidos, e, no caso de produção em grupo, 
ferramentas de escrita colaborativa. 
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Relação entre textos 

(MS.EF89LP36.s.36) Parodiar poemas conhecidos da 
literatura e criar textos em versos (como poemas 
concretos, ciberpoemas, haicais, liras, microrroteiros, 
lambe-lambes e outros tipos de poemas), explorando 
o uso de recursos sonoros e semânticos (como figuras 
de linguagem e jogos de palavras) e visuais (como 
relações entre imagem e texto verbal e distribuição 
da mancha gráfica), de forma a propiciar diferentes 
efeitos de sentido. 

TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO 
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Figuras de linguagem 

(MS.EF89LP37.s.37) Analisar os efeitos de sentido do 
uso de figuras de linguagem como ironia, eufemismo, 
antítese, aliteração, assonância, dentre outras. 

METODOLOGIA PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 – Análise e reflexão sobre a rapidez e a instantaneidade das informações e suas consequências (dentre 
elas, o risco de um tratamento superficial do fato ou assunto). Análise dos efeitos e das condições que 
fazem da informação uma mercadoria, de forma a poder desenvolver uma atitude crítica frente aos textos 
jornalísticos. Estudo do fenômeno das fake news e propagandas ostensivas. Criação de canais de notícias 
independentes com a abertura para uma participação mais ativa dos leitores, possíveis produtores de 
conteúdo (com envio de fotos, vídeos e textos verbais). 

H2 – Identificação, reflexão e análise das intencionalidades do outro, por meio de análise dos recursos 
usados na produção dos sentidos do que o outro disse em e textos pertencentes a diferentes gêneros da 
cultura digital (meme, gif, comentário, charge digital etc.), desenvolvendo posicionamento crítico e ético 
em relação ao que lê, compartilha, curte ou opina. 

H3 – Sistematização de atividades que possibilitem a construção de opinião e argumentação, com recursos 
das diferentes linguagens que constituem os textos jornalísticos (artigos de opinião, editoriais, cartas de 
leitores, comentários, posts de blog e de redes sociais, charges, memes, gifs etc.), a fim de buscar 
informações para aprofundar o conhecimento sobre o assunto/fato que é objeto de crítica e selecionar 
argumentos relevantes, que fundamentem de forma crítica, ética e respeitosa seu posicionamento. 

H4 - Identificação e avaliação de teses, opiniões, posicionamentos, argumentos e contra-argumentos, que 
se expressam em textos orais e escritos, posicionando-se frente à questão controversa de forma 
sustentada, de forma que possam ser apresentados argumentos que justifiquem o posicionamento 
assumido com relação aos textos argumentativos analisados. 

H5 – identificação e análise, em textos jornalísticos, dos efeitos de sentido produzidos pelo uso de recurso 
a formas de apropriação textual (paráfrases, citações, discurso direto, indireto ou indireto livre), de forma 
a possibilitar a compreensão da relevância que essas vozes assumem no discurso do jornalista e como são 
usadas para dar ênfase ao recorte ou enfoque escolhido, sinalizando a não neutralidade de textos 
supostamente objetivos, como as notícias. 

H6 - Observação, reconhecimento e compreensão do modo como os recursos linguísticos ou de outras 
linguagens (como a elaboração do título, escolhas lexicais, construções metafóricas, a explicitação ou a 
ocultação de fontes de informação) são usados na construção de discursos persuasivos em textos 
argumentativos (comentários, crônicas, artigos de opinião, charges, propagandas etc.), como também 
seus efeitos de sentido. A análise implica uma avaliação, um exercício de crítica, da sua pertinência, 
considerando o contexto de uso. 

H7 – Observação e análise como os recursos das diferentes linguagens se articulam (em notícias, 
reportagens e peças publicitárias em várias mídias) para produzir sentidos, por meio de observação de 
uma peça publicitária para televisão, como imagem em movimento, cenário, luzes, fundo musical e texto 
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verbal se articulam para produzir efeitos de prazer ou de tensão, dependendo daquilo que se quer 
expressar; ou como, em uma reportagem, ou notícia radiofônica, a entonação, as pausas, os efeitos 
sonoros etc. ajudam a produzir este ou aquele efeito. 

H8 – Planejamento e produção de reportagem impressa e em outras mídias (rádio ou TV/vídeo, sites), por 
meio da prática de produção de textos: definição (considerar as condições em que o texto será produzido); 
planejamento (seleção de fato/assunto, escolha do gênero, curadoria de informação, elaboração de 
esquema do texto a ser produzido parte a parte); produção (elaboração do texto, recorrendo aos recursos 
das diferentes linguagens); e, revisão (avaliar a adequação do texto, considerando o contexto em que vai 
circular, e realizar ajustes necessários, aplicando os conhecimentos construídos sobre os recursos 
linguísticos e semióticos). 

H9 – As ações para esta habilidade podem ser como as citadas acima. 

H10 – Desenvolvimento das operações do processo de produção de textos: o planejamento, que deve ser 
realizado considerando o contexto de produção (interlocutores, intencionalidades etc.). Como se trata de 
gênero que, exige posicionamento crítico e opinativo, o planejamento envolve a preparação de 
argumentos, a escolha do movimento argumentativo e outras habilidades próprias de gêneros 
argumentativos, além de consulta a outras fontes/gêneros para construção do repertório temático. 

H11 - Produção, revisão e edição de peças e campanhas publicitárias, envolvendo o uso articulado e 
complementar de diferentes peças publicitárias, considerando o contexto de produção definido e a 
esquematização (o esboço) do texto, parte a parte; as voltadas à aplicação dos recursos linguísticos e 
semióticos, na elaboração e revisão dos gêneros publicitários e suas diferentes peças, o público-alvo e as 
estratégias de persuasão e convencimento que serão utilizadas. 

H12 – Realização de um debate, promovendo a vivência de diferentes papéis em um debate regrado: 
debatedor, apresentador/mediador, espectador (com ou sem direito a perguntas), e/ou de juiz/avaliador. 
Supõe um trabalho coletivo (para definição de questões gerais), em grupo (para definição de 
responsabilidades e planejamento da atuação) e individual (na vivência do papel definido), mobilizando 
conhecimentos sobre movimentos argumentativos e recursos linguísticos para a construção das ideias que 
se quer apresentar/defender. 

H13 - Planejamento, realização e edição de entrevistas orais com pessoas ligadas ao fato noticiado, 
especialistas etc., de forma a tomar a entrevista tanto como texto autônomo quanto como um 
instrumento de coleta de informações para serem incorporadas a notícias. Em ambas as situações serão 
contemplados os processos que implicam na produção de entrevistas: planejamento, produção e revisão. 

H14 - Análise do funcionamento próprio de textos argumentativo-propositivos, envolvendo o 
reconhecimento da posição do autor sobre a questão controversa; os argumentos sustentados; a conexão 
entre as ideias, evidenciada por recursos linguísticos (É certo que/Por outro lado etc.); a organização dos 
argumentos (hierarquização ou enumeração de motivos para sustentar uma posição. 

H15 – Sistematização de atividades com foco no domínio de operadores argumentativos em produções 
orais, envolvendo a compreensão do conteúdo temático e da questão controversa em jogo no debate, 
assim como da posição a ser assumida, como também, a compreensão da posição contrária à defendida, 
de modo que seja possível colocar-se no lugar do opositor e negociar com ele (exercício de alteridade). 
Polêmicas de relevância social (os efeitos do uso da tecnologia no mundo; consumo consciente; 
comportamentos que podem garantir uma vida sustentável ao planeta; o impacto do bullying na vida das 
pessoas, por exemplo) podem criar um espaço bastante propício ao desenvolvimento desta habilidade. 

H16 – Desenvolvimento de análise da modalização em textos jornalísticos narrativos e argumentativos, 
reconhecendo os recursos linguísticos empregados; a compreensão dos efeitos de sentido produzidos por 
meio desses recursos, assim como de seu enquadramento ideológico; a análise da coerência desses efeitos 
em relação às intenções pretendidas. 
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H17 – Análise de documentos legais e normativos de importância universal, nacional ou local que 
envolvam direitos, em especial, de crianças, adolescentes e jovens, relacionando-os a seus contextos de 
produção, reconhecendo e analisando possíveis motivações, finalidades e sua vinculação com experiências 
humanas e fatos históricos e sociais, ampliando assim, a consciência sobre os direitos humanos em vários 
âmbitos da vida em sociedade e sobre o compromisso de uma atuação no coletivo, em defesa do Estado 
de direito. 

H18 – Observação e identificação das características dos espaços de circulação de gêneros que impliquem 
solicitação e/ou reclamação de direitos, participação na vida política da escola, comunidade, estado ou 
país, e textos que possibilitem essas ações, o que permite a organização do discurso (oral ou escrito) 
utilizando recursos adequados aos interlocutores, com vistas a atingir seus objetivos. É uma habilidade 
fundamental para o exercício da cidadania. 

H19 – Análise a forma de organização das cartas abertas, abaixo-assinados e petições on-line, 
desenvolvendo estudo das especificidades dos textos normativos jurídicos e reivindicatórios, visando à 
produção de textos dessa natureza, essenciais para a vida pública, especialmente em situações de defesa 
ou de debates sobre direitos do cidadão. O foco de como pode se organizar e ser construído o conteúdo 
dos textos, com os recursos linguísticos adequados, tendo em vista os objetivos pretendidos. 

H20 – Observação e comparação de propostas políticas e de solução de problemas, mobilizando 
capacidades de leitura, tais como localização de informação, inferências e generalizações, bem como 
apreciações valorativas fundamentadas e que resultem em tomadas de decisão. 

H21 - Investigação de problemas e questões que levarão à produção de gêneros reivindicatórios ou 
propositivos, com foco nos procedimentos envolvidos na investigação e na ampliação de alcance do 
público; na geração de dados e na função deles para a produção de gêneros mais ou menos complexos. 
Supõe a leitura analítica de textos normativos e legais. 

H22 e H23 – Reconhecimento e análise da especificidade dos movimentos argumentativos, que indicam 
que a sustentação implica a apresentação de argumentos que fundamentem a posição defendida; que a 
refutação implica a desqualificação da posição oposta à defendida no texto; que a negociação requer a 
criação de um efeito de que o argumentador reconhece o valor de algum aspecto da posição contrária, 
validando-o, de modo a quebrar um pouco a resistência do oponente, aproximando-o da sua posição. 

H24 – Desenvolvimento de pesquisa, estabelecendo o recorte das questões, usando fontes abertas e 
confiáveis, com vistas à ampliação e qualificação da participação dos jovens nas diferentes esferas da vida 
pública. Pesquisa e análise de textos legais ou que circularam na mídia (reportagens, notícias, artigos de 
opinião etc.), nos quais possa fundamentar uma reivindicação ou reclamação. 

H25 – Desenvolvimento de diferentes modos de divulgar pesquisas realizadas. Supõe o estudo das 
especificidades dos gêneros e da adequação de um ou outro ao contexto de produção, com destaque para 
a natureza dos resultados, as intencionalidades e o público provável, envolvendo as operações de 
planejamento, produção e revisão do texto no gênero escolhido para divulgar os resultados. 

H26 – Organização de procedimentos de planejamento e elaboração de resenhas resultantes de variadas 
leituras de estudo, com cuidado para o tratamento dos dados e das informações coletadas durante a 
curadoria da informação, como notas e/ou esquemas feitos, com o manejo adequado das vozes envolvidas 
(do resenhador, do autor da obra e, se for o caso, também dos autores citados na obra resenhada). 
Utilização das vozes dos estudantes e das fontes consultadas na construção dos sentidos que se pretende, 
por meio do uso de paráfrases, marcas do discurso reportado e citações. 

H27 – Desenvolvimento de situações orais diversas, em contextos mais ou menos formais, nos quais se 
espera uma participação mais ativa e qualificada, apoiada em informações ouvidas ou coletadas e 
analisadas, implicando na capacidade de identificar as informações mais relevantes, fazendo inferências 
sobre o que é dito e relacioná-las a outras informações para que, a partir disso, haja elaboração de 
perguntas sobre possíveis dúvidas ou se posicionar e argumentar em relação ao que foi dito. 
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H28 – Organização de trabalho com tomada de notas para diferentes fins: para alimentar outras 
produções escritas com a finalidade de documentar processos e resultados do que foi apreendido a partir 
do conteúdo assistido; para registro pessoal, visando à reflexão sobre o registrado; como apoio à fala 
durante a participação em situações orais, como discussões, debates, seminários. Desenvolvimento de 
atividades como debate, palestras, reuniões, aulas e suas variantes em outras mídias, desenvolvendo 
assim, a capacidade de identificar informações relevantes e sintetizá-las em notas, de modo coerente, 
garantindo a possibilidade de retomada das ideias pelo seu autor. 

H29 – Observação, estudo e utilização de elementos específicos de coesão, seja referencial, seja sequencial 
ou, ainda, o uso de organizadores textuais (os conectivos empregados no interior de e entre frases), por 
meio de atividades de leitura e/ou produção de textos que considerem os efeitos de sentido por eles 
produzidos e a relação que estabelecem entre os trechos do enunciado, nos quais seja possível perceber 
os mecanismos em questão e refletir a seu respeito. 

H30 – Observação, reflexão e análise de hipertextos em ambiente digital, compreendendo que os links em 
textos de divulgação científica, em ambiente digital, levam a outros conteúdos que mantêm uma relação 
direta no hipertexto de origem, seja de complementariedade, seja de aprofundamento. 

H31 - Análise e utilização da modalização epistêmica, refletindo sobre seus efeitos de sentido, 
considerando a sua coerência tanto com as intenções presumidas do texto quanto com a especificidade 
do gênero, o campo de atuação, finalidade e espaço de circulação. Sugere-se o desenvolvimento por meio 
da leitura/escuta de estudo e das atividades de produção e revisão de textos orais e escritos. 

H32 - Observação, reflexão e análise para além da identificação das relações intertextuais, a análise dos 
efeitos de sentido produzidos por elas, partindo do estudo das relações intertextuais entre obras literárias 
de diferentes tempos e, em seguida, de adaptações de obras para outras linguagens (do romance para o 
cinema) para, posteriormente, um estudo comparativo entre a obra original e produções parodísticas, 
sejam de empresas ou de fãs. 

H33 – Desenvolvimento de procedimentos e estratégias que podem ser usados para compreender e 
apreciar diferentes gêneros literários, considerando as suas marcas específicas, o que favorece a fruição 
literária. Algumas formas de colaborar para a motivação do estudante para leituras autônomas são: 
acolher as mais variadas produções culturais, oferecendo um amplo e variado acervo de livros; prever 
projetos que envolvam o cultivo da leitura de livre escolha; rodas de conversa sobre obras lidas; outros 
eventos culturais, como saraus, mostras de cinema, teatro, música etc. Ações dessa natureza favorecem a 
inserção dos estudantes em práticas variadas, ampliando seu repertório cultural e consciência 
multicultural. 

H34 – Desenvolvimento de estudo comparativo de textos dramáticos produzidos para as diferentes mídias, 
refletindo sobre as semelhanças e diferenças entre as linguagens (e seus recursos) usadas na realização 
desses textos, identificando e percebendo os sentidos decorrentes dos recursos linguísticos e semióticos 
que sustentam sua realização como peça teatral, novela, filme etc. 

H35 – Experimentação do fazer literário nos gêneros literários em prosa, envolvendo as operações de 
planejamento, produção e revisão dos textos, por meio da criação de oficinas literárias, com a análise dos 
recursos usados na produção de sentido dos textos oferecidos à leitura nos gêneros referidos. 

H36 - Experimentação do fazer literário nos gêneros literários líricos, privilegiando autores diversos, 
inclusive os regionais. A produção deve envolver as operações de planejamento, produção e revisão dos 
textos. Utilização de atividades intertextuais, a fim de realizar o trabalho com paródias de textos 
conhecidos. 

H37 - Compreensão e análise de figuras de linguagem (ironia, eufemismo, antítese, aliteração, assonância, 
dentre outras.), levando em consideração os efeitos de sentido que produzem e a relação que estabelecem 
entre os trechos do enunciado. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA PORTUGUESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA PORTUGUESA 

8º ANO 
CAMPO JORNALÍSTICO/MIDIÁTICO 

PRÁTICAS 
LINGUAGEM 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
Le
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u

ra
 

Reconstrução do contexto de 
produção, circulação e recepção 

de textos Caracterização do 
campo jornalístico e relação entre 
os gêneros em circulação, mídias 

e práticas da cultura digital. 

(MS.EF08LP01.s.01) Identificar e comparar as várias 
editorias de jornais impressos e digitais e de sites 
noticiosos, de forma a refletir sobre os tipos de fato 
que são noticiados e comentados, as escolhas sobre 
o que noticiar e o que não noticiar e o 
destaque/enfoque dado e a fidedignidade da 
informação. 

 
Relação entre textos 

(MS.EF08LP02.s.02)     Justificar      diferenças      ou 
semelhanças no tratamento dado a uma mesma 
informação veiculada em textos diferentes, 
consultando sites e serviços de checadores de fatos. 
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 d
e
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Textualização de textos 
argumentativos e apreciativos 

(MS.EF08LP03.s.03) Produzir   artigos   de   opinião, 
tendo em vista o contexto de produção dado, a 
defesa de um ponto de vista, utilizando argumentos 
e contra-argumentos e articuladores de coesão que 
marquem relações de oposição, contraste, 
exemplificação, ênfase. 

TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO 
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Fono-ortografia 

(MS.EF08LP04.s.04) Utilizar,   ao   produzir   texto, 
conhecimentos linguísticos e gramaticais: ortografia, 
regências e concordâncias nominal e verbal, modos e 
tempos verbais, pontuação etc. 

 
Léxico/morfologia 

(MS.EF08LP05.s.05) Analisar processos de formação 
de palavras por composição (aglutinação e 
justaposição), apropriando-se de regras básicas de 
uso do hífen em palavras compostas. 

 
 
 
 

 
Morfossintaxe 

(MS.EF08LP06.s.06) Identificar, em textos lidos ou de 
produção própria, os termos constitutivos da oração 
(sujeito e seus modificadores, verbo e seus 
complementos e modificadores). 

(MS.EF08LP07.s.07) Diferenciar, em textos lidos ou de 
produção própria, complementos diretos e indiretos 
de verbos transitivos, apropriando-se da regência de 
verbos de uso frequente. 

(MS.EF08LP08.s.08) Identificar, em textos lidos ou de 
produção própria, verbos na voz ativa e na voz 
passiva, interpretando os efeitos de sentido de 
sujeito ativo e passivo (agente da passiva). 
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Morfossintaxe 

(MS.EF08LP09.s.09) Interpretar efeitos de sentido de 
modificadores (adjuntos adnominais – artigos 
definido ou indefinido, adjetivos, expressões 
adjetivas) em substantivos com função de sujeito ou 
de complemento verbal, usando-os para enriquecer 
seus próprios textos. 

(MS.EF08LP10.s.10) Interpretar, em textos lidos ou de 
produção própria, efeitos de sentido de 
modificadores do verbo (adjuntos adverbiais – 
advérbios e expressões adverbiais), usando-os para 
enriquecer seus próprios textos. 

(MS.EF08LP11.s.11) Identificar, em textos lidos ou de 
produção própria, agrupamento de orações em 
períodos, diferenciando coordenação de 
subordinação. 

(MS.EF08LP12.s.12) Identificar, em textos lidos, 
orações subordinadas com conjunções de uso 
frequente, incorporando-as às suas próprias 
produções. 

(MS.EF08LP13.s.13) Inferir efeitos de sentido 
decorrentes do uso de recursos de coesão sequencial: 
conjunções e articuladores textuais. 

 

 
Semântica 

(MS.EF08LP14.s.14) Utilizar, ao produzir texto, 
recursos de coesão sequencial (articuladores) e 
referencial (léxica e pronominal), construções 
passivas e impessoais, discurso direto e indireto e 
outros recursos expressivos adequados ao gênero 
textual. 

 
Coesão 

(MS.EF08LP15.s.15) Estabelecer relações entre partes 
do texto, identificando o antecedente de um 
pronome relativo ou o referente comum de uma 
cadeia de substituições lexicais. 

 
 

Modalização 

(MS.EF08LP16.s.16) Explicar os efeitos de sentido do 
uso, em textos, de estratégias de modalização e 
argumentatividade (sinais de pontuação, adjetivos, 
substantivos, expressões de grau, verbos e perífrases 
verbais, advérbios etc.). 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 - Reconhecimento, comparação, análise e discussão sobre as diferentes propostas editoriais, visando 
públicos distintos. Análise de elementos linguísticos e semióticos e sobre a importância de buscar 
diferentes fontes de informação para verificação da sua confiabilidade. Comparação, análise e reflexão 
sobre “fake News” e modos de apurar a fidedignidade das informações; 

H2 - Comparação das propostas editoriais dos jornais, análise dos efeitos de sentido produzidos pelos 
recursos linguísticos usados; apurar informações, desenvolvendo procedimentos de curadoria; reflexão e 
posicionamento em relação aos enfoques dados aos fatos/assuntos veiculados, produzindo textos escritos 
ou orais. Análise das diferenças e semelhanças no tratamento dado a uma mesma informação por 
diferentes veículos e mídias para justificá-las, considerando a proposta editorial dos veículos que circulam 
a informação e a sua natureza; 

H3 - Planejamento, produção e revisão de artigos de opinião, tendo em vista o contexto de produção dado, 
a defesa de um ponto de vista, utilizando argumentos e contra-argumentos e articuladores de coesão que 
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marquem relações de oposição, contraste, exemplificação, ênfase, com reflexões sobre o posicionamento 
crítico, a preparação de argumentos e a escolha do movimento argumentativo; 

H4 - Mobilização de conhecimentos linguísticos e gramaticais (ortografia, regências e concordâncias 
nominais e verbal, modos e tempos verbais, pontuação etc.) específicos na produção de textos de qualquer 
campo de atuação ou gênero em que a norma-padrão é requerida. Discussões sobre variação linguística e 
de análise de textos, especialmente em situações públicas e formais. Estudo de tópicos de ortografia, de 
classes de palavras (nome e verbo) e de categorias gramaticais a ela relacionadas; 

H5 – Análise e compreensão dos processos morfológicos e semânticos de formação das palavras, assim 
como de regras básicas de uso do hífen em palavras compostas. Análise dos processos de formação de 
palavras por composição (aglutinação e justaposição). Desenvolvimento de Jogos de invenção de palavras 
compostas por aglutinação e/ou justaposição, com o objetivo de refletir sobre a significação resultante; 

H6 - Observação e estudo da organização dos termos constitutivos da oração (sujeito e seus modificadores, 
verbo e seus complementos e modificadores) que constituem a organização sintática do texto, como 
também, reflexões e estudo a respeito do papel dela na construção da textualidade e na produção de 
efeitos de sentido; 

H7 - Estudo da regência de verbos de uso frequente, complementos diretos e indiretos de verbos 
transitivos, analisando os efeitos de sentido que podem ser provocados ou pelo uso indevido de 
preposições, ou por inadequações na escolha delas; 

H8 – Identificação e estudo de verbos na voz ativa e na voz passiva, interpretando os efeitos de sentido de 
sujeito ativo e passivo (agente da passiva). Desenvolvimento de atividades de estudo comparativo de 
enunciados organizados na voz passiva e na ativa, analisando os efeitos de sentido decorrentes dessa 
organização sintática, estudo da voz passiva sintética, muito presente em textos de divulgação científica e 
argumentativos; 

H9 – Identificação, estudo e análise dos modificadores (adjuntos adnominais – artigos definido ou 
indefinido, adjetivos, expressões adjetivas) em substantivos com função de sujeito ou de complemento 
verbal, incluindo os determinantes (artigos, numerais e pronomes), na perspectiva dos sentidos que eles 
imprimem aos substantivos, tanto na leitura quanto em produções próprias. Análise do emprego deles em 
textos de todos os campos de atuação, pressupondo práticas de leitura e/ou produção nas quais a 
(re)construção dos sentidos do texto esteja relacionada aos efeitos produzidos pelo uso de modificadores 
do sujeito ou do objeto (direto ou indireto); 

H10 - Identificação, estudo e análise dos sentidos que os modificadores (adjuntos adverbiais, advérbios e 
expressões adverbiais) imprimem aos verbos, sendo importante considerá-los tanto no processo de leitura 
de um texto quanto nas produções próprias. Análise do emprego deles em textos de todos os campos de 
atuação, pressupondo práticas de leitura e/ou produção, nas quais a (re)construção dos sentidos do texto 
esteja relacionada aos efeitos produzidos pelo uso de modificadores verbais; 

H11 - Identificação, análise e diferenciação de orações e períodos compostos por coordenação e 
subordinação. Observação da organização sintática do texto e reflexões a respeito, identificando 
agrupamentos de orações, apreendendo o princípio de sua organização interna e percebendo seu papel 
na (re)construção dos sentidos do texto; 

H12 - Organização do enunciado em períodos compostos por subordinação, com conjunções de uso 
frequente, tanto no processo de leitura quanto no de produção, procurando analisar os sentidos 
produzidos por esse tipo de organização sintática, utilizando de práticas de leitura e/ou produção, nas 
quais a (re)construção dos sentidos do texto esteja relacionada aos efeitos produzidos pelas conjunções 
em processos de subordinação; 

H13 - Compreensão das relações de sentido estabelecidas entre trechos do texto pelas conjunções e 
articuladores textuais, seja na leitura e compreensão de um texto, seja em produções próprias. Resolução 

 



229 

 

 

de atividade que abordem um problema de compreensão/redação decorrente do emprego de uma 
determinada conjunção ou articulador; 

H14 – Utilização e adequação de recursos de coesão sequencial (articuladores) e referencial (léxica e 
pronominal), construções passivas e impessoais, discurso direto e indireto e outros recursos expressivos 
na produção escrita ou oral. Reflexão sobre o uso de recursos da língua que evitam a repetição indesejada 
de palavras, que ajudam o leitor a resgatar, durante a leitura, o objeto/fato/assunto de que o texto trata, 
permitindo compreender a ordem de acontecimento das ações, de forma a identificar as diferentes vozes 
do texto e a produzir efeitos de sentido, como o da impessoalidade. Também demanda a análise da 
situação de comunicação, das características do gênero e das intenções e/ou objetivos a serem 
perseguidos; 

H15 - Estabelecimento de relações entre partes do texto, com base na identificação do antecedente de 
um pronome relativo ou do referente comum a diversos termos do texto. Desenvolvimento de atividades 
organizadas com base em práticas de leitura e produção, focalizando as diferentes possibilidades de 
referenciação no processo de coesão, e considerando a legibilidade do texto, as intenções de significação 
e as possibilidades de compreensão do interlocutor. 

H16 - Explicação, identificação e aplicação dos efeitos de sentido produzidos por estratégias de 
modalização e argumentatividade (sinais de pontuação, adjetivos, substantivos, expressões de grau, 
verbos e perífrases verbais, advérbios etc.), em textos dos mais diversos gêneros, possibilitando assim, a 
compreensão das atitudes que o locutor/escritor pode assumir em relação àquilo que diz (estratégias de 
modalização), como parte de seu ponto de vista particular; dos recursos utilizados para convencer ou 
persuadir o ouvinte/leitor. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA PORTUGUESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA PORTUGUESA 

9º ANO 
CAMPO JORNALÍSTICO/MIDIÁTICO 

PRÁTICAS 
LINGUAGEM 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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u
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Reconstrução do contexto de 

produção, circulação e recepção 
de textos Caracterização do 

campo jornalístico e relação entre 
os gêneros em circulação, mídias 

e práticas da cultura digital 

(MS.EF09LP01.s.01)    Analisar    o    fenômeno     da 
disseminação de notícias falsas nas redes sociais e 
desenvolver estratégias para reconhecê-las, a partir 
da verificação/avaliação do veículo, fonte, data e 
local da publicação, autoria, URL, da análise da 
formatação, da comparação de diferentes fontes, da 
consulta a sites de curadoria que atestam a 
fidedignidade do relato dos fatos e denunciam boatos 
etc. 

 
Relação entre textos 

(MS.EF09LP02.s.02) Analisar e comentar a cobertura 
da imprensa sobre fatos de relevância social, 
comparando diferentes enfoques por meio do uso de 
ferramentas de curadoria. 
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Textualização de textos 

argumentativos e apreciativos 

(MS.EF09LP03.s.03) Produzir   artigos   de   opinião, 
tendo em vista o contexto de produção dado, 
assumindo posição diante de tema polêmico, 
argumentando de acordo com a estrutura própria 
desse tipo de texto e utilizando diferentes tipos de 
argumentos – de autoridade, comprovação, 
exemplificação, princípio etc. 

TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO 
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Fono-ortografia 
(MS.EF09LP04.s.04) Escrever textos corretamente, de 
acordo com a norma-padrão, com estruturas 
sintáticas complexas no nível da oração e do período. 

 
 
 
 
 

 
Morfossintaxe 

(MS.EF09LP05.s.05) Identificar, em textos lidos e em 
produções próprias, orações com a estrutura sujeito- 
verbo de ligação-predicativo. 

(MS.EF09LP06.s.06) Diferenciar, em textos lidos e em 
produções próprias, o efeito de sentido do uso dos 
verbos de ligação “ser”, “estar”, “ficar”, “parecer” e 
“permanecer”. 

(MS.EF09LP07.s.07) Comparar o uso de regência 
verbal e regência nominal na norma-padrão com seu 
uso no português brasileiro coloquial oral. 

(MS.EF09LP08.s.08) Identificar, em textos lidos e em 
produções próprias, a relação que conjunções (e 
locuções conjuntivas) coordenativas e subordinativas 
estabelecem entre as orações que conectam. 

Elementos notacionais da 
escrita/morfossintaxe 

(MS.EF09LP09.s.09) Identificar efeitos de sentido do 
uso de orações adjetivas restritivas e explicativas em 
um período composto. 
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Coesão 

(MS.EF09LP10.s.10) Comparar as regras de colocação 
pronominal na norma-padrão com o seu uso no 
português brasileiro coloquial. 

(MS.EF09LP11.s.11) Inferir efeitos de sentido 
decorrentes do uso de recursos de coesão sequencial 
(conjunções e articuladores textuais). 

 
Variação linguística 

(MS.EF09LP12.s.12) Identificar estrangeirismos, 
caracterizando-os segundo a conservação, ou não, de 
sua forma gráfica de origem, avaliando a pertinência, 
ou não, de seu uso. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 –Identificação e análise do fenômeno da disseminação de notícias falsas nas redes sociais (Fake News); 
desenvolvimento de procedimentos de pesquisa, para escolher palavras ou frases-chave adequadas para 
um resultado mais eficaz, como também, capacidades de leitura, levantar hipóteses, localizar informações 
(expressas em diferentes linguagens) e compará-las, realizar inferências e checar hipóteses a partir dessas 
comparações, favorecendo o pensamento crítico e o posicionamento ético em relação ao 
compartilhamento das notícias falsas. Verificação/avaliação do veículo, fonte, data e local da publicação, 
autoria, URL, da análise da formatação, da comparação de diferentes fontes, da consulta a sites de 
curadoria que atestam a fidedignidade do relato dos fatos e denunciam boatos (whatsapp e o facebook); 

H2 - Comparação das propostas editoriais dos jornais, por meio de análise dos efeitos de sentido 
produzidos pelos recursos linguísticos usados nos textos; apuração de informações, desenvolvimento de 
procedimentos de curadoria, posicionamento em relação aos enfoques dados aos fatos/assuntos 
veiculados, produzindo textos escritos ou orais; identificação de palavras, expressões ou frases-chave para 
busca de um mesmo fato veiculado pelos diferentes veículos e mídias, buscando informações sobre a 
proposta editorial e o grau de confiabilidade dos veículos pesquisados; 

H3 – Produção de artigos de opinião de forma a permitir o posicionamento crítico, a preparação de 
argumentos, a escolha do movimento argumentativo e outras características próprias desse gênero, 
utilizando diferentes tipos de argumentos – de autoridade, comprovação, exemplificação, princípio entre 
outros, permitindo ao autor interpretar informações selecionadas, avaliar o raciocínio e explicar 
evidências; 

H4 – Aplicação/uso da norma-padrão nas situações, gêneros e textos em que ela é requerida, com foco 
específico no uso de estruturas sintáticas complexas, no nível da oração e do período. Requer o estudo da 
variação linguística e a compreensão dos valores socialmente atribuídos às diferentes variedades, e 
demanda o envolvimento frequente e sistemático em práticas públicas e formais de leitura e/ou produção 
de textos, orais e/ou escritos, em que a correção (adequação) deve ser observada; 

H5 - Identificação da estrutura sintática própria de orações cujo núcleo é um verbo de ligação (sujeito- 
verbo de ligação-predicativo). Está, portanto, diretamente relacionada ao desenvolvimento de todas as 
demais habilidades de análise com foco na sintaxe da oração e do período. Observação da organização 
sintática do texto e reflexões a respeito do papel dela na construção da textualidade e na produção de 
efeitos de sentido; 

H6 – Identificação, observação e análise do papel dos verbos de ligação na produção de efeitos de sentido 
específicos, bem como, análise da estrutura sujeito-verbo de ligação-predicativo. Observação da 
organização sintática do texto e reflexões a respeito do papel dela na construção da textualidade e na 
produção de efeitos de sentido; 

H7 – Identificação, comparação e análise das diferenças entre a norma-padrão e outras variedades da 
língua (uso de regência verbal e regência nominal), o que demanda análise comparativa de enunciados em 
que as regências nominal e verbal obedeçam a regras de diferentes normas, favorecendo a compreensão 
do fenômeno da variação linguística, uma vez que colocam em discussão, nesse caso, as regras da norma- 

 



232 

 

 

padrão sobre concordância e regência entre as palavras, em contraste com os usos efetivos da língua pelos 
falantes; 

H8 – Identificação e estudo das relações de sentido estabelecidas entre trechos do texto pelas conjunções 
e locuções conjuntivas, em períodos compostos por coordenação e/ou subordinação, seja na leitura, seja 
na produção de textos próprios, focalizando diferentes possibilidades de articulação dos trechos, das 
conjunções e locuções correspondentes, e considerando tanto a legibilidade do texto como as intenções 
de significação e as possibilidades de compreensão do interlocutor; 

H9 – Identificação e estudo dos efeitos de sentido do uso de orações adjetivas restritivas e explicativas em 
um período composto, com foco na resolução de problemas de compreensão encontrados, seja na leitura, 
seja na produção/revisão de textos próprios, derivados da presença e/ou emprego de orações adjetivas 
restritivas e explicativas em períodos compostos; 

H10 – Comparação, estudo e análise de como acontece a colocação pronominal em diferentes variedades 
linguísticas (em diferentes camadas sociais e/ou em distintas regiões/estados do país), em contraposição 
às regras da norma-padrão, por meio de práticas de leitura e/ou produção, nas quais a (re)construção dos 
sentidos do texto esteja relacionada aos efeitos produzidos pela colocação pronominal, de tal maneira que 
o estudante consiga selecionar a variedade adequada à situação comunicativa, repudiando qualquer 
preconceito linguístico relativo ao uso delas; 

H11 – Reflexão e análise dos efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos de coesão sequencial 
(conjunções e articuladores textuais). Abrange a análise do emprego dos recursos em textos de todos os 
campos de atuação, pressupondo práticas de leitura e/ou produção, nas quais a (re)construção dos 
sentidos do texto esteja relacionada aos efeitos produzidos pelo uso de recursos de coesão sequencial, 
como conjunções e articuladores textuais; 

H12 - Identificação, comparação e análise estrangeirismos, caracterizando-os segundo a conservação, ou 
não, de sua forma gráfica de origem, avaliando a pertinência, ou não, de seu uso, do ponto de vista da 
pertinência de seu emprego na leitura e/ou produção, reconhecendo os termos e analisando sua 
adequação. 

 



 

 

7.1.2 - Componente Curricular: Arte 
 
 

7.1.2.1 - Competências Específicas de Arte 

1. Explorar, conhecer, fruir e analisar criticamente práticas e produções artísticas e culturais 

do seu entorno social, dos povos indígenas, das comunidades tradicionais brasileiras e de diversas 

sociedades, em distintos tempos e espaços, para reconhecer a arte como um fenômeno cultural, 

histórico, social e sensível a diferentes contextos e dialogar com as diversidades. 

2. Compreender as relações entre as linguagens da Arte e suas práticas integradas, inclusive 

aquelas possibilitadas pelo uso das novas tecnologias de informação e comunicação, pelo cinema e 

pelo audiovisual, nas condições particulares de produção, na prática de cada linguagem e nas suas 

articulações. 

3. Pesquisar e conhecer distintas matrizes estéticas e culturais – especialmente aquelas 

manifestas na arte e nas culturas que constituem a identidade brasileira –, sua tradição e 

manifestações contemporâneas, reelaborando-as nas criações em Arte. 

4. Experienciar a ludicidade, a percepção, a expressividade e a imaginação, resinificando 

espaços da escola e de fora dela no âmbito da Arte. 

5. Mobilizar recursos tecnológicos como formas de registro, pesquisa e criação artística. 

6. Estabelecer relações entre arte, mídia, mercado e consumo, compreendendo, de forma 

crítica e problematizadora, modos de produção e de circulação da arte na sociedade. 

7. Problematizar questões políticas, sociais, econômicas, científicas, tecnológicas e culturais, 

por meio de exercícios, produções, intervenções e apresentações artísticas. 

8. Desenvolver a autonomia, a crítica, a autoria e o trabalho coletivo e colaborativo nas artes. 

9. Analisar e valorizar o patrimônio artístico nacional e internacional, material e imaterial, com 

suas histórias e diferentes visões de mundo. 

 

7.1.2.2 - Texto introdutório do Componente Curricular – Arte 
 
 

A arte diz o indizível, exprime o inexprimível, traduz o 
intraduzível. 

Leonardo da Vinci 
 

A arte tem um papel fundamental para o desenvolvimento humano e, desde os primórdios, é 

vista como uma manifestação que promove diversas mudanças no contexto cultural, histórico e social, 

seja para chamar a atenção das pessoas, agradá-las, chocá-las, modificar padrões, entre outros valores. 

Quanto mais cedo se tem contato com esse tipo de manifestação, maiores as chances de uma 

pessoa desenvolver talentos em determinada área ou com um determinado recurso, daí se vê a 

https://www.pensador.com/autor/leonardo_da_vinci/


importância da arte na educação. Se antes, muita gente a via apenas como disciplina voltada à 

recreação e ao lazer, hoje em dia, ela é um componente curricular obrigatório e necessário, cada vez 
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mais presente no espaço escolar e no cotidiano das pessoas. 

A arte foi incluída no currículo escolar com o título de Educação Artística, pela Lei de Diretrizes 

e Bases 5.692/1971,1 para o Ensino de 1° e 2° graus, mas surgiu como atividade educativa e não 

 
ajudar a definir os temas a serem tratados, mas, sobretudo, se sentirem mais livres para criar, dando 

vazão à sensibilidade de maneira mais plena, com a observação e o incentivo do professor. 

Nesse sentido, a BNCC propõe seis dimensões de conhecimento para o ensino de Arte, sendo 

elas: Criação, que prevê a produção artística, individual ou coletiva, como uma maneira de expressar 

sentimentos, ideias, desejos e representações; Crítica, que contempla o estudo e a pesquisa de 

diversas experiências e manifestações artísticas, de modo a permitir a articulação e a formação de um 

pensamento próprio acerca de aspectos estéticos, políticos, históricos, filosóficos, sociais, econômicos 

e culturais relacionados a elas; Estesia, que articula a sensibilidade e a percepção da Arte como uma 

forma de conhecer a si mesmo, o outro e o mundo, trazendo o corpo como protagonista da experiência 

 
 

1 Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde 
nos currículos plenos dos estabelecimentos de lº e 2º graus, observado quanto à primeira o disposto no Decreto-Lei n. 369, 
de 12 de setembro de 1969. (Vide Decreto nº 69.450, de 1971) - revogado. 
2 Ao professor destinava-se um papel cada vez mais irrelevante e passivo. A ele não cabia ensinar nada e a arte adulta deveria 
ser mantida fora dos muros da escola, pelo perigo da influência que poderia macular a “genuína e espontânea expressão 
infantil” (PCN, 1997). 

disciplina. A introdução da Educação Artística foi um avanço, principalmente se considerar que houve 

um entendimento em relação à arte na formação dos indivíduos. No entanto, o resultado dessa 

proposição foi conflitante como apresentado nos Parâmetros Curriculares Nacionais - Arte, de 1997, 

pois muitos professores não eram habilitados nem preparados para o domínio de várias linguagens, as 

quais deveriam ser incluídas no conjunto das atividades artísticas.2 

Com a implementação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 

9.394/96), estabelece-se, em seu artigo 26, § 2º, que "O ensino da arte, especialmente em suas 

expressões regionais, constituirá componente curricular obrigatório da educação básica”. 

Desde então, o ensino de arte no Brasil passou por diversas mudanças em toda sua história 

até os dias atuais. Tais mudanças ocorreram devido às situações e às necessidades vividas em cada 

época e, desse modo, a educação foi se renovando e, com isso, o ensino de arte também, o que 

corrobora parte de um processo político, cultural e social que, aos poucos, foi tomando forma. 

Com a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), além da Música, do Teatro, 

da Dança e das Artes Visuais, as Artes Integradas foram incluídas, com o objetivo de que os alunos 

explorassem as relações entre as diferentes linguagens e suas práticas. Com isso, a Base Nacional 

torna os alunos protagonistas do processo no ensino de Arte, sob uma perspectiva de, não somente 

https://www.centrodeestudoseformacao.com.br/cursos-online/arte-na-educacao
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12123751/art-7-da-lei-de-diretrizes-e-base-de-1971-lei-5692-71
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_de_Diretrizes_e_Bases


 

 

com a Arte, em sua totalidade, incluindo as emoções; Expressão, ligada às oportunidades de 

exteriorizar criações subjetivas por meio de procedimentos artísticos, individual e coletivamente, por 

meio de experiências com elementos constitutivos de cada linguagem, seus vocabulários específicos e 

suas materialidades; Fruição, que diz respeito à oportunidade de se sensibilizar ao participar de 

práticas artísticas e culturais das mais diversas épocas e grupos sociais, podendo gerar prazer, 

estranhamento, entre outras tantas sensações; por fim, Reflexão, que se refere à construção de um 

posicionamento sobre experiências e processos criativos, artísticos e culturais, o que requer o 

desenvolvimento de habilidades para análise e interpretação das manifestações artísticas e culturais. 

O componente curricular de Arte, nas Orientações Curriculares da Rede Municipal de Ensino 

de Três Lagoas/MS (REME/TL), enaltece a sua importância no espaço educacional e visa o 

(re)conhecimento e a valorização da arte e da cultura local, sentindo a necessidade de contribuir com 

algumas especificidades fundamentadas no despertar da capacidade de criação e na exteriorização de 

sentimentos, permitindo compreender os planos da expressão e da interação, de forma a trabalhar a 

inserção social de maneira ampla e integral. 

Nessa perspectiva, nossas Orientações Curriculares estão fundamentadas em pesquisas 

teóricas, nas normativas estabelecidas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), no Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul, em abordagens 

sociointeracionistas (Vygotsky), em teorias da aprendizagem (Piaget) e em tendências pedagógicas 

progressistas, culminando em uma pesquisa de campo nas diversas áreas da Arte existentes em Três 

Lagoas/MS. 

Como resultado dessa pesquisa, foi possível observar o quão rica é nossa cultura três-lagoense, 

uma vez que temos núcleos específicos nas áreas da dança, do teatro, da música e das artes plásticas, 

diversos artistas locais com páginas na internet, blogs, canais no youtube, além de festas e 

comemorações típicas da cidade, o que contribui, significativamente, para a efetivação da arte em 

nossas Escolas e Centros de Educação Infantil. 

Por esse motivo, destaca-se a importância de um trabalho em que o professor aborde temas 

internacionais e nacionais, mas sobretudo, enfatize suas aulas com a temática da arte local, já que é 

de praxe valorizarmos o que nos é distante e acabamos por esquecer das preciosidades que temos ao 

nosso redor. Assim, cabe ao professor incentivar seus estudantes a se identificarem no meio artístico, 

vivenciando as diversas formas de expressão inseridas no contexto histórico cultural da Arte. 

 

7.1.2.3 - O ensino da Arte no Ensino Fundamental 

Segundo a BNCC, no que se refere ao componente curricular Arte, é correto afirmar que tal 

componente contribui para a interação crítica dos estudantes com a complexidade do mundo, além 

de favorecer o respeito às diferenças e o diálogo intercultural, pluriétnico e plurilíngue, importantes 



para o exercício da cidadania, a troca entre culturas e o reconhecimento de suas semelhanças e 

diferenças. 
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Ademais, a Base preconiza que a abordagem das linguagens articule as seis dimensões do 

conhecimento, que buscam facilitar o processo de ensino e aprendizagem em Arte, integrando os 

conhecimentos do componente curricular. Cada uma das quatro linguagens – Artes Visuais, Dança, 

Música e Teatro – constitui uma unidade temática, que reúne Objetos de Conhecimento e Habilidades 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

artística, sem as amarras de um conceito de Arte tradicionalista e conservador, fundamentado em 

parâmetros descontextualizados da realidade dos alunos. É sabido que, dentre as áreas de 

conhecimento que contribuem para incitar o pensamento, a arte ocupa um lugar de destaque. Nela, o 

estudo-ação está sempre presente, pela própria obrigatoriedade da especulação constante, pois tanto 

o artista quanto o estudioso ou o fruidor lançam mão do pensamento para executar ou analisar a obra 

de arte. Fazer arte é descobrir e descobrir-se, pois, juntamente com os sons, as imagens, os gestos 

e/ou os movimentos, coexiste a emoção, que está sempre presente nesses sons, nessas imagens, 

nesses gestos e nesses movimentos. 

Ensinar Arte significa, portanto, possibilitar experiências e vivências significativas em 

apreciação, reflexão, transformação e elaboração artística. Entendendo o ensino de Arte como agente 

transformador e formador do cidadão, estão elencadas habilidades que contemplam a memória do 

 

3 Ana Mae Barbosa é Professora Titular da Universidade de São Paulo, autora de vários livros, entre eles, Tópicos utópicos 
(1998) e Arte Educação: Leitura no subsolo (1999). Ganhadora do Prêmio Internacional Sir Herbert Read (1999). 

articulados às seis dimensões. Além dessas quatro unidades temáticas, uma outra explora as relações 

e as articulações entre as diferentes linguagens e suas práticas, inclusive aquelas possibilitadas pelo 

uso das novas tecnologias de informação e comunicação, trata-se das Artes Integradas. 

É notório que a arte-educação propicia o desenvolvimento do pensamento artístico e da 

percepção estética, que caracterizam um modo próprio de ordenar e dar sentido à experiência 

humana. Nesse sentido, o educando desenvolve sensibilidade, percepção e imaginação, tanto ao 

realizar formas artísticas, quanto na ação de apreciar e conhecer as formas produzidas por ele e pelos 

colegas, pela natureza e por diferentes culturas. 

Para a educadora Ana Mae Barbosa3, aprender por meio da arte faz parte de uma educação 

integral, inclusive porque ajuda a desenvolver outras áreas do conhecimento, uma vez que os 

estudantes precisam mobilizar diversas habilidades, como a capacidade de interpretação, criatividade, 

imaginação e os aspectos afetivos e emocionais, além da própria inteligência racional e das habilidades 

motoras. 

É necessário estarmos conscientes do significado da Arte para o indivíduo e a coletividade, pois 

sabemos que os estudantes possuem as condições adequadas para a fruição e/ou prática da expressão 



 

 

patrimônio cultural, novas e possíveis leituras do mundo por meio de sons, imagens e movimentos e 

o entendimento da sociedade, por meio de atividades práticas de pesquisa, criação e fruição. 

A arte aparece no mundo humano com o objetivo de transformar a experiência vivida em 

objeto de conhecimento, por meio do sentimento, e o entendimento do mundo não se dá somente 

por meio de conceitos logicamente organizados, estão longe do dado sensorial, do momento vivido. 

Ele também pode se dar por meio da intuição, do conhecimento imediato, da forma concreta e 

individual, que não fala à razão, mas ao sentimento e à imaginação. 

 
7.1.2.4 - A Avaliação do Componente Curricular Arte 

Na perspectiva da avaliação de aprendizagem em Arte, sugere-se, como forma de vivenciar o 

currículo, ensinar para obter significado e compreensão. Em outras palavras, entendemos a avaliação 

como um movimento de ensino e aprendizagem, no qual os estudantes não aprendem parcelas de 

conhecimento desconectadas e fragmentadas, mas relacionam esses saberes com seus interesses e 

suas experiências de vida. 

Nesse sentido, o estudante, por meio de emoções, intuições e valores, constrói um processo 

de integração entre as linguagens, os objetos de conhecimento, as habilidades e suas vivências. 

Portanto, uma avaliação de aprendizagem integrada é uma avaliação do pensamento, sobre ideias, 

expressões e sensações. 

O ensino de Arte, no que compreende o processo de avaliação, propõe uma investigação da 

relação estética sob uma perspectiva histórica, compreendendo arte como forma de conhecimento, 

expressão e criação. E para que isso seja possível, apontamos três aspectos necessários para o 

encaminhamento da educação estética: a humanização dos objetos e dos sentidos, uma vez que só se 

adquire valor estético quando se adquire um valor social e humano, isto é, quando se humaniza; a 

familiarização cultural e o saber estético, ou seja, o conhecimento dos elementos formais; e o trabalho 

artístico, sendo a atividade criadora que transforma o meio. 

A respeito disso, Abramowick (1996) propõe uma visão crítica e humanizada de avaliação, 

centrada em experiências e necessidades dos estudantes, reconhecendo-os como sujeitos do 

processo, em um contexto social, político e cultural mais amplo. Boughton (1996) sinaliza a avaliação 

de Arte como um processo democrático, cujo foco está centrado no desenvolvimento cognitivo, 

perceptivo e sensível do estudante, rompendo com a ideia de avaliação fragmentada e conteudista. 

Por muito tempo, as aulas de Arte cumpriram o papel de enfeitar as paredes da escola, e os 

professores propunham atividades nas quais o produto final era mais importante que o processo, 

porém, é importante destacar que produtos finais nem sempre revelam aprendizagem. Desse modo, 

é necessário pensar em como avaliar os processos de criação, levando em consideração sua dimensão 

subjetiva. 



As linguagens efêmeras – Dança, Música e Teatro – concretizam-se no espetáculo 

propriamente dito, não geram produtos palpáveis, desse modo, a avaliação é feita no processo, no 
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colocam o estudante como protagonista de sua aprendizagem, uma vez que a criação mistura o fazer 

e o pensar, por isso é tão importante reservar tempo para que os estudantes analisem seu percurso e 

reflitam sobre o processo. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

ARTE 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: ARTE 

PALAVRAS-CHAVE: EU, O OUTRO E TODOS NÓS - CRIAÇÃO, CRÍTICA, ESTESIA, EXPRESSÃO, FRUIÇÃO, 
REFLEXÃO, LUDICIDADE, DIMENSÃO INTERCULTURAL, PROTAGONISMO, SENTIDO PARA A VIDA. 

6º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
A

rt
e

s 
vi

su
ai

s 

 
 
 
 
 
 
 
 

Contextos e práticas 

(MS.EF69AR01.s.01) Pesquisar, apreciar e analisar 
formas distintas das artes visuais tradicionais e 
contemporâneas, em obras de artistas brasileiros e 
estrangeiros de diferentes épocas e em diferentes 
matrizes estéticas e culturais, de modo a ampliar a 
experiência com diferentes contextos e práticas 
artístico-visuais e cultivar a percepção, o imaginário, 
a capacidade de simbolizar e o repertório imagético. 

(MS.EF69AR02.s.02) Pesquisar e analisar diferentes 
estilos visuais, contextualizando-os no tempo e no 
espaço. 

(MS.EF69AR03.s.03) Analisar situações nas quais as 
linguagens das artes visuais se integram às linguagens 
audiovisuais (cinema, animações, vídeos etc.), 
gráficas (capas de livros, ilustrações de textos 
diversos etc.), cenográficas, coreográficas, musicais 
etc. 

 
 

Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR04.s.04) Analisar os elementos 
constitutivos das artes visuais (ponto, linha, forma, 
direção, cor, tom, escala, dimensão, espaço, 
movimento etc.) na apreciação de diferentes 
produções artísticas. 

 
 

Materialidades 

(MS.EF69AR05.s.05) Experimentar e analisar 
diferentes formas de expressão artística (desenho, 
pintura, colagem, quadrinhos, dobradura, escultura, 
modelagem, instalação, vídeo, fotografia, 
performance etc). 

 
 
 
 

Processos de criação 

(MS.EF69AR06.s.06) Desenvolver processos de 
criação em artes visuais, com base em temas ou 
interesses artísticos, de modo individual, coletivo e 
colaborativo, fazendo uso de materiais, instrumentos 
e recursos convencionais, alternativos e digitais. 

(MS.EF69AR07.s.07) Dialogar com princípios 
conceituais, proposições temáticas, repertórios 
imagéticos e processos de criação nas suas produções 
visuais. 

 
Sistemas da linguagem 

(MS.EF69AR08.s.08) Diferenciar as categorias de 
artista, artesão, produtor cultural, curador, designer, 
entre outras, estabelecendo relações entre os 
profissionais do sistema das artes visuais. 
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D
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR00.n.09) Pesquisar, conhecer a história 
mundial da dança, e seus diferentes estilos, 
transições de caráter ritualístico, folclórico, clássico, 
moderno, contemporâneo e outros, considerando as 
características da cultura folclórica e regional. 

(MS.EF69AR09.s.10) Pesquisar e analisar diferentes 
formas de expressão, representação e encenação da 
dança, reconhecendo e apreciando composições de 
dança de artistas e grupos brasileiros e estrangeiros 
de diferentes épocas. 

 
 
 
 

Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR10.s.11) Explorar elementos 
constitutivos do movimento cotidiano e do 
movimento dançado, abordando, criticamente, o 
desenvolvimento das formas da dança em sua 
história tradicional e contemporânea. 

(MS.EF69AR11.s.12) Experimentar e analisar os 
fatores de movimento (tempo, peso, fluência e 
espaço) como elementos que, combinados, geram as 
ações corporais e o movimento dançado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR12.s.13) Investigar e experimentar 
procedimentos de improvisação e criação do 
movimento como fonte para a construção de 
vocabulários e repertórios próprios. 

(MS.EF69AR13.s.14) Investigar brincadeiras, jogos, 
danças coletivas e outras práticas de dança de 
diferentes matrizes estéticas e culturais como 
referência para a criação e a composição de danças 
autorais, individualmente e em grupo. 

(MS.EF69AR14.s.15) Analisar e experimentar 
diferentes elementos (figurino, iluminação, cenário, 
trilha sonora etc.) e espaços (convencionais e não 
convencionais) para composição cênica e 
apresentação coreográfica. 

(MS.EF69AR00.n.16) Discutir e desenvolver o senso 
crítico relativo às diferentes manifestações da dança 
existentes em diversos contextos, experimentando a 
prática colaborativa da dança individual e coletiva, 
vivenciando a sensação de pertencimento. 

(MS.EF69AR15.s.17) Discutir as experiências pessoais 
e coletivas em dança vivenciadas na escola e em 
outros contextos, problematizando estereótipos e 
preconceitos. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR16.s.18) Analisar criticamente, por meio 
da apreciação musical, usos e funções da música em 
seus contextos de produção e circulação, 
relacionando as práticas musicais às diferentes 
dimensões da vida social, cultural, política, histórica, 
econômica, estética e ética 

(MS.EF69AR17.s.19) Explorar e analisar, criticamente, 
diferentes meios e equipamentos culturais de 
circulação da música e do conhecimento musical. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR18.s.20) Reconhecer e apreciar o papel 
de músicos e grupos de música brasileiros e 
estrangeiros que contribuíram para o 
desenvolvimento de formas e gêneros musicais. 

(MS.EF69AR00.s.21) Pesquisar e identificar 
manifestações musicais de caráter regional tais 
como: grupos, artistas, compositores, intérpretes, 
corais e outros. 

(MS.EF69AR19.s.22) Identificar e analisar diferentes 
estilos musicais, contextualizando-os no tempo e no 
espaço, de modo a aprimorar a capacidade de 
apreciação da estética musical. 

 

 
Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR20.s.23) Explorar e analisar elementos 
constitutivos da música (altura, intensidade, timbre, 
melodia, ritmo etc.), por meio de recursos 
tecnológicos (games e plataformas digitais), jogos, 
canções e práticas diversas de composição/criação, 
execução e apreciação musicais. 

 
 

Materialidades 

(MS.EF69AR21.s.24) Explorar e analisar fontes e 
materiais sonoros em práticas de 
composição/criação, execução e apreciação musical, 
reconhecendo timbres e características de 
instrumentos musicais diversos. 

 
 

Notação e registro musical 

(MS.EF69AR22.s.25) Explorar e identificar diferentes 
formas de registro musical (notação musical 
tradicional, partituras criativas e procedimentos da 
música contemporânea), bem como procedimentos e 
técnicas de registro em áudio e audiovisual. 

 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR23.s.26) Explorar e criar improvisações, 
composições, arranjos, jingles, trilhas sonoras, entre 
outros, utilizando vozes, sons corporais e/ou 
instrumentos acústicos ou eletrônicos, convencionais 
ou não convencionais, expressando ideias musicais 
de maneira individual, coletiva e colaborativa. 

  
Te

at
ro

 

 
 
 
 

Contextos e práticas 

(MS.EF69AR24.s.27) Reconhecer e apreciar artistas e 
grupos de teatro brasileiros e estrangeiros de 
diferentes épocas, investigando os modos de criação, 
produção, divulgação, circulação e organização da 
atuação profissional em teatro. 

(MS.EF69AR25.s.28) Identificar e analisar diferentes 
estilos cênicos, contextualizando-os no tempo e no 
espaço de modo a aprimorar a capacidade de 
apreciação da estética teatral. 

 
Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR26.s.29) Explorar diferentes elementos 
envolvidos na composição dos acontecimentos 
cênicos (figurinos,  adereços,  cenário,  iluminação e 
sonoplastia) e reconhecer seus vocabulários. 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR27.s.30) Pesquisar e criar formas de 
dramaturgias e espaços cênicos para o 
acontecimento teatral, em diálogo com o teatro 
contemporâneo. 
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Processos de criação 

(MS.EF69AR28.s.31) Investigar e experimentar 
diferentes funções teatrais e discutir os limites e 
desafios do trabalho artístico coletivo e colaborativo. 

(MS.EF69AR29.s.32) Experimentar a gestualidade e as 
construções corporais e vocais de maneira 
imaginativa na improvisação teatral e no jogo cênico. 

(MS.EF69AR30.s.33) Compor improvisações e 
acontecimentos cênicos com base em textos 
dramáticos ou outros estímulos (música, imagens, 
objetos etc.), caracterizando personagens (com 
figurinos e adereços), cenário, iluminação e 
sonoplastia e considerando a relação com o 
espectador. 
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Contextos e práticas 
(MS.EF69AR31.s.34) Relacionar as práticas artísticas 
às diferentes dimensões da vida social, cultural, 
política, histórica, econômica, estética e ética. 

 

Processos de criação 
(MS.EF69AR32.s.35) Analisar e explorar, em projetos 
temáticos, as relações processuais entre diversas 
linguagens artísticas. 

 
 

Matrizes estéticas e culturais 

(MS.EF69AR33.s.36) Analisar aspectos históricos, 
sociais e políticos da produção artística, 
problematizando as narrativas eurocêntricas e as 
diversas categorizações da arte (arte, artesanato, 
folclore, design etc.). 

 
 
 

Patrimônio cultural 

(MS.EF69AR34.s.37) Analisar e valorizar o patrimônio 
cultural, material e imaterial, de culturas diversas, em 
especial a brasileira, incluindo suas matrizes 
indígenas, africanas e europeias, de diferentes 
épocas, e favorecendo a construção de vocabulário e 
repertório relativos às diferentes linguagens 
artísticas. 

 
 

Arte e tecnologia 

(MS.EF69AR35.s.38) Identificar e manipular 
diferentes tecnologias e recursos digitais para 
acessar, apreciar, produzir, registrar e compartilhar 
práticas e repertórios artísticos, de modo reflexivo, 
ético e responsável. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 6º ANO 

• Pesquisa, registro e apreciação, enquanto formas distintas das Artes Visuais tradicionais e 
contemporâneas (desenho, pintura, escultura, gravura), apreciando criticamente obras de artistas 
brasileiros e estrangeiros dentro da História da Arte. 

• Pesquisa e identificação dos estilos em Artes Visuais, sendo: 1. Desenho: representação gráfica de um 
objeto; 2. Pintura: aplicação de um pigmento sobre uma superfície; 3. Escultura: criação da forma com 
volume; 4. Gravura: ilustração impressa, dentre outros. 

• Proposição de situações em que o estudante possa definir, por meio de filmes (sugestão do filme 
“Como Estrelas na Terra”), animações, ilustrações de textos diversos, dentre outros, os elementos das 
Artes Visuais existentes nas linguagens audiovisuais e gráficas, pois toda representação gráfica é elemento 
base da linguagem visual. 

• Análise de obras de arte (observações de formas impressas, do entorno, slides etc), considerando 
expressões gráficas como pontos, linhas, formas, cores, espaços, texturas, composição visual, fomentando 

 



 

 

o gosto pelo fazer artístico, o respeito à pluralidade de ideias, a abertura ao novo e as múltiplas formas de 
expressão. Pode-se utilizar uma conexão com os Temas Contemporâneos, podendo utilizar recursos visuais 
e plásticos variados, além de obras de artistas mundiais, nacionais e do Estado do Mato Grosso do Sul. 

• Visitas a profissionais artísticos, em seus respectivos ambientes de trabalho, criando um maior 
entendimento acerca de suas diferenciações. Esta habilidade pode ser desenvolvida em conjunto com o 
Tema Contemporâneo Educação Financeira. 

• Pesquisa e prática de danças folclóricas e regionais, fortalecendo a tradição regionalista. Esta 
habilidade pode associar-se ao Tema Contemporâneo Cultura Sul-Mato-Grossense e Diversidade Cultural. 

• Diálogos com abordagem sobre preconceitos específicos associados à realidade local, regional ou 
nacional, como, por exemplo, contextos sociais, diferenças etárias, de gênero ou necessidades físicas 
especiais. Nesta habilidade, pode-se estabelecer uma discussão a respeito de Temas Contemporâneos 
como Conscientização, Prevenção e Combate à Intimidação Sistêmica (Bullying). 

• Criações coreográficas complexas que envolvam peças teatrais, apresentações musicais, vídeos, danças 
com ou sem narrativas, utilizando espaços compreendidos como convencionais (palcos), ou não 
convencionais (rua, pátio da escola etc.), para que este exercite a criação do movimento dançado. 

• Atividades com movimentos corporais, buscando apreciar seus próprios movimentos e de outros, 
presencialmente, ou por intermédio da projeção de vídeos de diferentes manifestações da dança, 
ampliando o repertório corporal, a imaginação, a percepção e a construção de significado do movimento 
corporal, rodas cantadas, brincadeiras rítmicas, atividades de expressão corporal, variações rítmicas 
distintas e demais possibilidades criativas. 

• Atividades com materiais sonoros, identificando formas musicais, abrangendo gêneros, tais como 
música erudita, música contemporânea, música popular, incluindo, por exemplo, estilos, como Pop, 
Samba, MPB, Hip Hop, Rap, Rock, Jazz, Techno, dentre outras. Além disso, atividades que relacionem suas 
funções no contexto social e de circulação, como "jingles" de comerciais, no rádio e televisão, vinhetas em 
vídeos da Internet, músicas típicas da comunidade, executadas em momentos de celebração, músicas 
religiosas, músicas que fazem crítica social, que tocam nas festas de família, no rádio, trilha sonora de 
filmes, novelas, jogos de videogame etc. 

• Utilização de diferentes meios de promoção musical, bem como os estilos musicais que mais fazem 
sucesso em cada região brasileira, estabelecendo relação direta com a produção musical de Mato Grosso 
do Sul. 

• Estudo sobre a produção musical do Brasil, sobretudo do Estado, por meio da apreciação da discografia 
regional, priorizando ou promovendo a sua participação em eventos ou apreciações virtuais disponíveis na 
Internet. Pode-se, ainda, pesquisar as influências advindas de diversas civilizações indígenas, quilombolas 
e rurais, partindo da localidade em que vive e, aos poucos, ir distanciando-se para outras localidades. 

• Investigação e valorização das nossas produções regionais / locais, práticas como audição musical, 
registro das características sonoras. 

• Atividades de gamificação (aplicação de elementos e mecânicas de design de jogos em outros 
contextos que não são jogos eletrônicos). 

• Atividades de estímulo à exploração, à expressão e à produção do silêncio e de sons com a voz, o corpo, 
o entorno e materiais sonoros diversos. É importante incentivar os estudantes a descobrirem alguns sons, 
(bater os pés, bater palmas, assoprar com a mão na boca, imitar o som de algum animal). Atividades com 
materiais sonoros, como apito, pandeiro, chocalho, flauta, desenvolvendo atividades de exploração com 
eles, permitindo que os estudantes conheçam e experimentem os instrumentos. Confecção de brinquedos 
/ instrumentos que causem diferentes sons, como chocalho, valendo-se de materiais sustentáveis ou 
reutilizáveis. 
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• Produção de composições simples, iniciando com canções de torcida, jingles comerciais, produções 
rítmicas e melódicas coletivas e individuais. 

• Análise e valorização do trabalho dos artistas, em vários contextos, por meio de pesquisa sobre grupos 
de teatro, atores, atrizes e demais profissionais das artes cênicas. 

• Compreensão e identificação dos diferentes estilos cênicos (Trágico, Dramático, Cômico, Musical, 
Dança teatral e outros), por meio de experiências vivenciadas na própria escola ou em apreciações de 
diferentes espetáculos cênicos. 

• Produção de composições criativas cenográficas, que envolvam peças teatrais, apresentações musicais, 
vídeos, figurinos, adereços, cenário, iluminação e sonoplastia em espaços compreendidos como 
convencionais (palcos) e não convencionais (rua, pátio da escola etc). 

• Construção de personagens, por meio de jogos de pesquisa, identificando como agem as pessoas do 
nosso convívio (na escola, no bairro, na família). 

• Atividades com elementos da gestualidade, improvisações corporais, vocais, jogos dramáticos, dentre 
outros, de modo criativo, individual e coletivamente, em suas construções de improvisações teatrais. 

• Atividades com manifestações artísticas do cotidiano (grafite, histórias em quadrinhos, tirinhas, 
charges, músicas instrumentais ou não, danças encenadas, teatros aplicados). 

• Vivências de novas experiências, como happenings, performances, instalações, apresentações 
cinemáticas, audiovisuais, entre outras. 

• Atividades articuladas com o Tema Contemporâneo Estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena. 

• Visitas a museus e galerias do MS e do Brasil, in loco e / ou por meio de passeios virtuais pela Internet. 
Pode-se estimular pesquisas sobre os costumes de diversas civilizações indígenas, quilombolas, rurais, 
dentre outras, partindo da localidade em que vive e, aos poucos, ir distanciando-se para outras localidades, 
além de trabalhar de forma articulada com o Tema Contemporâneo Estudo da História e Cultura Afro- 
Brasileira e Indígena. 

• Pesquisas de softwares ou aplicativos que auxiliem na produção de imagens virtuais, vídeos, 
documentários, animações, valorizando a produção e a apreciação artística e cultural, no espaço escolar, 
e a reflexão ética e responsável com o outro e com o meio ambiente. Vale, ainda, explorar recursos da 
Rede Mundial de Computadores, APPs disponíveis para Android e IOS, bem como atividades de criação e 
programação para novos aplicativos e robótica. 

 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

ARTE 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: ARTE 

7º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR01.s.01) Pesquisar, apreciar e analisar 
formas distintas das artes visuais tradicionais e 
contemporâneas, em obras de artistas brasileiros e 
estrangeiros de diferentes épocas e em diferentes 
matrizes estéticas e culturais, de modo a ampliar a 
experiência com diferentes contextos e práticas 
artístico-visuais e cultivar a percepção, o imaginário, 
a capacidade de simbolizar e o repertório imagético. 

(MS.EF69AR02.s.02) Pesquisar e analisar diferentes 
estilos visuais, contextualizando-os no tempo e no 
espaço. 

(MS.EF69AR03.s.03) Analisar situações nas quais as 
linguagens das artes visuais se integram às linguagens 
audiovisuais (cinema, animações, vídeos etc.), 
gráficas (capas de livros, ilustrações de textos 
diversos etc.), cenográficas, coreográficas, musicais 
etc. 

 
 

Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR04.s.04) Analisar os elementos 
constitutivos das artes visuais (ponto, linha, forma, 
direção, cor, tom, escala, dimensão, espaço, 
movimento etc.) na apreciação de diferentes 
produções artísticas. 

 
 

Materialidades 

(MS.EF69AR05.s.05) Experimentar e analisar 
diferentes formas de expressão artística (desenho, 
pintura, colagem, quadrinhos, dobradura, escultura, 
modelagem, instalação, vídeo, fotografia, 
performance etc.). 

 
 
 
 

Processos de criação 

(MS.EF69AR06.s.06) Desenvolver processos de 
criação em artes visuais, com base em temas ou 
interesses artísticos, de modo individual, coletivo e 
colaborativo, fazendo uso de materiais, instrumentos 
e recursos convencionais, alternativos e digitais. 

(MS.EF69AR07.s.07) Dialogar com princípios 
conceituais, proposições temáticas, repertórios 
imagéticos e processos de criação nas suas produções 
visuais. 

 
Sistemas da linguagem 

(MS.EF69AR08.s.08) Diferenciar as categorias de 
artista, artesão, produtor cultural, curador, designer, 
entre outras, estabelecendo relações entre os 
profissionais do sistema das artes visuais. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR00.n.09) Pesquisar, conhecer a história 
mundial da dança, e seus diferentes estilos, 
transições de caráter ritualístico, folclórico, clássico, 
moderno, contemporâneo e outros, considerando as 
características da cultura folclórica e regional. 

(MS.EF69AR09.s.10) Pesquisar e analisar diferentes 
formas de expressão, representação e encenação da 
dança, reconhecendo e apreciando composições de 
dança de artistas e grupos brasileiros e estrangeiros 
de diferentes épocas. 

 
 
 
 

Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR10.s.11) Explorar elementos 
constitutivos do movimento cotidiano e do 
movimento dançado, abordando, criticamente, o 
desenvolvimento das formas da dança em sua 
história tradicional e contemporânea. 

(MS.EF69AR11.s.12) Experimentar e analisar os 
fatores de movimento (tempo, peso, fluência e 
espaço) como elementos que, combinados, geram as 
ações corporais e o movimento dançado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR12.s.13) Investigar e experimentar 
procedimentos de improvisação e criação do 
movimento como fonte para a construção de 
vocabulários e repertórios próprios. 

(MS.EF69AR13.s.14) Investigar brincadeiras, jogos, 
danças coletivas e outras práticas de dança de 
diferentes matrizes estéticas e culturais como 
referência para a criação e a composição de danças 
autorais, individualmente e em grupo. 

(MS.EF69AR14.s.15) Analisar e experimentar 
diferentes elementos (figurino, iluminação, cenário, 
trilha sonora etc.) e espaços (convencionais e não 
convencionais) para composição cênica e 
apresentação coreográfica. 

(MS.EF69AR00.n.16) Discutir e desenvolver o senso 
crítico relativo às diferentes manifestações da dança 
existentes em diversos contextos, experimentando a 
prática colaborativa da dança individual e coletiva, 
vivenciando a sensação de pertencimento. 

(MS.EF69AR15.s.17) Discutir as experiências pessoais 
e coletivas em dança vivenciadas na escola e em 
outros contextos, problematizando estereótipos e 
preconceitos. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR16.s.18) Analisar criticamente, por meio 
da apreciação musical, usos e funções da música em 
seus contextos de produção e circulação, 
relacionando as práticas musicais às diferentes 
dimensões da vida social, cultural, política, histórica, 
econômica, estética e ética 

(MS.EF69AR17.s.19) Explorar e analisar, criticamente, 
diferentes meios e equipamentos culturais de 
circulação da música e do conhecimento musical. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR18.s.20) Reconhecer e apreciar o papel 
de músicos e grupos de música brasileiros e 
estrangeiros que contribuíram para o 
desenvolvimento de formas e gêneros musicais. 

(MS.EF69AR00.s.21) Pesquisar e identificar 
manifestações musicais de caráter regional tais 
como: grupos, artistas, compositores, intérpretes, 
corais e outros. 

(MS.EF69AR19.s.22) Identificar e analisar diferentes 
estilos musicais, contextualizando-os no tempo e no 
espaço, de modo a aprimorar a capacidade de 
apreciação da estética musical. 

 

 
Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR20.s.23) Explorar e analisar elementos 
constitutivos da música (altura, intensidade, timbre, 
melodia, ritmo etc.), por meio de recursos 
tecnológicos (games e plataformas digitais), jogos, 
canções e práticas diversas de composição/criação, 
execução e apreciação musicais. 

 
 

Materialidades 

(MS.EF69AR21.s.24) Explorar e analisar fontes e 
materiais sonoros em práticas de 
composição/criação, execução e apreciação musical, 
reconhecendo timbres e características de 
instrumentos musicais diversos. 

 
 

Notação e registro musical 

(MS.EF69AR22.s.25) Explorar e identificar diferentes 
formas de registro musical (notação musical 
tradicional, partituras criativas e procedimentos da 
música contemporânea), bem como procedimentos e 
técnicas de registro em áudio e audiovisual. 

 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR23.s.26) Explorar e criar improvisações, 
composições, arranjos, jingles, trilhas sonoras, entre 
outros, utilizando vozes, sons corporais e/ou 
instrumentos acústicos ou eletrônicos, convencionais 
ou não convencionais, expressando ideias musicais 
de maneira individual, coletiva e colaborativa. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Teatro 

 
 
 
 

Contextos e práticas 

(MS.EF69AR24.s.27) Reconhecer e apreciar artistas e 
grupos de teatro brasileiros e estrangeiros de 
diferentes épocas, investigando os modos de criação, 
produção, divulgação, circulação e organização da 
atuação profissional em teatro. 

(MS.EF69AR25.s.28) Identificar e analisar diferentes 
estilos cênicos, contextualizando-os no tempo e no 
espaço de modo a aprimorar a capacidade de 
apreciação da estética teatral. 

 
Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR26.s.29) Explorar diferentes elementos 
envolvidos na composição dos acontecimentos 
cênicos (figurinos, adereços,  cenário, iluminação e 
sonoplastia) e reconhecer seus vocabulários. 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR27.s.30) Pesquisar e criar formas de 
dramaturgias e espaços cênicos para o 
acontecimento teatral, em diálogo com o teatro 
contemporâneo. 
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Processos de criação 

(MS.EF69AR28.s.31) Investigar e experimentar 
diferentes funções teatrais e discutir os limites e 
desafios do trabalho artístico coletivo e colaborativo. 

(MS.EF69AR29.s.32) Experimentar a gestualidade e as 
construções corporais e vocais de maneira 
imaginativa na improvisação teatral e no jogo cênico. 

(MS.EF69AR30.s.33) Compor improvisações e 
acontecimentos cênicos com base em textos 
dramáticos ou outros estímulos (música, imagens, 
objetos etc.), caracterizando personagens (com 
figurinos e adereços), cenário, iluminação e 
sonoplastia e considerando a relação com o 
espectador. 
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Contextos e práticas 
(MS.EF69AR31.s.34) Relacionar as práticas artísticas 
às diferentes dimensões da vida social, cultural, 
política, histórica, econômica, estética e ética. 

 

Processos de criação 
(MS.EF69AR32.s.35) Analisar e explorar, em projetos 
temáticos, as relações processuais entre diversas 
linguagens artísticas. 

 
 

Matrizes estéticas e culturais 

(MS.EF69AR33.s.36) Analisar aspectos históricos, 
sociais e políticos da produção artística, 
problematizando as narrativas eurocêntricas e as 
diversas categorizações da arte (arte, artesanato, 
folclore, design etc.). 

 
 
 

Patrimônio cultural 

(MS.EF69AR34.s.37) Analisar e valorizar o patrimônio 
cultural, material e imaterial, de culturas diversas, em 
especial a brasileira, incluindo suas matrizes 
indígenas, africanas e europeias, de diferentes 
épocas, e favorecendo a construção de vocabulário e 
repertório relativos às diferentes linguagens 
artísticas. 

 
 

Arte e tecnologia 

(MS.EF69AR35.s.38) Identificar e manipular 
diferentes tecnologias e recursos digitais para 
acessar, apreciar, produzir, registrar e compartilhar 
práticas e repertórios artísticos, de modo reflexivo, 
ético e responsável. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 7º ANO 

• As metodologias para o 7º ano são comuns às metodologias do 6º ano. 
 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

ARTE 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: ARTE 

8º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR01.s.01) Pesquisar, apreciar e analisar 
formas distintas das artes visuais tradicionais e 
contemporâneas, em obras de artistas brasileiros e 
estrangeiros de diferentes épocas e em diferentes 
matrizes estéticas e culturais, de modo a ampliar a 
experiência com diferentes contextos e práticas 
artístico-visuais e cultivar a percepção, o imaginário, 
a capacidade de simbolizar e o repertório imagético. 

(MS.EF69AR02.s.02) Pesquisar e analisar diferentes 
estilos visuais, contextualizando-os no tempo e no 
espaço. 

(MS.EF69AR03.s.03) Analisar situações nas quais as 
linguagens das artes visuais se integram às linguagens 
audiovisuais (cinema, animações, vídeos etc.), 
gráficas (capas de livros, ilustrações de textos 
diversos etc.), cenográficas, coreográficas, musicais 
etc. 

 
 

Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR04.s.04) Analisar os elementos 
constitutivos das artes visuais (ponto, linha, forma, 
direção, cor, tom, escala, dimensão, espaço, 
movimento etc.) na apreciação de diferentes 
produções artísticas. 

 
 

Materialidades 

(MS.EF69AR05.s.05) Experimentar e analisar 
diferentes formas de expressão artística (desenho, 
pintura, colagem, quadrinhos, dobradura, escultura, 
modelagem, instalação, vídeo, fotografia, 
performance). 

 
 
 
 

Processos de criação 

(MS.EF69AR06.s.06) Desenvolver processos de 
criação em artes visuais, com base em temas ou 
interesses artísticos, de modo individual, coletivo e 
colaborativo, fazendo uso de materiais, instrumentos 
e recursos convencionais, alternativos e digitais. 

(MS.EF69AR07.s.07) Dialogar com princípios 
conceituais, proposições temáticas, repertórios 
imagéticos e processos de criação nas suas produções 
visuais. 

 
Sistemas da linguagem 

(MS.EF69AR08.s.08) Diferenciar as categorias de 
artista, artesão, produtor cultural, curador, designer, 
entre outras, estabelecendo relações entre os 
profissionais do sistema das artes visuais. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR00.n.09) Pesquisar, conhecer a história 
mundial da dança, e seus diferentes estilos, e 
transições de caráter ritualístico, folclórico, clássico, 
moderno, contemporâneo e outros, considerando as 
características da cultura folclórica e regional. 

(MS.EF69AR09.s.10) Pesquisar e analisar diferentes 
formas de expressão, representação e encenação da 
dança, reconhecendo e apreciando composições de 
dança de artistas e grupos brasileiros e estrangeiros 
de diferentes épocas. 

 
 
 
 

Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR10.s.11) Explorar elementos 
constitutivos do movimento cotidiano e do 
movimento dançado, abordando, criticamente, o 
desenvolvimento das formas da dança em sua 
história tradicional e contemporânea. 

(MS.EF69AR11.s.12) Experimentar e analisar os 
fatores de movimento (tempo, peso, fluência e 
espaço) como elementos que, combinados, geram as 
ações corporais e o movimento dançado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR12.s.13) Investigar e experimentar 
procedimentos de improvisação e criação do 
movimento como fonte para a construção de 
vocabulários e repertórios próprios. 

(MS.EF69AR13.s.14) Investigar brincadeiras, jogos, 
danças coletivas e outras práticas de dança de 
diferentes matrizes estéticas e culturais como 
referência para a criação e a composição de danças 
autorais, individualmente e em grupo. 

(MS.EF69AR14.s.15) Analisar e experimentar 
diferentes elementos (figurino, iluminação, cenário, 
trilha sonora etc.) e espaços (convencionais e não 
convencionais) para composição cênica e 
apresentação coreográfica. 

(MS.EF69AR00.n.16) Discutir e desenvolver o senso 
crítico relativo às diferentes manifestações da dança 
existentes em diversos contextos, experimentando a 
prática colaborativa da dança individual e coletiva, 
vivenciando a sensação de pertencimento. 

(MS.EF69AR15.s.17) Discutir as experiências pessoais 
e coletivas em dança vivenciadas na escola e em 
outros contextos, problematizando estereótipos e 
preconceitos. 

 
 
 
 

Música 

 
 
 
 

Contextos e práticas 

(MS.EF69AR16.s.18) Analisar criticamente, por meio 
da apreciação musical, usos e funções da música em 
seus contextos de produção e circulação, 
relacionando as práticas musicais às diferentes 
dimensões da vida social, cultural, política, histórica, 
econômica, estética e ética 

(MS.EF69AR17.s.19) Explorar e analisar, criticamente, 
diferentes meios e equipamentos culturais de 
circulação da música e do conhecimento musical. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR18.s.20) Reconhecer e apreciar o papel 
de músicos e grupos de música brasileiros e 
estrangeiros que contribuíram para o 
desenvolvimento de formas e gêneros musicais. 

(MS.EF69AR00.s.21) Pesquisar e identificar 
manifestações musicais de caráter regional tais 
como: grupos, artistas, compositores, intérpretes, 
corais e outros. 

(MS.EF69AR19.s.22) Identificar e analisar diferentes 
estilos musicais, contextualizando-os no tempo e no 
espaço, de modo a aprimorar a capacidade de 
apreciação da estética musical. 

 

 
Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR20.s.23) Explorar e analisar elementos 
constitutivos da música (altura, intensidade, timbre, 
melodia, ritmo etc.), por meio de recursos 
tecnológicos (games e plataformas digitais), jogos, 
canções e práticas diversas de composição/criação, 
execução e apreciação musicais. 

 
 

Materialidades 

(MS.EF69AR21.s.24) Explorar e analisar fontes e 
materiais sonoros em práticas de 
composição/criação, execução e apreciação musical, 
reconhecendo timbres e características de 
instrumentos musicais diversos. 

 
 

Notação e registro musical 

(MS.EF69AR22.s.25) Explorar e identificar diferentes 
formas de registro musical (notação musical 
tradicional, partituras criativas e procedimentos da 
música contemporânea), bem como procedimentos e 
técnicas de registro em áudio e audiovisual. 

 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR23.s.26) Explorar e criar improvisações, 
composições, arranjos, jingles, trilhas sonoras, entre 
outros, utilizando vozes, sons corporais e/ou 
instrumentos acústicos ou eletrônicos, convencionais 
ou não convencionais, expressando ideias musicais 
de maneira individual, coletiva e colaborativa. 
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Contextos e práticas 

(MS. EF69AR24.s.27) Reconhecer e apreciar artistas e 
grupos de teatro brasileiros e estrangeiros de 
diferentes épocas, investigando os modos de criação, 
produção, divulgação, circulação e organização da 
atuação profissional em teatro. 

(MS. EF69AR25.s.28) Identificar e analisar diferentes 
estilos cênicos, contextualizando-os no tempo e no 
espaço de modo a aprimorar a capacidade de 
apreciação da estética teatral. 

 
Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR26.s.29) Explorar diferentes elementos 
envolvidos na composição dos acontecimentos 
cênicos (figurinos,  adereços, cenário, iluminação e 
sonoplastia) e reconhecer seus vocabulários. 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR27.s.30) Pesquisar e criar formas de 
dramaturgias e espaços cênicos para o 
acontecimento teatral, em diálogo com o teatro 
contemporâneo. 
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Processos de criação 

(MS.EF69AR28.s.31) Investigar e experimentar 
diferentes funções teatrais e discutir os limites e 
desafios do trabalho artístico coletivo e colaborativo. 

(MS.EF69AR29.s.32) Experimentar a gestualidade e as 
construções corporais e vocais de maneira 
imaginativa na improvisação teatral e no jogo cênico. 

(MS.EF69AR30.s.33) Compor improvisações e 
acontecimentos cênicos com base em textos 
dramáticos ou outros estímulos (música, imagens, 
objetos etc.), caracterizando personagens (com 
figurinos e adereços), cenário, iluminação e 
sonoplastia e considerando a relação com o 
espectador. 
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Contextos e práticas 
(MS.EF69AR31.s.34) Relacionar as práticas artísticas 
às diferentes dimensões da vida social, cultural, 
política, histórica, econômica, estética e ética. 

 

Processos de criação 
(MS.EF69AR32.s.35) Analisar e explorar, em projetos 
temáticos, as relações processuais entre diversas 
linguagens artísticas. 

 
 

Matrizes estéticas e culturais 

(MS.EF69AR33.s.36) Analisar aspectos históricos, 
sociais e políticos da produção artística, 
problematizando as narrativas eurocêntricas e as 
diversas categorizações da arte (arte, artesanato, 
folclore, design etc.). 

 
 
 

Patrimônio cultural 

(MS.EF69AR34.s.37) Analisar e valorizar o patrimônio 
cultural, material e imaterial, de culturas diversas, em 
especial a brasileira, incluindo suas matrizes 
indígenas, africanas e europeias, de diferentes 
épocas, e favorecendo a construção de vocabulário e 
repertório relativos às diferentes linguagens 
artísticas. 

 
 

Arte e tecnologia 

(MS.EF69AR35.s.38) Identificar e manipular 
diferentes tecnologias e recursos digitais para 
acessar, apreciar, produzir, registrar e compartilhar 
práticas e repertórios artísticos, de modo reflexivo, 
ético e responsável. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 8º ANO 

• Análise de obras de Artes Visuais tradicionais e contemporâneas (desenho, pintura, escultura, gravura), 
apreciando obras de artistas brasileiros e estrangeiros dentro da História da Arte. 

• Atividades articuladas com o Tema Contemporâneo Superação de Discriminações e Preconceitos, 
como racismo, sexismo, homofobia e outros. 

• Visitas a profissionais artísticos em seus respectivos ambientes de trabalho (Em Três Lagoas, Zé Miguel 
e Casa do Artesão, por exemplo). Pode-se, ainda, trabalhar em conjunto com o Tema Contemporâneo 
Educação Financeira. 

• Atividades associadas ao Tema Contemporâneo Cultura Sul-Mato-Grossense e Diversidade Cultural. 

• Atividades associadas ao Tema Contemporâneo Conscientização, Prevenção e Combate à Intimidação 
Sistêmica (Bullying). 

 



 

 

• Apresentações coreográficas, partindo de escolha da música, do figurino e espaço para a apresentação, 
com a possibilidade de haver iluminações e cenários construídos de forma coletiva. 

• Estudo sobre a biografia de dançarinos e dançarinas, assim como seus desafios e suas conquistas, 
podendo haver apresentações de artistas locais. 

• Atividades de audição musical do cotidiano, comumente ouvidas em rádios, em programas de TV, no 
convívio familiar etc. Pode-se propor, ainda, a audição em ambientes alternativos (pátio, sob uma árvore, 
quadra, sentados em círculos no chão da sala) posições corporais (pernas cruzadas, mãos em cima dos 
joelhos, deitados) ou alguns de nossos sentidos (incenso ou odorizador de ambientes, apagar a luz ou 
manter os olhos fechados). 

• Estudo e apreciação de diferentes estilos musicais, incluindo o repertório dos estudantes (Funk, Hip- 
Hop, Freestyle, Rap) 

• Apresentação, estudo e apreciação dos diferentes gêneros brasileiros, como o sertanejo (subgênero: 
sertanejo universitário), a MPB, o Samba, o Pagode, Forró e o Rock. Em nosso Estado, alguns gêneros 
característicos são: Chamamé, Guarânia, moda de viola, Polca paraguaia, Sertanejo, Rasqueado, Catira, 
Sarandi, Cururu, Siriri, Vanerão, dentre outros. Vale dizer que esses gêneros foram influenciados, 
principalmente, pela música indígena, paraguaia, europeia, africana, dentre outras, pela migração de 
diversos Estados. 

• Práticas como a audição musical e o registro das características sonoras, bem como seus 
compartilhamentos. Pode-se, nesta habilidade, validar os artistas que fizeram sucesso em nível nacional e 
o gênero mais popular em Mato Grosso do Sul e em sua localidade. 

• Análise, identificação e diferenciação dos elementos da música, levando em conta os interesses atuais 
desta geração, quanto ao desenvolvimento tecnológico. As possibilidades podem incluir desde palmas, 
batuques, jogos musicais, emprego de softwares, jogos online até a criação de vídeos com o aparelho 
celular. 

• Estudo sobre o armazenamento musical em dispositivos tecnológicos, desde os primeiros discos de 
vinil, as fitas k7, até o surgimento dos aparelhos mais modernos, como o pen drive, o cartão de memória, 
o HD externo e até mesmo, a “nuvem”. 

• Atividades de modificação de letras musicais de seu repertório pessoal para jingles, modificando o 
gênero de uma música, transformando, por exemplo, uma música sertaneja em Hip-Hop (paródias, por 
exemplo). 

• Análise e experimentação dos diferentes estilos cênicos (Trágico, Dramático, Cômico, Musical, Dança 
teatral e outros), por meio de vivências na própria escola ou em apreciações de diferentes espetáculos 
cênicos. 

• Oficina de customização com roupas usadas, cenários que podem ser produzidos com placas de 
papelão e jornais, iluminação com lâmpadas e papéis como o alumínio e o celofane, montagem da 
sonoplastia utilizando aplicativos de celular. 

• Apresentação e apreciação de eventos, como os que utilizam performances, tais como, Grafite, Hip- 
Hop, Beatboys, Beat-girls, Breakdance. Sugere-se, aqui, duelo de MCs, com apresentação da Batalha do 
Cinza / Três Lagoas). 

• Visitas in loco e / ou passeios virtuais pela Internet. Valorização dos costumes de diversas civilizações: 
indígenas, quilombolas, rurais, dentre outras, partindo da localidade em que vive e, aos poucos, ir 
distanciando-se para outras localidades. Na articulação desta habilidade entende-se o pleno 
relacionamento com o Tema Contemporâneo Estudo da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena. 
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• Pesquisas de softwares ou aplicativos que o auxiliem na produção de imagens virtuais, vídeos, 
documentários, animações etc, valorizando a produção e a apreciação artística e cultural no espaço 
escolar, bem como a reflexão ética e responsável com o outro e com o meio ambiente. Vale, nesta 
habilidade, explorar recursos da Rede Mundial de Computadores, APPs disponíveis para Android e IOS, 
bem como atividades de criação e programação para novos aplicativos e robótica. 

 
 
 
 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

ARTE 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: ARTE 

9º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR01.s.01) Pesquisar, apreciar e analisar 
formas distintas das artes visuais tradicionais e 
contemporâneas, em obras de artistas brasileiros e 
estrangeiros de diferentes épocas e em diferentes 
matrizes estéticas e culturais, de modo a ampliar a 
experiência com diferentes contextos e práticas 
artístico-visuais e cultivar a percepção, o imaginário, 
a capacidade de simbolizar e o repertório imagético. 

(MS.EF69AR02.s.02) Pesquisar e analisar diferentes 
estilos visuais, contextualizando-os no tempo e no 
espaço. 

(MS.EF69AR03.s.03) Analisar situações nas quais as 
linguagens das artes visuais se integram às linguagens 
audiovisuais (cinema, animações, vídeos etc.), 
gráficas (capas de livros, ilustrações de textos 
diversos etc.), cenográficas, coreográficas, musicais 
etc. 

 
 

Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR04.s.04) Analisar os elementos 
constitutivos das artes visuais (ponto, linha, forma, 
direção, cor, tom, escala, dimensão, espaço, 
movimento etc.) na apreciação de diferentes 
produções artísticas. 

 
 

Materialidades 

(MS.EF69AR05.s.05) Experimentar e analisar 
diferentes formas de expressão artística (desenho, 
pintura, colagem, quadrinhos, dobradura, escultura, 
modelagem, instalação, vídeo, fotografia, 
performance etc). 

 
 
 
 

Processos de criação 

(MS.EF69AR06.s.06) Desenvolver processos de 
criação em artes visuais, com base em temas ou 
interesses artísticos, de modo individual, coletivo e 
colaborativo, fazendo uso de materiais, instrumentos 
e recursos convencionais, alternativos e digitais. 

(MS.EF69AR07.s.07) Dialogar com princípios 
conceituais, proposições  temáticas, repertórios 
imagéticos e processos de criação nas suas produções 
visuais. 

 
Sistemas da linguagem 

(MS.EF69AR08.s.08) Diferenciar as categorias de 
artista, artesão, produtor cultural, curador, designer, 
entre outras, estabelecendo relações entre os 
profissionais do sistema das artes visuais. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR00.n.09) Pesquisar, conhecer a história 
mundial da dança, e seus diferentes estilos, e 
transições de caráter ritualístico, folclórico, clássico, 
moderno, contemporâneo e outros, considerando as 
características da cultura folclórica e regional. 

(MS.EF69AR09.s.10) Pesquisar e analisar diferentes 
formas de expressão, representação e encenação da 
dança, reconhecendo e apreciando composições de 
dança de artistas e grupos brasileiros e estrangeiros 
de diferentes épocas. 

 
 
 
 

Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR10.s.11) Explorar elementos 
constitutivos do movimento cotidiano e do 
movimento dançado, abordando, criticamente, o 
desenvolvimento das formas da dança em sua 
história tradicional e contemporânea. 

(MS.EF69AR11.s.12) Experimentar e analisar os 
fatores de movimento (tempo, peso, fluência e 
espaço) como elementos que, combinados, geram as 
ações corporais e o movimento dançado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR12.s.13) Investigar e experimentar 
procedimentos   de   improvisação   e  criação do 
movimento como fonte para a construção de 
vocabulários e repertórios próprios. 

(MS.EF69AR13.s.14) Investigar brincadeiras, jogos, 
danças coletivas e outras práticas de dança de 
diferentes matrizes estéticas e culturais como 
referência para a criação e a composição de danças 
autorais, individualmente e em grupo. 

(MS.EF69AR14.s.15) Analisar e experimentar 
diferentes elementos (figurino, iluminação, cenário, 
trilha sonora etc.) e espaços (convencionais e não 
convencionais) para composição cênica e 
apresentação coreográfica. 

(MS.EF69AR00.n.16) Discutir e desenvolver o senso 
crítico relativo às diferentes manifestações da dança 
existentes em diversos contextos, experimentando a 
prática colaborativa da dança individual e coletiva, 
vivenciando a sensação de pertencimento. 

(MS.EF69AR15.s.17) Discutir as experiências pessoais 
e coletivas em dança vivenciadas na escola e em 
outros contextos, problematizando estereótipos e 
preconceitos. 
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR16.s.18) Analisar criticamente, por meio 
da apreciação musical, usos e funções da música em 
seus contextos de produção e circulação, 
relacionando as práticas musicais às diferentes 
dimensões da vida social, cultural, política, histórica, 
econômica, estética e ética 

(MS.EF69AR17.s.19) Explorar e analisar, criticamente, 
diferentes meios e equipamentos culturais de 
circulação da música e do conhecimento musical. 

 



 

 

  
M
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Contextos e práticas 

(MS.EF69AR18.s.20) Reconhecer e apreciar o papel 
de músicos e grupos de música brasileiros e 
estrangeiros que contribuíram para o 
desenvolvimento de formas e gêneros musicais. 

(MS.EF69AR00.s.21) Pesquisar e identificar 
manifestações musicais de caráter regional tais 
como: grupos, artistas, compositores, intérpretes, 
corais e outros. 

(MS.EF69AR19.s.22) Identificar e analisar diferentes 
estilos musicais, contextualizando-os no tempo e no 
espaço, de modo a aprimorar a capacidade de 
apreciação da estética musical. 

 

 
Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR20.s.23) Explorar e analisar elementos 
constitutivos da música (altura, intensidade, timbre, 
melodia, ritmo etc.), por meio de recursos 
tecnológicos (games e plataformas digitais), jogos, 
canções e práticas diversas de composição/criação, 
execução e apreciação musicais. 

 
 

Materialidades 

(MS.EF69AR21.s.24) Explorar e analisar fontes e 
materiais sonoros em práticas de 
composição/criação, execução e apreciação musical, 
reconhecendo timbres e características de 
instrumentos musicais diversos. 

 
 

Notação e registro musical 

(MS.EF69AR22.s.25) Explorar e identificar diferentes 
formas de registro musical (notação musical 
tradicional, partituras criativas e procedimentos da 
música contemporânea), bem como procedimentos e 
técnicas de registro em áudio e audiovisual. 

 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR23.s.26) Explorar e criar improvisações, 
composições, arranjos, jingles, trilhas sonoras, entre 
outros, utilizando vozes, sons corporais e/ou 
instrumentos acústicos ou eletrônicos, convencionais 
ou não convencionais, expressando ideias musicais 
de maneira individual, coletiva e colaborativa. 

  
Te

at
ro

 

 
 
 
 

Contextos e práticas 

(MS. EF69AR24.s.27) Reconhecer e apreciar artistas e 
grupos de teatro brasileiros e estrangeiros de 
diferentes épocas, investigando os modos de criação, 
produção, divulgação, circulação e organização da 
atuação profissional em teatro. 

(MS. EF69AR25.s.28) Identificar e analisar diferentes 
estilos cênicos, contextualizando-os no tempo e no 
espaço de modo a aprimorar a capacidade de 
apreciação da estética teatral. 

 
Elementos da linguagem 

(MS.EF69AR26.s.29) Explorar diferentes elementos 
envolvidos na composição dos acontecimentos 
cênicos (figurinos, adereços, cenário, iluminação e 
sonoplastia) e reconhecer seus vocabulários. 

 
Processos de criação 

(MS.EF69AR27.s.30) Pesquisar e criar formas de 
dramaturgias e espaços cênicos para o 
acontecimento teatral, em diálogo com o teatro 
contemporâneo. 
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Processos de criação 

(MS.EF69AR28.s.31) Investigar e experimentar 
diferentes funções teatrais e discutir os limites e 
desafios do trabalho artístico coletivo e colaborativo. 

(MS.EF69AR29.s.32) Experimentar a gestualidade e as 
construções corporais e vocais de maneira 
imaginativa na improvisação teatral e no jogo cênico. 

(MS.EF69AR30.s.33) Compor improvisações e 
acontecimentos cênicos com base em textos 
dramáticos ou outros estímulos (música, imagens, 
objetos etc.), caracterizando personagens (com 
figurinos e adereços), cenário, iluminação e 
sonoplastia e considerando a relação com o 
espectador. 

  
A
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Contextos e práticas 
(MS.EF69AR31.s.34) Relacionar as práticas artísticas 
às diferentes dimensões da vida social, cultural, 
política, histórica, econômica, estética e ética. 

 

Processos de criação 
(MS.EF69AR32.s.35) Analisar e explorar, em projetos 
temáticos, as relações processuais entre diversas 
linguagens artísticas. 

 
 

Matrizes estéticas e culturais 

(MS.EF69AR33.s.36) Analisar aspectos históricos, 
sociais e políticos da produção artística, 
problematizando as narrativas eurocêntricas e as 
diversas categorizações da arte (arte, artesanato, 
folclore, design etc.). 

 
 
 

Patrimônio cultural 

(MS.EF69AR34.s.37) Analisar e valorizar o patrimônio 
cultural, material e imaterial, de culturas diversas, em 
especial a brasileira, incluindo suas matrizes 
indígenas, africanas e europeias, de diferentes 
épocas, e favorecendo a construção de vocabulário e 
repertório relativos às diferentes linguagens 
artísticas. 

 
 

Arte e tecnologia 

(MS.EF69AR35.s.38) Identificar e manipular 
diferentes tecnologias e recursos digitais para 
acessar, apreciar, produzir, registrar e compartilhar 
práticas e repertórios artísticos, de modo reflexivo, 
ético e responsável. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 9º ANO 

• As metodologias para o 9º ano são comuns às metodologias do 8º ano. 
 



 

 

7.1.3 - Componente Curricular: Língua Inglesa 
 
 

7.1.3.1 - Competências Específicas de Língua Inglesa 

1. Identificar o lugar de si e o do outro em um mundo plurilíngue e multicultural, refletindo, 

criticamente, sobre como a aprendizagem da Língua Inglesa contribui para a inserção dos sujeitos no 

mundo globalizado, inclusive no que concerne ao mundo do trabalho. 

2. Comunicar-se na Língua Inglesa, por meio do uso variado de linguagens em mídias 

impressas, ou digitais, reconhecendo-a como ferramenta de acesso ao conhecimento, de ampliação 

das perspectivas e de possibilidades para a compreensão dos valores e interesses de outras culturas e 

para o exercício do protagonismo social. 

3. Identificar similaridades e diferenças entre a Língua Inglesa e a língua materna/outras 

línguas, articulando-as a aspectos sociais, culturais e identitários, em uma relação intrínseca entre 

língua, cultura e identidade. 

4. Elaborar repertórios linguístico-discursivos da Língua Inglesa, usados em diferentes países e 

por grupos sociais distintos dentro de um mesmo país, de modo a reconhecer a diversidade linguística 

como direito e valorizar os usos heterogêneos, híbridos e multimodais emergentes nas sociedades 

contemporâneas. 

5. Utilizar novas tecnologias, com novas linguagens e modos de interação, para pesquisar, 

selecionar, compartilhar, posicionar-se e produzir sentidos em práticas de letramento na Língua 

Inglesa, de forma ética, crítica e responsável. 

6. Conhecer diferentes patrimônios culturais, materiais e imateriais, difundidos na Língua 

Inglesa, com vistas ao exercício da fruição e da ampliação de perspectivas, no contato com diferentes 

manifestações artístico-culturais. 

 
7.1.3.2 - Texto introdutório do Componente Curricular – Língua Inglesa 

“Quem aprende uma nova língua adquire uma alma 
nova.” 

Juan Ramón Jiménez 

 
A aprendizagem de uma língua que não seja a materna possibilita a criação de novas formas 

de engajamento, por meio de uma participação ativa, em um mundo social cada vez mais globalizado, 

o que faz emergir novos significados acerca do papel da educação e da instituição escolar na 

contemporaneidade. Nesse sentido, é importante ressaltar que a globalização se materializa em 

consonância com as práticas linguísticas, o que implica na construção de novos sujeitos e de uma nova 

sociedade. 



Assim, ao entender a globalização como um processo de mudanças que transforma as relações 
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sociais, é importante considerar o papel que as línguas estrangeiras desempenham nesse cenário, e 

partindo desse pressuposto, o estudo da Língua Inglesa no município de Três Lagoas tem o objetivo de 

possibilitar, aos nossos estudantes, acesso aos saberes linguísticos necessários para o exercício da 

cidadania, além de ampliar as possibilidades de interação, abrindo novos percursos de 

desenvolvimento cognitivo e social, respeito, valorização das diferenças e construção de 

conhecimentos. Nesse sentido, Bagno e Rangel (2005) reforçam que 

“a educação linguística abrange não somente os fatores socioculturais que possibilitam a um 
indivíduo ampliar o conhecimento sobre sua língua materna ou sobre outras línguas, mas 
também as normas de comportamento linguístico que regem a vida dos diversos grupos 
sociais”. (BAGNO e RANGEL, 2005, p. 63) 

 
Nessa perspectiva de globalização e de práticas linguísticas, a Rede Municipal de Ensino de 

Três Lagoas (REME/TL) está um passo à frente no que se refere à obrigatoriedade da oferta de uma 

língua estrangeira, pois oferece o ensino da Língua Inglesa para a Educação Infantil, anos iniciais e anos 

finais do Ensino Fundamental, ou seja, vai além do que prevê o Artigo 26, § 5º, da Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB 9.394/1996).4 Assim, o município tornou-se referência quanto ao ensino e aprendizagem 

de uma segunda língua, passando de disciplina complementar básica a componente curricular 

essencial na educação dos nossos estudantes. 

Com base no exposto, nosso texto está fundamentado em pesquisas no campo do ensino e 

aprendizagem de Língua Inglesa, no Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul, na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e na abordagem teórico-metodológica sociointeracionista vygotskiana5, uma 

vez que acreditamos que a língua deve ser entendida como prática social e cultural, na qual cada sujeito está 

inserido em um contexto, que vai determinar suas escolhas linguísticas, sua organização textual, assim como 

seus recursos de fala e escrita. Isso se dá pelo fato de que nenhum texto, oral ou escrito, existe isoladamente; 

a linguagem deve ser usada com alguém, para alguém, em algum lugar social e, por isso, cabe ao professor 

conduzir seu estudante para o uso adequado dos elementos do discurso em um determinado contexto. 

Nesse sentido, a BNCC trata a Língua Inglesa como Língua Franca6, seguindo a ideia de que 

todos podem utilizá-la e se comunicar de forma sistemática, isso porque estima-se que cerca de 80% 

das interações discursivas que ocorrem em inglês são entre falantes não nativos. Essa perspectiva 

implica uma educação que não está mais centralizada no ensino do inglês como língua estrangeira, 

que tem como modelo o falante nativo, mas uma educação centrada num modelo de ensino plural, 

com influência de inúmeras culturas e sotaques de diversos falantes, que usam o inglês como língua 

 

4 O Artigo 26, § 5º dispõe que no currículo do Ensino Fundamental, a partir do 6º ano, será ofertada a Língua Inglesa. (Redação 

dada pela Lei nº 13.415, de 2017). 
5 Segundo Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo do aluno se dá por meio da interação social, ou seja, de sua interação com 
outros indivíduos e com o meio. 
6 Entende-se por língua franca aquela que é mundialmente adotada como meio de comunicação por um grupo multilíngue. 



 

 

global, o que vai ao encontro das palavras de Seidlhofer (2001). 

“um sistema linguístico adicional que serve como meio de comunicação entre falantes de 
diferentes línguas maternas, ou uma língua pela qual os membros de diferentes comunidades 
de fala podem se comunicar entre si, mas que não é a língua materna de nenhum deles – uma 
língua que não tem falantes nativos”. (SEIDLHOFER, 2001, p. 46) 

 

Como resultado dessa expansão global da Língua Inglesa, é comum identificarmos os famosos 

“estrangeirismos” – termos e expressões desta língua, incorporados ao nosso cotidiano – os quais 

utilizamos, rotineiramente, de modo inconsciente, evidenciando a importância dessa língua na nossa 

vida, como é o caso das expressões shopping center, pen drive, fast food, fitness, entre tantas outras, 

que são utilizados nos mais diversos segmentos do nosso dia a dia. 

É necessário que o professor entenda que o tratamento do inglês como língua franca e o uso 

de “estrangeirismos” no dia a dia e/ou expressões idiomáticas o desvincula da noção de pertencimento 

a um determinado território – Estados Unidos ou Inglaterra, por exemplo – e, consequentemente, a 

culturas típicas de comunidades específicas, legitimando o uso da Língua Inglesa em seus contextos 

locais, o que é realmente importante na vida do aluno, seja por lazer, viagens, estudos no exterior, 

atividades de entretenimento, pois isso proporcionará mais ferramentas para o estudante se 

desenvolver como sujeito e atuar integralmente. Assim, ao ensinar e aprender a Língua Inglesa, é 

possível aumentar as perspectivas culturais e profissionais de mestres e aprendizes, ampliando o 

universo cognitivo e social. 

Essa relação de ensino e aprendizagem da Língua Inglesa nos faz refletir sobre nossas práticas 

educacionais, a fim de se evitar um estudo pautado, única e exclusivamente, em regras gramaticais, 

repetições, memorizações de vocábulos soltos e descontextualizados, permitindo às nossas crianças e 

aos nossos adolescentes um ensino expressivo, com situações reais de aprendizagem, em que se 

articulem interação, conteúdos pertinentes e fatos cotidianos, dando sentido àquilo que está sendo 

estudado, assegurando, dessa forma, uma aprendizagem significativa, que visa à formação e ao 

desenvolvimento humano integral, superando a fragmentação do conhecimento e considerando 

criança e adolescente, sujeitos multidimensionais de aprendizagem (BNCC, 2017). 

 
7.1.3.3 - O ensino de Língua Inglesa no Ensino Fundamental 

Com base nos pressupostos teórico-metodológicos vistos e nas orientações dos documentos 

norteadores da educação, destaca-se o caráter formativo da Língua Inglesa em uma perspectiva de 

educação linguística crítica, o que pode ser verificado nas Competências Específicas de Língua Inglesa 

para o Ensino Fundamental, apresentadas no início deste texto, nos Eixos Organizadores, que veremos 

a seguir e nas Unidades Temáticas, nos Objetos de Conhecimento, nas Habilidades e nas Ações 

Didáticas, que estarão presentes no Quadro de Objetivos de Aprendizagem. 



No que se refere ao Ensino Fundamental, a Base Nacional Comum Curricular propõe os Eixos 

262 

 

 

Organizadores para o componente curricular Língua Inglesa, que têm o objetivo de concentrar 

determinados conteúdos e/ou temas em um mesmo campo ou contexto, evitando, desse modo, a 

digressão para assuntos secundários. 

O primeiro eixo que veremos é a Oralidade, que envolve as práticas de linguagem em situações 

de uso oral da Língua Inglesa, oportunizando vivência e reflexão, com foco na compreensão e na 

produção oral. Além disso, a oralidade proporciona o desenvolvimento de uma série de 

comportamentos e atitudes, como se fazer compreender, lidar com a insegurança, dar voz e vez ao 

outro e entender e acolher a perspectiva do outro. Podemos oportunizar a prática da oralidade por 

meio de diálogos, situações rotineiras, comandos verbais, entrevistas, sempre de maneira articulada 

entre os interlocutores envolvidos, com ou sem contato face a face. 

O próximo eixo é o da Leitura, que aborda práticas de linguagem decorrentes da interação do 

leitor com o texto escrito, especialmente sob o foco da construção de significados, com base na 

compreensão e interpretação dos diferentes gêneros textuais escritos em Língua Inglesa, que circulam 

nos diversos campos e esferas da sociedade, como filmes com legenda, páginas sociais (facebook, 

whats app, blog etc), letras de música. Assim, o trabalho com gêneros verbais e híbridos, 

potencializados principalmente pelos meios digitais, possibilita vivenciar, de maneira significativa e 

situada, diferentes objetivos de leitura. 

O eixo Escrita considera dois aspectos do ato de escrever, por um lado, enfatiza sua natureza 

processual e colaborativa, o que envolve movimentos ora coletivos, ora individuais, de planejamento- 

produção-revisão, tendo em mente aspectos como o objetivo do texto, o suporte que lhe permitirá 

circulação social e seus possíveis leitores. Por outro lado, o ato de escrever é também concebido como 

prática social e reitera a finalidade da escrita condizente com essa prática, oportunizando aos alunos 

agirem com protagonismo, seja por meio de mensagens, tirinhas (HQ), fotolegendas, para os menores, 

e autobiografias, notícias, chats, para os maiores, com vista a uma escrita autêntica, criativa e 

autônoma. 

O eixo Conhecimentos Linguísticos consolida-se pelas práticas de uso, análise e reflexão sobre 

a língua, sempre de modo contextualizado, articulando as práticas de oralidade, leitura e escrita. O 

estudo da gramática tem como foco levar os alunos, de modo indutivo, a descobrir o funcionamento 

sistêmico do inglês, envolvendo formas e tempos verbais, estruturas frasais, conectores discursivos, 

entre outros. De modo contrastivo, devem também explorar relações de semelhança e diferença entre 

a língua inglesa e a língua portuguesa, fazendo analogias entre ambas as línguas, para que o estudante 

consiga associá-las, distingui-las e utilizá-las. 



 

 

Por fim, trazemos o eixo Dimensão Intercultural, que nasce da compreensão de que as 

culturas estão em contínuo processo de interação e (re)construção. Desse modo, diferentes grupos de 

pessoas, com interesses e repertórios linguísticos e culturais diversos, vivenciam, em seus contatos e 

fluxos interacionais, processos de constituição de identidades abertas e plurais. Este é o cenário do 

inglês como Língua Franca, e nele, aprender inglês implica problematizar os diferentes papéis da 

própria Língua Inglesa no bairro, na cidade, no mundo, assim como seus valores, seu alcance e seus 

efeitos nas relações entre diferentes pessoas e povos, tanto na sociedade contemporânea quanto em 

uma perspectiva histórica. 

É imprescindível dizer que esses eixos, embora tratados de forma separada na explicitação do 

nosso texto e da BNCC, estão intrinsecamente ligados nas práticas sociais de usos da Língua Inglesa e 

devem ser assim trabalhados nas situações de aprendizagem, considerando o caráter articulado de 

uso da língua e levando em conta que eles não devem ser hierarquizados nem trabalhados 

isoladamente. 

A partir do que foi visto, espera-se que a Língua Inglesa seja trabalhada de tal modo que o 

estudante se aproprie de uma consciência cultural, permitindo-lhe apreciar as características de 

diversas culturas, e uma consciência comunicativa, por meio da expressão oral e escrita, permitindo- 

lhe interagir com o mundo, percebendo sua importância e a influência dessas consciências no contexto 

regional, social, econômico e político, o que vai ao encontro das demandas do século XXI, que 

requer(em) um cidadão capaz de se conhecer e de se sentir pertencente à sociedade, além de possuir 

o poder de mudanças e de ressignificações. 

 

7.1.3.4 - A Avaliação do Componente Curricular Língua Inglesa 

Pensar a avaliação da aprendizagem de línguas, hoje em dia, significa pensar o processo de 

ressignificação da esfera escolar sob a ótica dos letramentos, e aqui trazemos o conceito de 

multiletramentos para adentrarmos neste processo de ressignificação, como os textos verbais e não- 

verbais, os textos multimodais, os aparatos eletrônicos, as diversidades locais e as relações 

interpessoais, em cujo processo se encontram a subjetividade e a diferença como elementos essenciais 

para (re)pensarmos a avaliação do componente curricular Língua Inglesa. 

Partindo desse pressuposto e do conceito de Língua Franca, destacamos a relevância da 

diversidade linguística e cultural, além da necessidade de uma nova abordagem no que se refere à 

avaliação de aprendizagem em Língua Inglesa, uma abordagem que possa ensinar os estudantes a 

negociarem os sentidos da linguagem, incluindo a habilidade de lidar com as variações linguísticas 

regionais, étnicas e/ou sociais. 

Percebemos, nesse contexto específico, uma possibilidade de trabalho em que a avaliação 

incluiria não apenas o conteúdo linguístico, mas também a discussão crítica acerca do texto, 



priorizando questões como “a quem ele é destinado”, “por quem ele foi escrito”, “qual a finalidade do 
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texto”, uma vez que entendemos que as produções dos sujeitos advém do contexto de uso no qual 

estão inseridos. 

No que diz respeito à caracterização da avaliação, trazemos algumas propostas, como a 

avaliação colaborativa, que abarcaria a perspectiva de alunos e professores compartilharem suas 

apreciações e deliberações, tornando-as menos verticalizadas; a autoavaliação, em que o próprio 

estudante analisaria o percurso percorrido e refletiria sobre ele; a avaliação de pares, que levaria o 

aluno ao nível de investigação dos assuntos, por meio de observações feitas pelo(s) colega(s); a 

avalição oral, que privilegiaria situações de interação discursiva e comunicativa. 

Não temos a pretensão de propor receitas prontas para a avaliação de aprendizagem da Língua 

Inglesa, mas esboçamos algumas possibilidades de práticas nesse escopo, discutindo possíveis 

modificações, quando necessárias, quanto aos objetos de conhecimento e às habilidades. Tais 

possibilidades de avaliação corroboram um estudante reflexivo, investigativo, com capacidade 

autônoma, de senso de análise crítica e protagonista de sua aprendizagem e de seu conhecimento. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA INGLESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA INGLESA 

PALAVRAS-CHAVE: EU, O OUTRO E TODOS NÓS - ORALIDADE, LEITURA, ESCRITA, DIMENSÃO 
INTERCULTURAL, CONHECIMENTOS LINGUÍSTICOS, COMUNICAÇÃO, PROTAGONISMO, SENTIDO PARA A 
VIDA. 

6º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
In

te
ra

çã
o

 d
is

cu
rs

iv
a 

 
 

Construção de laços afetivos e 
convívio social 

(MS.EF06LI01.s.01) Interagir em situações de 
intercâmbio oral, demonstrando iniciativa para utilizar 
a Língua Inglesa. 

(MS.EF06LI02.s.02) Coletar informações do grupo, 
perguntando e respondendo sobre a família, os 
amigos, a escola e a comunidade. 

 
Repertório sóciocultural 

(MS.EF06LI00.n.03) Promover o (re)conhecimento 
prévio acerca da língua de modo a ampliar o repertório 
vocabular. 

 

 
Comunicação oral 

(MS.EF06LI00.n.04) Apresentar informações orais, 
usando recursos multimodais que reforcem 
mensagens de maneira criativa acerca de temas 
variados (experiências pessoais, temas familiares, 
escolares, cultura da Língua Inglesa, problemas globais 
e regionalismo de MS) 

 

Funções e usos da Língua Inglesa 
em sala de aula (Classroom 

language) 

(MS.EF06LI00.n.05) Compreender as expressões em 
Língua Inglesa utilizadas em salas de aula para atender 
comandos, quando necessário. 

(MS.EF06LI03.s.06) Solicitar esclarecimentos em 
Língua Inglesa sobre o que não entendeu e o 
significado de palavras ou expressões desconhecidas. 

  
C

o
m

p
re

en
s 

ão
 o

ra
l Estratégias de compreensão de 

textos orais: palavras cognatas e 
pistas do contexto discursivo 

(MS.EF06LI04.s.07) Reconhecer, com o apoio de 
palavras cognatas e pistas do contexto discursivo, o 
assunto e as informações principais em textos orais 
sobre temas familiares. 

  
P

ro
d

u
çã

o
 o

ra
l 

 
 

Produção de textos orais, com a 
mediação do professor 

(MS.EF06LI05.s.08) Aplicar os conhecimentos da 
Língua Inglesa para falar de si e de outras pessoas, 
explicitando informações pessoais e características 
relacionadas a gostos, preferências e rotinas. 

(MS.EF06LI06.s.09) Planejar apresentação sobre a 
família, a comunidade e a escola, compartilhando-a 
oralmente com o grupo. 

 

Es
tr

at
ég

ia
s 

d
e

 

le
it

u
ra

 

Hipóteses sobre a finalidade de 
um texto 

(MS.EF06LI07.s.10) Formular hipóteses sobre a 
finalidade de um texto em Língua Inglesa, com base em 
sua estrutura, organização textual e pistas gráficas. 

Compreensão geral e específica: 
leitura rápida (skimming, 

scanning) 

(MS.EF06LI08.s.11) Identificar o assunto de um texto, 
reconhecendo sua organização textual e palavras 
cognatas. 

 



 

 

  
Es

tr
at

ég
ia

s 

d
e 

le
it

u
ra

 
Compreensão geral e específica: 

leitura rápida (skimming, 
scanning) 

(MS.EF06LI09.s.12) Localizar informações específicas 
em texto. 

 

P
rá

ti
ca

s 
d

e 

le
it

u
ra

 e
 

co
n

st
ru

çã
o

 d
e 

re
p

er
tó

ri
o

 le
xi

ca
l  

 

Construção de repertório lexical e 
autonomia leitora 

(MS.EF06LI10.s.13) Conhecer a organização de um 
dicionário bilíngue (impresso e/ou on-line) para 
construir repertório lexical. 

(MS.EF06LI11.s.14) Explorar ambientes virtuais e/ou 
aplicativos para construir repertório lexical na Língua 
Inglesa. 

 

A
ti

tu
d

es
 e

 

d
is

p
o

si
çõ

es
 

fa
vo

rá
ve

is
 

d
o

 le
it

o
r 

 
Partilha de leitura, com mediação 

do professor 

(MS.EF06LI12.s.15) Interessar-se pelo texto lido, 
compartilhando suas ideias sobre o que o texto 
informa/comunica. 

 
Es

tr
at

ég
ia

s 

d
e 

es
cr

it
a:

 

p
ré

-e
sc

ri
ta

 Planejamento do texto: 
brainstorming 

(MS.EF06LI13.s.16) Listar ideias para a produção de 
textos, levando em conta o tema e o assunto. 

Planejamento do texto: 
organização de ideias 

(MS.EF06LI14.s.17) Organizar ideias, selecionando-as 
em função da estrutura e do objetivo do texto. 

 

P
rá

ti
ca

s 
d

e 

es
cr

it
a 

 
Produção de textos escritos, em 

formatos diversos, com a 
mediação do professor. 

(MS.EF06LI15.s.18) Produzir textos escritos em Língua 
Inglesa (histórias em quadrinhos, cartazes, chats, 
blogues, agendas, fotolegendas, entre outros), sobre si 
mesmo, sua família, seus amigos, gostos, preferências 
e rotinas, sua comunidade e seu contexto escolar. 

  
Es

tu
d

o
 d

o
 lé

xi
co

 

 

 
Construção de repertório lexical 

(MS.EF06LI16.s.19) Construir repertório relativo às 
expressões usadas para o convívio social e o uso da 
Língua Inglesa em sala de aula. 

(MS.EF06LI17.s.20) Construir repertório lexical relativo 
a temas familiares (escola, família, rotina diária, 
atividades de lazer, esportes, entre outros). 

 

Pronúncia 
(MS.EF06LI18.s.21) Reconhecer semelhanças e 
diferenças na pronúncia de palavras da Língua Inglesa 
e da língua materna e/ou outras línguas conhecidas. 

  
G

ra
m

át
ic

a 

 
Adjetivos 

(MS.EF06LI00.n.22) Descrever características 
pessoais/qualidade sobre algo ou alguém com o 
objetivo de compreender e respeitar as semelhanças e 
diferenças existentes no mundo. 

 
Presente simples e contínuo 

(formas afirmativa, negativa e 
interrogativa) 

(MS.EF06LI19.s.23) Utilizar o presente do indicativo 
para identificar pessoas (verbo to be) e descrever 
rotinas diárias. 

(MS.EF06LI20.s.24) Utilizar o presente contínuo para 
descrever ações em progresso. 

Imperativo 
(MS.EF06LI21.s.25) Reconhecer o uso do imperativo 
em enunciados de atividades, comandos e instruções. 

Caso genitivo (‘s) 
(MS.EF06LI22.s.26) Descrever relações por meio do 
uso de apóstrofo (’) + s. 

Adjetivos possessivos 
(MS.EF06LI23.s.27) Empregar, de forma inteligível, os 
adjetivos possessivos. 
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A

 L
ín

gu
a 

In
gl

es
a 

n
o

 

m
u

n
d

o
 

 

Países que têm a 
Língua Inglesa como 

língua materna e/ou oficial 

(MS.EF06LI24.s.28) Investigar o alcance da Língua 
Inglesa no mundo: como língua materna e/ou oficial 
(primeira ou segunda língua). 

 

A
 L

ín
gu

a 
In

gl
es

a 
n

o
 

co
ti

d
ia

n
o

 d
a 

so
ci

ed
ad

e 

b
ra

si
le

ir
a/

co
m

u
n

id
ad

e  
 
 
 
 

 
Presença da Língua Inglesa no 

Estado 

(MS.EF06LI25.s.29) Identificar a presença da Língua 
Inglesa na sociedade brasileira/comunidade (palavras, 
expressões, suportes e esferas de circulação e 
consumo) e seu significado. 

(MS.EF06LI26.s.30) Avaliar, problematizando 
elementos/produtos culturais de países de Língua 
Inglesa absorvidos  pela sociedade 
brasileira/comunidade. 

A
 L

ín
gu

a 

In
gl

es
a 

n
o

 

co
n

te
xt

o
 

re
gi

o
n

al
 

(MS.EF06LI00.n.31) Demonstrar compreensão de 
ideias gerais e informação explícita em textos variados 
adaptados à realidade do estado de Mato Grosso do 
Sul, literários ou não literários, verbais ou não verbais, 
acerca de temas voltados à história do estado, 
oportunizando sentido de pertencimento. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 6º ANO 

• Saudações, “classroom language, self introduction”, expressões de uso corriqueiro, tais como please, 
excuse me, bem como rodas de conversas e cantigas, encenações / dramatizações de textos curtos que 
contextualizem uma situação real. 

• Questionários, enquetes, tabelas, gráficos e infográficos, realizados por meio de entrevistas. 

• Utilização de games, jogos didáticos, músicas e / ou filmes. 

• Pesquisa e estudos associados à exploração de recursos tecnológicos, tais como aplicativos, gifs, memes, 
redes sociais, montagem de vídeos, além da abordagem de Temas Contemporâneos e interdisciplinares que 
relatem experiências pessoais, familiares, escolares, cultura da Língua Inglesa, problemas globais e / ou 
regionalismo de MS. 

• Expressões que denotem pedidos de forma polida, importantes para motivar a comunicação. Sugerem- 
se as expressões: “What’s the meaning of “x”?; “Can you repeat please?”; “Pardon”; “How do you say such 
word?” etc. 

• Questionamentos mediados pelo professor, partindo da reflexão sobre si e outras pessoas, que remetem 
a gostos, preferências e rotinas, com o uso dos verbos “like / dislike” entre outros verbos, seja por meio de 
trabalho em grupos, duplas com entrevistas ou encenações. 

• Apresentação de vídeos sobre a relação no círculo familiar, roda de conversa, construção de árvore 
genealógica familiar, promovendo idealização de laços afetivos, além de estabelecer a relação do indivíduo 
com a sociedade a que pertence. 

• Utilização de gravuras, imagens, ou outros instrumentos visuais e / ou tecnológicos em Língua Inglesa. 
Exemplificam-se textos a serem trabalhados, tais como descrições, instruções, procedimentos, avisos 
publicitários, e-mails, diálogos, páginas da web, biografias, gráficos, infográficos etc. Para dinamizar a leitura 
dos textos, sugerem-se métodos de discussão com world café, júri, quebra-cabeça textual, leituras em 
grupos etc. 

• Recursos de skimming e scanning, por meio de questionamentos, além de identificação da ideia principal 
de pequenos textos, como descrições, instruções, procedimentos, avisos publicitários, e-mails, diálogos, 
páginas da web, biografias e gráficos. 

• Exploração em ambientes virtuais, tais como redes sociais, jogos e aplicativos diversos. 
 



 

 

• Escrita processual de textos, por meio de brainstorming, ora de maneira individual, ora coletiva, em 
textos verbais e / ou não verbais. 

• Trabalho com textos diversificados, como descrições, instruções, procedimentos, avisos publicitários, e- 
mails, diálogos, páginas da web, biografias e gráficos com temas sobre si e a família, além dos Temas 
Contemporâneos. 

• Atividades lúdicas e dinâmicas diversas, dentre elas, desafios, enigmas, charadas e gincanas. 

• Questionários sobre preferências, objetos e componentes curriculares escolares, profissões, meio 
ambiente, clima, meios de transporte, lugares e corpo humano, além dos Temas Contemporâneos. 

• Atividades que envolvam a gramática de forma lúdica e dinâmica, tais como mímicas e jogos diversos 
(tabuleiros, cards, flashcards virtuais, passa ou repassa, com torta na cara, roletas de aprendizagem etc). 

• Práticas relacionadas ao dia a dia, tais como receitas, instruções esportivas, escrita de convite ou de um 
pedido. 

• Trabalho com projetos interdisciplinares 

• Pesquisas, entrevistas, debates e outros meios de atividades favorecem o processo de percepção da 
importância do estudo e da influência da Língua Inglesa em nosso meio. 

• Debates e atividades interativas com recursos de informática, internet, games, filmes, vídeos e músicas. 

• Apresentação cultural, integradas aos demais componentes curriculares, podem ser encontradas nos 
Temas Contemporâneos, principalmente no que se refere à história de MS. Montagem de textos e / ou 
painéis que contemplem as figuras regionais ilustres, a arte e os pontos turísticos. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA INGLESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA INGLESA 

7º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

   
In

te
ra

çã
o

 

d
is

cu
rs

iv
a 

Funções e usos da Língua 
Inglesa: convivência e 

colaboração em sala de 
aula 

(MS.EF07LI01.s.01) Interagir em situações de 
intercâmbio oral para realizar as atividades em sala de 
aula, de forma respeitosa e colaborativa, trocando 
ideias e engajando-se em brincadeiras e jogos. 

Práticas investigativas 
(MS.EF07LI02.s.02) Entrevistar os colegas para 
conhecer suas histórias de vida. 

   
C

o
m

p
re

en
sã

o
 

o
ra

l 

Estratégias de compreensão 
de textos orais: 

conhecimentos prévios 

(MS.EF07LI03.s.03) Mobilizar conhecimentos prévios 
para compreender texto oral. 

Compreensão de textos 
orais de cunho descritivo 

ou narrativo 

(MS.EF07LI04.s.04) Identificar o contexto, a 
finalidade, o assunto e os interlocutores em textos 
orais presentes no cinema, na internet, na televisão, 
entre outros. 

   
P

ro
d

u
çã

o
 

o
ra

l Produção de textos orais, 
com mediação do 

professor 

(MS.EF07LI05.s.05) Compor, em Língua Inglesa, 
narrativas orais sobre fatos, acontecimentos e 
personalidades marcantes do passado. 

   

Es
tr

at
ég

ia
s 

d
e 

le
it

u
ra

 

 
 

Compreensão geral e 
específica: leitura rápida 

(skimming, scanning) 

(MS.EF07LI06.s.06) Antecipar o sentido global de 
textos em Língua Inglesa por inferências, com base 
em leitura rápida, observando títulos, primeiras e 
últimas frases de parágrafos e palavras-chave 
repetidas. 

(MS.EF07LI07.s.07) Identificar a(s) informação(ões)- 
chave de partes de um texto em Língua Inglesa 
(parágrafos). 

Construção do sentido 
global do texto 

(MS.EF07LI08.s.08) Relacionar as partes de um texto 
(parágrafos) para construir seu sentido global. 

  

P
rá

ti
ca

s 
d

e 

le
it

u
ra

 e
 

p
es

q
u

is
a Objetivos de leitura 
(MS.EF07LI09.s.09) Selecionar, em um texto, a 
informação desejada como objetivo de leitura. 

Leitura de textos digitais 
para estudo 

(MS.EF07LI10.s.10) Escolher, em ambientes virtuais, 
textos em Língua Inglesa, de fontes confiáveis, para 
estudos/pesquisas escolares. 

   

A
ti

tu
d

es
 e

 

d
is

p
o

si
çõ

es
 

fa
vo

rá
ve

is
 

d
o

 le
it

o
r 

 

Partilha de leitura 

(MS.EF07LI11.s.11) Participar de troca de opiniões e 
informações sobre textos, lidos na sala de aula ou em 
outros ambientes. 

 



 

 

  

Es
tr

at
ég

ia
s 

d
e

 

es
cr

it
a:

 p
ré

- 

es
cr

it
a 

e 
es

cr
it

a 

Pré-escrita: planejamento 
de produção escrita, com 

mediação do professor 

(MS.EF07LI12.s.12) Planejar a escrita de textos em 
função do contexto (público, finalidade, layout e 
suporte). 

Escrita: organização em 
parágrafos ou tópicos, 

com mediação do 
professor 

(MS.EF07LI13.s.13) Organizar texto em unidades de 
sentido, dividindo-o em parágrafos ou tópicos e 
subtópicos,     explorando     as     possibilidades     de 
organização gráfica, de suporte e de formato do texto. 

   
P

rá
ti

ca
s 

d
e 

es
cr

it
a 

Produção de textos 
escritos, em formatos 

diversos, com mediação 
do professor 

(MS.EF07LI14.s.14) Produzir textos diversos sobre 
fatos, acontecimentos e personalidades do passado 
(linha do tempo/ timelines, biografias, verbetes de 
enciclopédias, blogues, entre outros). 

   

Es
tu

d
o

 d
o

 lé
xi

co
  

Construção de repertório 
lexical 

(MS.EF07LI15.s.15) Construir repertório lexical 
relativo a verbos regulares e irregulares (formas no 
passado), preposições de tempo (in, on, at) e 
conectores (and, but, because, then, so, before, after, 
entre outros). 

Pronúncia 
(MS.EF07LI16.s.16) Reconhecer a pronúncia de 
verbos regulares no passado (-ed). 

   

V
o

ca
b

u
lá

ri
o

  

 
Histórias de vida 

(MS.EF07LI00.n.17) Conhecer vocabulários voltados 
as datas, números, meses do ano, dias da semana, 
objetos antigos, vestimentas, termos tecnológicos, 
valores e ao regionalismo do estado de Mato Grosso 
do Sul e suas histórias, de forma a ampliar o 
repertório sociocultural. 

   

Es
tu

d
o

 d
o

 

lé
xi

co
 

 

Polissemia 

(MS.EF07LI17.s.18) Explorar o caráter polissêmico de 
palavras de acordo com o contexto de uso. 

   

G
ra

m
át

ic
a 

Passado simples e 
contínuo (formas 

afirmativa, negativa e 
interrogativa) 

(MS.EF07LI18.s.19) Utilizar o passado simples e o 
passado contínuo para produzir textos orais e 
escritos, mostrando relações de sequência e 
causalidade. 

Pronomes do caso reto e 
do caso oblíquo 

(MS.EF07LI19.s.20) Discriminar sujeito de objeto 
utilizando pronomes a eles relacionados. 

Verbo modal can 
(presente e passado) 

(MS.EF07LI20.s.21) Empregar, de forma inteligível, o 
verbo modal can para descrever habilidades (no 
presente e no passado). 

  

A
 L

ín
gu

a 

In
gl

es
a 

n
o

 

m
u

n
d

o
 A Língua Inglesa como 

língua global na 
sociedade 

contemporânea 

(MS.EF07LI21.s.22) Analisar o alcance da Língua 
Inglesa e os seus contextos de uso no mundo 
globalizado. 

    

C
o

m
u

n
ic

aç
ão

 

in
te

rc
u

lt
u

ra
l  

Variação linguística 

(MS.EF07LI22.s.23) Explorar modos de falar em 
Língua Inglesa, refutando preconceitos e 
reconhecendo a variação linguística como fenômeno 
natural das línguas. 

 



272 

 

 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 7º ANO 

• Bate papos, brincadeiras e recursos midiáticos, por meio de jogos, aplicativos ou redes sociais. 

• Entrevistas, com a mediação do professor, para coletar informações em interação oral e a partir delas, 
atividades de linhas do tempo, tabelas, gráficos e outros tipos de textos. 

• Textos multimodais (infográficos, diagramas, mapas mentais, fotografias, desenhos, diagramas 
conceituais, arte e hipertextos). 

• Filmes, seriados, vídeos na internet, adequados à faixa etária. 

• Dinâmica de textos fatiados, sínteses. 

• Utilização de sites e siglas de endereços virtuais como .gov, .org, .edu, .com para leitura de textos digitais, 
além de vídeos, artigos, entrevistas, trabalho com fake news etc. 

• Trabalho com aplicativos, tradutor online, relatos de memórias e / ou gravações como atividades 
auditivas diferenciadas. 

• Confecção de vocabulário ilustrado digital e / ou dinâmicas diversas. 

• Trabalho integrado com a Língua Portuguesa, por meio da identificação das diferenças e similaridades 
entre as línguas, utilizando os cognatos e os falsos cognatos, os homônimos e outras palavras cujo vocábulo 
apresente significações diversas. 

• Trabalho com biografias de personalidades marcantes da história, tanto nacionais quanto regionais, 
fazendo o uso de recursos midiáticos. 

• Dinâmicas de organização de frases, identificação dos pronomes em letras de músicas, áudios e / ou 
vídeos. 

• Produção e compreensão de textos, por meio de recursos multimodais, jogos, dinâmicas e / ou 
entrevistas, o emprego do verbo modal can. 

• Atividades de linha do tempo, slides e utilização de mapas. 

• Utilização de trechos de filmes, seriados e / ou documentários que evidenciam os contrastes linguísticos. 
 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA INGLESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA INGLESA 

8º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE CONHECIMENTO OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  

In
te

ra
çã

o
 

d
is

cu
rs

iv
a 

Negociação de sentidos (mal- 
entendidos no uso da Língua 

Inglesa e conflito de opiniões) 

(MS.EF08LI01.s.01) Fazer uso da Língua Inglesa para 
resolver malentendidos, emitir opiniões e esclarecer 
informações por meio de paráfrases ou justificativas. 

Usos de recursos linguísticos e 
paralinguísticos no 
intercâmbio oral 

(MS.EF08LI02.s.02) Explorar o uso de recursos 
linguísticos (frases incompletas, hesitações, entre 
outros) e paralinguísticos (gestos, expressões faciais, 
entre outros) em situações de interação oral. 

  

C
o

m
p

re
e

 

n
sã

o
 o

ra
l Compreensão de textos orais, 

multimodais, 
de cunho 

informativo/jornalístico 

(MS.EF08LI03.s.03) Construir o sentido global de textos 
orais, relacionando suas partes, o assunto principal e 
informações relevantes. 

  

P
ro

d
u

çã
o

 

o
ra

l 

 
Produção de textos orais com 

autonomia 

(MS.EF08LI04.s.04) Utilizar recursos e repertório 
linguísticos apropriados para informar/comunicar/falar 
do futuro: planos, previsões, possibilidades e 
probabilidades. 

 Es
tr

at
ég

ia
 

s 
d

e 

le
it

u
ra

 Construção de sentidos por 
meio de inferências e 

reconhecimento de implícitos 

(MS.EF08LI05.s.05) Inferir informações e relações que 
não aparecem de modo explícito no texto para 
construção de sentidos. 

 
 

Práticas de 
leitura e 
fruição 

 
Leitura de textos de cunho 

artístico/literário 

(MS.EF08LI06.s.06) Apreciar textos narrativos em Língua 
Inglesa (contos, romances, entre outros, em versão 
original ou simplificada), como forma de valorizar o 
patrimônio cultural produzido em Língua Inglesa. 

Leitura de textos de cunho 
artístico/literário 

(MS.EF08LI07.s.07) Explorar ambientes virtuais e/ou 
aplicativos para acessar e usufruir do patrimônio 
artístico literário em Língua Inglesa. 

 

A
va
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çã

o
 

d
o

s 

te
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o
s 

lid
o
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Reflexão pós-leitura 

(MS.EF08LI08.s.08) Analisar, criticamente, o conteúdo 
de textos, comparando diferentes perspectivas 
apresentadas sobre um mesmo assunto. 

 
Es

tr
at

ég
ia

s 
d

e
 

es
cr

it
a:

 e
sc

ri
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 p

ó
s-

 

es
cr
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a 

 
Revisão de textos com a 
mediação do professor 

(MS.EF08LI09.s.09) Avaliar a própria produção escrita e 
a de colegas, com base no contexto de comunicação 
(finalidade e adequação ao público, conteúdo a ser 
comunicado, organização textual, legibilidade, estrutura 
de frases). 

Revisão de textos com a 
mediação do professor 

(MS.EF08LI10.s.10) Reconstruir o texto, com cortes, 
acréscimos, reformulações e correções, para 
aprimoramento, edição e publicação final. 
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  P
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s 
d

e 
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it

a  
 

Produção de textos escritos 
com mediação do professor/ 

colegas 

(MS.EF08LI11.s.11) Produzir textos (comentários em 
fóruns, relatos pessoais, mensagens instantâneas, 
tweets, reportagens, histórias de ficção, blogues, entre 
outros), com o uso de estratégias de escrita 
(planejamento, produção de rascunho, revisão e edição 
final), apontando sonhos e projetos para o futuro 
(pessoal, da família, da comunidade ou do planeta). 

  

Es
tu

d
o

 d
o

 

lé
xi

co
 

Construção de repertório 
lexical 

(MS.EF08LI12.s.12) Construir repertório lexical relativo a 
planos, previsões e expectativas para o futuro. 

Formação de palavras: prefixos 
e sufixos 

(MS.EF08LI13.s.13) Reconhecer sufixos e prefixos 
comuns utilizados na formação de palavras em Língua 
Inglesa. 

  
G

ra
m

át
ic

a 

Verbos para indicar o futuro 
(MS.EF08LI14.s.14) Utilizar formas verbais do futuro 
para descrever planos e expectativas e fazer previsões. 

 

Comparativos e superlativos 
(MS.EF08LI15.s.15) Utilizar, de modo inteligível, as 
formas comparativas e superlativas de adjetivos para 
comparar qualidades e quantidades. 

Quantificadores 
(MS.EF08LI16.s.16) Utilizar, de modo inteligível, 
corretamente, some, any, many, much. 

 

Pronomes relativos 
(MS.EF08LI17.s.17) Empregar, de modo inteligível, os 
pronomes relativos (who, which, that, whose) para 
construir períodos compostos por subordinação. 

  

M
an

if
es

ta
çõ

 

e
s 

cu
lt

u
ra

is
  

Construção de repertório 
artísticocultural 

(MS.EF08LI18.s.18) Construir repertório cultural por 
meio do contato com manifestações artísticoculturais 
vinculadas à Língua Inglesa (artes plásticas e visuais, 
literatura, música, cinema, dança, festividades, entre 
outros), valorizando a diversidade entre culturas. 

  
C

o
m

u
n

ic
aç

ão
 in

te
rc

u
lt

u
ra

l Impacto de aspectos culturais 
na comunicação 

(MS.EF08LI19.s.19) Investigar de que forma expressões, 
gestos e comportamentos são interpretados em função 
de aspectos culturais. 

Impacto de aspectos culturais 
na comunicação 

(MS.EF08LI20.s.20) Examinar fatores que podem 
impedir o entendimento entre pessoas de culturas 
diferentes que falam a Língua Inglesa. 

 
 

Valorização cultural regional 

(MS.EF08LI00.n.21) Explorar informações a respeito do 
estado de Mato Grosso do Sul acerca de temas voltados 
à história do estado, com o intuito de fazer planos, 
previsões para a melhoria do mesmo,  oportunizando 
sentido de pertencimento e valorização do estado. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 8º ANO 

• Trabalho com teatro, dramatizações, mímicas e / ou encenações em vídeo referentes à imaginação, 
desenvoltura, expressão corporal, criatividade e experimentação. 

• Atividades que contemplem o projeto de vida, o papel da família, da escola e da sociedade, uso de 
repertório linguístico (como o uso do will, going to, modal verb may), e / ou de expressões que denotem 
planos e previsões. 

• Visitas virtuais em museus, bibliotecas, aplicativos de leituras ou qualquer outro recurso tecnológico, 
com vistas à prática da leitura de cunho artístico / literário. 

• Propostas de interação oral, por meio de recursos multimodais, atividades escritas, jogos, dinâmicas e / 
ou entrevistas. 

 



 

 

• Visitas a museus, feiras culturais, peças teatrais e documentários, enfatizando as especificidades 
regionais e culminando com apresentações culturais do Estado de Mato Grosso do Sul, integradas aos 
demais componentes curriculares, além da utilização dos Temas Contemporâneos. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

LÍNGUA INGLESA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: LÍNGUA INGLESA 

9º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  

In
te

ra
çã

o
 

d
is

cu
rs

iv
a  

Funções e usos da Língua 
Inglesa: persuasão 

(MS.EF09LI01.s.01) Fazer uso da Língua Inglesa para 
expor pontos de vista, argumentos e contra-argumentos, 
considerando o contexto e os recursos linguísticos 
voltados para a eficácia da comunicação. 

  
C

o
m

p
re

en
sã

o
 

o
ra

l 

 
Compreensão de textos orais, 

multimodais, de cunho 
argumentativo 

(MS.EF09LI02.s.02) Compilar as ideias-chave de textos 
por meio de tomada de notas. 

(MS.EF09LI03.s.03) Analisar posicionamentos 
defendidos e refutados em textos orais sobre temas de 
interesse social e coletivo. 

  

P
ro

d
u

çã
o

 

o
ra

l 

 
Produção de textos orais com 

autonomia 

(MS.EF09LI04.s.04) Expor resultados de pesquisa ou 
estudo com o apoio de recursos, tais como notas, 
gráficos, tabelas, entre outros, adequando as estratégias 
de construção do texto oral aos objetivos de 
comunicação e ao contexto. 

  
Es

tr
at

ég
ia

s 
d

e 
le

it
u

ra
  

Recursos de persuasão 

(MS.EF09LI05.s.05) Identificar recursos de persuasão 
(escolha e jogo de palavras, uso de cores e imagens, 
tamanho de letras), utilizados nos textos publicitários e 
de propaganda, como elementos de convencimento. 

 
 

Recursos de argumentação 

(MS.EF09LI06.s.06) Distinguir fatos de opiniões em 
textos argumentativos da esfera jornalística. 

(MS.EF09LI07.s.07) Identificar argumentos principais e 
as evidências/exemplos que os sustentam. 

 
P

rá
ti

ca
s 

d
e 

le
it

u
ra

 e
 

n
o

va
s 

te
cn

o
lo

gi
as

  
Informações em ambientes 

virtuais 

(MS.EF09LI08.s.08) Explorar ambientes virtuais de 
informação e socialização, analisando a qualidade e a 
validade das informações veiculadas. 

 

A
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çã
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d
o

s 

te
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o
s 

lid
o

s 

 

Reflexão pós-leitura 

(MS.EF09LI09.s.09) Compartilhar, com os colegas, a 
leitura dos textos escritos pelo grupo, valorizando os 
diferentes pontos de vista defendidos, com ética e 
respeito. 

  
Es

tr
at

ég
ia

s 
d

e 
es

cr
it

a  
Escrita: construção da 

argumentação 

(MS.EF09LI10.s.10) Propor potenciais argumentos para 
expor e defender ponto de vista em texto escrito, 
refletindo sobre o tema proposto e pesquisando dados, 
evidências e exemplos para sustentar os argumentos, 
organizando-os em sequência lógica. 

 

Escrita: construção da 
persuasão 

(MS.EF09LI11.s.11) Utilizar recursos verbais e não 
verbais para construção da persuasão em textos da 
esfera publicitária, de forma adequada ao contexto de 
circulação (produção e compreensão). 

 



 

 

  

P
rá

ti
ca

s 
d

e
 

es
cr

it
a 

 

Produção de textos escritos, 
com mediação do 
professor/colegas 

(MS.EF09LI12.s.12) Produzir textos (infográficos, fóruns 
de discussão on-line, fotorreportagens, campanhas 
publicitárias, memes, entre outros) sobre temas de 
interesse coletivo local ou global, que revelem 
posicionamento crítico. 

   

V
o

ca
b

u
lá

ri
o

  

Influência Mundial 

(MS.EF09LI00.n.13) Conhecer vocabulário de modo a 
ampliar o repertório sociocultural a respeito da 
influência social, cultural, econômica e política nas 
esferas internacional, nacional e/ou regional. 

  
Es

tu
d

o
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o
 lé
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co

 

 
 

Usos de linguagem em meio 
digital: “internetês” 

(MS.EF09LI13.s.14) Reconhecer, nos novos gêneros 
digitais (blogues, mensagens instantâneas, tweets, entre 
outros), novas formas de escrita (abreviação de palavras, 
palavras com combinação de letras e números, 
pictogramas, símbolos gráficos, entre outros) na 
constituição das mensagens. 

 
Conectores (linking words) 

(MS.EF09LI14.s.15) Utilizar conectores indicadores de 
adição, condição, oposição, contraste, conclusão e 
síntese como auxiliares na construção da argumentação 
e intencionalidade discursiva. 

  
G

ra
m

át
ic

a 

Present Perfect tense 
(MS.EF09LI00.n.16) Empregar, de modo inteligível, a 
forma verbal do Present Perfect Tense 

Orações condicionais (tipos 1 e 
2) 

(MS.EF09LI15.s.17) Empregar, de modo inteligível, as 
formas verbais em orações condicionais dos tipos 1 e 2 
(If-clauses). 

 

Verbos modais: should, must, 
have to, may e might 

(MS.EF09LI16.s.18) Empregar, de modo inteligível, os 
verbos should, must, have to, may e might para indicar 
recomendação, necessidade ou obrigação e 
probabilidade. 

Expansão da Língua Inglesa: 
contexto histórico 

(MS.EF09LI17.s.19) Debater sobre a expansão da Língua 
Inglesa pelo mundo, em função do processo de 
colonização nas Américas, África, Ásia e Oceania. 

  

A
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n
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m
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d
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A Língua Inglesa e seu papel no 
intercâmbio científico, 
econômico e político 

(MS.EF09LI18.s.20) Analisar a importância da Língua 
Inglesa para o desenvolvimento das ciências (produção, 
divulgação e discussão de novos conhecimentos), da 
economia e da política no cenário mundial. 

 
Construção de identidades no 

mundo globalizado 

(MS.EF09LI19.s.21) Discutir a comunicação intercultural 
por meio da Língua Inglesa como mecanismo de 
valorização pessoal e de construção de identidades no 
mundo globalizado. 

  
C

o
m

u
n
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ão
 

in
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u

lt
u
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l  

Influência da Língua Inglesa: 
contexto estadual e regional 

(MS.EF09LI00.n.22) Conhecer e refletir a respeito da 
influência da Língua Inglesa e sua contribuição para o 
Estado de Mato Grosso do Sul 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 9º ANO 

• Uso de imagens e textos jornalísticos para trabalhar a oralidade argumentativa. 

• Análise de vídeos jornalísticos de cunho argumentativo, com base nas discussões de Temas 
Contemporâneos, sociais e regionais. 
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• Seminários, como forma de exposição de resultados, bem como apresentação de infográficos, gráficos, 
tabelas, dentre outros 

• Textos publicitários (posicionamento das imagens, diferenças de reportagens, análise do foco jornalístico 
em diferentes veículos de comunicação), e utilizar o Excel como recurso midiático. 

• Reflexão para a distinção de fatos e opiniões de esfera jornalística, seja por meio de notícias ou 
reportagens com temáticas voltadas ao regionalismo de Mato Grosso do Sul. 

• Utilização da web 2.0 (plataforma que promove a prática de leitura e o uso de novas tecnologias). 

• Rodas de conversa, socialização da leitura de textos escritos coletivamente. 

• Construção de textos persuasivos de esfera publicitária (charges, propagandas, anúncios). 

• Textos infográficos, fóruns de discussão on-line, fotorreportagens, campanhas publicitárias, memes, 
dentre outros. 

• Estudo em situações reais, com a produção de teatros, reprodução de trechos de filmes, séries e 
animações. 

• Estudo de campanhas publicitárias, debates e outros instrumentos lúdicos, acerca de situações vividas 
em ambiente escolar e na comunidade. 

• Atividades integradas com outros componentes curriculares, por meio de mapas e textos culturais. 

• Documentários com relatos de brasileiros bem-sucedidos em lugares nos quais a Língua Inglesa é a língua 
oficial, ressaltando a importância do idioma no mundo globalizado. 

 



 

 

7.1.4 - Componente Curricular: Educação Física 
 
 

7.1.4.1 - Competências Específicas de Educação Física de acordo com a BNCC (2017): 

1. Compreender a origem da cultura corporal de movimento e seus vínculos com a 

organização da vida coletiva e individual. 

2. Planejar e empregar estratégias para resolver desafios e aumentar as possibilidades 

de aprendizagem das práticas corporais, além de se envolver no processo de ampliação do 

acervo cultural nesse campo. 

3. Refletir, criticamente, sobre as relações entre a realização das práticas corporais e 

os processos de saúde/doença, inclusive no contexto das atividades laborais. 

4. Identificar a multiplicidade de padrões de desempenho, saúde, beleza e estética 

corporal, analisando, criticamente, os modelos disseminados na mídia e discutir posturas 

consumistas e preconceituosas. 

5. Identificar as formas de produção dos preconceitos, compreender seus efeitos e 

combater posicionamentos discriminatórios em relação às práticas corporais e aos seus 

participantes. 

6. Interpretar e recriar os valores, os sentidos e os significados atribuídos às diferentes 

práticas corporais, bem como aos sujeitos que delas participam. 

7. Reconhecer as práticas corporais como elementos constitutivos da identidade 

cultural dos povos e grupos. 

8. Usufruir das práticas corporais de forma autônoma para potencializar o 

envolvimento em contextos de lazer, ampliar as redes de sociabilidade e a promoção da saúde. 

9. Reconhecer o acesso às práticas corporais como direito do cidadão, propondo e 

produzindo alternativas para a sua realização no contexto comunitário. 

10. Experimentar, desfrutar, apreciar e criar diferentes brincadeiras, jogos, danças, 

ginásticas, esportes, lutas e práticas corporais de aventura, valorizando o trabalho coletivo e o 

protagonismo. 

 
7.1.4.2 - Educação Física na Rede Municipal de Ensino: Finalidades e Objetivos 

As finalidades escolhidas para fundamentar o componente curricular considera os 

saberes relativos a uma Educação Física inserida nas ciências sociais, na cultura, na linguagem, 

na saúde, no lazer e na arte. De acordo com Betti (2019), a Educação Física é um componente 

híbrido, seus sentidos deslocam-se, articulam-se e ressignificam entre educação, saúde, lazer e 

arte. 
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Portanto, dentre   as   diversas   concepções   presentes,   escolhemos   aquelas   que 

 
 
 
 
 
 

 

oportunizam um maior diálogo com a diversidade cultural e as exigências educacionais previstas 

nos documentos oficiais. 

De acordo com a BNCC (2017, p. 211): 

A Educação Física é o componente curricular que tematiza as práticas corporais em 
suas diversas formas de codificação e significação social, entendidas como 
manifestações das possibilidades expressivas dos sujeitos, produzidas por diversos 
grupos sociais no decorrer da história. Nessa concepção, o movimento humano está 
sempre inserido no âmbito da cultura e não se limita a um deslocamento espaço- 
temporal de um seguimento corporal ou de um corpo todo (BRASIL, 2017). 

 

Essa concepção reforça o que aponta Darido (2011, p. 25), ao considerar que os 

objetivos da Educação Física no ambiente escolar têm relação com a inserção e intervenção do 

estudante na esfera da cultura corporal de movimento. No entanto, para que tenhamos clareza 

dessas perspectivas apontadas pela BNCC, necessitamos elucidar os conceitos de movimento 

humano, cultura e práticas corporais, considerados pertinentes ao componente em questão. 

Segundo Neira (2007), o movimento humano é um meio de expressar sentimentos, 

emoções e toda produção cultural. É repleto de significados e uma forma de linguagem. Nesse 

sentido não consideramos a existência de movimentos melhores ou piores, mas sim, do gesto, 

capaz de estabelecer relações com a cultura de forma crítica e participativa. Para isso, o 

componente curricular deve oferecer aos estudantes condições para a aprendizagem e 

desenvolvimento de habilidades relacionadas às práticas. 

A cultura é entendida como um “conjunto de modos de vida de cada grupo social, 

constituindo-se em prática social” (NEIRA, 2007, p. 05). Assim, entre as práticas sociais, 

percebemos aquelas conhecidas como práticas corporais sistematizadas, redimensionadas, 

transmitidas e transformadas de geração em geração, as quais podemos citar, como exemplo, o 

esporte, a ginástica, a luta, as brincadeiras e jogos, a dança, as práticas corporais de aventura, 

entre outras. 

No entanto, a reflexão sobre as transformações ocorridas nessas práticas no decorrer 

da história, suas formas de representação, a reprodução de sentidos, de preconceitos, de 

desigualdades e de valores, nos levam a pensar a cultura não somente como conjunto de modos 

de vida, mas também como prática de significados que permitem a regulação e organização de 

todas as relações sociais. Assim, o entendimento de cultura é ampliado como campo de lutas 

para o reconhecimento, respeito, valorização e validação de significados (NEIRA, 2017). 

As práticas corporais não se limitam às manifestações formais e movimentos técnicos 

culturalmente definidos. Elas carregam valores, interesses, significados e características que 

retratam as identidades e modos de vida dos diferentes grupos. Quando observamos as pessoas 

caminhando na Lagoa Maior, grupos de corridas aproveitando a diversidade natural da nossa 



 

 

cidade, ciclistas usufruindo de nossas ruas planas, crianças jogando futebol na rua, com 

golzinhos feitos de chinelos e, até mesmo, um avô brincando com seu neto na calçada, utilizando 

pedras pequenas como se fossem “birolas”, reconhecemos o gesto, a expressão das intenções 

do sujeito, que necessita, por meio das situações de movimento, compreender como direito, a 

sua inserção e intervenção na esfera da cultura corporal. 

Para tal, a Educação Física precisa oferecer condições essenciais de usufruir e interferir 

positivamente nas práticas, sendo capazes de vivenciar, reproduzir, analisar, refletir, 

compreender, questionar, ressignificar, estabelecer relações interpretativas e se apropriar dos 

saberes, a fim de que tenham competências para a reconstrução dos conhecimentos em 

benefício próprio e coletivo. 

Para a BNCC, esses conhecimentos são possíveis devido às vivências práticas, 

característica própria do componente curricular: 

Cada prática corporal propicia ao sujeito o acesso a uma dimensão de conhecimentos 
e de experiências aos quais ele não teria de outro modo. A vivência da prática é uma 
forma de gerar um tipo de conhecimento muito particular e insubstituível e, para que 
ela seja significativa, é preciso problematizar, desnaturalizar e evidenciar a 
multiplicidade de sentidos e significados que os grupos sociais conferem às diferentes 
manifestações da cultura corporal de movimento. Logo, as práticas corporais são 
textos culturais passíveis de leitura e produção (BRASIL, 2017). 

 

A partir dessa compreensão, a BNCC articula o componente à área de linguagens, 

entendida como produção sígnica, que é a relação de interpretação que desencadeia processos 

pelos quais realizamos a mediação com a realidade. É um “processo semiótico de significação, 

informação, mediação e interação com o mundo” (BETTI, 2019, p.42). Essa produção de signos 

vivenciados nas situações de movimento “pode colaborar para que os aprendentes se 

organizem de modo emocional, neuromotor, cognitivo e ético em relação ao mundo em que 

vivem” (BETTI, 2019, p.43). Assim compartilhamos o entendimento da: 

“Educação Física como ensino da linguagem da movimentação, de Situações de 
Movimento para os aprendentes interagirem com o mundo e com eles mesmos, a 
problematizarem modos de ver a si mesmos e as circunstâncias sócio-históricas e 
ambientais, na perspectiva de encontrar soluções que atendam ao bem comum” 
(BETTI, 2018, p.43, apud Gomes-da-Silva, 2014). 

 

Ao apresentar as competências específicas para a área de linguagens e as competências 

específicas de Educação Física para o Ensino Fundamental, a BNCC sugere finalidades essenciais 

para o componente, resguardadas as suas singularidades. O Currículo de Referência de Mato 

Grosso do Sul também esclarece que 

O documento que norteia a Educação Física tem a responsabilidade de articular as 

práticas corporais, as unidades temáticas, as dimensões de conhecimento e as competências 

cognitivas e socioemocionais em consonância com as dez competências gerais da BNCC e com 

as específicas desse componente curricular. (MS/SED, 2019, p. 351). 



Enfim, entende-se que as finalidades expostas ofertam caminhos para a compreensão 
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da Educação Física escolar e fundamenta os alicerces para a continuação das orientações 

curriculares do presente documento. 

 

7.1.4.3 - Educação Física na Rede Municipal de Ensino: Conteúdos e Metodologias 

Os conteúdos e as metodologias empregadas para o ensino da Educação Física são 

diversos e dinâmicos, precisam ser continuamente revistos e atualizados para produzirem 

aprendizagem significativa, favorecendo a criatividade, estimulando a curiosidade, a criticidade, 

com situações de movimentos lúdicos e diversificados, estabelecendo relações para ampliar os 

conhecimentos prévios dos estudantes, ao mesmo tempo que deve fornecer aos sujeitos da 

aprendizagem, novas práticas, progressivamente, oportunizando aprendizagens mais 

elaboradas, significativas, variadas e complexas ao longo da escolarização. Assim, as orientações 

contempladas neste documento são possibilidades, as quais permitem novos arranjos de acordo 

com o contexto local. 

A BNCC estabelece alguns critérios baseados nas características comuns e distintas das 

práticas corporais, para distribuí-las em seis unidades temáticas a serem abordadas ao longo do 

Ensino Fundamental I e II. As unidades temáticas são Brincadeiras e jogos, Esportes, Ginásticas, 

Danças, Lutas e Práticas corporais de aventura. A novidade apresentada para o componente 

são as Práticas corporais de aventura, por serem entendidas como uma ocorrência social que 

deve ser tematizada nas aulas. 

Já o Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul adiciona uma nova unidade temática, 

nomeada de Conhecimento sobre o corpo, com “objetivo de desenvolver atividades que 

atendam às necessidades básicas, como: higiene, hábitos alimentares, capacidades físicas e 

motoras, bem como o posicionamento desse e dos demais corpos no espaço” (MS/SED, 2019, 

p. 351). Essa unidade temática não representa uma prática corporal, como as outras, no entanto, 

fundamentada nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação Física (BRASIL, 1997), 

estabelece relação com as diversas práticas corporais, podendo articular seus conteúdos com o 

de outras unidades temáticas durante as vivências. 

Para cada unidade temática existem diferentes categorias, que são os objetos de 

conhecimento. Trata-se de um modelo de classificação adotado pela BNCC, que busca 

contemplar a diversidade de processos e ocorrências sociais. 

A partir dos objetos de conhecimento, o professor desvelará, por meio da pesquisa, um 

amplo leque de possibilidades de conteúdos para as aulas de Educação Física, favorecendo a 

diversidade, equidade e inclusão, contribuindo para “enfraquecer a indesejável e prolongada 



 

 

hegemonia do assim rotulado “quarteto fantástico”, restrito a modalidades esportivas coletivas 

com bola (Futsal, Voleibol, Basquetebol e Handebol)” (BETTI, 2018, p.162). 

Os conteúdos abordados necessitam das vivências para serem objetos de discussão e 

reflexão, demandam progressiva compreensão histórica e sociopolítica, além de gradativo 

entendimento das intenções e das relações sociais que estão inseridas na prática. 

Sobre as metodologias de ensino, ou seja, o “como ensinar” a Educação Física, 

fundamentaremos a orientação em outro aspecto inovador apresentado pela BNCC para o 

componente curricular. Trata-se das oito dimensões do conhecimento, que permite orientar a 

prática pedagógica do professor por meio de um processo formativo e contextualizado, além de 

se relacionar com os objetivos de aprendizagem do componente. As oito dimensões do 

conhecimento elencadas pela BNCC são: Experimentação, Uso e apropriação, Fruição, Reflexão 

sobre a ação, Construção de valores, Análise, Compreensão e protagonismo comunitário. 

De forma breve, desvendamos que a Experimentação se refere a participação e 

envolvimento corporal nas práticas; o Uso e apropriação compreende a realização das práticas 

de forma autônoma, aos conteúdos procedimentais (ZABALA, 1998); a Fruição implica em 

apreciar, desfrutar, demonstrar interesse e entusiasmo nas vivências; na dimensão Reflexão 

sobre a ação, fala-se da observação pessoal e coletiva, do ato intencional de construir 

conhecimentos, reconhecendo possibilidades e limitações, pensando sobre o que se faz 

enquanto se está fazendo; na Construção de valores refere-se aos conhecimentos originados 

nas discussões e vivências, na formação de hábitos e atitudes; a Análise e Compreensão se 

associam ao “saber sobre”, aos conceitos, mas também a compreensão sobre necessidades de 

adequações nas diversas situações, análise de fatos, entre outras possibilidades associadas aos 

conteúdos factuais e conceituais (Zabala, 1998); o Protagonismo comunitário envolve a reflexão 

sobre as possibilidades de acesso as práticas corporais e a busca pela efetivação dos direitos 

sociais relacionados a cultura corporal do movimento. (BRASIL, 2017). 

As dimensões podem ser abordadas de modo integrado, não há hierarquia entre elas, 

tampouco uma ordem para o trabalho didático. “Cada uma delas exige diferentes abordagens e 

graus de complexidade para que se tornem relevantes e significativas” (BRASIL, 217, p. 220). 

 
7.1.4.4 - Educação Física na Rede Municipal de Ensino: Distribuição no Tempo durante o Ensino 

Fundamental 

As Orientações Curriculares de Três Lagoas para a Educação Física estão ordenadas de 

forma a respeitar as características de cada faixa etária, distribuindo as unidades temáticas, os 

objetos de conhecimento, os objetivos de aprendizagem e as metodologias ao longo do Ensino 

Fundamental, de forma progressiva e espiralada. Contudo, não pretendemos limitar ou 



restringir a atuação e protagonismo docente, no que se refere a antecipar, adequar, adicionar e 

até mesmo analisar a necessidade de incluir temas integradores, projetos e outras ações 
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pedagógicas que venham ao encontro do contexto local. 

Acrescentamos algumas orientações importantes para a compreensão do “quando 

ensinar” durante o Ensino Fundamental. Entre elas, elucidamos que não existe hierarquia entre 

as unidades temáticas e os objetos de conhecimento. O que irá determinar a ordem cronológica 

das ações e o tempo destinado a tematização das práticas será, respectivamente, o 

mapeamento dos conhecimentos prévios e a análise dos objetivos de aprendizagem 

(habilidades), visto que os desdobramentos observados nas habilidades podem determinar 

diferenças em relação ao tempo empregado para alcançar os objetivos. No entanto, não 

podemos ter concepções equivocadas, tratando com descaso os objetos de conhecimento que 

possuem redução de habilidades, pois nelas, existem diferentes graus de extensão e 

complexidade. 

 

7.1.4.5 - Educação Física nos Anos Finais do Ensino Fundamental 

Nos anos finais do Ensino Fundamental os estudantes podem aprimorar os saberes 

relacionados as práticas corporais, expandir as possibilidades de aprendizagem nas situações de 

movimentos mais complexos, ampliar seus gestos, interpretar e atribuir novos significados às 

diversas ocorrências sociais. Muitos hábitos relacionados a uma vida saudável e ativa também 

podem ser adquiridos nessa etapa. 

A compreensão da cultura como campo de lutas para a validação de significados é 

ampliada, pois os estudantes possuem, gradativamente, uma visão mais elaborada sobre as 

configurações das práticas corporais e sua relação com a identidade dos diferentes grupos. A 

capacidade de organização em grupo e nos espaços são mais elaboradas e contextualizadas. Os 

interesses e desinteresses dos aprendentes são mais perceptíveis e manifestados com maior 

intensidade. 

Nessa fase, encontramos estudantes com anseios de mostrar suas capacidades, 

singularidades, identidades, seus valores e saberes relativos à defesa de seus ideais, no entanto, 

também se ampliam, comportamentos que expressam introspecção e insegurança ao expor 

gestos, sentimentos e opiniões. Nota-se a necessidade de aceitação e de sentir-se parte de um 

grupo. É uma etapa de diversos questionamentos, em virtude disso, o (a) professor (a) deve 

estar preparado (a) para dialogar sobre diversos assuntos que permeiam a juventude. 

Ao refletir sobre o período de transição que ocorre quando estudantes saem do Ensino 

Fundamental I para o 6º ano, com o aumento do número de professores, resultando em um 

tempo menor para a criação de vínculos com os aprendentes, compreendemos o importante 



 

 

papel da Educação Física, uma vez que percebem no componente certa familiaridade com os 

anos anteriores. Porém, não devemos pensar nos estudantes de 6º ano como se fossem do 9º e 

exigir condutas precipitadas, ainda não compreendidas e assimiladas. 

Cabe ao professor, como organizador do processo de ensino e de aprendizagem, mapear 

conhecimentos prévios e anseios dos estudantes, analisar o quadro dos objetos de 

conhecimento e habilidades das orientações curriculares, elencando um conjunto de aulas, com 

percursos definidos, orientados pelo planejamento de ensino, este, por sua vez, articulado ao 

projeto pedagógico da escola e às demais instâncias da política educacional (BETTI, 2019, p.116). 

 

7.1.4.6 - Educação Física na Rede Municipal de Ensino: Avaliação no Ensino Fundamental 

A avaliação reflete as finalidades e objetivos de aprendizagem adotados, mas também 

remete à proposta pedagógica das Unidades de Ensino, ao planejamento de ensino do 

professor, ao trabalho realizado, aos estudantes envolvidos no processo e suas singularidades, 

às metodologias utilizadas, às adequações, a equidade e uma infinidade de questões que 

envolvem todo o processo educativo e nos fazem compreender que “estudar a avaliação é 

entrar na análise de toda pedagogia que se pratica” (GIMENO-SACRISTÁN, 1998, p. 295). Nesse 

sentido, a avaliação é necessária por fazer parte do processo de ensino e aprendizagem durante 

todo o percurso e não somente em momentos estanques. 

As concepções estabelecidas para o componente curricular não sustentam avaliações 

pautadas em “padrões de desempenho predeterminados por uma suposta normalidade 

biológica ou estatística na qual todos os aprendentes devam se enquadrar” (BETTI, 2019, p. 168). 

A avaliação deve considerar as diversidades, o ponto de partida em que cada estudante se 

encontra e seus percursos durante o processo. A avaliação também está relacionada às 

competências específicas do componente curricular e aos objetivos de aprendizagens 

observados em cada ano do Ensino Fundamental. 

Este caderno contempla, em seus textos introdutórios, um tópico relacionado à 

avaliação e seus sentidos no processo de ensino e aprendizagem, que é uma importante 

referência. No entanto, para formular algumas orientações sobre metodologias e instrumentos 

de avaliação na Educação Física, elencamos algumas considerações, fundamentadas nas 

orientações de Betti (2019, p. 172), as quais listam: reconhecer o que os estudantes já sabem; 

valorizar aprendizagens não previstas; permitir que os sujeitos da aprendizagem identifiquem 

suas dificuldades e progressos (autoavaliação); utilizar diferentes estratégias, com registros em 

diversos sistemas de signos (escrito, oral, desenhos, vídeos); incluir avaliações individuais e 

coletivas; avaliar no curto, médio e longo prazo; rodas de conversa ao final de cada aula, registro 

constante, entre outros. 



A avaliação pode  contemplar os diferentes aspectos elencados pelos  objetivos de 
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aprendizagem, até mesmo a evolução dos gestos (expressão, comunicação, coordenação, 

velocidade, precisão, força, equilíbrio, entre outros), desde que não possua escalas 

padronizadas e que considere as aprendizagens a partir do ponto de partida de cada estudante. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: EDUCAÇÃO FÍSICA 

Palavras-chave: EU O OUTRO E TODOS NÓS - LINGUAGEM, CORPOREIDADE, CULTURA CORPORAL DE 
MOVIMENTO, DIMENSÃO INTERCULTURAL. 
CULTURA, GESTO, EXPRESSÃO CORPORAL, MOVIMENTO, VIVÊNCIA, SÍGNO, COMUNICAÇÃO, ANÁLISE, 
INTERPRETAÇÃO, PROTAGONISMO, LUDICIDADE, OCORRÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO, SAÚDE, LAZER, ARTE E 
SENTIDO PARA A VIDA. 

6º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

 
B
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e
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go

s 

 
 
 

Jogos eletrônicos 

(MS.EF67EF01.s.01). Experimentar e fruir, na escola e 
fora dela, jogos eletrônicos diversos, valorizando e 
respeitando os sentidos e significados atribuídos a eles 
por diferentes grupos sociais e etários. 

(MS.EF67EF00.a.02). Utilizar uma variedade de 
ferramentas multimídias e periféricas para auxiliar a 
produtividade e aprendizagem pessoal. 

  

Es
p

o
rt

es
 

 
 
 
 
 

Esportes de marca; Esportes de 
precisão; Esportes de invasão; 
Esportes técnico-combinatórios. 

(MS.EF67EF03.s.03) Experimentar e fruir esportes de 
marca, precisão, invasão e técnico-combinatórios, 
valorizando o trabalho coletivo e o protagonismo. 

(MS.EF67EF04.s.04). Praticar um ou mais esportes de 
marca, precisão, invasão e técnico-combinatórios 
oferecidos pela escola, usando habilidades técnico- 
táticas básicas e respeitando regras. 

(MS.EF67EF00.a.05). Utilizar o conhecimento teórico e 
prático para a tomada de decisões antes, durante e 
depois das atividades esportivas vivenciadas. 

(MS.EF67EF07.s.06). Propor e produzir alternativas para 
experimentação dos esportes não disponíveis e/ou 
acessíveis na comunidade e das demais práticas 
corporais tematizadas na escola. 

  

G
in

ás
ti

ca
s 

 
 
 

Ginástica de condicionamento 
físico 

(MS.EF67EF08.s.07). Experimentar e fruir exercícios 
físicos que solicitem diferentes capacidades físicas, 
identificando seus tipos (força, velocidade, resistência, 
flexibilidade) e as sensações corporais provocadas pela 
sua prática. 

(MS.EF67EF09.s.08) Construir, coletivamente, 
procedimentos e normas de convívio que viabilizem a 
participação de todos na prática de exercícios físicos, 
com o objetivo de promover a saúde. 

  

D
an

ça
s 

 

 
Danças Urbanas 

(MS.EF67EF11.s.09) Experimentar, fruir e recriar danças 
urbanas, identificando seus elementos constitutivos 
(ritmo, espaço, gestos). 

(MS.EF67EF12.s.10). Planejar e utilizar estratégias para 
aprender elementos constitutivos das danças urbanas. 
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Lu
ta

s 
 
 

Lutas do Brasil 

(MS.EF67EF14.s.11). Experimentar, fruir e recriar 
diferentes lutas do Brasil, valorizando a própria 
segurança e integridade física, bem como as dos demais. 

(MS.EF67EF15.s.12). Planejar e utilizar estratégias 
básicas das lutas do Brasil, respeitando o colega como 
oponente. 

 
 
 
 

Práticas 
corporais 
de aventura 

 
 
 
 

Práticas corporais de aventura 
urbanas 

(MS.EF67EF18.s.13) Experimentar e fruir diferentes 
práticas corporais de aventura urbanas, valorizando a 
própria segurança e integridade física, bem como as dos 
demais. 

(MS.EF67EF19.s.14) Identificar os riscos durante a 
realização de práticas corporais de aventura urbanas e 
planejar estratégias para sua superação. 

(MS.EF67EF20.s.15). Executar práticas corporais de 
aventura urbanas, respeitando o patrimônio público e 
utilizando alternativas para a prática segura em diversos 
espaços. 

METODOLOGIAS PARA A APENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 6º ANO 

Brincadeiras e Jogos 

• Pesquisa sobre jogos eletrônicos: o que é um jogo eletrônico? Por que as pessoas jogam? Qual a relação 
que os jogos eletrônicos possuem com jogos de outras plataformas, não eletrônicas? Qual é o acesso aos 
jogos? Quais são as finalidades dos jogos eletrônicos? 

• Organização de vivências e competições de jogos eletrônicos (de acordo com as possibilidades existentes 
na escola), como Xadrez online, Dama online, simuladores, vídeo games, Kinect, Arduíno, entre outros. 

• Vivência (ou apresentação por vídeo) do jogo eletrônico Angry Birds. Análise do jogo, desenvolvendo, 
com o grupo, formas de executá-lo fora da plataforma eletrônica, por meio de adaptações e confecção de 
materiais. 

Esportes 

• Visitas a clubes, associações ou outras entidades locais que promovam modalidades dos esportes de 
marca, precisão, invasão e técnico-combinatórios. 

• Vivência dos fundamentos, táticas básicas, jogadas, técnicas e de formas adaptadas para a participação 
nos esportes: 

• -Esportes de marca: modalidades do atletismo, levantamento de peso, corridas de rua. 

• -Esportes de precisão: golfe, tiro com arco, tiro ao alvo, bocha, boliche. 
• -Esportes de invasão: futsal, basquetebol, handebol, rugby, frisbee, tapembol, hóquei, tchoukball, 
quadribol. 

• -Esportes técnico-combinatórios: ginástica artística, skate, slackline, ginástica rítmica. 

• Proposição de pesquisa sobre a lógica interna dos esportes, características comuns dos atletas, violência 
nos estádios, acesso a prática esportiva, entre outras. 

• Confecção, em conjunto com o grupo, de um glossário esportivo, buscando conhecer o vocabulário 
presente nas conversas entre os participantes de cada modalidade (fominha, toco, enterrada, caneta, meia 
lua, chapéu, carrinho, sola, corta luz, ponte aérea, goleada, cavar falta, entre outros) analisando e 
apresentando as palavras e seus diversos significados de acordo com o esporte. 

Ginásticas 

• Mobilização do grupo, fornecendo informações (por meio de roda de conversa, imagens, vídeos) sobre o 
que é a ginástica de condicionamento físico, suas finalidades, os motivos que levam as pessoas a praticarem 
e as capacidades físicas utilizadas nas diversas manifestações (força, velocidade, agilidade, flexibilidade, 
resistência e equilíbrio). 

 



 

 

• Proposição de atividades práticas relacionadas às diversas capacidades físicas, tais como: confecção de 
pesos para a prática de alguns movimentos que utilizam a força; jogos de corridas variadas (pega-pega, 
estafetas, provas de pista, entre outras) visando a tematização das atividades que utilizam a agilidade e a 
velocidade; prática de alongamentos para compreender a flexibilidade; corridas de média distância ou 
caminhada no bairro para a vivência, análise e compreensão da resistência. 

• Pesquisa de pessoas realizando exercícios ou atividades físicas do cotidiano, relacionando o movimento 
com as capacidades física utilizadas. 

Danças 
• Tematização do hip-hop, seus elementos e ramificações: DJ (disc jokey), MC (mestre de cerimônia), break, 
grafite, beat box, linguagem de rua, vestimentas (moda de rua), empreendedorismo de rua, entre outros. 

• Proposição de momentos para que os estudantes conheçam grupos que representam essa cultura na 
cidade. Vivências de alguns passos de freestyle, oportunizando momentos de criação individual e coletiva. 

Lutas 

• Pesquisas com o uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação, para contextualização das 
modalidades de lutas típicas do Brasil, sua compreensão histórica, a identificação das regras e normas de 
segurança e as capacidades físicas presentes que podem ser aprimoradas com as práticas corporais 
envolvidas nas lutas. 
• Realização de atividades que vivenciem os movimentos das lutas pesquisadas, prezando pela segurança 
própria e dos demais praticantes. 

Práticas Corporais de Aventura 

• Elaboração de circuitos, obstáculos e atividades que envolvam práticas possíveis de serem executadas na 
escola e adaptar, quando possível, os espaços para a execução das mesmas. (slackline, parkour, escalada 
urbana, skate, mountain bike, corridas de orientação). 

• Roda de conversa sobre os principais problemas e riscos encontrados nas práticas de aventura urbana e 
estratégias possíveis para superá-las. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: EDUCAÇÃO FÍSICA 

7º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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d
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s 

e 
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Jogos eletrônicos 

(MS.EF67EF02.s.01) Identificar as transformações nas 
características dos jogos eletrônicos em função dos 
avanços das tecnologias e nas respectivas exigências 
corporais colocadas por esses diferentes tipos de jogos. 

(MS.EF67EF00.a.02). Utilizar uma variedade de 
ferramentas multimídias e periféricas para auxiliar a 
produtividade e aprendizagem pessoal. 

  

Es
p

o
rt

es
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Esportes de marca; 
Esportes de precisão; Esportes 
de invasão; Esportes técnico- 

combinatórios. 

(MS.EF67EF03.s.03). Experimentar e fruir esportes de 
marca, precisão, invasão e técnico-combinatórios, 
valorizando o trabalho coletivo e o protagonismo. 

(MS.EF67EF04.s.04). Praticar um ou mais esportes de 
marca, precisão, invasão e técnico-combinatórios 
oferecidos pela escola, usando habilidades técnico- 
táticas básicas e respeitando regras. 

(MS.EF67EF00.a.05). Utilizar o conhecimento para 
tomada de decisões durante as atividades esportivas 
vivenciadas. 

(MS.EF67EF05.s.06). Planejar e utilizar estratégias para 
solucionar os desafios técnicos e táticos, tanto nos 
esportes de marca, precisão, invasão e técnico- 
combinatórios como nas modalidades esportivas 
escolhidas para praticar de forma específica. 

(MS.EF67EF06.s.07). Analisar as transformações na 
organização e na prática dos esportes em suas diferentes 
manifestações (profissional e comunitário/lazer). 

(MS.EF67EF07.s.08). Propor e produzir alternativas para 
experimentação dos esportes não disponíveis e/ou 
acessíveis na comunidade e das demais práticas 
corporais tematizadas na escola. 

(MS.EF67EF00.a.09). Compreender e avaliar o que foi 
vivenciado, no decorrer das atividades e práticas 
esportivas. 
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Ginástica de condicionamento 

físico. 

(MS.EF67EF08.s.10). Experimentar   e   fruir   exercícios 
físicos que solicitem diferentes capacidades físicas, 
identificando seus tipos (força, velocidade, resistência, 

(MS.EF67EF09.s.11). Construir, coletivamente, 
procedimentos e normas de convívio que viabilizem a 
participação de todos na prática de exercícios físicos, 
com o objetivo de promover a saúde. 

(MS.EF67EF10.s.12). Diferenciar exercício físico de 
atividade física e propor alternativas para a prática de 
exercícios físicos dentro e fora do ambiente escolar. 

 



 

 

  

D
an
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s 

 
 

Danças urbanas. 

(MS.EF67EF12.s.13). Planejar e utilizar estratégias para 
aprender elementos constitutivos das danças urbanas. 

(MS.EF67EF13.s.14). Diferenciar as danças urbanas das 
demais manifestações da dança, valorizando e 
respeitando os sentidos e significados atribuídos a eles 
por diferentes grupos sociais. 

  

Lu
ta

s 

 
 
 
 

Lutas do Brasil. 

(MS.EF67EF16.s.15). Identificar as características 
(códigos, rituais, elementos técnico-táticos, 
indumentária, materiais, instalações, instituições) das 
lutas do Brasil. 

(MS.EF67EF17.s.16). Problematizar preconceitos e 
estereótipos relacionados ao universo das lutas e demais 
práticas corporais, propondo alternativas para superá- 
los, com base na solidariedade, na justiça, na equidade e 
no respeito. 
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Práticas corporais de aventura 

urbanas. 

(MS.EF67EF18.s.17). Experimentar e fruir diferentes 
práticas corporais de aventura urbanas, valorizando a 
própria segurança e integridade física, bem como as dos 
demais. 

(MS.EF67EF19.s.18). Identificar os riscos durante a 
realização de práticas corporais de aventura urbanas e 
planejar estratégias para sua superação. 

(MS.EF67EF20.s.19). Executar práticas corporais de 
aventura urbanas, respeitando o patrimônio público e 
utilizando alternativas para a prática segura em diversos 
espaços. 

(MS.EF67EF21.s.20). Identificar a origem das práticas 
corporais de aventura e as possibilidades de recriá-las, 
reconhecendo as características (instrumentos, 
equipamentos de segurança, indumentária, 
organização) e seus tipos de práticas. 

METODOLOGIAS PARA A APENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 7º ANO 

Brincadeiras e Jogos 

• Apresentação de vídeos sobre a evolução dos jogos eletrônicos. Vivência de um jogo eletrônico antigo 
(caso exista a possibilidade). 

• Vivência de jogos eletrônicos com sensores, que solicitem movimentos corporais mais amplos para a 
participação do jogador. Alguns vídeos na internet oferecem oportunidades de participação e fruição desses 
jogos sem a necessidade de um console específico, como é o caso dos jogos com movimentos de danças. 

• Propor rodas de conversas com o intuito de provocar uma discussão sobre os problemas e os avanços 
que as tecnologias trouxeram e a relação dos jogos eletrônicos com o crescimento do sedentarismo entre 
as crianças e os jovens. 

Esportes 

• Visitas a clubes, associações ou outras entidades locais que promovam modalidades dos esportes de 
marca, precisão, invasão e técnico-combinatórios. 

• Vivência dos fundamentos, táticas básicas, jogadas, técnicas e de formas adaptadas para a participação 
nos esportes: 

• -Esportes de marca: modalidades do atletismo, levantamento de peso, corridas de rua. 

• -Esportes de precisão: golfe, tiro com arco, tiro ao alvo, bocha, boliche. 

• -Esportes de invasão: futsal, basquetebol, handebol, rugby, frisbee, tapembol, hóquei, tchoukball, 
quadribol. 
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• -Esportes técnico-combinatórios: ginástica artística, skate, slackline, ginástica rítmica. 
• Pesquisa sobre a lógica interna dos esportes, características comuns dos atletas, violência nos estádios, 
acesso a prática esportiva, entre outras. 

• Palestras ou rodas de conversa com profissionais esportivos, com a finalidade de fazer uma comparação 
entre os esportes educacionais de alto rendimento e os realizados nos espaços ao ar livre. 

Ginásticas 

• Mobilização do grupo, fornecendo informações (por meio de roda de conversa, imagens, vídeos) sobre o 
que é a ginástica de condicionamento físico, suas finalidades, os motivos que levam as pessoas a praticarem 
e as capacidades físicas utilizadas nas diversas manifestações (força, velocidade, agilidade, flexibilidade, 
resistência e equilíbrio). 

• Proposição de atividades práticas relacionadas às diversas capacidades físicas, tais como: confecção de 
pesos para a prática de alguns movimentos que utilizam a força; jogos de corridas variadas (pega-pega, 
estafetas, provas de pista, entre outras) visando a tematização das atividades que utilizam a agilidade e a 
velocidade; prática de alongamentos para compreender a flexibilidade; corridas de média distância ou 
caminhada no bairro para a vivência, análise e compreensão da resistência. 

• Vivências de exercícios físicos nos espaços ao ar livre, como academias públicas, realizando-os em forma 
de circuitos simples e discutir com os estudantes a relação entre exercício físico e saúde. 

Danças 

• Visitas a locais onde pessoas praticam diversas modalidades de danças, para que os estudantes observem 
os movimentos dos praticantes; convidar um praticante de danças urbanas para fazer uma visita e/ou uma 
oficina na escola. Assistir a vídeos com tutoriais e apresentações de danças urbanas. 

• Tematização do hip-hop, seus elementos e ramificações: DJ (disc jokey), MC (mestre de cerimônia), break, 
grafite, beat box, linguagem de rua, vestimentas (moda de rua), empreendedorismo de rua, entre outros. 

• Vivências de situações de movimentos relacionados a diversos estilos de danças urbanas: hip-hop, 
freestyle, house dance, Ragga, vogue, Locking, wacking/punking, up rocking, waving. 

Lutas 

• Pesquisa aos estudantes com o intuito de identificar as principais características presentes nas lutas como 
sua origem, as principais regras, os objetivos, as habilidades motoras, as capacidades físicas, o ambiente 
físico e as vestimentas. 

• Vivência de jogos de lutas (toque no joelho, huka-huka, pega-pega capoeira, luta de braço, cabo de 
guerra, desequilíbrio). 

Práticas corporais de aventura 

• Rodas de conversa sobre o que é patrimônio público e quais estão presentes em nossa comunidade. 
• Visitas a espaços considerados patrimônio público e análise sobre quais práticas corporais de aventura 
urbana podem ser realizadas no mesmo. 

• Durante as vivências fornecer orientações aos estudantes sobre as normas de segurança de algumas 
práticas de aventura urbana, como parkour, slackline, skate, patins e outros. 

• Elaboração de circuitos, obstáculos e atividades que envolvam práticas possíveis de serem executadas na 
escola e adaptar, quando possível, os espaços para a execução das mesmas. (slackline, parkour, escalada 
urbana, skate, mountain bike, corridas de orientação). 

 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: EDUCAÇÃO FÍSICA 

8º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Esportes de rede/parede; 
Esportes de campo e taco; 

Esportes de invasão; 
Esportes de combate. 

(MS.EF89EF01.s.01). Experimentar diferentes papéis 
(jogador, árbitro e técnico) e fruir os esportes de 
rede/parede, campo e taco, invasão e combate, 
valorizando o trabalho coletivo e o protagonismo. 

(MS.EF89EF02.s.02). Praticar um ou mais esportes de 
rede/parede, campo e taco, invasão e combate 
oferecidos pela escola, usando habilidades técnico- 
táticas básicas. 

(MS.EF89EF04.s.03). Identificar os elementos técnicos ou 
técnico-táticos individuais, combinações táticas, 
sistemas de jogo e regras das modalidades esportivas 
praticadas, bem como diferenciar as modalidades 
esportivas com base nos critérios da lógica interna das 
categorias de esporte: rede/parede, campo e taco, 
invasão e combate. 
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Ginástica de condicionamento 
físico; 

Ginástica de conscientização 
corporal. 

(MS.EF89EF07.s.04). Experimentar e fruir um ou mais 
programas de exercícios físicos, identificando as 
exigências corporais desses diferentes programas e 
reconhecendo a importância de uma prática 
individualizada, adequada às características e 
necessidades de cada sujeito. 

(MS.EF89EF08.s.05). Discutir as transformações 
históricas dos padrões de desempenho, saúde e beleza, 
considerando a forma como são apresentados nos 
diferentes meios (científico, midiático etc.). 

(MS.EF89EF11.s.06). Identificar as diferenças e 
semelhanças entre a ginástica de conscientização 
corporal e as de condicionamento físico e discutir como 
a prática de cada uma dessas manifestações pode 
contribuir para a melhoria das condições de vida, saúde, 
bem-estar e cuidado consigo mesmo. 

(MS.EF89EF00.n.07). Cuidar da sua saúde física e 
psicológica, bem estar, afetividade, sexualidade e evitar 
exposições a risco. 

  

D
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Danças de salão. 

(MS.EF89EF12.s.08) Experimentar, fruir e recriar danças 
de salão, valorizando a diversidade cultural e 
respeitando a tradição dessas culturas. 

(MS.EF89EF13.s.09). Planejar e utilizar estratégias para 
se apropriar dos elementos constitutivos (ritmo, espaço, 
gestos) das danças de salão. 

(MS.EF89EF15.s.10). Analisar as características (ritmos, 
gestos, coreografias e músicas) das danças de salão, bem 
como suas transformações históricas e os grupos de 
origem. 
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Lutas do mundo. 

(MS.EF89EF16.s.11) Experimentar e fruir a execução dos 
movimentos pertencentes às lutas do mundo, adotando 
procedimentos de segurança e respeitando o oponente. 

(MS.EF89EF17.s.12). Planejar e utilizar estratégias 
básicas das lutas experimentadas, reconhecendo as suas 
características técnico-táticas. 
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Práticas corporais de aventura na 
natureza. 

(MS.EF89EF19.s.13) Experimentar e fruir diferentes 
práticas corporais de aventura na natureza, valorizando 
a própria segurança e integridade física, bem como as 
dos demais, respeitando o patrimônio natural e 
minimizando os impactos de degradação ambiental 

(MS.EF89EF20.s.14) Identificar riscos, formular 
estratégias e observar normas de segurança para superar 
os desafios na realização de práticas corporais de 
aventura na natureza. 

METODOLOGIAS PARA A APENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 8º ANO 

Esportes 
• Visitas a clubes, associações ou outras entidades locais que promovam modalidades dos esportes de 
rede/parede, invasão, campo e taco e combate. 

• Vivência dos fundamentos, táticas básicas, jogadas, técnicas e formas adaptadas para a participação nos 
esportes: 

• -Esportes de rede/parede: voleibol, tênis, tênis de mesa, beach tennis, frescobol, badminton, peteca, 
squash, ping ball. 

• -Esportes de invasão: futsal, basquetebol, handebol, rugby, frisbee, tapembol, hóquei, tchoukball, futebol 
americano, quadribol. 

• -Esportes de campo e taco: beisebol, softbol, críquete, bets. 

• -Esportes de combate: boxe, judô, karatê, Jiu Jitsu, esgrima. 

• Pesquisa sobre a lógica interna dos esportes, características comuns dos atletas, violência nos estádios, 
acesso a prática esportiva, entre outras. 

• Palestras ou rodas de conversa com profissionais esportivos, com a finalidade de fazer uma comparação 
entre os esportes educacionais de alto rendimento e os realizados nos espaços ao ar livre. 

• Organização de festivais, competições entre os estudantes, delegando diferentes papéis para a 
tematização das práticas: árbitro, comentarista, narrador, filmagens, fotos, reportagem, redação de textos 
sobre os esportes, organizadores do torneio, cálculos de pontuação, passes, saldo de gols, criação de 
logomarca para os eventos, atletas, técnicos, auxiliares, entre outras possibilidades. 

Ginásticas 

• Organização de debates com a abordagem de temas como: ginástica de conscientização corporal, 
condicionamento físico, estética, saúde e mídia, sedentarismo, aterosclerose, anabolizantes, aplicativos de 
celular e necessidade de orientação especializada, racismo, bullying, entre outros. 

• Vivência de práticas relacionadas a ginástica de conscientização corporal: respiração, relaxamento, 
meditação, massagem (automassagem), pilates e ioga. 

• Vivência de práticas relacionadas a ginástica de condicionamento físico: step, jump, exercícios de 
velocidade com utilização de cronômetro ou celular, corridas de média distância com a utilização de 
aplicativos que demonstram o ritmo médio, o mapa do percurso e o tempo da atividade. 

Danças 
• Visitas a locais onde pessoas praticam danças de salão, para que os estudantes observem os movimentos 
dos praticantes; convidar um professor ou dançarinos para fazer uma visita e/ou uma oficina na escola. 
Assistir a vídeos com tutoriais e apresentações de danças de salão. 

 



 

 

• Tematização de diversas danças de salão, com vivências de situações de movimentos relacionados a 
diversos estilos: forró, valsa, bolero, tango, polca, merengue, xote, Vanerão, samba de garfieira, entre 
outras. Definir com o grupo algumas danças para a organização de um festival de danças de salão na escola. 

• Proposição de momentos em que os estudantes observem fotos e vídeos da turma praticando as danças 
de salão. Análise das fotos e vídeos, observando posturas, expressão corporal, signos, ritmo e passos durante 
as danças. 

Lutas 

• Pesquisas com o uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação, para contextualização das 
modalidades das lutas de diversas partes do mundo, sua compreensão histórica, a identificação das regras 
e normas de segurança e as capacidades físicas presentes que podem ser aprimoradas com as práticas 
corporais envolvidas nas lutas. 

• Realização de atividades que vivenciem os movimentos das lutas pesquisadas, prezando pela segurança 
própria e dos demais praticantes. 
• Lutas do Mundo: Esgrima, Muay Thai, Tae Kwon Do, Boxe, MMA, Aikido, Kung Fu, Sumô, entre outras. 

Práticas Corporais de Aventura 

• Apresentar, por meio de fotos e vídeos, práticas de aventura na natureza, como trilhas, escaladas, 
mountain bike, corrida de aventura, corrida de orientação, rapel, slackline, tirolesa, stand up paddle, boia 
cross, arvorismo e outros. 

• Caminhada ecológica, em pontos turísticos da cidade, buscando observar e refletir sobre a preservação 
dos locais. 

• Elaboração de circuitos, obstáculos e atividades que envolvam práticas possíveis de serem executadas na 
escola e adaptar, quando possível, os espaços e materiais para a execução das mesmas. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: LINGUAGENS — COMPONENTE CURRICULAR: EDUCAÇÃO FÍSICA 

9º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Esportes de rede/parede; 
Esportes de campo e taco; 

Esportes de invasão; Esportes de 
combate. 

(MS.EF89EF01.s.01). Experimentar diferentes papéis 
(jogador, árbitro e técnico) e fruir os esportes de 
rede/parede, campo e taco, invasão e combate, 
valorizando o trabalho coletivo e o protagonismo. 

(MS.EF89EF03.s.02) Formular e utilizar estratégias para 
solucionar os desafios técnicos e táticos, tanto nos 
esportes de campo e taco, rede/parede, invasão e 
combate como nas modalidades esportivas escolhidas 
para praticar de forma específica. 

(MS.EF89EF00.a.03). Criar soluções inovadoras e adaptar 
ideias quando não tem todas as informações para 
resolver um problema surgido durante uma atividade 
esportiva. 

(MS.EF89EF05.s.04). Identificar as transformações 
históricas do fenômeno esportivo e discutir alguns de 
seus problemas (doping, corrupção, violência etc.) e a 
forma como as mídias os apresentam. 

(MS.EF89EF06.s.05). Verificar locais disponíveis na 
comunidade para a prática de esportes e das demais 
práticas corporais tematizadas na escola, propondo e 
produzindo alternativas para utilizá-los no tempo livre. 
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Ginástica de condicionamento 

físico; 
Ginástica de conscientização 

corporal. 

(MS.EF89EF09.s.06). Problematizar a prática excessiva 
de exercícios físicos e o uso de medicamentos para a 
ampliação do rendimento ou potencialização das 
transformações corporais. 

(MS.EF89EF10.s.07). Experimentar e fruir um ou mais 
tipos de ginástica de conscientização corporal, 
identificando as exigências corporais dos mesmos. 

(MS.EF89EF00.a.08). Cuidar   da   sua   saúde   física   e 
psicológica, bem estar, afetividade, sexualidade e evitar 
exposições a risco. 
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Danças de salão 

(MS.EF89EF00.a.09). Vivenciar e compreender a 
importância de manter, celebrar, respeitar e valorizar 
tradições, manifestações culturais para o 
desenvolvimento da identidade pessoal e nacional. 

(MS.EF89EF14.s.10). Discutir estereótipos e preconceitos 
relativos às danças de salão e demais práticas corporais 
e propor alternativas para sua superação. 
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Lutas do mundo. 

(MS.EF89EF17.s.11). Planejar e utilizar estratégias 
básicas das lutas experimentadas, reconhecendo as suas 
características técnico-táticas. 

(MS.EF89EF00.a.12). Lidar com o estresse, frustrações, 
fracasso e adversidade, persistindo mesmo em situação 
de ambiguidade e dificuldade. 
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Lutas do mundo. 

(MS.EF89EF18.s.13). Discutir as transformações 
históricas, o processo de esportivização e a midiatização 
de uma ou mais lutas, valorizando e respeitando as 
culturas de origem. 

 
P

rá
ti

ca
s 

co
rp

o
ra

is
 d

e
 

av
en

tu
ra

 

 
 
 
 

Práticas corporais de aventura na 
natureza. 

(MS.EF89EF19.s.14). Experimentar e fruir diferentes 
práticas corporais de aventura na natureza, valorizando 
a própria segurança e integridade física, bem como as 
dos demais, respeitando o patrimônio natural e 
minimizando os impactos de degradação ambiental. 

(MS.EF89EF21.s.15). Identificar as características 
(equipamentos de segurança, instrumentos, 
indumentária, organização) das práticas corporais de 
aventura na natureza, bem como suas transformações 
históricas. 

METODOLOGIAS PARA A APENDIZAGEM DO ESTUDANTE – 9º ANO 

Esportes 
• Visitas a clubes, associações ou outras entidades locais que promovam modalidades dos esportes de 
rede/parede, invasão, campo e taco e combate. 

• Vivência dos fundamentos, táticas básicas, jogadas, técnicas e formas adaptadas para a participação nos 
esportes: 

• -Esportes de rede/parede: voleibol, tênis, tênis de mesa, beach tennis, frescobol, badminton, peteca, 
squash, ping ball. 

• -Esportes de invasão: futsal, basquetebol, handebol, rugby, frisbee, tapembol, hóquei, tchoukball, futebol 
americano, quadribol. 

• -Esportes de campo e taco: beisebol, softbol, críquete, bets. 

• -Esportes de combate: boxe, judô, karatê, Jiu Jitsu, esgrima. 

• Pesquisa sobre a lógica interna dos esportes, as tecnologias presentes nas modalidades, características 
comuns dos atletas, violência nos estádios, acesso a prática esportiva, entre outras. 

• Apresentação de vídeos e debates sobre condutas antidesportivas e agressivas de alguns atletas, técnicos 
e dirigentes esportivos. 

• Palestras ou rodas de conversa com profissionais esportivos, com a finalidade de fazer uma comparação 
entre os esportes educacionais de alto rendimento e os realizados nos espaços ao ar livre. 

• Organização de festivais, competições entre os estudantes, delegando diferentes papéis para a 
tematização das práticas: árbitro, comentarista, narrador, filmagens, fotos, reportagem, redação de textos 
sobre os esportes, organizadores do torneio, cálculos de pontuação, passes, saldo de gols, criação de 
logomarca para os eventos, atletas, técnicos, auxiliares, entre outras possibilidades. 

Ginásticas 

• Roda de conversa, palestras e apresentação de vídeos relacionados as seguintes problematizações: 
esporte é saúde? Quais são os motivos que levam atletas de alto rendimento a encerrarem a carreira? 

• Organização de debates com a abordagem de temas como: ginástica de conscientização corporal, 
condicionamento físico, estética, saúde e mídia, sedentarismo, aterosclerose, anabolizantes, aplicativos de 
celular e necessidade de orientação especializada, racismo, bullying, entre outros. 

• Vivência de práticas relacionadas a ginástica de conscientização corporal: respiração, relaxamento, 
meditação, massagem (automassagem), pilates e ioga. 

• Vivência de práticas relacionadas a ginástica de condicionamento físico: step, jump, exercícios de 
velocidade com utilização de cronômetro ou celular, corridas de média distância com a utilização de 
aplicativos que demonstram o ritmo médio, o mapa do percurso e o tempo da atividade. 
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Danças 

• Visitas a locais onde pessoas praticam danças de salão, para que os estudantes observem os movimentos 
dos praticantes; convidar um professor ou dançarinos para fazer uma visita e/ou uma oficina na escola. 
Assistir a vídeos com tutoriais e apresentações de danças de salão. 

• Tematização de diversas danças de salão, com vivências de situações de movimentos relacionados a 
diversos estilos: forró, valsa, bolero, tango, polca, merengue, xote, Vanerão, samba de garfieira, entre 
outras. Definir com o grupo algumas danças para a organização de um festival de danças de salão na escola. 

• Proposição de momentos em que os estudantes observem fotos e vídeos da turma praticando as danças 
de salão. Análise das fotos e vídeos, observando posturas, expressão corporal, signos, ritmo e passos durante 
as danças. 

• Debate sobre o motivo de algumas pessoas não gostarem de dançar ou a razão de existirem preconceitos 
relacionados às modalidades de danças ou aos seus praticantes. 

Lutas 

• Construção de materiais adaptados para a prática de golpes (sacos de pancada, aparador de chute, saco 
soco duplo, entre outros). 

• Entrevistas, apresentação de vídeos sobre atletas que não desistiram mesmo diante de adversidades. 
• Vivência de rolamentos, aplicação de quedas com segurança (segurar o adversário durante a queda, para 
que não se machuque ao cair no solo ou tatame). 

• Pesquisas com o uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação, para contextualização das 
modalidades das lutas de diversas partes do mundo, sua compreensão histórica, a identificação das regras 
e normas de segurança e as capacidades físicas presentes que podem ser aprimoradas com as práticas 
corporais envolvidas nas lutas. 

• Realização de atividades que vivenciem os movimentos das lutas pesquisadas, prezando pela segurança 
própria e dos demais praticantes. 

• Lutas do Mundo: Esgrima, Muay Thai, Tae Kwon Do, Boxe, MMA, Aikido, Kung Fu, Sumô, entre outras. 

Práticas Corporais de Aventura 

• Apresentar, por meio de fotos e vídeos, práticas de aventura na natureza, como trilhas, escaladas, 
mountain bike, corrida de aventura, corrida de orientação, rapel, slackline, tirolesa, stand up paddle, boia 
cross, arvorismo e outros. 

• Caminhada ecológica, em pontos turísticos da cidade, buscando observar e refletir sobre a preservação 
dos locais. 

• Elaboração de circuitos, obstáculos e atividades que envolvam práticas possíveis de serem executadas na 
escola e adaptar, quando possível, os espaços e materiais para a execução das mesmas. 



 

 

7.2 – Área de Matemática 
 
 

7.2.1 - Componente Curricular: Matemática 
 
 

7.2.1.1 - Competências Específicas de Matemática 

1. Reconhecer que a Matemática é uma ciência humana, fruto das necessidades e 

preocupações de diferentes culturas, em diferentes momentos históricos, e é uma ciência viva, 

que contribui para solucionar problemas científicos e tecnológicos e para alicerçar descobertas 

e construções, inclusive com impactos no mundo do trabalho. 

 

imaginadas, não diretamente relacionadas com o aspecto prático-utilitário, expressar suas 

respostas e sintetizar conclusões, utilizando diferentes registros e linguagens (gráficos, tabelas, 

esquemas, além de texto escrito na língua materna e outras linguagens para descrever 

algoritmos, como fluxogramas, e dados). 

7. Desenvolver e/ou discutir projetos que abordem, sobretudo, questões de urgência 

social, com base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidários, valorizando a 

diversidade de opiniões de indivíduos e de grupos sociais, sem preconceitos de qualquer 

natureza. 

8. Interagir com seus pares de forma cooperativa, trabalhando coletivamente no 

planejamento e desenvolvimento de pesquisas para responder a questionamentos e na busca 

2. Desenvolver o raciocínio lógico, o espírito de investigação e a capacidade de produzir 

argumentos convincentes, recorrendo aos conhecimentos matemáticos para compreender e 

atuar no mundo. 

3. Compreender as relações entre conceitos e procedimentos dos diferentes campos da 

Matemática (Aritmética, Álgebra, Geometria, Estatística e Probabilidade) e de outras áreas do 

conhecimento, sentindo segurança quanto à própria capacidade de construir e aplicar 

conhecimentos matemáticos, desenvolvendo a autoestima e a perseverança na busca de 

soluções. 

4. Fazer observações sistemáticas de aspectos quantitativos e qualitativos presentes nas 

práticas sociais e culturais, de modo a investigar, organizar, representar e comunicar 

informações relevantes, para interpretá-las e avaliá-las crítica e eticamente, produzindo 

argumentos convincentes. 

5. Utilizar processos e ferramentas matemáticas, inclusive tecnologias digitais 

disponíveis, para modelar e resolver problemas cotidianos, sociais e de outras áreas de 

conhecimento, validando estratégias e resultados. 

6. Enfrentar situações-problema em múltiplos contextos, incluindo-se situações 



de soluções para problemas, de modo a identificar aspectos consensuais ou não na discussão de 

uma determinada questão, respeitando o modo de pensar dos colegas e aprendendo com eles. 
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7.2.1.2 - Texto introdutório do Componente Curricular Matemática 

“Novos métodos, propostas de novos conteúdos e 
uma ampla discussão dos seus objetivos fazem da 
Educação Matemática uma das áreas mais férteis 
nas reflexões sobre o futuro da sociedade.” 

Ubiratan D´Ambrosio 
 

A Matemática é o modelo de conhecimento lógico-dedutivo e teve seu principal 

desenvolvimento nas ciências modernas, na lógica simbólica e na computação científica, 

tornando-se fundamento de grande parte dos avanços tecnológicos e científicos de nossa 

história. Ela permeia desde as equações diferenciais em física até os modelos probabilísticos em 

ciências sociais. 

A importância da Matemática, como área do conhecimento, está relacionada aos 

avanços tecnológicos, sociais e culturais da história da humanidade. O efetivo aprendizado da 

matemática não se limita a repetir procedimentos operacionais nos livros, textos aplicados e 

listas de exercícios; o uso pleno do poder da matemática requer aptidão de lidar com problemas 

desafiadores cuja solução envolva, por vezes, a criação de novos métodos com base em 

combinações criativas de intuição e dedução. 

Este documento fornece elementos para ampliar o debate municipal sobre a 

organização curricular do ensino e da aprendizagem Matemática, propõe referenciais 

significativos, os quais contemplam os parâmetros estabelecidos na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e no Currículo de Referência do Mato Grosso do Sul, abrindo caminhos ao 

ensino e à aprendizagem comprometidos com a equidade e o respeito à diversidade. 

Para desenvolver as habilidades ao longo do Ensino Fundamental, o componente 

Matemática está, de acordo com as orientações da BNCC, organizada em unidades temáticas: 

Número; Álgebra; Geometria; Grandezas e Medidas; e Probabilidade e Estatística, que se 

articulam entre si, para garantir que os estudantes relacionem observações empíricas do mundo 

real a representações, associando-as ao conhecimento matemático consolidado, desde os anos 

iniciais até os anos finais do ensino fundamental. 

Apresentaremos, a seguir, as principais ideias relacionadas a cada Unidade Temática que 

norteiam este documento. 



 

 

7.2.1.3 - Número 

As noções matemáticas fundamentais vinculadas a essa Unidade Temática, estão ligadas 

a aproximação, proporcionalidade, equivalência e ordem. 

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, pressupõe o desenvolvimento do pensamento 

numérico, que engloba a noção de número, da contagem, da ideia de quantidade, da escrita 

numérica e das noções matemáticas. Podem ser usados na relação quantitativa de objetos, jogos 

numéricos, contagem simples, resolução de problemas, início das operações básicas e também 

a abordagem de variados tipos de números, conforme a cultura de um povo (Sistema de 

Numeração Romana). 

 

generalizar padrões, estabelecer relações de grandezas, modelar e resolver problemas 

aritméticos, desenvolver habilidades de observação e de interpretação de regularidades a partir 

de diferentes representações (tabular, simbolizar e construir graficamente) e abstrair 

fenômenos matemáticos essenciais na compreensão, representação e análise da variação de 

grandezas e no estudo das estruturas matemáticas. 

Os anos iniciais do Ensino Fundamental estão relacionados à lógica, aos números ocultos 

(expressões simples), à ideia de equação (Introdução a incógnita) e aos valores alfanuméricos. 

Já os anos finais do Ensino Fundamental exploram a capacidade de sistematizar, 

representar, analisar e resolver, por meio da construção de algoritmos e abordando padrões de 

sequências, representações gráficas e simbólicas para resolver equações e solucionar algum tipo 

Já nos anos finais do Ensino Fundamental, essa Unidade Temática dá ênfase às 

operações e apresentações numéricas, abordando os conjuntos numéricos com processos 

operatórios, (Números Naturais, Números Inteiros, Números Racionais, Números Irracionais e 

Números Reais) enfatizando a completa equivalência de suas representações na forma de 

frações, razões, números decimais e termos da operação de divisão. 

Nesse sentido, espera-se que os estudantes dominem cálculos com porcentagem, juros, 

desconto, acréscimo, incluindo o uso da tecnologia, educação financeira e conceitos básicos de 

economia e finanças. 

Em suma, ao longo do Ensino Fundamental, o estudante precisará ser capaz de resolver 

problemas que envolvam operações básicas com números naturais até os números reais, 

considerando suas respectivas propriedades, significados, estratégias próprias de resolução, 

algoritmos, usar cálculo mental e saber operar instrumentos como calculadora e computador 

nessas ações. 

7.2.1.4 - Álgebra 

Os objetivos dessa Unidade Temática são desenvolver o pensamento algébrico, 



de problema na forma de incógnita ou equação. Ela também aborda o desenvolvimento 

computacional, buscando o aprimoramento de algoritmos e fluxogramas como objetos de 
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Nesta Unidade Temática, o envolvimento é voltado ao estudo da exploração do espaço 

(figuras, formas e relações espaciais) e de procedimentos necessários para resolver problemas 

do mundo físico e de diferentes áreas do conhecimento. O contato inicial com a Geometria se 

dá por meio de objetos geométricos, construções gráficas e observações de formas presentes 

em nosso cotidiano. O desenvolvimento do pensamento geométrico, necessário para avançar 

nas habilidades de investigação de propriedades, pode ser construído pela elaboração de 

conjecturas e produção de argumentos geométricos. 

Esta Unidade, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, está ligada à posição de um 

objeto no espaço, sua forma, característica, deslocamentos, associações com figuras 

geométricas e raciocínio hipotético-dedutivo. 

Nos anos finais do Ensino Fundamental, desenvolve-se a competência espacial quando 

explora relações de tamanho, direção e posição no espaço, analisa, compara, classifica e 

organiza objetos, constrói modelos e representações de diferentes situações que envolvem 

relações espaciais, com desenhos, maquetes, dobraduras e outros. Aprimora o uso de softwares 

de geometria, sinalizando construções geométricas, representações e interdependência, aplica- 

 

estudos nas aulas de matemática. 
 
 

7.2.1.5 - Geometria 

se os conceitos de congruência, semelhança, há uma progressão no raciocínio hipotético- 

dedutivo, trazendo exemplos mais desafiadores, em que a articulação da geometria com a 

Álgebra também é ampliada com propostas desenvolvidas em um plano cartesiano, 

aproximando cada vez mais da Geometria analítica. 

 

7.2.1.6 - Grandezas e medidas 

Esta Unidade é usada para quantificar as grandezas do mundo físico, evidenciando 

importância social e fundamental para a compreensão da realidade. Completa todo percurso 

curricular em Aritmética, Álgebra e Geometria, promovendo relações com modelos concretos, 

abordando ciência e cotidiano, com grande relevância no contexto social, econômico e 

científico, ressaltando a integração entre os componentes curriculares: Geografia (coordenadas 

geográficas, mapas, localização entre outras), Ciências (densidade, grandezas, escalas, energia 

elétrica), História (relações de datas, tempo cronológico e suas comparações com a atualidade), 

Educação Física (quantidade de exercícios, medidas de distância em competições, medidas 



 

 

 

7.2.1.7 - Probabilidade e Estatística 

O objetivo desta Unidade Temática é desenvolver habilidades necessárias para o 

exercício pleno da cidadania: coletar, organizar, representar, interpretar e analisar dados; 

descrever, explicar fenômenos com base em conceitos e representações; propor o estudo da 

incerteza e noção de aleatoriedade. Neste conceito, é preciso incentivar a verbalização do acaso, 

possibilitando a criação do espaço amostral, desenvolver pesquisas, executar planejamentos, 

classificar e desenvolver gráficos de diversos tipos. 

Nos anos iniciais, podemos introduzir essa unidade mostrando gráficos simples com 

objetos do cotidiano, colorindo diferentes gráficos, usar brincadeiras para comparar 

quantidades e testar atividades de aleatoriedade com moedas, dados, ábacos e jogos. 

Já nos anos finais, a abordagem pode ser mais elaborada, com questões de sua realidade 

e do cotidiano onde vivem, suas preferências e curiosidades. Construir gráficos com objetos 

recicláveis, coletar dados em uma comunidade retratando os problemas que ela apresenta, criar 

tabelas, confeccionar vídeos com opiniões diversas, criar planilhas eletrônicas, usar aplicativos 

e softwares para uma melhor visualização e compreensão das situações abordadas na pesquisa 

corporais, gasto energético, tempo de competições, comparações de resultados), Língua 

Portuguesa (quantitativo de parágrafos, sílabas, páginas de um livro) entre outras. 

Nos anos iniciais, as medições e resoluções de situações-problemas, se dão com 

grandezas de comprimento, área, perímetro, capacidade, massa, tempo, medida de 

temperatura e diversas comparações, aguça a curiosidade e introduz as relações de 

compreensão da importância social desta unidade. 

Nos anos finais, todos esses conceitos são retomados, aprofundados e ampliados, 

reconhecendo comprimento, diversas formas de medir, calcular áreas, abertura de ângulos 

relacionados a figuras geométricas. 

 

e, também, a divulgação destes resultados em diversos formatos de mídias. Essa Unidade 

integra, de maneira prática, todos os componentes curriculares de uma forma abrangente e 

direta. 

 

7.2.1.8 - O Ensino de Matemática no Ensino Fundamental 

A importância de ensinar Matemática no Ensino Fundamental, conforme preconiza a 

BNCC, decorre também da contribuição que a área representa na formação do cidadão, com 

foco principal no Letramento Matemático, que nada mais são que competências e habilidades 

de raciocinar, representar, comunicar e argumentar matematicamente, de modo a estabelecer 

conjecturas, a formulação e a resolução de problemas em uma variedade de contextos, 



utilizando conceitos, procedimentos, fatos e ferramentas matemáticas. Podemos definir esse 
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conhecimento matemático como fundamental para a compreensão e a atuação no mundo, 

percebendo o caráter intelectual da matemática que favorece o desenvolvimento do raciocínio 

lógico, crítico e o uso de jogos que estimula a investigação. 

A matemática nos anos iniciais deverá ser apresentada em situações concretas de 

aprendizagem, tais como: 

• Uso de materiais de contagem (fichas, palitos, reprodução de cédulas e moedas); 

• Instrumentos de medida, calendários, embalagens, figuras tridimensionais e 

bidimensionais; 

• Uso de recursos tecnológicos e softwares que facilitam a visualização e ilustram 

situações e problemas propostos; 

• Exemplos simples na abordagem de Probabilidade e Estatística, como jogar a moeda 

e cair cara ou coroa, a situação de quantas formas se vestir; 

• Gráficos que questionem qual tem maior ou menor tamanho; 

• Adequação de jogos, verificando a especificidade e a necessidade de cada nível de 

aprendizagem. 

• Avaliação por instrumentos formativos, de modo sistemático com o processo de 

aprendizagem. 

Desenvolver a oralidade nas atividades matemáticas faz o estudante “falar sobre”, 

escrever textos sobre conclusões, comunicar resultados, expor situações de resolução e novos 

caminhos para soluções de problemas matemáticos diversos, assim como traçar metas, 

organizar esquemas, tudo para ilustrar e contextualizar situações matemáticas. 

Todas com abordagens significativas à aprendizagem matemática agregam 

embasamentos teóricos que norteiam esse documento, buscando valorizar e potencializar: 

• O protagonismo do estudante, 

• O trabalho colaborativo (grupo e em duplas); 

• A criatividade do estudante, 

• A capacidade de se comunicar oralmente e de argumentar; 

• O desenvolvimento do raciocínio matemático, 

• O conhecimento prévio do aluno, como base para novos conceitos. 

Nos anos finais do ensino fundamental é importante promover ações pedagógicas por 

meio de uma abordagem que favoreça a articulação dos conhecimentos de diversas áreas entre 

si e o contexto dos estudantes, considerando a cultura digital, que nos últimos anos tem 

promovido significativas alterações sociais nas relações humanas como um todo. Jogos virtuais, 



 

 

aplicativos desafiadores em celulares e smartphones, propostas de atividades com planilhas, 

indicações de sites e, como não poderia faltar, o incentivo à leitura, usando livros, ebooks, mídias 

digitais, produzir vídeos sobre os temas abordados e usar situações-problemas e desafios 

contextualizados. 

Assim, nas aulas de matemática, principalmente nos anos finais do ensino fundamental, 

os estudantes devem usar a fala, a escrita, a leitura, os gestos e outros recursos para se 

comunicar matematicamente em diferentes domínios de expressão, isso constitui um 

importante instrumento para o desenvolvimento cognitivo. Outro importante aliado no 

desenvolvimento e na proposta de construção da cidadania são os Temas Contemporâneos, que 

podem ser contextualizados na aula de matemática e abordados com uma reflexão crítica, 

mostrando números, gráficos, tabelas, índices, quantitativos, médias aritméticas, figuras e desse 

modo, contribuir para a formação cidadã dos estudantes. 

De acordo com a BNCC (BRASIL, 2017, p. 19) 

[...] cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, em suas respectivas 
esferas de autonomia e competência, incorporar aos currículos e às propostas 
pedagógicas a abordagem de temas contemporâneas que afetem a vida humana em 
escala local, regional e global, preferencialmente de forma transversal e integradora. 
(BRASIL, 2017, p. 19) 

 

O principal objetivo é formar um estudante mais engajado e participativo em sua 

aprendizagem, utilizar metodologias e estratégias mais ativas e diversificadas, pôr em prática 

não somente conhecimentos, mas também atitudes e procedimentos, olhar para as 

necessidades de diferentes comunidades constituem um caminho para a realização de projetos 

integradores e discutir formas de suprir as especificidades dos anos finais do ensino 

fundamental. 

 

7.2.1.9 - A Avaliação do Componente Curricular Matemática 

Entende-se que avaliação deve ser um processo contínuo durante o ano letivo, e não 

apenas momentos estanques, como ao final de cada bimestre, de modo que haja o 

acompanhamento do professor e que intervenções possam ser feitas ao longo do caminho. 

Uma concepção de avaliação que tem se configurado nos últimos anos é a que se refere 

à Avaliação Formativa e a BNCC também preconiza: 

[...]construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de processo ou de 
resultado que levam em conta os contextos e as condições de aprendizagem, tomando 
tais registros como referência para melhorar o desempenho da escola, dos 
professores e dos alunos[...] (BNCC, 2017, p.17) 

 
Assim podemos citar alguns instrumentos de avaliação nas aulas de matemática: 

autoavaliação, avaliação em grupo, seguida de avaliação individual, testes-relâmpagos, 



resolução de problemas, mapa conceitual, trabalho em grupo, diálogos criativos visando 
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soluções, seminários e exposições, portfólios e, principalmente, a aplicação de jogos diversos. 

Seja qual for o instrumento utilizado, é fundamental estabelecer critérios de avaliação 

da aprendizagem matemática dos estudantes para cada ano, tomando como referência as 

habilidades de Matemática. Desse modo, os objetivos de aprendizagem presentes no 

planejamento do professor deverão ser explicitados aos estudantes, para que ele compreenda 

onde quer chegar, tomando o cuidado de usar uma linguagem compatível com o seu 

entendimento. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

MATEMÁTICA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: MATEMÁTICA — COMPONENTE CURRICULAR: MATEMÁTICA 

PALAVRAS-CHAVE: EU O OUTRO E TODOS NÓS – RACIOCÍNIO LÓGICO, INVESTIGAÇÃO, RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS, LINGUAGEM MATEMÁTICA, APLICAÇÃO EM SOCIEDADE E LETRAMENTO MATEMÁTICO 

6º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
N
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Sistema de numeração decimal: 
características, leitura, escrita e 

comparação de números 
naturais e de números racionais 
representados na forma decimal 

(MS.EF06MA01.s.01) Comparar, ordenar, ler e escrever 
números naturais e números racionais cuja 
representação decimal é finita, fazendo uso da reta 
numérica. 

(MS.EF06MA02.s.02) Reconhecer o sistema de 
numeração decimal, como o que prevaleceu no mundo 
ocidental, e destacar semelhanças e diferenças com 
outros sistemas, de modo a sistematizar suas principais 
características (base, valor posicional e função do 
zero), utilizando, inclusive, a composição e 
decomposição de números naturais e números 
racionais em sua representação decimal. 

Operações (adição, subtração, 
multiplicação, divisão e 

potenciação) com números 
naturais Divisão euclidiana 

(MS.EF06MA03.s.03) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam cálculos (mentais ou escritos, exatos ou 
aproximados) com números naturais, por meio de 
estratégias variadas, com compreensão dos processos 
neles envolvidos com e sem uso de calculadora. 

 
 
 

Fluxograma para determinar a 
paridade de um número natural 

Múltiplos e divisores de um 
número natural Números primos 

e compostos 

(MS.EF06MA04.s.04) Construir algoritmo em 
linguagem natural e representá-lo por fluxograma que 
indique a resolução de um problema simples (por 
exemplo, se um número natural qualquer é par). 

(MS.EF06MA05.s.05) Classificar números naturais em 
primos e compostos, estabelecer relações entre 
números, expressas pelos termos “é múltiplo de”, “é 
divisor de”, “é fator de”, e estabelecer, por meio de 
investigações, critérios de divisibilidade por 2, 3, 4, 5, 
6, 8, 9, 10, 100 e 1000. 

(MS.EF06MA06.s.06) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam as ideias de múltiplo e de divisor. 

 
 
 

Frações: significados (parte/todo, 
quociente), equivalência, 

comparação, adição e subtração; 
cálculo da fração de um número 
natural; adição e subtração de 

frações 

(MS.EF06MA07.s.07) Compreender, comparar e 
ordenar frações associadas às ideias de partes de 
inteiros e resultado de divisão, identificando frações 
equivalentes. 

(MS.EF06MA08.s.08) Reconhecer que os números 
racionais positivos podem ser expressos nas formas 
fracionária e decimal, estabelecer relações entre essas 
representações, passando de uma representação para 
outra, e relacioná-los a pontos na reta numérica. 

(MS.EF06MA09.s.09) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam o cálculo da fração de uma quantidade 
e cujo resultado seja um número natural, com e sem 
uso de calculadora. 
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Frações: significados (parte/todo, 
quociente), equivalência, 

comparação, adição e subtração; 
cálculo da fração de um número 
natural; adição e subtração de 

frações 

(MS.EF06MA10.s.10) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam adição ou subtração com números 
racionais positivos na representação fracionária 

 
Operações (adição, subtração, 

multiplicação, divisão e 
potenciação) com números 

racionais 

(MS.EF06MA11.s.11) Resolver e elaborar problemas 
com números racionais positivos na representação 
decimal, envolvendo as quatro operações 
fundamentais e a potenciação, por meio de estratégias 
diversas, utilizando estimativas e arredondamentos 
para verificar a razoabilidade de respostas, com e sem 
uso de calculadora. 

Aproximação de números para 
múltiplos de potências de 10 

(MS.EF06MA12.s.12) Fazer estimativas de quantidades 
e aproximar números para múltiplos da potência de 10 
mais próxima. 

 
Cálculo de porcentagens por 
meio de estratégias diversas, 

sem fazer uso da “regra de três” 

(MS.EF06MA13.s.13) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam porcentagens, com base na ideia de 
proporcionalidade, sem fazer uso da “regra de três”, 
utilizando estratégias pessoais, cálculo mental e 
calculadora, em contextos de educação financeira, 
entre outros. 

  
Á

lg
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Propriedades da igualdade 

(MS.EF06MA14.s.14) Reconhecer que a relação de 
igualdade matemática não se altera ao adicionar, 
subtrair, multiplicar ou dividir os seus dois membros 
por um mesmo número e utilizar essa noção para 
determinar valores desconhecidos na resolução de 
problemas. 

Problemas que tratam da 
partição de um todo em duas 
partes desiguais, envolvendo 
razões entre as partes e entre 

uma das partes e o todo. 

(MS.EF06MA15.s.15) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam a partilha de uma quantidade em duas 
partes desiguais, envolvendo relações aditivas e 
multiplicativas, bem como a razão entre as partes e 
entre uma das partes e o todo. 

  
G
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m

et
ri

a 

Plano cartesiano: associação dos 
vértices de um polígono a pares 

ordenados 

(MS.EF06MA16.s.16) Associar pares ordenados de 
números a pontos do plano cartesiano do 1º 
quadrante, em situações como a localização dos 
vértices de um polígono. 

Prismas e pirâmides: 
planificações e relações entre 

seus elementos (vértices, faces e 
arestas) 

(MS.EF06MA17.s.17) Quantificar e estabelecer 
relações entre o número de vértices, faces e arestas de 
prismas e pirâmides, em função do seu polígono da 
base, para resolver problemas e desenvolver a 
percepção espacial. 

 

Polígonos: classificações quanto 
ao número de vértices, às 

medidas de lados e ângulos e ao 
paralelismo e perpendicularismo 

dos lados 

(MS.EF06MA18.s.18) Reconhecer, nomear e comparar 
polígonos, considerando lados, vértices e ângulos, e 
classificá-los em regulares e não regulares, tanto em 
suas representações no plano como em faces de 
poliedros. 

(MS.EF06MA19.s.19) Identificar   características   dos 
triângulos e classificá-los em relação às medidas dos 
lados e dos ângulos. 
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Polígonos: classificações quanto 
ao número de vértices, às 

medidas de lados e ângulos e ao 
paralelismo e perpendicularismo 

dos lados 

(MS.EF06MA20.s.20) Identificar características dos 
quadriláteros, classificá-los em relação a lados e a 
ângulos e reconhecer a inclusão e a intersecção de 
classes entre eles. 

Construção de figuras 
semelhantes: ampliação e 

redução de figuras planas em 
malhas quadriculadas 

(MS.EF06MA21.s.21) Construir figuras planas 
semelhantes em situações de ampliação e de redução, 
com o uso de malhas quadriculadas, plano cartesiano 
ou tecnologias digitais. 

 
 
 

Construção de retas paralelas e 
perpendiculares, fazendo uso de 
réguas, esquadros e softwares 

(MS.EF06MA22.s.22) Utilizar instrumentos, como 
réguas e esquadros, ou softwares para representações 
de retas paralelas e perpendiculares e construção de 
quadriláteros, entre outros. 

(MS.EF06MA23.s.23) Construir algoritmo para resolver 
situações passo a passo (como na construção de 
dobraduras ou na indicação de deslocamento de um 
objeto no plano segundo pontos de referência e 
distâncias fornecidas etc.). 
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Problemas sobre medidas 
envolvendo grandezas como 
comprimento, massa, tempo, 

temperatura, área, capacidade e 
volume 

(MS.EF06MA24.s.24) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam as grandezas comprimento, massa, 
tempo, temperatura, área (triângulos e retângulos), 
capacidade e volume (sólidos formados por blocos 
retangulares), sem uso de fórmulas, inseridos, sempre 
que possível, em contextos oriundos de situações reais 
e/ou relacionadas às outras áreas do conhecimento 

 
 
 

Ângulos: noção, usos e medida 

(MS.EF06MA25.s.25) Reconhecer a abertura do ângulo 
como grandeza associada às figuras geométricas 

(MS.EF06MA26.s.26) Resolver problemas que 
envolvam a noção de ângulo em diferentes contextos 
e em situações reais, como ângulo de visão. 

(MS.EF06MA27.s.27) Determinar medidas da abertura 
de ângulos, por meio de transferidor e/ou tecnologias 
digitais. 

 
Plantas baixas e vistas aéreas 

(MS.EF06MA28.s.28) Interpretar, descrever e 
desenhar plantas baixas simples de residências e vistas 
aéreas. 

 
Perímetro de um quadrado como 
grandeza proporcional à medida 

do lado 

(MS.EF06MA29.s.29) Analisar e descrever mudanças 
que ocorrem no perímetro e na área de um quadrado 
ao se ampliarem ou reduzirem, igualmente, as medidas 
de seus lados, para compreender que o perímetro é 
proporcional à medida do lado, o que não ocorre com 
a área 
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Cálculo de probabilidade como a 
razão entre o número de 

resultados favoráveis e o total de 
resultados possíveis em um 

espaço amostral equiprovável 
Cálculo de probabilidade por 

meio de muitas repetições de um 
experimento (frequências de 
ocorrências e probabilidade 

frequentista) 

(MS.EF06MA30.s.30) Calcular a probabilidade de um 
evento aleatório, expressando-a por número racional 
(forma fracionária, decimal e percentual) e comparar 
esse número com a probabilidade obtida por meio de 
experimentos sucessivos 

 
 

Leitura e interpretação de 
tabelas e gráficos (de colunas ou 

barras simples ou múltiplas) 
referentes a variáveis categóricas 

e variáveis numéricas 

(MS.EF06MA31.s.31) Identificar as variáveis e suas 
frequências e os elementos constitutivos (título, eixos, 
legendas, fontes e datas) em diferentes tipos de gráfico 

(MS.EF06MA32.s.32) Interpretar e resolver situações 
que envolvam dados de pesquisas sobre contextos 
ambientais, sustentabilidade, trânsito, consumo 
responsável, entre outros, apresentadas pela mídia em 
tabelas e em diferentes tipos de gráficos e redigir 
textos escritos com o objetivo de sintetizar conclusões. 

Coleta de dados, organização e 
registro Construção de diferentes 

tipos de gráficos para 
representá-los e interpretação 

das informações 

(MS.EF06MA33.s.33) Planejar e coletar dados de 
pesquisa referente a práticas sociais escolhidas pelos 
estudantes e fazer uso de planilhas eletrônicas para 
registro, representação e interpretação das 
informações, em tabelas, vários tipos de gráficos e 
texto. 

 

Diferentes tipos de 
representação de informações: 

gráficos e fluxogramas 

(MS.EF06MA34.s.34) Interpretar e desenvolver 
fluxogramas simples, identificando as relações entre os 
objetos representados (por exemplo, posição de 
cidades considerando as estradas que as unem, 
hierarquia dos funcionários de uma empresa etc.). 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE - 6° ANO 

01-Compreendendo a importância que os números naturais tem em nosso dia a dia e estão inclusos nos 
números racionais e que todas suas propriedades foram incorporadas no conjunto dos racionais, mas 
adquirindo novas propriedades, como por exemplo, sucessor , antecessor , o uso da reta configura uma 
ferramenta útil para representar e comparar os números naturais e racionais ,quadro de valor-lugar, 
material dourado e classes hierárquicas são excelentes recursos para trabalhar a escrita e consequente 
leitura dos números racionais na representação decimal. 

02-Analisando os sistemas de numeração na história da humanidade, suas características (base, valor 
posicional e função do zero) , pode-se recorrer à composição e decomposição de números e retomada da 
representação por meio da multiplicação de números nos diferentes sistemas . Dessa forma, algumas 
civilizações criaram símbolos e sistemas para representar contagens e medições de acordo com as 
necessidades e a cultura de cada povo, e o modo que cada um deles via e entendia o mundo, assim o 
professor poderá explorar as culturas locais das comunidades indígenas, quilombolas, dentre outras, para 
inserir o sistema de numeração utilizada e comparar com os diferentes sistemas estudados. 

03-Desenvolvendo situações-problema são excelentes meios para construção e desenvolvimento do cálculo 
mental explorando estratégias pessoais que vão auxiliar na compreensão dos princípios do sistema decimal, 
envolvendo as diferentes operações. É importanste que um problema pode ser resolvido de formas 
diferentes, fornecendo meios de controle sobre possíveis erros em cálculos. O uso da calculadora deve ser 
um recurso para realizar estudo de características na potenciação e como ferramenta em situações nas 

 



 

 

quais as calculadoras seriam um instrumento aliado no desenvolvimento cognitivo dos estudantes, um 
recurso que contribui com o aprendizado da matemática. 

04-Descrevendo situações cotidianas, elencando cada etapa (por exemplo, preparação para vir à escola) 
realizada ordenadamente pelo estudante na execução de uma atividade e representar visualmente 
utilizando símbolos indicadores de início e fim, processos e métodos, tomadas de decisão. Estender esta 
ideia para representar etapas da resolução de problemas, estruturas matemáticas e dados por meio de 
tabelas, diagramas de rede e fluxogramas. O fluxograma descreve graficamente a sequência de passos a 
executar para resolver um determinado problema e como os passos estão interligados. 

05-Explicando o conjunto dos múltiplos de um número qualquer se forma por meio da multiplicação desse 
número por todos os demais números naturais, portanto, a quantidade de múltiplos de um número 
qualquer é infinita. Assim, os múltiplos do número 3 são os números 0, 3, 6, 9, 12 e assim sucessivamente 
até o infinito. Desta maneira pode-se dizer que um número A é múltiplo de um número B quando este 
número A se obtêm da multiplicação do número B por outro número C (A = B . C → 24 = 3 . 8), ainda, pode- 
se dizer que C é divisor de A e que B também é um divisor de A (A : C = B, A : B = C → 24 : 3 = 8, 24 : 8 = 3); 
essa ideia poderá ser utilizada para os estudantes investigarem quais números são primos e quais são 
compostos. Podemos retomar os conceitos de múltiplos e divisores e observando as regularidades, como 
características para estabelecer a divisibilidade. 

06-Sistematizando estratégias por meio de resolução e elaboração de problemas. As situações, para terem 
significados, precisam remeter a aspectos do cotidiano nas quais a melhor estratégia será perceber que o 
número é múltiplo ou divisor de um número. 

07-Identificando características para que duas ou mais frações sejam equivalentes, percebendo, desta 
forma, que há várias maneiras de representar uma mesma fração de um determinado inteiro. As frações 
equivalentes são aquelas escritas de maneiras diferentes, entretanto, representando a mesma parte de um 
todo ou da divisão, ou seja, são frações iguais, porém representadas de maneiras distintas. 

08-Reconhecendo um número racional positivo pode ser expresso na forma fracionária e decimal passa pela 
compreensão de divisores, assim será interessante utilizar a malha quadriculada para representar o todo e 
a parte como forma de associar a representação figural numérica, bem como aplicar a ideia de divisor para 
verificar quantas vezes o denominador cabe no numerador. 

09-Elaborando situações significativas para o estudante, no entanto, ainda não é intenção que o estudante 
realize adição e subtração nesta habilidade, mas a fração como quociente. 

10-Explorando situações-problema envolvendo adição e subtração com números racionais na forma 
fracionária sem a utilização do mínimo múltiplo comum, e sim por meio de frações equivalentes, múltiplos 
para se obter frações com o mesmo denominador. 

11-Explorando situações-problema que envolvam as quatro operações fundamentais e a potenciação com 
números racionais positivos na representação decimal. Resolver problemas recorrendo a cálculos (mentais 
ou escritos, exatos ou aproximados). 

12-Exemplificando quando um número apresenta grande quantidade de algarismos, pode-se realizar uma 
aproximação para múltiplos de 10 mais próximo. Ao se fazer este tipo de arredondamento, o resultado final 
dos cálculos não serão exatos, mas uma estimativa. Várias ideias de porcentagem foram associadas às 
frações estudadas desde os anos iniciais, sempre resgatando, ampliando e aprofundando habilidades. Neste 
ano, o estudo de porcentagem ganha mais significado e aprofundamento. 

13-Explorando situações-problema envolvendo partilha e porcentagens de uma quantidade ou duas partes 
desiguais ou proporcionais. Proponha problemas para que os estudantes discutam e analisem as situações 
fazendo os registros das estratégias pessoais para compartilhar com os colegas. 
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14-Aplica-se a igualdade algébrica, a compreensão e interpretação de diferentes textos e situações 
problema envolvendo igualdade, para tanto pode utilizar situações propostas no livro “O homem que 
calculava - Malba Tahan.” 

15-Propor situações-problema do tipo dividir uma quantidade entre duas partes de acordo com alguns 
critérios: divisão em partes iguais; divisão em que uma parte tenha o dobro da outra; divisão em que uma 
parte representa a terça parte da outra, dentre outras e/ou problemas como “Carlos e Marcos foram 
contratados para um serviço e o pagamento será proporcional ao número de horas trabalhadas para 
executá-lo. 

16-Desenvolvendo fundamentações do plano cartesiano, pois é composto de duas retas perpendiculares 
que se cruzam no ponto zero de ambas. A horizontal (ou eixo das abscissas) é x, e a vertical (ou eixo das 
ordenadas), y. Com a indicação de um número referente a cada eixo, o par ordenado (x, y) é possível 
encontrar qualquer ponto, implica em localizar corretamente um par ordenado no plano cartesiano. 

17-Apresentando prismas e pirâmides de bases diferentes para explorar suas características e fazer relações 
entre seus elementos. Nesta habilidade pode-se recorrer à planificação dos poliedros (prismas e pirâmides) 
para montarem e investigarem características dos sólidos e as relações entre os vértices, faces e arestas. 

18-Sistematizando o conceito de polígonos e classificá-los tanto pelo número de lados e número de vértices 
quanto pela medida do ângulo para identificar polígonos regulares e não regulares. Uma sugestão seria 
trabalhar com a construção de ladrilhamentos com o uso de figuras planas e do tangram. 

19-Trabalhando com vários tipos de triângulos para que os estudantes investiguem suas características em 
relação às medidas dos lados e ângulos e concluam que há diferenças entre os triângulos e saibam explicar 
suas diferenças recorrendo a representações, à dobradura, ao esquadro e à régua para auxiliar na 
identificação dos ângulos e medidas dos lados. 

20-Identificando as características dos quadriláteros utilize de várias formas geométricas planas recortadas 
em papel e peça que os estudantes as classifiquem utilizando critérios por eles definidos. A ideia é fazê-los 
perceber regularidades, semelhanças e diferenças e relembrar características das formas geométricas 

21-Construindo de figuras planas explorando o conceito de semelhanças, em situações de ampliação e de 
redução, favorece o desenvolvimento das noções iniciais de razão e proporção, que serão trabalhadas 
futuramente, para tanto, a representação de figuras planas na malha quadriculada. 

22-Estabelecendo conexões entre os diferentes conceitos (ângulo, retas e suas classificações). 
Exemplificando, o uso de dobraduras para observar os vincos formados em relação à borda da folha, como 
representação de segmentos de retas. 

23-Deslocando um polígono ou a representação de objetos no plano cartesiano a partir de um ponto de 
referência dado pelo professor ou escolhido pelos estudantes. A produção de textos nos quais os estudantes 
descrevem procedimentos para a construção de dobraduras (sapinhos, tsuru, dentre outros). 

24-Retomando as grandezas comprimento, massa, tempo, temperatura e área, por meio da investigação e 
experimentação serão recursos favoráveis à aprendizagem, visto que os estudantes poderão, por meio da 
composição e decomposição, diferenciar o conceito de perímetro (soma das medidas do contorno do 
objeto) do conceito de área (medida da superfície, a partir de uma unidade de medidas escolhida). 

25-Conceituando ângulos e ampliando e explorando várias situações do cotidiano, brincadeiras, ideias de 
giro (ou rotação), abertura, inclinação e região. 

26-Aplicando o campo de visão e a região que o olho vê quando está parado e olha em frente. Esse campo 
de visão é determinado pelo ângulo de visão que corresponde a abertura determinada pelo limite de nossos 
olhos. 

 



 

 

27-Sistematizando o conceito de ângulo e como se mede o ângulo utilizando a unidade para medir ângulo 
(grau). Dessa maneira, o professor disponibilizará diferentes figuras e solicitará que, em grupos, os 
estudantes meçam as medidas dos ângulos presentes nas figuras utilizando para isso o transferidor. 

28-Observando o espaço no qual está inserido; deve-se solicitar que ele realize a planta baixa de espaços 
conhecido por ele (seu quarto, sua casa, a sala de aula, a escola, a aldeia, ocas, dentre outras). 

29-Ampliando com a construção e análise de quadrados construídos em malha quadriculadas que sejam 
ampliação ou redução de um quadrado original. 

30-Observando que quanto mais vezes se realiza um experimento, por exemplo, lançamento de uma 
moeda, mais se aproximará de valores de referência (50100=0,50=50%). O professor não deverá 
sistematizar o algoritmo de probabilidade que será trabalhado posteriormente (visão clássica). Nesse 
momento, os estudantes deverão representar, inicialmente, na forma fracionária a probabilidade de um 
evento e depois na forma decimal, bem como na forma de percentual estabelecendo assim a relação entre 
as diferentes formas de representar um número racional. É importante que o estudante perceba que o 
conteúdo dos números racionais têm relação com o conceito e procedimentos próprios do pensamento 
probabilístico. 

31-Pesquisando gráficos, presentes em matérias de jornais, publicados em material impresso e digital. 
Realize a leitura de gráficos e tabelas, explore as diferenças visuais identificando elementos importantes, 
como o título (indica o que está sendo representado), a fonte (revela a origem das informações) e, no caso 
dos gráficos, a legenda (decodifica as cores). 

32-Propiciando e estabelecendo ligações entre a matemática e os conteúdos de outras áreas e com temas 
contemporâneos possibilitam que, à medida que os estudantes interajam com os conceitos percebam como 
instrumentos essenciais para constituição de uma atitude crítica diante de questões sociais, políticas, 
culturais, científicas da atualidade e pesquisar textos jornalísticos que envolvam gráficos e tabelas sobre 
temas objetos desta habilidade, a partir daí levar os estudantes a analisar, destacar pontos importantes, 
pesquisar o que seria uma sociedade ideal sustentável ou para uma política de lisura. Com as informações 
os estudantes deverão produzir textos conclusivos. 

33-Coletando e organizando dados em tabelas e gráficos, estabelecendo relações entre acontecimentos, 
fazendo algumas previsões e observando a ocorrência de um acontecimento; neste ano é importante fazer 
com que ampliem essas noções, aprendendo também a planejar, formular questões pertinentes para um 
conjunto de informações, a elaborar algumas conjecturas e comunicar informações de modo convincentes. 

34-Propiciar e pesquisar textos jornalísticos que envolvam pesquisas de opinião pública. Coletar e organizar 
dados em tabelas e gráficos, estabelecer relações entre acontecimentos, fazer algumas previsões e observar 
a ocorrência de um acontecimento. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

MATEMÁTICA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: MATEMÁTICA — COMPONENTE CURRICULAR: MATEMÁTICA 

7º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Múltiplos e divisores de um 
número natural 

(MS.EF07MA01.s.01) Resolver e elaborar problemas 
com números naturais, envolvendo as noções de 
divisor e de múltiplo, podendo incluir máximo divisor 
comum ou mínimo múltiplo comum, por meio de 
estratégias diversas, sem a aplicação de algoritmos. 

 

Cálculo de porcentagens e de 
acréscimos e decréscimos 

simples 

(MS.EF07MA02.s.02) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam porcentagens, como os que lidam com 
acréscimos e decréscimos simples, utilizando 
estratégias pessoais, cálculo mental e calculadora, no 
contexto de educação financeira, entre outros 

 
Números inteiros: usos, história, 

ordenação, associação com 
pontos da reta numérica e 

operações 

(MS.EF07MA03.s.03) Comparar e ordenar números 
inteiros em diferentes contextos, incluindo o histórico, 
associá-los a pontos da reta numérica e utilizá-los em 
situações que envolvam adição e subtração. 

(MS.EF07MA04.s.04) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam operações com números inteiros. 

 
 
 
 
 
 

 
Fração e seus significados: como 
parte de inteiros, resultado da 

divisão, razão e operador 

(MS.EF07MA05.s.05) Resolver um mesmo problema 
utilizando diferentes algoritmos. 

(MS.EF07MA06.s.06) Reconhecer que as resoluções de 
um grupo de problemas que têm a mesma estrutura 
podem ser obtidas utilizando os mesmos 
procedimentos 
(MS.EF07MA07.s.07) Representar por meio de um 
fluxograma os passos utilizados para resolver um grupo 
de problemas. 

(MS.EF07MA08.s.08) Comparar e ordenar frações 
associadas às ideias de partes de inteiros, resultado da 
divisão, razão e operador 

(MS.EF07MA09.s.09) Utilizar, na resolução de 
problemas, a associação entre razão e fração, como a 
fração 2/3 para expressar a razão de duas partes de 
uma grandeza para três partes da mesma ou três 
partes de outra grandeza 

 

Números racionais na 
representação fracionária e na 

decimal: usos, ordenação e 
associação com pontos da reta 

numérica e operações 

(MS.EF07MA10.s.10) Comparar e ordenar números 
racionais em diferentes contextos e associá-los a 
pontos da reta numérica. 

(MS.EF07MA11.s.11) Compreender e utilizar a 
multiplicação e a divisão de números racionais, a 
relação entre elas e suas propriedades operatórias 

(MS.EF07MA12.s.12) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam as operações com números racionais. 
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Linguagem algébrica: variável e 
incógnita 

(MS.EF07MA13.s.13) Compreender a ideia de variável, 
representada por letra ou símbolo, para expressar 
relação entre duas grandezas, diferenciando-a da ideia 
de incógnita. 

(MS.EF07MA14.s.14) Classificar sequências em 
recursivas e não recursivas, reconhecendo que o 
conceito de recursão está presente não apenas na 
matemática, mas também nas artes e na literatura 

(MS.EF07MA15.s.15) Utilizar a simbologia algébrica 
para expressar regularidades encontradas em 
sequências numéricas 

Equivalência de expressões 
algébricas: identificação da 

regularidade de uma sequência 
numérica 

(MS.EF07MA16.s.16) Reconhecer se duas expressões 
algébricas obtidas para descrever a regularidade de 
uma mesma sequência numérica são ou não 
equivalentes. 

Problemas envolvendo 
grandezas diretamente 

proporcionais e grandezas 
inversamente proporcionais 

(MS.EF07MA17.s.17) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam variação de proporcionalidade direta e 
de proporcionalidade inversa entre duas grandezas, 
utilizando sentença algébrica para expressar a relação 
entre elas 

 
Equações polinomiais do 1º grau 

(MS.EF07MA18.s.18) Resolver e elaborar problemas 
que possam ser representados por equações 
polinomiais de 1º grau, redutíveis à forma ax + b = c, 
fazendo uso das propriedades da igualdade 
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Transformações geométricas de 
polígonos no plano cartesiano: 
multiplicação das coordenadas 

por um número inteiro e 
obtenção de simétricos em 
relação aos eixos e à origem 

(MS.EF07MA19.s.19) Realizar transformações de 
polígonos representados no plano cartesiano, 
decorrentes da multiplicação das coordenadas de seus 
vértices por um número inteiro 

(MS.EF07MA20.s.20) Reconhecer e representar, no 
plano cartesiano, o simétrico de figuras em relação aos 
eixos e à origem. 

 
 

Simetrias de translação, rotação 
e reflexão 

(MS.EF07MA21.s.21) Reconhecer e construir figuras 
obtidas por simetrias de translação, rotação e reflexão, 
usando instrumentos de desenho ou softwares de 
geometria dinâmica e vincular esse estudo a 
representações planas de obras  de arte, elementos 
arquitetônicos, entre outros. 

 
A circunferência como lugar 

geométrico 

(MS.EF07MA22.s.22) Construir circunferências, 
utilizando compasso, reconhecê-las como lugar 
geométrico e utilizá-las para fazer composições 
artísticas e resolver problemas que envolvam objetos 
equidistantes. 

Relações entre os ângulos 
formados por retas paralelas 

intersectadas por uma 
transversal 

(MS.EF07MA23.s.23) Verificar relações entre os 
ângulos formados por retas paralelas cortadas por uma 
transversal, com e sem uso de softwares de geometria 
dinâmica. 

 
Triângulos: construção, condição 

de existência e soma das 
medidas dos ângulos internos 

(MS.EF07MA24.s.24) Construir triângulos, usando 
régua e compasso, reconhecer a condição de existência 
do triângulo quanto à medida dos lados e verificar que 
a soma das medidas dos ângulos internos de um 
triângulo é 180° 
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Triângulos: construção, condição 
de existência e soma das 

medidas dos ângulos internos 

(MS.EF07MA25.s.25) Reconhecer a rigidez geométrica 
dos triângulos e suas aplicações, como na construção 
de estruturas arquitetônicas (telhados, estruturas 
metálicas e outras) ou nas artes plásticas 

(MS.EF07MA26.s.26) Descrever, por escrito e por meio 
de um fluxograma, um algoritmo para a construção de 
um triângulo qualquer, conhecidas as medidas dos três 
lados. 

 
 
 
 

Polígonos regulares: quadrado e 
triângulo equilátero 

(MS.EF07MA27.s.27) Calcular medidas de ângulos 
internos de polígonos regulares, sem o uso de 
fórmulas, e estabelecer relações entre ângulos 
internos e externos de polígonos, preferencialmente 
vinculadas à construção de mosaicos e de 
ladrilhamentos. 

(MS.EF07MA28.s.28) Descrever, por escrito e por meio 
de um fluxograma, um algoritmo para a construção de 
um polígono regular (como quadrado e triângulo 
equilátero), conhecida a medida de seu lado. 
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Problemas envolvendo medições 

(MS.EF07MA29.s.29) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam medidas de grandezas inseridos em 
contextos oriundos de situações cotidianas ou de 
outras áreas do conhecimento, reconhecendo que 
toda medida empírica é aproximada. 

Cálculo de volume de blocos 
retangulares, utilizando unidades 

de medida convencionais mais 
usuais 

(MS.EF07MA30.s.30) Resolver e elaborar problemas de 
cálculo de medida do volume de blocos retangulares, 
envolvendo as unidades usuais (metro cúbico, 
decímetro cúbico e centímetro cúbico). 

Equivalência de área de figuras 
planas: cálculo de áreas de 

figuras que podem ser 
decompostas por outras, cujas 

áreas podem ser facilmente 
determinadas como triângulos e 

quadriláteros 

(MS.EF07MA31.s.31) Estabelecer expressões de 
cálculo de área de triângulos e de quadriláteros 

(MS.EF07MA32.s.32) Resolver e elaborar problemas de 
cálculo de medida de área de figuras planas que podem 
ser decompostas por quadrados, retângulos e/ou 
triângulos, utilizando a equivalência entre áreas. 

 

Medida do comprimento da 
circunferência 

(MS.EF07MA33.s.33) Estabelecer o número π como a 
razão entre a medida de uma circunferência e seu 
diâmetro, para compreender e resolver problemas, 
inclusive os de natureza histórica. 
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Experimentos aleatórios: espaço 
amostral e estimativa de 

probabilidade por meio de 
frequência de ocorrências 

(MS.EF07MA34.s.34) Planejar e realizar experimentos 
aleatórios ou simulações que envolvem cálculo de 
probabilidades ou estimativas por meio de frequência 
de ocorrências 

 
Estatística: média e amplitude de 

um conjunto de dados 

(MS.EF07MA35.s.35) Compreender, em contextos 
significativos, o significado de média estatística como 
indicador da tendência de uma pesquisa, calcular seu 
valor e relacioná-lo, intuitivamente, com a amplitude 
do conjunto de dados. 
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 Pesquisa amostral e pesquisa 
censitária Planejamento de 

pesquisa, coleta e organização 
dos dados, construção de tabelas 

e gráficos e interpretação das 
informações 

(MS.EF07MA36.s.36) Planejar e realizar pesquisa 
envolvendo tema da realidade social, identificando a 
necessidade de ser censitária ou de usar amostra, e 
interpretar os dados para comunicá-los por meio de 
relatório escrito, tabelas e gráficos, com o apoio de 
planilhas eletrônicas. 

Gráficos de setores: 
interpretação, pertinência e 
construção para representar 

conjunto de dados 

(MS.EF07MA37.s.37) Interpretar e analisar dados 
apresentados em gráfico de setores divulgados pela 
mídia e compreender quando é possível ou 
conveniente sua utilização 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE - 7° ANO 

01- Resolvendo e elaborando problemas, pode-se utilizar situações nas quais as noções de máximo divisor 
comum ou mínimo múltiplo comum sejam estratégias para encontrar a solução. Uma boa estratégia será 
recorrer a situações do cotidiano, como tomar três medicamentos que tem periodicidade diferente (Carlos 
foi ao médico e ele receitou três remédios. O primeiro remédio deverá ser tomado de 6 em 6 horas, o 
segundo deverá ser tomado de 8 em 8 horas e o terceiro 12 em 12 horas. Tomando os três agora, quanto 
tempo depois ele tomará os três juntos novamente?) ou situações nas quais os estudantes tenham que 
resolver situações, tais como: Mariana precisa cortar três sarrafos de medidas diferentes, um contendo 4 
metros, outro, 6 metros, e o terceiro, 8 metros. Quanto deverá ter os pedaços para que os três sarrafos 
sejam cortados sem sobrar nada? Para contribuir com a aprendizagem o professor poderá solicitar aos 
estudantes que elaborem outros problemas e troquem entre si de forma a contribuir com a construção do 
conhecimento sobre o tema. 

02- Desenvolvendo frações unitárias cujo denominador é 100 (1/100) como parte-todo. A ideia da 
extensão do conceito de fração unitária aplicada em cálculo que resultem em acréscimos (Carlos pretende 
acompanhar o crescimento do irmão, para tanto ele precisa saber quantos por cento ele cresceu de um mês 
para o outro. No primeiro mês o irmão de Carlos media 150 cm e no início do segundo mês ele media 150,5 
cm. Qual foi o percentual de crescimento do seu irmão?). Nesta habilidade o professor poderá trabalhar 
situações que envolvam o preço de bens a vista e a prazo relacionando o acréscimo aos juros e os 
decréscimos aos descontos. O valor na conta de luz no vencimento e fora do vencimento. Uma situação 
interessante a ser trabalhada nesta habilidade seria uma discussão sobre as formas de  pagamentos 
utilizados pelos pais e que são notícias nos jornais falados. 

03- Comparando e ordenando números inteiros; relacionando-os a pontos na reta numérica implica 
compreender o significado dos valores, expressando essa comparação tanto verbalmente (maior que, 
menor que, igual a, diferente de) quanto pelo uso dos sinais de igualdade ou desigualdade correspondentes 
às expressões verbais (<, >, = ou ≠). 

04- Estimando resultados de situações-problema e depois verificando se suas estimativas validaram o 
resultado ou não, por obter um resultado muito grande ou muito pequeno em relação situação estudada; 
ainda estimule os estudantes a elaborarem situações do seu cotidiano que envolva números inteiros, com 
isso buscando tornar significativo o que se estuda. Outro recurso será o uso de quadros nos quais os 
estudantes realizem operações e assim analisem regularidades, principalmente em relação às propriedades 
das operações, por exemplo, dado o quadro observar a regularidade determinada pelas colunas preenchidas 
e completar as outras. 

05- Aplicando, resolvendo e refletindo sobre as ideias que estão inerentes e/ou ligadas a situação 
problema e sua resolução nos diferentes contextos. 

06- Envolvendo diferentes significados das operações, bem como as propriedades das operações. O debate 
de procedimentos e a sistematização, com intuito de identificar estruturas de um problema e como interfere 
no algoritmo de resolução, contribuirão na identificação de regularidades e padrões favorecendo a 
organização de tabelas indicativas sobre as estruturas e de possíveis procedimentos, com isso reconhecendo 
grupos de problemas que são resolvidos utilizando os mesmos procedimentos. 
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07- Sistematizar conceitos e procedimentos para resolver grupos de problemas que têm estrutura igual e 
representar os procedimentos por meio de fluxograma, explicitando etapas de compreensão, tomadas de 
decisões e validação/refutação dos resultados. 

08- Envolver as ideias de parte/todo e quociente; nesta habilidade, essas ideias precisam ser 
sistematizadas e aprofundadas com novas ideias → razão e operador. É necessária a investigação, com 
intuito de identificar características para que duas ou mais frações sejam comparadas e ordenadas, 
utilizando-se, para isso, registros verbais (maior que, menor que, igual) e registros escritos por meio de 
símbolos (>, <, =). Caso seja necessário discuta estratégias para concluir sobre a comparação e ordenação 
de frações, por exemplo, (razão) 2 de cada 3 habitantes de uma cidade não são imigrantes e conclui se que 
13da população da cidade é de imigrantes. Qual parcela da população é maior? Representem, ordenando 
os valores na forma fracionária utilizando os sinais <, > e =, (operador): que número deve ser multiplicado 
por 5 para obter 2? E para obter 4? Qual número é maior? É possível representar na forma fracionária? 

09- Definindo que as frações podem indicar um índice comparativo de duas quantidades, ou seja, quando 
é interpretado como razão tem-se a comparação de duas grandezas (ou quaisquer outros tipos de valores), 
recordando que grandeza é tudo o que se pode mensurar (medir): distâncias, massa, altura, valor 
monetário, dentre outros. 

10- Definir que o conjunto dos números racionais busca uma ampliação dos conjuntos numéricos. Esses 
conceitos tomarão sentido à medida que forem contextualizados e relacionados entre si. 

11- Compreendendo e utilizando a multiplicação e a divisão de números racionais implicam o estudante 
entender que se ao multiplicar um número natural por outro natural (sendo este diferente de 0 ou 1) a 
expectativa é a de encontrar um número maior que ambos e ao multiplicar 10 por 12 se surpreenderão ao 
ver que o resultado é menor do que 10. 

12- Utilizando as operações de adição e subtração envolvendo frações com denominadores diferentes, 
pode-se transformá-las em frações com o mesmo denominador (não necessariamente o menor), aplicando 
as propriedades das frações equivalentes. A multiplicação de frações surgiu com a necessidade de dividir o 
mesmo objeto mais de uma vez; a compreensão da multiplicação com frações pode ser pensada como 
“partes de partes do total”. 

13- Desenvolvendo e aplicando situações-problema e relações funcionais concretas que permitam ao 
estudante ver uma das funções para as letras ao identificá-las como números de um conjunto numérico, 
úteis para representar generalizações, isto é, variável pode representar qualquer número dentro de seu 
contexto, enquanto uma incógnita representa um número desconhecido (valor único, estático). É 
importante ficar claro o significado de variáveis e como elas se relacionam; por exemplo, determinar o valor 
a ser pago pela locação de um veículo variando o número de dias e o de quilômetros rodados, ou, um 
vendedor tem seu salário mensal composto por uma parcela fixa mais uma comissão (porcentagem) sobre 
o valor dos produtos vendidos, dentre outros. 

14- Analisando sequências que permitam ao estudante a compreensão das diferenças entre elas. 
Sequências recursivas são aquelas em que um determinado termo pode ser definido a partir de termos 
antecessores. Um exemplo de sequência não recursiva é a sequência repetitiva em que a unidade que se 
repete permite determinar a ordem de diversos elementos da sequência por meio de uma generalização, a 
exemplo disso temos a sequência A11A11A11A11, considere os três primeiros termos da sequência sobre 
como você completaria os três próximos termos. 

15- Ampliando conceitos algébricos e para isso é necessário propor situações de modo que permitam 
identificar e generalizar. Em sequências x + x + x + x + … + x (n parcelas de x) pode ser representada por x.n. 
Ex:    na sequência x . x .x . x       x (n fatores de x) pode ser representada por xn . Ou ainda na sequência 0, 
1, 2, 3, 4 … tem-se a sequência dos números naturais com o número anterior somado 1 representada por a 
+ 1; na sequência 0, 2, 4, 6, 8 … tem-se a sequência dos múltiplos de 2 representado por 2 . x. Ou ainda 3 + 
2 + 2 + 2 + … + 2 representada por 3 + 2 . n. 

 



 

 

16- Desenvolvendo a interação entre os estudantes com atividades para analisarem expressões aplicando 
propriedades das operações e/ou atribuindo valores às variáveis para encontrar expressões algébricas 
equivalentes ou não. 

17- Usando situações-problema que envolvam o conceito de dividir em partes proporcionais. Mostrar aos 
estudantes situações-problema reais que envolvam proporcionalidade a fim de levá-los a diferenciar 
grandezas direta e inversamente proporcionais, além de identificar grandezas que não são proporcionais. 
Ambos estudos sobre as grandezas proporcionais direta ou inversa podem ser realizadas com investigação 
e registros em quadros para análise dos valores e verificar como as grandezas estão relacionadas e as 
relações entre as quantidades. 

18- Representando equações polinomiais de 1º grau para dar sentido ao aprendizado de equações. Essas 
estratégias são ampliadas com a aquisição de noções de álgebra que permitem usar “letras”, no sentido de 
incógnita, para representar números, escrever equações que traduzem as condições do problema passando 
gradualmente da verbalização para o simbolismo algébrico. Nessas situações as estratégias de resolução 
consistem em recorrer às propriedades da igualdade (reflexiva, simétrica e transitiva), princípios da 
igualdade (aditivo e multiplicativo) como procedimento. 

19- Construindo o plano cartesiano, a localização de pontos, escritos de acordo com as regras dos pares 
ordenados (x, y), no qual o primeiro elemento pertence ao eixo das abscissas (x) e o segundo no eixo das 
ordenadas (y) e que a inversão das coordenadas x e y mudará a localização do ponto, explorar todos os 
quadrantes do plano reconhecendo o sinal de cada coordenada em cada quadrante e a localização de pontos 
inclusive quando uma das coordenadas é zero. 

20- Utilizando o plano cartesiano para representar o simétrico de figuras em relação aos eixos e à origem 
implica explorar situações em que se multiplicam as coordenadas dos vértices por números inteiros. Utilize 
a malha quadriculada como facilitador para a construção do plano cartesiano e a localização dos pontos dos 
vértices e desenhar o polígono. 

21- Ampliando a progressão das habilidades anteriores, o desenvolvimento desta habilidade requer o uso 
de instrumentos de desenho ou de softwares de geometria dinâmica como instrumentos que podem auxiliar 
na realização de trabalhos, sem anular o esforço da atividade compreensiva. Assim, compreender que a 
simetria de reflexão usa o conceito do espelho, a simetria de translação usa o deslocamento e a simetria de 
rotação usa o giro. Para completar o desenvolvimento da habilidade proponha aos estudantes que 
pesquisem obras artísticas que representem simetrias, pois a simetria está presente por toda parte do 
mundo que nos rodeia: na natureza, na arquitetura, nas artes representando a pluralidade cultural; tais 
atividades podem partir da observação e identificação dessas transformações em tapeçarias, vasos, 
cerâmicas, azulejos, pisos, jardins, em desenhos de aeronaves, edifícios, móveis, flores, logotipos de 
empresas, dentre outros. Sugere-se que sejam pesquisados artistas como Vasarely, Escher, do brasileiro 
Sacilotto, dentre outros. Proponha também a reprodução de algumas obras. 

22- Utilizando instrumentos para construção da circunferência com intuito de reconhecê-la como lugar 
geométrico de pontos equidistantes de um centro e identificar alguns de seus elementos como diâmetro e 
raio bem como a relação entre eles. Explore situações em torno do reconhecimento entre as diferenças da 
circunferência em relação ao círculo. A circunferência e o círculo (região interna) são usados em muitas 
composições artísticas e/ou em composições com outras formas geométricas. 

23- Construindo retas paralelas e concorrentes com o uso de softwares e com instrumentos (régua, 
esquadros e transferidor). Destaque a definição de retas paralelas, cuja distância entre seus pontos não 
varia e que a reta transversal é uma reta concorrente às retas paralelas. 

24- Desenvolvendo o conceito do que é um triângulo. E a partir daí começar investigações de 
reconhecimento deste polígono. Pode-se fazer abordagens empíricas para auxiliar os estudantes na 
compreensão dos conceitos. Faça o uso de materiais manipuláveis (canudo, barbante, espaguete …) para 
que os estudantes cortem em três pedaços e colem de maneira que montem um triângulo, com os triângulos 
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montados e com os que não foram possíveis de montar fazer uma análise de investigação sobre as condições 
necessárias para se construir um triângulo. 

25- Reconhecendo a rigidez geométrica dos triângulos, sugira aos estudantes um trabalho em grupo na 
construção de diversos polígonos com canudos e barbante; em seguida, observe em quais polígonos, ao se 
pressionar levemente os vértices opostos, eles deformam e verificar se aconteceu com todos os polígonos. 

26- Descrevendo algoritmos e descrevendo a sequência ordenada de passos que deve ser seguida para 
realizar uma tarefa. Utilize-se das ferramentas do fluxograma para representar esses passos do início ao fim 
da tarefa, conforme foi desenvolvida a ideia de fluxograma. 

27- Calculando medidas de ângulos internos de polígonos regulares, sem o uso de fórmulas, aplicar a soma 
dos ângulos internos de qualquer triângulo. Pois os polígonos podem ser divididos em triângulos não 
sobrepostos e multiplicar por 180° a quantidade de triângulos obtidos, assim se obtendo a soma dos ângulos 
internos de um polígono. 

28- Descrevendo um algoritmo é descrever a sequência ordenada de passos que deve ser seguida para 
realizar uma tarefa. 

29- Quantificar as grandezas do mundo físico , essenciais para a interpretação e verificação das 
possibilidades de interação com outras áreas são bastante claras, também se fazem necessárias para melhor 
compreensão de fenômenos sociais e políticos como movimentos migratórios, questões ambientais, 
consumo, distribuição de renda, políticas públicas de saúde e educação, orçamento, dentre outras. 

30- Compreender que o volume é a medida do espaço que um corpo ocupa. Quando medimos um volume, 
significa que estamos comparando-o com outro volume usado como unidade de medida. De início pode-se 
fazer a comparação entre o volume de dois cubos: um menor, utilizado como medida, e outro maior. 
Apresente situações em que facilite a visualização para o estudante de um bloco retangular (paralelepípedo) 
dividido em cubos de 1 cm³ de volume, separado em camadas, a fim de mostrar passo a passo as 
multiplicações realizadas. Se possível, utilize uma fatura de consumo de água e enfatize a necessidade de 
economizar água. 

31- Calcular áreas de triângulos e de quadriláteros implica fazer investigações em relação à decomposição 
de figuras, utilizando a malha quadriculada como facilitadora para análise da importância da decomposição 
de figuras planas para determinar as expressões, retomando o conceito relacionados à área dos quadrados 
e retângulos. 

32- Elaborar problemas envolvendo cálculo de áreas, o estudante terá contato com uma dimensão da 
medida que não é obtida por uma comparação direta, e sim pelo produto de medidas (lados, arestas entre 
outras). Realize experiências simples, tal como a construção de um quadrado de 1 metro de lado 
confeccionado com papel (jornal) para verificar quantas vezes esse “quadrado” cabe numa determinada 
superfície, realizando comparações em situações reais facilitando a compreensão de estimativa sobre área 
e ampliando o processo de medida e seu conhecimento sobre as unidades padronizadas das grandezas 
envolvidas. 

33- Propor aplicar operações com circunferências, retome o nome de seus elementos e a relação 
importante entre eles, que a medida do diâmetro é o dobro da medida do raio (diâmetro = 2 . r). Leve para 
a sala alguns recursos simples para realizar uma investigação: barbante, fita métrica ou régua e objetos 
circulares. 

34- Aplicando conceitos de probabilidade e definir que é o ramo da matemática em que as chances de 
ocorrência de experimentos são calculadas. É por meio de uma probabilidade, por exemplo, que se pode 
saber desde a chance de obter cara ou coroa no lançamento de uma moeda até a chance de erro em 
pesquisas. 

35- Desenvolvendo resumos estatísticos e interpretação dos resultados, para que compreendam o 
significado e a importância das medidas de tendências de uma pesquisa com ênfase na média aritmética e 

 



 

 

amplitude. Estas duas medidas estatísticas auxiliam na representação e caracterização de um conjunto de 
dados. 

36- Definindo clara e precisamente o problema estatístico, indicando a população a ser observada e as 
variáveis envolvidas; decidir se a coleta dos dados será censitária ou por amostra; fazer uma análise 
preliminar das informações contidas nos dados numéricos que possibilite uma organização adequada desses 
dados, a observação de aspectos relevantes e a realização de cálculos. É preciso encontrar as representações 
mais convenientes para comunicar e interpretar os resultados, obter algumas conclusões e levantar 
hipóteses sobre outras. 

37- Interpretando gráficos e definindo que é uma ferramenta que amplia a compreensão das informações 
divulgadas pela mídia e favorece a tomada de decisões. Os gráficos são recursos utilizados para apresentar 
visualmente resultados de pesquisa, assim como o texto escrito, as imagens informam e têm o poder de 
influenciar a vida cotidiana das pessoas (compras, investimentos, escolha de um candidato, dentre outros). 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

MATEMÁTICA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: MATEMÁTICA — COMPONENTE CURRICULAR: MATEMÁTICA 

8º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
N

ú
m

er
o

s 

 
Notação científica 

(MS.EF08MA01.s.01) Efetuar cálculos com potências de 
expoentes inteiros e aplicar esse conhecimento na 
representação de números em notação científica 

 
Potenciação e radiciação 

(MS.EF08MA02.s.02) Resolver e elaborar problemas 
usando a relação entre potenciação e radiciação, para 
representar uma raiz como potência de expoente 
fracionário 

O princípio multiplicativo da 
contagem 

(MS.EF08MA03.s.03) Resolver e elaborar problemas de 
contagem cuja resolução envolva a aplicação do princípio 
multiplicativo. 

 

Porcentagens 
(MS.EF08MA04.s.04) Resolver e elaborar problemas, 
envolvendo cálculo de porcentagens, incluindo o uso de 
tecnologias digitais. 

Dízimas periódicas: fração 
geratriz 

(MS.EF08MA05.s.05) Reconhecer e utilizar 
procedimentos para a obtenção de uma fração geratriz 
para uma dízima periódica. 

  
Á

lg
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ra
 

Valor numérico de expressões 
algébricas 

(MS.EF08MA06.s.06) Resolver e elaborar problemas que 
envolvam cálculo do valor numérico de expressões 
algébricas, utilizando as propriedades das operações. 

Associação de uma equação 
linear de 1º grau a uma reta no 

plano cartesiano 

(MS.EF08MA07.s.07) Associar uma equação linear de 1º 
grau com duas incógnitas a uma reta no plano cartesiano. 

Sistema de equações 
polinomiais de 1º grau: 
resolução algébrica e 

representação no plano 
cartesiano 

(MS.EF08MA08.s.08) Resolver e elaborar problemas 
relacionados ao seu contexto próximo, que possam ser 
representados por sistemas de equações de 1º grau com 
duas incógnitas e interpretá-los, utilizando, inclusive, o 
plano cartesiano como recurso. 

Inequações polinomiais de 1º 
grau: resolução algébrica e 

representação no plano 
cartesiano 

(MS.EF08MA00.n.09) Resolver e elaborar problemas que 
possam ser representados por inequações de 1º grau. 

 

Equação polinomial de 2º grau 
do tipo ax² = b 

(MS.EF08MA09.s.10) Resolver e elaborar, com e sem uso 
de tecnologias, problemas que possam ser 
representados por equações polinomiais de 2º grau do 
tipo ax² = b. 

 
 
 

Sequências recursivas e não 
recursivas 

(MS.EF08MA10.s.11) Identificar a regularidade de uma 
sequência numérica ou figural não recursiva e construir 
um algoritmo por meio de um fluxograma que permita 
indicar os números ou as figuras seguintes. 

(MS.EF08MA11.s.12) Identificar a regularidade de uma 
sequência numérica recursiva e construir um algoritmo 
por meio de um fluxograma que permita indicar os 
números seguintes. 
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Variação de grandezas: 
diretamente proporcionais, 

inversamente proporcionais ou 
não proporcionais 

(MS.EF08MA12.s.13) Identificar a natureza da variação 
de duas grandezas, diretamente, inversamente 
proporcionais ou não proporcionais, expressando a 
relação existente por meio de sentença algébrica e 
representá-la no plano cartesiano. 

(MS.EF08MA13.s.14) Resolver e elaborar problemas que 
envolvam grandezas diretamente ou inversamente 
proporcionais, por meio de estratégias variadas. 

 
 
 

Operações com binômios 
utilizando procedimentos 

aritméticos e/ou geométricos 

(MS.EF08MA00.n.15) Descrever por meio de fluxogramas 
um algoritmo para realizar a multiplicação de binômio 
por monômio e/ou por binômios, tendo como 
coeficiente números racionais, que permitam indicar 
padrões de resolução. 

(MS.EF08MA00.n.16) Analisar a igualdade entre duas 
expressões do tipo (a + b)² = a²+ 2ab +b², utilizando 
procedimentos numéricos e/ou geométricos para validar 
a igualdade. 

  
G
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m
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a 

Congruência de triângulos e 
demonstrações de 

propriedades de quadriláteros 

(MS.EF08MA14.s.18) Demonstrar propriedades de 
quadriláteros por meio da identificação da congruência 
de triângulos. 

 
 
 

Construções geométricas: 
ângulos de 90°, 60°, 45° e 30° e 

polígonos regulares 

(MS.EF08MA15.s.19) Construir, utilizando instrumentos 
de desenho ou softwares de geometria dinâmica, 
mediatriz, bissetriz, ângulos de 90°, 60°, 45° e 30° e 
polígonos regulares. 

(MS.EF08MA16.s.20) Descrever, por escrito e por meio 
de um fluxograma, um algoritmo para a construção de 
um hexágono regular de qualquer área, a partir da 
medida do ângulo central e da utilização de esquadros e 
compasso. 
deverão 

Mediatriz e bissetriz como 
lugares geométricos: 

construção e problemas 

(MS.EF08MA17.s.21) Aplicar os conceitos de mediatriz e 
bissetriz como lugares geométricos na resolução de 
problemas. 

 

Transformações geométricas: 
simetrias de translação, 

reflexão e rotação 

(MS.EF08MA18.s.22) Reconhecer e construir figuras 
obtidas por composições de transformações geométricas 
(translação, reflexão e rotação), com o uso de 
instrumentos de desenho ou de softwares de geometria 
dinâmica. 
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Área de figuras planas Área do 
círculo e comprimento de sua 

circunferência 

(MS.EF08MA19.s.23) Resolver e elaborar problemas que 
envolvam medidas de área de figuras geométricas, 
utilizando expressões de cálculo de área (quadriláteros, 
triângulos e círculos), em situações como determinar 
medida de terrenos 

 
 

Volume de cilindro reto 
Medidas de capacidade 

(MS.EF08MA20.s.24) Reconhecer a relação entre um litro 
e um decímetro cúbico e a relação entre litro e metro 
cúbico, para resolver problemas de cálculo de capacidade 
de recipientes 

(MS.EF08MA21.s.25) Resolver e elaborar problemas que 
envolvam o cálculo do volume de recipiente cujo formato 
é o de um bloco retangular 
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Princípio multiplicativo da 

contagem Soma das 
probabilidades de todos os 
elementos de um espaço 

amostral 

(MS.EF08MA22.s.26) Calcular a probabilidade de 
eventos, com base na construção do espaço amostral, 
utilizando o princípio multiplicativo, e reconhecer que a 
soma das probabilidades de todos os elementos do 
espaço amostral é igual a 1. 

Gráficos de barras, colunas, 
linhas ou setores e seus 

elementos constitutivos e 
adequação para determinado 

conjunto de dados 

(MS.EF08MA23.s.27) Avaliar a adequação de diferentes 
tipos de gráficos para representar um conjunto de dados 
de uma pesquisa 

 

Organização dos dados de uma 
variável contínua em classes 

(MS.EF08MA24.s.28) Classificar as frequências de uma 
variável contínua de uma pesquisa em classes, de modo 
que resumam os dados de maneira adequada para a 
tomada de decisões 

 

Medidas de tendência central e 
de dispersão 

(MS.EF08MA25.s.29) Obter os valores de medidas de 
tendência central de uma pesquisa estatística (média, 
moda e mediana) com a compreensão de seus 
significados e relacioná-los com a dispersão de dados, 
indicada pela amplitude. 

 
 
 
 

Pesquisas censitária ou 
amostral Planejamento e 

execução de pesquisa amostral 

(MS.EF08MA26.s.30) Selecionar razões, de diferentes 
naturezas (física, ética ou econômica), que justificam a 
realização de pesquisas amostrais e não censitárias, e 
reconhecer que a seleção da amostra pode ser feita de 
diferentes maneiras (amostra casual simples, sistemática 
e estratificada) 

(MS.EF08MA27.s.31) Planejar e executar pesquisa 
amostral, selecionando uma técnica de amostragem 
adequada, e escrever relatório que contenha os gráficos 
apropriados para representar os conjuntos de dados, 
destacando aspectos como as medidas de tendência 
central, a amplitude e as conclusões. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE - 8° ANO 

01- Proposição a realização de aproximações para múltiplos da potência de 10 , como uma forma de 
retomar a ideia de representação de números por meio de múltiplos de 10. O uso de situações numéricas, 
nas quais há significado, realizar a representação de números em notação científica. É uma boa 
oportunidade para associar a situações estudadas em Ciências, em relação a grandezas da astronomia, por 
exemplo, distância entre estrelas, entre estrelas e planetas, tamanho das galáxias, dentre outros, ou 
grandezas microscópicas, por exemplo, a distâncias entre os elementos do átomo, tamanho das células, o 
nanômetro, dentre outros. 

02- Atividades e situações problema sobre potenciação e radiciação. 

03- Sistematizar o conceito de contagem por meio do princípio multiplicativo, como forma de desenvolver 
o raciocínio combinatório. 

04- Sugerir a elaboração de situações-problema em que os estudantes devam calcular a porcentagem com 
ou sem o uso de tecnologias digitais. O uso da planilha eletrônica em que utilizam o recurso de escrever uma 
expressão que possibilita o cálculo da porcentagem contribui para que o estudante compreenda o 
procedimento de cálculo e auxilia o professor a perceber como pensam seus estudantes. 

05- Retomar o conceito de números racionais e suas representações (forma fracionária e forma decimal), 
explorando números que possuem infinitas casas decimais (1/3 = 0,3333333...) 

 



 

 

06- Conceituar e discutir números racionais, por exemplo, utilizando o Índice de Massa Corporal , número 
de sapato e aplicações. 

07- Conceituar equações lineares do 1º grau para servir de partida para desenvolver situações nas quais os 
estudantes deverão encontrar a solução para duas variáveis associando, assim, a um par ordenado (x, y). 

08- Propor situações que envolvam elementos do contexto dos estudantes como o uso do plano cartesiano 
para interpretar a situação favorece a construção do conceito e torna visual para o estudante a solução, 
visto que cada equação, por serem polinômios de 1º grau, representa uma reta e o encontro ou não delas 
indicará o conjunto solução (x, y). 

09- Propor atividades como o estudo de inequações do 1º grau como extensão do estudo de equações 
lineares do 1º grau. Nesse sentido, a exploração desse estudo será importante para compreender a 
resolução e a solução de possíveis situações-problemas. 

10- Associar as equações do 2º grau e resolver as equações polinomiais de 2º grau tipo ax² = b. 

11- Construir sequências numéricas e/ou figurais, identificando os padrões e regularidades que permitem 
construir os elementos da sequência. A partir dos registros, realize a construção de fluxogramas para 
representar os procedimentos para encontrar o algoritmo que expressa a regularidade. 

12- Propor atividades relacionadas ao uso de sequências numéricas recursivas. Novamente, apresente 
problemas em que eles discutam as possibilidades para determinar o próximo termo na sequência, tanto 
consecutivamente quanto alternadamente. 

13- Analisar como as grandezas se relacionam é uma prática necessária em diversas situações cotidianas. 
Explorar situações-problema, nas quais os estudantes sejam capazes de identificar a variação entre 
grandezas direta ou inversamente, discriminando as grandezas e organizando os valores em tabelas para 
posteriormente definir uma sentença algébrica e a representação gráfica. 

14- Interpretar problemas identificando, assim, as grandezas direta e inversamente proporcionais. A 
construção de tabelas para organizar os dados e a observação dos cálculos realizados contribuem com a 
compreensão e favorece o domínio sobre os conceitos. 

15- Propor procedimentos para resolver situações de multiplicação de monômios e binômios, descrever 
um algoritmo e representar os procedimentos por meio de fluxograma, explicitando etapas de 
compreensão, tomadas de decisões e validação/refutação dos resultados. As expressões algébricas podem 
ter uma, duas, três ou mais variáveis. 

16- Aprofundamento de diferentes contextos nos quais os estudantes devem recorrer a diferentes 
temáticas (números, geometria e álgebra) para determinar a igualdade entre expressões algébricas. 

17- Propor a congruência de triângulos que consiste em verificar se os elementos correspondentes de dois 
triângulos possuem a mesma medida, ou seja, se os lados e ângulos correspondentes são congruentes. 

18- Desenvolvimento sobre congruência de triângulos a partir do conceito de triângulos congruentes, 
verifica-se que o paralelogramo e o trapézio, classificados como quadriláteros, podem ser divididos por uma 
de suas diagonais em dois triângulos congruentes e deduzir algumas características comuns a todos os 
paralelogramos e trapézios. 

19- Construir utilizando instrumentos de desenho ou softwares os conceitos de mediatriz (reta 
perpendicular a um segmento cruzando-o em seu ponto médio, o cruzamento das mediatrizes de um 
triângulo em um único ponto é chamado de circuncentro), de bissetriz (segmento de reta que une um vértice 
ao seu lado oposto, de maneira que esse segmento divida o ângulo correspondente ao vértice em dois 
ângulos congruentes e o cruzamento das bissetrizes de um triângulo em um único ponto é chamado de 
incentro). 
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20- Propor o uso de instrumentos de desenhos (esquadros e compasso) para que os estudantes construam 
diferentes hexágonos; inicialmente, sem levar em consideração o ângulo central, solicite que verifiquem 
com o compasso as medidas dos lados, se são congruentes ou não. 

21- Explorar e aplicar lugares e situações geométricos (circuncentro e incentro). 

22- Reconhecer e construir padrões obtidos por composições de transformações geométricas em objetos 
(utensílios, artesanatos, artefatos, dentre outros) da tradição local, arte indígena e de quilombolas), 
utilizando como recurso softwares de geometria dinâmica. 

23- Atividades que apliquem grandezas e medidas e articular diversos conteúdos matemáticos, por 
proporcionar um vasto campo de problemas que permitem consolidar e ampliar a noção de número e 
possibilitar a aplicação de noções geométricas. 

24- Atividades que relacionem litro e decímetro cúbico. Proponha problemas a partir de folhetos de lojas 
de materiais de construção, supermercados, dentre outros, para os estudantes determinarem as medidas 
de capacidade tanto em litro quanto em decímetro cúbico ou metro cúbico. 

25- Atividades que estabeleçam relações entre as medidas de decímetro cúbico e metro cúbico. 

26- Atividades com problemas de contagem utilizando procedimentos diversos, inclusive o princípio 
multiplicativo e de construir o espaço amostral de eventos equiprováveis, indicando a probabilidade de um 
evento por meio de uma razão. 

27- Organização de dados em tabelas e gráficos, dando ênfase a matérias jornalísticas em que aparecem 
diversos tipos de gráficos para análise. 

28- Compreender e aplicar de como distribuir em classes as frequências de uma variável em uma pesquisa, 
classes com a mesma amplitude, pois, caso as classes tenham amplitudes diferentes, poderá levar a 
interpretações errôneas dos resultados da pesquisa, uma vez que é esperado que, quanto maior a classe, 
maiores as frequências absoluta e relativa correspondentes. 

29- Explorando a ideia de organização de dados inicialmente em rol e depois estabelecendo as classes e as 
respectivas frequências (absolutas e relativas), bem como o estudo dos conceitos de média, moda e mediana 
objetos desta habilidade. 

30- Atividades com diversos contextos a serem explorados como causas que determinam 
aumento/diminuição de empregos; pesquisa sobre oferta/procura de emprego; previsões sobre o futuro 
mercado de trabalho em função de indicadores atuais; pesquisas dos estudantes dentro da escola ou na 
comunidade, a respeito dos valores que os jovens de hoje atribuem ao trabalho. 

31- Propor um trabalho com pesquisa de opinião pública e definir clara e precisamente o problema, 
indicando a população a ser observada e as variáveis envolvidas; decidir a seleção da amostra; fazer uma 
análise preliminar das informações contidas nos dados numéricos que possibilite uma organização 
adequada desses dados, a observação de aspectos relevantes e a realização de cálculos destacando aspectos 
como medidas de tendência central e amplitude. 

 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

MATEMÁTICA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: MATEMÁTICA — COMPONENTE CURRICULAR: MATEMÁTICA 

9º ANO – MATEMÁTICA 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  
N

ú
m
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Necessidade dos números reais 
para medir qualquer segmento 

de reta Números irracionais: 
reconhecimento e localização de 

alguns na reta numérica 

(MS.EF09MA01.s.01) Reconhecer que, uma vez fixada 
uma unidade de comprimento, existem segmentos de 
reta cujo comprimento não é expresso por número 
racional (como as medidas de diagonais de um 
polígono e alturas de um triângulo, quando se toma a 
medida de cada lado como unidade). 

Necessidade dos números reais 
para medir qualquer segmento 
de reta Números irracionais: 
reconhecimento e localização de 

alguns na reta numérica 

(MS.EF09MA02.s.02) Reconhecer um número 
irracional como um número real cuja representação 
decimal é infinita e não periódica, e estimar a 
localização de alguns deles na reta numérica 

Potências com expoentes 
negativos e fracionários 

(MS.EF09MA03.s.03) Efetuar cálculos com números 
reais, inclusive potências com expoentes fracionários. 

Números reais: notação científica 
e problemas. 

(MS.EF09MA04.s.04) Resolver e elaborar problemas 
com números reais, inclusive em notação científica, 
envolvendo diferentes operações. 

 

Porcentagens: problemas que 
envolvem cálculo de percentuais 

sucessivos 

(MS.EF09MA05.s.05) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam porcentagens, com a ideia de aplicação 
de percentuais sucessivos e a determinação das taxas 
percentuais,    preferencialmente    com    o    uso    de 
tecnologias digitais no contexto da educação financeira 
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Funções: representações 

numérica, algébrica e gráfica 

(MS.EF09MA06.s.06) Compreender as funções como 
relações de dependência unívoca entre duas variáveis 
e suas representações numérica, algébrica e gráfica e 
utilizar esse conceito para analisar situações que 
envolvam relações funcionais entre duas variáveis. 

Inequações polinomiais de 1º 
grau: resolução algébrica e 

representação no conjunto dos 
números reais 

(MS.EF09MA00.n.07) Resolver inequações de primeiro 
grau, reconhecendo a representação do resultado na 
reta numérica 

Razão entre grandezas de 
espécies diferentes 

(MS.EF09MA07.s.08) Resolver problemas que 
envolvam a razão entre duas grandezas de espécies 
diferentes, como velocidade e densidade demográfica 

 
Grandezas diretamente 

proporcionais e grandezas 
inversamente proporcionais 

(MS.EF09MA08.s.09) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam relações de proporcionalidade direta e 
inversa entre duas ou mais grandezas, inclusive escalas, 
divisão em partes proporcionais e taxa de variação, em 
contextos socioculturais, ambientais e de outras áreas. 

Expressões algébricas: fatoração 
e produtos notáveis Resolução 
de equações polinomiais do 2º 

grau por meio de fatorações 

(MS.EF09MA09.s.10) Compreender os processos de 
fatoração de expressões algébricas, com base em suas 
relações com os produtos notáveis, para resolver e 
elaborar problemas que possam ser representados por 
equações polinomiais do 2º grau 
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 Expressões algébricas: fatoração 

e produtos notáveis Resolução 
de equações polinomiais do 2º 

grau por meio de fatorações 

(MS.EF09MA00.n.11) Descrever, por escrito e por meio 
de fluxogramas, um algoritmos para resolver equações 
polinomiais do 2º grau. 
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Demonstrações de relações entre 
os ângulos formados por retas 

paralelas intersectadas por uma 
transversal 

(MS.EF09MA10.s.12) Demonstrar relações simples 
entre os ângulos formados por retas paralelas cortadas 
por uma transversal 

 

Relações entre arcos e ângulos 
na circunferência de um círculo 

(MS.EF09MA11.s.13) Resolver problemas por meio do 
estabelecimento de relações entre arcos, ângulos 
centrais e ângulos inscritos na circunferência, fazendo 
uso, inclusive, de softwares de geometria dinâmica 

 

Semelhança de triângulos 
(MS.EF09MA12.s.14) Reconhecer as condições 
necessárias e suficientes para que dois triângulos sejam 
semelhantes 

Relações métricas no triângulo 
retângulo Teorema de Pitágoras: 

verificações experimentais e 
demonstração Retas paralelas 

cortadas por transversais: 
teoremas de proporcionalidade e 

verificações experimentais 

(MS.EF09MA13.s.15) Demonstrar relações métricas do 
triângulo retângulo, entre elas o teorema de Pitágoras, 
utilizando, inclusive, a semelhança de triângulo 

(MS.EF09MA14.s.16) Resolver e elaborar problemas de 
aplicação do teorema de Pitágoras ou das relações de 
proporcionalidade envolvendo retas paralelas cortadas 
por secantes 

 
Polígonos regulares 

(MS.EF09MA15.s.17) Descrever, por escrito e por meio 
de um fluxograma, um algoritmo para a construção de 
um polígono regular cuja medida do lado é conhecida 
utilizando régua e compasso, como também softwares 

 

 
Distância entre pontos no plano 

cartesiano 

(MS.EF09MA16.s.18) Determinar o ponto médio de um 
segmento de reta e a distância entre dois pontos 
quaisquer, dadas as coordenadas desses pontos no 
plano cartesiano, sem o uso de fórmulas, e utilizar esse 
conhecimento para calcular, por exemplo, medidas de 
perímetros e áreas de figuras planas construídas no 
plano 

Vistas ortogonais de figuras 
espaciais 

(MS.EF09MA17.s.19) Reconhecer vistas ortogonais de 
figuras espaciais e aplicar esse conhecimento para 
desenhar objetos em perspectiva. 
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Unidades de medida para medir 
distâncias muito grandes e muito 

pequenas Unidades de medida 
utilizadas na informática 

(MS.EF09MA18.s.20) Reconhecer e empregar unidades 
usadas para expressar medidas muito grandes ou 
muito pequenas, tais como distância entre planetas e 
sistemas solares, tamanho de vírus ou de células, 
capacidade de armazenamento de computadores, 
entre outros. 

 

Volume de prismas e cilindros 

(MS.EF09MA19.s.21) Resolver e elaborar problemas 
que envolvam medidas de volumes de prismas e de 
cilindros retos, inclusive com uso de expressões de 
cálculo, em situações cotidianas 
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a Análise de probabilidade de 
eventos aleatórios: eventos 
dependentes e independentes 

(MS.EF09MA20.s.22) Reconhecer, em experimentos 
aleatórios, eventos independentes e dependentes e 
calcular a probabilidade de sua ocorrência, nos dois 
casos. 
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Análise de gráficos divulgados 
pela mídia: elementos que 

podem induzir a erros de leitura 
ou de interpretação 

(MS.EF09MA21.s.23) Analisar e identificar, em gráficos 
divulgados pela mídia, os elementos que podem 
induzir, às vezes propositadamente, erros de leitura, 
como escalas inapropriadas, legendas não explicitadas 
corretamente, omissão de informações importantes 
(fontes e datas), entre outros. 

Leitura, interpretação e 
representação de dados de 

pesquisa expressos em tabelas 
de dupla entrada, gráficos de 
colunas simples e agrupadas, 

gráficos de barras e de setores e 
gráficos pictóricos 

(MS.EF09MA22.s.24) Escolher e construir o gráfico 
mais adequado (colunas, setores, linhas), com ou sem 
uso de planilhas eletrônicas, para apresentar um 
determinado conjunto de dados, destacando aspectos 
como as medidas de tendência central. 

 
Planejamento e execução de 

pesquisa amostral e 
apresentação de relatório 

(MS.EF09MA23.s.25) Planejar e executar pesquisa 
amostral envolvendo tema da realidade social e 
comunicar os resultados por meio de relatório 
contendo avaliação de medidas de tendência central e 
da amplitude, tabelas e gráficos adequados, 
construídos com o apoio de planilhas eletrônicas. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE - 9° ANO 

01- Atividades que representem os números irracionais, recorra a materiais como barbante, caneta, dentre 
outros, para mensurar a medida da lousa (altura como padrão de medida para mensurar a largura), a medida 
da porta (largura da porta para mensurar a altura da porta), medida das dimensões da mesa (altura como 
padrão para mensurar a medida da largura), o diâmetro para mensurar o comprimento da base de latas e 
cestos circulares, são experiências que os estudantes vivenciarão a necessidade de existir um conjunto 
numérico que abarque essas novas medidas. Ainda, o uso de instrumentos de medidas (régua, compasso, 
trena, dentre outros) para reconhecer as dificuldades que surgem quando utiliza esses instrumentos para 
medir dimensões que são representações dos números irracionais. 

02- Orientar o uso de calculadora na existência de razões que geram números representados na forma 
decimal infinita e periódica. 

03- Ampliar cada conjunto numérico e que esta extensão não termina com a incorporação dos números 
irracionais e operações. 

04- Atividades que associem a situações em relação a grandezas da astronomia, por exemplo, distância 
entre estrelas, entre estrelas e planetas, tamanho de planetas, tamanho das galáxias, dentre outros, ou 
grandezas microscópicas, por exemplo, a distância entre os elementos do átomo, tamanho das células, 
nanômetro, dentre outros. 

05- Atividades que explorem porcentagem para encontrar valores referentes à aplicação de certa quantia, 
para obter ao final de um período o montante desejado. 

06- Analisar e identificar a variação entre grandezas (x, y), organizando os valores em tabelas segundo uma 
sentença algébrica e a respectiva representação gráfica da situação. 

07- Atividades sobre inequações, associando à ideia de intervalos numéricos, o intervalo na reta numérica 
que corresponde ao domínio de validade do problema. 

08- Aplicações entre duas grandezas, por exemplo, para determinar número de habitantes (população) e a 
área ocupada, interpretação de gráficos. velocidade média, razão entre a distância percorrida e o tempo 
gasto, e densidade demográfica, relação entre o número de habitantes (população) e a área ocupada. 

09- Atividades que propiciem duas grandezas que podem estar relacionadas de maneira proporcional, 
podendo ser diretamente proporcional ou inversamente proporcional e o conceito de razão. 
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10- Aprofundar o estudo de produto de binômios, mas agora explorando o contexto para resolução de 
equações polinomiais do 2º grau. 

11- Propor um trabalho com área de retângulos e quadrados associado com representações algébricas e 
equações polinomiais de 2º grau. 

12- Atividades que reproduzam um conjunto de retas paralelas cortadas por uma reta transversal. 

13- Atividades de construção de figuras planas com o auxílio do compasso, represente uma circunferência 
e solicite que recortem e dobrem o disco ao meio e risque com lápis o vinco que ficou. 

14- Atividade que proponha a comparação de triângulos, usando instrumentos de medida. 

15- Conceituar semelhança e congruência de triângulos e, por meio da altura relativa à hipotenusa em um 
triângulo retângulo. 

16- Propor problemas clássicos envolvendo o teorema de Pitágoras envolvem alguns problemas comuns da 
geometria plana. 

17- Representando os procedimentos por meio de fluxograma, explicitando etapas de passo a passo como 
construir um polígono regular. 

18- Propor a atividade de localização de pontos que sejam paralelos ao eixo x (abscissa) e/ou ao eixo y 
(ordenada), assim, a medida de um segmento paralelo ao eixo x é a diferença entre as abscissas dos dois 
pontos indicando a distância entre eles. 

19- Atividades com figuras formadas no plano, vista frontal, vista lateral esquerda, vista lateral direita e 
vista superior. Trabalhar com atividades de percepção de relações espaciais em que está inclusa a relação 
das posições de dois ou mais objetos, notar semelhanças e diferenças, completar uma figura e reunir partes. 

20- Conceituar a variação de capacidade de armazenamento das mídias e conheçam a ordem de grandeza 
de bytes, megabytes, gigabytes, terabytes, dentre outras; assim, os estudantes compreendem melhor essas 
grandezas. 

21- Possibilitar atividades de conversões de unidade de medida de volume para unidade de capacidade. 

22- Propor atividades com experimentos aleatórios (lançamento de duas moedas, retirar bolas de uma 
urna, dentre outras) realizando questionamentos e o respectivo registro para incentivar os estudantes a 
perceberem quais eventos são independentes e quais são dependentes. 

23- Desenvolver a criticidade em relação a dados, divulgados pela mídia falada e escrita, que induzem ao 
erro de leitura e interpretação, ressaltando a importância de respeitar padrões de distância entre classe de 
dados, tanto na tabela quanto no gráfico, as informações apresentadas no título (gráfico, eixo horizontal e 
vertical), legendas do gráfico e fontes de coletas de dados. 

24- Atividades referente ao uso de planilhas eletrônicas e medidas de tendência central (média aritmética 
e ponderada, mediana, moda) destacando essas medidas nos gráficos, bem como comparando os dados 
com as medidas de tendência central, determinando assim a amplitude dos dados em relação a elas. 

25- Atividade que proponha a realização de uma pesquisa, definir clara e precisamente o problema, 
indicando a população a ser observada e as variáveis envolvidas; decidir a seleção da amostra; fazer uma 
análise preliminar das informações contidas nos dados numéricos, a qual possibilite a organização adequada 
desses dados, a observação de aspectos relevantes e a realização de cálculos, destacando aspectos como 
medidas de tendência central e amplitude. 

 



 

 

7.3 – Área de Ciências da Natureza 
 
 

7.3.1 - Componente Curricular: Ciências da Natureza 
 
 

7.3.1.1 - Competências específicas de Ciências da Natureza de acordo com a BNCC (2017): 

1. Compreender as Ciências da Natureza como empreendimento humano e o 

conhecimento científico como provisório, cultural e histórico. 

2. Compreender conceitos fundamentais e estruturas explicativas das Ciências da 

Natureza, bem como dominar processos, práticas e procedimentos da investigação científica, de 

modo a sentir segurança no debate de questões científicas, tecnológicas, socioambientais e do 

mundo do trabalho, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade 

justa, democrática e inclusiva. 

3. Analisar, compreender e explicar características, fenômenos e processos relativos ao 

mundo natural, social e tecnológico (incluindo o digital), como também as relações que se 

estabelecem entre eles, exercitando a curiosidade para fazer perguntas, buscar respostas e criar 

soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das Ciências da Natureza. 

4. Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da ciência e de 

suas tecnologias para propor alternativas aos desafios do mundo contemporâneo, incluindo 

aqueles relativos ao mundo do trabalho. 

5. Construir argumentos com base em dados, evidências e informações confiáveis, 

negociar e defender ideias e pontos de vista que promovam a consciência socioambiental e o 

respeito a si próprio e ao outro, acolhendo e valorizando a diversidade de indivíduos e de grupos 

sociais, sem preconceitos de qualquer natureza. 

6. Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais de informação e comunicação para 

se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos e resolver problemas 

das Ciências da Natureza de forma crítica, significativa, reflexiva e ética. 

7. Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-estar, compreendendo-se na 

diversidade humana, fazendo-se respeitar e respeitando o outro, recorrendo aos 

conhecimentos das Ciências da Natureza e as suas tecnologias. 

8. Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da 

Natureza para tomar decisões frente a questões científico-tecnológicas e socioambientais e a 

respeito da saúde individual e coletiva, com base em princípios éticos, democráticos, 

sustentáveis e solidários. 
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7.3.1.2 - Ciências da Natureza 

um ensino científico frente às necessidades do progresso nacional, e “para isso era mister 

construir cientificamente o Brasil”. (GHIRALDELLI JR., 1991 p. 34) 

A Lei nº 4.024/61 fortaleceu a consolidação de ensino de Ciências no currículo escolar. 

Esse componente era ministrado nas duas últimas séries do antigo ginásio e a necessidade, 

naquele momento, era preparar os indivíduos para dominar recursos científicos e tecnológicos. 

Só a partir da publicação da Lei nº 5.692/71, o ensino de Ciências tornou-se obrigatório em todos 

os anos, mas ainda era ensinado através de uma concepção tradicional, na qual o professor era 

o detentor do saber e os alunos absorviam as informações transmitidas. 

Com a promulgação da LDB nº 9.394/96, que estabeleceu as Diretrizes e Bases para a 

Educação Nacional, foram produzidos os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) que 

propunham uma nova organização curricular para o ensino de Ciências. 

Nesse contexto de documentos norteadores, com o advento com o advento da Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC, 2017, o ensino de ciências orienta a formação do cidadão 

crítico, consciente e participativo e preconiza o ensino contextualizado e problematizador, com 

o objetivo de proporcionar a compreensão e a reflexão. 

 
 
 
 
 
 

 

O componente curricular de Ciências foi inserido, enquanto disciplina, nas escolas 

brasileiras em 1931, com o objetivo de transmitir conhecimentos científicos. Nessas aulas eram 

transmitidas informações por meio de aulas expositivas, que exigiam memorização de biografia 

de cientistas importantes e os conhecimentos de suas descobertas. O contexto histórico exigia 

As Orientações Curriculares da Rede Municipal de Ensino de Três Lagoas (REME/TL) 

estão estruturadas de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Currículo de 

Referência de Mato Grosso do Sul, que reconhecem que 

“Ao longo do Ensino Fundamental, a área de Ciências da Natureza tem um 
compromisso com o desenvolvimento do letramento científico, ou seja, a capacidade 
de compreender e interpretar o mundo (natural, social e tecnológico), mas também 
de transformá-lo”.( BRASIL, 2017, p. 321) 

 

Diante desse pressuposto, é preciso promover, nas aulas de Ciências, conhecimentos 

que podem ser aplicados na vida, em que o aprendizado se reverta em atitudes com base em 

princípios éticos e sustentáveis. 

Para isso, o professor deve orientar as ações investigativas dos alunos, ensinando-os a 

utilizar ferramentas de pesquisa, analisar dados, contrapor informações, para que aprendam 

com autonomia. As estratégias e recursos pedagógicos contribuem para que o estudante se 

aproprie de conceitos científicos de forma mais significativa. Nesse contexto, o professor tem o 

papel mediador do processo de ensino e aprendizagem. 



 

 

As aulas devem promover desafios e investigação dos diversos aspectos da natureza. 

Tanto o estudante quanto o professor assumem o papel de pesquisador, ficando esse último 

com a função também de conduzir a investigação da criança que participará ativamente da aula 

e aprenderá com autonomia. 

A avaliação faz parte do processo de aprendizagem do aluno e do redirecionamento do 

planejamento do professor. Mais que verificar se os conteúdos foram aprendidos, ela contribui 

na identificação das dificuldades e no trabalho de aperfeiçoamento dos procedimentos de 

ensino. Os erros, conflitos e soluções de problemas se mostram como aspectos positivos na 

aquisição de novos conhecimentos e fazem parte do cotidiano. Mais que respostas corretas ou 

erradas, o que deve ser levado em consideração é o processo de avanço de cada um dos 

estudantes. 

Referências Bibliográficas 
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<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_20dez_site.pdf>   Acesso:   27   agosto 

É extremamente importante que o professor utilize, na aula de Ciências, atividades 

experimentais para que gere expectativa e interesse nas crianças. A experimentação deve ter a 

participação dos estudantes, que discutem ideias e manipulam materiais alternativos e 

convencionais. Desse modo, o professor atua como mediador no processo, para gerar dúvidas, 

problematizar o conteúdo, contribuindo para que o estudante construa suas hipóteses. A 

intervenção deverá contribuir para a superação da observação. 

As atividades experimentais inseridas na prática docente apresentam-se como uma 
importante ferramenta de ensino-aprendizagem "quando mediada pelo professor de 
forma a desenvolver o interesse nos estudantes e criar situações de investigação para 
a formação de conceitos”. (PARANÁ, 2008, p. 76) 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

CIÊNCIAS 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS DA NATUREZA — COMPONENTE CURRICULAR: CIÊNCIAS 

PALAVRAS-CHAVE: EU O OUTRO E TODOS NÓS – VIDA, INVESTIGAÇÃO, PESQUISA, EXPERIÊNCIAÇÃO, 
MATÉRIA, ENERGIA, EVOLUÇÃO, UNIVERSO, AUTORIA, AÇÃO HUMANA NO COTIDIANO. 

6º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  

M
at

é
ri

a 
e 

en
er

gi
a 

 
 
 
 
 
 

 
Misturas homogêneas e 

heterogêneas 
Separação de materiais 

Materiais sintéticos 
Transformações químicas 

(MS.EF06CI01.s.01) Classificar como homogênea ou 
heterogênea a mistura de dois ou mais materiais 
(água e sal, água e óleo, água e areia, etc). 

(MS.EF06CI02.s.02) Identificar evidências de 
transformações químicas a partir do resultado de 
misturas de materiais que originam produtos 
diferentes dos que foram misturados (misturas de 
ingredientes para fazer um bolo, mistura de vinagre 
com bicarbonato de sódio, etc.) 

(MS.EF06CI03.s.03) Selecionar métodos mais 
adequados para a separação de diferentes sistemas 
heterogêneos a partir da identificação de processos 
de separação de materiais (como a produção de sal 
de cozinha, a destilação de petróleo, entre outros). 

(MS.EF06CI04.s.04) Associar a produção de 
medicamentos e outros materiais sintéticos ao 
desenvolvimento científico e tecnológico, 
reconhecendo benefícios e avaliando impactos 
socioambientais. 
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Célula como unidade da vida 
Interação entre os sistemas 

locomotor e nervoso 
Lentes corretivas 

(MS.EF06CI05.s.05) Explicar a organização básica das 
células e seu papel como unidade estrutural e 
funcional dos seres vivos. 

(MS.EF06CI06.s.06) Concluir, com base na análise de 
ilustrações e/ou modelos (físicos ou digitais), que os 
organismos são um complexo arranjo de sistemas 
com diferentes níveis de organização. 

(MS.EF06CI07.s.07) Justificar o papel do sistema 
nervoso na coordenação das ações motoras e 
sensoriais do corpo, com base na análise de suas 
estruturas básicas e respectivas funções. 

(MS.EF06CI08.s.08) Explicar a importância da visão 
(captação e interpretação das imagens) na interação 
do organismo com o meio e, com base no 
funcionamento do olho humano, selecionar lentes 
adequadas para a correção de diferentes defeitos da 
visão. 

(MS.EF06CI09.s.09) Deduzir que a estrutura, a 
sustentação e a movimentação dos animais resultam 
da interação entre os sistemas muscular, ósseo e 
nervoso. 
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 Célula como unidade da vida 

Interação entre os sistemas 
locomotor e nervoso 

Lentes corretivas 

(MS.EF06CI10.s.10) Explicar como o funcionamento 
do sistema nervoso pode ser afetado por substâncias 
psicoativas. 
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Forma, estrutura e movimentos da 

Terra 

(MS.EF06CI11.s.11) Identificar as diferentes camadas 
que estruturam o planeta Terra (da estrutura interna 
à atmosfera) e suas principais características. 

(MS.EF06CI12.s.12) Identificar diferentes tipos de 
rocha, relacionando a formação de fósseis a rochas 
sedimentares em diferentes períodos geológicos. 

(MS.EF06CI13.s.13) Selecionar argumentos e 
evidências que demonstrem a esfericidade da Terra. 

(MS.EF06CI14.s.14) Inferir que as mudanças na 
sombra de uma vara (gnômon) ao longo do dia em 
diferentes períodos do ano são uma evidência dos 
movimentos relativos entre a Terra e o Sol, que 
podem ser explicados por meio dos movimentos de 
rotação e translação da Terra e da inclinação de seu 
eixo de rotação em relação ao plano de sua órbita em 
torno do Sol. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE - 6° ANO 

H1 – Observação, análise e classificação de sistemas homogêneos e heterogêneos, desenvolvimento de 
conceitos e a diferenciação de substâncias puras (simples e compostas) de misturas, por meio da 
conceituação de átomos e moléculas utilizando o modelo de Dalton. 

H2 - Realização de experimentos com mistura de materiais que evidenciem ou não a ocorrência de 
transformações químicas, introduzindo os termos solvente, soluto e fenômenos químicos, a fim de 
diferenciá-los e exemplificá-los. 

H3 - Utilização de atividades práticas de investigação, pesquisando sistemas produtivos que utilizam 
métodos de separação adequados a cada mistura como: decantação, filtração, peneiração, destilação, 
centrifugação, dentre outros, utilizando exemplos do cotidiano. 

H4 – Desenvolvimento de atividades de investigação, envolvendo pesquisas relacionadas à produção dos 
medicamentos e o desenvolvimento científico e tecnológico na melhoria da eficiência dos medicamentos 
ao longo do tempo, como também, os impactos socioambientais na sociedade. Análise dos aspectos de 
conservação, data de fabricação e vencimento, bem como o descarte mais adequado para determinados 
tipos de medicamentos e ainda diferenciar medicamentos fitoterápicos de medicamentos sintéticos, 
abordando questões relacionadas a automedicação. 

H5 - Diferenciação de tipos de células e suas estruturas (procarionte, eucarionte, unicelular e pluricelular), 
elencando as principais semelhanças e diferenças entre elas, diferenciando os níveis de organização, 
estrutura e função biológica dos seres vivos, além de exemplificar os seres vivos que as apresenta. 

H6 - Explicação de diferentes níveis de organização a partir do nível celular, que possibilitam a identificação 
da organização de diferentes seres vivos e sua importância da construção e comparação, partindo de uma 
linha evolutiva. 

H7 – Sistematização de atividades investigativas para desenvolver as habilidades de identificação, de 
relação entre fontes de estímulos (quimiorreceptor, mecanorreceptor, fotorreceptor e termorreceptor) 
que provocam atos reflexos e estão associadas ao sistema nervoso, introduzindo o conjunto de órgãos que 
compõem o sistema nervoso e suas respectivas funções. 
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H8 - Utilização de modelos explicativos para compreensão do funcionamento do olho humano em 
condições variadas de luminosidade, relacionando-o à orientação e hábitos dos seres vivos pelos sentidos 
da visão em diferentes ambientes, demonstrando a região do cérebro responsável pela visão e o processo 
de captura e interpretação da imagem. 

H9 – Observação, análise e identificação dos órgãos dos diferentes sistemas, criando modelos que 
representem a associação entre esqueleto, músculos e coordenação do sistema nervoso, observando as 
diferentes formas de movimentos dos braços e pernas, relacionando com a integração entre os sistemas. 
Pode ser feito um trabalho integrado com o Componente Curricular Educação Física. 

H10 – Observação do funcionamento do sistema nervoso, analisando como as substâncias psicoativas 
podem afetá-lo, trabalhando o conceito de drogas (lícitas e ilícitas), analisando suas implicações sociais no 
contexto sócio-histórico, bem como discutindo as diferentes motivações, seus fatores de risco e formas de 
proteção e os efeitos no corpo humano. 

H11 - Construção de modelos da estrutura interna da Terra com a identificação das características 
associadas a evidências sobre a composição dessa estrutura; construção dos modelos representativos do 
planeta Terra (da estrutura interna à atmosfera) e suas principais características. 

H12 – Desenvolvimento de procedimentos investigativos para a exploração dos tipos de solos encontrados 
na região da escola e na residência dos estudantes, identificando diferentes tipos de rocha, relacionando 
a formação de fósseis a rochas sedimentares em diferentes períodos geológicos, com base na descrição 
do local, origem das rochas e suas características, ressaltando a importância dos sítios paleontológicos 
presentes em nosso Estado. 

H13 – Utilização de imagens ou fotografias do espaço, relacionando informações aos modelos 
representativos. Explicação sobre o formato que o planeta Terra possui (geóide com leve achatamento 
dos pólos) evidenciando o posicionamento da Terra. 

 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

CIÊNCIAS 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS DA NATUREZA — COMPONENTE CURRICULAR: CIÊNCIAS 

7º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Máquinas simples Formas de 
propagação do calor Equilíbrio 
termodinâmico e vida na Terra 
História dos combustíveis e das 

máquinas térmicas 

(MS.EF07CI01.s.01) Discutir a aplicação, ao longo da 
história, das máquinas simples e propor soluções e 
invenções para a realização de tarefas mecânicas 
cotidianas. 

(MS.EF07CI02.s.02) Diferenciar temperatura, calor e 
sensação térmica nas diferentes situações de 
equilíbrio termodinâmico cotidianas. 

(MS.EF07CI03.s.03) Utilizar o conhecimento das 
formas de propagação do calor para justificar a 
utilização de determinados materiais (condutores e 
isolantes) na vida cotidiana, explicar o princípio de 
funcionamento de alguns equipamentos (garrafa 
térmica, coletor solar etc.) e/ou construir soluções 
tecnológicas a partir desse conhecimento. 

(MS.EF07CI04.s.04) Avaliar o papel do equilíbrio 
termodinâmico para a manutenção da vida na Terra, 
para o funcionamento de máquinas térmicas e em 
outras situações cotidianas 

(MS.EF07CI05.s.05) Discutir o uso de diferentes tipos 
de combustível e máquinas térmicas ao longo do 
tempo, para avaliar avanços, questões econômicas e 
problemas socioambientais causados pela produção 
e uso desses materiais e máquinas. 

(MS.EF07CI06.s.06) Discutir e avaliar mudanças 
econômicas, culturais e sociais, tanto na vida 
cotidiana quanto no mundo do trabalho, decorrentes 
do desenvolvimento de novos materiais e tecnologias 
(como automação e informatização) 
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Diversidade de ecossistemas 
Fenômenos naturais e impactos 

ambientais Programas e 
indicadores de saúde pública 

(MS.EF07CI07.s.07) Caracterizar os principais 
ecossistemas brasileiros quanto à paisagem, à 
quantidade de água, ao tipo de solo, à disponibilidade 
de luz solar, à temperatura etc., correlacionando 
essas características à flora e fauna específicas. 

(MS.EF07CI08.s.08) Avaliar como os impactos 
provocados por catástrofes naturais ou mudanças 
nos componentes físicos, biológicos ou sociais de um 
ecossistema afetam suas populações, podendo 
ameaçar ou provocar a extinção de espécies 
alteração de hábitos, migração etc 
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Diversidade de ecossistemas 
Fenômenos naturais e impactos 

ambientais Programas e 
indicadores de saúde pública 

(MS.EF07CI09.s.09) Interpretar as condições de 
saúde da comunidade, cidade ou estado, com base na 
análise e comparação de indicadores de saúde (como 
taxa de mortalidade infantil, cobertura de 
saneamento básico e incidência de doenças de 
veiculação hídrica, atmosférica entre outras) e dos 
resultados de políticas públicas destinadas à saúde. 

(MS.EF07CI10.s.10) Argumentar sobre a importância 
da vacinação para a saúde pública, com base em 
informações sobre a maneira como a vacina atua no 
organismo e o papel histórico da vacinação para a 
manutenção da saúde individual e coletiva e para a 
erradicação de doenças 

(MS.EF07CI11.s.11) Analisar historicamente o uso da 
tecnologia, incluindo a digital, nas diferentes 
dimensões da vida humana, considerando 
indicadores ambientais e de qualidade de vida. 
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Composição do ar Efeito estufa 
Camada de ozônio Fenômenos 
naturais (vulcões, terremotos e 
tsunamis) Placas tectônicas e 

deriva continental 

(MS.EF07CI12.s.12) Demonstrar que o ar é uma 
mistura de gases, identificando sua composição, e 
discutir fenômenos naturais ou antrópicos que 
podem alterar essa composição. 

(MS.EF07CI13.s.13) Descrever o mecanismo natural 
do efeito estufa, seu papel fundamental para o 
desenvolvimento da vida na Terra, discutir as ações 
humanas responsáveis pelo seu aumento artificial 
(queima dos combustíveis fósseis, desmatamento, 
queimadas    etc.)    e    selecionar    e    implementar 
propostas para a reversão ou controle desse quadro. 

(MS.EF07CI14.s.14) Justificar a importância da 
camada de ozônio para a vida na Terra, identificando 
os fatores que aumentam ou diminuem sua presença 
na atmosfera, e discutir propostas individuais e 
coletivas para sua preservação. 

(MS.EF07CI15.s.15) Interpretar fenômenos naturais 
(como vulcões, terremotos e tsunamis) e justificar a 
rara ocorrência desses fenômenos no Brasil, com 
base no modelo das placas tectônicas 

(MS.EF07CI16.s.16) Justificar o formato das costas 
brasileira e africana com base na teoria da deriva dos 
continentes. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE - 7° ANO 

H1 – Construção de uma linha do tempo, abordando a trajetória de algumas máquinas/invenções que 
contribuíram e contribuem para realização de tarefas mecânicas, identificando a importância desses 
objetos no cotidiano e abordando sobre a utilização desses instrumentos/invenções e seus reflexos para a 
sociedade. 

H2 – Organização de procedimentos de investigação que proporcionem a identificação e diferenciação de 
temperatura, calor e sensação térmica, como também, formulação de hipóteses, realização de previsões 
sobre a irreversibilidade dos fenômenos que envolvam transferência de calor em diferentes situações de 

 



 

 

equilíbrio termodinâmico cotidianas, a fim de que os estudantes possam compreender equilíbrio 
termodinâmico. 

H3 - Desenvolvimento atividades de investigação e análise de formas de propagação do calor para justificar 
a utilização de determinados materiais. Ressalta-se a necessidade de trabalhar com os conceitos de 
materiais condutores e isolantes do uso cotidiano, bem como as aplicações tecnológicas e processos de 
produção econômica e industrial de materiais diversos. 

H4 – Análise, reflexão e avaliação do papel do equilíbrio termodinâmico para a manutenção da vida na 
Terra, e sobre o funcionamento de máquinas térmicas no cotidiano e sua influência na vida humana. 

H5 – Análise e comparação dos diferentes tipos de combustíveis e máquinas, e ainda comparação da 
ecoeficiência dos combustíveis e seus avanços ao longo do tempo, destacando consequências 
socioambientais causadas pela utilização das máquinas térmicas ao longo do tempo. Importante a 
discussão de geração de combustíveis a partir de fontes renováveis. 

H6 – Desenvolvimento de atividades para pesquisa, observação e análise dos diferentes tipos de biomas 
brasileiros, suas caraterísticas físicas, culturais, econômicas e ambientais, destacando a necessidade de 
enfatizar os ecossistemas, Cerrado e Pantanal, característicos da região Centro-Oeste, identificando os 
impactos provocados pela agricultura e pecuária. 

H7 – Identificação, análise e comparação dos impactos provocados por catástrofes naturais ou possíveis 
modificações ocorridas no ecossistema, como por exemplo, enchentes, incêndios, alterações no clima, 
venenos aplicados na agricultura e no combate a arboviroses, dentre outras, que podem afetar 
populações, ocasionando extinção, alteração de hábitos, migração, dentre outras. 

H8 – Desenvolvimento de atividades que possibilitem a identificação, reconhecimento e compreensão dos 
indicadores locais de saúde e ambiental, por meio da associação das condições de vida existentes, como 
acesso a saneamento básico, à educação, à vacinação, à alimentação, dentre outras com as condições de 
saúde. Importante a abordagem sobre doenças de veiculação hídrica e atmosférica e suas relações com as 
políticas de prevenção à saúde. 

H9 – Realização de atividades que abordem a importância do sistema imunológico para o organismo, 
identificando seus componentes, justificando a função de cada um para a defesa do organismo e a relação 
entre o sistema imunológico e o sistema circulatório. apresentação das formas de produção, ação, 
resultados de vacinação para discutir sobre o papel da vacina no organismo e para manutenção da saúde 
individual e coletiva. 

H10 – Realização de discussões e pesquisas sobre os impactos que determinadas tecnologias ocasionam 
no ambiente em geral, possibilitando discussão e avaliação do uso da tecnologia, as mudanças de 
comportamento e hábitos ocasionadas pelo uso constante desses recursos, destacando seus pontos 
positivos e pontos de atenção, para uso consciente. 

H11 – Desenvolvimento de atividades para identificação dos principais, por meio de experimentos, dos 
gases que compõem o ar atmosférico, observando alguns fenômenos que ocorrem no planeta, de causas 
naturais ou antrópicas (queima de resíduos sólidos, erupções vulcânicas etc.), de forma a compreender os 
efeitos da poluição do ar, associando-os às fontes de poluição atmosférica. Propõe-se discutir as 
consequências da poluição para a qualidade de vida e para a saúde, além de fomentar ações que diminuam 
a poluição. 

H12 – Sistematização de atividades para abordar o papel do efeito estufa e ações antrópicas que fazem 
aumentar a temperatura da Terra, por meio de modelos, maquetes para representar o efeito estufa, 
discussões a respeito das ações antrópicas nos ecossistemas, que podem alterar artificialmente o efeito, 
além de provocar mudanças no clima e sobre propostas para a reversão ou controle desse quadro. 

H13 - Desenvolvimento de atividades para identificação das camadas  atmosféricas, a incidência da 
radiação solar no planeta, descrevendo como a camada de ozônio interage com os raios solares. 
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Organização de debates e discussões que permitam explicar a influência da ação humana na preservação 
da camada de ozônio, propondo hábitos individuais e coletivos que corroboram para a preservação e sobre 
a importância da preservação e conservação da camada de ozônio como proteção ao planeta Terra. 

H14 – Observação e estudo sobre as placas tectônicas, sua relação com os fenômenos naturais (vulcões, 
terremotos e tsunamis) evidenciando o posicionamento do Brasil para justificar a rara ocorrência desses 
fenômenos, explorando a temática da formação geológica a partir do movimento das placas tectônicas, 
tais como o Pantanal e a Cordilheira dos Andes, dentre outros. Sugere-se, ainda, a construção de modelos 
para analisarem, compararem o formato e modelo das placas tectônicas, com representações, em 
diferentes períodos históricos da posição dos continentes. 

H15 - Caracterização, observação e explicação de cada bioma costeiro do Brasil e do continente africano, 
comparando-os. Desenvolvimento de discussões, pesquisas, dentre outros, sobre a constituição da 
litosfera em placas tectônicas, bem como a construção de modelos que justifiquem e diferenciem os 
formatos. 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

CIÊNCIAS 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS DA NATUREZA — COMPONENTE CURRICULAR: CIÊNCIAS 

8º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Fontes e tipos de energia 
Transformação de energia Cálculo 

de consumo de energia elétrica 
Circuitos elétricos Uso consciente 

de energia elétrica 

(MS.EF08CI01.s.01) Identificar e classificar diferentes 
fontes (renováveis e não renováveis) e tipos de 
energia utilizados em residências, comunidades ou 
cidades. 

(MS.EF08CI02.s.02) Construir circuitos elétricos com 
pilha/bateria, fios e lâmpada ou outros dispositivos e 
compará-los a circuitos elétricos residenciais 

(MS.EF08CI03.s.03) Classificar equipamentos 
elétricos residenciais (chuveiro, ferro, lâmpadas, TV, 
rádio, geladeira etc.) de acordo com o tipo de 
transformação de energia (da energia elétrica para a 
térmica, luminosa, sonora e mecânica, por exemplo). 

 
 
 
 
 

Fontes e tipos de energia 
Transformação de energia 

Cálculo de consumo de energia 
elétrica 

Circuitos elétricos 
Uso consciente de energia elétrica 

(MS.EF08CI04.s.04) Calcular o consumo de 
eletrodomésticos a partir dos dados de potência 
(descritos no próprio equipamento) e tempo médio 
de uso para avaliar o impacto de cada equipamento 
no consumo doméstico mensal. 

(MS.EF08CI05.s.05) Propor ações coletivas para 
otimizar o uso de energia elétrica em sua escola e/ou 
comunidade, com base na seleção de equipamentos 
segundo critérios de sustentabilidade (consumo de 
energia e eficiência energética) e hábitos de consumo 
responsável. 

(MS.EF08CI06.s.06) Discutir e avaliar usinas de 
geração de energia elétrica (termelétricas, 
hidrelétricas, eólicas etc.), suas semelhanças e 
diferenças, seus impactos socioambientais, e como 
essa energia chega e é usada em sua cidade, 
comunidade, casa ou escola. 
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Mecanismos reprodutivos 

Sexualidade 

(MS.EF08CI07.s.07) Comparar diferentes processos 
reprodutivos em plantas e animais em relação aos 
mecanismos adaptativos e evolutivos 

(MS.EF08CI08.s.08) Analisar e explicar as 
transformações que ocorrem na puberdade 
considerando a atuação dos hormônios sexuais e do 
sistema nervoso. 

(MS.EF08CI09.s.09) Comparar o modo de ação e a 
eficácia dos diversos métodos contraceptivos e 
justificar a necessidade de compartilhar a 
responsabilidade na escolha e na utilização do 
método mais adequado à prevenção da gravidez 
precoce e indesejada e de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST). 
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Mecanismos reprodutivos 

Sexualidade 

(MS.EF08CI10.s.10) Identificar os principais 
sintomas, modos de transmissão e tratamento de 
algumas DST (com ênfase na AIDS), e discutir 
estratégias e métodos de prevenção. 

(MS.EF08CI11.s.11) Selecionar argumentos que 
evidenciem as múltiplas dimensões da sexualidade 
humana (biológica, sociocultural, afetiva e ética). 

(MS.EF08CI17.a.12) Analisar questões de gênero 
relacionadas à diversidade das relações sociais 
(família, escola, mercado de trabalho, entre outras), 
compreendendo as desigualdades que se estabelece 
nestas relações e discutindo formas para superá-las. 
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Sistema Sol, Terra e Lua, Clima 

(MS.EF08CI12.s.13) Justificar, por meio da construção 
de modelos e da observação da Lua no céu, a 
ocorrência das fases da Lua e dos eclipses, com base 
nas posições relativas entre Sol, Terra e Lua. 

(MS.EF08CI13.s.14) Representar os movimentos de 
rotação e translação da Terra e analisar o papel da 
inclinação do eixo de rotação da Terra em relação à 
sua órbita na ocorrência das estações do ano, com a 
utilização de modelos tridimensionais. 

(MS.EF08CI14.s.15) Relacionar climas regionais aos 
padrões de circulação atmosférica e oceânica e ao 
aquecimento desigual causado pela forma e pelos 
movimentos da Terra 

(MS.EF08CI15.s.16) Identificar as principais variáveis 
envolvidas na previsão do tempo e simular situações 
nas quais elas possam ser medidas. 

(MS.EF08CI16.s.17) Discutir iniciativas que 
contribuam para restabelecer o equilíbrio ambiental 
a partir da identificação de alterações climáticas 
regionais e globais provocadas pela intervenção 
humana. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE - 8° ANO 

H1 – Desenvolvimento de pesquisas que possibilitem a investigação do tipo de energia utilizada em casa, 
na escola e em outros locais, identificando as diferentes fontes (eólica, hidrelétrica, solar, biomassa, entre 
outras) e analisando os impactos do uso dos diferentes tipos de energia e o uso consciente da energia e 
seu impacto sobre o meio ambiente. 

H2 – Desenvolvimento de atividades que possibilitem a construção de diferentes circuitos elétricos e o 
teste, com segurança, de materiais condutores ou isolantes e o uso no cotidiano. É importante também 
possibilitar a identificação e compreensão da função de resistores, capacitores, geradores, condutores e 
indutores, assim como diferenciar circuitos simples de paralelos, por meio de ilustrações. 

H3 - Identificação, classificação e comparação dos aparelhos elétricos mais utilizados no cotidiano 
(chuveiro, ferro, lâmpadas, TV, rádio, geladeira etc.), de acordo com o consumo de energia elétrica, 
discutindo hábitos que poderiam reduzir esse consumo. 

H4 – Sistematização de atividades para reconhecimento e compreensão da grandeza da potência elétrica, 
podendo utilizar a leitura de dados técnicos e a comparação de aparelhos (aquecedores de água, aspirador 

 



 

 

de pó, batedeiras, videogames) quanto ao consumo necessário para o seu funcionamento, identificando a 
potência (WATTS), inferindo sobre práticas domésticas de economia de energia. 

H5 - Análise e desenvolvimento de estratégias/projetos de otimização do uso de energia elétrica na sua 
escola e/ou onde mora, comparando as diferentes possibilidades de uso de fontes de energia variadas, 
com base na seleção de equipamentos segundo critérios de sustentabilidade (consumo de energia e 
eficiência energética) e hábitos de consumo responsável. 

H6 – Desenvolvimento de atividades de identificação e compreensão da distribuição de energia elétrica 
nas residências, possibilitando análise dos aspectos favoráveis ou desfavoráveis de acordo com critérios 
de sustentabilidade e eficiência energética. É possível, ainda, correlacionar hábitos individuais e coletivos, 
aspectos econômicos, sociais, políticos e o impacto da geração de energia para o ambiente, argumentando 
sobre os diversos impactos socioambientais sobre a instalação e manutenção de usinas hidrelétricas. 

H7 – Observação e análise da morfologia dos sistemas reprodutores dos seres vivos nos aspectos 
evolutivos. Identificação, diferenciação e descrição de aspectos da reprodução assexuada e sexuada, tipos 
de fertilização ou existência de cuidado parental, na perspectiva evolutiva. Sugere-se ao professor utilizar 
como exemplo seres vivos encontrados no bioma local. 

H8 - Desenvolvimento de atividades para reconhecimento e descrição das estruturas que compõem os 
sistemas nervoso e hormonal, identificando a ação dos hormônios sobre o desenvolvimento e alterações 
de características no organismo humano, compreendendo, entre eles, o ciclo menstrual. Análise e 
compreensão do papel do sistema nervoso e das gônadas no organismo e suas implicações típicas na 
puberdade, com destaque para questões biológicas, emocionais, sociais e culturais, ressaltando o respeito 
à diversidade. 

H9 - Identificação, compreensão e diferenciação dos métodos contraceptivos, de acordo com sua 
adequação à prevenção de IST (Infecções Sexualmente Transmissíveis) e gravidez, abordando, também, o 
ciclo menstrual, gravidez, prevenção contra as IST. Para a contextualização, o professor poderá utilizar 
indicadores de saúde locais, promovendo discussões sobre a responsabilidade individual e coletiva em 
torno da saúde sexual e reprodutiva, explorando a identificação de métodos contraceptivos, de prevenção 
às IST e a responsabilidade compartilhada na escolha e uso desses métodos. 

H10 – Desenvolvimento de atividades de pesquisa para o reconhecimento e descrição dos sintomas e 
tratamento das IST como Gonorreia, Sífilis, HPV, Aids e Herpes, observando e relacionando os mecanismos 
de transmissão, selecionando métodos de prevenção mais adequados às diferentes IST, como uso de 
preservativo, envolvendo a responsabilidade e consciência sobre a sua saúde sexual. 

H11- Desenvolvimento de discussões sobre a maneira como a sexualidade é construída e suas 
manifestações na adolescência e na juventude, conceituando o termo sexualidade e suas múltiplas 
dimensões, além de aspectos como o cuidado e o respeito a si mesmo e ao outro, a construção da 
identidade social e cultural, a afetividade e a compreensão dos aspectos culturais envolvidos na 
sexualidade humana. 

H12- Análise de questões de gênero relacionadas à diversidade das relações sociais (família, escola, 
mercado de trabalho, entre outras), por meio de atividades que valorizem o diálogo e a convivência, 
pautadas por princípios éticos, relacionadas à sexualidade humana, valorizando a diversidade existencial 
do ser humano, e relacionadas aos aspectos biológicos, sociais, culturais e afetivos, na compreensão de si 
mesmo e do outro. 

H13 - Identificação e caracterização dos aspectos observáveis da Lua em cada uma de suas fases, por meio 
da construção de modelos e da observação da Lua no céu, relacionando a sua ocorrência com base nos 
modelos Sol, Terra e Lua. É importante considerar as representações da Lua em diferentes culturas, a 
influência no desenvolvimento de plantas (época de plantio), nas marés, além de utilizar simuladores do 
movimento do sistema Sol, Terra e Lua, de modo a exemplificar as alterações nas características 
observáveis da Lua em suas diferentes fases. 
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H14 - Representação dos movimentos de rotação e translação da Terra, destacando a posição do eixo da 
Terra durante o movimento, relacionando a exposição aos raios solares com o outono, o inverno, a 
primavera e o verão. Utilização de simuladores do modelo Sol, Terra e Lua, incluindo os eclipses e a 
ocorrência de dias mais longos ou mais curtos e a influência desses fenômenos no cotidiano do estudante, 
como as diferenças de temperaturas no verão e no inverno e a organização de diversos calendários, 
ampliando as discussões sobre o modo de vida na Terra. 

H15 - Desenvolvimento de atividades de identificação de características do clima local, com base em dados 
coletados em diversos períodos e em diferentes estações do ano, que podem ser analisados e relacionados 
aos padrões de circulação atmosférica e aos movimentos e forma da Terra, compreendendo os 
deslocamentos das massas de ar e sua relação com as diferenças de temperatura e pressão existentes na 
atmosfera terrestre, com reconhecimento da dinâmica da temperatura nos oceanos, associando esses 
fenômenos à forma e ao movimento da Terra. 

H16 - Desenvolvimento de atividades de investigação do clima local, utilizando informações a partir das 
análises de dados como a temperatura diária, a umidade, a pressão e os ventos, em diversos períodos, que 
podem ser analisados para a construção de modelos explicativos para a previsão do tempo, associando a 
intervenção humana às mudanças dessas variáveis, como por exemplo, mudança na paisagem local e 
global, possibilitando no reconhecimento de desequilíbrio ambientais. 

H17 - Identificação e descrição do clima, tempo, poluição atmosférica, ações humanas que causam 
poluição e as que minimizam o impacto no ambiente, identificando e analisando o alcance dessas ações 
na sustentabilidade, além de propor soluções para as alterações provocadas por elas. Propõe-se ainda a 
identificação das fontes poluidoras e quais ações devem ser realizadas para minimizar os seus impactos, 
incluindo atitudes individuais e coletivas. 

 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

CIÊNCIAS 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS DA NATUREZA — COMPONENTE CURRICULAR: CIÊNCIAS 

9º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

  

M
at

é
ri

a 
e 

en
er

gi
a 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aspectos quantitativos das 
transformações químicas 

Estrutura da matéria 
Radiações e suas aplicações na 

saúde 

(MS.EF09CI01.s.01) Investigar as mudanças de 
estado físico da matéria e explicar essas 
transformações com base no modelo de constituição 
submicroscópica. 

(MS.EF09CI02.s.02) Comparar quantidades de 
reagentes e produtos envolvidos em transformações 
químicas, estabelecendo a proporção entre as suas 
massas. 

(MS.EF09CI03.s.03) Identificar modelos que 
descrevem a estrutura da matéria (constituição do 
átomo e composição de moléculas simples) e 
reconhecer sua evolução histórica. 

(MS.EF09CI04.s.04) Planejar e executar 
experimentos que evidenciem que todas as cores de 
luz podem ser formadas pela composição das três 
cores primárias da luz e que a cor de um objeto está 
relacionada também à cor da luz que o ilumina 

(MS.EF09CI05.s.05) Investigar os principais 
mecanismos envolvidos na transmissão e recepção de 
imagem e som que revolucionaram os sistemas de 
comunicação humana. 

(MS.EF09CI06.s.06) Classificar as radiações 
eletromagnéticas por suas frequências, fontes e 
aplicações, discutindo e avaliando as implicações de 
seu uso em controle remoto, telefone celular, raio X, 
forno de micro-ondas, fotocélulas etc. 

(MS.EF09CI07.s.07) Discutir o papel do avanço 
tecnológico na aplicação das radiações na medicina 
diagnóstica (raio X, ultrassom, ressonância nuclear 
magnética) e no tratamento de doenças 
(radioterapia, cirurgia ótica a laser, infravermelho, 
ultravioleta etc.). 

  

V
id

a 
e 

ev
o

lu
çã

o
 

 
 
 

Hereditariedade Ideias 
evolucionistas Preservação da 

biodiversidade 

(MS.EF09CI08.s.08) Associar os gametas à 
transmissão das características hereditárias, 
estabelecendo relações entre ancestrais e 
descendentes. 

(MS.EF09CI09.s.09) Discutir as ideias de Mendel 
sobre hereditariedade (fatores hereditários, 
segregação, gametas, fecundação), considerando-as 
para resolver problemas envolvendo a transmissão 
de características hereditárias em diferentes 
organismos 
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Hereditariedade Ideias 

evolucionistas Preservação da 
biodiversidade 

(MS.EF09CI10.s.10) Comparar as ideias 
evolucionistas de Lamarck e Darwin apresentadas em 
textos científicos e históricos, identificando 
semelhanças e diferenças entre essas ideias e sua 
importância para explicar a diversidade biológica. 

(MS.EF09CI11.s.11) Discutir a evolução e a 
diversidade das espécies com base na atuação da 
seleção natural sobre as variantes de uma mesma 
espécie, resultantes de processo reprodutivo 

(MS.EF09CI12.s.12) Justificar a importância das 
unidades de conservação para a preservação da 
biodiversidade e do patrimônio nacional, 
considerando os diferentes tipos de unidades 
(parques, reservas e florestas nacionais), as 
populações humanas e as atividades a eles 
relacionados 

(MS.EF09CI13.s.13) Propor iniciativas individuais e 
coletivas para a solução de problemas ambientais da 
cidade ou da comunidade, com base na análise de 
ações de consumo consciente e de sustentabilidade 
bem sucedidas 

  

Te
rr

a 
e 

U
n

iv
e

rs
o

 

 
 
 
 
 
 
 

Composição, estrutura e 
localização do Sistema Solar no 

Universo 
Astronomia e cultura 

Vida humana fora da Terra 
Ordem de grandeza astronômica 

Evolução estelar 

(MS.EF09CI14.s.14) Descrever a composição e a 
estrutura do Sistema Solar (Sol, planetas rochosos, 
planetas gigantes gasosos e corpos menores), assim 
como a localização do Sistema Solar na nossa Galáxia 
(a Via Láctea) e dela no Universo (apenas uma galáxia 
dentre bilhões). 

(MS.EF09CI15.s.15) Relacionar diferentes leituras do 
céu e explicações sobre a origem da Terra, do Sol ou 
do Sistema Solar às necessidades de distintas culturas 
(agricultura, caça, mito, orientação espacial e 
temporal etc.) 

(MS.EF09CI16.s.16) Selecionar argumentos sobre a 
viabilidade da sobrevivência humana fora da Terra, 
com base nas condições necessárias à vida, nas 
características dos planetas e nas distâncias e nos 
tempos envolvidos em viagens interplanetárias e 
interestelares. 

(MS.EF09CI17.s.17) Analisar o ciclo evolutivo do Sol 
(nascimento, vida e morte) baseado no 
conhecimento das etapas de evolução de estrelas de 
diferentes dimensões e os efeitos desse processo no 
nosso planeta. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE - 9° ANO 

H1 - Utilização de procedimentos investigativos que abordem as mudanças de estados físicos da matéria e 
utilizar modelos que exemplifiquem as transformações, com base no modelo de constituição 
submicroscópica. Observação da interação entre as partículas e o seu comportamento sob o efeito de 
diferentes agentes, como forças mecânicas e luz, ou, ainda, explicar a interação entre diferentes materiais. 

H2 - Exploração de conceitos sobre as leis das proporções definidas e da conservação de massa, por meio 
de atividades de identificação, relação e estabeleçam as proporções da quantidade de substâncias 

 



 

 

utilizadas e produzidas nas transformações químicas com base em sua massa. Sugerem-se, ainda, 
atividades investigativas, por meio de experimentos de reações químicas, classificando-as quanto ao tipo 
(adição, decomposição, simples troca e dupla troca) e de acordo com os processos energéticos envolvidos 
(endotérmicas e exotérmicas), partindo das transformações químicas que são realizadas no cotidiano, para 
identificação e representação de substâncias simples e compostas e explorando símbolos, fórmulas e 
equações, com enfoque na proporção em massa. 

H3 - Identificação e compreensão de modelos que descrevem a estrutura da matéria (constituição do 
átomo e composição de moléculas simples). Propõe-se realizar uma linha do tempo sobre a evolução 
desses modelos atômicos, e a partir disso, explorar a argumentação sobre os avanços e a 
importância/contribuição de cada um na história. 

H4 - Realização de experimentos para observação e compreensão da decomposição da luz e a mistura de 
cores (tanto pela luz quanto pela pigmentação). E ainda, para o aprofundamento do tema, sugere-se 
relacionar a percepção das cores com a visão em diferentes materiais do cotidiano quando expostos a 
fontes de iluminação, observando, testando e compreendendo fenômenos relacionados à decomposição 
da luz. 

H5 - Identificação, análise, categorização e explicação dos processos de transmissão e recepção de imagem 
e som, relacionando-os às radiações eletromagnéticas, organizando uma linha do tempo sobre a evolução 
dos equipamentos do cotidiano do estudante que utilizam a radiação eletromagnética e os meios de 
comunicação (celulares, controle remoto, televisão, internet, dentre outros.). 

*Pode-se explorar a temática de ondas sob a perspectiva da Biologia comparada no que tange aos aspectos 
visuais e auditivos nos seres vivos (morcegos, golfinhos e animais monocromatas, dicromatas, tricomatas 
e tetracromatas). 

H6 – Desenvolvimento de atividades investigativas que possibilitem o reconhecimento, compreensão e 
categorização as radiações eletromagnéticas, de acordo com as suas diferentes características (frequência 
e fontes). Observação e análise da temática da radiação sob o ponto de vista dos impactos ambientais. 

H7 – Desenvolvimento de pesquisa em relação ao avanço tecnológico, na perspectiva da História da 
Ciência, propiciando a identificação, reconhecimento e compreensão da aplicação das radiações 
eletromagnéticas no desenvolvimento e funcionamento de aparelhos tecnológicos utilizados na medicina 
diagnóstica e no tratamento de pacientes, considerando suas implicações na saúde e qualidade de vida. 

H8 - Investigação de situações ilustrativas de cruzamentos que forneçam elementos para que possam ser 
identificadas e analisadas as características hereditárias em jogo, o tipo de herança em questão, além de 
definir o resultado dos cruzamentos, utilizando a lei de segregação e o quadro de Punnett. Identificação, 
compreensão, análise e aplicação dos conhecimentos em relação às leis de Mendel. 

H9 - Desenvolvimento de discussão e a argumentação (ex. rodas de conversa) das ideias de Mendel sobre 
hereditariedade (fatores hereditários, segregação, gametas, fecundação), considerando-os na resolução 
de problemas envolvendo a transmissão de características hereditárias em diferentes organismos. 

H10 – Desenvolvimento de discussão e a argumentação (ex. rodas de conversa) relativas às teorias 
evolucionistas propostas por Lamarck, Darwin e Wallace, destacando a teoria adaptativa e a nova síntese 
da evolução em relação à diversidade biológica. Pesquisa e análise de dados para abordar o amplo conceito 
de biodiversidade, destacando a variedade de seres vivos, genes, populações, ecossistemas, bem como 
suas interações. 

H11 – Estudo sobre a seleção natural, com abordagem a partir do papel da reprodução na transmissão de 
características hereditárias e na alteração da frequência de genes. Pesquisas investigativas utilizando 
diferentes recursos para analisar e discutir as hipóteses e deduções de Darwin com os  Tentilhões, 
relacionando-as com as adaptações evolutivas e o processo de seleção natural. 
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H12 - Identificação das características e localização das Unidades de Conservação para a preservação da 
biodiversidade e do patrimônio natural do município, estado ou região, classificando as unidades de 
conservação de acordo com seus objetivos (exemplo: Unidade de Conservação Integral ou de Uso 
Sustentável), enfatizando, ainda, a importância de desenvolver habilidades que permitam o 
reconhecimento da importância da preservação do patrimônio natural. 

H13 – Identificação e análise as causas dos problemas ambientais e das características de um ambiente 
poluído, associando-as às ações antrópicas, reconhecendo hábitos individuais e coletivos que possam ter 
impactos no ambiente e na sociedade de modo geral. Importante discussões sobre a temática “Tecnologias 
Sociais” como alternativas de interação entre a comunidade e o meio, na perspectiva da transformação 
social. 

H14 - Construção de representações em escala (mapas e ilustrações) que permitam identificar e localizar 
o Sistema Solar e a Via Láctea. Sistematização de atividades para descrições da composição e da estrutura 
do Sistema Solar (Sol, planetas rochosos, planetas gigantes gasosos e corpos menores). 

H15 – Desenvolvimento de pesquisas sobre as diversas representações culturais do céu e da Terra e de 
todos os elementos do Sistema Solar (relatos locais, histórias, fábulas, contos, dentre outros.). Investigação 
da influência dos astros e dos fenômenos a eles relacionados nas necessidades de distintas culturas 
(agricultura, caça, mito, orientação espacial e temporal, incluindo a construção de calendários em 
diferentes civilizações. 

H16 - Debates e discussões sobre as condições e elementos fundamentais para a manutenção da vida no 
planeta Terra e sobre as condições de suporte necessárias à vida em outros ambientes fora do planeta 
Terra. 

H17 - Identificação e descrição das fases do ciclo evolutivo das estrelas, construção e ilustração dessas 
fases, por meio de representações (modelos explicativos, simulações de cenários). identificação e 
reconhecimento, em específico do Sol, das variáveis que interferem no planeta Terra, as alterações que 
ocorrem em cada fase e suas consequências na manutenção da vida no planeta. 

 



 

 

7.4 – Área de Ciências Humanas 

As competências específicas de ciências humanas de acordo com a BNCC (2017) são: 

1. Compreender a si e ao outro como identidades diferentes, de forma a exercitar o respeito à 

diferença em uma sociedade plural e promover os direitos humanos. 

2. Analisar o mundo social, cultural e digital e o meio técnico-científico-informacional com base 

nos conhecimentos das Ciências Humanas, considerando suas variações de significado no tempo e no 

espaço, para intervir em situações do cotidiano e se posicionar diante de problemas do mundo 

contemporâneo. 

3. Identificar, comparar e explicar a intervenção do ser humano na natureza e na sociedade, 

exercitando a curiosidade e propondo ideias e ações que contribuam para a transformação espacial, 

social e cultural, de modo a participar efetivamente das dinâmicas da vida social. 

4. Interpretar e expressar sentimentos, crenças e dúvidas com relação a si mesmo, aos outros 

e às diferentes culturas, com base nos instrumentos de investigação das Ciências Humanas, 

promovendo o acolhimento e a valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 

saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 

5. Comparar eventos ocorridos simultaneamente, no mesmo espaço e em espaços variados e 

eventos ocorridos em tempos diferentes no mesmo espaço e em espaços variados. 

6. Construir argumentos, com base nos conhecimentos das Ciências Humanas, para negociar 

e defender ideias e opiniões que respeitem e promovam os direitos humanos e a consciência 

socioambiental, exercitando a responsabilidade e o protagonismo voltados para o bem comum e a 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. 

7. Utilizar as linguagens cartográfica, gráfica e iconográfica e diferentes gêneros textuais e 

tecnologias digitais de informação e comunicação no desenvolvimento do raciocínio espaço temporal 

relacionado a localização, distância, direção, duração, simultaneidade, sucessão, ritmo e conexão. 

 
7.4.1 - Componente Curricular: Geografia 

 
 

7.4.1.1 - Competências específicas de Geografia 

1. Utilizar os conhecimentos geográficos para entender a interação sociedade/ natureza e 

exercitar o interesse e o espírito de investigação e de resolução de problemas. 

2. Estabelecer conexões entre diferentes temas do conhecimento geográfico, reconhecendo a 

importância dos objetos técnicos para a compreensão das formas como os seres humanos fazem uso 

dos recursos da natureza ao longo da história. 



3. Desenvolver autonomia e senso crítico para compreensão e aplicação do raciocínio 
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geográfico na análise da ocupação humana e produção do espaço, envolvendo os princípios de 

analogia, conexão, diferenciação, distribuição, extensão, localização e ordem. 

4. Desenvolver o pensamento espacial, fazendo uso das linguagens cartográficas e 

iconográficas, de diferentes gêneros textuais e das geotecnologias para a resolução de problemas que 

envolvam informações geográficas. 

5. Desenvolver e utilizar processos, práticas e procedimentos de investigação para 

compreender o mundo natural, social, econômico, político e o meio técnico-científico e informacional, 

avaliar ações e propor perguntas e soluções (inclusive tecnológicas) para questões que requerem 

conhecimentos científicos da Geografia. 

6. Construir argumentos com base em informações geográficas, debater e defender ideias e 

pontos de vista que respeitem e promovam a consciência socioambiental e o respeito à biodiversidade 

e ao outro, sem preconceitos de qualquer natureza. 

7. Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e determinação, propondo ações sobre as questões socioambientais, com base em 

princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidários. 

 
7.4.1.2 - Texto introdutório do Componente Curricular – Geografia 

O objeto de estudo da Geografia, no Ensino Fundamental, propicia cada vez mais o estímulo à 

reflexão e o debate sobre o papel da sociedade e a sua relação com a natureza na produção do espaço, 

abrangendo múltiplas escalas, do local (espaço vivido) ao global. 

Sendo assim, o trabalho com o ensino de Geografia, sempre que possível, deve partir da 

reflexão do espaço vivido pelos estudantes, ou seja, de situações que relacionem sua vivência com a 

de outros lugares do mundo. Essas situações são importantes à medida que estimulam os estudantes 

a refletirem sobre diferentes aspectos do mundo atual, levando-os assim, a construir conhecimentos 

cada vez mais complexos sobre a relação sociedade e natureza. 

Dessa forma, a Geografia escolar, para dar conta desse objeto de estudo, deve lidar com as 

representações da vida dos estudantes, sendo necessário acrescentar o conhecimento do cotidiano 

aos conteúdos escolares, sem distanciar-se do conhecimento formal, ou seja, proporcionar situações 

de aprendizagem que valorizem as referências dos alunos quanto ao espaço vivido. De acordo com 

Guerrero (2012) 

Essa visão da geografia que se ensina respeita as exigências do mundo da educação 
contemporânea, que requer professores cada vez mais bem formados, dispostos a 
desenvolver atividades diferenciadas, em que conteúdo e aprendizagem significativa façam 
parte de um mesmo projeto de ensino. (Guerrero 2012, p.10) 



 

 

Nesse contexto, quando falamos de aulas “significativas” de Geografia, pressupomos que uma 

das possibilidades metodológicas é utilizar, como elemento estruturador do ensino e da 

aprendizagem, a linguagem cartográfica. Nesse sentido, o manuseio de mapas e globos terrestres 

precisam fazer parte do cotidiano escolar. Assim, como a utilização de recursos: programas de 

televisão, filmes, pinturas, esculturas, histórias em quadrinhos, literatura variada, jornais, revistas etc. 

Nessa perspectiva, percebemos que na atualidade torna-se imprescindível que o professor, nas aulas 

de Geografia, propicie aos estudantes uma variedade de estratégias e instrumentos que sejam 

interessantes aos olhos daqueles que estão envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, para 

que se desenvolva o raciocínio geográfico. Dessa forma, caberá à escola, nos anos iniciais e finais do 

Ensino Fundamental, promover a efetiva alfabetização dos alunos na construção de noções e/ou 

conceitos a serem estudados e ampliados em outras etapas de escolarização. 

Assim, compreende-se que não se alfabetiza somente em Português ou Matemática; a 

alfabetização é um processo que ocorre, também, em outros componentes curriculares: geografia, 

ciências, história, arte, entre outras. Portanto, cada componente apresenta um conjunto de 

linguagens, códigos, procedimentos e conceitos próprios. Isso permite ao aluno realizar uma leitura de 

mundo com base em um conjunto de conhecimentos socialmente construídos. O currículo de MS/SED 

afirma que 

O ensino da Geografia deve garantir que o estudante compreenda melhor o mundo em que 
vive tornando-o um agente de transformação social, um protagonista diante do mundo que o 
cerca. Sendo assim, os conteúdos precisam ser abordados de forma contextualizada, ou seja, 
além de relacioná-los à realidade vivida do estudante, é preciso situá-los no contexto histórico, 
nas relações políticas, sociais, econômicas, culturais e em manifestações espaciais concretas, 
utilizando diversas escalas geográficas (MS/SED, 2019, p.642). 

 

Mediante o exposto, é necessário fazer uma reflexão acerca dos estudantes de Geografia dos 

anos finais do Ensino Fundamental, principalmente os dos 6º anos, para que não cheguem com tantas 

dificuldades. É necessário um olhar especial por parte dos professores atuantes nessa etapa de ensino, 

a fim de realizarem um trabalho integrado, organizando um programa curricular de acordo com o que 

está proposto na Base Nacional Comum Curricular, Currículo de Mato grosso do Sul e nas Orientações 

Curriculares da REME, adequando à realidade da região na qual está inserida a escola. Salientamos 

que, com a troca de experiências e de conhecimentos, é possível desenvolver habilidades e 

competências respeitando o potencial cognitivo dos estudantes. Faz-se necessário, então, que os 

professores criem condições de trabalho que favoreçam as diferentes estratégias cognitivas e 

respeitem os ritmos de aprendizagem, de forma ativa e participativa, evoluindo dos conceitos prévios 

aos raciocínios mais complexos, assumindo uma postura ética, de comprometimento coletivo. 

Destacamos, ainda, alguns passos metodológicos que podem nortear as atividades docentes, 

provocando nos estudantes a paixão pelo aprender, buscando incentivá-los a discutir com o grupo, 

pensar novas formas de organização de nosso espaço, de uma sociedade que vise um mundo com mais 



justiça e pluralidade. Destacamos: ouvir os alunos; sistematizar, no quadro e no caderno, as discussões; 
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criar polêmicas e dúvidas sobre o que se diz e se ouve; sistematizar, no quadro e no caderno, novas 

descobertas, e produzir surpresas. Sendo assim, o objetivo será fazer com que os alunos consigam se 

apropriar de conhecimentos e desenvolver habilidades com as quais possam fazer uma leitura cada 

vez mais realista e crítica do mundo. Apoiados por um pensamento espacial, por meio do raciocínio 

geográfico, tendo a possibilidade de ser protagonista, na busca de soluções, para os problemas da vida 

cotidiana, individual ou coletiva. De acordo com Lessann (2009) 

Um programa de ensino-aprendizagem em geografia deve oferecer aos alunos, mediante sua 
execução, o desenvolvimento de habilidades cognitivas e a aquisição de conceitos que, uma 
vez associados, deverão desenvolver, na criança e no adolescente, competências para o saber 
geográfico. Essas competências dotarão o aluno de autonomia na resolução de questões- 
problema de ordem geográfica. Lessann (2009, p.25) 

 

Com o objetivo de orientar o ensino da Geografia de acordo com o que está contemplado na 

BNCC, no CMS e nas Orientações Curriculares da REME, o componente está organizado em cinco 

unidades temáticas: O sujeito e seu lugar no mundo; Conexões e escalas; Mundo do trabalho; Formas 

de representação e pensamento espacial e Natureza, ambientes e qualidade de vida. Essas unidades 

temáticas se desdobram em objetos de conhecimento e em habilidades que buscam garantir a 

progressão das aprendizagens essenciais da Geografia. 

 

7.4.1.3 - Avaliação no componente curricular Geografia 

A avaliação é componente do processo de ensino e aprendizagem, que exige organização, 

análise e reflexão dos profissionais envolvidos, pois um de seus objetivos é diagnosticar as dificuldades 

presentes no fazer pedagógico. Dessa forma, é possível vê-la pela possibilidade de o professor fazer 

um diagnóstico de seu ensinar-aprender e de os alunos poderem situar-se em seu fazer-pensar. Sendo 

assim, não deve estabelecer como objetivo somente a promoção ou retenção de forma classificatória 

e excludente. 

Nessa perspectiva, a avaliação escolar deve assumir uma função investigativa, orientadora e 

cooperativa, sendo preciso que o professor tenha clareza do processo, da abordagem e dos objetivos 

estabelecidos. Para que o professor possa selecionar os instrumentos de avaliação mais adequados é 

preciso considerar três momentos indispensáveis, que são: avaliação diagnóstica (realizada para 

levantar os conhecimentos prévios); avaliação formativa (aplicada para obter informações sobre o 

processo de aprendizagem; avaliação somatória (aplicada para verificar o domínio da aprendizagem 

de um processo). 

Diante disso, ressaltamos que é necessário a utilização de outros instrumentos avaliativos que 

possam, realmente, nortear o fazer pedagógico e possibilitar uma retomada dos objetos de 

conhecimento para que a aprendizagem seja consolidada. Nesse sentido, a avaliação terá cumprido 



 

 

seu verdadeiro papel e estará a serviço da aprendizagem, sem caráter classificatório e sim formativa e 

personalizada para, de fato, permitir o avanço no desempenho do estudante ao longo do processo. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

GEOGRAFIA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS HUMANAS — COMPONENTE CURRICULAR: GEOGRAFIA 

Palavras-chave: EU   O   OUTRO   E   TODOS   NÓS   –   NATUREZA,   PAISAGEM,   ESPAÇO,   AMBIENTE, 
CONSERVAÇÃO, ANTROPIZAÇÃO, PROTAGONISMO E QUALIDADE DE VIDA. 

6º Ano 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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r 

n
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n
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Introdução a Geografia 

(MS.EF06GE00.n.01) Conhecer a importância da ciência 
geográfica a partir dos conceitos (espaço, lugar, 
paisagem, região, território) 

(MS.EF06GE01.s.02) Comparar modificações das 
paisagens nos lugares de vivência e os usos desses 
lugares em diferentes tempos. 

(MS.EF06GE00.n.03) Analisar modificações de 
paisagens por diferentes tipos de sociedade, com 
destaque para os povos originários do Mato Grosso do 
Sul. 

  

C
o

n
ex

õ
es

 

e 
es

ca
la

s  
Relações entre os 

componentes físico-naturais 

(MS.EF06GE03.s.04) Descrever os movimentos do 
planeta (Rotação e Translação) e sua relação com a 
circulação geral da atmosfera, o tempo atmosférico e os 
padrões climáticos. 
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Introdução a Cartografia 

(MS.EF06GE00.n.05) Conhecer os tipos de orientação 
(pontos cardeais e colaterais), as coordenadas 
geográficas e os elementos de um mapa. 

 

Fenômenos naturais e sociais 
representados de diferentes 

maneiras 

(MS.EF06GE08.s.06) Medir distâncias na superfície 
pelas escalas gráficas e numéricas dos mapas. 

(MS.EF06GE09.s.07) Elaborar modelos tridimensionais, 
blocos-diagramas e perfis topográficos e de vegetação, 
visando à representação de elementos e estruturas da 
superfície terrestre. 

  
C

o
n
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õ
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as

  
 

 
Relações entre os 

componentes físico-naturais 

(MS.EF06GE04.s.08) Descrever o ciclo da água, 
comparando o escoamento superficial no ambiente 
urbano e rural, reconhecendo os principais 
componentes da morfologia das bacias e das redes 
hidrográficas e a sua localização no modelado da 
superfície terrestre e da cobertura vegetal. 

(MS.EF06GE05.s.09) Relacionar padrões climáticos, 
tipos de solo, relevo e formações vegetais. 
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Biodiversidade e ciclo 

hidrológico 

(MS.EF06GE10.s.10) Explicar as diferentes formas de 
uso do solo (rotação de terras, terraceamento, aterros 
etc.) e de apropriação dos recursos hídricos (sistema de 
irrigação, tratamento e redes de distribuição), bem 
como suas vantagens e desvantagens em diferentes 
épocas e lugares. 
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Biodiversidade e ciclo 

hidrológico 

(MS.EF06GE11.s.11) Analisar distintas interações das 
sociedades com a natureza, com base na distribuição 
dos componentes físico-naturais, incluindo as 
transformações da biodiversidade local e do mundo. 

(MS.EF06GE12.c.12) Identificar o consumo dos recursos 
hídricos e o uso das principais bacias hidrográficas no 
Brasil e no Mato Grosso do Sul, enfatizando as 
transformações nos ambientes urbanos. 

Atividades humanas e 
dinâmica climática 

(MS.EF06GE13.s.13) Analisar consequências, vantagens 
e desvantagens das práticas humanas na dinâmica 
climática (ilha de calor etc.). 
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u

n
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o
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o
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ab
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h

o
 

 

 
Transformação das 

paisagens naturais e 
antrópicas 

(MS.EF06GE06.s.14) Identificar as características das 
paisagens transformadas pelo trabalho humano a partir 
do desenvolvimento da agropecuária e do processo de 
industrialização. 

(MS.EF06GE07.s.15) Explicar as mudanças na interação 
humana com a natureza a partir do surgimento das 
cidades. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 Sistematização acerca da relação entre o espaço geográfico e seu lugar no mundo, partindo da 
microescala para a macroescala (local/global), entendendo a relação entre os sujeitos e a paisagem. 

H2 Utilização da ferramenta do Google Earth ou fotografias e / ou pesquisa de campo para demostrar as 
mudanças que ocorrem na paisagem, indicando quais são os agentes transformadores naturais e 
antrópicos da paisagem, abordando o Tema Contemporâneo Educação Ambiental. 

H3 Apresentação dos diferentes povos indígenas e quilombolas, assim como análise das suas 
contribuições na cultura e história de Mato Grosso do Sul, por meio de questionamentos, tais quais: Como 
era a sua região antes da colonização? Quem foram os primeiros habitantes? Como ocorreu a mudança 
da paisagem? Qual a situação desses povos no Estado nos dias atuais? Pode-se, também, contemplar os 
Temas Contemporâneos Educação Ambiental, Cultura Sul-mato-grossense e Diversidade Cultural, além 
de se trabalhar de forma integrada com História. 

H4 Trabalho integrado com Ciências. 

H5 Leitura e interpretação de mapas para conhecer seus elementos, como título, legenda e escala, além 
de atividades integradas com Ciências e Matemática. 

H6 Atividades com mapas de pequenas e grandes escalas, além de atividades integradas com 
Matemática. 

H7 Construção de maquetes, associadas a mapas, planta baixa (da casa, da escola etc), para que o 
estudante compreenda a relação de tridimensionalidade (da escola, do bairro ou do entorno) e 
bidimensionalidade, além de atividades integradas com Ciências. 

H8 Identificação e explicação dos processos hidrológicos que ocorrem em bacias hidrográficas 
(principalmente as bacias de Mato Grosso do Sul: Paraguai e Paraná), relacionando a retirada da 
vegetação e a impermeabilização do solo para reconhecer as causas de erosão e alagamento, 
mencionando o Zoneamento Ecológico Econômico de Mato Grosso do Sul – ZEE/MS e abordando os 
Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital. 

H9 Atividades de associação dos padrões climáticos, solo, relevo e vegetação dos biomas, como conjuntos 
de ecossistemas (fauna e flora) com uma diversidade biológica própria, enfatizando os biomas sul-mato- 
grossenses e abordando os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital. 

H10 Atividades com os elementos da biosfera - ar (atmosfera), água (hidrosfera) e solo (litosfera), 
explicando as diferentes utilizações do solo e da água ao longo do tempo, abordando os Temas 
Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital, além de atividades integradas com Ciências. 
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H11 Atividades de conscientização de como a sociedade se apropriou da natureza na ocupação das áreas 
e de como se dá a relação do ser humano com a natureza no ambiente onde vive e trabalha. Pode-se 
mencionar a perda da biodiversidade e a utilização da calculadora da “Pegada Ecológica” (disponível 
online) para medir a quantidade de recursos naturais renováveis utilizados para manter nosso estilo de 
vida. É possível, ainda, contemplar os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital e 
atividades integradas com Matemática. 

H12 Atividades com os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital. 

H13 Atividades de conscientização sobre as consequências das práticas humanas na dinâmica climática, 
a partir da construção do espaço urbano, queimadas urbanas, poluição atmosférica, desmatamento etc, 
abordando, ainda, os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital. 

H14 Atividades de identificação e análise do papel da indústria e de atividades agropecuárias frente às 
questões ambientais, considerando os problemas e as necessidades dessas atividades para a sociedade, 
sempre articulando da escala local para a global, contemplando os Temas Contemporâneos Educação 
Ambiental e Cultura Digital, e trabalhando de forma integrada com História. 

H15 Atividades com os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital. 
 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

GEOGRAFIA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS HUMANAS — COMPONENTE CURRICULAR: GEOGRAFIA 

7º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Formação territorial do Brasil 
(MS.EF07GE00.n.01) Localizar geograficamente o Brasil 
com seus limites, fronteiras e regionalização na América 
e no mundo. 

 
Ideias e concepções sobre a 
formação territorial do Brasil 

(MS.EF07GE01.s.02) Avaliar, por meio de exemplos 
extraídos dos meios de comunicação, ideias e 
estereótipos acerca das paisagens e da formação 
territorial do Brasil. 
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o
n
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õ

es
 e
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Formação territorial do Brasil 

(MS.EF07GE02.s.03) Analisar a influência dos fluxos 
econômicos e populacionais na formação 
socioeconômica e territorial do Brasil, compreendendo 
os conflitos e as tensões históricas e contemporâneas. 

 
Características da população 

brasileira 

(MS.EF07GE04.s.04) Analisara distribuição territorial da 
população brasileira, considerando a diversidade 
étnico-cultural (indígena, africana, europeia e asiática), 
assim como aspectos de renda, sexo e idade nas regiões 
brasileiras. 

 
 
 

Formação territorial do Brasil 

(MS.EF07GE03.s.05) Selecionar argumentos que 
reconheçam as territorialidades dos povos indígenas 
originários, das comunidades remanescentes de 
quilombos, de povos das florestas e do cerrado, de 
ribeirinhos e caiçaras, entre outros grupos sociais do 
campo e da cidade, como direitos legais dessas 
comunidades. 
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Produção, circulação e 
consumo de mercadorias 

(MS.F07GE05.s.06) Analisar fatos e situações 
representativas das alterações ocorridas entre o 
período mercantilista e o advento do capitalismo. 

(MS.EF07GE06.s.07) Discutir em que medida a 
produção, a circulação e o consumo de mercadorias 
provocam impactos ambientais, assim como influem na 
distribuição de riquezas, em diferentes lugares. 

 
 

Desigualdade social e o 
trabalho 

(MS.EF07GE07.s.08) Analisara influência e o papel das 
redes de transporte e comunicação na configuração do 
território brasileiro. 

(MS.EF07GE08.s.09) Estabelecer relações entre os 
processos de industrialização e inovação tecnológica 
com as transformações socioeconômicas do território 
brasileiro. 
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Mapas temáticos do Brasil 

(MS.EF07GE09.s.10) Interpretar e elaborar mapas 
temáticos e históricos, inclusive utilizando tecnologias 
digitais, com informações demográficas e econômicas 
do Brasil (cartogramas), identificando padrões 
espaciais, regionalizações e analogias espaciais. 

(MS.EF07GE10.s.11) Elaborar e interpretar gráficos de 
barras, gráficos de setores e histogramas, com base em 
dados socioeconômicos das regiões brasileiras. 
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Biodiversidade brasileira 

(MS.EF07GE11.s.12) Caracterizar dinâmicas dos 
componentes físico-naturais no território nacional, bem 
como sua distribuição e biodiversidade (Florestas 
Tropicais, Cerrados, Caatingas, Campos Sulinos e Matas 
de Araucária). 

(MS.EF07GE12.s.13) Comparar unidades de 
conservação existentes no Município de residência e em 
outras localidades brasileiras, com base na organização 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC). 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 Utilização de mapas, atlas, slides e jogos (Gamificação*) para apresentar a divisão política do Brasil e 
suas regionalizações. 

*Metodologia de Gamificação: aplicação de elementos e mecânicas de design de jogos em outros 
contextos que não são jogos eletrônicos. Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo Cultura 
Digital. 

H2 Atividades de regionalização de um espaço (distribuição da população, biomas, relevo, hidrografia, 
regiões geoeconômicas etc). Pode-se, também, contemplar os Temas Contemporâneos Educação 
Ambiental e Cultura Digital. 

H3 Análise do processo de formação do território brasileiro, destacando os primeiros habitantes e o 
processo de ocupação territorial capitalista de sua região e do Brasil. E, ainda, de forma conjunta, análise 
dos fluxos econômicos que impulsionaram as migrações e os conflitos históricos e contemporâneos, além 
de atividades integradas com História. 

H4 Atividades com gráficos, mapas, pirâmide etária e tabelas, para representar a distribuição da 
população brasileira no território (o professor pode partir de dados regionais da comunidade do 
estudante para entender a diversidade do brasileiro - indígena, africana, europeia e asiática). Além disso, 
é uma oportunidade de trabalhar a temática do racismo, da xenofobia, da empatia e da aceitação do 
outro. Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo O Estudo da História e Cultura Afro- 
brasileira e Indígena, além de atividades integradas com História. 

H5 Apresentação e análise de questões locais sobre os povos indígenas, os conflitos envolvendo indígenas 
e fazendeiros, sobre a posse da terra e reservas indígenas em Mato Grosso do Sul, como vivem e onde se 
localizam, além da situação dos quilombolas. Pode-se, também, contemplar os Temas Contemporâneos 
O Estudo da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, Cultura Sul-mato-grossense, Diversidade 
Cultural e Cultura Digital, além de atividades integradas com Arte. 

H6 Abordagem do surgimento do capitalismo comercial, da expansão ultramarina, da colonização do 
novo mundo (continente africano, asiático e americano), políticas mercantilistas e, por fim, do 
surgimento das primeiras potências europeias: Portugal e Espanha. Pode-se, ainda, trabalhar a Educação 
Ambiental e atividades integradas com História. 

H7 Análise e compreensão das atividades econômicas, por meio da produção, da circulação e do 
consumo, seja na cidade ou no campo, além de analisar os impactos socioambientais oriundos das ações 
do ser humano, alertando para a necessidade de se adotar um uso consciente dos recursos. É necessário, 
ainda, que o estudante relacione a produção de mercadorias com a distribuição desigual de riquezas e o 
consumo. Pode-se, também, contemplar os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura 
Digital, além de atividades integradas com História. 

H8 Análise e compreensão dos diferentes tipos de redes geográficas (transporte e comunicação), os 
sistemas produtivos, o uso do território, conferindo novas possibilidades aos fluxos materiais (objetos, 
mercadorias, pessoas) e imateriais (dados, informação, comunicação). Além disso, pode-se haver uma 
explanação sobre a utilização das rodovias em relação às ferrovias e às hidrovias, no que se refere aos 

 



 

 

meios de transporte do Brasil. Há a oportunidade, ainda, de salientar o papel das redes de transporte e 
comunicação de Mato Grosso do Sul, além de abordar o Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H9 Apresentação das fases e das características do processo de industrialização do Brasil, percebendo 
que esse processo ocorre seguindo modelos e formas diferenciadas em todo o mundo, com impacto 
sobre o território brasileiro de maneira desigual. Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo 
Cultura Digital, além de trabalhar de forma integrada com Ciências. 

H10 Elaboração e interpretação de mapas temáticos, reconhecendo as diferenças entre eles: mapas 
econômicos, políticos, demográficos, históricos, físicos entre outros. É possível contemplar o Tema 
Contemporâneo Cultura Digital, por meio do Google Earth e outros softwares. 

H11 Utilização de programas de internet como o Canva, para a construção de infográficos, tabelas e 
gráficos referentes a dados socioeconômicos das regiões brasileiras, no intuito de favorecer o 
multiletramento e a cultura digital de interpretação de dados gráficos. Pode-se, também, contemplar o 
Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H12 Atividades de identificação e caracterização dos domínios morfoclimáticos no Brasil e as principais 
características de cada região, a partir dos seus componentes físico-naturais: clima, solo, vegetação, 
relevo, dentre outros. Nesta habilidade, cabe trabalhar a Educação Ambiental, enfatizando a perda da 
biodiversidade no Brasil e no Mato Grosso do Sul, além de contemplar os Temas Contemporâneos 
Educação Ambiental e Cultura Digital. 

H13 Apresentação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, por meio de pesquisa, no município 
e no estado, sobre as Unidades de Conservação existentes, relacionando as formas de apropriação dos 
biomas com o avanço urbano-industrial agropecuário e com os impactos ambientais. Ainda, é possível 
conhecer os recursos financeiros estaduais disponibilizados a cada município para manutenção das 
Unidades de Conservação (ICMS Ecológico). Pode-se, também, abordar os Temas Contemporâneos 
Educação Ambiental e Cultura Digital. 
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GEOGRAFIA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS HUMANAS — COMPONENTE CURRICULAR: GEOGRAFIA 

8º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Distribuição da população 
mundial e deslocamentos 

populacionais 

(MS.EF08GE01.s.01) Descrever as rotas de dispersão da 
população humana pelo planeta e os principais fluxos 
migratórios em diferentes períodos da história, 
discutindo os fatores históricos e condicionantes físico- 
naturais associados à distribuição da população humana 
pelos continentes. 

 
 
 
 

 
Diversidade e dinâmica da 
população mundial e local 

(MS.EF08GE02.s.02) Relacionar fatos e situações 
representativas da história das famílias do Município 
em que se localiza a escola, considerando a diversidade 
e os fluxos migratórios da população mundial. 

(MS.EF08GE03.s.03) Analisar aspectos representativos 
da dinâmica demográfica, considerando características 
da população (perfil etário, crescimento vegetativo e 
mobilidade espacial). 

(MS.EF08GE04.s.04) Compreender os fluxos de 
migração na América Latina (movimentos voluntários e 
forçados, assim como fatores e áreas de expulsão e 
atração) e as principais políticas migratórias da região. 
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Corporações e organismos 
internacionais e do Brasil na 
ordem econômica mundial 

(MS.EF08GE05.s.05) Aplicar os conceitos de Estado, 
nação, território, governo e país para o entendimento 
de conflitos e tensões na contemporaneidade, com 
destaque para as situações geopolíticas na América e na 
África e suas múltiplas regionalizações a partir do pós- 
guerra. 

(MS.EF08GE06.s.06) Analisar a atuação das 
organizações mundiais nos processos de integração 
cultural e econômica nos contextos americano e 
africano, reconhecendo, em seus lugares de vivência, 
marcas desses processos. 

(MS.EF08GE07.s.07) Analisar os impactos 
geoeconômicos, geoestratégicos e geopolíticos da 
ascensão dos Estados Unidos da América no cenário 
internacional em sua posição de liderança global e na 
relação com a China e o Brasil. 

(MS.EF08GE08.s.08) Analisar a situação do Brasil e de 
outros países da América Latina e da África, assim como 
da potência estadunidense na ordem mundial do pós- 
guerra. 

(MS.EF08GE12.s.09) Compreender os objetivos e 
analisar a importância dos organismos de integração do 
território americano (Mercosul, OEA, OEI, Nafta, 
Unasul, Alba, Comunidade Andina, Aladi, entre outros). 
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Diversidade ambiental e as 
transformações nas 

paisagens na América Latina 

(MS.EF08GE22.s.10) Identificar os principais recursos 
naturais dos países da América Latina, analisando seu 
uso para a produção de matéria-prima e energia e sua 
relevância para a cooperação entre os países do 
Mercosul. 
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Corporações e organismos 

internacionais e do Brasil na 
ordem econômica mundial 

(MS.EF08GE09.s.11) Analisar os padrões econômicos 
mundiais de produção, distribuição e intercâmbio dos 
produtos agrícolas e industrializados, tendo como 
referência os Estados Unidos da América e os países 
denominados de Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul). 
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Os diferentes contextos e os 
meios técnico e tecnológico 

na produção 

(MS.EF08GE13.s.12) Analisar a influência do 
desenvolvimento científico e tecnológico na 
caracterização dos tipos de trabalho e na economia dos 
espaços urbanos e rurais da América e da África. 

(MS.EF08GE14.s.13) Analisar os processos de 
desconcentração, descentralização e recentralização 
das atividades econômicas a partir do capital 
estadunidense e chinês em diferentes regiões no 
mundo, com destaque para o Brasil. 
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Diversidade ambiental e as 

transformações nas 
paisagens na América Latina 

(MS.EF08GE24.s.14) Analisar as principais 
características produtivas dos países latino-americanos 
(como exploração mineral na Venezuela; agricultura de 
alta especialização e exploração mineira no Chile; 
circuito da carne nos pampas argentinos e no Brasil; 
circuito da cana-de-açúcar em Cuba; polígono industrial 
do sudeste brasileiro e plantações de soja no centro- 
oeste; maquiladoras mexicanas, entre outros). 

 
Fo

rm
as

 d
e 

re
p

re
se

n
ta

çã
o

 e
 

p
en

sa
m

en
to

 e
sp

ac
ia

l  

Cartografia: anamorfose, 
croquis e mapas temáticos 

da América e África 

(MS.EF08GE18.s.15) Elaborar mapas ou outras formas 
de representação cartográfica para analisar as redes e 
as dinâmicas urbanas e rurais, ordenamento territorial, 
contextos culturais, modo de vida e usos e ocupação de 
solos da África e América. 

Cartografia: anamorfose, 
croquis e mapas temáticos 

da América e África 

(MS.EF08GE19.s.16) Interpretar cartogramas, mapas 
esquemáticos (croquis) e anamorfoses geográficas com 
informações geográficas acerca da África e América. 
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Identidades e 
interculturalidades regionais: 
Estados Unidos da América, 

América espanhola e 
portuguesa e África 

(MS.EF08GE20.s.17) Analisar características de países e 
grupos de países da América e da África no que se refere 
aos aspectos populacionais, urbanos, políticos e 
econômicos, e discutir as desigualdades sociais e 
econômicas e as pressões sobre a natureza e suas 
riquezas (sua apropriação e valoração na produção e 
circulação), o que resulta na espoliação desses povos. 
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Transformações do espaço 
na sociedade urbano- 

industrial na América Latina 

(MS.EF08GE16.s.18) Analisar as principais 
problemáticas comuns às grandes cidades latino- 
americanas, particularmente aquelas relacionadas à 
distribuição, estrutura e dinâmica da população e às 
condições de vida e trabalho. 

(MS.EF08GE17.s.19) Analisar a segregação socioespacial 
em ambientes urbanos da América Latina, com atenção 
especial ao estudo de favelas, alagados e zona de riscos. 
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Corporações e organismos 
internacionais e do Brasil na 
ordem econômica mundial 

(MS.EF08GE10.s.20) Distinguir e analisar conflitos e 
ações dos movimentos sociais brasileiros, no campo e 
na cidade, comparando com outros movimentos sociais 
existentes nos países latino-americanos. 

(MS.EF08GE11.s.21) Analisar áreas de conflito e tensões 
nas regiões de fronteira do continente latino-americano 
e o papel de organismos internacionais e regionais de 
cooperação nesses cenários. 
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Transformações do espaço 

na sociedade urbano- 
industrial na América Latina 

(MS.EF08GE15.s.22) Analisar a importância dos 
principais recursos hídricos da América Latina (Aquífero 
Guarani, Bacias do rio da Prata, do Amazonas e do 
Orinoco, sistemas de nuvens na Amazônia e nos Andes, 
entre outros) e discutir os desafios relacionados à 
gestão e comercialização da água. 
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Diversidade ambiental e as 
transformações nas 

paisagens na América Latina 

(MS.EF08GE23.s.23) Identificar paisagens da América 
Latina e associá-las, por meio da cartografia, aos 
diferentes povos da região, com base em aspectos da 
geomorfologia, da biogeografia e da climatologia. 

Identidades e 
interculturalidades regionais: 
Estados Unidos da América, 

América espanhola e 
portuguesa e África 

(MS.EF08GE21.s.24) Analisar o papel ambiental e 
territorial da Antártica no contexto geopolítico, sua 
relevância para os países da América do Sul e seu valor 
como área destinada à pesquisa e à compreensão do 
ambiente global. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 Apresentação dos conceitos sobre os aspectos relacionados aos movimentos migratórios (diáspora) 
de diferentes períodos da história, por meio de mapas, gráficos, textos e imagens. É necessário que o 
estudante compreenda que a migração faz parte da história da humanidade, motivada por diferentes 
fatores: mudanças climáticas, catástrofes naturais, conquistas militares, insegurança em sua terra de 
origem, perseguição, povoamento de um novo território, insatisfação com o governo de seu país, 
esperança de condições de vida melhores em outro local, alguma oportunidade de trabalho ou de 
estudos, dentre outros. Pode-se promover um diálogo (roda de conversa), ainda, sobre os movimentos 
migratórios contemporâneos para o Brasil (africanos e latinoamericanos), sobre a Lei n. 11.645/2008, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional para incluir no currículo oficial das redes de ensino 
a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena" e a Lei 13.445/17, que trata 
do estatuto do estrangeiro, trabalhando de forma integrada com História. 

H2 Levantamento dos grupos de migrantes no município e na família, a fim de conhecer a história da 
vinda dessas pessoas para um determinado local, fazendo questionamentos como: Por onde passaram 
até chegarem ali? Quais as dificuldades encontradas? Foram acolhidas ou rejeitadas? etc. Pode-se, 
também, contemplar o Tema Contemporâneo Educação Ambiental. 

H3 Apresentação e explicação dos indicadores que compõem a dinâmica da população (população 
absoluta e relativa, taxa de natalidade, taxa de mortalidade, taxa de mortalidade infantil, crescimento 
natural, saldo migratório, dentre outros) para analisar os aspectos dessa dinâmica demográfica e, 
posteriormente, comparar os dados de um lugar com outro, para conhecer o comportamento 
populacional de um local, região ou país. Há a possibilidade de o professor utilizar gráficos, mapas e dados 
do IBGE, além de contemplar o Tema Contemporâneo Educação Ambiental. 

H4 Explanação do processo de expansão capitalista marítima europeia dos séculos XIV e XV, na conquista 
do continente americano, dos povos pré-colombianos, para entender os fluxos de migração que 
ocorreram posteriormente nesse continente (América Latina e América Anglo-Saxônica), identificando os 
fatores atrativos / repulsivos que influenciam as migrações. É importante dialogar sobre os movimentos 
migratórios contemporâneos na América Latina, com bolivianos, venezuelanos, haitianos, paraguaios, 

 



 

 

dentre outros, na busca de melhores condições de vida. Pode-se, também, contemplar o Tema 
Contemporâneo Educação Ambiental. 

H5 Identificação e diferenciação dos conceitos de Estado, nação, território, governo e país, para entender 
as razões dos conflitos e tensões na América e na África. É importante, nesta habilidade, desenvolver a 
leitura e a interpretação de mapas para conhecer as regionalizações da América e da África, além de 
contemplar o Tema Contemporâneo Educação Ambiental e trabalhar de forma integrada com História. 

H6 Pesquisa das instituições no âmbito geopolítico, econômico e humanístico global, dentre elas: ONU, 
OMC, OTAN, FMI, Banco Mundial, OIT e OCDE, analisando a atuação dessas organizações no continente 
americano e africano, e verificando a influência dessas instituições no seu lugar de vivência. Pode-se, 
também, contemplar o Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H7 Compreensão e avaliação dos efeitos da ascensão dos EUA no mundo e na relação com o Brasil e a 
China, fazendo questionamentos atuais, como: Qual é a posição, no cenário mundial, de liderança dos 
Estados Unidos? Quais as relações existentes entre a China e o Brasil, e entre China, Brasil e Estados 
Unidos? Qual a importância dos BRICS? Qual a função e o sentido da regionalização mundial frente às 
questões estratégicas, políticas e econômicas? O professor de história pode contribuir com esta 
habilidade, apresentando como os EUA se consolidaram como uma potência econômica, política e bélica. 
Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H8 Apresentação e explicação de características gerais dos países que integram o continente africano e 
americano, identificando área, população, língua, capital e características socioeconômicas. Pode-se, 
também, contemplar o Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H9 Explicação do processo de formação dos blocos regionais de integração no continente americano, 
buscando compreender como ocorre a formação desses blocos e qual a importância dos organismos de 
integração do território americano na atualidade, além de compreender os objetivos dos blocos frente 
aos EUA. Sugere-se, ainda, a utilização de trechos do documentário “O mundo visto do lado de cá”, de 
Milton Santos. Pode-se, ainda, contemplar o Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H10 Identificação e análise da economia dos países da América Latina, de suas principais atividades 
produtoras voltadas para o setor primário, que corresponde à produção de produtos agropecuários e ao 
extrativismo vegetal, animal e mineral, diferentemente dos países desenvolvidos que têm base 
econômica nos setores secundário e terciário. É importante que o estudante identifique os recursos 
naturais renováveis e não renováveis para compreender aspectos relativos à capacidade de produção de 
energia dos países da América Latina, assim como relacionar a produção de matéria-prima, uso e 
cooperação entre os países do MERCOSUL. Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo 
Cultura Digital. 

H11 Estudo da produção, distribuição e comercialização entre os BRICS. É importante, também, que o 
estudante possa fazer questionamentos sobre qual a situação dos BRICS diante dos Estados Unidos. Cabe, 
ainda, o questionamento: Qual a participação de Mato Grosso do Sul nesse contexto? Pode-se, também, 
contemplar os Temas Contemporâneos Cultura Sul-mato-grossense e Diversidade Cultural e Cultura 
Digital. 

H12 Estudo das características do setor primário, secundário e terciário da economia, abordando 
desenvolvimentos de técnicas e da ciência que configuram uma nova economia, assim como a relação de 
trabalho nos espaços urbanos e rurais. Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo Cultura 
Digital. 

H13 Estudo dos conceitos de desconcentração, descentralização e recentralização das atividades 
econômicas, para poder levantar questionamentos, como: Onde é feita a produção? Como ocorre a 
integração da produção, distribuição e circulação? Qual a relação do Brasil na ordem mundial da 
produção com os Estados Unidos e a China? Sugere-se o documentário “A história das coisas”, para uma 
análise crítica do processo de produção e consumo. Pode-se, também, contemplar o Tema 
Contemporâneo Cultura Digital. 

H14 Análise das características produtivas dos países latinoamericanos, enfocando a dinâmica 
agropecuária, industrial e o extrativismo, além de compreender as características comuns oriundas do 
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processo de colonização. Pode-se, também, contemplar os Temas Contemporâneos Educação Ambiental 
e Cultura Digital. 

H15 Utilização de mapas temáticos da África e da América, partindo do contexto do estudante e 
sugerindo uma consulta à base de mapas do IBGE e também do Zoneamento Ecológico-Econômico de 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

H16 Análise das diferentes informações geográficas da África e da América, a partir de cartogramas 
(produção de petróleo, importação e exportação) e anamorfoses (população urbana e rural na América 
e na África). Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H17 Estudo dos aspectos populacionais da América e da África, assim como suas divisões regionais, 
colonização, ocupação, economia e os aspectos físicos. Pode-se, também, contemplar o Tema 
Contemporâneo Cultura Digital. 

H18 Apresentação e discussão sobre as principais problemáticas das grandes cidades na América Latina. 
Sugere-se que o professor utilize, como metodologia, a Gamificação (aplicação de elementos e mecânicas 
de design de jogos em outros contextos que não são jogos eletrônicos) pelo aplicativo SimCity (2013), 
para simular a organização de uma cidade. Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo 
Cultura Digital. 

H19 Estudo dos conceitos da urbanização, como: centro urbano, periferia, conurbação, metrópole, favela 
e outros, compreendendo que existem relações de classe nos espaços da cidade e que as exclusões sociais 
são mais evidentes nas regiões metropolitanas. 

H20 Estudo das ações, tensões e conflitos dos movimentos sociais brasileiros e latinoamericanos, para 
que possa distinguir e analisar as pautas de reivindicações. O professor pode propor um levantamento 
de material dos meios de comunicação sobre a atuação dos movimentos sociais brasileiros e, 
posteriormente, recolher informações existentes nos websites desses mesmos movimentos, para fazer 
uma comparação entre o que é noticiado e a visão dos movimentos. Posteriormente, pode haver a 
verificação das alianças dos movimentos nacionais com os demais movimentos da América Latina. Outra 
proposta é pesquisar, produzir um relatório e analisar a importância do uso das redes sociais na 
organização dos movimentos sociais e sua efetividade. Pode-se abordar, ainda, o Tema Contemporâneo 
Cultura Digital e trabalhar de forma integrada com o componente História. 

H21 Explanação do conceito de território, assim como questionamentos sobre como vivem as populações 
em regiões de fronteira no continente latino-americano. Espera-se, também, que possa analisar e 
compreender o movimento das fronteiras entre os países e a natureza das tensões, principalmente as 
questões relacionadas aos refugiados. Pode-se, também, contemplar os Temas Contemporâneos 
Educação em Direitos Humanos, Superação de Discriminações e Preconceitos, como Racismo, Sexismo, 
Homofobia e outros e Cultura Digital. 

H22 Estudo das temáticas: água virtual, rios voadores, Amazônia Azul e consumo. Pode-se, também, 
contemplar os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital. 

H23 Estudo e interpretação, por meio da cartografia, da ocupação de regiões com diferentes 
características físicas: Cordilheira dos Andes e os povos mapuches, a paisagem desértica do Atacama e os 
povos atacamenhos, as diversas etnias e tribos indígenas das florestas tropicais etc. É preciso, também, 
identificar as paisagens e relacioná-las com os povos a partir das informações físico-naturais das regiões, 
ainda por meio da base cartográfica. 

H24 Estudo e compreensão da importância desse continente no contexto geopolítico, que corresponde 
a, aproximadamente, 70% das reservas de água doce da Terra. Sugere-se o estudo do Tratado da 
Antártida. Pode-se, também, contemplar os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura 
Digital. 

 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

GEOGRAFIA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS HUMANAS — COMPONENTE CURRICULAR: GEOGRAFIA 

9º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Diversidade ambiental e as 
transformações nas 

paisagens na Europa, na Ásia 
e na Oceania 

(MS.EF09GE16.s.01) Identificar e comparar diferentes 
domínios morfoclimáticos da Europa, da Ásia e da 
Oceania. 
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s (MS.EF09GE07.s.02) Analisar os componentes físico- 

naturais da Eurásia e os determinantes histórico- 
geográficos de sua divisão em Europa e Ásia. 
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As manifestações culturais 
na formação populacional 

(MS.EF09GE04.s.03) Relacionar diferenças de paisagens 
aos modos de viver de diferentes povos na Europa, Ásia 
e Oceania, valorizando identidades e interculturalidades 
regionais. 
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Intercâmbios históricos e 

culturais entre Europa, Ásia e 
Oceania 

(MS.EF09GE09.s.04) Analisar características de países e 
grupos de países europeus, asiáticos e da Oceania em 
seus aspectos populacionais, urbanos, políticos e 
econômicos, e discutir suas desigualdades sociais e 
econômicas e pressões sobre seus ambientes físico- 
naturais. 
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As manifestações culturais 
na formação populacional 

(MS.EF09GE03.s.05) Identificar diferentes 
manifestações culturais de minorias étnicas como forma 
de compreender a multiplicidade cultural na escala 
mundial, defendendo o princípio do respeito às 
diferenças. 

 
A hegemonia europeia na 
economia, na política e na 

cultura 

(MS.EF09GE01.s.06) Analisar criticamente de que forma 
a hegemonia europeia foi exercida em várias regiões do 
planeta, notadamente em situações de conflito, 
intervenções militares e/ou influência cultural em 
diferentes tempos e lugares. 

 
Corporações e organismos 

internacionais 

(MS.EF09GE02.s.07) Analisar a atuação das corporações 
internacionais e das organizações econômicas mundiais 
na vida da população em relação ao consumo, à cultura 
e à mobilidade. 
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Integração mundial e suas 
interpretações: globalização 

e mundialização 

(MS.EF09GE05.s.08) Analisar fatos e situações para 
compreender a integração mundial (econômica, política 
e cultural), comparando as diferentes interpretações: 
globalização e mundialização. 

A divisão do mundo em 
Ocidente e Oriente 

(MS.EF09GE06.s.09) Associar o critério de divisão do 
mundo em Ocidente e Oriente com o Sistema Colonial 
implantado pelas potências europeias. 

Intercâmbios históricos e 
culturais entre Europa, Ásia e 

Oceania Intercâmbios 
históricos e culturais entre 

Europa, Ásia e Oceania 

(MS.EF09GE08.s.10)          Analisar transformações 
territoriais, considerando o movimento de fronteiras, 
tensões, conflitos e múltiplas regionalidades na Europa, 
na Ásia e na Oceania. 
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Leitura e elaboração de 
mapas temáticos, croquis e 

outras formas de 
representação para analisar 

informações geográficas 

(MS.EF09GE14.s.11) Elaborar e interpretar gráficos de 
barras e de setores, mapas temáticos e esquemáticos 
(croquis) e anamorfoses geográficas para analisar, 
sintetizar e apresentar dados e informações sobre 
diversidade, diferenças e desigualdades sociopolíticas e 
geopolíticas mundiais. 

(MS.EF09GE15.s.12) Comparar e classificar diferentes 
regiões do mundo com base em informações 
populacionais, econômicas e socioambientais 
representadas em mapas temáticos e com diferentes 
projeções cartográficas. 
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Transformações do espaço 

na sociedade urbano- 
industrial 

(MS.EF09GE10.s.13) Analisar os impactos do processo 
de industrialização na produção e circulação de 
produtos e culturas na Europa, na Ásia e na Oceania. 

(MS.EF09GE11.s.14) Relacionar as mudanças técnicas e 
científicas decorrentes do processo de industrialização 
com as transformações no trabalho em diferentes 
regiões do mundo e suas consequências no Brasil. 

 
 

 
Cadeias industriais e 

inovação no uso dos recursos 
naturais e matérias-primas 

(MS.EF09GE12.s.15) Relacionar o processo de 
urbanização às transformações da produção 
agropecuária, à expansão do desemprego estrutural e 
ao papel crescente do capital financeiro em diferentes 
países, com destaque para o Brasil. 

(MS.EF09GE13.s.16) Analisar a importância da produção 
agropecuária na sociedade urbano-industrial ante o 
problema da desigualdade mundial de acesso aos 
recursos alimentares e à matéria-prima. 
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Diversidade ambiental e as 

transformações nas 
paisagens na Europa, na Ásia 

e na Oceania 

(MS.EF09GE17.s.17) Explicar as características físico- 
naturais e a forma de ocupação e usos da terra em 
diferentes regiões da Europa, da Ásia e da Oceania. 

(MS.EF09GE18.s.18) Identificar e analisar as cadeias 
industriais e de inovação e as consequências dos usos 
de recursos naturais e das diferentes fontes de energia 
(tais como termoelétrica, hidrelétrica, eólica e nuclear) 
em diferentes países. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H1 Apresentação dos aspectos físicos da Europa, Ásia e Oceania, relacionando os vários elementos que 
os compõem: vegetação, clima e relevo. 

H2 Utilização do aplicativo Google Earth para analisar as paisagens da Eurásia. Pode-se, também, 
contemplar o Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H3 Pode-se contemplar os Temas Contemporâneos Superação de Discriminações e Preconceitos, como 
Racismo, Sexismo, Homofobia e outros e Cultura Digital. 

H4 Análise e compreensão da situação atual dessas regiões, assim como a comparação das características 
dos grupos de países, refletindo sobre as condições de vida da população e a desigual distribuição de 
riqueza desses continentes. 

H5 Identificação e análise das características dos países europeus, asiáticos e da Oceania sobre as 
questões sociais, políticas e econômicas. Deve-se, ainda, compreender a situação atual dessas regiões e 
a importância geoestratégica do Oriente Médio, Japão, China e Índia, comparando as características dos 
grupos de países, refletindo sobre as condições de vida da população e a desigual distribuição de riqueza 
no mundo. Pode-se, também, contemplar os Temas Contemporâneos Conscientização, Prevenção e 

 



 

 

Combate à Intimidação sistemática (bullying), Superação de Discriminações e Preconceitos, como 
Racismo, Sexismo, Homofobia e outros e Cultura Digital. 

H6 Análise e interpretação do poder econômico, político e a influência da Europa nas demais partes do 
mundo, desde a colonização de países da América, África, Ásia e Oceania até os dias atuais, juntamente 
com diversos órgãos políticos e econômicos existentes. É importante trabalhar o conceito de 
eurocentrismo e os impactos da colonização europeia nas culturas dos demais países. Pode-se trabalhar 
de forma integrada com História. 

H7 Estudo dos objetivos de organismos internacionais (ONU, Banco Mundial, FMI, OMC, OMS, OIT, dentre 
outros) e a influência deles na vida da população. Deve ser explorada a influência de cada um desses 
organismos no Brasil (em especial na vida do estudante). Pode-se trabalhar de forma integrada com 
História. 

H8 Compreensão das características da Nova Ordem Mundial, pós-Guerra Fria e as transformações 
geopolíticas no leste europeu. Para que o estudante possa analisar as situações atuais, é importante 
incluir os conflitos de caráter étnico e separatista que estão no mapa do mundo e, principalmente, a 
questão sobre a Europa, na globalização econômica, frente às políticas neoliberais. Sugere-se utilizar 
trechos do documentário “O mundo global visto do lado de cá”, de Milton Santos. Pode-se, também, 
contemplar o Tema Contemporâneo Cultura Digital, além de trabalhar de forma integrada com História. 

H9 Análise e compreensão da divisão geográfica, religião, valores e cultura. Vale trabalhar o 
questionamento: segundo as questões físicas (Meridiano de Greenwich), políticas e culturais, onde 
começa e termina o Oriente/Ocidente? Pode-se trabalhar de forma integrada com História. 

H10 Análise dos conflitos que levam tensões a várias fronteiras entre os países, como por exemplo, o 
movimento separatista do povo basco, localizado na Espanha e na França, e os conflitos permanentes 
entre judeus e palestinos, na Ásia, e os étnicos no Congo e Somália, na África. É importante reconhecer 
que as divergências estão ligadas às questões religiosas, econômicas, territoriais e étnicas. Pode-se, 
também, contemplar o Tema Contemporâneo Superação de Discriminações e Preconceitos, como 
Racismo, Sexismo, Homofobia e outros, assim como trabalhar de forma integrada com História. 

H11 Apresentação e análise de dados (diversidade, diferenças e desigualdades sociopolíticas e 
geopolíticas mundiais) a fim de que os estudantes possam elaborar gráficos e mapas para, depois, em 
grupo, analisá-los e entender causa / efeito. Pode-se, inicialmente, partir de dados e informações do 
município do estudante. 

H12 Observação e interpretação de diferentes projeções cartográficas, a partir da comparação entre 
países e/ou regiões do mundo a partir de dados e informações populacionais, econômicas, políticas e 
ambientais, com base em mapas e representações. Pode-se, inicialmente, partir de comparações de 
dados do município. 

H13 Apresentação das Revoluções Industriais, iniciando pela Inglaterra (séc. XVIII) até aos dias atuais, nos 
três continentes. Pode-se, ainda, privilegiar a análise dos impactos da produção e conhecer as 
características da produção, industrialização, circulação e consumo da atualidade entre Europa, Ásia e 
Oceania. Sugere-se o filme “História das coisas”, além da apresentação e da análise do setor industrial de 
Mato Grosso do Sul. Pode-se, também, contemplar o Tema Contemporâneo Cultura Digital. 

H14 Estudo sobre a inovação tecnológica e comunicacional, assim como suas mudanças e transformações 
não só nas atividades, mas, sobretudo, nas relações trabalhistas. Para tanto, é necessário identificar a 
especificidade do trabalho na sociedade capitalista, o modo de produção flexível e o novo perfil do 
trabalhador. 

H15 Análise de questões atuais que configuram a produção agropecuária no Brasil e no mundo: o 
crescimento das cidades e da vida urbana, a informatização da produção agropecuária e a diminuição dos 
empregos no campo, os avanços e as transformações das indústrias, associados ao capital financeiro e 
internacional. Proposição de questionamentos: Quais as principais causas do desemprego (estrutural e 
conjuntural)? Qual o nível de conhecimento exigido do trabalhador?   Qual setor da economia mais 
emprega? Sugere-se a utilização de gráficos e tabelas para reconhecer a expansão das agroindústrias e 
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da concentração de renda no setor primário e, ainda, a apresentação de dados sobre o desemprego nas 
esferas municipal, estadual, nacional e internacional. Pode-se trabalhar de forma integrada com História. 

H16 Estudo e compreensão da produção agropecuária no Brasil e no mundo, mencionando como 
aumentou significativamente com o avanço tecnológico, mas, apesar de se produzir mais alimentos no 
mundo, esse aumento de produção não se traduziu na extinção da fome. Pode-se trabalhar a Educação 
Ambiental e Sustentabilidade Socioambiental, por meio de questionamentos disparadores: as 
commodities (soja, milho, café, algodão etc) ajudam a extinguir a fome de todas as pessoas? Há outras 
formas de produção agropecuária (permacultura, sistemas agroflorestais, orgânica)? 

H17 Análise e compreensão do uso da terra, enfatizando como a ocupação e a produção estão 
relacionados às características físico-naturais em diversas regiões da Europa, da Ásia e da Oceania. 

H18 Estudo das relações entre características físico-naturais de um país ou de um continente e as opções 
de produção industrial e diferentes fontes de energia. Pode-se a trabalhar a Sustentabilidade 
Socioambiental, assim como os Temas Contemporâneos Educação Ambiental e Cultura Digital. 

 



 

 

7.4.2 - Componente Curricular: História 
 
 

7.4.2.1 - COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE HISTÓRIA 

1. Compreender acontecimentos históricos, relações de poder e processos e mecanismos de 

transformação e manutenção das estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais ao longo do 

tempo e em diferentes espaços para analisar, posicionar-se e intervir no mundo contemporâneo. 

2. Compreender a historicidade no tempo e no espaço, relacionando acontecimentos e 

processos de transformação e manutenção das estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais, 

bem como problematizar os significados das lógicas de organização cronológica. 

3. Elaborar questionamentos, hipóteses, argumentos e proposições em relação a documentos, 

interpretações e contextos históricos específicos, recorrendo a diferentes linguagens e mídias, 

exercitando a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos, a cooperação e o respeito. 

4. Identificar interpretações que expressem visões de diferentes sujeitos, culturas e povos com 

relação a um mesmo contexto histórico, e posicionar-se criticamente com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

5. Analisar e compreender o movimento de populações e mercadorias no tempo e no espaço 

e seus significados históricos, levando em conta o respeito e a solidariedade com as diferentes 

populações. 6. Compreender e problematizar os conceitos e procedimentos norteadores da produção 

historiográfica. 

7. Produzir, avaliar e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de modo crítico, 

ético e responsável, compreendendo seus significados para os diferentes grupos ou estratos sociais. 

 
7.4.2.2 - Texto introdutório do Componente Curricular - HISTÓRIA 

O conhecimento histórico não se limita a apresentar o fato no tempo e no espaço 

acompanhado de documentos que comprovem e dão legitimidade à sua existência, mas pelo 

questionamento, pelas dúvidas, pela problematização da ação humana no tecido social. É preciso 

considerar os sujeitos, sua relação e atuação a partir dos recortes temporais e territoriais, que 

conduzam os alunos a compreender a história como produto da sociedade. 

Na Educação Básica, os saberes históricos são desenvolvidos a partir das oportunidades de 

diálogo entre as diferentes interpretações de conceitos teóricos e valores, em diferentes momentos 

da história que explicitam os objetivos de aprendizagem do componente curricular de História, no 

projeto histórico a que estamos comprometidos. Em se tratando do ensino da História, é necessário 

que os estudantes construam o conhecimento sobre os diferentes conceitos de tempo, espaço, 

mudanças e permanências como eixos problematizadores de uma prática ativa e contextualizada com 

a realidade social do estudante. 



Nesse contexto, o ensino de História precisa estar a serviço da transformação social, da 

370 

 

 

emancipação de um sujeito social que compreenda seus direitos humanos e deveres sociais como 

indissociáveis responsabilidades cidadãs. Nesse sentido, conduziremos os estudantes a conhecerem a 

realidade que o cerca, a diversidade social que compõem seus campos de vivências e experiências, 

estimulando-os a observar semelhanças e diferenças, permanências e mudanças no tecido social 

provocadas pela ação humana no tempo, em que eles, enquanto sujeitos protagonistas de sua história, 

caminham para assumir a vida de responsabilidades. 

Para tanto, faz-se necessário compreender a história como produto das relações humanas em 

diferentes tempos e espaços, em constante transformação na história da humanidade em diferentes 

relações de poder, resistências, lutas, silenciamentos e resiliências. E para se estudar a História e suas 

transformações, deve-se partir dos campos de vivências e experiências dos estudantes, ampliando 

para outras relações no campo regional, nacional e mundial, à medida em que se desenvolvam outras 

competências ao longo do ciclo escolar. 

Na perspectiva de um compromisso político-pedagógico, é necessário que o professor se veja 

como mediador e estimulador no processo de ensino e aprendizagem, fazendo com que cada 

estudante se perceba enquanto sujeito social no processo histórico da sua realidade escolar e 

comunitária, com sentimento de pertencimento e responsabilidade pública no ambiente em que 

convive, compreendendo-se como destinatário e responsável pelos bens públicos, que questionem, 

problematizem e busquem soluções coletivas e respeitáveis no cotidiano. Para isso, é preciso que ele 

compreenda que existe um “Eu” e um “Outro” e que esses formam um “Nós”, que permite tomar 

consciência de que existem várias formas de conceber a realidade pela diversidade de fontes 

significativas e conceitos históricos científicos. (Currículo MS, 2019). Afinal, se o mundo que aí está é 

o resultado de múltiplas relações humanas, os problemas derivados deles, sejam ambientais, sociais, 

políticos e econômicos que construímos, necessitam de solução e cabe a nós refletirmos criticamente 

as melhores alternativas. 

A partir das premissas apresentadas, os estudos históricos escolares devem contribuir para: 

a) identificar problemas enfrentados pela sociedade na atualidade e aqueles enfrentados no 

passado, considerando que saberes históricos são aprendizados ampliados ao longo do período 

escolar, utilizando as competências e saberes construídos em vivências e experiências educativas 

anteriores, para que os estudantes se tornem produtores responsáveis de sua própria autoria, 

utilizando-se de bases referenciais e fundamentos teóricos, critérios de seleção e categorização de 

documentos e fontes, perspectivas múltiplas das relações entre objeto/sujeito. 

b) Investigar sobre os critérios de seleção e classificação de fontes e documentos históricos, 

quais entendimentos são necessários para dimensionar as questões contemporâneas em perspectivas 



 

 

históricas, nesse sentido o componente curricular de história, em seus objetivos de aprendizagem, 

visam promover o desenvolvimento integral do estudante a partir dos eixos problematizadores da sua 

realidade social, potencializando as noções de tempo e espaço pelos questionamentos dos modos de 

organização das relações sociais em períodos históricos. Tais estímulos investigativos constituíram o 

saber fazer na organização dos conhecimentos prévios em relação aos novos saberes, que são 

construídos pelos questionamentos e investigações sobre o uso de fontes diversas, que devem 

dialogar. 

c) Potencializar, nos estudantes, competências que lhe possibilitem conhecer, analisar, 

questionar e intervir para a mudança de postura, diante de práticas e comportamentos negativos 

(desrespeitosos). Fomentamos a produção do sentimento de pertencimento social do estudante no 

meio em que se vive, a fim de que se torne sujeito solidário contra as injustiças sociais, as violências 

diversas e a retirada de direitos legais, reconhecendo seus deveres cidadãos em relação aos direitos 

humanos. 

A história social dos conflitos diversos que aconteceram ao longo da história da humanidade 

necessita ser problematizada sobre as diversas interpretações, a fim de se construírem reflexões sobre 

as relações de poder que provocam desigualdades e diferenças, que levaram a sociedade a alternar os 

modos de organização econômica e política, ao longo da história. Na perspectiva da visão histórica, os 

aspectos locais são fundamentais para o desenvolvimento de compreensões de campos de 

conhecimento mais amplos (como regional, nacional e internacional), devido à complexidade de 

elementos necessários, para ampliação dessa compreensão. O meio social local é historicamente um 

campo de mudanças e permanências que necessitam ser problematizadas a partir das fontes regionais, 

dos povos tradicionais, das resistências, lutas, enfrentamentos, caminhos e descaminhos utilizados 

para construção da cidade de Três Lagoas. 

Diante de tantas fontes e possibilidades de pesquisa, devemos considerar a existência das 

tecnologias como ferramentas de auxílio na pesquisa, que necessitam de orientações e mediação para 

o uso responsável, prudente e analítico. Os recursos tecnológicos são ferramentas fundamentais para 

a construção do diálogo entre os estudantes do século XXI, que nasceram digitalmente programados 

para socializar as relações. 

Na busca por melhores resultados alcançados no desenvolvimento de aprendizagens e saberes 

históricos, observamos que o componente curricular de História requer avaliação formativa, que 

contempla a análise dos conhecimentos e saberes construídos pelos estudantes ao longo do processo 

de ensino e aprendizagem. A revisão das metodologias de ensino pelos instrumentos de avaliação 

possibilita que o professor também repense suas estratégias pedagógicas no enfrentamento de 

problemas de aprendizado, a partir dos resultados apresentados pelos estudantes. 



Nesse sentido, faz-se necessário acompanhar aprendizagem dos saberes históricos que os 
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estudantes constroem a partir da mediação do professor, por meio da contínua postura avaliativa 

sobre suas produções, pesquisas, interações sociais, a fim de que se construam aprendizados e saberes 

históricos para integralidade do desenvolvimento cidadão e social do sujeito. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

HISTÓRIA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS HUMANAS — COMPONENTE CURRICULAR: HISTÓRIA 

Palavras-chave: EU O OUTRO E TODOS NÓS – CULTURA, SOCIEDADE, HISTORICIDADE, DIVERSIDADE, 
CIDADANIA, RESPEITO E HUMANIDADE. 

6º Ano 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 

H
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 d
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A questão do tempo, sincronias e 
diacronias: reflexões sobre o sentido 

das cronologias 

(MS.EF06HI01.s.01) Identificar diferentes 
formas de compreensão da noção de tempo e 
de periodização dos processos históricos 
(continuidades e rupturas). 

 
Formas de registro da história e da 

produção do conhecimento histórico 

(MS.EF06HI02.s.02) Identificar a gênese da 
produção do saber histórico e analisar o 
significado das fontes que originaram 
determinadas formas de registro em 
sociedades e épocas distintas. 

 
 
 
 

As origens da humanidade, seus 
deslocamentos e os processos de 

sedentarização 

(MS.EF06HI03.s.03) Identificar as hipóteses 
científicas sobre o surgimento da espécie 
humana e sua historicidade e analisar os 
significados dos mitos de fundação. 

(MS.EF06HI04.s.04) Conhecer as teorias sobre a 
origem do homem americano. 

(MS.EF06HI05.s.05) Descrever modificações da 
natureza e da paisagem realizadas por 
diferentes tipos de sociedade, com destaque 
para os povos indígenas originários e povos 
africanos, e discutir a natureza e a lógica das 
transformações ocorridas. 

As origens da humanidade, seus 
deslocamentos e os processos de 

sedentarização 

(MS.EF06HI06.s.06) Identificar 
geograficamente as rotas de povoamento no 
território americano. 

H
is

tó
ri

a:
 

te
m

p
o

, e
sp

aç
o

 

e 
fo

rm
as

 d
e 

re
gi

st
ro

s Povos ameríndios milenares de Mato 
Grosso do Sul. Grupo de pescadores- 
caçadores- coletores que ocupou o 
pantanal há mais de dez mil anos. 

(MS.EF06HI00.n.07) Identificar, reconhecer e 
valorizar aspectos da ancestralidade Sul-mato- 
grossense. 
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 Povos da Antiguidade na África 
(egípcios), no Oriente Médio 

(mesopotâmicos) e nas Américas 
(pré-colombianos). Os povos 
indígenas originários do atual 

território brasileiro e seus hábitos 
culturais e sociais 

(MS.EF06HI07.s.08) Identificar aspectos e 
formas de registro das sociedades antigas na 
África, no Oriente Médio e nas Américas, 
distinguindo alguns significados presentes na 
cultura material e na tradição oral dessas 
sociedades. 

Povos da Antiguidade na África 
(egípcios), no Oriente Médio 

(mesopotâmicos) e nas Américas 
(pré-colombianos) 

Os povos indígenas originários do 
atual território brasileiro e seus 

hábitos culturais e sociais 

(MS.EF06HI08.s.09) Identificar os espaços 
territoriais ocupados e os aportes culturais, 
científicos, sociais e econômicos dos astecas, 
maias e incas e dos povos indígenas de diversas 
regiões brasileiras. 
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 Os povos indígenas originários do 
atual território sul-matogrossense, 

cultura e sociedade. 

(MS.EF06HI00.n.10) Identificar os espaços 
territoriais ocupados e os aportes culturais, 
sociais e econômicos dos povos indígenas de 
Mato Grosso do Sul. 

 
O Ocidente Clássico: aspectos da 

cultura na Grécia e em Roma 

(MS.EF06HI09.s.11) Discutir o conceito de 
Antiguidade Clássica, seu alcance e limite na 
tradição ocidental, assim como os impactos 
sobre outras sociedades e culturas. 

  

Ló
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As noções de cidadania e política na 
Grécia e em Roma 

Domínios e expansão das culturas 
grega e romana 

Significados do conceito de 
“império” e as lógicas de conquista, 

conflito e negociação dessa forma de 
organização política 

As diferentes formas de organização 
política na África: reinos, impérios, 

cidades-estados e sociedades 
linhageiras ou aldeias 

(MS.EF06HI10.s.12) Explicar a formação da 
Grécia Antiga, com ênfase na formação da pólis 
e nas transformações políticas, sociais e 
culturais. 

(MS.EF06HI11.s.13) Caracterizar o processo de 
formação da Roma Antiga e suas configurações 
sociais e políticas nos períodos monárquico e 
republicano. 

(MS.EF06HI12.s.14) Associar o conceito de 
cidadania a dinâmicas de inclusão e exclusão na 
Grécia e Roma antigas. 

(MS.EF06HI13.s.15) Conceituar “império” no 
mundo antigo, com vistas à análise das 
diferentes formas de equilíbrio e desequilíbrio 
entre as partes envolvidas. 

A passagem do mundo antigo para o 
mundo medieval A fragmentação do 

poder político na Idade Média 

(MS.EF06HI14.s.16) Identificar e analisar 
diferentes formas de contato, adaptação ou 
exclusão entre populações em diferentes 
tempos e espaços. 

O Mediterrâneo como espaço de 
interação entre as sociedades da 
Europa, da África e do Oriente 

Médio 

(MS.EF06HI15.s.17) Descrever as dinâmicas de 
circulação de pessoas, produtos e culturas no 
Mediterrâneo e seu significado. 
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Senhores e servos no mundo antigo 
e no medieval Escravidão e trabalho 
livre em diferentes temporalidades e 

espaços (Roma Antiga, Europa 
medieval e África) Lógicas comerciais 
na Antiguidade romana e no mundo 

medieval 

(MS.EF06HI16.s.18) Caracterizar e comparar as 
dinâmicas de abastecimento e as formas de 
organização do trabalho e da vida social em 
diferentes sociedades e períodos, com 
destaque para as relações entre senhores e 
servos. 

(MS.EF06HI17.s.19) Diferenciar escravidão, 
servidão e trabalho livre no mundo antigo. 

 

 
O papel da mulher na Grécia e em 

Roma, e no período medieval 

(MS.EF06HI18.s.20) Analisar o papel da religião 
cristã na cultura e nos modos de organização 
social no período medieval. 

(MS.EF06HI19.s.21) Descrever e analisar os 
diferentes papéis sociais das mulheres no 
mundo antigo e nas sociedades medievais. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H01 Apresentação de diferentes calendários e diferentes instrumentos de medição do tempo. 
Elaboração de linha de tempo com a periodização tradicional (Idade Antiga, Média, Moderna e 
Contemporânea), com a indicação de alguns marcos referenciais desses períodos (escrita, pirâmides, 
castelos medievais, caravelas, ferrovias etc.), contrapondo com outros períodos históricos que 
contemplem civilizações dos demais continentes (asiático, africano e americano), bem como aos 

 



 

 

períodos históricos do Brasil (colônia, independência, república etc.), observando sincronias e 
diacronias. 

H02 Apresentação de calendários de diferentes sociedades (cristã, ortodoxa, muçulmana, judaica, 
chinesa etc.), tomando-se por referência a contagem dos anos, o marco de início da contagem do 
tempo e a comemoração do Ano Novo. 

H03 Questionamentos e diálogos, tais como: O que os cientistas sabem a respeito da origem do 
homem e que provas ou informações sustentam suas hipóteses? Suas pesquisas respondem a todas 
as perguntas? As hipóteses já foram refutadas? Como os povos antigos explicavam o surgimento do 
homem? 

H04 Abordagem da ancestralidade e da identidade histórica do nosso continente, conhecendo as 
teorias sobre a origem do homem americano, evidenciando sobretudo, a valorização da história do 
continente americano e de suas populações em períodos anteriores à escrita, observando a ligação 
desse contexto histórico com fenômenos de deslocamentos e migrações. 

H05 Atividades abordando os diversos sítios arqueológicos, fontes de estudo na África e América, 
reconhecendo que os grupos humanos deixam vestígios e alterações na paisagem (modificação do 
solo, mudança na topografia, deslocamento de rochas, gravações rupestres, acúmulo de artefatos 
etc.), entendendo que essas transformações servem de indícios para a elaboração de hipóteses sobre 
a presença humana, mesmo sem a descoberta de fósseis humanos. Nessa perspectiva, cabe fazer um 
levantamento dos sítios arqueológicos do Brasil e do Mato Grosso do Sul, a exemplo do Sítio Alto 
Sucuriú 12, onde foram encontrados os registros mais antigos da história dos povos originários deste 
Estado. Há, aqui, oportunidade de trabalho interdisciplinar com Geografia, no que se refere à 
descrição e análise das modificações na natureza e paisagem, causadas por diferentes sociedades, em 
especial os povos originários. 

H06 Sistematização das diferentes teorias sobre as rotas de povoamento para o território americano, 
por meio de representações cartográficas, analisando o fator deslocamento, possibilitando a 
compreensão de que as origens das Américas se vinculam aos deslocamentos, fenômenos próprios 
das sociedades, porém, em tempos bem anteriores à chamada Idade Moderna. 

H07 Trabalhos referentes à ancestralidade de Mato Grosso do Sul, tendo como base o diálogo 
interdisciplinar com produções científicas na área de Arqueologia, favorecendo o entendimento do 
mapeamento de espaços ocupados pelas populações originárias, identificação e análise dos registros 
deixados e, sobretudo, a interpretação e reconstituição de suas histórias e culturas. 

H08 Atividades sobre a história da escrita, reconhecendo a importância desses registros para o estudo 
da história, incluindo documentos escritos, orais, pictográficos e imagéticos. 

H09 Mapeamento das grandes sociedades americanas antigas (astecas, maias e incas) e dos povos 
indígenas do território brasileiro, reconhecendo a herança cultural, social, econômica e científica 
desses povos. Faz-se necessário evidenciar que, enquanto acontecia a história na Europa, no período 
chamado “clássico”, também havia produção cultural e histórica nos outros continentes, inclusive nas 
Américas. 

H10 Atividades que contemplem os espaços territoriais ocupados pelos povos originários de Mato 
Grosso do Sul, valendo-se de produções nas áreas de Arqueologia e Antropologia. No caso do Mato 
Grosso Sul, mapeamento de sítios arqueológicos, citando nomes de arqueólogos e historiadores (suas 
obras) que trabalham na exploração de fontes que nos ligam ao nosso passado. 

H11 Atividades sobre os aspectos culturais da Antiguidade Clássica que se manifestam em nosso 
cotidiano, fazendo paralelos com outras matrizes culturais, tais como matrizes africanas e indígenas. 

H12 Atividades referentes à dissolução das aldeias agrícolas (genos), com terras de uso coletivo e sob 
a autoridade de um chefe-família, à formação das cidades-estados gregas (pólis), com hierarquia 
social complexa, propriedade privada, economia mercantil dinâmica e vida política com participação 
dos cidadãos. Sugere-se a utilização de filmes épicos. 
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H13 Documentários, jogos educativos e outras mídias, com imprescindível interlocução e mediação 
do professor. 

H14 Trabalhos que expliquem os fatores econômicos e sociais que levaram Roma a se transformar de 
uma aldeia sob autoridade de um rei em uma cidade imperial governada por um Senado, 
compreendendo o funcionamento da República romana. Apresentação de mapa da bacia do 
Mediterrâneo, para que o estudante possa localizar Roma, perceber a proximidade geográfica com a 
Grécia e a possibilidade de acesso marítimo, bem como com outros povos (Egito, Palestina etc). 
Explanação sobre como as guerras de conquistas geraram conflitos e tensões sociais e políticas que 
acabaram por transformar a República em Império. 

H15 Análise sobre o conceito de cidadania desenvolvido entre gregos e romanos, relacionando com 
o conceito de democracia da atualidade, percebendo que a dinâmica de inclusão caminhou lado a 
lado com o universo exclusivista. Deve compreender, ainda, que a cidadania implica sentimento 
comunitário, de pertencimento e inclusão no conjunto de direitos civis, políticos e econômicos 
Observação quanto aos papéis sociais desempenhados por grupos da sociedade, como mulheres, 
escravos e deficientes. O tema permite estabelecer conexões com o presente, destacando a longa 
luta pela extensão da cidadania às mulheres, aos sem-renda, aos ex-escravos e aos povos indígenas, 
demonstrando o quanto essa conquista é recente. 

H16 Trabalhos que identifiquem a origem histórica do termo império e compreenda o significado 
primário do conceito: império é conquista e domínio sobre outro. Assim, por exemplo, nenhuma 
outra sociedade antiga chamou suas conquistas de império; foram os historiadores que o fizeram, 
denominando Império até formações políticas anteriores ao Império Romano (Império Assírio, 
Babilônio, Helenístico etc.). 

H17 Atividades de constatação das relações entre os grupos populacionais envolvidos na passagem 
do mundo antigo para o mundo medieval (romanos, germânicos, hunos e, posteriormente, vikings, 
magiares e muçulmanos), destacando como essas relações foram se alterando com o declínio do 
Império Romano. 

H18 Diálogos e compreensão, como: De onde e para onde iam as mercadorias no Mediterrâneo? Que 
mercadorias eram essas, que caminhos e meios de transporte foram utilizados? Que regiões e/ou 
continentes o comércio envolvia? Caberá enfatizar o fenômeno de intercâmbio entre a Europa e o 
Mediterrâneo, também, pelo ponto de vista cultural, atentando-se às mudanças de hábitos, formação 
de cidades, trocas culturais, resgate de elementos do chamado Mundo Antigo etc. Leitura de mapas 
econômicos, o que envolve a observação atenta da representação gráfica de rotas comerciais, a 
identificação do espaço geográfico e a compreensão das legendas e ícones. 

H19 Atividades que enfatizem as relações sociais de trabalho e modo de produção, com olhar voltado 
para as diferenças entre sociedades distintas e diferentes períodos. Caracterização e comparação das 
dinâmicas de abastecimento e as formas de trabalho no mundo antigo e medieval (apogeu do Império 
Romano, crise do escravismo, ruralização da economia e renascimento comercial), diferenciando a 
distribuição de produtos, as relações sociais e de trabalho (escravismo, colonato e servidão) naqueles 
momentos. 

H20 Diálogos sobre modelos de relação de trabalho, experimentados na antiguidade. Explicação de 
que a escravidão no mundo antigo se difere de outros, podendo citar, também a escravidão moderna, 
compreendendo os conceitos no contexto histórico da época a qual se referem. 

H21 Atividades para abordar o fenômeno do cristianismo durante a chamada Idade Média, 
reportando-se às suas origens no judaísmo monoteísta, destacando suas influências na cultura e no 
imaginário coletivo. Destacar seu papel no modelo de construção do saber, em especial, pelos 
mosteiros, responsáveis pela preservação e transcrição de manuscritos do mundo clássico e oriental. 

H22 Diálogos e reflexões sobre as condições e os espaços sociais impostos às mulheres em diferentes 
tempos e espaços, dialogando com questões de gênero, colocadas no tempo presente, destacando 
sobretudo, as lutas e conquistas das mulheres, no Brasil e em outras sociedades contemporâneas em 

 



 

 

âmbitos diversos: direitos políticos, acesso à educação e à saúde, autonomia de decisão e 
empoderamento, profissão etc. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

HISTÓRIA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS HUMANAS — COMPONENTE CURRICULAR: HISTÓRIA 

7° ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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A construção da ideia de 

modernidade e seus impactos na 
concepção de História A ideia de 

“Novo Mundo” ante o Mundo 
Antigo: permanências e rupturas 

de saberes e práticas na 
emergência do mundo moderno 

(MS.EF07HI01.s.01)   Explicar   o   significado   de 
“modernidade” e suas lógicas de inclusão e 
exclusão, com base em uma concepção europeia. 

(MS.EF07HI02.s.02) Identificar conexões e 
interações entre as sociedades do Novo Mundo, 
da Europa, da África e da Ásia no contexto das 
navegações e indicar a complexidade e as 
interações que ocorrem nos Oceanos Atlântico, 
Índico e Pacífico. 

 
Saberes dos povos africanos e pré- 
colombianos expressos na cultura 

material e imaterial 

(MS.EF07HI03.s.03) Identificar aspectos e 
processos específicos das sociedades africanas e 
americanas antes da chegada dos europeus, com 
destaque para as formas de organização social e 
o desenvolvimento de saberes e técnicas. 

Mato Grosso do Sul pré-colonial - 
Cultura material e imaterial dos 

povos originários (Tradição 
geométrica). Desenvolvimento da 

agricultura e produção de artefatos 
cerâmicos. (século XI ao XVI). 

(MS.EF07HI.00.n.04) Identificar aspectos e 
processos específicos das sociedades originárias 
de Mato Grosso do Sul antes da chegada dos 
colonizadores, com destaque para as formas de 
organização social e o desenvolvimento de 
saberes e técnicas. 
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Humanismos: uma nova visão de 
ser humano e de mundo 

Renascimentos artísticos e 
culturais 

(MS.EF07HI04.s.05) Identificar as principais 
características dos Humanismos e dos 
Renascimentos e analisar seus significados. 

 

Reformas religiosas: a cristandade 
fragmentada 

(MS.EF07HI05.s.06) identificar e relacionar as 
vinculações entre as reformas religiosas e os 
processos culturais e sociais do período moderno 
na Europa e na América. 

As descobertas científicas e a 
expansão marítima 

(MS.EF07HI06.s.07) Comparar as navegações no 
Atlântico e no Pacífico entre os séculos XIV e XVI. 
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A formação e o funcionamento das 
monarquias europeias: a lógica da 
centralização política e os conflitos 

na Europa 

(MS.EF07HI07.s.08) Descrever os processos de 
formação e consolidação das monarquias e suas 
principais características com vistas à 
compreensão das razões da centralização 
política. 

 
 

A conquista da América e as 
formas de organização política dos 

indígenas e europeus: conflitos, 
dominação e conciliação 

(MS.EF07HI08.s.09) Descrever as formas de 
organização das sociedades americanas no 
tempo da conquista com vistas à compreensão 
dos mecanismos de alianças, confrontos e 
resistências. 

(MS.EF07HI09.s.10) Analisar os diferentes 
impactos da conquista europeia da América para 
as populações ameríndias e identificar as formas 
de resistência. 
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Organização e resistência indígena 
no Mato Grosso do Sul colonial, 

face a violência empreendida 
durante a expansão da América 

Portuguesa. 

(MS.EF07HI00.n.11) Analisar os diferentes impactos 
sofridos pelas populações indígenas de Mato 
Grosso do Sul, a partir do contato com os 
portugueses. Identificar as formas de resistência 
empreendidas por diferentes grupos indígenas. 

Organização social de populações 
ameríndias de Mato Grosso do Sul 
(séculos XVI- XVIII): Arte, Língua, 

cultura, política e sociedade. 

(MS.EF07HI00.n.12) Analisar, com base em 
documentos históricos, produções historiográficas, 
arqueológicas e antropológicas, diferentes 
interpretações sobre as dinâmicas da sociedade Sul- 
mato-grossense no período colonial. 

 
 
 
 

A estruturação dos vice-reinos nas 
Américas Resistências indígenas, 
invasões e expansão na América 

portuguesa 

(MS.EF07HI10.s.13) Analisar, com base em 
documentos históricos, diferentes interpretações 
sobre as dinâmicas das sociedades americanas no 
período colonial. 

(MS.EF07HI11.s.14) Analisar a formação histórico- 
geográfica do território da América portuguesa por 
meio de mapas históricos. 

(MS.EF07HI12.s.15) Identificar a distribuição 
territorial da população brasileira em diferentes 
épocas, considerando a diversidade étnico-racial e 
étnico-cultural (indígena, africana, europeia e 
asiática). 
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As lógicas mercantis e o domínio 
europeu sobre os mares e o 

contraponto Oriental 

(MS.EF07HI13.s.16) Caracterizar a ação dos 
europeus e suas lógicas mercantis visando ao 
domínio no mundo atlântico. 

(MS.EF07HI14.s.17) Descrever as dinâmicas 
comerciais das sociedades americanas e africanas e 
analisar suas interações com outras sociedades do 
Ocidente e do Oriente. 

 
As lógicas internas das sociedades 

africanas. 
As formas de organização das 

sociedades ameríndias. 
A escravidão moderna e o tráfico 

de escravizados 

(MS.EF07HI15.s.18) Discutir o conceito de 
escravidão moderna e suas distinções em relação ao 
escravismo antigo e à servidão medieval. 

(MS.EF07HI16.s.19) Analisar os mecanismos e as 
dinâmicas de comércio de escravizados em suas 
diferentes fases, identificando os agentes 
responsáveis pelo tráfico e as regiões e zonas 
africanas de procedência dos escravizados. 

A emergência do capitalismo (MS.EF07HI17.s.20) Discutir as razões da passagem 
do mercantilismo para o capitalismo. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H01 Diálogos sobre o termo “modernidade”, como construção cultural e intelectual advinda de processos 
históricos específicos da Europa. Salientar, também, que nesses processos históricos, marcados por 
transformações, inclusão e exclusão caminharam paralelamente, compondo o referido contexto. 
Atividades que permitam ao estudante discutir o significado das palavras “moderno” e “modernidade”, 
a partir de questões como: Quem determina o que é moderno? A quem ou a qual grupo interessa isso? 
É preciso destruir o antigo para dar lugar ao moderno? É possível ambos coexistirem? É possível, ainda, 
propor a discussão de temas como ética, meio ambiente, tradições populares, valores, costumes, 
tecnologia, choque de culturas, além dos avanços da época: humanismo, invenções, grandes navegações 
e descobrimentos etc. 

H02 Trabalhos que apontem as conexões entre Europa e os povos da América, África e Ásia à época das 
grandes navegações, bem como a complexa rede estabelecida de trocas econômicas, políticas e culturais. 
Dentre os pontos significativos a serem considerados, destacam-se as grandes civilizações ao redor do 
mundo, o contato umas com as outras, as crenças sociais, econômicas, religiosas e políticas foram 
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frequentemente desafiadas e significativamente alteradas, assim como a conjuntura que formatava de 
Mundo Moderno. 

H03 Atividades sobre aspectos originários da história dos africanos e americanos. A ideia é promover 
uma ruptura da falsa concepção de que a história dessas populações teve início a partir do contato com 
o europeu. Antes da chegada dos europeus, as Américas e a África possuíam Estados organizados, com 
sociedades hierarquizadas, economias dinâmicas, religiões estruturadas e uma cultura sofisticada. Esses 
mundos tinham uma dinâmica própria e, em muitos sentidos, eram mais desenvolvidos cientificamente 
que os europeus. Espera-se que o estudante interprete e problematize a história, isento da ideia de 
sobreposição de uma cultura pela outra e de padrões universais. 

H04 Atividades com abordagem sobre as populações ancestrais dos Guarani, Terena e outros, inclusive 
extintos, a exemplo dos Layana, Paiaguá, Guaicuru e Oty. Essa observação deverá acontecer por meio de 
investigação de produções arqueológicas que permitem classificar algumas dessas populações, a 
exemplo daquelas, cujos sinais remanescentes são as figuras geométricas circulares, desenhadas no solo 
(Petroglifos). O uso de imagens é de grande relevância, também, e quando possível, devem-se promover 
visitações a sítios arqueológicos e em comunidades indígenas, tais como: Guarani, Guató, Terena, 
Chamacoco, Quiniquinau, dentre outros. 

H06 Compreensão sobre as reformas religiosas que ligaram as histórias da Europa e da América, onde as 
sociedades sofreram influências na sua organização social, cultural e padrões éticos. Atividades que 
contemplem o papel dos jesuítas na catequese dos indígenas e os processos da Inquisição, especialmente 
a espanhola, na perseguição aos judeus e cristãos novos na península Ibérica e nas Américas. Pode-se 
proporcionar questionamentos, como: Quais interesses pautaram a reforma protestante? Quem a 
financiou? Criada a nova religião, qual foi a posição de seus líderes diante dos pobres revoltosos que 
clamavam por justiça? Qual o interesse da primeira religião cristã ao expandir seus domínios para o “novo 
mundo”? Qual a dimensão de suas perdas morais e financeiras? Pode-se promover debates relativos a 
temáticas religiosas que ainda hoje dividem a sociedade. 

H07 Explanação sobre as navegações da “era moderna”, expansões marítimas, processo de povoamento 
e influência cultural com as áreas invadidas. É viável um trabalho interdisciplinar com Geografia, em que 
o estudante exercite noções espaciais, investigando as rotas marítimas realizadas pelos navegadores 
europeus. É possível também privilegiar rotas e caminhos mais antigos da África percorridos por árabes, 
indonésios, chineses (rota transa-ariana, rota da seda, rota do marfim, rota da noz-de-cola e do sal, rota 
das especiarias etc). Questionamentos como: Que distâncias percorriam? Que paisagens atravessavam? 
Que mercadorias trocavam? A habilidade permite discutir o eurocentrismo do termo “descobrimento”, 
tradicionalmente empregado para designar o “achamento” da América, Oceania, Ásia e África, e que 
desconsidera por completo a existência de povos nativos nesses territórios. 

H08 Atividades que enfatizem as relações e as disputas de poder que envolveram o processo de 
constituição dos Estados Modernos. Problematizações sobre os processos históricos diferentes, como, 
por exemplo, as monarquias francesa, inglesa e portuguesa. Pode-se considerar o Renascimento e o 
Humanismo, Reformas Religiosas e Grandes Navegações, destacando que foi no contexto desses 
movimentos que ocorreram a centralização e a consolidação das monarquias europeias. 

H09 Atividades para compreender e relatar como as sociedades americanas estavam organizadas na 
época das conquistas e em que medida essa organização acabou servindo aos conquistadores para impor 
seu domínio e explorar o trabalho desses povos. 

H10 Ações que proporcionem um olhar reflexivo e crítico sobre as consequências sofridas, de imediato 
e a longo prazo, pelas populações originárias das Américas, dando atenção especial para o fator 
resistência, experimentadas de diversas formas por diferentes grupos. É importante que o estudante 
possa compreender que a enorme diferença populacional entre conquistadores (algumas dezenas) e 
indígenas (contados aos milhares) tornava desvantajosas as armas de fogo dos espanhóis. Além disso, 
vale ressaltar que o extermínio indígena ocorreu, em grande parte, devido às epidemias e às doenças 
trazidas pelos europeus. 

 



 

 

H11 Trabalhos que abordem as transformações experimentadas pelos povos originários, a partir da 
invasão dos colonizadores. Sugere-se que sejam observadas as diferentes estratégias de resistência 
empreendidas por distintas populações indígenas de Mato Grosso do Sul: Guarani, Guaicuru, Paiaguá, 
Guató, Kadiwéu, Terena, dentre outras. 

H12 Trabalhos sobre continuidades e mudanças quanto a territorialidades e fronteiras experimentadas 
por populações originárias de Mato Grosso do Sul, face ao contato com os colonizadores e seus 
empreendimentos. 

H13 Diálogos sobre os diferentes pontos de vista referentes à organização e ao funcionamento das 
sociedades coloniais da América espanhola e/ou portuguesa. Para esta habilidade, será fundamental 
apoiar-se em documentos históricos cartas, diários de viajantes, gravuras e aquarelas, em especial, 
levantados em coletâneas escolares de textos e documentos e nas redes sociais. 

H14 Ações de investigação e compreensão de como a colonização portuguesa, iniciada na área costeira, 
foi avançando para o interior, conquistando territórios dos indígenas e dando ao Brasil sua atual 
configuração geográfica. A análise deve ser feita por meio de mapas históricos que podem ser buscados 
em atlas históricos escolares. 

H15 Atividades de compreensão de como se distribuiu a população brasileira no território nacional ao 
longo da história, identificando sua composição étnico-racial em diferentes épocas. É importante 
priorizar os aspectos histórico-demográficos que dizem respeito à região do atual Mato Grosso Sul, sendo 
possível aproximar ainda mais para a região em que se vive, buscando identificar quais foram os grupos 
étnico-raciais preponderantes na composição da população da região, se houve mudança na composição 
populacional, quando isso ocorreu e que fatores explicam essa mudança. 

H16 Atividade sobre o comércio atlântico realizado pelos europeus (portugueses, espanhóis, ingleses, 
holandeses e franceses) com a América e a África, identificando os objetivos mercantis, o papel do Estado 
no controle do comércio e da colonização, a circulação de mercadorias, o comércio escravo, a exploração 
das colônias e as disputas entre nações europeias decorrentes do domínio do comércio atlântico. A 
ênfase desta habilidade recai sobre o aspecto econômico das colonizações europeias nas Américas. 

H17 Ações de reconhecimento do papel da América e da África no comércio atlântico, evidenciando o 
comércio de escravos e as interações desse comércio com outras sociedades, incluindo o Oriente. 
Sugere-se, também, um olhar para o pensamento e as práticas econômicas na perspectiva das 
sociedades originárias da África e das Américas, investigando como essas sociedades se relacionavam 
com a natureza e como exploravam seus recursos (de forma sustentável ou insustentável). É possível 
explorar três grandes temas: o comércio escravo no Atlântico, o comércio interno no continente africano 
e seus contatos com redes mediterrâneas. 

H18 Atividades para compreender a forma e o significado que a escravidão assumiu na Idade Moderna, 
reconhecendo as características que a diferenciam do escravismo antigo e da servidão medieval. É 
possível avançar da discussão e no conceito para a análise crítica acerca dos impactos (irreparáveis), no 
tocante às condições de trabalho impostas a africanos e indígenas. Pode-se, também, fazer referência às 
condições de trabalho análogas à escravidão na história do presente, destacando três aspectos 
predominantes: o volume de escravizados arrancados de sua terra e levados para além-mar (o que 
tornava praticamente impossível o retorno), a unicidade racial que associou a cor negra à condição de 
escravo e os interesses mercantis dos Estados europeus escravistas e dos chefes africanos com quem 
negociavam. 

H19 Explanação sobre a escravidão durante a fase de colonização nas Américas, analisando os métodos 
e as estratégias utilizados para efetivar o sistema escravagista e explicando o funcionamento do comércio 
escravo: como era feito, por quem, de onde e para onde, isto é, identificar as rotas, os agentes, as 
negociações, os locais de procedência e a venda final. Será oportuno, também, reconhecer as diferentes 
fases do comércio transatlântico de escravos: ciclo da Guiné (século XVI) e de Angola (século XVII), ambos 
sob a supremacia portuguesa, da Costa da Mina (Benin e Daomé, século XVIII). 

H20 Atividades para compreender dois conceitos: mercantilismo e capitalismo, estabelecendo 
contraponto com o feudalismo. A transição do mercantilismo para o capitalismo, bem como a definição 
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desses conceitos, foi muito discutida pelos especialistas e há divergências entre eles. Pode-se propor o 
trabalho com painéis, em que o estudante crie representações gráficas do feudalismo, mercantilismo e 
capitalismo. Uma estratégia para a compreensão do capitalismo é analisar propagandas, outdoors, 
revistas e outras mídias para reconhecer valores e padrões capitalistas propalados nas imagens e textos. 

 
 
 
 
 
 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL II 

HISTÓRIA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS HUMANAS — COMPONENTE CURRICULAR: HISTÓRIA 

8° ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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A questão do iluminismo e da 
ilustração 

(MS.EF08HI01.s.01) Identificar os principais 
aspectos conceituais do iluminismo e do 
liberalismo e discutir a relação entre eles e a 
organização do mundo contemporâneo. 

As revoluções inglesas e os 
princípios do liberalismo 

(MS.EF08HI02.s.02) Identificar as 
particularidades político-sociais da Inglaterra do 
século XVII e analisar os desdobramentos 
posteriores à Revolução Gloriosa. 

Revolução Industrial e seus 
impactos na produção e 

circulação de povos, produtos e 
culturas 

(MS.EF08HI03.s.03) Analisar os impactos da 
Revolução Industrial na produção e circulação 
de povos, produtos e culturas. 

Revolução Francesa e seus 
desdobramentos 

(MS.EF08HI04.s.04) Identificar e relacionar os 
processos da Revolução Francesa e seus 
desdobramentos na Europa e no mundo. 

 
Rebeliões na América portuguesa: 
as conjurações mineira e baiana. 

(MS.EF08HI05.s.05) Explicar os movimentos e as 
rebeliões da América portuguesa, articulando 
as temáticas locais e suas interfaces com 
processos ocorridos na Europa e nas Américas. 
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Independências na América 
espanhola. A revolução dos 

escravizados em São Domingo e 
seus múltiplos significados e 

desdobramentos: o caso do Haiti 
Os caminhos até a independência 

do Brasil. 

(MS.EF08HI06.s.06) Aplicar os conceitos de 
Estado, nação, território, governo e país para o 
entendimento de conflitos e tensões. 

 
 
 
 

 
Independência dos Estados 

Unidos da América 
Independências na América 

espanhola. 
A revolução dos escravizados em 

São Domingo e seus múltiplos 
significados e desdobramentos: o 

caso do Haiti 
Os caminhos até a independência 

do Brasil. 

(MS.EF08HI07.s.07) Identificar e contextualizar 
as especificidades dos diversos processos de 
independência nas Américas, seus aspectos 
populacionais e suas conformações territoriais. 

(MS.EF08HI08.s.08) Conhecer o ideário dos 
líderes dos movimentos independentistas e seu 
papel nas revoluções que levaram à 
independência das colônias hispano- 
americanas. 

(MS.EF08HI09.s.09) Conhecer as características 
e os principais pensadores do Pan- 
americanismo. 

(MS.EF08HI10.s.10) Identificar a Revolução de 
São Domingo como evento singular e 
desdobramento da Revolução Francesa e 
avaliar suas implicações. 

(MS.EF08HI11.s.11) Identificar e explicar os 
protagonismos e a atuação de diferentes grupos 
sociais e étnicos nas lutas de independência no 
Brasil, na América espanhola e no Haiti. 
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Independência dos Estados 
Unidos da América 

Independências na América 
espanhola. 

A revolução dos escravizados em 
São Domingo e seus múltiplos 

significados e desdobramentos: o 
caso do Haiti 

Os caminhos até a independência 
do Brasil. 

(MS.EF08HI12.s.12) Caracterizar a organização 
política e social no Brasil desde a chegada da 
Corte portuguesa, em 1808, até 1822 e seus 
desdobramentos para a história política 
brasileira. 

(MS.EF08HI13.s.13) Analisar o processo de 
independência em diferentes países latino- 
americanos e comparar as formas de governo 
neles adotadas. 

 
 

A tutela da população indígena, a 
escravidão dos negros e a tutela 

dos egressos da escravidão 

(MS.EF08HI14.s.14) Discutir a noção da tutela 
dos grupos indígenas e a participação dos 
negros na sociedade brasileira do final do 
período colonial, identificando permanências 
na forma de preconceitos, estereótipos e 
violências sobre as populações indígenas e 
negras no Brasil e nas Américas. 

Implementação da política 
indigenista no Brasil no século 

XIX, no Antigo Sul de Mato Grosso 
e o impacto dela sobre as 

populações indígenas. 

(MS.EF08HI00.n.15) Discutir a noção da tutela 
dos grupos indígenas, identificando 
permanências na forma de preconceitos, 
estereótipos e violências sobre as populações 
indígenas do Antigo Sul de Mato Grosso. 

Modelo escravagista no Antigo 
Sul de Mato Grosso 

“Fábrica de Escravos” 
Protocampesinato - o escravo 

camponês. 

(MS.EF08HI00.n.16) Discutir a existência e 
participação dos africanos e/ou 
afrodescendentes em terras sul-mato- 
grossenses no final do período colonial, 
caracterizando os modelos escravistas 
adotados nesse território. 
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Brasil: Primeiro Reinado O 
Período Regencial e as 

contestações ao poder central O 
Brasil do Segundo Reinado: 

política e economia 
A Lei de Terras e seus 

desdobramentos na política do 
Segundo Reinado 

Territórios e fronteiras: a Guerra 
do Paraguai 

(MS.EF08HI15.s.17) Identificar e analisar o 
equilíbrio das forças e os sujeitos envolvidos nas 
disputas políticas durante o Primeiro e o 
Segundo Reinado. 

(MS.EF08HI16.s.18) Identificar, comparar e 
analisar a diversidade política, social e regional 
nas rebeliões e nos movimentos contestatórios 
ao poder centralizado. 

(MS.EF08HI17.s.19) Relacionar as 
transformações territoriais, em razão de 
questões de fronteiras, com as tensões e 
conflitos durante o Império. 

(MS.EF08HI18.s.20) Identificar as questões 
internas e externas sobre a atuação do Brasil na 
Guerra do Paraguai e discutir diferentes versões 
sobre o conflito. 

A Guerra da Tríplice Aliança 
contra o Paraguai, em solo sul- 

mato-grossense. 
Participação de povos indígenas: 

lutas e resistências. 
As principais consequências 

sociopolíticas e econômicas para 
o Sul da província de Mato 

Grosso. 

(MS.EF08HI00.n.21) Identificar e explicar os 
protagonismos e a atuação de diferentes grupos 
sociais e étnicos durante a Guerra do Paraguai, 
com destaques aos povos indígenas do Antigo 
sul de Mato Grosso. 

(MS.EF08HI00.n.22) Identificar e analisar as 
principais transformações sociais, políticas e 
econômicas ocorridas na região do atual Mato 
Grosso do Sul, após a Guerra do Paraguai. 
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O pós-guerra do Paraguai em 
Mato Grosso do Sul 

A concessão da Erva Mate 
Laranjeira em território dos 

Guarani e Kaiowá, e exploração 
da mão de obra indígena. 

Matte Laranjeira: exploração do 
produto primário, 

empobrecimento da população 
local e exaustão de recursos 

naturais. 
Desapropriação de terras 

indígenas: aldeamento, violência 
e extermínio. 

Medo, inércia ou resistência. 
A invisibilidade imposta pela 

história tradicional e estratégia de 
autodefesa dos povos indígenas. 

(MS.EF08HI00.n.23) Analisar e caracterizar o 
contexto histórico de Mato Grosso do Sul no pós 
Guerra entre a Tríplice Aliança e Paraguai, 
destacando as questões de terra, exploração de 
riquezas e poder, e suas consequências para 
populações indígenas. 

 

O escravismo no Brasil do século 
XIX: plantations e revoltas de 
escravizados, abolicionismo e 
políticas migratórias no Brasil 

Imperial 

(MS.EF08HI19.s.24) Formular questionamentos 
sobre o legado da escravidão nas Américas, com 
base na seleção e consulta de fontes de 
diferentes naturezas. 

(MS.EF08HI20.s.25) Identificar e relacionar 
aspectos das estruturas sociais da atualidade 
com os legados da escravidão no Brasil e discutir 
a importância de ações afirmativas. 

Políticas de extermínio do 
indígena durante o Império. 

(MS.EF08HI21.s.26) Identificar e analisar as 
políticas oficiais com relação ao indígena 
durante o Império. 

Criação de reservas indígenas em 
Mato Grosso do Sul: 

confinamento, integração e 
destruição de comunidades 

indígenas (século XIX). 

(MS.EF08HI00.d.27) Identificar e analisar as 
políticas oficiais com relação ao indígena 
durante o Império, no território onde hoje é 
Mato Grosso do Sul. 

O protagonismo Guaicuru no Sul 
de Mato Grosso: da resistência ao 
domínio colonial até a subjugação 

total. 

(MS.EF08HI00.n.28) Analisar a história dos 
índios guaicuru e investigar a relação de sua 
história com o reconhecimento de seu 
protagonismo e autoria. 

A produção do imaginário 
nacional brasileiro: cultura 

popular, representações visuais, 
letras e o Romantismo no Brasil 

(MS.EF08HI22.s.29) Discutir o papel das 
culturas letradas, não letradas e das artes na 
produção das identidades no Brasil do século 
XIX. 
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Nacionalismo, revoluções e as 
novas nações europeias 

(MS.EF08HI23.s.30) Estabelecer relações 
causais entre as ideologias raciais e o 
determinismo no contexto do imperialismo 
europeu e seus impactos na África e na Ásia. 

Uma nova ordem econômica: as 
demandas do capitalismo 

industrial e o lugar das economias 
africanas e asiáticas nas 

dinâmicas globais 

(MS.EF08HI24.s.31) Reconhecer os principais 
produtos, utilizados pelos europeus, 
procedentes do continente africano durante o 
imperialismo e analisar os impactos sobre as 
comunidades locais na forma de organização e 
exploração econômica. 
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Os Estados Unidos da América e a 
América Latina no século XIX 

(MS.EF08HI25.s.32) Caracterizar e 
contextualizar aspectos das relações entre os 
Estados Unidos da América e a América Latina 
no século XIX. 

O imperialismo europeu e a 
partilha da África e da Ásia. 

(MS.EF08HI26.s.33) Identificar e contextualizar 
o protagonismo das populações locais na 
resistência ao imperialismo na África e Ásia. 

Pensamento e cultura no século 
XIX: darwinismo e racismo O 

discurso civilizatório nas 
Américas, o silenciamento dos 

saberes indígenas e as formas de 
integração e destruição de 

comunidades e povos indígenas A 
resistência dos povos e 

comunidades indígenas diante da 
ofensiva civilizatória 

(MS.EF08HI27.s.34) Identificar as tensões e os 
significados dos discursos civilizatórios, 
avaliando seus impactos negativos para os 
povos indígenas originários e as populações 
negras nas Américas. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H01 Atividades que identifiquem e relacionem conceitos para estabelecer relações entre o Iluminismo 
e Liberalismo são disparadores para que o estudante reconheça os padrões de mudança e 
continuidade ao longo do tempo. Pode-se propor um debate sobre os limites e o alcance do lema 
iluminista “Liberdade, Igualdade e Fraternidade” na contemporaneidade. Qual desses princípios foi 
plenamente atingido? Qual ou quais ainda não foram alcançados pelas sociedades contemporâneas? 
Por quê? É possível trazer a reflexão sobre o liberalismo do século XVIII para a atualidade: que formas 
ele assumiu ao longo do tempo? O que preconiza o liberalismo econômico e o liberalismo político? O 
liberalismo hoje, rebatizado de neoliberalismo, garante os direitos do trabalhador? Quais as suas 
implicações para o mundo capitalista? 

H02 Ações que entendam os fatores que levaram à Revolução Gloriosa e à Declaração de Direitos, na 
Inglaterra, no século XVII, e como esse processo político acelerou o liberalismo e as ideias 
antiabsolutistas que se difundiram pela Europa no século seguinte. 

H03 Atividades que identifiquem a produção e os hábitos do homem antes e depois da Revolução 
Industrial, com a introdução da máquina a vapor; percebendo a Revolução Industrial como um 
processo contínuo e inacabado, que permanece nas transformações tecnológicas ao longo dos séculos 
posteriores. É importante também destacar os desdobramentos da Revolução Industrial na 
contemporaneidade, ressaltando a Revolução Tecnológica, cuja base é a eletrônica (uso de 
computadores, robôs industriais, energia nuclear). 

H04 Ações relacionando os desdobramentos acerca da relação de causa e efeito que repercutiram em 
toda a sociedade francesa, discutindo a ocorrência da Revolução Francesa como o ápice das ideias 
Iluministas e, ao mesmo tempo, desencadeadora das mudanças que formaram o mundo 
contemporâneo nos campos político, econômico e, principalmente, social, com o surgimento da 
sociedade de classes. 

H05 Atividades sobre as conjurações Mineira e Baiana no bojo dos movimentos e revoluções que 
derrubaram o Antigo Regime (Iluminismo, Revolução Francesa, Independência dos Estados Unidos, 
Revolução Industrial), reconhecendo suas articulações com esse contexto internacional. É viável 
refletir sobre a circulação de ideias naquele período, quais eram as fontes? Quais setores da sociedade 
tinham acesso a elas? Como acessavam? Como essas ideias impactavam nas ações do cotidiano e na 
política? Qual era a situação econômica de Minas Gerais e da Bahia e como isso influenciou nos 
movimentos? Por quais caminhos as ideias iluministas chegavam ao Brasil e aqui se difundiam? O 
tema permite confrontar e comparar a ideia de liberdade dos conjurados mineiros e dos baianos: eles 
desejavam a independência de toda colônia ou apenas da região em que viviam? Eles tinham uma 
noção de nacionalidade ou de brasilidade? Seus desejos de liberdade incluíam a libertação dos 

 



 

 

escravos? É importante pesquisar e discutir sobre a representação de Tiradentes na arte e sua 
transformação em herói nacional, tendo por base a pintura “Tiradentes esquartejado”, de Pedro 
Américo. A figura de Tiradentes corresponde às informações históricas? Com quem ele se assemelha? 
Haveria alguma razão para essa semelhança? Por que a morte de Tiradentes é um feriado cívico 
nacional e o mesmo não foi feito em relação aos conjurados baianos? 

H06 Trabalho que identifique o significado dos conceitos de Estado, nação, território, governo e país 
e, em uma segunda etapa, empregá-los na análise das independências das colônias americanas 
(Estados Unidos, Haiti, América Espanhola e Brasil). Compreensão dos movimentos nacionalistas 
europeus, do processo de descolonização da África e dos conflitos e tensões do mundo 
contemporâneo. 

H07 Pesquisas sobre o significado dos conceitos de Estado, Nação, Território, Governo e País, 
confrontando as informações coletadas para a produção de painéis explicativos de cada conceito. Os 
painéis devem permanecer fixados na sala de aula durante toda unidade temática, referência para 
debates como, por exemplo: Qual o significado do nome “Estados Unidos da América” para chamar 
um país? As primeiras repúblicas formadas na América do Sul eram nações ou países? Qual era a 
configuração político-geográfica das Américas ao final do processo de independência (por volta de 
1825)? Que fatores definem que um território pertence a um país? Em 1815 o Brasil foi proclamado 
Reino Unido de Portugal e Algarves: isso tornou o Brasil um país, um Estado ou uma nação? 

H08 Atividades que especifiquem as ideias dos líderes das independências hispano-americanas, bem 
como seu papel nesses movimentos. O que pensavam líderes como José Martí, Simon Bolívar, San 
Martín, Manuel Hidalgo, José Maria Morellos? Suas ideias sobre liberdade incluíam a abolição da 
escravidão africana e a libertação do trabalho compulsório indígena? Defendiam direitos políticos 
universais ou limitados? Eram monarquistas ou republicanos? Até que ponto o liberalismo e o modelo 
norte-americano os influenciaram e inspiraram os governos dos novos países independentes? No 
processo de independência, esses líderes lutaram juntos ou isoladamente? 

H09 Atividades para conhecer os nomes daqueles a quem é atribuída a liderança e precursão dos 
movimentos de independência, assim como as principais ideias e projetos defendidos por eles, 
durante o processo de luta e conquista da independência hispano-americana. 

H10 Trabalhos que destaquem os múltiplos sentidos da Revolução de São Domingo. O estudante deve 
avaliar o impacto do haitianismo na América, em especial na sociedade brasileira, que, durante todo 
o século XIX, foi amedrontada pelo temor da “onda negra”, isto é, a repetição dos eventos do Haiti. O 
protagonismo da população afrodescendente precisa ser analisado e reconhecido, aspirando à 
valorização da luta e resistência empreendidas por esses grupos. Pode-se explicitar aprendizagens 
para que o estudante possa discutir aspectos como: Por que a história do Haiti é pouco conhecida? 
Que país europeu colonizou a ilha? Qual a composição étnica da população haitiana? Por que os livros 
dedicam mais espaço para a Revolução Francesa e pouco ou nada falam sobre o Haiti? Faz-se 
necessário, ainda, realizar atividades sobre a migração de haitianos para nosso município, destacando 
seus costumes, suas crenças, sua língua etc. 

H11 Reconhecimento da atuação de todos os segmentos sociais e étnicos – camponeses, africanos 
escravizados, libertos, indígenas, mestiços, grandes proprietários – nos movimentos pela 
independência nas Américas (Brasil, Haiti e colônias espanholas). 

H12 Ações que contextualizam a história do Brasil, após a chegada da Corte portuguesa para 
relacionar esse cenário com a consolidação da independência brasileira. 

H13 Atividades sobre os processos de independência com relação a três aspectos: a) a presença da 
corte portuguesa no Brasil e o isolamento das demais colônias em relação à metrópole espanhola; b) 
a independência do Brasil feita pelo herdeiro da coroa (portanto, feita “pelo alto”) e a das colônias 
espanholas feita pela população e lideradas por um criollo; c) a adoção da monarquia no Brasil, 
denotando uma continuidade política e a adoção da república nos demais países, indicando um 
rompimento com a Europa. 
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H14 Atividades que abordam eventos políticos e sociais que aconteceram durante o século XIX, no 
continente americano, dando ênfase à participação da população negra e indígena. A habilidade 
desdobra-se em três: 1) compreender que as populações indígenas foram escravizadas tanto quanto 
os negros africanos e que os governos ibéricos criaram um aparato jurídico-administrativo que 
considerava as populações incapazes e, portanto, mantidas sob a tutela do Estado; 2) reconhecer a 
participação dos negros na sociedade brasileira; 3) identificar os estigmas de preconceitos enraizados 
em torno do indígena e do negro em toda a América. 

H15 Atividades com questões referentes ao preconceito e à discriminação da sociedade indígena, por 
meio de debate sobre referenciais do senso comum sobre essas populações. É possível suscitar, 
também, uma análise sobre a ideia romântica representada na literatura pós independência do Brasil, 
que figurava o indígena como um herói romântico e dócil, por meio de questionamentos, como: O 
princípio nativista da “nova pátria” contribuiu para a valorização e promoção de direitos civis a essas 
populações? Quais os impactos gerados pela política de tutela imposta aos povos indígenas em 
territórios onde hoje é o Mato Grosso do Sul? Como a sociedade analisa a questão da tutela: Reparo? 
Desperdício? Necessário ou desnecessário? Pode-se, ainda, fazer uso de excertos textuais, de mapas 
e das TDIC. 

H16 Ações que visam elementos da história regional e o regime da escravidão no período pós 
independência, em territórios onde atualmente é Mato Grosso do Sul. Esclarecer que existiram as 
chamadas “fábricas de escravos” ou “criadores de escravos”, termos que fazem referência às fazendas 
destinadas a abrigar escravos, para depois encaminhá-los ao trabalho ou comercializá-los em outras 
regiões. Outro diferencial, eram os escravos camponeses, modelo, também, desenvolvido nas terras 
do antigo sul de Mato Grosso e que tiveram importância para a economia de subsistência na então 
província, quando os olhares ambiciosos dos colonizadores se voltavam para a exploração do ouro. 
São apropriações da historiografia produzida recentemente que devem ser levadas em conta, pois, 
além de elucidar aspectos relevantes de nossa história, abrem margem para questionamentos 
profícuos: Por que esses elementos foram silenciados pela história tradicional? Quais significados 
podem ser agregados a nossa história ao analisar esses fenômenos? 

H17 Diálogos sobre as relações de poder figuradas no Brasil independente e perceber as influências 
dessas disputas e alianças para o desenrolar da história política do país, nesse período. Pode-se propor 
que o estudante discuta sobre o que é um partido político e sua importância no jogo democrático, 
destacando seu programa, liderança, métodos de recrutamento, objetivos, alianças, campanhas 
eleitorais e seu comportamento político ao assumir o poder (se executou ou não seu programa 
político). Essas questões ganham relevância no contexto político contemporâneo nacional, em que a 
democracia e a participação popular nas disputas partidárias ainda são recentes. Nessa linha, os 
acontecimentos políticos do Período Monárquico ganham uma dimensão maior, permitindo ao 
estudante estabelecer comparações com situações do presente. É importante utilizar recursos 
audiovisuais, como documentários, filmes e outros. 

H18 Atividades para compreender as revoltas ocorridas no período monárquico, especialmente 
durante as regências, em seus contextos sociais e econômicos, percebendo seus limites, alcances e 
desdobramentos. Será relevante suscitar um olhar crítico quanto às estratégias empreendidas pelos 
diversos setores da classe política dominante, naquele período. Pode-se privilegiar atividades com 
mapas econômicos e demográficos do século XIX, explicitando, ainda, habilidades como: discutir a 
noção de espaço histórico, destacando as enormes distâncias entre a capital e as províncias, a demora 
em estabelecer contatos feitos quase exclusivamente por via marítima e como isso afetava as 
populações das regiões mais distantes, dando-lhes a impressão de isolamento e abandono; 
compreender a fragilidade política do Brasil império, ameaçado de desagregação pelas numerosas 
rebeliões separatistas (Ceará, 1831-32; Pernambuco, 1832-35; Pará, 1835-37; Bahia, 1837-38; 
Maranhão, 1838-41; Rio Grande do Sul, 1835-45). 

H19 Trabalhos que identifiquem as mudanças na configuração geográfica pelas quais passou o Brasil 
ao longo do século XIX, incorporando e perdendo territórios (Guiana Francesa e Província Cisplatina) 
e disputando com os países vizinhos (questões platinas, o caso do Acre etc). Para essa faixa etária, é 

 



 

 

importante perceber que o Brasil não “nasceu pronto”, mas foi adquirindo, pouco a pouco, a atual 
configuração geográfica e, ainda, a expansão territorial não foi um movimento planejado pelo Estado, 
mas o resultado de deslocamentos populacionais para além das fronteiras. Ressalta-se que a 
habilidade oportuniza o olhar para as regiões de fronteira no Mato Grosso do Sul, levando em conta 
a característica geográfica desse Estado e o marco temporal. Pode-se fazer uso de mapas e maquetes 
que ilustrem territórios e suas transformações daquele período. 

H20 Metodologias que evidenciem o olhar para as relações que o Brasil mantinha com países vizinhos 
e analisar suas influências na deflagração desse conflito, abordando a participação de indígenas (os 
Terenas e os Guarani) e de negros escravizados nos conflitos, de ambos os lados, destacando os 
anseios dessas populações e seus dramas no desenrolar da guerra. O tema permite, também, o 
trabalho interdisciplinar com Geografia (estudo de fronteiras por meio de mapas, maquetes etc) e 
com Língua Portuguesa (influências linguísticas, obras literárias etc.). É possível, ainda, utilizar-se de 
textos historiográficos que mostram diferentes interpretações sobre o conflito. 

H21 Trabalhos para direcionar suas análises para a história de Mato Grosso do Sul no contexto da 
guerra contra o Paraguai, dando ênfase aos protagonismos indígenas (vários momentos e povos). 
Espera-se que o estudante perceba o protagonismo de populações indígenas nesse conflito. 

H22 Atividades que abordem legados para a história de Mato Grosso do Sul, levando em conta as 
transformações políticas, econômicas e os desdobramentos sociais no pós-guerra com o Paraguai. 
Suscitar análises quanto às transformações que ocorreram após esse período: nova configuração da 
fronteira oeste, construção de ferrovias, linhas telegráficas, criação de quartéis e a concessão à 
Companhia Mate Laranjeira. Cabe questionar: Como o poder central passou a enxergar esse território 
após a Guerra? No que diz respeito à preocupação com delimitações mais precisas em relação as 
fronteiras, é viável destacar a demarcação de terras e expropriação de terras indígenas que passaram 
a ser consideradas “devolutas”, gerando sérias consequências para essas populações, que, na história 
do presente, reivindicam a retomada de seus territórios. Pode-se suscitar, por exemplo, habilidades 
relativas à análise e discussão sobre pessoas que atravessam fronteiras para comercializar com os 
países vizinhos, Bolívia e Paraguai, em especial, ou mesmo para abrir negócios e comprar terras, 
aproveitando as facilidades e baixos custos. É importante o uso de fontes como mapas, diários e 
documentos oficiais, fontes memorialísticas, ilustrações, dentre outras. 

H23 Ações sobre as relações demarcadas por expropriações e poder que trouxeram miséria e 
incalculáveis perdas culturais para as sociedades locais. De um lado famílias travaram lutas pela 
legalização de posses de terras; e do outro, sociedades indígenas que se dispersaram, perdendo suas 
áreas territoriais, convívio com seu povo, passando a ser confinadas em reservas, sofrendo, com o 
passar tempo, desgaste e abalos em sua própria identidade. É importante o uso de fontes como 
mapas, diários e documentos oficiais, fontes memorialísticas, ilustrações, textos científicos, dentre 
outras. 

H24 Ações para discutir o legado da escravidão nas Américas, questionando as “justificativas” da 
escravidão negra e sua existência por tempo tão demorado no Brasil e também em Cuba (1888 e 1886, 
respectivamente). O estudante deve perceber a presença de grandes contingentes populacionais 
negros nos países do Caribe e, em menor número, mas ainda assim significativo, na Colômbia, Peru e 
Equador. Quanto à metodologia, é possível contemplar habilidades para que o estudante possa 
reconhecer a grande desigualdade que atinge as populações afrodescendentes nos países latino- 
americanos, por meio de pesquisa e análise do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

H25 Estudos acerca das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, para que o estudante possa aprofundar 
discussões que irão colaborar para que ele possa reconhecer e associar a herança da escravidão ao 
preconceito enraizado na sociedade brasileira, bem como perceber que a consequente desigualdade 
e pobreza que assola a maioria da população nacional precisa ser compreendida em sua dimensão 
etnicorracial, daí a importância. 

H26 Atividades que proporcionem o desenvolvimento da compreensão histórica, por meio dos 
conceitos de significância e contestabilidade. Ressalta-se a necessidade de investigação acerca das 
políticas públicas voltadas às populações indígenas do Brasil. A habilidade consiste em analisar o 
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decreto imperial de 1845, praticamente o único documento indigenista do Império, reconhecendo 
que ele não representou uma ruptura profunda em relação às legislações do período colonial, mas 
trouxe algumas mudanças significativas, dentre elas, a política de “assimilação”. 

H27 Metodologias com o contexto histórico de Mato Grosso do Sul, levando em conta as contradições 
e consequências das políticas públicas voltadas às populações indígenas desse Estado. Pode-se 
considerar a possibilidade de debater a questão indígena na atualidade, prevendo aprendizagens 
relativas a aspectos como: Onde estão as populações indígenas de Mato Grosso do Sul? Índio tem 
história? É importante destacar que a cultura indígena, como outras culturas, não é estática e 
imutável, mas está sujeita a transformações, e que elas vêm acontecendo desde os primeiros contatos 
com os colonizadores. É a diversidade da sociedade brasileira e sul-mato-grossense que deve ser 
reconhecida e respeitada, sobretudo a dos povos indígenas, que apresentam diferenças culturais 
significativas entre si. 

H28 Diálogos e posicionamentos de grupos indígenas face às políticas oficiais, analisando os relatos 
de resistência e confronto quando sob ameaça de invasão dos colonizadores e identificando os 
espaços geográficos ocupados pelos Guaicurus. Cabe, ainda, questionar aspectos da memória 
histórica conferida a esse povo, em especial. Por que o destaque aos povos Guaicuru? Pode-se mostrar 
que seu nome está em avenidas, monumentos e prédios públicos. Sugere-se a aplicação de 
metodologias que contemplem o uso de recursos diversos, tais como, mapas, gravuras, artigos 
científicos, fontes jornalísticas, documentários, sendo imprescindível as TDIC. 

H29 Atividades que possibilitem um olhar investigativo sobre tradições culturais e linguísticas, e como 
eram representadas pelas artes e pela cultura letrada. É importante, ainda, assegurar que o estudante 
compreenda as diferentes formas de manifestações artísticas brasileiras: uma acadêmica, tendo como 
fonte de referência o modelo europeu adaptado ao arquétipo nacional e outra popular, negra e 
mestiça, que circulava fora dos salões da Corte. Pode-se considerar a possibilidade de conhecer 
festejos populares da região – Congada, Reisado, Boi Bumbá, Festa de Reis, Entrudos, Festa do Divino, 
Cavalhadas etc. A habilidade permite, ainda, um trabalho interdisciplinar com Língua Portuguesa para 
o estudo de obras clássicas românticas. 

H30 Atividades sobre o papel das ideologias raciais (darwinismo social), justificando o domínio do 
Ocidente, como “civilização superior”, sobre a Ásia e a África, ajudando a construir a ideia de “missão 
civilizatória” das potências imperialistas. 

H31 Ações para compreender os motivos da exploração realizada, via imperialismo, identificando 
quais eram os interesses, proporcionando estudos que possibilitem identificar as riquezas minerais 
extraídas da África (minérios como ferro, ouro, diamantes, carvão, estanho, zinco etc) e sua 
importância para as indústrias europeias, bem como reconhecer que a infraestrutura moderna 
introduzida pelos europeus na África (estradas, vias férreas, portos etc) estava a serviço dos interesses 
econômicos imperialistas e pouco contribuiu para o desenvolvimento do continente. 

H32-Trabalhos que oportunizem um olhar exploratório e investigativo para questões 
contemporâneas, envolvendo os Estados Unidos da América e a América Latina. Será relevante aplicar 
metodologias que contemplem leituras de fontes secundárias e artigos científicos, com vistas a 
estabelecer contrapontos entre essas duas modalidades de fonte histórica. 

H33 Ações que enfatizem o imperialismo na perspectiva dos povos afetados; analisar e conceituar de 
forma significante as diversas formas de resistência, com vistas a compreender que a resistência foi 
fundamental para que tivesse fim o imperialismo. Pode-se destacar: as Guerras do Ópio (China, 1839- 
42 e 1856-60), a Guerra dos Sipaios (Índia, 1857), a Guerra dos Boxers (China, 1899-1900), a Guerra 
Anglo-Zulu (sul da África, 1879), a Guerra de Gungunhana (Moçambique, 1894-1906), bem como os 
levantes em Serra Leoa, Zimbábue, Angola, Namíbia, Tanzânia, Costa do Marfim, Gana etc. É relevante 
aplicar metodologias que contemplem leituras de fontes secundárias e artigos científicos, com vistas 
a estabelecer contrapontos entre essas duas modalidades de fonte histórica. 

H34 Trabalhos que evidenciam o protagonismo dos povos que foram objeto dos discursos 
civilizatórios e de ações que causaram severos danos, a curto e longo prazo, às populações indígenas 

 



 

 

e afrodescendentes. No caso da população afrodescendente, destaca-se dentre outras formas de 
resistência, a prática da capoeira. Já com os indígenas, as danças e a pajelança são o destaque. Além, 
dessas temáticas, será importante explicitar aprendizagens relativas aos povos latino-americanos: o 
que comumente se pensa dos bolivianos, peruanos, argentinos e mexicanos? Por que os países latino- 
americanos tiveram um desenvolvimento diferente dos Estados Unidos? Isso inclui os brasileiros? Por 
que existiram mais ditaduras na América Latina do que nos Estados Unidos? Dessa maneira, o 
estudante pode identificar desconhecimentos, distorções e estereótipos que são, em boa parte, 
herdados das ideologias raciais disseminadas nos países latino-americanos entre 1890 e 1920. A 
análise de alguns excertos extraídos de obras como “Pueblo enfermo” (1909), de Alcides Arguedas e 
“Nuestra América” (1903), de Carlos Otávio Bunge, podem contribuir para compreender o 
pensamento racial da época. Há a oportunidade de discutir as políticas migratórias no Brasil Imperial, 
no contexto das ideologias raciais, como meio de “branqueamento” da população brasileira. Pode-se, 
ainda, investigar o racismo e o darwinismo social de Sílvio Romero e Nina Rodrigues, bem como as 
contradições de Euclides da Cunha, surpreendido com a resistência dos sertanejos de Canudos. 
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ENSINO FUNDAMENTAL II 

HISTÓRIA 

ÁREA DO CONHECIMENTO: CIÊNCIAS HUMANAS — COMPONENTE CURRICULAR: HISTÓRIA 

9º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETO DO 
CONHECIMENTO 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 
(HABILIDADES) 
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Experiências republicanas e 

práticas autoritárias: as tensões e 
disputas do mundo 

contemporâneo A proclamação 
da República e seus primeiros 

desdobramentos 

(MS.EF09HI01.s.01) Descrever e contextualizar 
os principais aspectos sociais, culturais, 
econômicos e políticos da emergência da 
República no Brasil. 

(MS.EF09HI02.s.02) Caracterizar e compreender 
os ciclos da história republicana, identificando 
particularidades da história local e regional até 
1954. 

A questão da inserção dos negros 
no período republicano do pós- 
abolição. Os movimentos sociais 

e a imprensa negra; a cultura 
afro-brasileira como elemento de 

resistência e superação das 
discriminações 

(MS.EF09HI03.s.03) Identificar os mecanismos 
de inserção dos negros na sociedade brasileira 
pós-abolição e avaliar os seus resultados. 

(MS.EF09HI04.s.04) Discutir a importância da 
participação da população negra na formação 
econômica, política e social do Brasil. 

Comunidades quilombolas em 
Mato Grosso do Sul- cultura afro- 

brasileira, resistência e luta 
contra a discriminação. 

(MS.EF09HI00.n.05) Discutir a importância da 
participação da população negra na história de 
Mato Grosso do Sul, enfatizando os aspectos 
culturais, sociais, econômicos, lutas, resistências 
e autoafirmação. 

Primeira República e suas 
características Contestações e 
dinâmicas da vida cultural no 

Brasil entre 1900 e 1930 

(MS.EF09HI05.s.06) Identificar os processos de 
urbanização e modernização da sociedade 
brasileira e avaliar suas contradições e impactos 
na região em que vive. 

O período varguista e suas 
contradições A emergência da 

vida urbana e a segregação 
espacial O trabalhismo e seu 

protagonismo político 

(MS.EF09HI06.s.07) Identificar e discutir o papel 
do trabalhismo como força política, social e 
cultural no Brasil, em diferentes escalas 
(nacional, regional, cidade, comunidade). 

Mato Grosso do Sul no contexto 
da colonização contemporânea, a 

partir da Era Vargas. 
A Marcha para o Oeste - ideário 

expansionista e invenção dos 
espaços vazios. 

Movimentos migratórios e 
ocupação não índia em terras do 

Antigo Sul de Mato Grosso. 
Esbulho de terras 

tradicionalmente indígenas. 
Processo de desarticulação de 
modos de vida indígenas e o 

início de processos de 
etnogênese. 

(MS.EF09HI00.n.08) Caracterizar e compreender 
as particularidades da história de Mato Grosso 
Sul no contexto da primeira república, 
relacionando políticas de Estado com 
transformação de espaços, expropriação, 
apropriação e concessão de terras. 
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A questão indígena durante a 

República (até 1964) 

(MS.EF09HI07.s.09) Identificar e explicar, em 
meio a lógicas de inclusão e exclusão, as pautas 
dos povos indígenas e das populações 
afrodescendentes, no contexto republicano (até 
1964). 

Indígenas sul-matogrossenses 
durante a República, até 1964: Da 

tutela aos novos processos de 
resistência e estratégias de luta. 

(MS.EF09HI07.s.10) Identificar e explicar, em 
meio a lógicas de inclusão e exclusão, as pautas 
dos povos indígenas e das populações 
afrodescendentes, no contexto republicano (até 
1964). 

 
 

Anarquismo e protagonismo 
feminino 

(MS.EF09HI08.s.11) Identificar as 
transformações ocorridas no debate sobre as 
questões da diversidade no Brasil durante o 
século XX e compreender o significado das 
mudanças de abordagem em relação ao tema. 

(MS.EF09HI09.s.12) Relacionar as conquistas de 
direitos políticos, sociais e civis à  atuação de 
movimentos sociais. 
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O mundo em conflito: a Primeira 
Guerra Mundial A questão da 
Palestina A Revolução Russa A 

crise capitalista de 1929. 

(MS.EF09HI10.s.13) Identificar e relacionar as 
dinâmicas do capitalismo e suas crises, os 
grandes conflitos mundiais e os conflitos 
vivenciados na Europa. 

(MS.EF09HI11.s.14) Identificar as especificidades 
e os desdobramentos mundiais da Revolução 
Russa e seu significado histórico. 

(MS.EF09HI12.s.15) Analisar a crise capitalista de 
1929 e seus desdobramentos em relação à 
economia global. 

A emergência do fascismo e do 
nazismo A Segunda Guerra 

Mundial Judeus e outras vítimas 
do holocausto. 

(MS.EF09HI13.s.16) Descrever e contextualizar 
os processos da emergência do fascismo e do 
nazismo, a consolidação dos estados totalitários 
e as práticas de extermínio (como o holocausto). 

O colonialismo na África As 
guerras mundiais, a crise do 

colonialismo e o advento dos 
nacionalismos africanos e 

asiáticos questões internacionais. 

(MS.EF09HI14.s.17) Caracterizar e discutir as 
dinâmicas do colonialismo no continente 
africano e asiático e as lógicas de resistência das 
populações locais diante das questões 
internacionais. 

 
 
 
 

A Organização das Nações Unidas 
(ONU) e a questão dos Direitos 

Humanos 

(MS.EF09HI15.s.18) Discutir as motivações que 
levaram à criação da Organização das Nações 
Unidas (ONU) no contexto do pós-guerra e os 
propósitos dessa organização. 

(MS.EF09HI16.s.19) Relacionar a Carta dos 
Direitos Humanos ao processo de afirmação dos 
direitos fundamentais e de defesa da dignidade 
humana, valorizando as instituições voltadas 
para a defesa desses direitos e para a 
identificação dos agentes responsáveis por sua 
violação. 
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O Brasil da era JK e o ideal de 
uma nação moderna: a 

urbanização e seus 
desdobramentos em um país em 

transformação 

(MS.EF09HI17.s.20) Identificar e analisar 
processos sociais, econômicos, culturais e 
políticos do Brasil a partir de 1946. 
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O Brasil da era JK e o ideal de 
uma nação moderna: a 

urbanização e seus 
desdobramentos em um país em 

transformação 

(MS.EF09HI18.s.21) 
Descrever e analisar as relações entre as 
transformações urbanas e seus impactos na 
cultura brasileira entre 1946 e 1964 e na 
produção das desigualdades regionais e sociais. 

 
 
 

 
Os anos 1960: revolução cultural? 

A ditadura civil-militar e os 
processos de resistência. As 

questões indígena e negra e a 
ditadura 

(MS.EF09HI19.s.22) Identificar e compreender o 
processo que resultou na ditadura civil-militar no 
Brasil e discutir a emergência de questões 
relacionadas à memória e à justiça sobre os 
casos de violação dos direitos humanos. 

(MS.EF09HI20.s.23) Discutir os processos de 
resistência e as propostas de reorganização da 
sociedade brasileira durante a ditadura civil- 
militar. 

(MS.EF09HI21.s.24) Identificar e relacionar as 
demandas indígenas e quilombolas como forma 
de contestação ao modelo desenvolvimentista 
da ditadura. 

A criação do Estado de Mato Grosso 
do Sul 

Movimentos divisionistas 
precursores; 

A influência do Regime militar: um 
novo. Estado e a ampliação de 
grupos favoráveis ao sistema; 

O nome do Estado e a construção da 
identidade 

(MS.EF09HI00.n.25) Identificar e compreender o 
processo que resultou na criação do Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

 
 
 
 
 

 
O processo de redemocratização. 

A Constituição de 1988 e a 
emancipação das cidadanias 

(analfabetos, indígenas, negros, 
jovens etc.) A história recente do 
Brasil: transformações políticas, 

econômicas, sociais e culturais de 
1989 aos dias atuais. Os 

protagonismos da sociedade civil 
e as alterações da sociedade 

brasileira. A questão da violência 
contra populações 

marginalizadas. O Brasil e suas 
relações internacionais na era da 

globalização 

(MS.EF09HI22.s.26) Discutir o papel da 
mobilização da sociedade brasileira do final do 
período ditatorial até a Constituição de 1988. 

(MS.EF09HI23.s.27) Identificar direitos civis, 
políticos e sociais expressos na Constituição de 
1988 e relacioná-los à noção de cidadania e ao 
pacto da sociedade brasileira de combate a 
diversas formas de preconceito, como o racismo. 

(MS.EF09HI24.s.28) Analisar as transformações 
políticas, econômicas, sociais e culturais de 1989 
aos dias atuais, identificando questões 
prioritárias para a promoção da cidadania e dos 
valores democráticos. 

(MS.EF09HI25.s.29) Relacionar as 
transformações da sociedade brasileira aos 
protagonismos da sociedade civil após 1989. 

(MS.EF09HI26.s.30) Discutir e analisar as causas 
da violência contra populações marginalizadas 
(negros, indígenas, mulheres, homossexuais, 
camponeses, pobres etc.) com vistas à tomada 
de consciência e à construção de uma cultura de 
paz, empatia e respeito às pessoas. 

(MS.EF09HI27.s.31) Relacionar aspectos das 
mudanças econômicas, culturais e sociais 
ocorridas no Brasil a partir da década de 1990 ao 
papel do país no cenário internacional na era da 
globalização. 
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A Guerra Fria: confrontos de dois 
modelos políticos. A Revolução 

Chinesa e as tensões entre China 
e Rússia. A Revolução Cubana e 
as tensões entre Estados Unidos 

da América e Cuba. 

(MS.EF09HI28.s.32) Identificar e analisar 
aspectos da Guerra Fria, seus principais conflitos 
e as tensões geopolíticas no interior dos blocos 
liderados por soviéticos e estadunidenses. 

 
 
 

As experiências ditatoriais na 
América Latina. 

(MS.EF09HI29.s.33) Descrever e analisar as 
experiências ditatoriais na América Latina, seus 
procedimentos e vínculos com o poder, em nível 
nacional e internacional, e a atuação de 
movimentos de contestação às ditaduras. 

(MS.EF09HI30.s.34) Comparar as características 
dos regimes ditatoriais latino-americanos, com 
especial atenção para a censura política, a 
opressão e o uso da força, bem como para as 
reformas econômicas e sociais e seus impactos. 

Os processos de descolonização 
na África e na Ásia. 

(MS.EF09HI31.s.35) Descrever e avaliar os 
processos de descolonização na África e na Ásia. 

 
 
 
 

O fim da Guerra Fria e o processo 
de globalização Políticas 

econômicas na América Latina. 

(MS.EF09HI32.s.36) Analisar mudanças e 
permanências associadas ao processo de 
globalização, considerando os argumentos dos 
movimentos críticos às políticas globais. 

(MS.EF09HI33.s.37) Analisar as transformações 
nas relações políticas locais e globais geradas 
pelo desenvolvimento das tecnologias digitais de 
informação e comunicação. 

(MS.EF09HI34.s.38) Discutir as motivações da 
adoção de diferentes políticas econômicas na 
América Latina, assim como seus impactos 
sociais nos países da região. 

Os conflitos do século XXI e a 
questão do terrorismo 

Pluralidades e diversidades 
identitárias na atualidade. As 

pautas dos povos indígenas no 
século XXI e suas formas de 

inserção no debate local, 
regional, nacional e internacional 

(MS.EF09HI35.s.39) Analisar os aspectos 
relacionados ao fenômeno do terrorismo na 
contemporaneidade, incluindo os movimentos 
migratórios e os choques entre diferentes 
grupos e culturas. 

(MS.EF09HI36.s.40) Identificar e discutir as 
diversidades identitárias e seus significados 
históricos no início do século XXI, combatendo as 
várias formas de preconceitos e violências. 

 
 

Protagonismo indígena em Mato 
Grosso do Sul 

A pauta da terra: historicidade, 
reivindicação, resistência e 

conflito. 
A experiência indígena com a vida 

urbana: ressignificação e 
afirmação de identidade. 

(MS.EF09HI00.n.41) Identificar e discutir as 
diversidades identitárias presentes em Mato 
Grosso do Sul, com ênfase às populações 
indígenas, compreendendo seus significados 
históricos no início do século XXI, combatendo 
qualquer forma de preconceitos, discriminações 
e violências. 

(MS.EF09HI00.n.42) Conhecer, discutir e analisar 
as condições das sociedades indígenas que 
vivem em áreas urbanas e entorno das cidades, 
compreendendo as diferentes formas de 
organização nesses espaços e sua relação com os 
não indígenas. 
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Protagonismo afrodescendente 

em Mato Grosso do Sul: 
Resistência cultural e a luta pela 

superação da desigualdade racial. 

(MS.EF09HI00.n.43) Identificar, discutir e 
compreender os significados históricos da 
presença, cultura e resistência dos 
afrodescendentes no contexto da história 
recente (século XXI) de Mato Grosso do Sul, 
combatendo qualquer forma de preconceito, 
discriminação e violência. 

METODOLOGIAS PARA A APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE 

H01 Análise da Constituição de 1891, relacionando o federalismo com o fortalecimento das 
oligarquias regionais, avaliando os motivos pelos quais a extensão do direito de voto (universal, 
masculino e aberto) não significou a efetiva participação política da população. É importante 
contextualizar a emergência da República ao período da Belle Époque com sua visão otimista e 
modernizadora, por meio de fontes diversas, incluindo excertos de textos literários e compilações 
de fontes jornalísticas da época. 

H02 Análise dos eventos históricos que caracterizaram a História Republicana como um todo, 
diferenciando fases distintas: República Velha, Era Vargas, estendendo-se até o Segundo Governo 
de Vargas e reconhecendo as mudanças sociais, políticas e econômicas desse período. Há 
oportunidade de investigar elementos da história local ou regional que permitam relacionar com 
aspectos da República brasileira do período: instalações urbanas da primeira metade do século XX 
(estação ferroviária, escola, prefeitura, farmácia etc.), nomes de ruas e praças que rememoram 
personagens ou fatos republicanos, famílias tradicionais e sua relação com o poder local e regional, 
moradores que participaram da Segunda Guerra Mundial, de revoltas urbanas ou movimentos 
sociais (cangaço, messianismo etc), bem como relatos orais de idosos sobre fatos ou personagens 
da história republicana. 

H03 Atividades que contemplem a inserção da população negra na sociedade brasileira urbana e 
rural (migração para os grandes centros, permanência nas fazendas, trabalho de parceria no campo). 
É possível destacar que a população negra não permaneceu inerte e afastada da vida nacional à 
espera de concessões do governo. Nesse sentido, vale sublinhar que a abolição não se deveu a uma 
generosidade da Princesa Isabel, mas foi o resultado de movimentos sociais em que escravos, 
libertos e livres participaram ativamente. 

H04 Atividades que relatem que a população negra não ficou passiva diante de todas as dificuldades 
enfrentadas (no passado e no presente, nos mais diversos setores da sociedade), mas atuou em 
diversos setores da vida nacional, demonstrando união e autoestima mesmo diante de uma 
sociedade preconceituosa e discriminadora. É possível, ainda, pesquisar a participação da população 
negra durante a primeira metade do século XX nos movimentos operários e sindicais, no teatro, na 
educação (fundação de escolas para negros), em associações carnavalescas, na música e no futebol. 

H05 Atividades que enfatizem o Estado de Mato Grosso do Sul, na valorização e reconhecimento do 
legado conferido aos afrodescendentes, questionando as lacunas deixadas pela história e 
compreendendo que o silêncio marcante sobre a participação do povo negro na história de Mato 
Grosso Sul é um indício de racismo. Além de elencar personalidades, enfocar as comunidades 
quilombolas e remanescentes quilombolas, listando-os e buscando suas histórias, verificando 
registros e oralidades. 

H06 Tratamento de questões gerais referentes às transformações e contradições da sociedade 
brasileira, compreendendo os “projetos modernizadores” que transformaram vários centros 
urbanos nas primeiras metrópoles do país, avaliando suas contradições (falta de moradia, 
infraestrutura insuficiente, falta de transporte, problemas com o abastecimento de água e 
alimentos, subemprego, mendicância etc), tendo por referência a região em que vive o estudante, 
a história da capital ou de uma grande cidade do Estado, mapeando as reformas e transformações 
pelas quais ela passou (abertura de ruas e avenidas, praças, calçamentos, rede de luz, telefone, 
agência de correios e telégrafo, salas de cinema etc). Há oportunidade de um trabalho 
interdisciplinar com Língua Portuguesa no estudo de obras literárias relacionadas à sociedade 

 



 

 

urbana ou rural do período; com Biologia, na investigação de doenças e epidemias da época; e com 
Geografia, na análise do processo de urbanização e estudo do mapa da cidade. 

H07 Explanação sobre o significado histórico do trabalhismo para a conquista dos direitos sociais e 
da própria cidadania, o que envolve a formação da classe trabalhadora e suas relações com o Estado. 
Destaque ao protagonismo político do trabalhismo, destacando que a luta pela jornada de 8 horas 
e outros direitos trabalhistas é muito anterior à criação do Ministério do Trabalho (1930), da CLT 
(1943) e do próprio “trabalhismo” ocorridos no governo Vargas. Pesquisa em fontes diversas 
(internet, arquivos de sindicatos, relatos orais de aposentados idosos etc.), sobre o movimento 
operário na Primeira República e o trabalhismo na Era Vargas. 

H08 Atividades sobe o contexto histórico do antigo sul de Mato Grosso, durante o período 
denominado Era Vargas, sobretudo, face à política de ocupação dos espaços considerados vazios e 
suas consequências, tais como a onda migratória para a região após o fim do monopólio da Mate 
Laranjeira e estabelecimento do projeto nacional “Marcha para o Oeste”. Vieram por meio de 
iniciativa pública, como a Colônia Agrícola Nacional de Dourados, e pelas colonizadoras de 
empreendimento particular. 

H09 Atividades que contemplem a questão indígena do período republicano, até 1964, com os 
processos históricos vivenciados por povos indígenas e afrodescendentes no Brasil. Faz-se 
necessário um olhar para a situação dos povos indígenas e das populações afrodescendentes, 
identificando ações (governamentais ou não) de inclusão ou exclusão desses grupos na sociedade 
brasileira durante a República (até 1964). 

H10 Análises referentes à questão indígena contemporânea, no contexto histórico particular de seu 
Estado, observando evidências de continuidade e mudança, atentando ao protagonismo das 
sociedades indígenas, por meio de diferentes estratégias de resistência. 

H11 Atividades sobre o reconhecimento da existência de “outras culturas”, coadjuvantes e inferiores 
frente a uma cultura superior e dominante, e sobre o movimento multicultural que enfatiza as 
diferenças e as considera um produto da história, do poder e das ideologias. 

H12 Atividades sobre as conquistas de direitos políticos, sociais e civis e a ação de movimentos 
sociais, como os surgidos no final do século XIX, entre os quais, o anarquismo e o 
anarcossindicalismo. 

H13 Explanação da evolução do capitalismo com crises cíclicas que atingem diversos países, citando 
as disputas econômicas e as rivalidades políticas. A Grande Depressão (1873-1896), a primeira 
grande crise do capitalismo, levou à concentração de capital nos grandes bancos, à expansão 
colonialista na África e Ásia e ao surgimento de monopólios internacionais. As tensões entre as 
potências europeias que disputam o controle por regiões na Europa (Alsácia-Lorena, Balcãs, estreito 
de Bósforo etc.) e fora dela (Marrocos), levando à eclosão da Primeira Guerra Mundial (1914-1918). 
Pode-se considerar diferentes temas relacionados ao período de 1870 a 1914. 

H14 Explanação sobre o contexto e os desdobramentos da Revolução Russa (primeira revolução 
comunista da História) e seus efeitos no cenário mundial (difusão do comunismo na Europa e na 
América). Análise da Revolução para a sociedade russa e para história do mundo capitalista e 
atividades sobre o conceito de comunismo, verificando os conhecimentos prévios dos estudantes e 
as distorções sobre o termo. Pode-se relacionar a Revolução Russa à difusão do comunismo nos 
Estados Unidos e no Brasil, onde se fundaram Partidos Comunistas e ganhou força o movimento 
operário, com consequente repressão  a greves, perseguição a líderes sindicais e expulsão de 
grevistas estrangeiros. 

H15 Análise da crise de 1929 e dos desdobramentos do capitalismo e da globalização. É possível, 
ainda, aprofundar a década de 1920 nos Estados Unidos, destacando suas inovações e contradições: 
a sociedade de massa, a multiplicação dos bens de consumo (automóveis, geladeiras, rádios, fogões 
etc.), o boom do cinema, da liberação da mulher etc, em contraste com a perseguição a negros 
promovida pela Ku Klux Klan, leis restritivas a imigrantes, perseguição a comunistas, desigualdades 
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sociais (cerca de 50% da população vivia abaixo da linha da pobreza em 1927), bem como o 
rumoroso caso da execução dos operários Sacco e Vanzetti (1927). 

H16 Identificação dos motivos que levaram ao surgimento do fascismo na Itália no contexto do pós- 
guerra e sua consolidação e difusão a outros países europeus no âmbito da Grande Depressão que 
se seguiu à crise de 1929. Deve-se relacionar a teoria nazista da “superioridade alemã” e “pureza da 
raça ariana” às práticas de segregação seguidas pelo extermínio de judeus e outros grupos sociais. 

H17 Compreensão dos fatores da expansão colonialista na África e na Ásia e o papel dessas colônias 
no capitalismo internacional, reconhecer o protagonismo das populações africanas como 
combatentes nas duas guerras mundiais e fornecedores de alimentos e matérias-primas, bem como 
na resistência ao domínio imperialista por diversos meios: levantes armados, boicote aos produtos 
europeus e atuação em movimentos libertários, como a negritude e o pan-africanismo. 

H18 Análise sobre a Organização das Nações Unidas a partir de sua estruturação durante a Segunda 
Guerra Mundial, visando colocar fim aos conflitos entre nações, salvaguardar a paz e a segurança 
duradouras no mundo e que, para isso, sua atuação se estendeu para a promoção dos direitos 
humanos, para o desenvolvimento econômico e o progresso social, para a proteção ao meio 
ambiente e ajuda humanitária a todos os países e povos. Importante discutir o papel da ONU no 
pós-guerra no que diz respeito à ajuda material e ao reerguer das nações beligerantes. Deve-se 
avaliar os resultados da ONU na resolução de conflitos mundiais no contexto da Guerra Fria e após 
esse período. É importante conhecer os projetos e campanhas da ONU no Brasil, implementados 
pelos seus diversos organismos ou agências — Unicef, FAO, Unesco, OMS — e avaliar sua 
importância e seus efeitos. 

H19 Pesquisa sobre as lutas pelos direitos humanos no Brasil e no contexto mundial, assim como a 
importância da Carta dos Direitos Humanos da ONU de 1948, que devem garantir a liberdade, a 
justiça e a paz mundial. Deve-se destacar a abrangência dos direitos humanos, que inclui o direito a 
não ser escravizado, de igualdade perante as leis, de livre expressão política e religiosa, de liberdade 
de pensamento, de participação política, direito ao lazer, à educação e cultura, ao trabalho livre e 
remunerado etc. Será possível propor discussões sobre o que são direitos humanos, entendendo 
sua abrangência e a importância de estarem assegurados na Constituição, tornando-se, então, 
direitos fundamentais. Pode-se investigar se a Constituição Brasileira de 1988 incorporou os direitos 
humanos. É possível, ainda, realizar uma análise comparativa das declarações anteriores (declaração 
de 1776, Estados Unidos, e de 1789, França). Pode-se considerar a possibilidade de o estudante 
vivenciar o trabalho de Ongs e instituições voltadas para a promoção dos direitos humanos na cidade 
em que vive. 

H20 Análise do panorama histórico do Brasil de 1946-1964, destacando os conflitos políticos, 
ameaças de golpe, aspirações populares e mudanças econômicas e sociais ocorridas no período. A 
habilidade tem como cenário internacional o contexto da Guerra Fria, cuja polarização interferiu nos 
rumos da história do país. Pode-se propor a pesquisa de arquivos de grandes jornais para coletar 
informações do período, observando as manchetes, os títulos alarmistas referentes à política 
nacional e o medo da infiltração comunista na sociedade. Pode-se, também, complementar a 
habilidade propondo discutir o papel das mídias impressas e do rádio na formação da opinião pública 
e perceber o caminho para o golpe militar de 1964. 

H21 Análise da urbanização acelerada do período 1946-1964, entendendo que ela beneficiou alguns 
segmentos sociais e que foi feita em descompasso com o restante do país, o que agravou as 
desigualdades regionais e sociais. Nesse contexto, se enquadram o aumento do êxodo rural, o surto 
industrial, em especial do setor automobilístico, novos padrões de consumo, novos meios de 
comunicação (rádio e televisão), a efervescência cultural (Cinema Novo, Teatro de Arena e Teatro 
Oficina, bossa nova, rock in roll etc), a influência cultural Norte Americana, bem como a crescente 
atuação dos trabalhadores (CGT), estudantes (UNE) e das Ligas Camponesas. Pode-se aprofundar a 
habilidade explicitando o estudo de temas polêmicos da época – por exemplo, a reforma agrária, 
que mobilizou políticos, líderes camponeses, proprietários rurais, intelectuais e artistas, 
confrontando pontos de vista diferentes e avaliando a pertinência dessas discussões ainda na 

 



 

 

atualidade. Obra emblemática desse período em defesa da reforma agrária é “Morte e Vida 
Severina”, de João Cabral de Melo Neto. Há oportunidade de realizar um trabalho interdisciplinar 
com Língua Portuguesa, na análise de obras literárias que retratam a situação de miséria no campo, 
como “Grande Sertão Veredas” ou “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos e, também, com Geografia 
no estudo das questões ambientais da época, dos fatores do êxodo rural e seus efeitos. Leituras de 
excertos de “Geografia da Fome”, de Josué de Castro, permitem avaliar que a situação denunciada 
por ele em 1946 continuou existindo até a contemporaneidade. 

H22 Explicação sobre o processo que resultou no golpe civil-militar de 1964 e na instalação da 
ditadura (1964-1985) e reconhecer a importância da Comissão Nacional da Verdade. Pode-se propor 
identificar as diferenças entre as duas faces do regime que se implantou no Brasil em 1964: de um 
lado, a aparência democrática por manter os três poderes, as eleições (indiretas) e o sistema 
partidário (controlado) e, de outro lado, a realidade dos bastidores do poder, marcada pela 
repressão militar e violação dos direitos humanos (prisões, tortura, cassação de mandatos políticos 
e exílio) e pelo Ato Institucional no 5 (1968-1978). 

H23 Análise do perfil sociocultural dos militantes e das diferentes estratégias de resistências usadas 
pelos opositores do regime ditatorial, que iam de charges, notícias redigidas com duplo sentido para 
driblar a censura, letras de músicas com metáforas, manifestações populares até movimentos 
armados nas cidades e no campo (guerrilha do Araguaia), realizados por militantes da esquerda. A 
habilidade permite explorar, também, as manifestações culturais da época (teatro, música, cinema, 
obras literárias). Entrevistas com pessoas que viveram aqueles anos podem fornecer informações, 
como: os sequestros dos embaixadores dos Estados Unidos e da Suíça (1969), o arrocho salarial e a 
repressão às greves de 1968, o exílio de Caetano Veloso, Gilberto Gil e outros em 1969, a grande 
seca do Nordeste de 1970, a epidemia de meningite (1971-1977), a conquista do tricampeonato 
mundial de futebol (1970), a morte de Vladimir Herzog (1975) e do operário Manuel Fiel Filho, as 
greves do ABC paulista (1978), o Movimento do Custo de Vida (1978), o disparo da inflação a partir 
de 1981, o atentado ao Rio Centro (1981), os saques a supermercados (1983) e a Campanha pelas 
Diretas Já (1984). 

H24 Atividades sobre os movimentos indígenas e quilombolas como formas de contestação à 
política desenvolvimentista do regime ditatorial (1964-1985), cujas obras públicas (rodovias, 
hidrelétricas, usinas, barragens etc.) levaram a desmatamentos, invasão de terras indígenas, 
extermínio de etnias, bem como alagamento e expulsão de terras de quilombolas. Será pertinente 
a realização de pesquisa sobre o impacto do desenvolvimentismo para as etnias Arara, Waimiri- 
Atroari, Parakanã e Tenharim, na Amazônia; Kaingang e Guarani, no sul; Yanomami, no extremo 
norte; e Krenak, em Minas Gerais. Comunidades quilombolas também foram afetadas, como a do 
Rio dos Macacos, BA; de Barra, Bananal e Riacho das Pedras, no município de Rio de Contas, BA, que 
até hoje lutam para serem indenizadas pela perda de suas terras. O tema é extenso e pode ser 
pesquisado nos portais oficiais online, como a Fundação Cultural Palmares, Instituto Socioambiental 
e FUNAI. Pode-se, ainda, considerar a possibilidade de pesquisar comunidades indígenas e 
quilombolas da região em que vive o estudante. O tema pode se estender para outros segmentos 
da população, como seringueiros, castanheiros, caboclos, ribeirinhos, garimpeiros e outras 
populações. 

H25 A habilidade contempla um período significativo para a história de Mato Grosso do Sul. Um 
ponto importante dessa análise é a relação do ato de criação do Estado, relacionando-o com o 
contexto da ditadura civil-militar no Brasil e discutindo as questões relacionadas à memória e à 
construção identitária. Diálogos e questionamentos tais quais: Por que criar um novo Estado 
interessa ao governo militar ditatorial? Discutir a questão do nome do Estado. Por que optou-se por 
uma nomenclatura tão similar a Unidade Federativa de origem? Qual a relação entre o nome 
escolhido e as questões de identidade e reconhecimento nos dias atuais? É relevante trabalhar com 
diversas fontes, principalmente jornalísticas, mapas e documentos oficiais, entretanto as TDIC serão 
recursos importantes para sistematização das ideias e dos conceitos. 

H26 Análise do papel da sociedade civil pela democratização, como, por exemplo, as manifestações 
estudantis, no resultado das eleições (1974), o enfrentamento à ordem política (greves de 1978 e 
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saques a supermercados de 1981), a campanha pela anistia (1978) e pelas Diretas Já (1984) e a 
vitória maciça dos candidatos da oposição (1988). Deve-se, ainda, elencar personagens importantes: 
Dante de Oliveira, Ulisses Guimarães, Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva. A 
habilidade sugere trabalhar também na perspectiva da valorização dos benefícios referentes a 
amplitude dos direitos civis disponíveis na atualidade. Essa percepção pode ser alcançada a partir 
das discussões e análise do papel da sociedade no processo de redemocratização do Brasil, com 
ênfase, na constituição de 1988. 

H27 Estudo sobre a Constituição Federal, identificando o conjunto de direitos vitais para o exercício 
da cidadania, em que o estudante possa analisar e perceber a importância de empreender esforços 
contínuos para a manutenção desses direitos. A habilidade consiste também em destacar os 
dispositivos legais da Constituição de 1988 que se referem aos direitos e garantias fundamentais: 
reconhecimento dos direitos individuais e sociais das mulheres, direitos dos indígenas, direitos de 
não discriminação racial, direitos de greve para os trabalhadores, proteção ao meio ambiente, 
incorporação das leis trabalhistas como direitos essenciais, direitos sociais de saúde, educação, 
proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados etc. É possível propor ao 
estudante comparar as Constituições de 1891 e 1988, em seus três primeiros artigos, observando 
que, enquanto a de 1891 começa definindo o Estado, as províncias e a futura capital, a de 1988 
inicia-se definindo seus princípios democráticos. O que isso significa? Por que a constituição de 1988 
foi chamada de “Constituição cidadã”? Deve-se discutir, ainda, como a Constituição de 1988 tratou 
a posse da terra, o racismo, as demandas indígenas e quilombolas. Como o Estatuto da Terra, o 
Estatuto do Índio e a Lei Afonso Arinos foram entendidos e atualizados pela Constituição? É 
importante compreender que a Constituição, ao incorporar leis, regimentos e estatutos, torna o que 
antes era serviço prestado por órgãos públicos em direitos sociais fundamentais. Por exemplo, antes 
de 1988, a assistência médica era tratada como um serviço público prestado pela Previdência Social 
e apenas aos contribuintes do Instituto Nacional de Previdência Médica e Assistência Social 
(Inamps). 

H28 Estudo e discussão sobre as mudanças ocorridas no Brasil, de 1989 aos dias atuais, em setores 
diversos (política, economia, cultura, comunicação, sociedade etc.), identificando aquelas 
prioritárias à cidadania e aos valores democráticos. A habilidade trata de múltiplos temas em um 
espaço temporal extenso, no qual, em meio a mudanças, persistiram problemas como 
desigualdades sociais, violências no campo, precariedade da saúde pública, baixo nível da educação 
etc. Houve avanços na promoção da cidadania com direitos e garantias constitucionais, como: 
acesso à saúde e à educação; proteção à criança e ao adolescente, ao idoso e à maternidade; acesso 
a remédios gratuitos pelo SUS; gratuidade das certidões de nascimento e de óbito; igualdade de 
gênero; liberdade religiosa, livre exercício dos cultos religiosos e proteção aos locais de culto; 
assistência jurídica integral e gratuita aos cidadãos sem recursos (Defensoria Pública); indenização 
em caso de erro judiciário e ao condenado que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 
condenação pelo crime de racismo. Pode-se propor discussões e projetos relativos à promoção da 
cidadania no contexto escolar: estamos assegurando que todos os colegas se expressem 
livremente? As religiões de nossas famílias são respeitadas pelos colegas? O que podemos fazer para 
ajudar um colega com dificuldades no aprendizado? Como manter a sala de aula limpa? Por que é 
importante deixar o banheiro limpo e seco depois de usá-lo? A escola tem acesso para deficientes? 

H29 Estudo reflexivo sobre os diferentes agentes ou atores sociais que protagonizaram formas de 
associativismo na sociedade civil de 1989 aos dias atuais; valorizando as lutas e as conquistas que 
agregaram à sociedade brasileira avanços significativos de espaços e instâncias democráticos, 
aspectos fundamentais para a consolidação de direitos básicos de cidadania. A partir de 1990, os 
movimentos sociais populares de agendas diversas (de igualdade racial, igualdade de gênero, das 
pessoas com deficiência, dos sem-teto, sem-terra, em defesa dos índios etc.) se organizaram de 
forma mais institucional, ganhando maior visibilidade e atuação social. Pode-se estabelecer uma 
abordagem histórica dos movimentos sociais, da formação do MST (1984), dos Caras-Pintadas 
(1992), da Ação Cidadania contra a Miséria e pela Vida, do sociólogo Betinho (1993), do Grito dos 
Excluídos (1995) e daí se desdobrando em numerosas organizações com agendas diversas de 

 



 

 

reivindicações, entre elas, Movimento Mulheres Camponesas, Instituto da Mulher Negra, Uneafro 
Brasil, Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), Associação dos Caboclos e Ribeirinhos da 
Amazônia, Frente de Luta pela Moradia (FLM) etc. O objeto de conhecimento envolve conceitos 
básicos, como o de sociedade civil, participação cidadã, responsabilidade social / compromisso 
social e desenvolvimento sustentável. Deve-se debater sobre o significado desses conceitos. Pode- 
se realizar visita a ONGs, redes de solidariedade, cooperativas e organizações do Terceiro Setor 
existentes na região para conhecer seu trabalho, seu alcance social e sua contribuição para as 
mudanças na sociedade. 

H30 Estudo e discussão sobre as causas da violência contra populações marginalizadas, trabalhando 
o reconhecimento das diferenças, com o exercício da empatia, do respeito e da tolerância ao outro. 
Pode-se promover discussões reflexivas sobre a violência contra populações marginalizadas, a partir 
de situações concretas usando referências locais. É importante considerar que violência não é 
somente agressão física, mas também verbal, psicológica, sexual, moral, sentimental e até virtual, o 
chamado cyberbullying. Deve-se, ainda, avaliar que as desigualdades sociais e econômicas também 
constituem um tipo de violência. O etnocentrismo, a xenofobia, a escravidão, o fundamentalismo 
religioso também podem ser fatores de numerosas formas de violência. É fundamental criticar a 
banalização da violência e o sensacionalismo da mídia (na linguagem e nas imagens), que desvaloriza 
e descarta o ser humano, perpetuando a violência. 

H31 Atividades que suscitem as influências da globalização nas mudanças econômicas, culturais e 
sociais ocorridas no Brasil, a partir da década de 1990, compreendendo o papel do país no cenário 
internacional. Pode-se destacar os governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) e de Lula- 
Dilma Rousseff (2003-2016), quando mudaram as diretrizes da política externa brasileira para 
adequar o país aos novos paradigmas impostos pela globalização e o neoliberalismo. É possível 
considerar um trabalho interdisciplinar com Geografia no estudo das relações internacionais do 
Brasil no mundo globalizado e das mudanças que ocorrem no cenário global nas últimas décadas. É 
propício valer-se de metodologias que possibilitem ao estudante identificar e localizar  fontes 
relevantes, com o uso das TDIC. 

H32 Estudo sobre os blocos da Guerra Fria e a participação das potências (EUA e URSS) nesse duelo 
ideológico que afetou vários países no mundo. Deve-se explicar a guerra armamentista, a luta pela 
exploração espacial e a luta por zonas de influência como características do período. Além disso, é 
importante destacar as revoluções Chinesa e a Cubana, que desafiaram as potências líderes da 
época, Rússia e Estados Unidos, mostrando que a hegemonia soviética e americana nem sempre foi 
total. É relevante que o estudante tenha condições de perceber a natureza do conflito e seus 
impactos no Brasil, na perspectiva de causas e efeitos, a curto e longo prazo. Pode-se analisar filmes 
e/ou super-heróis de histórias em quadrinhos (Super-Homem, Mulher Maravilha, Capitão América) 
que promoveram o ideário norte-americano na luta contra o comunismo. 

H33 Análise da concretização de regimes ditatoriais na América Latina, destacando a natureza 
desses regimes e seus impactos para a sociedade. Deve-se destacar os movimentos de resistência 
às ditaduras que mobilizaram uma geração de jovens militantes, como os Tupamaros, no Uruguai; 
os Montoneros e o ERP (Exército Revolucionário do Povo), na Argentina; o MIR (Movimento de 
Esquerda Revolucionário), do Chile; as FARCs (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia) e o ELN 
(Exército de Libertação Nacional), da Colômbia – estas últimas ainda em atuação. Propor pesquisas 
sobre as ditaduras e os golpes na América Latina, no período de 1945 a 1990, permitindo, assim, 
traçar uma visão integrada e cronológica dos acontecimentos no contexto da Guerra Fria. Deve-se 
observar que foi no período de 1960 a 1980 que a América Latina esteve basicamente dominada por 
regimes ditatoriais militares, como: Paraguai (Alfredo Stroessner, 1954-1989), Argentina (Rafael 
Videla, 1976-1981), Chile (Augusto Pinochet, 1973-1990), Peru (Velasco Alvarado, 1968-1975), 
Uruguai (1973-1985), Bolívia (1964-1982) e Brasil (1964-1985). 

H34 Atividades que comparem as experiências nos diferentes países da América Latina, propiciando 
uma postura investigativa que possibilite ao estudante perceber os diversos métodos de 
cerceamento de liberdades (como liberdade de expressão) e direitos. 
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H35 Análise da concretização de regimes ditatoriais na América Latina, destacando a natureza 
desses regimes e seus impactos para a sociedade. Deve-se destacar os movimentos de resistência 
às ditaduras que mobilizaram uma geração de jovens militantes, como os Tupamaros, no Uruguai; 
os Montoneros e o ERP (Exército Revolucionário do Povo), na Argentina; o MIR (Movimento de 
Esquerda Revolucionário), do Chile; as FARCs (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia) e o ELN 
(Exército de Libertação Nacional), da Colômbia – estas últimas ainda em atuação. Propor pesquisas 
sobre as ditaduras e os golpes na América Latina, no período de 1945 a 1990, permitindo, assim, 
traçar uma visão integrada e cronológica dos acontecimentos no contexto da Guerra Fria. Deve-se 
observar que foi no período de 1960 a 1980 que a América Latina esteve basicamente dominada por 
regimes ditatoriais militares, como: Paraguai (Alfredo Stroessner, 1954-1989), Argentina (Rafael 
Videla, 1976-1981), Chile (Augusto Pinochet, 1973-1990), Peru (Velasco Alvarado, 1968-1975), 
Uruguai (1973-1985), Bolívia (1964-1982) e Brasil (1964-1985). 

H36 Identificação e análise do processo de globalização iniciado nos anos 1980, em que os mercados 
mundiais formaram uma aldeia global. A integração econômica global foi acompanhada de outros 
dois processos integrados e simultâneos: a revolução tecnológica e a liberalização dos mercados. É 
possível propor ao estudante comparar os principais blocos econômicos e seus países membros: os 
que negociam, com quem negociam, quais as regras de entrada em um bloco econômico e quais os 
benefícios para os países. O tema da globalização está articulado ao neoliberalismo adotado no fim 
dos anos 1970 pelos governos Margareth Thatcher (1979-1990, Reino Unido) e Ronald Reagan 
(1981-1989, Estados Unidos) e depois por outros países da Europa ocidental. É importante 
considerar novos cenários da globalização com a abertura econômica da China comunista e sua 
entrada no mercado ocidental e, a partir de 1990, dos países da Europa central e oriental que, com 
o colapso do bloco soviético, passaram a participar da economia de mercado. Seria interessante, 
ainda, pesquisar os protestos antiglobalização ocorridos em Seattle em 1999 e nos encontros do G8. 
É necessário também que o estudante investigue a significativa influência da globalização no Brasil 
e em âmbito mundial; os movimentos contestatórios em relação ao conservadorismo e as ideias 
estabelecidas que contrastam com questões de identidade e heterogeneidade. Movimentos 
expressos no campo das artes, música, movimentos sociais e estudantis. 

H37 Estudos sobre o avanço nas TDIC que, junto com os transportes, dinamizaram as transações 
internacionais, movimentando com rapidez grandes recursos financeiros, pessoas, materiais e 
informações. Análise sobre a formação de comunidades virtuais criadas pelas tecnologias digitais e 
o consequente empobrecimento de um debate sustentado por argumentos sólidos. Pode-se 
considerar inserir o avanço da tecnologia em outras áreas: a pesquisa e criação de novos materiais 
(cerâmicas industriais, materiais compostos, fibras óticas etc.), inteligência artificial, robôs 
industriais, engenharia genética, prevenção de doenças etc. O tema permite um trabalho 
interdisciplinar com Geografia e Ciências. Proposição de questionamentos: Qual o custo social da 
produção de um novo aparelho e do descarte de um seminovo? O que fazer com o lixo eletrônico 
que se avoluma a cada dia? O que é consumo consciente? Etc. 

H38 Compreensão e estudo acerca do neoliberalismo – em que o Chile, de Augusto Pinochet, foi 
pioneiro – porém não seguiu a mesma lógica em toda a América Latina, inclusive por conta de 
movimentos populares que se opuseram à abertura comercial, às privatizações e à flexibilização dos 
direitos trabalhistas. Deve-se destacar que os investimentos na América Latina provêm do capital 
financeiro internacional para exploração dos recursos naturais, sobretudo no setor agromineral, 
perpetuando, dessa forma, a posição dos países latino-americanos como fornecedores de matérias- 
primas. Pode-se propor analisar e comparar comentários de economistas e jornalistas especialistas 
publicados em jornais e revistas de grande veiculação. É possível, ainda, comparar com os dados do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) medido anualmente pela ONU e publicado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). 

H39 Identificação e diálogos acerca dos movimentos terroristas mundiais, relacionando o aumento 
das violências em certas áreas do globo como uma manifestação das mudanças geopolíticas 
regionais, surgimento de ideias de intolerância religiosa e manifestação de poder de grupos 

 



 

 

armados, que não participam do mundo globalizado. É importante desvincular a religião muçulmana 
das ações terroristas, destacando que o fundamentalismo não é parte do islamismo, afinal, há 
grupos fundamentalistas em todas as religiões. O estudante poderá pesquisar sobre as organizações 
fundamentalistas mais atuantes no século XXI, como Taliban, Al Qaeda, ISIS (Estado Islâmico), Boko 
Haram e Hamas, para identificar sua origem, objetivos e ações. Por que essas organizações têm 
como alvo principal os Estados Unidos? Qual a relação entre essas organizações terroristas e o 
processo de globalização? Uma fonte de pesquisa é o instituto australiano Institute for Economics 
& Peace. Assim, muito requer uma postura investigativa e exploratória, que possibilite ao estudante 
participar de um debate intenso que envolve, dentre muitos aspectos, compreender as causas e 
efeitos das ondas migratórias; do endurecimento de leis para restringir o acesso por parte de 
populações em condições de vulnerabilidade em outros países. 

H40 Estudo sobre os movimentos identitários, urbanos ou rurais, formados por segmentos sociais 
excluídos pertencentes às camadas, que podem incluir mulheres, LGBTs, afrodescendentes, 
indígenas, grupos geracionais (jovens, idosos), deficientes etc, que lutam por direitos sociais, 
culturais, melhores condições de vida, acesso à terra, moradia, serviços públicos, reconhecimento e 
visibilidade social. A dimensão desses movimentos pode ser observada no Fórum Social Mundial, 
que anualmente reúne movimentos sociais de muitos continentes com o objetivo de elaborar 
alternativas para uma transformação social global. É relevante investigar métodos utilizados por 
grupos ativistas e/ou movimentos sociais dos direitos civis para alcançar mudanças, liberdades e 
equidades de direitos. Pode-se, ainda, propor pesquisas sobre alguns movimentos sociais da 
América Latina, como os Piqueteiros da Argentina, os Cocaleiros da Bolívia e Peru, os Zapatistas do 
México, e a Revolução dos Pinguins, do Chile. Pode-se, ainda, pesquisar sobre os movimentos 
indígenas, no Brasil e na América Latina (Bolívia, Equador, Guatemala, Chile, Colômbia, Peru, 
Venezuela e México), que lutam pela defesa e promoção dos direitos territoriais e da 
autodeterminação dos povos indígenas. 

H41 Abordagem reflexiva e questionadora referentes às populações indígenas de Mato Grosso do 
Sul, possibilitando o reconhecimento das sociodiversidades indígenas, superando discursos 
generalizantes e visões folclorizadas que negam, desprezam, banalizam e suprimem a presença 
identitária das sociedades originárias e suas singularidades. Cabe reconhecer a legitimidade de suas 
reivindicações, valorizando o caráter lógico da resistência, percebendo que essas populações lutam 
por direitos sociais, culturais, melhores condições de vida, saúde, educação e acesso à terra, da qual, 
outrora, seus ancestrais foram expulsos. É viável recorrer às fontes que apresentam relatos de 
experiências passadas de pessoas (indígenas) que foram removidas à força de suas terras e até 
mesmo de seus grupos de origem. 

H42 Estudos sobre a presença indígena em contextos urbanizados, despertando um olhar reflexivo 
acerca dos diversos problemas que envolvem essa temática. Deve ser esclarecido que existem 
aldeias urbanas, aldeamentos e aldeias próximas às áreas urbanas e, também, indígenas que não 
são de aldeias, mas que vivem em áreas periféricas das cidades ou em vilarejos. Caberá, também, 
uma análise quanto ao campo das representações, instigando o estudante a refletir sobre como 
essas sociedades são retratadas nos textos, nas artes e no imaginário coletivo.A diversidade de 
fontes deve ser a principal característica da proposta metodológica, podendo recorrer a artigos 
científicos, textos jornalísticos, documentários, fotografias, produções artísticas (poemas, gravuras, 
artes plásticas), dentre outras. 

H43 Diálogos sobre a natureza dos movimentos sociais comprometidos com a causa dos 
afrodescendentes, observando os conceitos de mudanças e continuidades, causas e efeitos, a curto 
e longo prazo que permeiam tal contexto. Compreender a necessidade de se trabalhar com políticas 
afirmativas, a exemplo da Lei 11.645, de 10 de março de 2008, reconhecendo que a escola é o espaço 
onde é possível construir a valorização da diversidade étnica e convivência respeitosa, pautado no 
diálogo entre diferentes autores. Sugere-se pesquisas que analisem a trajetória do movimento afro 
em Mato Grosso do Sul, suas lutas, reivindicações e conquistas, identificando e compreendendo as 
diferentes formas de resistências, a exemplo do resguardo das tradições culturais. 

 


